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158.a Sessão da 1.a. Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 1. 0 de novembro de 1971 

PRESIDíl:NCIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA E RUY CARNEmO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentE;ls os Srs. Sena
dores: 
· Géraldo Mesquita - José Es

teves- Renato Franco- Clodo
mir Milet - José Sarney - Pe
trônio Portella - Wilson Gonçal
ves - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra - Leandro Maciel - Lou
rival Baptista - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Danton Jo
bim . - Filinto Müller - Ney 
Braga -.Guida Mondin - Tarso 
Dutra. ·. · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) __; .A: lista de presença acusa o 
comparecimento de 18 Srs. Senadores. 
Havendo 'número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei
tura do ·Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFiCIO 

DO SR. PRIMEIRO-SECRETA~O DA 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO. DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

· N.0 29, de 1971 
(N.o 31-A/71, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o Protocolo de Emenda 
ao art. · 56 da Convenção sôbre 

·Aviação Civil internacional, feita 
em Chicago, em ·1944, e aprovado 
pela Assembléia da Organização 
de Aviação Civil Internacional, 

. r.eunida. em Viena, em sua XVIII 
Sessão, no período de 15 de junho 

· a 8 de julho de 1971. 
. o congresso Nacional 1ecreta: 

Art. 1.0 - É aprovado o Protocolo 
cie. Emenda ao art. 56 da Convenção 

sôbre Aviação Civil Internacional, fei
ta em Chicago, -em 1944, e aprovado 
pela Assembléia da Organização de 
Aviação Civil Internacional, reunida 
ém Viena em. sua XVIn Sessão, no 
período de 15 de ·junho a 8 de julho 
de 1971. 

Art. 2.0 - ltste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as dispO$ições em 
contrário. 

:MENSAGEM 
N.o 378, de 1971 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso N·acional: 

De conformidade com o disposto no 
artigo 44, inciso I, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de Expo
sição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações . Exteriores, o 
Protocolo de Emenda ao artigo 56 da 
Convenção sôbre Aviação Civil Inter
nacional, f·eita em Chicago, em 1944 
e aprovado pela Assembléia d8. Orga
nização de Aviação Civil Internacio
nal, reunida em Viena em sua xvm 
Sessão, no período de 15 de junho a 
8 de. jt;tlho de 1971. 

Brasília, 27 de setembro de 1971. -
Emílio G. Méd.ici. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SR. 

M:INISTRO DAS RELAÇOES EXTE
RIORES 

DTC-DAI-319-688. (04) 
Em 22 de setembro de 1971 

A Sua Excelência o Sr. General-de
Exército Emilio Garrastazu .Médici 
Presidente da República 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de levar ao conheci

•mento de Vossa Excelência, que a 
Assembléia da Organização de Avia
ção Civil Internacional, reunida em 
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sua XVIII Sessão, em Viena, no pe
ríodo de 15 de junho a 8 de julho do 
corrente ano, aprovou Emenda ao 
artigo 56 da Convenção sôbre Aviação 
Civil Internacional (OACI), feita 
em Chicago, em 1944, elevando de 12 
para 15 o número de membros da 
Comissão de Navegação Aérea daque
la Organização. 
2. A proposta de Emenda ao arti
go 56 foi submetida à XVIII Assem
bléia da OACI por um grupo de 
países, entre os quais o Brasil. Justi
ficam êsse aumento da Comissão: 

a) o fato de que o número de mem
bros da OACI mais do que duplicou 
desde a criação da Organização em 
1944, .quando foi fixada em 12 mem
bros a constituição da Comissão de 
Navegação Aérea; 

b) o fato de a composição do Con
selho da OACI já ter sido aumenta da 
por duas vêzes desde 1944; 

c) o crescente interêsse dos Estados 
Contratantes nos trabalhos da Co
missão; 

d) os constantes avanços tecnoló
gicos no campo da navegação aérea 
em anos recentes, que ~1m aumenta
do consideràvélmente o volume e. a 
complexidade do trabalho da Comis
são; 
. e) o atual desequilíbrio da Comis

são, cujos membros provêm quase 
todos de países desenvolvidos, equi
líbrio êsse que poderia ser corrigido, 
sem exclusão dos membros atuais, 
mediante aumento da composição da 
Oomissão; 

f) a inadequada distribuição geo
gráfica na Comissão, da qual está 
excluída a representação de um con
tinente (a Africa). 
3. A fim de que o Protocolo de 
Emenda ao artigo 56 entre em vigor 
antes da próxima eleição para a Co
missão, da qual o Brasil faz parte 
e para a qual pretende reeleger-se, 
será necessário que oitenta Estados 
membros da OACI o ratifiquem antes 
de 1.0 de dezembro próximo; 
4. Nessas condições, tendo em vis
ta o interê.sse do Brasil na matéria, 
permito-me encarecer a Vossa Exce
lência a conveniência de o Govêrno 
brasileiro ratificar a Emenda ao arti
go 56. 
5. Conforme os têrrnos do artigo 
44, inciso I, da Constituição Federal, 

torna-se necessária, para tanto, a 
aprovação do Congresso Nacional. 

6. Assim sendo, submeto, em ane
xo, projeto de Mensagem Presiden
cial, para que Vossa Excelência, se 
assim houver por bem, encaminhe o 
tE'xto do Protocolo de Emenda à apro
vação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mario Gibson 
Barboza. 

PROTOCOLO RELATIVO A UMA 
EMENDA AO ARTIGO 56 DA CON
VENÇÃO SOBRE AVIAÇÃO Cl VIL 
INTERNACIONAL, ASSINADO EM 
VIENA, A 7 DE JULHO DE 1S71. 

A Assembléia da Organização de 
Aviação Civil Internacional: 

Reunida em seu XVIII período de 
Sessões, em Viena, no dia 5 de julho 
de 1971, 

Tendo tomado nota do desejo ge
ral dos Estados Contratantes de au
mentar o número de membros de Co
missão de Navegação Aérea, 

Tendo considerado conveniente ele
var de doze para quinze o número de 
membros daquele órgão, 

Tendo consicierado necessário emen
dar, para êsse fim, a Convenção sô
bre Aviação Civil Internacional, feita 
em Chi..cago, a 7 de dezembro de 1944, 

1) Aprovou, de conformidade com 
o disposto no art. 94, a, da referida 
Convenção, a seguinte proposta da 
Emenda à Convenção: · 

"Substituir, no artigo 56 da Con
venção, a expressão "do~e. mem
bros" por "quinze membros";· 

2) Fixou em oitenta, em conformi
dade com o disposto n.., artigo 94, a 
da mencionada Convenção, o núme
ro de Estados Contratantes, cuja ra
tificação é necessária para a entrada 
em vigor da mencionada emenda: e 

3) Decidiu que o Secretário-Geral 
da Organização de Aviação Civil In
\ernacional redigirá um protocolo nos 
idiomàs inglês, francês e espanhol, 
todos fazendo igualmente fé, que con-
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tenha a emenda acima mencionada 
bem como as seguintes disposições: · ' 

a) o Protocolo será assinado pelo 
Presidente da Assembléia e pelo seu 
Secretário-Geral; · 

b) o Protocolo ficará aberto à ra
tificação por . qualquer Estado que 
tenha ratific;ado Convenção sôbre 
Aviação Civil Internacional, ou a ela 
tenha aderido. · 

··Em conseqüência, nos têrmos da 
mencionada decisão da Assembléia, 

o presente Pro~colo foi redigido 
p_elo · Secretário-Geral da Organiza-. 
çao; 

O presente Protocolo . ficará aberto 
à ratificação de todo Estado que tenha 
ratificado a Convenção sôbre Aviação 
Civil Internacional, ou a ela tenha 
aderido; 

Os instrumentos de ratificação se
rão depositados junto à Organização 
de Aviação. Civil Internacional; · 

O presente Protocolo entrará em 
vigor com relação aos Estados que o 
ratificarem, na data do depósito do 
octogésimo instrumento de ratifica
çãp. 

O Secretário-Geral notificará ime
diatamente todos os Estados Contra
tantes da data do depósito de ç:ada 
instrumento de ratificação do pre
sente Protocolo .. 

O Secrétário-Geral notificará ime
diatamente todos os Estados Partes 
na referida Convenção da data em 
que o presente Protocolo· entrar em 
vigor; · · 

Gom relação a qualquer Estado 
Contratante que ratifique o presente 
Protocolo após a data acima men
cionada, o presente Protocolo entrará 
em vigor na. data em que o ·referido 
Estado depositar seu. instrumento de 
ratificação junto à OACI. 
. Em testemunho do que o Presiden

te e ·o Secretário'-Geral ::lo XVIII pe
ríodo de . Sessões. da Assembléia da 
Organização d·e Aviação Civil Inter
naci·onal, devidamente autorizados 
pela Assembléhi., assinam· o. presente 
Protocolo. · 

··Feito em Viena no dia sete de ju
lho do ano de mil· novecentos e se-
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tentà e um, em um documento úni
co redigido nos idiomas espanhol 
francês ~ inglês, todos fazendo igual~ 
mente fe. O presente Protocolo ficará 
d~positado. n~s arquivos ·da Organiza
çao de Av1açao Civil Internacional e 
o Secretário-Geral da. Organização 
transmitirá cópias autênticas confor
me · a todos ·. os Estados-Partes da 
Convenção sôbre Aviação Civil Inter
nacional, em Chicago, no dia sete de 
dezembro de 1944. · · · 

' 
Dr. Karl Fischer, Presidente da As-· 

sembléia. . : · . . 

Dr. Assad Kotaite; Secretário-Geral 
da Assembléia.. . . , . . , 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por'
tella) - O expediente que acaba de 
ser lido vai à publicação. · . 

Sôbre a mesa, requerimento que se
rá lido !Jelo. Sr. 1. 0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO. 
. N.0 233, de .1971. 

Sr. Presidente: ·· 

Devendo' realizar-se· de 3 a 7 de no
vembro, em João Pessoa, o primeiro 
Seminário de Avaliação do Desenvol-. 
vimento Agropecuário do Nordeste, 
promoção da Assembléia Legislativa 
eni colaboração com o Go.vêrno do Es
tado· e com .as Assembléias Legislati7 
vas da área da SUDENE, vimos re
querer, nos. têrmos regimentais, a d'e
signação de uma Comissão de cinco 
Senadores, ·para represent'ar o Senado,. 
nos trab.alhos referidos; de tanto relê
vo. para a Região Nordestina. 

Brasília, 27 de outubro de 1971. -'
Ruy Carneiro - Antonio Fernandes 
- Milton Cabral- João Calmon ~ 
Paulo Guerra - Helvídio Nunes _:_ 
Adalberto Sena- Flávio Brito - Di
narte Mariz - Danton Jobim .. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teJ.la)'- Nos têrmos do Regimento, a: 
matéria será incluída na Ordem do 
Dia da próxima Sessão. · ' 

Há oradores ins~ritos: 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor ·Paulo· 'Guerra. 
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O SR. PAULO GUERRA - Sr. Pre
sidente, estou enviando à Mesa o se
guinte requerimento: 

REQUERIMENTO 
N.o 234, de 1971 

Sr. Presidente: 
. Requeiro, nos têrmos do Regimento, 

que seja transcrito, nos Anais do Se
nado Federal, o discurso proferido 
pelo Presidente Médici, na ocasião da 
última reunião ministerial, em que o 
Chefe do Executivo fixa o programa 
de um ano para a Região Amazónica. 

Justificação 
Senhores Senadores: a vida dos po

vos é permanentemente marcada por 
acontecimentos que definem sempre 
a orientação traçada para o progres
so e para o desenvolvimento de cada 
país. 

No Brasil, a nossa · história está 
cheia de fatos fixadores das princi
pais fases do desenvolvimento nacio
nal, rotulando assim, com o seu no
me, os seus diferentes capítulos. E, 
nenhum fato ou acontecimento de 
maior relevância, Sr. Presidente, que 
a integração amazônica, trabalho que 
engrandece uma geração, efetivada 
pela grandeza de sentimentos patrió
ticos do eminente Presidente Médici 
e pelo reflexo que terá em todos os 
se tores da vida brasileira. 

E assim, entendida a necesidade de 
deixar inscritas, nos Anais desta Casa, 
as palavras do Presidente Médici, in
tegrantes da seqüência de a tos, cuja 
história será decisiva no julgamento 
do seu Govêrno, pelos reflexos que te
rão na dimensão continental da nossa 
Pátria, tudo isso, graças ao espírito 
do grande bandeirante que, à frente 
dos destinos do Brasil está cimentan
do a nossa unidade teritorial, e con
sagrando com seu nome um dos 
maiores acontecimentos da vida . na
cional. 
· Sala das Sessões, em 1.0 -11-1971. -

Paulo Guerra 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por

. tella) - O requerimento lido vai à 
Comissão Diretora, para receber pa
recer. 

Com a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr .. Presidente, 

Srs. Senadores: no dia 16 de agôsto 
passado, ocupei esta Tribuna para 
desfazer equívoco provocado por no
ticias publicadas na imprensa do Rio 
de Janeiro, informando que o Arce
bispo Metropolitano de Aracaju, Dom 
Luciano José Cabral Duarte, até en
tão membro do Conselho Federal de 
Educação, renunciaria ao seu manda
to, em face da transferência dêste al
to colegiado para Brasília. Na realida
de, os motivos da renúncia do emi
nente Prelado sergipano eram, como 
então afirmei, decorrentes dos novos 
encargos que o Papa Paulo VI acaba
va de lhe dar na Arquidiocese de Ara
caju e da honrosa função com que o 
Episcopado Brasileiro vinha de dis-. 
tingui-lo, elegendo D. Luciano para 
ser um dos seis bispos que, na CO
missão Episcopal de Pastoral da con
ferência dos Bispos do Brasil, orien
tam o trabalho da Igreja em nossa 
Pátria. 
· Em confirmação do que então afir

mei desta tribuna, tenho a satisfação 
de ler, hoje, a carta altamente ex
pressiva na qual, acima de tôdas as 
formalidades, o ilustre Ministro da 
Educação e Cultura, Senador Jarbas 
Passarinho, acaba de dirigir-se ao Ar
cebispo Metropolitano de Aracaju, por 
motivo de sua renúncia ao Conselho 
Federal de Educação. 

É êste o teor da carta: 
"Aviso n.0 498, BSB 
Em 5 de outubro de 1971 
Eminente Arcebispo e caro amigo: 
Acuso a V. Ex. a Revma. o· rece
bimento de sua carta de 28 de 
agôsto, pela qual houve por bem 
apresentar-me seu pedido de re
núncia ao cargo de Conselheiro 
que ocupava no. Conselho Federal 
de Educação, desde março de 1968. 
Compreendo e acolho as superio
res. razões que determinaram a 
V. Ex.a Revma. aquela atitude, 
tanto mais que ligadas ao exer
cício do seu sagrado ministério, 
onde V. Ex.a Revma.· tem sido 
pastor exemplar na caridade e no 
amor ao seu rebanho e fiel de
fensor da melhor linha de pensa
mento da Igreja- agora que Sua 
Santidade o Papa Paulo VI o 
trouxe para o cargo de Arcebispo 
de Aracaju e a Assembléia dos 
Bispos do Brasil, em boa hora e 
no reconhecimento público aos 



I 
'I I, 
ii 
I! 
'I 
I. 
H 
'! 

1 
'I 

I 
I. 

! 
t 

r: 

,. 

seus méritos, o escolhe para ser 
um dos seis componentes da Co
missão Episcopal de Pastoral, co
legiado ao qual incumbe a Santa 
missão de orientar o trabalho pas
t.oral da Igreja, no Brasil. 
A despeito disso, como Ministro 
de Estado e como seu amigo pes
soal, não posso esconder o pro
fundo pesar com que o vejo afas
tar-se daquele Conselho, órgão 
normativo. da educação brasileira, 
ao qual V. Ex.a Revma, serviu com 
inexcedível dedicação e modelar 
espírito público e onde marcou, 
inapagàvelmente, a sua presença, 
numa atuação admirável, em que 
a compostura andou de par com 
a capacidade de trabalho e a dig
nidade não excedeu o profundo 
conhecimento das coisas do ensi
no. 
Duas coisas, entretanto, Ex.a 
Revma., a esta hora em que deixa 
aquêle Conselho, hora de tristeza 
para todos nós que neste Pais es
tamos lutando o bom combate da 
educação e da cultura, ainda me 
confortam: a primeira é que, 
mesmo à despedida, V. Ex,a 
Revma. nos dá uma bonita lição 
de desprendimento e de desape
go às galas do mundo, quando 
diz na sua carta "que a opção 
fundamental de minha vida é a 
minha consagração sacerdotal à 
Jesus Cristo e Sua Igreja e por 
isso o meu coração também está 
alegre"; a segunda é que, de cer
to modo, V. Ex.a Revma. não dei
xará de estar conosco. porque 
conforme diz em sua carta, e 
acrescento eu, em' instante de fe
liz inspiração, seus colegas da 
Comissão Representativa da Con
ferência dos Bispos do Brasil o 
elegeram presidente nacional do 
Movimento de Educação de Base 
(MEB}. 

Agradecendo a V. Ex.a Revma. os 
serviços inestimáveis que prestou 
ao Brasil e à educação brasileira 
durante o tempo em que compôs 
o Cónselho Federal de Educação, 
receba com a homenagem dêste 
pronunciamento, a certeza de que 
sou de V. Ex.a Revma., com muita 
honra, amigo, patricia e admira
dor - Jarbas G. Passarinho." 

Como acabamos de ouvir, o Prelado 
de Sergipe foi eleito pelos seus colegas 
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do Episcopado brasileiro para a pre
sidência do Movimento de Ed;ucação 
de Base (MEB). O nôvo dirigente já 
superou algumas distorções existen
tes anteriormente no MEB e, nesta 
tarde, se encontra em Brasília, para 
assinar com o Ministro Jarbas Passa
rinho o importante convênio que pos
sibilitará ao MEB dar comêço a nova 
fase de grandes realizações em prol 
da alfabetização e da educação de ba
se do homem brasileiro, cuja promo
ção é a primeira, a mais alta e per
manente preocupação do eminente 
Presidente Garrastazu Médici, a quem, 
para grandeza do Brasil, está entre
gue a direção dos destinos de nossa 
querida P~tria! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem ·a palavra o nobre Sena
dor Danton Jobim,. representante do 
Estado da Guanabara. 

O SR. DANTON JOBIM - Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, mais uma vez, 
venho à tribuna para tratar de as
suntos ligados ao Estado que repre
sento. 

Segundo me parece, todos aquêles 
que foram eleitos pelos Estados para 
representá-los .nesta Assembléia não 
ficam obrigados a cuidar exclusiva
mente dos assuntos de natureza na
•cional, da órbita federal, mas de
vem, constantemente, como :fazem 
vários dos nossos eminentes Colegas, 
voltarem-se para suas comunidades, 
a fim de trazer ao conhecimento des
ta Casa dos Estados fatos e coisas que 
possam servir à melhor compreensão 
dos problemas estaduais. 

Hoje, quero comunicar ao Senado 
declarações feitas por uma eminente 
figura. de homem público, de reper
cussão nacional, que se dignou pres
tar os seus serviços ao Estado da 
Guanabara num setor essencial, tal
vez mesmo, nesta hora, o de maior 
importância para a administração do 
Estado: aquêle das finanças públicas 
e da politica econômica a seguir pelo 
nosso Govêrno. 

O Govêrno da Guanabara. (tive 
ocasião de mostrar, aqui, quando fiz 
um discurso tão prolongado quanto 
me permitia o Regimento da Casa) 
não está operando milagres. Está 
aplicando fórmulas que ni\o são no
vas, o que, de certo modo, é um bene
ficio, porque as inovações, quase sem
pre, representam sério perigo na área 



da economia .. A verdade é que o Go
vêrno tem feito o possível para que 
se ordenem de tal modo as finanças 
do Estado q_ue possa ter pleno rendi
mento o plano doe desenvolvimento do 
Estado, plano que já tive ocasião de 
.expor e comentar, nesta Casa, e que 
já está sendo executado. Para que 
melhore entretanto, o rendimento dos 
diversos' setores de que êle· é indispen-

. sável que se alicerce em boas finan
ças. 

. o Govêrno Negrão de Lima realizou 
uma das maio:t:es administrações na 
Guanabara. 

Mas .em verdade, há obras cicló
picas 'que êle deixou inconclusas e 
não podem ser continuadas, nem 
ampliadas, sem que se· ponha ordem 
às .finanças do Estado. · 

o Governador Chagas Freitas veri
ficou que tinha herdado· grandes com
promissos, aos quais ~i~h.;a !=le fazer 

· face cóm coragem, · d1llgenc1a e te
n'acidade· apoiando-se, para isso, nu
ma equipe excepcional. Foi realmen
te o ,.que. s,. Ex. a fêz, quando chamou 
para Presidente do Banco do Estado 

·da Guanabara. e Presidente do Co~
. selho de· Contrôle Financeiro um em!
. nente especialista em finanças p~-
blicas e economista, o Professor Octa

. vio Gouvêa· de Bulhões. 

o fato, Sr. Presidente, é que se con
.firma tudo aquilo que ha:víamos .dito 
ao Senado, em nosso último discurso 
a respeito .da. 'situação e do futuro da 
Guanabara, . dos -proble:rp.as que ela 
herdara com a mudança da Capital. 
Aquêle otimismo que aqui· manifesta
mos foi hoje_ ratificado pela palavra 
aut~rizada de Octávio Gouvêa de Bu
lhões. A verdade é que a política par
. tidária do MDB;· na Guanabara, se f~z 
dentro do partido. O Governador,·el~l-

. to pelo MDB, eleito pela Oposiçao, 
concentra-s·e na,s tarefas administra
tivas· tendo a assessorá-lo equipe de 
primeira ·ordem a que me referi, re
crutada onde quer que se encontras-

. sem os elementos mais aptos e cre
denciados ao desempenho das fun
ções. Seria difícil, sem dúvida, não 
cometer injustiças ao destacar nomes 
e, por. iss.o, destaquei um só nom~ o 
do Sr. Octávio Gouvêa de Bulho!Js. 
pelos inestimáveis serviços que ele 
vem prestando, nesta fase inicial do 
nôvo Govêrno da Guanabara, que 
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acaba de perfazer, apenas, seis meses 
de vida. 

Confirma o presidente do BEG, em 
entr•evista concedida no último sá
bado, "não ·existir dúvida de que a 
transferência da Capital para Brasí
lia acarretou natural e acentuada re
dução de serviços na Guanabara". 
Mas, anunciou, também, a reversão 
da expectativa quanto ao. futuro eco
nômico do Estado, que anunciávamos 
já desta tribuna, no último discurso. 
O 'nível d·e empréstimos e de descon
tos aumenta gradualmente no -Banco 
do· Estado, que vem atendendo a so
licitacões dos empresários .. "Isto nos 
leva â crer - quem o diz é o. Sr. Bu
lhões - estar superada a desconfiança 
com que injustamente, vinha sendo 
encaradà a evolução da economia do 
Estado. Hoje em dia, já se fala, de 
forma generalizada e intensa, do pro
gresso da Guanabara." 

"Quanto ao plano, em execução, de 
localização de novas oP.mprêsas em 
áreas como·as de Santa Cruz, Fazenda 

·Realengo e Jacarepaguá -. acre~cen
ta o Sr. Bulhões - a COPEG assmala 
crescente interêsse por investimentos 
nessas regiões por parte de investido
res locais e também de outros Esta
dos ·sendo intensa a procura de áreas 
de diferentes dimensões." 

É nessas novas.áreas de investimen-
. to industrial, Srs. Senadores, .que se 
acha a grande chance para a econo
.mia guanabarina acelerar o ritmo '!e 
sua expansão, pa,ra que chegu~ _a m
veis que assegurem a sua pos1çao de 
segundo. centro produtor e consumi
dor do País. ·. 

A politica econômica do Estado, 
mantida com firmeza no Govêrno 
Chagas . Freitas, pode ,ser resumida 
assim, de acôrdo .com as ,palavras do 
Professor Bulhões: 

·~.A COPEG não visa a beneficiar 
particularmente setores de indús
tria, mas, sim, ao atendimento de 
uma economia global, ~evando em 
conta principalmente a perspec
tiva da rentabilidade do empre
endimento enquanto as preferên
cias no que toca à localização d~ 
emprêsas em áreas apropriadas e 
dada mais sob o , ângulo fiscal." 

Esta sem dúvida a característica de 
nossa política econômica .. 

Fiz questão de trazer ao Senado es
sas informações sôbre a marcha da 
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· administração na Guanabara, mas, 
para que se acentue, uma vez mais, 
a· seriedade, o critério seguro, a lu
cidez, a competência com que se vem 
havendo no poder o único governan
te estadual eleito pela Oposição, no 
último pleito. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero lou
var a V. Ex. a -pela iniciativa em tra

. zer ao conhecimento da Casa o mag
nífico Govêrno que vem fazendo, à 
frente do Estado da Guanabara, o 
correligionário de V. Ex. a, Governa
dor Chagas Freitas. Gostaria de, em 
defesa de governantes de outros Es
tados, e nisso não vai nenhuma di
minuição à grande obra administra
tiva que o Govêrno da Guanabara 
·vem realizando, dizer que é muito fá
cil governar a Guanabara, que é qua
se um município. Pediria licença ao 
Senado para relembrar a anedota do 
ébrio que assistia a um sermão na 
igreja. Eis que o padre cometeu um 
engano dizendo que .Cristo com 7 mil 
.pães dera de comer a sete pessoas; 
e disse o ébrio: "~sse milagre eu tam
bém faço ... " (Risos.) Eu gostaria de 
ver a capacidade do . Governador da 
Guanabara à frente dos Estados do 

. Nordeste, nessa hora difícil que 
atravessamos. 

O SR. DANTON JOBIM - Nobre 
Senador, não podemos comparar a 
capacidade de recuperação da Gua
nabara com a de diversos Estados ·da 
FederaÇão, ou melhor, a grande 
maioria dêles. 

Mas, se há facilidades oferecidas 
ao Govêrno pela eXigüidade de nosso 
território, por outro lado, existem lá 
imensas dificuldades. 

Sem dúvida a Guanabara é como 
que um município, embora transfor
mado em Estado. Mas, de outro lado, 
sendo pequeno em território, apre
senta duas índoles diferentes de pro
blemas, ambos assoberbantes nos dias 
de hoje. 

Enfrenta os problemas de uma ci
dade, os problemas urbanos. A Gua
nabara é uma metrópole em marcha 
para a megalópole, com todos os pro
blemas angustiantes das de uma me-

. trópole, cujo governante deve ser, ao 

mesmo tempo, o. Prefeito da cidade 
e o Governador do Estado, isto é, 
aquêle a quem incumbe assegurar 
condições à Guanabara -para que ela 
subsista como Estado. 

Nós dispomos - parece inacredi
tável, apesar de V. Ex. a dizer· que so
mos quase que um município - de 
metade da área da Guanabara, eco
nómicamente inaproveitada; grande 
parte da área da Guanabara, até. há · 
bem pouco tempo, não estava sequer 
ocupada. Era ela constituída de bai
xadas e pântanos, onde reinava a 
malária. 

O Sr. Paulo Guerra - Permita V. 
Ex.a Essa concentração é ·favorável 
ao meu ponto de vista. Acho que a 
Guanabara tem ainda êste grande 
privilégio: o de contar com V. Ex.a. 
aqui, na sua grande. representação. 

O SR. DANTON JOBIM - Obriga-
. do pela gentileza de V. Ex. a. Mas te
nho a impressão de que a configura
ção da Guanabara, tanto geográfica 
como politica, traz problemas muito 
sérios ao seu Govêrno. Não se jul
gou conveniente separar o Govêrno 
da cidade, propriamente dita; do Go
vêrno do Estado que, embora peque
no, .oferece grandes problemas ..... 

O Sr. Guido Mondin -'- Permite V. 
Ex;a um aparte? · 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
prazer darei o aparte a V. Ex. a., den
tro de momentos. 

O fato, Senador Paulo Guerra, é 
que, quando tivemos que part~r para 
a auto:-suficiência, em conseqüência 

. da mudança da Capital, quando saiu 
do nosso território a capital para 
aqui, evidentemente a estrutura eco
nómica da Guanabara era insufici
ente para sustentar um Estado autó
nomo. A cidade do Rio não cuidava 
de serviços básicos que .estavam a 
cargo do Govêrno Federal. Sua es-

. trutura sofreu extraordinàriamente, 
e continua sofrendo, porque nós es-

. tamos transformando em Estado. uma 
cidade de funcionários públicos, onde 
se instalara uma indústria de bens 
de consumo que já começa a ser su
focada pelo desordenado . desenvolvi-
mento urbano. · 

Queremos, entretanto, que ·não se 
agrave a descapitalização que sofre
mos. Que continuemos a crescer no 



mesmo ritmo anterior, corrigindo os 
efeitos do impacto da mudança da 
Capital. 

Tem o aparte, agora, o eminente 
Senador Guido Mondin. 

O Sr. Guido Mondin - Se me per
mite o nobre orador, quero lembrar 
particularmente, em relação ao apar
te do nobre Senador Paulo Guerra, 
que é difícil estabelecermos uma 
comparação em matéria de dificulda
des entre o Estado da Guanabara e, 
por exemplo, o Estado de Pernam
buco. Os problemas são diferentes. 
Mas sendo diferentes, nenhum dêles 
estará evitando as dificuldades do 
administrador. 

Estamo-nos recordando da excla
mação, qua.c;;e de desespêro, do Prefei
to da cidade de São Paulo, motivo de 
tanta celeuma aqui, no Senado: "São 
Paulo precisa parar." Evidentemente, 
o progresso foi de tal ordem que a 
velocidade das soluções não se igua
lava à dos problemas. O caso - pa
rece-me - se repete com a Guana
bara. Indo qualquer um de nós à 
nossa velha Capital, à Belacap -
e tenho a satisfação de ter sido, em 
discurso de nossa despedida no anti
go Senado, o primeiro a usar a ex
pressão Belacap, quando já se cha
mava a Guanabara de Velhacap .... 

O SR. DANTON JOBIM - Foi uma 
boa. trouvaille de V. Ex. a., como mui
tas outras em que é fértil. 

O Sr. Guido Mondin - Natural
mente, foi lembrança que veio inso
pitável, num. instante da mais alta 
emoção: a despedida da Guanabara. 
Certamente o Governador Chagas 
Freitas estará lutando com aquêles 
problemas aqui relevados em suces
sivos discursos por V. Ex.11o, nobre Se
nador Danton Jobim. Só em matéria 
de tráfego no Rio de Janeiro, qual
quer administrador é capaz de en
louquecer, porque para êles não há 
solução. No entanto, o administra
dor não pode dizer, como nós, aqui no 
Senado, que não há solução. Não po
de fazê-lo, não pode desolar os ad
ministrados. Então, para podermos 
estabelecer comparação, primeiro te
mos de ver os problemas de uns e os 
problemas de outros. Desejo louvar 
o nobre Colega pela preocupação que 
tem demonstrado de, quando em vez, 
estar a nos descrever os problemas e 
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as soluções que o Governador Chagas 
Freitas vem encontrando para a 
Guanabara. Eu queria dizer ao ora
dor, que conhece a minha posição po
litica - ..:omo sou capaz de olhar por 
cima de tudo, quando se cuida do 
bem-estar coletivo. Sou dos que pen
sam que o Governador Chagas Frei
tas está a se sair muito bem 
na sua Administração. Evidentemen
te, os primeiros meses são dolorosos 
para todos. Eu quero citar o caso do 
Governador do Rio Grande do Sul, 
que teve o cuidado, uma vez indica
do, de imediato, muito antes da sua 
posse, de penetrar, através da orga
nização de grupos de trabalhos, nos 
problemas do Rio Grande. Tal não 
evitou que, diante da realidade, já 
empossado, visse como é diferente 
enfrentá-los, de perto, com a missão 
de solucioná-los de ter, apenas, de os 
estudar, como nós fazemos aqui. 
Quanto mais no caso do Governador 
Chagas Freitas. Indicado, já nas 
proximidades de sua própria posse, 
S. Ex. a., então, de repente, acostuma
do a debater os problemas apenas 
como Deputado, ou como Diretor de 
jornal, teve, como Administrador, de 
enfrentá-los quotidianamente. São 
situações diferentes.. Mas, acompa
nhando a Administração da Guana
bara, observamos que S. Ex.a. se sai 
muito bem. Recordo-me. dos primei
ros dias do Governador Negrão de 
Lima. As críticas então formuladas, 
sôbre a sua Administração, pareciam 
repetir-se. Entretanto, nós vimos que 
S. Ex.a. se saiu perfeitamente bem. 
Deixou um acervo de realizações que 
tôda a Guanabara aplaude. Não será 
outro <C resultado a respeito da Admi
nistração do Governador C h a g a s 
Freitas e por isto, nobre Senador 
Dan to Jobim, quero louvar o seu pro
cedimento e aproveitaria até a oportu
nidade dêste aparte para dizer que 
não estranho ninguém, por exemplo, 
aqui no Senado, de verificar que os 
representantes dos Estados sulinos 
não têm muita preocupação de vir 
falar da administração dos seus Go
vernos, do Rio Grande, de Santa Ca
tarina ou do Paraná, porque nós só 
nos preocuparemos com êles nos ins
tantes mais graves. Então, sim, o 
abordaremos, mas enquanto as coi
sas vão indo bem, o nosso silêncio se
rá uma forma de dizer precisamente 
que estas coisas vão bem .. Não fôsse 
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assim, estaríamos procedendo da 
mesma maneira que é realmente, re
presentantes que somos dos Estados, 
o modo de informarmos aos demais 
colegas e, através do Senado, à pró
pria Nação o que está se passando 
nos Estados que representamos. 

O S.R. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado, nobre Senador Guido Mon
dim, pelo seu aparte, bem como pelo 
do eminente Senador Paulo Guerra. 
Foram êles sumamente honrosos pa
ra mim. Eu supunha que iria fazer 
êste pequeno discurso nesta segunda
feira sem!, entretanto, contar com o 
interêsse maior dos meus colegas, por 
se tratar de assunto local. Mas quan
do se fala dos problemas do Rio de 
Janeiro, da Cidade do Rio de Janeiro, 
do Estado da Guanabara, tenho a im
pressão de que isto sempre interessa 
a cada um dos nobres representantes 
dos Estados brasileiros. 

O Sr. Wilson Gonçalves -Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Agora, 
por exemplo, estou sendo solicitado 
para conceder um aparte, o que faço 
com uma satisfação imensa, por um 
dos meus bons amigos do Senado, o 
Senador Wilson Gonçalves, do Ceará. 

Espero ouvi-lo com tôda atenção, 
como tenho ouvido os demais colegas. 

O Sr. Wilson Gonçalves - V. Ex.1\ 

no final da sua resposta ao aparte 
do ·nobre Senador Guida Mondin, co
meçou a focalizar um aspecto ·que eu 
queria reivindicar para o conteúdo 
dêste meu aparte. É que o pronuncia
mento de V. Ex.a, baseado na palavra 
autorizada do Dr. Gouvêa de Bulhões, 
é, realmente auspicioso, não só para 
V. Ex.a e todo o povo da Guanabara, 
mas para todos nós outros brasileiros. 
Por uma razão histórica, o Rio de Ja
neiro tornou-se a terra de todos os 
brasileiros. Todos nós nos acostuma
mos a admirar, não só a beleza na
tural daquela cidade que se transfor
mou em Estado, mas o acolhimento 
de seu povo. Acho que todos nós quan
do estamos na Guanabara, ainda ago
ra, nos sentimos em nossa própria 
casa. É realmente uma cidade que po
deria chamar-se cosmopolita. Ela é de 
todos os brasileiros. E, creia V. Ex.a, 
era uma preocupação nossa que a 
transferência da Capital do Brasil 
para o Planalto Central, em Goiás, pu
desse. acarretar o início de uma fase 

de decréscimo ou de retrocesso para 
aquela grande terra e aquêle povo tão 
acolhedor. Vindo V. Ex.a. agora, numa 
feliz oportunidade, declarar assim, de 
maneira pública, que o Estado da 
Guanabara começa sua recuperação, 
isto é incontestàvelmente agradável 
para todos nós, porque desejávamos, 
realmente, que o Brasil crescesse no 
interior, mas nunca com o prejuízo 
daquela civilização que se implantou 
ali e que não é só de V. Ex.a., mas de 
todos os brasileiros. Quero, portanto, 
manifestar, nesta hora, minha alegria 
pela declaração muito auspiciosa de 
V. Ex.a, e faço votos para que essa re
tomada de desenvolvimento para a 
Guanabara se processe em ritmo ace
lerado, em harmonia com o grande 
desenvolvimento que •desejamos para 
~do o País. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado, Senador Wilson Gonçalves. 
V. Ex.a tem razão quando diz que a 
sorte da Guanabara, que o destino da 
velha Capital do País, centro· e palco 
dos maiores acontecimentos nacionais, 
da independência até doze anos atrás, 
interessa, realmente, a· cada um dos 
brasileiros, O· Rio continua a exercer, 
ainda, a sua função aglutinadora no 
País. Sente-se que, desde o Amazonas 
até o Rio Grande do Sul, todos vêem 
no Rio, já não diria um cérebro, mas 
um coração, que sintetiza as alegrias 
e angústias nacionais. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.3 per-
mite mais uma aparte? · 

O SR. DANTON JOBIM- Com todo 
prazer. 

O. Sr. Paulo Guerra ___: Quero apro
veitar a bondade de v,· Ex.a, conce
dendo-me o aparte, para dizer que, 
quando V. Ex.a vem à tribuna, não 
tenha receio de que não será ouvido 
com atenção e de que não movimen
tará a Casa, principalmente quando 
V. Ex.a fala da Guanabara que é, e 
continuará a ser, a Cidade Maravi
lhosa. Transferiram a Capital, como 
o fizeram, para aqui, mas ela conti
nua a ser, sempre, a capital do senti
mento nacional. É a nossa querida 
Cidade do Rio de Janeiro. Agora, o 
que me levou a dar o meu aparte foi 
apenas a idéia de fazer um esbôço de 
defesa, de que ser Governador da 
Guanabara, com o senso e o equilibrio 
que tem o atual e que teve o Governa-
dor Negrão de Lima... · 
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,. O SR. DANTON JOBIM - E que 
teve V. Ex.8 , quando· exerceu o Go
vêrno do seu Estado. 

O Sr: Paulo Guerra - Muito obri
gado. E que também teve; façamos 
justiça, o Governador Carlos Lacerda, 
administrar; nessas condições, é mui
to fácil. Não precisa ser do MDB. Pode 
ser da ARENA. Tenho a certeza de 
.que um homem equilibrado e quito, 
como é o Governador Chagas Freitas, 
fará · sempre um. bom govêrno, pois 
isto garante o seu êxito à. frente do 
Govêrno da Guanabara. Não é a sigla 
par.tidária. · Nós temos, ainda, uma 

.oportunidade, ao fazer uma compara
ção entre. a. renda per capita .do Nor
deste e a renda per capita da .Gua-

. nabara, de mostrar como é mais fácil 
governar aquela linda . Cidade, ou 
aquêle grande Estado, col9cado den
tro de um pequeno territorio. ·Agora 
eu me congratulo com o Senador Gui
da Mondin pela despreocupação que 
têm ·os Senadores, do Centro-Sul com 

·os governos dos seus Estados. É porque 
êles são ·mais ricos. Onde ·há riqueza, 
não há preocupação. ·Nós, do Nordeste, 
estamos sempre preocupados, ·quer o 
Govêrno esteja indo bem, quer esteja 
indo· mal, porque ali é a casa onde 
!alta tüdo; é a região da carência na
cio'nal; é· .a. região do cuidado. Certa 
vez, ouvi, no Dia· das Mães, respostas 
de 10 ou 12 mães -de famílias aos lhes 
perguntarem - se não me engano no 
Programa .Flávio Cavalcanti - qual o 
filho mais querido; Uma ·disse que era 
o mais bonito, como a Guanabara, 
outra, o mais rico, como São Paulo. 
Apenas uma deu a resposta que me 
satisfez: o mais querido era ·o mais 
necessitado, no momento. Nós, do Nor
deste, nós, brasileiros, devemos ter pe
lo Nç>rdestt:l -~ :preocupação maior em 
torna-lo um .f1lho mais enriquecido 
·um filho menos sofrido. Por isso soli..: 
citei o ap_arte a V. ~x.8, não para con
testar, nao para f1car triste. Porque, 

. se a .O'uanabara é rica e bela, nós par
ticipaJ;llOS Clessa alegria, porque a 
Guanabara, como disse V. Ex.a, não é 
o. cérebro, mas o coração do Brasil. 

· · Ali é que a gent~ sente a grandeza 
· do Brasn, a hospitalidade· do povo da 
·Guanabara. 

O SR. DANT0N JOBIM ·- Muito 
:'Obrigado . .V. Ex. a fêz· uma declaração 
· que, talvez, sirva para inspirar-me a 
conclusão, o fêcho do meu discurso. 
V. Ex.8 disse que não haveria neces-

· sidade de a Guanabara ter um go
vernador do MDB, poderia até ser da 
:ARENA, desde que tivesse as mesmas 
qualidades ... 

O Sr. Paulo Guerra- Não haveria 
necessidade; fôsse da ARENA ou do 
MDB, desde que com a inteligência e 
com a capacidade do Governador 
Chagas Freitas. 

O SR. DANTON JOBIM - É o que 
·eu iria dizer, iria completar assim o 
pensamento de V. Ex.8 , mas V. Ex.a 
o fêz melhor. 

·A singularidade de existir, hoje, no 
·Brasil; apenas um governador eleito 
pela Oposição,. o Governador Chagas 

·Freitas, emedebista de quatro costa
dos, governador dos mais vetados, o 
Deputado mais sufragado em várias 
legislaturas, efetivamente ela nos traz 
uma lição: não há razão para temer 
que o MDB chegue ao govêrno em 
qualquer Estado da Federação. A 
qualquer govêrno de Estado da Fe
deração a que chegue um homem do 
MDB, estejamos certos de que êle foi 
escolhido a dedo pelos seus compa
nheiros, para realizar uma adminis
tração tão profícua como a que, bri
lhantemente, está realizando o Go
vernador Chagas Freitas. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite-me 
V. Ex.8 outro aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
prazer. 

O Sr; Paulo Guerra - Pode V. Ex.8 

ficar certo de que nem a ARENA e, 
tenho a impressão, nem o Govêrno 
Federal, já que não posso falar em 
seu nome, têm receio dt:l que o MDB 
·atinjà o Govêrno de qualquer Estado 
da Federação. o que receamos, e não 
aceitamos, é que a subversão tome 
conta de qualquer Estado da Federa-

. ção. 
O SR. DANTON JOBIM - Mas êsse 

receio, nobre Senador Paulo Guerra, 
é vão. Na Guanabara, também, se 
alegou que haveria êsse perigo: de 
levar-se ao govêrno estadual, numa 
área supercrítica para a segurança 
nacional, um elemento que não mere
cesse a estrita confiança do Govêrno 
Federal, por não pertencer à ARENA. 

O Sr. Guido Mondin- V. Ex.8 per
mite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - A ver
dade é que nós do MDB escolhemos 
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o Dr. Chagas Freitas para o Govêmo 
do . Estado da Guanabara.. O Presi
dente da Republica, apenas, num ges-

. to que só o enaltece, recusou intervir 
facciosamente no caso da· Guanabara. 
É certo que interveio, . de fato, mas 
para evitar que muitos 'daqueles re

·volucioná'rios mais ·realistas do que o 
re~ •. praticassem uma iniqüidade: ti
rar a..o· Partido que dispunp.a; de 2/3 
do corpo eleitoral do Estado o direito 
de fazer o Governador.. 

O Sr~ }"aulo Guerra - Permita-me, 
nobre Senador. Isso vem, copfirmar o 
que eu havia dito· anteriormente: o 
Govêr.no Federal não tem . receio de 
que o :MDB assuma os destinos de 
qualquer Estado da Federação. 

O Sr. Guido ·Mondin - Permite-me 
um aparte, nobre Senador Danton 
Jobim? 

O SR. DANTON JOBIM - Ouço 
sempre o nobre Senador Mondin com 

. muito prazer. 

O sr.. Guido Mondin - Desejo .fa
zer um pequenino re'toque, em face 
das observações. feitas pelo nobre Se
nador Paulo Guerra. Quando eu disse 
que nós, os do Su_l, viríamos· à. trib.una 
só para as questoes maiores, os fatos 
mais graves ~ue porventura ocorr·am 
na administração dos Estados que re-

. presentamos, não quero dizer que não 
tenhamos o que dizer e que nademos 
em riqueza. Mas, há uma compreen
são dos representantes do Sul, em 
relação aos problemas nordestinos e 
do Norte. 

O Sr. Paulo Guerra- Eu não dis
. se o . contrário. 

O Sr. Guido .Moridin - Então, o 
que eu quis. dizer .era .a grande cora
gem que, por vêzes, teríamos nós, .em 

. abordar determinados temas .. aqui, 
lembrando-nos .. do sofrimento dos nos
sos irmãos do Nordeste e do Norte. 

·Então, precisamente por essa com
preensão, deixamos nossas. manifes
tações para os problemas maiores. 
Tenho dito ·isso com freqüência, aqui. 
Lembro-me, por vêzes, d'e começar 
meus discursos assim: "Estou cons
trangido diante cíêste microfone por
que, diante do que ouvi hoje à tarde 
(estou me referindo a discursos pas
sados), a respeito das ·representações 
do :Nordeste e do· Norte, eu não teria 
o direito de estar na tribuna.'~. É essa 

a razão; Então, quero :deixar muito 
claro: ·não que faltassem questões a 
trazer; mas enquanto estivermos ca
lando é porque a!l coisas, pelo menos, 
vão bem,· relativamente mais ou. me
nos, seja como •fôr, mas não. são de 
desespêro. 

. o. Sr. ~a~Io ·au~rra .-:-·:Eu ~ão fa,r:la 
essa injustiça. a .v., Ex. a . . · 

. O SR. .DANTON JOBIM - Éste 
aparte não· foi dfrigido pràpilamente 
ao orador; foi diri'gido ao nosso emi-

:nente colega Paulo ··Guerra. · 

. cr~io que.agora; Sr.. Presidente, que 
já. tive . o . prazer .· d.e ouvir expressões 
tão carinhosas pàra a Guanabara, tão 
amáveis, para mim, da parte .dos co
lega~ que interromperam meu discur
so - e o tornaram menor ·do ·que os 
apartes com qué fui honrado- creio 
que· posso terminar, afirmando :que a 
·Guanabara é, . na realidade; aquêle 
Estado a que me, referi. nesse meu 'Úl
timo discurso sôbre o Govêrno doEs
tado, isto é, a segunda "pátria me
nor" de cada um dos ·brasileiros. 

E verifico da parte de todos aquêles 
que me honraram com suas observa
ções (não vi nenhuma objeção, pro
priamente~ ao. que disse).; o carinho 
imenso que todos cercam a Guana
bara . aqui nci Senado da Republica, 
na Câmara dos Deputados, no COn
gresso .. Nacional enf~m. em tôda a 
p;ute,. em todos os Estados do 'Brasil. 
Onde quer que eu vá, no Brasil, sou 
umá espécie de representante extra
numerário do.Estado em que me acho. 
Ainda há:' pouco, ·fui: a São Paulo e, 
lá; ARENA e :MDB me saudaram· como 
o ·homem da Guanabara, homem do 
Rio de Janeiro. São Paulo que é, sem 

: du:vida, o Estado ·econômicamente 
mais fqrte de nosso País, São Paulo 
não' inveja OS Axitos que estamos al-

. cançàndo, deseja, do fundo do cora
ção, o progresso da terra carioca .. 

. : E a. verdade, :~ :ve;dade que .afinal, 
.quero deixar bem ·claro, é que o Brasil 
é um só. Na realidade, o ·.caboclo do 
Amazonas apresenta diferenças mar-

'cantes jlo gaucho do Rio Grande do 
Sul, m:as há tantos pontos· -de conta to 
entre êsses dois el~mentos .nacionais, 
que nós, logo à primeira vista, logo 
às primeiras palavras . que .. trocamos 
com êles, sôbre os interêsses do Brasil, 
sentimos que são .ambos ·medular-
mente brasileiros. . 



Sinto-me ·honradíssimo, Srs. Sena
dores, . de que os meus colegas tenham 
me ajudado a construir êste discurso 
de· mà.neira tão expressiva, estabele
cendo aqui um colóquio tão amável, 
que -não chegou· a ser um debate. So
mente assim, minhas palavras perde
ram um poqco do seu descolorido, pelo 

· que devo ser grato a cada um daque
les que me apartearam. 

Éra o que queria dizer, Sr. Presiden
·te. (Muito bem.! Palmas~) 

; ' 

O. SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Não há' mais oradores inscritos. A 
Ordem do Dia da present.e Sessã~ des
tina-se a trabalhos das Comissoes. · 

Em virtude d.e deliberação do Ple
nário; amanhã, Dia de Finados, não 
haverá Sessão. : 

Nada mais havendo que tratar, de
signo para a próxima Sessão ordiná
ria, de. quarta-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno ·único, do Re
querimento n.0 233, de 1971, de auto
ria do Sr. senador Ruy Carneiro e 
outros .Srs. 'Senadores,: solicitando a 
designação de uma Comissão de cin
co Senadores, para representar o Se
nado no primeiro Seminário de Ava
liação do Desenvolvimento Agrope
cuário do Nordeste, a realizar-se de 3 
a 7 d.e novembro, em João Pessoa 
- PB. 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 60, de 1971 
(284-B/71, na Casa. de origem), de irii
cíativa do Sr. Presidente da Repúbli
ca,. que autoriza a União a subscrever 
aumento de capital da Companhia 
Auxiliar de Emprêsas Elétricas Brà.si
lelras - CAEEB, e dá outras provi
dências, tendo 

PARECERES, sob n.0 502, 503 e 
504, de 1971, das· Comissões: 

- de Minas e Energia, favorável; 

- de Economia, favorável; 

-de Finanças, . favorável, com 
emenda que oferece. 

12-

3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da .Câmara n.0 61, de 1971 
(n.0 285/71, na Casa. de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú
blica, que dispõe sôbre. os dividendos 
da União na Companhia Vale do Rio 
Doce - CVRD, altera o Decreto-lei 
n.0 1.038, de 21 de outubro de 1969, e 
dá . outras · providências, tendo 

PARECERES, sob n.0 s 497, 498' e 
499, de 1971, das Comissões: 

- de Minas e Energia., favorável; 

- de Economia, favorável, com 
emend~ .que oferece; 

;~ . 
- de Finanças, favorável 

4 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei do Senado n.O 82, de 1971 
(DF), que aprova o Orçamento Plu
rianual de Investimentos do Distrito 
Federal, para os exercícios de 1972, 
1973 e 1974, ·na parte referente à Se
cretaria de Segurança Pública, à Po
licia Militar do Distrito Federal, ao 
Corpo de Bombeiros do Distrito. Fe
deral e Secretaria ,de Viação e Obras. 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob nú
mero 495, de 1971, da ComiSsão: 
- do Distrito Federal. 

5 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de. Lei do Senado n.0 82, de 1971 
(DF), .. que aprova o Orçamento Plu
rianual de Investimentos do Distrito 
Federal, para. os exercícios de 1972, 
1973 e .1974, na parte referente às Se
cretarias de Administração, de Edu
cação e Cultura e do Govêrno, inclu
sive Regiões Administrativas, tendo 

PARECER. FAVORAVEL, sob nú
mero 512, de 1971, da Comissão: 

- do Distrito Federal, com emen-
das que ·oferece. 

6' 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 82, de 1971 
(DF), que aprova o Orçamento Plu
rlanual de Investimentos do Distrito 
Federal, para os exercicios de 1972, 
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1973 e 1974, na parte referente à Re
ceita e Texto da Lei, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob nú
mero n.0 513, de 1971, da Comissão 

- do Distrito Federal, com emen-
das que oferece. 

7 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.O 50, de 1971 (ofe
recido pela Comissão de Economia, 
como conclusão de seu Parecer n.0 509, 
de 1971), que autoriza o Estado de 
Santa Catarina a continuar o paga
mento de contratos firmados até 30 
de novembro de 1970, mediante acei
te de letras de câmbio, na base de 
60% (sessenta por cento) dos seus 
respectivos valôres, até a liquidação 

13 -

integral dêsses compromissos, tendo 
PARECERES, sob n.os 510 e 511, 
das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

juridicidade e constitucionali
dade; 

· .;.... de Assuntos Regionais, favorá
vel. 

8 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 14, de 
1970, de autoria do Sr. Senador Adal
berto Sena, que proíbe a referência à 
filiação ilegítima .nos registras civis 
das pessoas naturais, tendo . ' 

· PARECER, sob n.o 42i;. de 1971, 
da Comissão · 
- ·de Constituição· e JustiÇa, fa

vorável, nos tênnos do Substi
. tutivo ·que apresenta. 

. Está encerrada a Sessão. 
'(Encerr<L-se a ·Sessão às 15 hor<LS e 

45 minutos.) 
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159·.a Ses.são da. l.a Sessão Legislativa 'da: 7~a Legislatura, 
· em 3 de novembro de 1971. · · ,. 

'• 

,,; ·. PREsmi:NciA ·:Dos sRs. PETRõNIO PORTELLA, 
CARLO~ LiNDENBERG E RU:Y CARNEIRO 

As· 14 ·horas. . e 30 · minutos,, 
acham-se presentes os Srs. Sena..; 
dores: · · · · 

'• 

. .Geraldo. Mesquita ·-. · ~osé E'ste
ves- Cattete Pinheiro .,-.Renato 
Franco -· José Sarney -· Petrô
nio Portella -· Helvídio Nunes -
Virgílio Távora..:.... Wilson Gonçal-

' ·· ves .;;.__ Ruy Carneiro -. Luiz Ca
valcante - Leandro · Maciel' -
Lourival Baptista - Antônio Fer
nandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Paulo Tôrres- Danton Jobim
Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Accioly 
Filho - Ney Braga - Daniel 
Krieger - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 27 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SR. PRESIDENTE D:A REPúBLICA 

- N.0 238171 (n.0 422/71, na ori
gem), de 27-10-71, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei 
n.0 20/71- CN, que estabelece a 
permissão do desconto no salário 
do empregado de prestações rela
tivas ao financiamento para 
aquisição de unidade habitacio
nal, no Sistema Financeiro de 
Habitação (projeto que se trans
formou na Lei n.o 5. 725, de 27 de 
outubro de 1971). 

.·OFICIO 

DO SR .. PRIMEIRO-SECRETáRIO 
. DA CAMARA'DOS DEPUTADOS 
Encaminha~do à. revisão . do .·Senado 
autó'~afo: do seguip.te projeto: 

PROJETO DE: LEI DA CAMARA 
. . ,NP 7~, de 197~ . 

... (N.0 309-B/71, .na Casa de. origem) . . . . ·' 

Dá nova redação ao Código de 
Propriedade Industrial, e adota 
outras providências. 

Art. 1.0 - O Código de Propri·edade 
Industrial, promulgado pelo Decreto
lei n.0 1.005, de 21 de outubro de 
1969, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1.0 - A proteção dos direitos 
relativos à propriedade industrial se 
efetua mediante: 

a) concessão de privilégios: 
de invenção; 
de modêlo de utilidade; 
de modêlo industrial; e 
de desenho industrial; 

b) concessão de registras: 
de marca de indústria e de co
mércio ou de serviço; e 
de expressão ou sinal de propa
ganda; 

c) repressão a falsas indicações de 
procedência; 

d) repressão à concorrência desleal. 
Art. 2.0 - As disposições dêste Có

digo são aplicáveis também aos pe
didos de privilégios e de registras de
positados no estrangeiro e que te
nham proteção assegurada por trata
dos ou convenções de que o Brasil 
seja signatário, desde que depositados 
no Pais. 
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Art; 3.0 - Tôda pessoa física ou ju
rídica domiciliada no Brasil com le
gítimo interêsse. poderá, administra
tiva ou judicialmente, solicitar a apli
cação em igualdade de condições de 
qualquer dispositivo de tratados ou 
convenções a que o Brasil aderir. 

TíTULO I 
Dos privilégios 

CAPíTULO I 
Disposições gerais 

SEÇAO I 
· Do autor ou requerente 

·. Art. 4.o - Ao autor de :nvenção, de 
modêlo de utilidade, de modêlo in
dustrial e de desenho industrial será 
assegurado o· direito de obter patente 
que lhe garanta a propriedade e o 
uso exclusivo, nas condições estabele
cidas neste Código. 

§ 1.0 - Para efeito de concessão de 
patente, presume-se auoor .o reque-
rente do privilégio. · 

§ 2.o ~ O privilégio poderá ser re
querido pelo autor, seus herdeiros e 
sucessores, pessoas jurídicas p~ra tan
to autorizadas, ou eventuais cessioná
rios, mediante apresentação de do
cumentação hábil, dispensada a lega
lização consular no país de origem, 
s·em prejuízo da autenticação ou e~
bição do original, no caso de fotoco
pia. 

§ 3.0 ,;_Quando se tratar de inven
ção realizada por duas ou mais pes
soas em conjunto, o privilégio poderá 
ser ~equerido por tôdas ou qualquer 
delas, mediante nomeação e qualifi
cação de tôdas para ressalva dos res
pectivos direitos. 

SEÇAO II 
Das invenções dos modelos e dos 
. desenhos privilegiáveis 

. . ' 

Art. 5.0 - São privilegiFveis a in
venção, o modêlo de utilidade, o mo
dêlo e o desenhO industrial conside
rados novos e suscetíveis de utiliza
ção industrial. · 

§ 1.o..:;;;, Uma invenção é considerada 
nova quando não compreendida pelo 
estado da técnica.· 

§ 2.o- O estado da técnica é cons
tituído por tudo que foi tornado aces
sível ao público, seja por uma descri-

ção escrita. ou .oral, seja por uso ou 
qualquer outro meio, inclusive conteú
do de patentes no ·Brasil e no estran
geiro, antes. do depósito dü pedido de 
patente, ressalvado o disposto nos ar
tigos 6.0 e 16 do presente Código. ·· 
· § .3.0 -.- Uma invenÇão é considera

da suscetível de aplicação industrial 
quando possa ser fabricada ou utiliza
da industrialmente. 

. SEÇAO III 
Da garantia de· prioridade 

Art. 6.o.;..;.. Antes de requerida a pa
tente, a garantia de prioridade .pode
rá ser ressalvada' quando o autor. pre
tenda fazer: demonstração, comunica
ção a· entidades científicas ou. exibi
ção do . privil.égio em exposiç~s, ofi
ciais ou oficialmente reconhecidas. 

§ 1.o -·Apresentado o· pedido de ga
rantia ·de prioridade, acompanhado de 
relatório . descritivo .. circunstanciado, 
bem como desenhos, se fôr o caso, se
rá' lavrada a respectiva certidão de 
depósito, que vigorará por um ano 
para os casos de invenção e por seis 
meses para os de modelos ou dese-
nhos:· · · · · · 

. . 
§ 2.o- Dentro dêsses prazos deverá 

ser apresentado o pedido de. privilé
gio das condições e para os efeitos. do 
disposto neste. Código, prevalecendo~ a 
data do depósito a ·que se refere o pa
rágrafo anterior. 

. Art.' 7.o.- Findo~ eis prazos estabe
lecidos no § 1.0 do art. 6.0 ' sem ter 
sido requerido o privilégio, extinguir
se-á automàticamente a garantia· de 
prioridade, considerando-se do domí
nio p'IÍblico a invenção,.·. modêlos .ou 
desenhos.. · 

CAPíTULO II. 
Das invenções não-privilegiáveis 
Art .. 8.0 _:: N~ são privil.e~ávêis: 
a) as invenções de finalidade . con

trária às leis,· à moral, à saúde, 
à segurança pública,· aos · cultos 
religiosos e aos· sentimentos dig
nos de respeito e veneração; 

b) a~ ~ubstâ;nci~s, ·matérias ou. pro
dutos obtidos por meios ou pro
cessos químicos, ressalvando-se, 
porém, a -privilegiabilidade dos 
respectivos processos de obten-
ção ou modificação. . . . . . 

c) ·as substâncias, matérias, mist:u
. ras ou produtos alim~ntí~ios,· 



químico-farmacêuticos e medi
camentos, de qualquer espécie, 
bem como os respectivos proces
sos de obtenção ou modificação; 

d) as misturas e .ligas metálicas em 
geral, !essalvando-se, porém, as 
que, nao compreendidas na alí
nea anterior, apresentarem qua
lidades intrínseeas específicas, 
precisamente caracterizadas pela 
sua composição qualitativa, defi
nida quantitativamente, ou por 
tratamento especial a que te
nham sido submetidas; 

e) as justaposições de processos, 
meios ou órgãos conhecidos, a 
simples mudança de forma, pro
porções, dimensões ou de maté
riais, salvo se daí resultar, no 
conjunto, um efeito técnico nôvo 
-ou diferente, não compreendido 
nas proibições dês te artigo; 

f) os usos ou empregos relaciona
dos com descobertas, inclusive de 
varie(iades ou espécies de micro
organismos, para fim determi
nado; 

g) as· técnicas operatórias ou cirúr
gicas ou de terapêutica, não in
cluídos os dispositivos, aparelhos 

. ou máquinas; · 
· h) os sistemas e programações, os 

planos ou os esquemas .de escri
turação comerciaL .de cálculos, 
de financiamento, de crédito, de 
sorteios, de especulação ou de 
propaganda; 

i) as concepções puramente teóri
cas; 

· j) a5 substâncias, matérias, mistu
ras, elementos ou produtos de 
qualquer espécie, bem como a 
modificação de suas proprieda
des físico-químicas e seus res
pectivos processos de obtenção 
ou modificação, quando resul
tantes de transformação do nú
cleo atômico. 

CAPiTULO III 
:i>o modêlo de utilidade e do 

'modêlo e do desenho industrial 
SEÇA.O I 

Dos modelos e dos desenhos 
privilegiá veis 

Art. 9.0 -Para os efeitos dêste C-. . 
digo, considera-se modêlo de ut111dade 
tôda disposição. ou forma. nova obti-

16-

da ou introduzida em objetos conhe
cidos, desde que se prestem a um tra
balho ou uso prático. 

§ 1.0 -A expressão objeto compre
ende ferramentas, instrumentos de 
trabalho ou utensílios. 

§ 2. 0 - A proteção é concedida so
mente à forma ou à disposição nova 
que traga m,elhor utilizaç?o à função 
a que o objeto ou parte de máquina 
se destina. 

Art. 10 - Para os efeitos dêste Có
digo, considera"-se: 

1) modêlo industrial tôda forma 
plástica que possa servir de tipo de 
fabricação de um produto industrial e 
ainda se caracterize por nova confi
guração ornamental; 
· 2) desenho industrial tôda disposi

ção· ou conjunto nôvo de linhas ou 
côres que, com fim industrial ou co
mercial, possa ser aplicado à orna
mentação de .um produto, por qual
quer meio manual, mecânico ciu quí
mico, singelo ou combinado. 

Art. 11 - Para os efeitos dêste Có
digo, considera-se ainda modêlo ou 
desenho industrial aquêle que, mes
mo composto de elementos conheci
dos, realize combinações originais, 
dando aos respectivos objetos aspecto 
geral com características próprias. 

SEÇAO II 
Dos modelos e dos desenhos 

não-privilegiáveis 
Art .. 12 .:... Não são privilegiáveis: 
a) o que não fôr privilegiável, como 

invenção, nos têrmos do dispos
to no art. 8.0; 

b) as obras de escultura, arquitetu
ra, pintura, gravura, esmalte,· 
bordados, fotografias e quaisquer 
outros modelos ou desenhos de 
caráter puramente artistico; 

c) o que constituir objeto de privi
légios de invenção ou de regis
tras previstos na alínea b do 
art. 1.0 

CAPíTULO IV 
Do pedido de privilégio 

Art. 13 - Além do requerimento, o 
pedido, que só poderá se referir a um 
único privilégio, conterá ainda: 

a) relatório descritivo; 
b) reivindicações; 
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c) desenho, se fôr o caso; 
d) resumo; 
e) prova do cumprimento de exi

gências contidas em legislação 
específica; 

f) outros documentos necessários à 
instrução do pedido. 

§ 1.0 ·- O requerimento, o relatório 
descritivo, as reivindi~ações, o dese
nho e o resumo deverão satisfazer as 
condições estabelecidas pelo Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial. 

§ 2.0 - As reivindicações, sempre 
fundamentadas no relatório descriti
vo, caracterizarão as particularidades 
do invento, estabelecendo e delimi
tando os direitos do inventor. 

Art. 14 - Qualquer particularidade 
do invento, para ter assegurada pro
teção isoladamente, deverá ser reque
rida em separado, desde que possa ser 
destacada do conjunto e não tenha 
sido, antes, descrita pormenorizada
mente. 

CAPíTULO V 
Do depósito do pedido de privilégio 
Art. 15 - Apresentado o pedido, se

rá procedido o exame formal prelimi
nar e, se devidamente instruído. será 
protocolado. 

Parágrafo único - Da certidão de 
depósito, quando requerida, constarão 
hora, dia, mês, ano e número de or
dem da apresentação do pedido, títu
lo e natureza do privilégio, indicação 
de prioridade quando reivindicada, 
nome e enderêço completos do inte
ressado e de seu procurador, se hou
ver. 

CAPíTULO VI 

Do depósito feito no estrangeiro 
Art.16- O pedido de privilégio, de

positado regularmente em país com o 
qual o Brasil mantenha acôrdo inter
nacional, terá assegurado direito de 
prioridade para ser ·apresentado no 
Brasil, no prazo estipulado no respec
tivo acôrdo. 

§ 1.0 - Durante êsse prazo, a priori
dade não será invalidada por pedido 
idêntico, sua publicação, uso, explora
ção ou concessão da patente. 

§ 2.0 - A reivindicação de priorida
de deverá ser comprovada mediante 
documento hábil do país de origem, 
sempre acompanhado de tradução na 
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íntegra, contendo o número, a data, o 
título, e relatório descritivo e as rei
vindicações relativas ao depósito ou 
à patente. 

§ 3.0 - A apresentação dêsse com
provante, quando não tiver sido feita 
juntamente com o do depósito, deverá 
ocorrer até cento e oitenta dias, con
tados da data do mesmo depósito, sob 
pena de perda da prioridade reivindi
cada. 

§ 4.0 - No caso de antecipação do 
exame na forma do artigo 17, o de
positante será notificado para apre
sentar o citado comprovante dentro 
de noventa dias, observado o prazo
limite a que se refere o § 3.o dêste 
artigo. 

CAPíTULO VII 
Da publicação e do exame do pedido 

de privilégio 
Art. 17- O pedido de privilégio se-

. rã mantido em sigilo até a sua publi
cação, a ser feita depois de dezoito 
meses, contados da data da prioridade 
mais antiga, podendo ser antecipada 
a requerimento do depositante. 

§ 1.0 - O pedido do exame deverá 
ser formulado pelo depositante ou 
qualquer interessado, até vinte e qua
tro meses contados da publicação a 
que se refere êste artigo, ou da vigên
cia desta lei, nos casos em andamen
to. 

§ 2.o - o pedido de privilégio será 
considerado definitivamente retirado 
se não fôr requerido o exame no pra
zo previsto . 

§ 3.0 - O relatório descritivo, as 
reivindicações, os desenhos e o resu
mo não poderão ser modificados, ex
ceto: 

a) para retificar erros de impressão 
ou datilográficos; 

b) se imprescindível, para esclare
cer, precisar ou restringir o pe
dido, e somente até a data do 
pedido de exame; 

c) no caso do artigo 18, § 3.0 
Art. 18 - Publicado o pedido de 

exame, correrá o prazo de noventa 
dias para apresentação de eventuais 
oposições, dando-se ciência ao deposi
tante. 

§ 1.0 - O exame, que não ficará 
condicionado a eventuais manifesta-
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ções sôbre oposições oferecidas, veri
ficará se o pedido de privilégio está 
de acôrdo com as prescrições legais, 
se está, tecnicamente bem definido, 
se não há anterioridades e se é sus
cetível de utilização industrial. 

§ 2.0 - o pedido será indeferido se 
fôr considerado imprivilegiável, por 
contrariar as disposições dos artigos 
8.0 e 12 dêste Código. 

§ 3.0 - Por ocasião do exame, serão 
formuladas as exigências julgadas 
necessárias, inclusive no que se refere 
à apresentação de nôvo relatório des
critivo, reivindicações, desenhos e re
sumo, desde que dentro dos limites do 
que foi inicialmente requerido. 

§ 4.o - No cumprimento das exi
gências, deverão ser observados os li
mites do que foi inicialmente reque
rido. 

§ 5.0 - A exigência não cumprida ou 
não contestada no prazo de noventa 
dias acarretará o arquivamento do pe
dido, encerrando-se a instância admi
nistrativa. 

§ 6. o - O pedido será arquivado se 
fôr considerada improcedente a con
testação oferecida à exigência. 

§ 7.0 - Salvo o disposto no § 5.0 dês
te artigo, do despacho que conceder, 
denegar ou arquivar o pedido de pri
vilégio caberá recurso, no prazo de 
sessenta dias. 

Art. 19 - Quando se tratar de pe
dido com reivindicação de prioridade, 
deverão ser apresentados, sempre que 
solicitados, as objeç&es, as buscas de 
anterioridades ou o resultado dos exa
mes para a concessão de pedido cor
respondente em outros países. 

CAPíTULO VIII 

Da expedição da patente 

Art. 20 - A carta-patente será ex
pedida depois de decorrido o prazo 
para o recurso ou, se interposto êste, 
após a sua decisão. 

§ 1.0 - Findo o prazo a que se refe
re êste artigo, e não sendo comprova
do, em S'essenta dias, o pagamento da 
retribuição devida, o processo será ar
quivado, encerrando-se a instância 
administrativa. 

§ 2.0 - Da patente deverão constar 
a número respectivo, nome, naciona-

lidade, profissão e domicílio do inven
tor, do seu sucessor ou cessionário, se 
houver, o título e natureza do privi
légio e o prazo de sua duração, bem 
como, quando fôr o caso, a prioridade 
e&trangeira, se comprovada, ressal
vando-se os direitos de terceiros e a 
responsabilidade do Govêrno quanto 
à novidade e à utilidade, contendo 
ainda as reivindicações e os desenhos. 

Art. 21 - Os privilégios concedidos 
terão ampla divulgação através de pu
blicação no órgão oficial do Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial. 

Parágrafo único - Para os fins pre
vistos no artigo, poderá o Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial, 
através de convênios com entidades 
governamentais ou de classe, promo
ver a divulgação por outros meios de 
comunicação. 

Art. 22 - A exploração da invenção 
por terceiro não autorizado, entre a 
data do depósito e a da concessão do 
privilégio, permitirá ao titular obter, 
após a expedição da respectiva paten
te, a indenização que fôr fixada judi
cialmente. 

Parágrafo único - A fixação da in
denização considerará, inclusive, a ex
ploração feita no período a que se re
fere êste artigo. 

CAPíTULO IX 

Da duração do privilégio 

Art. 23 - O privilégio de invenção 
vigorará pelo prazo de quinze anos, o 
de modêlo de utilidade e o de modêlo 
ou desenho industrial pelo prazo de 
dez anos, todos contados a partir da 
data do depósito, desde que observa
das as prescrições legais . . 

Parágrafo único -Extinto o privi
légio, o objeto da patente· cairá em 
domínio público . 

CAPíTULO X 

Das anuidades 

Art. 24 - O pagamento das anuida
des do privilégio deverá ser feito a 
partir do inicio do terceiro ano da da
ta do depósito, comprovado cada pa
gamento dentro dos primeiros cento 
e oitenta dias do respectivo período 
anual. 
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CAPíTULO XI 

Da transferência, da alteração de 
nome e de sede do titular de privilégio 
depositado ou concedido e dos con-

tratos para sua e.xploração 

Art. 25 ,;__ A propriedade do privilé
gio poderá ser transferida por ato in
ter vivos ou em virtude de sucessão 
legítima ou testamentária. 

Art. 26 - O pedido de anotação cie 
transferência e o de alteração de no
me ou de sede do titular deverão ser 
formulados mediante apresentação da 
patente e ciemais documentos necessá
rios. 

§ 1.0 - A transferência só produzi
rã efeito em relação a terceiros depois 
de publicado o deferimento da respec
tiva anotação. 

§ 2.0 - Sem prejuízo de outras exi
gências cabí'V'eis, os documentos origi
nais· de transferência conterão, no 
mínimo, a qualificação completa do 
cedente e do cessionãrio, bem como 
das testemunhas, e a indicação pre
cisa do pedido ou da patente. 

§ 3.0 - Serão igualmente anotados 
os atos que se refiram a suspensão, 
imitação, extinção ou cancelamento 
do privilégio por decisão de autori
dade administrativa ou judiciária. 

Art. 27 - O titular de privilégio de
positado ou concedido, seus herdeiros 
ou sucessores poderão conceder licen-
ça para sua exploração. · · 

Art. 28 - A concessão de licença 
para exploração será feita mediante 
ato revestido das formalidades legais 
contendo as condições de remunera
ção e as relacionadas com a explora
ção do privilégio bem como referência 
ao número e ao título do pedido ou da 
patente. 

§ 1.o- A remuneração será fixada 
com observância da legislação vigen
te e das normas baixadas pelas autori
dades .monetárias e cambiais. · 

§ 2.0 - A concessão não poderá im
por restrições à comercialização e à 
exportação do produto de que trata 
a licença bem como à importação de 
insumos 11ecessários à sua fabrica
ção. 

§ 3.0 - Nos têrmos e para os efeitos 
dêste Código pertencerão ao licencia
do os direitos sôbre os aperfeiçoamen-
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tos por êle introduzidos no produto ou 
no processo. 

Art. 29 - A aquisição de privilégio 
ou concessão de licença para a sua ex
ploração estão sujeitas à averbação no 
Instituto Nacional da Propriedade In
dustrial. 

Parágrafo único - A averbação não 
produzirá qualquer efeito, no· tocante 
a royalties, quando se referir a: 

a) privilégio não concedido no Bra
sil; 

b) privilégio concedido a titular re
sidente, domiciliado ou sediado 
no exterior, sem . a prioridade 
prevista no .artigo la dêste Có
digo; 

c) privilégio extinto ou em proces
so de nulidade ou de cancela
lamento; 

d). privilégio cujo titular anterior 
não tivesse direito a tal remu
neração. 

Art. 30 - Do despacho que denegar 
a anotação ou a averbação caberá re
curso, no prazo de sessenta dias. 

Art. 31 - A requerimento de qual
quer pessoa, com legítimo interêsse, 
que tenha iniciado processo judicial 
de falsidade ou relativo à ineficácia 
dos atos referentes à anotação de 
transferência de direitos de patentes, 
ou de pedidos de patentes; ou à aver
bação de contrato de exploração, po
derá o Juiz motivando seu ato, orde
nar a suspensão do processo de ano
tação de transferência ou de averba
ção, até decisão final. 

CAPíTULÓ XII 
Da licença obrigatória para 

exploração do privilégio .. 
Art. 32 - Salvo motivo de fôrça 

maior comprovado, o titular do privi
légio que não houver iniciado a ·ex
ploração da patente de modo efetivo 
no País, dentro dos três anos que se 
seguirem à sua expedição, ou que a 
tenha interrompido por tempo supe
rior a um ano, ficará obrigado a con
ceder a terceiro que a requeira licen
ça para exploração da. mesma, nos 
têrmos e condições estabelecidas nes-
te Código. · 

§ 1.o - Por motivo de interêsse pú
blico, . poderá também ser concedida 
a terceiro que a requeira licença obri-
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gatória especial, não exclusiva, para a 
exploração de privilégio em desuso ou 
cuja exploração efetiva não atenda à 
demanda do mercado. 

§ 2.0 - Não será considerada ex
ploração de modo efetivo a industria
lização que fôr substituída ou suple
mentada por importação, salvo no ca
so de ato internacional ou de acôr
do de complementação de que o Bra
sil participe. 

§ 3.o - Para os efeitos dêste artigo, 
bem como dos artigos 48 e 51, deverá 
o titular da patente, sempre que so
licitado, comprovar a exploração efe
tiva de seu objeto no País, quer dire
tamente, quer por terceiros autori
zados. 

Art. 33 - O pedido de licença obri
gatória deverá ser formulado median
te indicação das condições oferecidas 
ao titular da patente. 

§ 1.0 -Apresentado o pedido de li
cença, será notificado o titular da pa
tentfil para manifestar-se, no prazo de 
sessenta dias. 

§ 2.o - Findo êsse prazo, sem ma
nifestação do notificado, será consi
derada aceita a proposta nas condi
ções oferecidas. 

§ 3.o - No caso de contestação, de
verão ser ordenadas investigações e 
perícias, bem como providenciado tu
do quanto se faça necessário ao es
clarecimento do assunto para permi
tir determinar a retribuição a ser es
tipulada. 

§ 4.0 - Para atender ao disposto no 
parágrafo anterior, poderá ser desig
nada uma comissão constituída de 
três técnicos, inclusive estranhos ao 
quadro do Instituto Nacional da Pro
priedade Industrial, a qual deverá 
elaborar parecer conclusivo dentro de 
sessenta dias . 

Art. 34 - Salvo motivo de fôrça 
maior comprovado, o detentor da li
cença obrigatória deverá iniciar a ex
ploração efetiva de seu objeto dentro 
dos doze meses seguintes à data de 
sua concessão, não podendo interrom
pê-la por prazo superior a um ano. 

Art. 35 - Caberá ao titular da pa
tente o direito de fiscalizar a produ
ção, o montante das vendas e a boa 
utilização do invento conforme os 
têrmos da licença, bem como o de exi
gir a retribuição estipulada. 

Art. 36- O titular da patente pode
rá obter o cancelamento da licença 
obrigatória, quando provar que o ces
sionário deixou de atender ao dispos
to nos artigos 34 e 35 . 

Art. 37 - O detentor da licença de 
exploração ficará investido de podêres 
de representação que lhe permitam 
agir administrativa ou judicialmente 
em defesa do privilégio. 

CAPíTULO XIII 
Da desapropriação do privilégio 

Art. 38 - A desapropriação do pri
vilégio poderá ser promovida na for
ma da lei, quando considerado de in
terêsse da Segurança Nacional ou 
quando o interêsse nacional exigir a 
sua vulgarização ou ainda sua explo
ração exclusiva por entidade ou órgão 
da administração federal ou de que 
esta participe. 

Parágrafo único - Salvo no caso de 
interêsse da Segurança Nacional, o 
pedido de desapropriação, sempre 
fundamentado, será formulado ao 
Ministro da Indústria e do Comércio, 
por qualquer órgão ou entidade da 
administração federal ou de que esta 
participe. 

CAPíTULO XIV 

no· invento ocorrido na vigência de 
contrato de trabalho ou de prestação 

de serviços 

Art. 39 - Pertencerão exclusiva
mente . ao empregador os inventos, 
bem como os aperfeiçoamentos, reali
zados durante a vigência de contrato 
expressamente destinado a pesquisa 
no Brasil, em que a atividade inventi
va do assalariado ou do prestador de 
serviços seja prevista, ou ainda que 
decorra da própria natureza da ativi
dade contratada. 

§ 1.0 - Salvo expressa disposição 
contratual em contrário, a compensa
ção do trabalho ou serviço prestado 
será limitada à remuneração ou ao 
salário ajustado. 

§ 2.0 - Salvo ajuste em contrário, 
serão considerados feitos durante a 
vigência do contrato os inventos, bem 
como os aperfeiçoamentos, cujas pa
tentes sejam requeridas pelo empre
gado ou pelo prestador de serviços, até 
um ano depois da extinção do mesmo 
contrato. 
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§ 3.0 - Qualquer invento ou aper
feiçoamento decorrente de contrato, 
na forma dêste artigo, será obrigató
ria e prioritàriamente patenteado no 
Brasil. 

§ 4.0 - A circunstância de que o in
vento ou o aperfeiçoamento resultou 
de contrato, bem como o nome do in
ventor, constarão do pedido e da 
patente. 

Art. 40- Pertencerá exclusivamen
te ao empregado ou prestador de ser
viços o invento ou o aperfeiçoamento 
realizado sem relação com contrato de 
trabalho ou prestação de serviços, ou, 
ainda, sem utilização de recursos, da
dos, meios, materiais, instalações ou 
.equipamentos do empregador. 

Art. 41 - Salvo expressa estipula
ção em contrário, o invento ou aper
feiçoamento realizado pelo emprega
do ou pelo ·prestador de serviços não 
compreendido no disposto no artigo 
39, quando decorrer de sua contribui
ção pessoal e também de recursos, da
dos, meios, materiais, instalações ou 
equipamentos do empregador, será de 
propriedade comum, em partes iguais, 
garantido ao empregador o direito 
exclusivo da licença de exploração, 
assegurada ao empregado ou presta
dor de serviços a remuneração que fôr 
fixada. 
· § 1.0 - A exploração do objeto da 
patente deverá ser iniciada pelo em
pregador dentro do prazo de um ano, 
a contar da data da expedição da pa
tente, sob pena de passar à exclusiva 
propriedade do empregado ou do pres
tador de serviços o invento ou o aper
feiçoamento. 

§ 2. 0 - o empregador poderá ainda 
requerer privilégio no estrangeiro, 
desde que assegurada ao empregado 
ou prestador de serviços a remunera
ção que fôr fixada. 

§ 3.0 - Na falta de acôrdo para ini
ciar a exploração da patente, ou no 
curso dessa exploração, qualquer dos 
cc-titulares, em igualdade de condi
ções, poderá exercer a preferência, no 
prazo que dispuser a legislação co
mum.· 

Art. 42 - Aplica-se o disposto neste 
Capitulo, no que couber, às entidades 
da administração pública, direta ou 
indireta, federal, estadual ou muni
cipal. 

CAPíTULO XV 

Da invenção de interêsse da 
Segurança Nacional 

Art. 43 - O pedido de privilégio, 
cujo objeto fôr julgado de interêsse 
da Segurança Nacional, será proces
sado em caráter sigiloso, não sendo 
promovidas as publicações de que tra
ta êst.e Código. 

§ 1.0 - Para os fins dêste artigo, o 
pedido será submetido à Secretaria
Geral do Conselho de Segurança Na
cional. 

§ 2.0 - Ao Estado-Maior das Fôrças 
Armadas caberá emitir parecer técni
co conclusivo sôbre os requisitos exigi
dos para a concessão do privilégio em 
assuntos de natureza militar, poden
do o exame técnico ser delegado aos 
Ministérios Militares. 

§ 3.0 -Não sendo reconhecido o in
terêsse da Segurança Nacional, o pe
dido perderá o caráter sigiloso. 

Art. 44 - Da patente resultante do 
pedido a que se refere o art. 43, que 
será também conservada em sigilo, se
rá enviada cópia à Secretaria-Geral 
do Conselho de Segurança Nacional e 
ao Estado-Maior das Fôrças Armadas. 

Art. 45- A invenção considerada de 
interêsse da Segurança Nacional po
derá ser desapropriada na forma do 
art. 38, após resolução da Secretaria
Geral do Conselho de Segurança Na
cional. 

Art. 46 - A violação do sigilo de in
venção que interessar à Segurança 
Nacional, assim julgada nos têrmos do 
art. 43, será punida como crime contra 
a Segurança Nacional. 

CAPíTULO XVI 

Da extinção e da caducidade do 
privilégio 

Art. 47 - O privilégio extingue-se: 

a) pela expiração do prazo de pro
teção legal; 

b) pela renúncia do respectivo ti
tular ou seus sucessores, median
te documentação hábil; 

c) pela caducidade. 
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Art. 48 - Salvo motivo de fôrça 
maior comprovado, caducará o privi
légio, ex officio ou mediante requeri
mento de qualquer i n te r essa do, 
quando: 

a) não tenha sido iniciada a sua 
exploração no País, de modo efe
tivo, dentro de quatro anos ou 
dentro de cinco anos, se concedi
da licença para sua exploração, 
sempre contados da data da ex
pedição da patente; 

b) a sua exploração fôr interrompi
da por mais de dois anos conse
cutivos. 

Parágrafo único - Ao titular do 
privilégio, notificado de acôrdo com o 
art. 52, caberá provar · não terem 
ocorrido as hipóteses previstas neste 
artigo ou a existência de motivo de 
fôrça maior. 

Art. 49 - Caducará automàtica
mente a· patente se não fôr comprova
do o pagamento da respectiva anuida
de no . prazo estabelecido no art. 24, 
ressalvado o caso de restauração, ou 
quando não fôr observado o disposto 
no art. 115. 

Art. 50 -Até o máximo de trinta 
dias após a data da ocorrência da ca
ducidade por falta de comprovação 
tempestiva do pagamento da anuida
de e independentemente de qualquer 
notificação, poderá ser requerida a 
restauração da patente. 

Art. 51 - Considera-se uso efetivo a 
exploração comprovada, continua e 
regular da invenção em escala indus
trial, seja através de produção pelo 
titular da patente, seja por produção 
através de concessão de licenças de 
exploração a terceiros, observado o 
disposto no § 3.0 do art. 32. 

Art. 52 - A decisão sôbre a cadu
cidade por falta de uso efetivo será 
proferida após decorrido o prazo de 
sessenta dias da notificação feita ao 
titular do privilégio. 

Art. 53 - Do despacho que declarar 
ou denegar a caducidade da patente 
por falta de uso efetivo, caberá re
curso, no prazo de sessenta dias. 

Parágrafo único -A patente cairá 
em domínio público quando o ato que 
declarou a caducidade ficar irrecorri
do ou fôr mantido em grau de recurso. 

CAPíTULO XVII 
Da nulidade e do cancelamento do 

privilégio 
Art. 54 - É nulo o privilégio 

quando: 

a) seu objeto não observou as con
dições dos artigos 5.0 , 9.0 , 10 e 11; 

b) tiver sido concedido contrarian
do os artigos 8.0 e 12; 

·c) tiver sido concedido contrariando 
direitos de terceiros; 

d) o título não corresponder ao seu 
verdadeiro objeto; 

e) no seu processamento; tiver sido 
omitida qualquer das providên
cias determinadas por êste Códi
go, necessárias à apreciação e 
expedição da respectiva carta
patente; 

f) não tiver sido observado o dis
posto no § 3.0 do art. 39. 

Parágrafo único- A nulidade po
derá não incidir sôbre tôdas as rei
vindicações do privilégio. 

Art. 55 - Ressalvado o disposto no 
art. 57 do presente Código, a argüi
ção de nulidade só será apreciada ju
dicialmente, podendo a competente 
ação ser proposta em qualquer tempo 
de vigência do privilégio. 

Art. 56 - São competentes para pro
mover a ação de nulidade o Instittuo 
Nacional da Propriedade Industrial ou 
qualquer pessoa· com legítimo inte
rêsse. 

Art. 57 - O privilégio poderá ser 
cancelado administrativamente quan
do tenha sido concedido contrariando 
o disposto nos artigos 5.o, a.o e 12, 
quando não tenha · sido observado o 
disposto no § 3.0 do art. 39, ou quan
do, no seu processamento, tiver sido 
omitida qualquer das providências de
terminadas por êste Código, necessá
rias à apreciação e expedição da res
pectiva carta-patente. 

§ 1.0 - O processo de cancelamento 
só poderá ser iniciado dentro do prazo 
de um ano, contado da concessão do 
privilégio. 

§ 2.0 - Da notificação do inicio do 
processo de cancelamento, o interes-
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sado terá o prazo de sessenta dias 
para contestação. 

§ 3.0 - A decisão do pedido de can
celamento será proferida dentro de 
cento e oitenta dias, contados da sua 
apresentação. 

§ 4.0 - Do despacho que conceder 
ou denegar o cancelamento caberá re
curso, no prazo de sessenta dias. 

TíTULO II 

Das Marcas de Indústria, de Comércio 
e de Serviços e Expressões ou Sinais 

de Propaganda 

CAPíTULO I 

Das marcas de indústria, de 
comércio e de serviços 

SEÇAO I 

Disposições gerais 

Art. 58 - Será garantida no terri
tório nacional a propriedade da mar
ca e o seu uso exclusivo àquele que 
obtiver o registro de acôrdo com o 
presente Código, para distinguir seus 
produtos, mercadorias ou serviços, de 
outros idênticos ou semelhantes, na 
classe correspondente à sua atividade. 
. Parágrafo único - A proteção cie 

que trata êste artigo abrange o uso da 
marca em papéis, impressos e do
cumentos relativos à atividade do ti
tular. 

Art. 59 - As marcas de indústria e 
de comércio podem ser usadas direta
mente em produtos, mercadorias, re
cipientes, invólucros, rótulos ou eti
qu~tas. 

Art. 60 - Para os efeitos dêste Có
digo, considera-se: 

1) marca de indústria a usada pelo 
fabricante, industrial ou artífice para 
distinguir os seus produtos; 

2) marca de comércio a usada pelo 
comerciante para assinalar os artigos 
ou mercadorias do seu negócio; 

3) marca de serviço a usada por 
profissional autônomo, entidade ou 
emprêsa para distinguir os seus servi
ços ou atividades; 

4) marca genérica aquela que iden
tifica a origem de uma série de pro
dutos ou artigos, que por sua vez são 
individualmente caracterizados por 
marcas especificas. 

Parágrafo un1co -- A marca gené
rica só poderá ser usada quando 
acompanhada de marca específica. 

Art. 61 - Só podem requerer regis
tro de marca as pessoas de direito 
orivado, a União, os Estados, os Terri
tórios, Municípios, o Distrito Federal 
e seus órgãos de administração dire
ta ou indireta. 

Parágrafo único - As pessoas de di
reito privado só podem requerer re
gistro de marca relativa à atividade 
que exerçam efetiva e licitamente, na 
forma do artigo 60. 

Art. 62 - Os preceitos dêste Capí
tulo serão aplicáveis, no que couber 
às expressões ou.sinais de propagan
da. 

SEÇAO II 
Das marcas registráveis 

Art. 63 - São registrá veis como 
marca os nomes, palavras, denomi
nações, monogramas, emblemas, sím
bolos, figuras e quaisquer outros si
nais distintivos que não apresentem 
anterioridades ou colidências com re
gistras já existentes e que não estejam 
compreendidos nas proibições legais. 

SEÇAO m 
Das marcas não-registráveis 

Art. 64 - Não é registrável como 
marca: 

1) brasão, armas, medalha, emble
ma distintivo e monumento, oficiais, 

I • • públicos ou correlatas, nac1ona1s es-
trangeiros ou internacionais, bem co
mo a respectiva designação, figura ou 
imitação; 

2) letra, algarismo ou data, isola
damente, salvo quando se revestir de 
suficiente forma distintiva; 

3) expressão, figura ou desenho 
contrário à moral e aos bons costu
mes e os que envolvam ofensa indi
vidual ou atentem contra culto reli
gioso ou idéia e sentimento digno de 
respeito e veneração; 

4) designação e sigla de repartição 
ou estabelecimento oficial que legiti
mamente não possa usar o registran
te; 

5) título de estabelecimento ou no
me comercial; 

6) denominação genérica ou sua 
representação gráfica, expressão em-
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pregada comumente para designar gê
nero, espécie, natureza nacionalida
de, destino, pêso, valor e qualidade; 

7) formato e envoltório de produto 
ou mercadoria; 

8) côr e sua denominação, salvo 
quando combinadas em conjunto ori
ginal; 

9) nome ou indicação de lugar de 
procedência bem como a imitação 
suscetível de confusão; 

10) denomin~:~.ção simplesmente des
critiva do produto, mercadoria ou ser
viço a que a marca se aplique ou, ain
da, aquela que possa falsamente in
duzir indicação de qualidade ou pro
cedência; 

11) medalha de fantasia passível 
de confusão com a concedida em ex
posição, feira, congresso, ou a título 
de condecoração; 

12) nome civil, ou pseudônimo no
tório e efígie de terceiro, salvo com 
expresso consentimento do titular ou 
de seus sucessores diretos; 

13) têrmo técnico usado na indús
tria, na ciência e na arte que tenha 
relação com produto, mercadoria ou 
serviço a distinguir; 

14) reprodução ou imitação de 
cunho oficial, regularmente adotado 
para garantia de metal precioso, de 
arma de fogo e de padrão oficial de 
qualquer gênero ou natureza; 

15) nome de obra literária, artís
tica ou ci-entífica, de peça teatral, ci
nematográfica, de competições ou jo
gos esportivos oficiais ou equivalen
tes, que possam ser divulgados por 
qualquer meio de comunicação, bem 
como o desenho artístico, impresso 
por qualquer forma, salvo para dis
tinguir mercadoria, produto ou servi
ço, com o co11sentimento expresso do 
respectivo autor ou titular; 

16) reprodução ou imitação de tí
tulo, apólice, moeda e cédula da União, 
dos Estados, dos Territórios, dos Mu
nicípios, do Distrito Federal ou de 
país estrangeiro; 

17) imitação, bem como reprodu
ção no todo, em parte ou com acrés
cimo, de marca alheia registrada para 
distinguir produto, mercadoria ou ser
viço, idêntico, semelhante, relativo ou 

a fim ao ramo de atividade que pos
sibilite êrro, dúvida ou confusão, salvo 
a tradução não explorada no Brasil; 

18) marca constituída de elemen
to passível de proteção como modêlo 
ou desenho industrial; 

19) dualidade de marcas de um 
só titular, para o mesmo artigo, salvo 
quando se revestirem de suficiente 
forma distintiva; 

2.0) nome, denominação, sinal, fi
gura, sigla ou símbolo de uso necessá
rio, comum ou vulgar, quando tiver 
relação com o produto, mercadoria 
ou serviço a distinguir, salvo quando 
se revestirem de suficiente forma dis
tintiva. 

Art. 65 - Não será registrada mar
ca que contenha nos elementos que a 
caracterizem outros dizeres ou indica
ções, inclusive em língua estrangeira, 
que induzam falsa procedência ou 
qualidade. 

SEÇA.O N 

Da marca notória 

Art. 66 - A marca considerada no
tória no Brasil, registrada nos têr-: 
mos e para os efeitos dêste Código, 
terá assegurada proteção especial em 
tôdas as classes, mantido registro pró
prio para impedir o de outra que a 
reproduza ou imite, no todo ou em 
parte, desde que haja possibilidade 
de confusão quanto à origem dos pro
dutos, mercadorias ou serviços, ou ain
da prejuízo para a reputação da mar
ca. 

Parágrafo único - O uso indevido 
de marca que reproduza ou imite mar
ca notória registrada no Brasil cons
tituirá agravante de crime previsto 
na lei própria. 

SEÇA.O V 
Das marcas procedentes do exterior 

Art. 67 - Para os efeitos dêste Có
digo, considera-se marca estrangeira 
a que, depositada regularmente em 
país vinculado a acôrdo internacional 
do qual o Brasil seja signatário ou 
participe, fôr também depositada no 
Brasil dentro do prazo de prioridade 
estipulado no respectivo acôrdo, sob 
reserva de direitos de terceiros, e des
de que seja assegurada reciprocidade 
de direitos para o registro de marcas 
brasileiras, naquele pais. 
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§ 1.o - Durante êsse prazo a prio
ridade não será invalidada por igual 
depósito da marca, por terceiros. 

§ 2. 0 - A reivindicação de priorida
de deverá ser comprovada mediante 
documento hábil do país de origem, 
sempre acompanhado de tradução na 
íntegra, contendo o número, a data e 
a reprodução do pedido ou do registro. 

§ 3.0 - A apresentação dêsse com
provante; quando não tiver sido feita, 
juntamente com o depósito, deverá 
ocorrer até cento e vinte dias, conta
dos da data do mesmo depósito, sob 
pena de perda da prioridade reivin
dicada. 

Art. 68 - Ressalvado o previsto no 
artigo 67, · a marca requerida por pes
soa domiciliada no exterior poderá 
ser registrada como brasileira, nos 
têrmos e para os efeitos dêste Código, 
desde que o titular prove que se rela
ciona com sua atiVidade industrial 
comercial ou profissional efetiva e li
citamente exercida no país de origem. 

SEÇAO VI 
Das indicações de procedência 

Art. 69 - Para os efeitos dêste Có
digo, considera-se lugar de procedên
cia o nome de localidade, cidade, re
gião ou país que seja notoriamente co
nhecido como centro de extração, pro
dução ou fabricação de determinada 
mercadoria ou produto, ressalvado o 
disposto no artigo 70. 

Art. 70 -.A utilização de nome geo
gráfico que se houver tornado comum 
para designar natureza, espécie ou 
gênero de produto ou mercadoria a 
que a marca se destina, não será con
siderada indicação de lugar de proce
dência. 

Art. 71 - Excetuada a designação de 
lugar de procedência, o nome de lu
gar só poderá servir de elemento ca
racterístico de registro de marca pa
ra distinguir mercadoria ou produto 
procedente de lugar diverso quando 
empregado como nome de fantasia. 

CAPíTULO II 
Das expressões ou sinais de 

propaganda 
SEÇAO I 

Disposições gerais 
Art. 72 - Entende-se por expressão 

ou sinal de propaganda tôda legenda, 

anúncio, reclame, palavra, combina
ção de palavras, desenhos, gravuras, 
originais e característicos que se des
tinem a emprêgo como meio de reco
mendar quaisquer atividades licitas, 
realçar qualidades de produtos, mer
cadorias ou serviços, ou a atrair a 
atenção dos consumidores ou usuá
rios. 

§ 1.0 - Pode requerer o registro de 
expressão ou sinal de propaganda to
do aquêle que exercer qualquer ati
vidade lícita. 

§ 2.0 - As expressões ou sinais de 
propaganda podem ser usados em 
cartazes, tabuletas, papéis avulsos, 
impressos em geral ou em quaisquer 
meios de comunicação. 

Art. 73 - A marca de indústria, de 
comércio ou de serviço poderá fazer 
parte de expressão ou sinal de pro
paganda, quando registrada em no
me do mesmo titular, na classe ou nas 
classes correspondentes ao objeto da 
propaganda. 

Art. 74- O registro de expressão ou 
sinal de propaganda valerá para todo 
o território nacional. 

SEÇAO II 

Das expressões ou sinais de propa
ganda não-registráveis 

Art. 75- Não são registráveis como 
expressões ou sinais de propaganda: 

1) palavras ou combinações de pa
lavras ou frase exclusivamente des
critivas das qualidades dos artigos ou 
atividades; 

2) cartazes, tabuletas, anúncios ou 
reclames que não apresentem cunho 
de originalidade ou que sejam conhe
cidos e usados publicamente em re
lação a outros artigos ou serviços por 
terceiros; 

3) anúncios, reclames, frases ou 
palavras contrárias à moral ou que 
contenham ofensas ou alusões indi
viduais, ou atentem contra idéias, re
ligiões ou sentimentos veneráveis; 

4) todo cartaz, anúncio ou recla
me que inclua marca, titulo de esta
belecimento, insígnia, nome de em
prêsa ou recompensa, dos quais legi
timamente não possa usar o regls
trante; 

5) palavras, frases, cartazes, anún
cios, reclame ou dísticos que já te-
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nham sido· registrados por terceiros 
ou sejam capazes de originar êrro ou 
confusão com tais anterioridades; 

6) o que estiver compreendido em 
quaisquer das proibições concernen
tes ao registro de marca. 

CAPíTULO ITI 
Do pedido de registro 

Art. 76 - Além do requerimento, o 
pedido, que só poderá se referir a um 
único registro, conterá ainda: 

a) exemplar descritivo; 
b) clichê tipográfico; 
c) prova do cumprimento da exi

gência contida em legislação especí-
fica; · 

d) outros documentos necessários à 
instrução do pedido. 

Parágrafo único- O requerimento, 
o exemplar descritivo e o clichê tipo
gráfico deverão satisfazer as condi
ções estabelecidas pelo Instituto Na
cional da Propriedade Industrial. 

CAPíTULO IV 
Do depósito do pedido de registro 
Art. 77 - Apresentado o pedido, se

rá procedido o exame formal prelimi
nar e, se devidamente instruído, será 
pro to colado. 

Parágrafo único - Da certidão do 
depósito, se requerida, constarão ho
ra, dia, mês, ano e número de ordem 
da apresentação do pedido, sua na
tureza, indicação de prioridade quan
do reivindicada, o nome e enderêço 
completos do interessado e de seu 
procurador, se houver. 

CAPíTULO V 
Do exame do pedido de registro 

Art. 78 - O exame verificará se o 
pedido está de acôrdo com as pres
crições legais, tecnicamente bem de
finido e se não há anterioridade ou 
colidências . 

§ 1.0 - Por ocasião do exame, serão 
formuladas as exigências julgadas ne
cessárias, inclusive no que se refere 
à apresentação de nôvo exemplar des
critivo, clichê e outros documentos. 

§ 2.0 - A exigência não cumprida 
ou não contestada, no prazo de ses
senta dias, acarretará o arquivamen-

to do processo, encerrando-se a ins
tância administrativa. 

§ 3.0 - Considerada improcedente 
a contestação oferecida à exigência, 
o processo será arquivado. · 

§ 4.0 - Verificada a viabilidade do 
registro, será publicado o clichê para 
apresentação, no prazo de sessenta 
dias, de eventuais oposições, dando
se ciência ao depositante. 

§ 5.0 - Salvo o disposto no § 2.0 

dêste artigo, do despacho que conce
der, denegar ou arquivar o pedido de 
registro, e que não ficará condicio
nado a eventuais manifestações sôbre 
oposições oferecidas, caberá recurso 
no prazo de sessenta dias. 

Art. 79 - Poderão ser registradas 
como marcas, denominações seme
lhantes, destinadas a· distinguir pro
dutos farmacêuticos ou veterinários 
com a mesma finalidade terapêutica, 
salvo se houver flagrante possibilida
de de êrro, dúvida ou confusão para 
o consumidor. 

Art. 80 - A marca destinada a dis
tinguir produto farmacêutico ou ve
terinário só poderá ser usada com a 
marca genérica ·a que se refere o ar
tigo 60 dêste . Código, e com igual 
destaque. 

Art. 81 - Ficará condicionada à 
a p r e s e n t a ç ã o do comprovante 
de cumprimento de exigência, contida 
em legislação específica, a concessão 
de registro de marca para distinguir 
mercadorias, produtos ou serviços. 

Parágrafo único - Não apresenta~ 
do o comprovante exigido, dentro de 
cento e oitenta dias, contados da da
ta de prioridade, o pedido será arqui
vado, cabendo recurso, no prazo de 
sessenta dias. 

CAPíTULO VI 
Da expedição dos certificados de 

registro 
Art. 82 - O certificado de registro 

será expedido depois de decorrido o 
prazo para recurso ou, se interposto 
êste, após a sua decisão. 

§ 1.0 - Findo o prazo a que se re
fere êste artigo, e não sendo compro
vado em sessenta dias o pagamento 
da retribuição devida, o processo será 
arquivado encerrando-se a instância 
administra ti v a. 
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§ 2.o - o certificado deverá con
ter o número do registro respectivo, 
nome, nacionalidade, domicilio com
pleto e ramo de atividade do interes
sado, do seu sucessor ou cessionárlo, 
se houver, as características do re
gistro e a data de sua extinção e a 
prioridade estrangeira, se compro-
vada. · 

art. 83 - Não terá a proteção as
segurada por êste Código, a marca ou 
expressão ou sinal de propaganda que 
fôr usado com modificação ou alte
ração dos seus elementos caracterís
ticos, constantes do certificado de re
gistro. 

CAPíTULO VII 

Da duração, da prorrogação e da 
retribuição relativa ao registro 

Art. 84 - O registro de marca ou 
de expressão ou sinal de propagan
da vigorará pelo prazo de dez ~"los, 
contado da data da expedição do cer
tificado, podendo êsse prazo ser pror
rogado por períodos iguais e suces
sivos. 

§ 1.0 - A prorrogação somente po
derá ser requerida na vigência do úl
timo ano do decênio de proteção le
gal. 

§ 2.0 - A prorrogação não será con
cedida se o registro estiver em desa
côrdo com as disposições dêste Có
digo, ressalvado ao titular o direito 
de adaptá-lo, se possível, às mesmas 
disposições . 

Art. 85 - O pagamento da retri
buição relativa ao decênio deverá ser 
comprovado juntamente com o da 
expedição do certificado de registro, 
observado o disposto no artigo 82. 

Parágrafo · único - O pagamento 
da -retribuição relativa ao decênio 
subseqüente deverá ser comprovado 
quando requerida prorrogação a que 
se refere o § 1. 0 do artigo 84. 

CAPíTULO VIII 

Da transferência, da alteração de 
nome e de sede do titular de re
gistro e do contrato de exploração 

Art. 86 - A propriedade da marca 
ou da expressão ou sinal de propa
ganda poderá ser transferida por ato 
inter vivos ou em virtude de suces
são legitima ou testamentária. 

Parágrafo único - O nôvo titular 
deverá preencher os requisitos legais 
exigidos para o pedido de registro, 
salvo no caso de sucessão legítima ou 
testamentária. 

Art. 87 - O pedido de anotação de 
transferência e o de alteração de no
me ou sede do titular deverão ser 
formulados mediante a apresentação 
do certificado de registro e demais 
documentos necessários. 

§ 1.0 - A transferência só produ
zirá efeito em relação a terceiros de
pois de publicado o deferimento da 
respectiva anotação. 

§ 2.0 - Sem prejuízo de outras exi
gências cabíveis, os documentos ori
ginais de transferência conterão, no 
mínimo, a qualificação completa do 
cedente e do cessionário, bem como 
das testemunhas, e a indicação pre
cisa do pedido ou do registro. 

§ 3.0 - Serão igualmente anotados 
os atos que se refiram à suspensão, 
limitação, extinção ou cancelamento 
do registro, por decisão de autoridade 
administrativa ou judiciária. 

Art. 88 - A transferência para o 
cessionário deverá compreender todos 

· os registras ou pedidos de registres 
de marcas iguais ou semelhantes em 
nome do cedente, sob pena de cance
lamento ex-officio dos registres ou 
pedidos de registras não transferidos. 

Art. 89 - O titular de marca ou 
expressão ou sinal de propaganda po
derá autorizar o seu uso por tercei
ros devidamente estabelecidos, me
diante contrato de exploração que 
conterá o número do pedido ou do 
registro e as condições de remunera
ção, bem como a obrigação de o ti
tular exercer contrôle efetivo sôbre 
as especificações, natureza e quali
dade dos respectivos artigos ou servi
ços. 

§ 1.0 -A remuneração será fixada 
com observância da legislação vigen
te e das normas baixadas pelas au
toridades monetárias e cambiais. 

§ 2.0 - A concessão não poderá im
por restrições à industrialização ou 
à comercialização, inclusive à expor
tação. 

§ 3.0 - O contrato de exploração 
bem como suas renovações QU pror
rogações só produzirão efeito em re-
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lação a terceiros depois de julgados 
conformes e averbados pelo Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial. 

§ 4.0 - A averbação não produzirá 
qualquer efeito no tocante a paga
mento de royalties quando se refe
rir a: 

a) registro não concedido no Bra
sil; 

b) registro concedido a titular do
miciliado ou sediado no exterior, 
sem a prioridade prevista no ar
tigo 67 dêste Código; 

c) registro extinto ou em processo 
de nulidade ou de cancela
mento; 

d) registro em vigência por pror
rogação; 

e) registro cujo titular anterior 
não tivesse direito a tal remu
neração. 

Art. 90 - Do despacho que dene
gar a anotação ou a averbação ca
berá recurso, no prazo de sessenta 
dias. 

Art. 91 - A requerimento de qual
quer pessoa com legitimo interêsse 
que tenha iniciado processo judicial 
de falsidade ou relativo a ineficácia 
dos atos referentes a anotação de 
transferência do pedido de registro 
ou dos direitos do registro ou a aver
bação do respectivo contrato de ex
ploração, poderá o Juiz, motivando 
seu ato, ordenar a suspensão do pro
cesso de anotação de transferência 
ou de averbação, até decisão final. 

CAPiTULO IX 

Da extinção e da caducidade 
do registro 

Art. 92 - O registro de marca ou 
de expressão ou sinal de propaganda 
extingue-se: 

1) pela expiração do prazo de pro
teção legal, sem que tenha havido 
prorrogação; 

2) pela renúncia expressa do res
pectivo titular ou seus sucessores me
diante documentação hábil; 

3) pela caducidade. 
Art. 93 - Salvo motivo de fôrça 

maior, caducará o registro, ex-officio 
ou mediante requerimento de qual-

quer interessado, quando o seu uso 
não tiver sido iniciado no Brasil den
tro de dois anos contados da conces
são do registro, ou se fôr interrompi
do por mais de dois anos consecuti
vos. 

Parágrafo único - Ao titular do 
registro, notificado de acôrdo com o 
artigo 94, caberá provar o uso ou o 
desuso por motivo de fôrça maior. 

Art. 94 - A decisão sôbre a cadu
cidade por falta de uso efetivo será 
proferida após decorrido o prazo de 
sessenta dias da notificação feita ao 
titular do registro. · 

Parágrafo único - Não impedirá a 
declaração de caducidade a infração 
do disposto nos artigos 80 e 83 . 

Art. 95 - Caducará automàtica
mente o registro quando não fôr 
observado o disposto no artigo 115. 

Art. 96 - Do despacho que decla
rar ou denegar a caducidade do re
gistro por falta de uso efetivo caberá 
recurso, no prazo de sessenta dias. 

Parágrafo único - Quando o ato 
declaratório ficar irrecorrido ou fôr 
mantido em grau de recurso a cadu
cidade será anotada no registro pró
prio. 

CAPÍTULO X 
Da nulidade e ·da revisão do 

registro 
Art. 97 -É nulo o registro efetua

do contrariando as determinações 
dêste Código. 

Parágrafo único- A ação de nuli
dade prescreve em cinc_o anos conta
dos da concessão do registro . 

Art. 98 - Ressalvado o disposto no 
artigo 100 do presente Código, a ar
güição de nulidade de registro só po
derá ser apreciada judicialmente. 

Art. 99 - São competentes para 
promover a ação de nulidade o Insti
tuto Nacional da Propriedade Indus
trial ou qualquer pessoa com legitimo 
interêsse. 

Art. 100 - A concessão do registro 
poderá ser revista administrativa
mente quando tenha infringido o dis
posto nos artigos 61, 63, 64, 65 e 75. 

§ 1. o - o processo de revisão so
mente poderá ser iniciado dentro do 
prazo de seis meses, contado da con
cessão do registro. 
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§ 2.0 -Da notificação do início do 
processo de revisão correrá o prazo 
de sessenta dias para a contestação, 
devendo a decisão ser proferida em 
igual prazo . 

. § 3.0 
- Da decisão caberá recurso 

no prazo de sessenta dias. 

TíTULO III 

Dos Técnicos Credenciados 

Art. 101 - O Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial poderá man
ter, além do quadro de pessoal pró
prio, um corpo de técnicos credencia
dos diretamente, ou por convênio fir
mado com órgão ou entidade da Ad
ministração Pública, com organiza
ção reconhecida pelo Govêrno Fe
deral como órgão de utilidade públi
ca ou com entidade de ensino. 

Parágrafo único __: Os técnicos cre
denciados se r ã o remunerados de 
acôrdo com tabela aprovada pelo Mi
nistro da Indústria e do Comércio, 
por proposta do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial. 

Art. 102 -O Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial poderá dele
gar, em caso especial, o exame de pe
dido de privilégio ou registro a órgão 
ou entidade a que se refere o arti
go 101. 

TíTULO IV 

Disposições Gerais 

CAPíTULO I 

Dos atos, dos despachos e dos 
prazos · 

Art. 103 - Os atas, despachos e de
cisão nos processos administrativos 
referentes à propriedac"e industrial, 
só produzirão efeito a partir da sua 
publicação no órgão oficial do Insti
tuto Nacional da Propriedade Indus
trial, ressalvados: 

a) os que expressamente indepen
derem de notificação ou publi
cação por fôrça do disposto no 
presente Código; 

b) os despachos interlocutórios, 
quando feita notificação por via 
postal ou por ciência dada ao 
interessado no processo; 

c) os pareceres e despachos inter
nos que 1.ão necessitem ser do 
conhecimento das partes. 

Art. 104 - Salvo expressa disposi
ção em contrário, os prazos consigna
dos neste Código contam-se a partir 
da publicação ou da ciência de que 
trata o art. 103. 

Art. 105 - Na ausência de disposi
ção em contrário, o prazo para ado
ção de providências determinadas por 
êste Código será de sessenta dias. 

Parágrafo único -Expirado o prazo 
fixado neste artigo, sem que tenha 
sido adotada a providência devida, o 
processo a êle relativo será automà
ticamente arquivado. 

CAPíTULO II 

Da petição, da oposição e 
do recurso 

Art. 106 - Não serão conhecidos a 
petição, a óp·osição e o recurso quan
do: 

a) apresentado fora de prazo pre
visto neste Código; 

b) não contiver fundamentação le
gal; 

c) desacompanhado do comprovan
te do pagamento da retribuição 
correspondente. 

Art. 107 - Os recursos previstos 
neste Código serão decididos pelo 
Presidente do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, salvo nos ca
sos do § 3.0 do art. 57 e § 3.0 do art. 
100, em que a decisão será do Minis
tro da Indústria e do Comércio. 

§ 1.0 - O recurso, nos casos do § 3.0 

do art. 57 e do § 3.0 do art. 100, será 
decidido pelo Ministro da Indústria 
e do Comércio dentro do prazo de 
noventa dias contados da interposi
ção. 

§ 2.0 - A decisão dos recursos en
cerrará a instância administrativa. 

CAPíTULO III 

Da certidão e da fotocópia 

Art. 108 - O Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial assegurará aos 
interessados o fornecimento de cer
tidões ou fotocópias, regularmente 
requeridas, com relação às matérias 
de que trata êste Código, no prazo 
de trinta dias, salvo motivo de fôrça 
maior. 
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CAPíTULO IV 

Da classificação, dos privilégios 
e dos registros 

Art. 109 - A classificação dos pri
vilégios e dos registras será estabele
cida pelo Instituto Nacional da Pro
priedade Industrial. 

CAPíTULO V 

Das retribuições 

Art. 110 - O custeio dos serviços 
previstos neste Código se fará me
diante retribuição dos usuários, de 
acôrdo com ato do Ministro da In
dústria e do Comércio, que fixará os 
seus valôres e vigência, na forma do 
art. 2.o do Decreto-lei n.O 1.156, de 9 
de março de 1971. 

Art. 111 - o processo de recolhi
mento da retribuição será disciplina
do pelo Instituto Nacional da Proprie
dade Industrial. 

Art. 112 - O pagamento da retri
buição só produzirá efeito se compro
vado perante o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, dentro do res
pectivo prazo, na conformidade da 
tabela vigente. 

Art. 113 - Não será restituída a 
retribuição devidamente recolhida. 

CAPíTULO VI 

Da procuração 
Art. 114 -Quando o interessado não 

requerer pessoalmente, a petição ou o 
processo será instruído com procura
ção contendo os podêres necessários, 
traslado, certidão ou fotocópia auten
ticada do instrumento, dispensada a 
legalização da procuração. 

§ 1.0 - Quando a procuração não 
fôr apresentada ir.icialmente, poderá 
ser concedido o prazo de sessenta dias 
para a sua apresentação, sob pena de 
arquivamento definitivo. 

§ 2.0 - Salvo o djsposto no art. 115, 
depois de concedido o registro ou a 
patente, decorridos dois anos da ou
torga do mandato, o procurador so
mente poderá proceder mediante nôvo 
instrumento, traslado ou certidão 
atualizados. 

§ 3.0 - No caso de fotocópia, o Ins
tituto Nacional da Propriedade Indus
trial poderá exigir a apresentação do 
original. 

Art. 115 - A pessoa domiciliada no 
estrangeiro deverá constituir e manter 
procurador, devidamente qualificado e 
domiciliado no Brasil, com podêres 
para representá-la e receber citações 
judiciais relativas aos assuntos ati
nentes à Propriedade Industrial, des
de a data do depósito e durante a 
vigência do privilégio ou do registro. 

Parágrafo único - O prazo para 
contestação de ações em que a cita
ção se fizer na forma dêste artigo será 
de sessenta dias. 

CAPíTULO VII 
Disposições finais e transitórias 
Art. 116 - o disposto neste Código 

se aplica a todos os pedidos em an
damento, inclusive os de prorrogação 
e recurso. 

Art. 117 - Os privilégios de inven
ção, de modêlo de utilidade e de mo
dêlo ou desenho industrial, já con
cedidos, vigorarão pelos prazos esta
belecidos na legislação anterior, fi
cando sujeitos ao pagamento das 
anuidades, de acôrdo com o dis~sto 
no Capítulo V, Título IV, dêste Codigo. 

Parágrafo único - Os pedidos de 
privilégio em andamento, com mais 
de três anos na data de vigência des
ta lei, passarão a pagar, a partir da 
mesma data, as anuidades relativas 
aos períodos restantes, na forma do 
artigo 24. 

Art. 118 - O nome comercial ou de 
emprêsa e o título de estabelecimento 
continuarão a gozar de proteção, 
através de legislação própria, não se 
lhes aplicando o disposto neste Có
digo. 

§ 1.0 - Os pedidos de registro de 
nome comercial ou de emprêsas e de 
título de estabelecimento, ainda não 
concedidos, serão encaminhados ao 
Departamento Nacional do Registro 
do Comércio. 

§ 2.0 - Os registras de nome comer
cial ou de emprêsa, insígnia, título de 
estabelecimento e recompensa indus
trial, já concedidos, extinguir-se-ão 
definitivamente, expirados os respec
tivos prazos de vigência. 

Art. 119 - Os registras de expres
sões ou sinais de propaganda_, conce
didos na vigência da legislaçao ante
rior, vigorarão pelos prazos originá
rios, podendo ser prorrogados pelos 
prazos e nas condições previstas nes-
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te Código, desde que requeridos den
tro do último ano de duração dos 
respectivos registras. 

Art. 120 - Enquanto não fôr adota
da nova classificação, nos têrmos do 
art .. 109, os pedidos de privilégio e de 
registro . serão apresentados com re
missão aos Quadros ! e II, anexos ao 
Decreto-lei n.0 254, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

Art. 121 - Aplicam-se às marcas 
internacionais, enquanto estiverem em 
vigor .no Brasil, os mesmos direitos 
estabelecidos neste Código para as 
marcas estrangeiras no que. se refere 
à transferência, alteração de nome, 
cancelamento, desistência, caducidade 
e prorrogação. 
. Art. 122 - Para que possa gozar da 
proteção do Código da Propriedade 
Industrial, é concedido o prazo de no
venta dias, contàdo da vigência desta 
lei ao utente de marca, sinal ou 
exÍlressão de propaganda ainda não 
registrado, mas em uso comp~ovado 
no Brasil, para requere1· o reg1stro a 
que se julgue com direito. 

Art. 123 - O pedido de reconsidera
ção, a impugnação e o recurso, pre
vistos em legislação anteriores mas 
não nesta lei, serão decididos pelo 
Presidente do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, cujo despacho 
encerrará a instância administrativa. 
· Art. 124 - Fica assegurado ao ti
tular de privilégio ou registro conce
dido até a data da vigência desta lei 
o prazo de cento e oitenta dias, co~
tado da mesma da ta, para o cumprl
men:to do disposto no art. 115." 

Art. 2.0 - Ficam sujeitas à averba
ção no Instituto Nacional da Proprie
dade Industrial, para os efeitos do 
art. · 2.o, parágrafo único, da Lei n.o 
5. 648 de 11 de dezembro de 1970, os 
atos ~u contratos que impliquem em 
transferências de tecnologia. 

Art. 3.0 - Fica extinto o Conselho 
de Recursos da Propriedade Industrial, 
criado pelo Decreto-lei n.0 254, de 28 
de fevereiro de 1967, com as altera
ções da legislação posterior. 

Art. 4.o - Continuam em vigor os 
i:l.rts. 169 - 170 - 171 - 172 - 173 
-- 174- 175 - 176 - 177- 178 -
179- 180- 181- 182- 183- 184 
-- 185 -- 186 - 187 - 188 e 189 do 
Decreto-lei n.0 7. 903, de 27 de agôs
to de 1945, até que entre em vigor o 

Código Penal (Decreto-lei n.0 1. 004, 
de 21 de outubro de 1969). 

Art. 5.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6.o - R~vogam-se os dispositi
vos do Código da Propriedade Indus
trial, promulgado pelo Decreto-lei n.0 

1. 005, de 21 de outubro de 1969, não 
modificados nem repetidos por esta 
lei, bem como quaisquer outras dis-
posições em contrário. . 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - No Expediente lido, figura o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 74/71, 
que dá nova redação ao Código de 
:Propriedade Industrial, e adota outras 
providências. 

Em atendimento ao disposto no ar
tigo 392 do Regimento Interno, esta 
Presidência .designa, de acôrdo com 
as indicações das Lideranças, para 
compor a Comissão Especial que de
verá apreciar a matéria, os Senhores 
Senadores: José Lindoso, José Sarney, 

. Helvídio Nunes, Milton Cabral, Pau
lo Guerra, Heitor Dias, Osires Tei
xeira, Mattos Leão, Lenoir Vargas, 
Daniel Krieger, Jessé Freire, Arnon de 
Mello e Augusto Franco, pela ARENA; 
e os Srs. senadores Franco Montoro e 
Danton Jobim, pelo MDB. 

De acôrdo com os incisos I e III do 
referido dispositivo regimental, a Co
missão ora designada deverá reunir
se no prazo de 24 horas e, perante ela, 
poderão ser oferecidas emendas até o 
dia 23 do corrente. . 

Concedo a palavra ao primeiro ora
dor inscrito, Senador Antônio Fer
nandes. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
(Lê o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente Senhores Senadores, com ex
tensão' de 4.085 km e custo aproxi
mado de Cr$ 700 milhões de cruzeiros, 
dôbro· do que se está investindo n.a 
Transamazônica, deverá estar conclul
da em 1973 a grande rodovia BR
lOÍ que vai 'de Natal, no Rio Grande 
do 'do Norte a Osório, no Rio Gran
de do Sul. 

Interligará_, entre outras, as cidadi~s 
de Natal, Joao Pessoa, Recife, Mace o, 
Aracaju, Feira de Santana, Itabuna, 
Vitória, Campos, Niterói, Rio (Barra 
da Tijuca), Mangaratiba, Angra dos 
Reis Caraguatatuba, Santos, Iguape, 
AntOnina, Joinvile, Itajaí, Florianó
polis, Tubarão e Osório. 



-32-

· De acôrdo com informações gentil
mente prestadas pelo Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, em 
Brasília, a grande rodovia tem quase 
1.200 km já pavimentados e 2.300 im
plantados, segundo o seu acompanha
mento físico . 

Os contratos assinados com várias 
firmas, em dezembro do ano passado, 
com financiamento do Banco Mun
dial, até o 2.0 Projeto, dão conta da 
grandiosidade do Projeto porque para 
atividades em quase 2.500 km de es
trada, os contratos somam aproxima
damente Cr$ 400 milhões de cruzei
ros, com 22 firmas nacionais. 

Antes de detalharmos a obra, em 
seus aspectos económico, social e tu
rístico, desejo ressaltar o grau de de
senvolvimento da técnica rodoviária 
nacional - já frisado pelo Ministro 
Mário Andreazza- obedecendo a um 
plano de revigoramento e expansão, 
estabelecido no Govêrno do Presiden
te Médici. Refiro-me à nova sistemá
tica de contratação de firmas brasi
leiras para a realização de serviços de 
consultaria, compreendendo elabora
ção de estudos de viabilidade técni
co-económica de projetes e a super
visão de obras, abrindo à nossa ini
ciativa privada um nóvo e largo cam
po de atividades e, ao Govêrno Fe
deral o concurso de serviços especia
lizados da maior valia para a segu
rança e rentabilidade dos investimen
tos. E estamos em condições de ex
portar essa tecnologia. 

O trecho da BR-101 que se refere 
à Bahia tem, aproximadamente, a ex
tensão de 800. km, dos quais 111,4 já 
estão pavimentados. Sua parte mais 
importante, ainda no meu Estado, é 
aquela que integrará o sul e extre
mo-sul ao resto do território baiano, 
além dos benefícios sócio-económicos 
que experimentará tóda a área. 

O Sr. Heitor Dias - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias - Sabe Y. Ex. a 
que a BR-101 constituía uma antiga 
reivindicação de nosso Estado. Além 
de servir ao Brasil, na ligação Cen
tro-Sul, vem essa rodovia beneficiar 
uma das mais velhas regiões do Es
tado baiano e que, por viver sem 
meios de comunicação, não podia dar 

expansão ao seu progresso e criar no
vas fontes de riqueza. Essa região sul 
do Estado é riquíssima . Ali não só se 
encontram grandes fazendas de gado 
como também de cacau, além de es
tar povoada por densas florestas com 
madeira de lei. Eu me associo às pa
lavras de V. Ex.a quando louva a ação 
do Govêrno Federal, no particular ao 
Ministério dos Transportes, por essa 
obra que assinalará, por si só, um Go
vêrno. A Bahia, como os demais Es
tados que são favorecidos por essa 
grande rodovia, está de parabéns, e 
podemos dizer que todos êles dão um 
passo à frente, um passo largo na 
conquista do seu progresso. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES 
Muito obrigado a V. Ex. a pelo apar
te, que vem reforçar o meu pronun
ciamento. 

(Retoma a leitura.) 
Considerando sua extensão, é, ver

dadeiramente, uma "Estrada Eco
nómica" - e assim a chamam - por
que na ligação Bahia - Rio, pelo in
terior, vai economizar 300 km, em re
lação à ligação atual, com 1.300 km 
contra os 1.620 de atualmente. 

Por outro lado, ainda no meu Es
tado, vai cortar por asfalto, uma das 
regiões mais ricas do País, que é a 
maior produtora de cacau, onde se 
localizam 95% da produção nacional. 
Essa região ainda produz dendê, 
borracha cultivada racionalmente, 
madeiras de lei, como o jacarandá, e 
é grande reduto de pecuária, de onde 
saem milhares de bovinos e eqüinos 
para o abastecimento, inclusive, do 
Centro-Sul do País. 

outro a s p e c t o importante da 
BR-101, em plano nacional, é que a 
mesma vai possibilitar o incremento 
do turismo doméstico brasileiro, de
duzindo-se que aquêle feito pela clas
se média será o grande beneficiado. 

o Senhor Ministro dos Transpor
tes, quando há pouco inspecionava as 
obras daquela rodovia, no trecho 
baiano, afirmou, muito apropriada
mente, que a BR-101 iria "redescobrir 
o Brasil, pois ligará Pôrto Seguro, o 
primeiro torrão brasileiro pisado por 
Cabral, ao restante do Pais". Nesse 
particular - adiantou o Ministro -
vamos estabelecer uma ligação asfál
tica até o Monte Pascoal, onde foi 
celebrada a primeira Missa no Brasil, 
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.1a: fim: de, :facilitar-aos. brasileiros~ o re
.. tôrno taos J.primórdios ::de ·nossa · exis
.. tência. 

·-'Referiu"'se, ··ainda, :o ·Sr .. 'Ministro 
'Mário ·'Aridreazza :que,:·com"relação· ao 
· resta:nte·'do 'Pa:ís,··em' 1973, ·'data :.·pre
vista para conclusão ~·da ''BR-101, ··de 

:Na.tal aa · Osólti.o, .. Ugaremos :Belém r do 
Pará a Natal, passando por· Teresina, 
a. fim de-ligar. todo .o. Brasil. pelo 11-
torã.l. 'Nessa .. oca.Sião, ·.aduziu ~que es
·tará ·concluída· a ·ponte 'Rio~Niterói, 
completando tôda a obra. 
··'~! ~nnd~!!ntal,•:por-·outro' lado, ~que 

·se ·de'·atençao ·ao que. frisou ·o· titular 
dos Transportes, ··esclarecendo .. que, 
tam~~m n~st.a: época, ·ou.,s~ja, .. em. 73, 
estara .. conclu1do , o ... capeamento .. as
fãitico :da : Belém-=-Brasilia e . que 
grarlde .parte ;da .. Transamazônica . es
. .tará.:entregue-.ao .tráfego,. concluindo 
:sua :!Excelência _que . estará formado, 
assim, o .. maior , .anel · rodoviário .da 

. Aniérica :Latina. 
..:·•Referentemente ·~ainda ::ao 1 turismo, 

-lembro .'aos ::senhores :;·senadores ·que, 
)em ~dependência Ilda ·:BR;.lQl, :.muitos 
JEst~dos 'lbeneficiados·. pela; Rodovia . já 
;estao:,.tratando· ;de·· se :preparar .in!fra
·estrutwalmente . para 'ldar início -à 
·e~lor.ação J:acionalddo•chamàdo, tu-
rismo-doméstico e citaria aqui,· com 
.muito ,.pJ:azer, .. o -Estado. de Alagoas 
_que· já .ci:iou, .inclusive,. seu .. ó;rgão .. es~ 
pecifico ,.para .. ·estruturar . .aquela ati

. :vida de :,que, tantos. rendimentos . vem 
'dando .. a._outros .... países,1que ,o .. tratam 
. com .. seriedade. .:Essa .. constitui ·.a 
;grande, partiqipação. do·. Govêrno: Fe
.derá,l,.;por. ;meioc do •. DNER,·.para-.-or- ex
traordinário .Jncentivo .. 1do ; turismo, 
,por-.. todo. -o .. litora1.bxasilei:ro. 
~No caso • especifico -·:da :·-Bàhia, vale 

· ressa:ltar :•a : -importância "daquela : -Ro
ldovia "que ···vai, 'além ,·dos ·benefícios 
•econômicos dl:retamente ·:,ligàdos .. ao 
:caca:u, "mádeira, r •pecuá:ria e ··outros 
•produtos, ., além. ·da '·integração • física 
·de 'Uma~;grande região,··a 'BR.:.(J.Ql·•vai 
:pos'sil)flitar · o '·.alargamento ··de ··nossa 
'fronteira' turistica"que-·se ·tem. redu
'IDdO a·'::Salvador, "pela' sua "beleza ar
•qüitetônica, · 'impar :·no "·Brasil, ·-pela 
·cultura:-que-· sempre· ·foi:·prôdiga · e·pe
la índole de• sua···gente, · carâctériza:da 
como ho~pitaleira pelos irmãos brasi
·H~iros. 

.··A::113R,:101 r:vai. ~acultar ;à r-Bahia, :·e 
em· todo ··o· trecho·:quer:percorre,· ·uma 
:nova ;:abe!t1:m:a :-:de :·mentaJ.idade .:que 

·.fatalmente· será ·responsável: por· um 
-maior incremento ·de· nossas ativ:ida
des turísticas,!: gerando: :maior r. circula
ção de riqueza, melhor conhecimento 
do País e mais . bem.,.estar ao nosso 
povo. 
:Por· tudo. ·isso, mani-festo. congratu

.. lações. ao• .Govêrnoc do, Presidente' Mé

. odiei, mais ·especialmente , ao: seu Mi
: nistro ':dos Transportes, ·.Coronel :.·Má
:rio .. Andreazza, · e: :ao Diretor-Gerakdo 
· DNER, ·:Engenheiro ::Eliseu . Rezende, 
_,pela::sadiru·execução de uma obra·. que, 
:se honra e r:dignifica .a ·.Engenharia 
. nacional, :é c: de: ·grande,: vastíssimo :-al-
cance: .para.~nosso .povo,·· "redescobrin
do •. o próprio .Brasil",.·ratificando :as 
palavras do Ministro . 

·Era o ,que tinha ·a .dizer, Sr. Pre
-sidente. · (Muito·:bem!) 

·O· SR. 'PRESIDENTE (Carlos' Lin
'denberg) - Concedo a palavra ao: no
bre Senador Danton Jobim . 
·.O!S-R.~DANTON. JOBIM -·Sr. 'Pre

: siden·te, ·Srs . .-,senadores,: noticiam· os 
'jornais· ·de -ontem .que .o Líder :do. Go
. vêrno. ·na :Câmara,. Deputado i Geraldo 
•Freire,:.afirmou ·que: .a: ·meta ·do: ·Presi
·dente~·Emilio Garrastazu;-Médici é. fa
zer· com ·:que "o desenvolvimento .·ca

:'minhe de ::mãos dadas--com .a<demo-
cracia, lembrando' que . todo ·país ·;de

:senvolvido consegue 'alcançar. ·um ex
. celente· nível' educacional·. para ;o: .. seu 
:·povo" . 

Q.,que. com isso. pretende dizer"S . 
.Ex.a .parece mais que evidente: en
.quanto:o .Brasil não .atingir .um ótimo 
padrão educacional, no contexto .·de 
seu global desenvolvimento, não pode-

. remos· alimen tar:a· esperança :de. voltar 
-à· .. prá:ticar da· democracia,:.a democra
: cia· •plena, de .. que nos falou· o: General 
Médici, prometendo-a para o . têrmo 
de seu mandato que, aliás, devemos 

cacentuar, já anda pela ·metàde. 

"Há· uma .. clara::e· chocante· contradi
ção· entre· o::que :dizem o· nobre. Líder 
·da ·ARENA e: o· Chefe Supremo:da·Re
. volução. 'Se:. somente:· estivéssemos ·em 
. ·condições ·de ·praticar o sistema ·demo-
crático representativo, em .tôda ·sua 
inteireza, quando apresentássemos um 

. excelente nível ·cultural, .~comparável 
-aos .. dos··países ·:hoje: mais adiantados 
do: mundo, é claro~ e evidente : que:,os 
dois· anos. restantes ·do :.mandato .:do 

·Presidente : atual: significariam uma 
parcela,;diminuta, para. não :dizer· ri-
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dícula, do tempo que teremos ainda de 
esperar pelo advento do único regime 
compatível com a dignidade do ho
mem. 

Sr. Presidente, não se conhece, na 
história do Ocidente, pelo menos, um 
só país medianamente civilizado, que 
tenha revelado paciência para espe
rar tanto tempo pela restituição dos 
direitos de que ficaram privados os 
seus cidadãos, em nome do princípio 
da salvação pública, da necessidade 
de se preservar a segurança geral e 
da conveniência de se dar ao Govêrno 
podêres absolutos para que solucione 
os grandes problemas nacionais, afas
tando entraves ao seu desenvolvi
mento. 

A realidade é que, com o Ato n.0 5, 
sob o Ato n.0 5, entramos em verda
deiro regime de exceção, regime e não 
estado de exceção. "Estado" Srs. Se
nadores, p r e s s u p õ e transitorieda
de efetiva, real, expressa na fixação 
do tempo de vigência dos dispositivos 
excepcionais. "Regime", porém, é 
permanente; não encontra limites no 
tempo, ao contrário do "estado de sí
tio", do "estado de emergência" ou do 
"estado de guerra", por exemplo, que 
são decretados e regulamentados den
tro das regras estabelecidas pelas 
Constituições. Qualquer dêles se exer
ce, através do Executivo armado de 
podêres anormais, que, entretanto, 
não são propriamente arbitrários, pois 
sofrem a fiscalização do Parlamento, 
que os aprova para que tenham vigên
cia durante certo tempo e que deve 
autorizar, em caso de necessidade, a 
sua prorrogação. 

Com o regime do Ato n.0 5, a Cons
tituição, na realidade, entra em re
cesso, recesso também sem praoo 
certo. 

O Congresso legisla, mas submetido 
aos desejos do Executivo, que não ou
sa desafiar, tal a soma de podêres que 
o primeiro enfeixa nas mãos e que po
dem ser usados, a qualquer hora, con
tra o próprio corpo legislativo e, iso
ladamente, contra qualquer de seus 
membros. 

Os tribunais julgam, mas os juízes 
sabem que têm pendente sôbre a ca
beça a arma da aposentadoria puniti
va na forma do Ato n.0 5. Quando a 
cólera de Júpiter Tonante se descar
rega sôbre um juiz em qualquer pôsto 

da hierarquia judiciária, quem ousará 
pedir contas, Sr. Presidente, ao Gran
de Juiz, ao Juiz Infalível, que está aci
ma da lei, que não pode errar, pois 
não há instância, nem a da lei, nem 
a do tribunal da Opinião, para corri
gir-lhe os erros? 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex. a permite 
um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Tenho 
a maior satisfação em conceder-lhe 
êste aparte. 

O Sr. Ruy Santos - É apenas para 
observar a V. Ex. a que não há nem 
Júpiter, nem cólera. 

O SR. DANTON JOBIM - Não há 
Júpiter, evidentemente; apenas ape
lei para uma imagem mitológica, em
bora creia que Júpiter jamais existiu:. 
Acredito que, em se tratando de um 
ser todo-poderoso, - com o poder de 
castigar os humanos, seus conter
râneos de maneira tão expedita, que 
dispensa até ser ouvido o acusado, sem 
que lhe seja dado conhecimento se
quer do libelo que lhe é impôsto e em 
que se baseia a sentença terrível - a 
êsse se poderia chamar - com uma 
certa liberdade e com licença literá
ria, evidentemente - de Júpiter To
nante. 

V. Ex.a, naturalmente, q1.1er dizer 
que o Govêrno não tem abusado des
sas atribuições. Não digo que não te
nha usado. Já aqui, tive ocasião, mais 
de uma vez, de contestar essa afirma
ção, mostrando que há casos em que 
se tem verificado a intervenção do 
Poder Executivo no sentido ·punitivo 
dos exatos têrmos do Ato Institucio
nal n.O 5. Mas é abuso, vamos dizer, o 
uso reiterado do AI-5, no sentido de 
afastar juízes de suas curuis, de seus 
tribunais? Evidentemente, isso não 
tem existido. Por quê? - Porque é 
hoje em menor número a safra dos 
punidos. Só podemos louvar a boa 
vontade, o coração generoso , de S. 
Ex.a o Presidente da República. Mas, 
evidentemente, não podemos, de ma
neira alguma, confundir as boas qua .. 
lidades pessoais de um governante 
com as instituições que êle represen-
ta e, sem dúvida, encarna. · 

De maneira que, foi nesse sentido, 
evidentemente, que usei essa expres
são. O perigo existe, a ameaça existe 
e pesa sôbre qualquer um de nós, me'
nos, talvez, sôbre os elementos que 
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pertencem à Maioria. Mas nem êstes 
mesmos têm sido poupados pelo glá
dio revolucionário. E os próprios co
legas dêsses legisladores que foram 
afastados da vida pública não pode
rão dizer exatamente se êsses legis
ladores foram afastados por venais 
ou por subversivos. Só aí, há sem dú
vida, um labéu . que se deixa colado 
à reputação de alguéll;l. Mas o que eu 
dizia aqui, nestas minhas notas, é que 
ninguém contesta, nem nós estamos 
contestando o regime atual. Pelo me
nos na Oposição, todos sentimos sua 
presença onímoda. Temos de aceitar
lhe as regras e ocupar, em nome da 
consciência democrática do País, os 
postos que êle nos concede na vida 
pública e dos quais podemos comba
ter - o bom combate - isto é, a res
tauração da plena democracia no 
Brasil, no mais curto prazo de tempo 
possível, dentro, aliás, das promessas, 
de que tomamos boa nota, de S. Ex.a, 
o Sr. Presidente da República. 

Uma das características essenciais 
das ditaduras ou dos governos de fato 
é a inexistência da liberdade de ma
nifestação do pensamento, a ausência 
do livre pronunciamento dos órgãos 
de opinião pública sôbre a conduta do 
Govêmo. Por isso, sabendo disso é 
que o ilustre Líder da Maioria na Câ
mara dos Deputados apressou-se até 
em afirmar que essa liberdade é ple
na no Brasil de hoje. Exibe, como pro
va, as críticas diárias que apare
cem na imprensa, atingindo os diver
sos se~res da atividade governamen
tal. Nao vou contestar essa afirmação 
de S. Ex.a, apesar de que me consi
dero com sobrada autoridade para 
isso, porque exerço eventualmente a 
Presidência da Associação Brasileira 
de Imprensa. 

O Sr. Ruy Santos- Eventualmen
te só, não! Com grande brilho. Even
tualmente, porque na vida tudo é 
eventual. 

O SR. DANTON JOBIM - Teria que 
responder naquela velha fórmula: na 
opinião de V. Ex.a Não vou responder; 
quem vai responder a isso é uma ou
tra pessoa igualmente autorizada. 

No dia anterior a essa declaração 
do Deputado Geraldo Freire, liames 
sôbre o assunto o depoimento de um 
dos mais brilhantes jornalistas dêste 
País, sem dúvida o príncipe dos nos
sos cronistas, dos nossos comentaris
tas políticos, cuja moderação e lucidez 

são o reflexo de um caráter isento por 
natureza. Depoimento lacônico mas 
grave, muito grave, partido de quem 
parte, o Sr. Castello Branco que todos 
conhecem, todos admiram e todos 
respeitam nesta Casa. 

Eis o seu testemunho, que antepo
nho ao argumento de conveniência 
do nobre Líder da Maioria na Câma
ra. 

"- A liberdade de manifestação 
do pensamento reduziu-se ao ní
vel mais baixo já registrado des
de o Estado Nôvo." 

11:sse é o testemunho de um dos 
nossos melhores jornalistas, melho
res do ponto de vista profissional e do 
ponto de vista moral inatacável. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.a · 
um aparte? · 

O SR. DANTON .JOBIM - Com 
muito prazer, ilustre Líder. 

O Sr. Ruy Santos - Subscrevo in
tegralmente o conceito que V. Ex.a 
faz do jornalista Carlos Catello Bran
co, mas a atuação diária dêsse jorna
lista, na sua crônica, é uma contesta
ção a isso. Hoje, não sou jornalista, 
mas exerci a profissão durante o "Es
tado Nôvo". Também fui jornalista 
durante o período do General Lott. V. 
Ex.a que é um jornalista tão velho 
quanto eu - embora a nossa distância 
pelo seu grande mérito ... 

O SR. DANTON JOBIM - Não 
apoiado! 

O Sr. Ruy Santos - . . . sabe que o 
jornalista Carlos Castello Branco, 
quase que diàriamente, usa a sua pe
na para criticar. Claro que não a usa, 
porque também não é do seu feitio, 
para agredir! Mas, no seu estilo, cri
tica diàriamente o Govêrno. Quer di
zer, sua ação é a negação da frase 
que V. Ex.a acaba de transcrever no 
seu discurso. 

O SR. DANTON JOBIM - Bem, res
ponderei a V. Ex.a, dizendo que não 
há qualquer contradição entre êsse 
depoimento que aqui foi dado por Car
los Castello Branco e a sua atuação 
diária na imprensa, porque, como eu 
disse, êsse é um dos jornalistas políti
cos mais isentos que conheci. 

Todos os dias, ou quase todos os 
dias, êle faz justiça salomônica: pro
cura destacar a nota otimista na obra 



.do Govêrno: e procura, então, através 
. :do crédito que. conquistou com essa 
:atitude inteiramente · imparcial, de 
·certo modo, compensar as críticas que 
· ainda pode. fazer ... 

O Sr. Ruy Santos -·E que· tem· fei
to. 
~O .. sR.: DANTON . JOBIM· - ..• gra

ças· à sua grande autoridade. 
E vou dizer mais: V. Ex.a .foi jorna-

·lista, mas nós, .. a _quem·. tocou fazer 
jornalismo nestes tempos 'difíceis, e 
todos os que tiveram 'de fazer a bar
ba aos leões, enfrentando problemas 

-sérios com .as autor-idades, sabem per-
feitamente•;que· estou· cheio· de razão 

.:quando· faço .. esta afirmação. ·V., Ex. a 
h~ de· ·me permitir· ,que: não entre em 
maiores detalhes. 

Não desejaria que a minha·,atua
. ção na presidência da Associação Bra
sileira de Imprensa se misturasse com 
a minha atuação de politico da Opo-

. sição. :·Eu: não desej atia ser: levado a 
··dizer mais .do que quero dizer 
neste ;·momento, a --respeito . dêste 
-assunto. ·Mas posso :garantir ·que, 
hoje, ,,uma das tarefas mais' difíceis 
a. desempenhar-na vida .. pública brasi
·leiral'é · exatamente 1o:·exercício :diário 
:do jor.nalismo político: Não é só no Rio 
de .!Janeiro,: nos :grandes. centros· jor
·nalisticos :do : País que isto . ocorre; 
também nos: Estados,. e. com freqüêu
cia, porque. me <.chegam .. queixas dià
riamente à Associação Brasileira de 

·Imprensa. Procuro· remediar,· eviden
temente, a situação, nem sempre ·as
sumindo uma atitude pública de pro
testo, . porque ela pode não . ser, em 

·certos momentos, a mais aconselhá
vel. 
.·Ainda há pouco: tempo, tive aqui de 

.tratar. ;de:caso de• um jornal.da•Bahia. 
:íl:ste, .~aliás, :foi .um. dos· .muitos casos 
,que·. tive necessidade de,·enfrentar ·co
-mo·:Presidente da Casa do ·Jornalista. 

Esta frase, de qualquer ·modo, pro
nunciada .ou escrita: por .quem foi,: há 
.de· f~gurar, sem dúvida,· na abertura 
de· .um·ldos capitulos.,da futura histó
ria _:p-olitica· :dêstes' tempos, ,queiramos 
.ou não, como.·a·síntese do tratamento 
dado à liberdade .de .. manifes.tação. do 
pensamento ·· c de . informação nestes 
tempos de censura prévia e de rigido 
contrôle da imprensa.; sobretudo 
aquilo que consta do. balanço que Cas
tello : Branco 1 fêz • :dos dois primeiros 
1anos, :do·. Govêrno : Médici. O. cronista 

: foi. pródigo em . generosas apreciações 
neste mesmo artigo· a que, me refiro . 
Assinalou :·.aquilo . que já 1 havíamos 
·acentuado, na imprensa,· sôbre o ·30 
de outubro ·de 1969. ·Reconheceu, ·co
mo • êsse . jornalista naquela época 
apresenta, que foi êsse·:um momento 
de desafôgo. 

"Naquele · •dia '· ·encerrou'-se uma 
· crise; pôs-se: fim ·a•:um interregno 
•sombrio do qual se· saía pela por
. ta larga da esperança .. o:· General 
Médici. f-izera reabrir o Congresso 
para que-:sua· investidura assina
lasse ·o compromisso: !de· promover, 

. segundo· disse. em· memorável dis
curso,. a volta .à plenitude- demo
crática. ::íl:le condenou a atitude 
dos que continuavam •a atirar pe
dras sôbre o· passado: por· enten
der que. as pedras :deviam .ser reu
nidas para construir· o futuro:" 

Circunstâncias· especialíssimas 1 fize
ram com .que eu fôsse ·testemunha 
dêsses momentes· difíceis que-atormen
taram a consciência, de muitos :dos 
nossos colegas. Infelizmente,· não che
gou a hora de revelar<> -que acabeL sa
bendo como jornalista e a. modestíssi
ma parte·.que desempenhei no senti
do de que se obtivesse uma .. atmosfera 
de. compreensão no. País. para .a;. mu
dança que se ia operar. 

Quando · Castello 'Branco ' fala em 
desafôgo, não -·é. evidentemente· por
que êle, ·cujas ·arraigadas convicções 
democráticas conheço' tão i bem, seja 
partidário de :qualquer· sblução•:do: ti
po . da que :foi · adotada .. Apenas na
quela ocasião era · a solução 'melhor 
para ·o País.· Era. :a solução .. que evita

. va, sem ·dúvida, uma ·divisão: ruinosa 
· -. e: não ·apenas para ·:as "Fôrças · Ar
madas - pois· .que·-se :não: fôsse:•ado
tada poderiam também ser. provocados 
acontecimentos muito .mais sérios que 
acabariam . por. perpetuar .as .dificul
dades tremendas antolhadas, .para. to
dos os bons democratas, no .caminho 
da restauração democrática. 
'O Sr.· Ruy Santos- Permite' V. Ex.a 

um aparte? 
··O SR. DANTON JOBIM·- Antes eu 

queria terminar esta minha. explica
ção. O que posso dizer é que, nesta ho
ra, homens da: Oposição 'e:·homenst do 
Govêrno se entenderam ·no -sentido de 
.que . ·era necessál'io ·eVitar • um ·mal 
maior. e tddos concordaram que .aque
la· escolha,. que. havia ·sido. feita· nas 
esferas ·militares, era realmente a 
melhor. 
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Por aí· ·vê v. Ex. a. o patriotismo ex
tremo de todos nós. Estamos lutando 
pela· restauração democrática, esta
mos cobrando ao Presidente da Re
pJÍblica .. aquêle. compromisso que S. 
Ex.a. assumiu, perante a Nação,.quan
do nos acenou com a plenitude demo
crática·.- foi exatamente a expres
sãõ· que· S;' Ex.a.··usou. 

Não 'tive. a. mínima parte. em ne
nhum dêsses acontecimentos. Nenhum 
jornalista.• a teve, mas todos os jor
nalistas, .. mesmo aquêles que tinham 
idéias .. que. sequer de· longe poderiam 
ser: consideradas como· favoráveis a 
um regime de:exceção, .todos, soma
ram esforços para que se encontrasse 
uma ·solução alta; uma solução pací
fi'ca, através da escolha· do sucessor · 
do ·Presidente Costa e Silva. 

Esta é a situação exata de. todos 
nós. Mas sentimos que não nos é dado 
o crédito de confiança que· deveria ser 
dado a quem., tanto tem., contribuído 
para a solução de graves problemas 
concernentes à"preservação da ordem 
pública,: da:: paz: e da .. unidade dêste 
País."É por isso que,. de. vez. em: quan.., 
do,J. há désabafos como êste de um 
ilustre confrade, cheio de autoridade 
pFJ,ra .. tê .. la,. como é o caso do nosso 
amigo e colega Carlos Castello Bran
co. 

Se V.· Ex. a. quiser dar o aparte ago
ra ... 

O Sr. Ruy Santos - Aparte eu que
ria dar quando V. Ex.a. fala:va no de
safôgo, .e isto já ficou para trás. Eu .. 
q1.1.eria, .. a. propósito, dizer que êsse de
safôgo se deu,. e.o mal maior e a con
seqüência pior não advieram simples
mente graças ao patriotismo e à com
preensão da· grande maioria das Fôr
ças Armadas.· 

O . SR,, DANTON JOBIM - Não o 
nego. 

O Sr. Ruy Santos - Indiscutivel
mente se deve· à .grande maioria das 
Fôrças Armadas nós têrmos chegado, 
como chegamos, a êsse desafôgo a que 
V. Ex.a. se refere. 

O: SR .. DANTON, JOBIM '.- Não te
nho . ar menor· dúvida, não fiz afirma
ção em contrário. Apenas quero que 
não se esqueçam nunca do papel be
néfico e positivo que tem desempe
nhado a imprensa, desde 1964 até nos
sos dias. 

O Sr. Ruy Santos-- Eu fico tam
bém na. maioria, porque lamentàvel-

men:te há: jornais· e· jornalistas: que•: 
não• procedem· como a· .maioria .. 

O SR.' DANTON' JOBIM - Aconte
ce em tôdas as classes. 

Para arrematar, só q1.1.ero dizer que, 
assim como recebi também . com-. dé
safôgo · a solução dada pelas Classes . 
Armadas ·ao problema .. da sucessão .de · 
Costa e· Silva, êsse desafôgo subiu·de 
ponto quando vi· ascender à Presidên
cia: dà .. República um militar. que·· ti
nha- condições para unir .tôda a· área·· 
das· Fôrças Armadas e que,· pela· sua" 
carreira exemplar, tudo indicava· que 
ia .ser·o· homem···certo· que .. nos -recon-.:. 
duzisse· à ·plenitude democrática;· 

Mas,. Sr .. Presidente, vamos retomar' 
o ·fio. das· nossas •idéias.-. 

Falar em ·"democracia social" (ulti
mamente está muito em voga), para· 
contrapô-la·· à·· "democracia liberal", 
como· costuma·' fàzer; por· exemplo,· o · 
ilustre Deputado Clóvis · Stenzel;· não 
tem qualquer sentido. Não estamos 
aqui·, evidentemente, ressuscitando os 
próceres .. liberais·: do · século · passado.·. 
Não há mais· liberais, no sentido que 
lhe davam os tempos do antiprotecio
nismo, do .laissez-faire, Iaissez-p!lsser, 
do Estado-gendarme; não há mais li;.. 
berais nesse sentido. Mas do libera
liSmo ·ficou um substrato, um resíduo 
histórico e · pplíticc · irredutível para. 
q1.1.alquer consciência democrática,- q1.1.e 
é ·a exaltação dos direitos da pessoa 
humana, de ·que os direitos sociais não 
são; de modo. nenhum; . a· negação; . 
mas, antes,· o p;rolongamento, a. con
fitmação e .a· garantia. 

Não pode· compreender o Sr. Stenzel: 
o procedimento - e diz S. Ex.a. - de:· 
"certas áreas políticas que no passado 
se · preocupavam com· o desenv<>lvi
mento econômico-social do Brasil' e · 
agora, numa guinada. de. 180· graus, 
manifestam preocupações exclusiva- · 
m-ente político-jurídicas'~. 

Sr. Presidente, não alimentamos no 
MDB. preocupações. exclusivamente 
políticas . e jurídi'cas.· Nosso .. eminente
colega de- Bancada, o Professor Franco.· 
Montara, tem tratado. nesta Casa ·de. 
diversos problemas que,não podem ser, 
classificados . desta. forma, . mas. são·. 
problemas que representam, sem .dú
vida, a . defesa dos . direitos sociais e · 
econômicos do· trabalhador. 

Insistindo na tecla da restauração 
democrática, o que estamos· fazendo 
é não permitir que• ·se. soterrem . sob 
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as preocupações económico-sociais as 
preocupações com a necessidade ur
gente de nossa reorganização política 
e jurídica em bases estáveis e demo
cráticas. 

O que cuidamos, Srs. Senadores, é 
de não deixar que se crie, com o uni
lateralismo do desenvolvimento bra
sileiro, um deletério estado de espírito 
que se aproxime cada vez mais do que 
impera nas nações totalitárias ou 
paratotalitárias, e nas quais se ali
cerçou a perigosa teoria fascista, as
similada e radicalizada pelo nazismo. 
Segundo essa doutrina, os direitos 
humanos são preconceitos que não 
subsistem contra os interêsses do Es
tado todo poderoso que se confundem 
sempre com os da Nação. Foi essa 
doutrina que impôs a Hitler a polí
tica brutal resumida no slogan: "Mais 
canhões e menos manteiga", que, le
vada ao paroxismo, resultou na mais 
abjeta ditadura moderna. 

Queremos libertar o homem brasi
leiro de tôda forma de opressão, Sr. 
Presidente, seja política ou económi
ca, racial ou religiosa. 

As vociferações de Mussolini ou de 
Hitler contra o "liberalismo apodre
cido" - expressão constantemente 
usada por êles - contra os esforços 
dos que desejam fortalecer o Estado 
mas nulificando o indivíduo, opomos 
nesta hora a democraria global, mag
nificamente definida nas Quatro Li
berdades de Roosevelt, síntese em que 
se contêm as quatro faces dos Direi
tos da Pessoa Humana situada em 
face das necessidades do mundo mo
derno. 

Nem o New Deal, nem o Fair Deal 
foram a negação das idéias liberais, 
mas a sua proj eção no campo eco
nómico-social. Nem um nem outro 
feriu de morte as liberdades essen
ciais do homem norte-americano. 

Em liberdade, em plena democra
cia, sem renegar os princípios que os 
converteram numa grande nação, a 
maior nação do mundo, vencedora da 
maior guerra que já houve na Histó
ria, os Estados Unidos, sob o pulso 
firme de Roosevelt e sua visão ideal 
de estadista, recompuseram sua es
trutura económica, profundamente 
abalada pela Grande Crise, imprimi
ram o sêlo da justiça social ao seu 
desenvolvimento e, acima de tudo, 

conservaram, confirmaram e reaviva
ram a fé nas suas in.stituições poli
ticas. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas.) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- José Lin·'ioso - Milton Trin
dade - Alexandre Costa - Clo
domir Milet - Waldemar Alcân
tara - Paulo Guerra - Arnon 
de Mello - Augusto Franco -
Benjamin Farah - Gustavo Ca
panema - Franco Montoro -
Orlando Zancaner - Saldanha 
Derzi- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Há sôbre a mesa, reque
rimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 235, de 1971 

Requeremos, na forma regimental, 
de acôrdo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens de pesar 
pelo falecimento do ex-Senador Anni
bal di Primio Beck: 

a) inserção em Ata de um voto.de 
profundo pesar; 

b) apresentação de condolências à 
família e ao Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Sala das Sessões, em 3 de novem
bro de 1971. - Guido Mondin - Da
niel Krieger - Ruy Santos - Lou
rival Baptista - José Esteves -
Danton Jobim- Franco Montoro
Ruy Carneiro - Carlos Lindenberg. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O requerimento lido de
pende apenas de votação. Em seu 
encaminhamento poderão fazer uso 
da palavra os Srs. Senadores que as
sim o desejarem. 

Em votação o requerimento. 
O SR. GUIDO MONDIN - Sr. Pre

sidente, peço a palavra, para enca
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Guido Mondin. 

O SR. G UIDO MONDIN - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, tive conhecimento, há pou
co, pela leitura dos jornais do Rio de 
Janeiro, do falecimento do nosso ex-
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colega Annibal di Primio Beck. Por 
isso mesmo, Sr. Presidente; tomei a 
iniciativa, com a assinatura· de inú
meros colegas, de encaminhar à Mesa 
requerimento no sentido de que seja 
inserido nos Anais da Casa um voto 
de profundo pesar e, ao mesmo tem
po, para que receba a família as con
dolências da Câmara. Alta. 

Sr. Presidente, há muitos anos co
nhecia eu o ilustre desaparecido. E 
quis o sempre estranho destino que, 
tendo eu com êle trabalhado, pràti
camente como seu funcionário, du
rante muito tempo, viesse a substituí
lo no Senado Federal, eis que precisa
mente êle deixava a cadeira que eu 
viria a ocupar em 1959. 

Annibal di Primio Beck nasceu em 
Santa Maria, no meu· Estado, aos 22 
dias de dezembro de 1902. Completa
ria, portanto, dentro de pouco mais 
de um mês, 69 anos. Uma doença in
sidiosa o perseguia há algum tempo 
e em razão da qual veio a falecer an
teontem. Foi uma das criaturas mais 
dinâmicas que conheci. o ex-Senador 
era capaz de, ao mesmo tempo, em
preender as mais variadas iniciativas: 
conhecido esportista, desde há muito 
exercia êle a política; foi chefe· de 
emprêsa, foi diretor-presidente de or
ganizações da maior expressão na eco
nomia do meu Estado, a par de ser 
adiantado pecuarista e agricultor. 
Desde môço que eu o conhecia, parti
cularmente quando êle, ·no Govêrno 
de Flôres da Cunha, exercia a Secre
taria da Agricultura. Mas, com êle 
trabalhei muitos anos, quando Annibal 
di Primio ·Beck dirigia a Federação 
das Associações Rurais do Rio Gran
de do Sul, em cuja. direção emprestou 
todo aquêle dinamismo que lhe era 
peculiar, com· uma capacidade -· que
ro repetir- de iniciativa, à tôda pro-
va. · 

.Lembro. que quando Alberto Pas
qualini inaugurou um movimento po
lítico que se chamou Ação Social Bra
sileira, Annibal di Primio Beck foi um 
dos primeiros a colaborar com o sau
doso idealista naquela iniciativa. 

Mais tarde, com o surgimento do 
Partido Trabalhista Brasileiro, a que 
a Ação Social Brasileira veio a incor
porar-se, lá estava Annibal di Primio 
Beck atuando,' chegando mesmo à vi
ce-Presidência do diretório regional 
do antigo Partido Trabalhista Brasi
leiro. E foi assim que; em 1950, com a 
candidatura de Alberto Pasqualini ao 

Senado, o Partido Trabalhista o can
didatou como suplente dêsse grande 
doutrinador. 

Todos sabemos. depois, como a vida 
foi cruel para Alberto Pasqualini. Foi 
então que, com o seu licenciamento, 
Annibal di Primio Beck veio atuar no 
Senado. 

Não poderei, nunca, esquecer quan
do; visitado por Annibal di Primio 
Beck nos dias que precederam a mi
nha posse no Senado, dêle recebi con
selhos inestimáveis. 

O saudoso ex-colega era homem de 
um temperamento vibrante. No entan
to, na sua atuação, era de pondera
ção admirável. Quantas vêzes, acom
panhando-o, tive oportunidade de 
testemunhar, precisamente, êste con
sórcio, que nem sempre ocorre, da 
ponderação em meio à vibração. Dir
se-ia que o homem agitado tende a 
decisões menos pensadas. Isto jamais 
com êle ocorreu. Em meio à maior 
turbulência diante da necessidade de 
decisões fulminantes, lembro bem de 
como êle agia, com admirável sereni
dade e bom senso. 

Aqui no Senado, hoje, quando sou
be do seu falecimento, procurei o seu 
currículo, que todos nós temos, nos 
arquivos da Casa. Entretanto, verifi
quei que êste currículo quase nada diz 
da extraordinária vida que teve Anni
bal di Primio Beck. Estou, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, apenas fazen
do uso da memória, que não me é pró
diga. Neste instante falará mais o 
sentimento do que os dados que, por
ventura, pudesse colhêr. 

Annibal di Primio Beck foi Secre
tário da Agricultura do govêrno Flô
res da Cunha e no govêmo do Gene
ral Ernesto Domelles foi seu Secre
tário de Obras Públicas. 

Era eu, então, Deputado Estadual e, 
nesse nosso freqüente contato com to
dos os órgãos do Poder Executivo, 
qÜanta vez pude observar a ação, a 
capacidade de trabalho de Annibal di 
Primio Beck à testa da Secretaria de 
Obras Públicas. 

Quero rememorar, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, quando, logo após a 
última guerra, pleiteávamos uma li
gação entre a cidade de Rio Grande 
e a cidade de São José do Norte. Pa
ra tanto, precisávamos tomar medida 
muito prática, isto é, o uso de uma 
das conhecidas barcas de invasão uti-
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lizadas · durante: a. última ·guerra .. - e. 
como Annibal di Brimio Beck:foi•.pres
timoso, no atendimento à reivindica• 
ção .. que. surgiu ' dos·. dois . citados· mu
nicípios: gaúchos .. 

TUdó·nêle. era .. objetivo:. O. mesmo es"'
pírito ·de sua atividade à frente das: 
emprêsas que dirigia, êle o levou ·para 
a . administração p~blica;· . emprestan
do.,lhe,· particularmente·,· no caso da . 
Secretaria;: de·. Obras ,:Públicas, um ·di . .; · 
namismo dnvulgar.: 

Annibal di Primio Beck também foi 
homem· de.- imprensa. Dentre· as· suas 
inúmeras·· atividades, junte-se- mais · 
esta: · recordo-me de· que .. êle· ·foi. Di- · 
retor-Presidente do·jornal A'·Hora, da 
minha·· cidade~· Pôrto Alegre, 

Temos,; assim, .Sr.: Presidente e no-· 
brescolegas;. em:.rápidos:traços, a. per
sonalidade. dêsse. homem·. que; bacha
relando-se, em Direito, . pouco · tempo . 
exel'ceu a pro:Dissão_de Advogado .por
que, .em seguida, ~utras:atividades re
cla:maram a sua ação ... 

Li que o seu entêrro .. teve. desusado· 
acompanhamento. Nem seria de es
perar outro comportamento· da popu
lação· ·portoalegrense,· em face do de-· 
saparecimento· de'· homem que tanto 
fêz pela comunidade, nãó apenas por- · 
toalegrense mas g;:túch'a; à'•comunida
de:catarinense, eis· que· a sua açãó ex
pandiu-se para· o nosso Estado vizi.; 
nho. 

Com: êstes· dados; Sr.· Presidente ·e· 
Srs:: Senadores;: diante··do:·desapareci
mento de um ex-colega .. nosso ... 

O· Sr. Ben:jamin• Farahi·- V:Ex.a 
permite um ·aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN· . . . tendo-o · 
práticamente, substituídO· nesta:· Casa, 
eu não ppderia . deixar q1,1e êsse do
loroso. evento :ocorresse .sem uma ·pala
vra,. sem a: solicitação ·que fizemos· à~· 
Mesa .. concedo. o aparte ao nobre Se
nador. Benjamin F.arah'. 

O Sr, Benjamin· Fârah - Neste ins
tante, quando V. Ex.a presta homena
gem . póstuma. ao ex-Senador. Annibal 
di Prlmio. Beck,. antigo. companheiro 
nosso- do Partido Trabalhista .. Brasi
leiro, q1,1ero, -expressar·a ... v. Ex,a minha. 
solidariedade .. A Casa, . ou melhor, a . 
minha Bancada: não ficaria. insensi-. 
vel. indiferente-a essa-perda -tão gran
de para o.Rio Grande do Sul .e para o· 

Brasil:. v,· Ex-,!''' aflhno:u,1. aitlda:1. há'l 
pouco,: q;ue~· êle · veio t ao : Sena:don para:' 
substituir ·aquela:<outra .. grande·· fi'gu'ra.: 
quer foi. .Alberto.' Pasqualini,. o • teórico: 
do: PTB;·· aquêlé•· homem que' déi:Xou•,: 
não só·no Senado.,• mas•.na:::vida.'.púb)t;;. 
ca: brasileira:, a•' fâma" dá.· sua:. in-telf-.. 
gência·-e ·a,sua: aprimoradá:,,d~gnidade~ 
que constituia··sempre;• no partfdó;· um" 
patrimônioAios .• mais: altos" Privei com 
o Senadol7 .Pasq.ualini .. Tive· .. a:honra.:de,
ser. seu, amigo.,.D.êl~··m.ui.tas.~liqões re~
cebt MuLtas. dos :seus li:vros:eu os ~ar"· 
do, com:o·.maior ca:tinho,.;p_ovquet~ons..,.
tituem,. p;:tra., todos:, nós; verdadeiro: 
Evangelho., traballn.i:sta·.- . Det· nwdAl -que;·. 
nesta.:hora·.em ·quetV·: Ex;l\•homenageia:. 
Annibal di Primio.:Beck·;:.também .qu-ero.· 
expressar minha... saudade,. ao. g,~.;ande 
comp;:~.nh:eiro: q:t,J.e.foi ·Alberto.P.àsqcq~. 
linL. 

o.· SR.:. GUID.O. MONDIN~- Nobre:. 
Senador . B'enj am.in . F.áxah',., confésso .. 
que .. aguarda:va,.. e:videntemente, .. esta., 
palávra .de. solidariedade .. dó- Mo:vimen,., • 
to. Democrático BI:asileiro,.,atl:a;v.és.,de:. 
V. Ex. a, porque. cuidamos .das.·.raízes,,e,. 
eu .. diria ;que- essas :,raizes.-não ~sta:z:iam,. . 
apenas, no Plartido .. Trabalhista~,Brasln·· 
leiro, .. mas na: Açij.Ol. Social Brasi:lebra:-.. 
V. Ex.A·não, igJJ.Ol'a·:ql,le;· quando . .Alberto., 
Pasqualini. :deflag;r:ou·,aq'l;lêle!movimen•·. 
to· • cívico; . terminou:· PPI!f inco11pOirá·-l<YJ 
ao• ·ideário· :.trabalhista::. Foi•· nesta., qua"
lidade,que•.•aqui: .. ch~geu·,• um-. dia; o.~fa~ · 
lecido·: ex.-sena.dór A.:l:!mbal di:.r Primio . ., 
Beck:: 

Sr; Presidente, era,. O<: quer. eu•. dese .... 
j ava :dizer :no• :encaminham-ento :dar•vo-:-.. 
tação· :do' ,requerimento submetidor por;: 
v, Ex:B: ·aoJPlénário .. 

Quero diZer:que, jam..ai.s~eu . .me-<:on-,.
servaria·.frio diante.,da morte,,Qs,.ho,..
mens, quando atingem certa idade1, 

com a exp!'lriência q1,1e o tempo_ traz -
e só · o. tem.p~L traz · esta . exp.eriê:ilcia .. 
- p;:tssam. a dep;reender dos. fàtos.·. 
profundas.l~ões. Nelas buscamos .pre.., 
cisamen te . aq1,1êle" substra.tum .. neces,-· 
sário ao. nosso·. próp;rio~ p_rooecllmento,, 
diante da existência: 

O ·exemplo• ~da·,·.ação:. da !.vi dar d~· :Ano;·· 
nibal: di.· Primio · Beck·-:. é • gz:ande .· de-· 
mais. •para··, que ·êler·se:•escoe :nullll sim;;,. 
pies discurso·) de ~saudade.~. 

Algo•' mais.· hár. de• ficar . desta: .. vida,. 
sabemos nós; e·:êle· estará,. não ap!')nas,, 
através. daqueles-quer:ficarão1· seguindo · 
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a sua ação · nas: emp:rêsas;.: queu êle 
orientou e dirigiu, mas há de ficar em 
todós:: aquêles· qtte(: lhe'' conlil!eceram a 
açãoofecumla:;.atbbnol::uller de :coração, 
a saa;. capacidade.: de<! justi-qa.:. déf, que, 
tàn tas, :vêzes, ful! ; testem unha.'-. 

O Sr. Ruy Santos - Permitia. V. 
Ex.~ um. ap,arte? 

O' 'SR.' GUIDO' ·MONDIN - Pois não. 

o :s:tl· Ru""'S'antos.'--É;: apems~;.para 
dizer a;VfEX:a:o:.óblvio' v, Ex;a exter
na,• nesté-~momen:to; o -p~nsamento de 
tôda a Bancada da. A:RENA-;. que 
V. E:x.-11: bD_iJ.han.tem.ente .integra:. 

O~ SR~· GUIDO'' M6NDIN l - Sou 
g;r:ató. a~.meu nobre·Líder;-,porqt;~e:en
temifa ~ eu. de . qv.alquer ·modo· aq1,li: · fa
landó) . como:. acontece _ com: todos :nós, 
dêste · ou· daquele· parttdó; estaria;. de 
uma forma ou de outra, extérnando 
oopensamentó déc~cada• grup<X 

Sr. Presidente, queria concluir di
zendo que sou;dos!'>que en:tenden:l.,'jque 
a morte não se processa, quando o 
homem~deixa deP.existit·.e<é ~epuilitàdo. 
A morte só ocorre quandó ·desapareceu 
o último daqueles que ficaram guar
dando-o no co»açãb.":Eis::q.u-e.i;odos."..lós 
somos com.o . .qljle um.a....esp~cie.de,cemi
térió .. caxreg~do .. em .. nosse .. pJlite, as 
nossas . próprias.; cruzes . feitas .. de-. sa u
dade daql,leles·.que ser foram, que.· nós 
estimamos e amamos. 

.M:mnibat.di lPlrimi<Y'.Beek::não.:morreu, 
êle~; amda9.permanecerá:~ll'3.).lembrança 
de muitos•Jer.poz:nnuito-:tem:po:'l.(Mtdto 
bem!), 

O SR. PRESIDENTE (Carlós · Lin
denberg~ , -··Em. VGtiaçij.o,, o .. req:qeri
m.entov. 

Os Srs. Senadores ql.).e o apro
vam:. queiram p~rmai:l'ecel"' sen,tados. 
(Pausa.) 

Está aprovadõ. 

Está ' P'residêi'l:cià' e a·· Mesa· • se · as
sociam:. M·' homenagens"' de'·saud·àde e 
ao voto de profundo pesar ·-peló-~ fále
cimen.t:.Q. .. do11 ex~Senado;o·· An-nibal. di 
Primio Beck, que tão relevantes. ser
viços prestou ao Rio Grande do Sul e 
ao Pais:;. 

Será., cumprida:. .. a.·. deliberação,.-. da 
Casa.:. 

Terminado'.· O' period01 destinadO': ao·, 
EXJ)edtente; passa.-.se:~ àL 

ORDEM~ DO.~DIA 

Presentes .n·a~ oasa-.43. SDs., Senado"
res~ 

Item•17 

Votação;· em turno úi:lico; do. 
Requ-erimento•n;o"2a3·,t de• 1971,' dê·• 
autoria;: do •Sr;- S'enadór ·RiJ:y.•Càr.:.. 
neiro e outros Srs.- Senadores·,, so=-
licitando a designação de uma 
CõmissãéYdé .cinco· Senadóres·p;:tra 
rep.resentar·o··'Senado no ·p_rimeiro · 
Seminário' de ··Avali'açãó do· Desen·.:.
volvimento··A'grop:ecuá:i:'ió' do ·Nór-= 
deste;· a:· realiZar.:se de 3'· a:· 7 .. de: 
novembro;'. em Joãt)' ·Pessoa·; pa·:.. 
raíba·; 

Em vo.tação·.o-:req:u-erimento:-

0.• ~ .. RUY. CA-ItNEIR-(). - · Peço., a,, 
p._vra~, ,Sr,· Presidente;-,p:ara. ·.encami ... ·· 
nhar .a votaç~o, . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) --T.em. a•palavra..o nobre 
s·enadór · Ruy .. Càrnei:ro, .. 

O S:m .. ltUY: CA'RNEIRO ~ -· (Para 
encami:ilhar·a votação.)' Sr: Presiden
te, a minha· presença .. na·•Tftbuna tem 
a finalidade especiaLde justificar aos 
meus nobres colegas e à Mesa do Se
nado, as razões q:ae merlevaram:a:sub
meter à Casa o reql).erimento. que V. 
EX: a" acaba o.dé··submeter··à'- votação. 

Na .sem:ana;;passatlS.:·recebi::icló Depu
tado Jonas Leite Chaves~.ilustre'Pre
sidente. da.Assembléia Legj.slativa. da 
Paraiba; . convite·. para • parti'éipar. co
mo· observador·~ dó .. 1.0 '' Seminário~ de 
Avaliação· dó·· Desenvolvimento: Agro
pecuário ·do· Nordeste · a:.realiZax.::se do 
dia 3 ao dia 7 de novembro no Hotel 
Tambaú,r. locali2ado ·numa.·. das.'. mais 
belas.;praias · da:. nossa: região: -ligada à 
Capital pela:;. A\l'enidàs. EPitácio: Pes
soa:J 

Lendo o programa abaixo, que 
acompanhava--. o~' convite, senti• pro
fundo:•entusiasmo. pela:\promoçãbnque 
o . Poder 1 Legislativlil ·. da' minha:. terra 
corajosa e patrioticamente . realizará 
na. próxima semana na Paraíba, 
Al~m ·de ·considerar ··êsse•· m:o~imen

to~: salutar1· para:. a; classe··~ politica, 
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quando somos tão mal julgados, achei 
que uma manifestação de · apoio do 
Senado Federal ao 1.0 Seminário de 
Avaliação do Desenvolvimento Agro
pecuário do Nordeste; promovido na 
Paraíba pelo seu Poder Legislativo, 
representaria uma grande :motivação 
para os seus dinâmicos e ilustres pro
motores. Daí a razão do Requerimen
to que como 1.0 signatário apresen
tei à Mesa, apoiado por vários cole
gas, sobretudo da noss~ Região, que 
espontâneam~nte consideraram jus
ta a nossa . homenagem aos promoto
res do conclave.· 

Além disso, .o nosso preclaro Presi
dente Petrônio Portella fôra distin
guido com honroso convite para en
cerrar o Seminái'io onde será ouvida 
a palavra do ·eminente Ministro da 
Fazenda Dr. Delfim Netto, que distin
guirá aquêle movimento com a sua 
prestigiosa presença assim cómo seus 
eminentes colegas· Ministros João 
Paulo dos Reis Velloso e Costa Caval
canti, além de outras grandes figuras 
do cenário político e administrativo do 
País, conforme o ternário que se se
gue: 

1.0 SEMINARIO DE AVALIAÇão 
DO DESENVOLVIMENTO AGRO
PECUARIO DO NORDESTE 
João Pessoa (Hotel Tambaú) de 
3 a 7. de novembro de 1971. 

Programa 
Quarta-feira - dia 3 

14,00 horas-· Recebimento de cre
. denciais. Entrega de Documen
tos. Distribuição de materiais. In
formações. 
16,00 horas - Reunião preliminar 
no Salão de Reun;lão . do Hotel 
Tambaú ,para explicações sôbre os 
obj eti:vos; as normas e o. programa 
do Seminário. 
19,00 horas - Instalação solene 
dos trabalhos no salão .de Con
venção do Hotel Tambaú, sob a 
Presidência do Governador Erna
ni Sátyro. 
Palestra do Ministro Cost.a Ca
valcanti: "Ação do Ministério do 
Interior no setor primário do Nor
deste". 
21,00 horas - Apresentação da 
Orquestra de Câmara e Coral da 
Universidade Federal da Paraíba. 

Quinta-feira - dia 4 

9,00 às 12,00 horas - Exposição 
sôbre .o tema ''Características da 
Economia Agrícola do· Nordeste", 
pelos. Doutôres José . Otamar de 
Carvalho e Carlos Luiz de Miran
da. 
14,00 às 17 horas - Exposição sô
bre o tema: "Hipótese para uma 
interpretação global da estagna
ção do Desenvolvimento Agrícola 
do Nordeste", pelo Professor Ma
noel Figueroa Lazarte (perito da 
ONU/FAO). 
19,00 horas - Conferência do Mi
nistro João .Paulo dos Reis Vello
so, sôbre o·. ·tema: "Desenvolvi
mento Agropecuário c;Io Nordeste 
no contexto dq 1.0 Plano Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social". · . 
21,00 horas-· Noite Floclórica no 
Adro São Francisco. 

Sexta-feira - dia 5 

8,00 às 12,00 . horas - Reuniões 
Plenárias: 

O Problema ·da. Terra 
Sua configuraÇ'ão histórica, suas 
dimensõ'es qualitativas· e quanti
tativas; sua incidência no pro
cesso pl'Odutivo agrícola. 
Ação do Poder Público. 

. Formulação de novos programas 
e estratégias para. eliminar os es
trangulamentos·existentes . 
Relator: Dr. Múcio Souto Maior 
Pessoa. 
·Comercialização e · Mercados de 
Produção e Insumos Agropecuá
rios: 
·Características dos M e r c a d ·o s 
·Agrícolas do Nordeste. 
Ação do Poder Púl;llico .. 
Formulação de novas estratégias 
e , programas visando . à elimina
ção dos fatôres .de. estrangula
mentos.· 
Relator: Dr. Geraldo Medeiros de 
Aguiar. 

Politica de Incentivos Fiscais 

Mecanismo do 34/18 na Agricul
tura: dificuldades observadas ;no 
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mecanismo de contrôle das apli
cações financeiras a nível de pro
jeto; real significação da politica 
de incentivos fiscais; formulação 
de estratégias para corrigir as de
ficiências existentes e ampliação 
do raio de ação da politica de in
centivos. 

Relator: Dra. Marluce Rodrigues. 
Problemas responsáveis pela in
suficiência . dos Serviços Agríco
las 
Ação do Ministério da Agricultu
ra. 
Ação do Ministério do Interior 
(SUDENE, DNOCS, BNB, GERAN 
e SUVALE). 
Ação do Sistema ABCAR. 
Relator: Engenheiro Agrônomo 
.Tonas Leite Chaves. 
14,00 às 15,30 horas - Palestra do 
Dr. Dulá Navarrete, perito da 
ONU/FAO, sôbre o tema: 

"Política de Investimentos na 
Agricultura." 
Ação do Setor Público, particular
mente de infra-estrutura de irri
gação; real significação do pro-· 
grama para o Nordeste; proposi
ção para integrar os projetas de 
irrigação dentro de projetas múl
tiplos destinados a criar pólos 
para interiorização do desenvol
vimento. 
16,00 às 17,00 horas -Palestra do 
General Evandro de Souza Lima, 
Superintendente da SUDENE, sô
bre "A Politica do Govêrno Fe
deral, consubstanciada no Decre
to-lei que institui o PROTERRA 
(Programa de Redistribuição de 
Terras e de Estímulo à Agro-In
dústria do Norte e Nordeste)." 
19,00 horas - Palestra do Ministro 
Cirne Lima: "Atuação' do Minis
tério da Agricultura no Nordeste". 
21,00 horas- Pesca da baleia. Pas
seio fluvial. · Seresta. 

Sábado - dia 6 

8,00 às 9,30 horas - Palestra do 
Cel. Ivan Rui de Oliveira, Secre
tário Executivo do GERAN, sôbre 
a ação daquele órgão no Nordeste. 
10,00 às 12 horas - Palestra do 
Dr. Hilberto Mascarenhas Silva, 

Presidente do BNB, sôbre o te
ma: "Atuação do ·Banco do Nor
deste do Brasil S.A. no setor pri
mário do Nordeste". 
16,00 horas -· Sessão solene de 
encerramento do Seminário, sob 
a presidência do Senador Petrô
nio Portella, Presidente do Sena
do Federal. 
Palavra do Ministro Delfim Netto. 
22,00 horas - II Festa dos Muni
cípios no Esporte Clube "Cabo 
Branco". Eleição da Rainha e co-
roação. · 
Apresentação de Bibi Ferreira. 
Lançamento do concurso de en
saios científicos "Assis Chateau
briand", para os universitários 
paraibanos, pelo Senador · .roão 
Calmon, Presidente dos "Diários 
Associados". · 

Domingo - dia 7 

11,00 horas - Apresentação da 
Rainha dos Municípios e demais 
concorrentes, na borda da pisci
na do Hotel Tambaú. 

Pontos Turísticos 

- Museu Escola e Sacro do Esta-
do da Paraíba 

- Cripta de . Epitácio Pessoa 
- Campus Universitário 
- Fortaleza de Santa Catarina 
- Casa da Pólvora 
- Parque Arruda Câmara 
- Esporte Clúbe Cabo Branco 
- Ponta do Seixas, no Cabo 

Branco 
- Pôrto . de Cabedelo, pesca da 

lagosta 
- Praias de Tambaú; Bessa e Pe

nha 

Restaurantes 

Cozinha Regional: 

- Marambaia (Carne de sol) 
- Badionaldo (Caranguejo, Pei-

xes, Lagosta e Camarão) 
- Churrascaria Bambú (Galeto, 

Churrasco e Coelho) 



- Ohulll'ascallia t Gaâcha·,. (rui.! e to 
et Ob.lunrasco); 

Cõzinha intérnaciónal:;. 
- Hotel Tambaú 
- Pànorâmico:Esporte.ciübe:ca-

bb• ·Bilanco ·. 
- Cãssino dá Lagoa.. 
-O Elite 
-·Bwana ... 
Boites: 
- Cabo Branco 
- ·Hotel Tambaú .. 
-·O-Elite .. 
- Máravilha Praia' Clube · 
- Bwana., 
-·<rasa: 'Bl11nca:· 

Movimentos dessa natureza devem 
ser postos em prática pelas .. outras 
Assembléias Legislativas dos Estados, 
com o 'apoio .decisivo dos~Governado
res,. ,.como. está~ ocorrendà, na .. Paraíba, 
em.. que ,o ilüstre Governador. Ernani 
Sátyro presidirá.: a . ..solénidáde .. dà .ins
talação dos t:rabalhos no Salão de 
Convenções do Hotel; .. e• a .. ,tem .. presti
giado por todos os meios ao seu al
cance .. 

Embora pertencendo•:ao• 1\IDB, não 
podia deixar sem .o meu. integral apoio 
e aplausos ao· Póder- Legislativo do 
meu Estado.• tãou notável Cànclave. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg). - Em· votaçãó o· requeri
mento. 

os .. Srs.- Senadores., que. o .. aprovam 
queiram permanece r sentados. 
(Pii.usa.) 1 

Está aprovado. 
Em conseqüência da apro:vação do 

reqUJerimento, .deverão comparecer no 
l,O'Seminãrlo.>dé Nraliàçãõ dó-Desen
volvimento Agropecuário do·Nõrdeste, 
além do Presidente Petrônio Portella, 
especialmente convidado• .para.--presidir 
a Sessão solene de encerramento do 
conclave, os Srs.; Sen-adores · Virgilio 
Távora, Dinarte Mariz, Danton Jobim, 
Domicio· 'Gónd1n ·e• Milto~nCabral, ora 
designados. (Pausa.) 

Item·2 
Discussão,• em. turno único, do 

Projet() de Lei da Câmara n.o 60, 

de l9'ill •(284 .. B/.71,' na:Casa1ie,ori
gem>; de: iniciati:va•dor Sr: Presi
dénte•:da:,Repúblicai' que autoriza 
a.;União a.subscrever:aumento de 
capital. da .. ··Companhia·Auxiliar de 
Emprêsas Elétricas :,Brasileivas -
CAEEB'i'; e,:dádoutras ,providências, 
tendo 

P"AR'E0ERES;: sob ·,mlls :502; 503 e 
504;. de 1971, .das .Comissões: 

-de Minas· e E'ilergia; favorável; 

- de Economia, .. favGrá:vel;: 

- de Finanças, favorável· com 
emenda .que<. oferece; 

Em· discussão o projeto e a· emenda. 

Se nenhum .. dos .Srs., Senadores. de
sejar fazer -uso· dà ·palavra; encerra
rei r a: ~discussão~ 1 

Estã encerrada. 

Em. ·votação~ 00proj e to, semr :prejuízo 
das emendas.; . 

Os Senhores::Senadores que::oc,apro
vam queiram permanecer · sentados. 
(Pausa.) 

Estã'. aprovadó. 

É"o seguinte·o·projetó aprovado: 

PRO'JETO':DE ·LEI 'DA' CAMARA 
N.o''60;' de·-1971: 

(N.o 284-B/71, na. Casa de origem) . 

(DE INICIATIVA 'DO SR.· PRESIDENTE· DA· ··REP'ÚBLICA) 

Autoriza · a. União· a . subscrever 
aumento; de·: capital· da;· Compa
nhia· Auxiliar de· Emprêsas Elé
tricas · Brasileiras - CAEEB, e 
dá~outras providências.-

o..·congresso Nacional decreta: 

Art .. .l.0 - Fica. a.·União.autorizada 
a subscrever r .em .. aumento·. de. capital 
da Companhia AUXiliar. de. Emprêsas 
Elétricas. B-rasileiras - CAEEB, a 
importância dé.Cr$:.1o.ooo.ooo,oo (dez 
milhões de cruzeiros). 

§ 1.0 - Após a realização do dis
posto· neste artigo., a · CAEEB 1passará 
à .. condi-ção. de· sociedade,. de economia 
mista, vinculada . ao Ministério · das 
Minas e Energia.-

§.:2.0 - A'integralizaçãó do aumen
to·· de·: capital.: reférido·.: neste artigo 
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-serátfeita em' ·dinheiro,· com -os recur
·oos:·a que. se: refere o ·art::6;0 ··do De
creto;.lei n.0 · 493, · de i lO de :março de 

.1969, ·a êles não se••aplicando ·a res-
• trição contida no· caput do ·referido 
art. ·6.o, in; fine. 

;§~3.0 -- A' União manterá sempre 
51 o/o (cinqüenta e um por cento), no 
·mínimo, 'das ações com 'direito a voto. 

1 A:rt.:-2:0 ··- 'A CAEEB· ·deverá• reger
'Se~por•esta leü,:pela'lei das socieda
des por ações e pelos·-seus· Estatutos. 

·-Ar.t .. 3. 0 - A. CAEEB terá por b bje
·to social: 

· I - prestação de ·serviços técnicos 
"e "especializàdos'aos órgãos·· do Minis
tério das Minas e Energia e ·às ·enti

:dades La' êstes ··vinculàdas.:e. suas sub
sidiárias: e associadas; 

'II -.instalaÇão-e administração de 
centros ·-de ·pesquisa ·e investigação 
tecnológicas, ligados aos setores mi
neral· e .. energético; 

•ill- organização ·e administração 
de programas de aperfeiçoamento. de 

.pessoah técnico. do.·.Ministério -das Mi
nas e-.Energia· e- das entidades a êste 
vinculadas. 

• Parágrafo único -Para-consecução 
·'do seu·objeto social a· CAEEB, poderá 
celebrar ·convêniOS "COm ·os órgãos e 

··entidades referidos· neste ·artigo. 

:Art.:4.0· -:A: CAEEB poderá ·promo
:ver .:desapropriações ·nos tê:crnos da 
·legislaÇão t·em :vigor,~ sendo-lhe facul
tado transferir o• domínio" e posse dos 
bens desapropriados'"às.·entidades vin
culadas ao .. Ministério ·das :Minas e 

. Energia, .. desde -que mantida .a desti
nação prevista -no ato de declaração 
.de. utilidade.pública. 

·Art.'5.0--''Esta:·lei entrará em vi
·gor. na data ·de 'SUa .. pilblicaçã<>,'·revo
gadas as d-isposições .. em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -'Em ·votação a· emenda. 

Os Srs. ·senadores que aprovam a 
emenda queiram permanecer senta
dos. (Pausa..) 

·Aprovada. 

··A matéria il:'á :•à' Comissão de Re
.dação. 

~;"É a. seguinte • a ' emenda : apro
·.vada: 

EMENDA•N:0!l•GF 
.. Dê-se •a .. seguinte. redação .ao §, 2.0 

do .. art .. U>: 
!~§-•2.0 .. - A• integralizaçã-o .do ~au

,,men to ·.de . capital : referido , ;neste 
.• artigo.será. feita em dinhel:ro, •. com 
.. os. recursos .. da con-ta.-. especial· -de 
· depósitos. a .,que .·se· refere· o , §. 2~o 
.. do :art. 61 da. Lei. n.0 4.!728,.: de- 14 
.de.:~ulho.:de.1965, .. com. a· rédaÇáo 

.. dàda·pelo.,art:. 5. 0 ... da: .I:.ei. ·IÍ. o: 5'. 710, 
'de"7 de outilbro•.de .19'11:" 

O.- SR .. PRESIDENTE (.Ruy Carnei
ro): 

:. Item.;·3 . 
:Discussão, em 'turno ·1único, :do 

Projeto de.Lei:da Câmara1n.o· 61, 
. de .1971 (n.O 285/71, na .Casa, de 
origem), .de iniciativa do Sr.' Pre
siden-te- da: R~pública, que dispõe 

.sôbre. os 'dividendos ~da·· União ··na 
·Companhia ·.vale ··do Rio Doce -
~-CVRD, ·altera ·o :necreto:..lei ""'i; o 
'1~038/de ·:21· de· outubro de '1969, ·e 
-:dá·.ou:tras: providências, tendo 
>PARECERES, seb. ri.0 s '497,·'.498 .e 
.499, :de,l97l,~das~Comissões: 
_,,de--Minas ·e· Energia, favorável; 
-de Economia, favorável·· com 

emenda que .oferece; 
-.de. F.in.anças,. favorável 

t.:Em:discussão o,. pro~eto,e ·a emenda. 
Se nenhum dos Srs.•.Senadores::qui

ser. fazer .uso .da. palavra, encerrarei a 
-discussão.· (Pausa.) 

.:Estát.encerrada. 
~Em\·votação·<O·.projeto,~.sem:.prejuízo 

.da•,emerida. 
'Os ~.Srs. :.Senadolt"es ~que :o .. aprovam 

"QUeil:'am •:p e·:r: m:a n:e.a·e r ;:.sentados . 
''(Pausa;) · 

,Está.-.aprovad<> o-.prejeto. 
::É ·o-seguinte o projeto .aprovado: 

,PROJETO ·nE. L'EI. DA, CAMARA 
·. N.o: 61,-.de 1971 

(N. <1: 285.:B/71,~ na Casar• de: origem) 

''('DE nmliATIVA'•DO·>SR. PRESmEN'l'll:; :0& REPÚBLICA) 

·Dispõe -sôbre ·os •diVidendos da 
'UD.ião·-na:· ·companhia' ·Vale:~do Rio 
Doce - CVRD, altera"o'Decreto

·leilln,0 '1J038,:'de:'21-.de"outubro de 
1969,• :erldá· :outras:. providências. 

·.0' COngresso.-·Nacional· decreta: 
Art. n~o·-·'A Ulílião :1de.stina.r.á, dos 

dividendos que lhe couberem:na~:com-
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panhia Vale do Rio Doce - CVRD a 
partir dos correspondentes ao exercí
cio social de 1971: 

I - 80% (oitenta por cento), a in
vestimentos de risco, através da Com
panhia de Pesquisa de Recursos Mi
nerais - CPRM, que ·os contabilizará, 
como crédito da. União para integra
lização de capital, incorporando-os ao 
f:undo financeiro previsto no art. 25 
do Decreto-lei n.0 764, de 15 de agôs
to de 1969, para aplicação prioritária 
na prestação de assistência financei
ra à pesquisa mineral; 

II -· 20% (vinte por cento), ao 
Fundo Nacional de Mineração, para 
aplicação exclusiva na investigação e 
no desenvolvimento de processos de 
beneficiamento mineral. 

Parágrafo único - As parcelàs de 
que tratam os itens I e II dêste ar
tigo serão depositadas no Banco Na
cional do Desenvolvimento E.conômico 
e no Banco do Brasil S .A., respecti
vamente em duodécimos mensais, a 
partir do primeiro dia de distribuição 
dos dividendos aos demais acionistas, 
à conta, a primeira, da Companhia de 
Pesquisa de Recursos ·Minerais -
CPRM, e a segunda, do Fundo· Na
cional de Mineração. 

Art. 2.0 - Os arts. 18 e 19 do De
creto-lei n.0 1. 038, de 21 de outubro 
de 1969, passam a vigorar com a se
guinte redação: 

"Art. 18 - O Fundo Nacional de 
Mineração, movimentável pelo 
Departamento Nacional da Pro
dução Mineral (DNPM), do Mi
nistério das Minas e Energia, des
tina-se a prover e financiar es

. tudos e trabalhos de levantamen-
to geológico, pesquisa mineral .e 
investigação e desenvolvimento de 
processos de beneficiamento mi
neral, inclusive instalações e equi
pamentos, relacionados com o 
aproveitamento dos recursos mi
nerais no território nacional, e 
será aplicado, em execução indi
reta, mediante convênio, na for
ma legal, com a companhia de 
Pesquisa de Recursos Minerais -
CPRM. 
Art. 19 - O Fundo Nacional de 
Mineração será constituído: · 
I - da cota do bnpôsto único sô
bre minerais pertencentes à 
União; 

II - da· parte destinada ao De
partamento Nacional da Produ
ção Mineral (DNPM), do Minis
tério das Minas e Energia, dos 5% 
(cinco por cento) de que trata o 
§ 4.0 do art. 27 da Lei n.0 2. 004, 
de 3 de outubro de 1953, acres
centado pelo art. 1.0 do Decreto
lei n.0 523, de 8 de abril de 1969; 
III - da parcela de 20% (vinte 
por cento) dos dividendos da 
União da Companhia Vale do Rio 
Doce- CVRD; 
IV - dos valôres que lhe devam 
ser creditados, na forma do Có
digo de Mineração (Decreto-lei 
n.0 227, de 28 de fevereiro de 1967), 
e demais disposições legais em 
vigor; 
V - de dotações consignadas no 
Orçamento Geral da União; 
VI - dos rendimentos de depósi
tos e aplicações d-o próprio Fun
do." 

Art. 3.0 - O § 1.0 do art. 6.0 do De
creto-lei n.o 764, de 15 de agôsto de 
1969, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ 1° - Não se aplica à CPRM o 
disposto nos arts. 31 e 32 do Có
digo de Mineração, ficando, ou
trossim, em seu favor, ampliado 
de 10 (dez) vêzes o número de 
autorizações .de pesquisa para ca
da substância mineral, bem como 
de 5 (cinco) vêzes o número do 
limite máximo para a mesma 
classe, de que trata o art. 26 do 
mesmo Código de Mineração (De
creto-lei n.0 227, de 28 de feve
reiro de 1967) ." 

Art. 4.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Em votação a emenda. Os Srs. Se
nadores que aprovam queiram per
manecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 
O projeto vai à sanção. 

É a seguinte a emenda rejei
tada: 

EMENDA N.0 1 (CE) 
No art. 1.0 , transforme-se o atual 

parágrafo único em primeiro e acres
cente-se o seguinte parágrafo: 

"§ 2.0 
- A Companhia de Pes

quisa de R e c u r s os Minerais, 
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- CPRM, subscreverá 20% (vinte 
por cento) do que lhe couber na 
integração do capital da Aço Mi
nas· Gerais · s;A. -· AÇOMINAS." 

O Sr. PRESIDENTE · (Ruy Carnei;. 
ro): 

Item 4 

Discussão, em turno umco, do 
Projeto de Lei 'do Senado· n.0 82, 
de 1971 .. - DF, .que aprova o Or
çamento Plurianual de Investi
mentos do Distri.to ,Federal, para 
os exercíc,:ios de 1972, 1973 e 1974, 

. na part~ referente. à Secretaria 
de .Segurança Pública, . à Polícia 
Militar do Distrito Federal ao 
Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal e ·Secretaria · de Viação e 
Obras, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

495, de 1971, da Comissão: 

- do Distrito · Federàl. 

Em discussão:~ projeto. 
. . 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) . 

Está encerrada. •·· 

Em votação. 

Os Srs. Senadores . :que aprovam 
o projeto queiram permanecer· sen
tados. (Pausa.) 

Esá aprovado. 

o projeto voltará à· Comissãó do 
Distrito Federal para a .redação final. 

Item 5 

Discussão, enl' turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n;0 82, 
de 1971 - DF, que aprova o Orça
mento Plurianual de Investimen
tos do Distrito Federal, para os 
exercícios de 1972, 1973 e· 1974, na 
parte referente às Secretarias de 
Administração·, de Educação e 
Cultura e do Govêrno, inclusive 
Regiões Administrativas, tendo 
PARECER FAVORAVEL,'' sob n.0 

512, de 1971, dá Comissão: · 
· - do Distrito Federal com emen

das que oferece .. 

Em discussão. 

Se nen'hum dos Srs. Senadores qui
ser fazer uso da palavra encerrarei a 
discussão. (Pausai) 

Encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o projeto, também são 
consideradas aprovadas as emendas 
da Comissão do· Distrito Federal, nos 
têrmos do art. '144, item n.0 3, ·do 
Regimento Interno. 

São. as. seguintes as emendas 
aprovadas·: 

EMENDA N.0 1-R 

No Quadro Programa de Trabalho 
de RCgião Administrativa·- V ·Sobra
dinho (Secretaria d~ Govêrno), na 
coluna Total do Triênio; linhas totais: 

Onde se lê:· 1.740. 000 

Leia-se 1. 740.400 . 

EMENDA. N.0 2..,R 

No OrçamentO Sintético de Região 
Administrativa -V Sobradinho (Se
cretaria de Govêmo), na coluna Total 
do Triênio, código 4.0.0 .. 0- Despesa 
de Capital: · ' · 

. . . ' 

Oride se lê: l. 740. 000 

Leia-se: 1.740.400 

EMENDÁ- N.0 3-R 

No Orçamento Sintético de Região 
Administrativa - v· Sobradinho (Se
cretaria de Govêmo), na coluna Total 
de Triênio, código 4 .1. o. o - Investi
mentos: 

Onde se lê: 1. 74.0. 000 

Leia-se: 1. 740.400 · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro): 

Item 6 
Discussão., em turno único, do 

Projeto de Lei do senado n.o 82, 
de 1971 - DF, que aprova o Or
çamento Plurianual de Investi
mentos do Distrito Federal, para 
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• ost:exercicioso::de!.l9!72,: 19'13•:e 1974, 
i'l'exto :da.t Lei,:tendo 
PARECER FAVORAVEL,·sob·ri:0 

513, de 1971, da Comissão: 
- do Distrito- Federal .. com. emen

das que oferece .. 
~Em discussão·o:-projeto. 
Se nenhum dos Senhores Senadores 

quiser fazer uso da palavra, ~encer
rarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
· Em·-votaÇão 'o: prój e to. 
,.os .-·senhores <.Sena:do:res '!que •lO 

, aprova:In· queiram ;~permanecer~senta
dos. (Pausa.) 
. Está aprovado. 
··Aprovado· o··prójeto,· são considera

das também aprovadas ·as ' emendas 
da Comissão do Distrito Federal, nos 
têrmos do· art: 144,' item·n'.0 3, do Re
,gimento. Interno. 

:·São .. as .·seguintes é as .·emendas 
aprovadas: 

._EMENDA'·N;0 '' 1:;;R 
No Quadro 1 Demonstrativo 4la r-Re

ceita do Distrito Federal, na coluna 
Total, linha Total..:·da t'Recéita• ·do·;.Te
souro: 

Onde se;·lê: 1':'764':440 :734 
·Leia-se: 1. 764 ;440. :754 

;·E·MENDA ·N.0 '; 2:ii'R 
:·No .'Anexo '.Listagem :das :'Despesas 

'de"Capital por 'Progr:m1as, :Subprogra
mas, Projetos e Atividades, · na co
luna de 1973,:-no :Subpragrama,.og._ 
Planejamento e Organdzação: 

Onde se lê: 34 .'015'.'6iJ:O 
Leia-se: o34. 016.640 

EMENDA N.0 3-R 
:·No :Anexo -:Listagem .~das :"..Despesas 

,de: CapitáJ,.. por: Programas,''SubprQg.ra
mas, ."'Prl)jetos ·e ,:Atividàdes, . ,na , co
luria'1973, Silbprograma'06 -'Associa
tivismo e Sindicalismo: 

Onde se lê: ·' aoo-:,oo 
Leia-se: 300.000 

EMENDA. N •0 .• 4.-R 
No Anexo "Quadro de Aplicaçõe!'l ·por 

Programas, Subprogramas, Projetos e 
Atividades", na coluna Totah:del1974, 
Atividade SEP. 2. 025 - Manutenção 
'das :'A'tiVidàdes · da ::'Secretaria ·'de Se
•gura:nça '-'Póblica: 

· Onde se' lê:. 24.429 .·000 
: I:.ela.;.se: :~23 . '2901000 

.'EMENDA:•N:0 .5;R 

~No .·Anexo ~~Quadro ;;de , ·Aplicações 
tpor t~ogramas, SuiJ;Ip~rQgq:rn3$, ~Pro
jetos e AtiVidades", na coluna Total 

..do .• Triênio, .\Athtidade i':'SEP 2~025 ·
ManutenÇão das Atividades da Secre
taria de Segurança Pública: 

Onde se lê: 73 . 287. 000 

::.Leia=se: ''70~287'.'000 

'·EMENDA·N. 0 . 6-R 
1•No Anexo"''~uàd:lto;·àe'AplieaÇões por 

. Programas, $ilbprogramas/'Pi'o~etos c 
1AtiV:idãlde8", • na: cblll'lla Total. de l1973, 
;Súbprograma!l06· -·'P.l31néjamento Ur
'bano: 

.Onde 1 se:.·lê: :-:29'll700JOOO 

Leia-se 29.750.000 

r-EMENDA N.0 77-R 

No Anexa ~~uadro.!de~plic~ções por 
Programas,· Subprogramas, Projetos e 
Atividades", rma ·~cohma "1!Despesa ide 
Capital do ano de 1974, Subprograma 
·06--"Assistências Hospitá1arJ Gerat: 

Onde se lê: 1. 862.,;200 

Leia•se: 1.862.000 

EMENDA N.o .. s..R 
. No. Anexo "Demonseação ~da Ji)es

pesa pela .Cat-:gorià..:Ecooiômica. s~gun
do os 'Programas; ano 'de:l9!22~:•,·na;co
luna Administração, na '1iilha "Tótãl 
das Despesas de Capital: 

. Inclua-.se :. 250.000 

EMENDA N.0 9~R 

No Anexo "Demonstração da Des
:pesa;,pelas• .Ga,tegorias.·Econômicas se
_gurido os:Prpgramas,1ano de·.19·73~', na 
.coluna. Educação,, J.inha-do ~Total Ge
ral: 

'Onde S(Hê :.: 122 .. 223~ 900 

'I:.eia;.se: ~123.:223·:·900 

EMENDA N.0 iO~'R 

• No .Anexo ·1'Demonstração-.da.Despe
sa pelas C.Cátegorias -Eoollônüeas se
gundo os'Programas, ano· de.1973", na 
·col unaf·Energia,::na illnhaildo'·:Total da 
Despesa de Capital: 

Inclua-se: 5. 625.000 
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. EMENDA N.0 11-R 
No Anexo "Demonstração da Despe

sa pelas. Categorias Ecoriômicas se
gundo os· Programas, ano de 1973", na 
coluna. Energia, na linha Subtotal (de 
Recursos do Tesouro): 

. ' 

Inclua-se: 7 . 025 . 000 

EMENDA N.0 12-R 
.. No Anexo "Demonstração da Despe

sa pelas Categorias Econômicas .se
gundo os Programas, ano de 1974", na 
col:tma Energia, na linha Total das 
Despesas de Capital: 

Inclua-se: 3. 674.000 

EMENDA N.0 13-R 

No Anexo "Demonstração .da Des
pesa pelas Categorias Econômicas se
gundo os Programas, ano de 1974", na 
coluna .Energia, na linha Subtotal (de 
Recursns ·do Tesouro) : · 

Onde se lê: 3 .. 074.000 
Leia-se: 5 . 07 4. 000 

.EMENDA N.0 14-R 
No ·Anexo "Demonstração da Des

pesa pelas · Categorias Econômicas 
segundo os P r o g r a m a s, triênio 
1972/1974"> na coluna Agropecuária, 
linha Despesas Correntes: 

Onde se lê: 61.377.719 · 
· Leia-se: 61.377.779 

EMENDA N.0 15-R 
No Anexo "Demonstração da Despe

sa pelas · Categorias Econômicas 
segundo os . P r o g r a m a s, triênio 
1972/1974", na coltina Habitação e Pla
nejamento ·urbano, na linha Subtota.I 
(Recursos da Administração Indi
reta): 

Onde se lê: 132.890. 000 
Leia-s~: 132.890.800 

EMENDA N.0 16-R 
Os Quadros "Demonstrativo Geral 

da Receita e da Despesa, segundo as 
categorias econômicas, triênio 1972/74" 
e o de "Resumo" passam a figurar de 
acôrdo com o Anexo 1 do presente 
parecer.· 

EMENDA N.0 .17-R 
No Anexo "Demonstração da Despe

sa pelas Categorias 'Econômicas se-

gundo os P r o g r a m a s, triênio 
1972/1974", na coluna Total Geral, na 
linha Total das Despesas de Capital: 

Onde se lê: 465.535.272 
Leia-se: 465.535.274 
0 SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei

ro): 
Item 7 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 50, de 
1971 (oferecidO pela Comissão de 
Economia, coi:no conclusão de seu 
Parecer n.0 509, de 1971), que au
toriza o Estado de Santa Catari
na a continuar o pagamento de 
contratos firmados até. 30 de no
vembro de 1970, mediante aceite 
de letras de câmbio, na base de 
60% (sessenta por cento) dos seus 
respectivos valôres, até a liquida
ção integral dêsses compromissos, 
tendo 
PARECERES sob n.os 510 e 511~ 
das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

juridicidade e constitucionali
dade; 

- de Assuntos Regionais, favo-
rável. . 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

seja discuti-lo, encerro a discussão .. 
Em votação. 

. Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto irá à Co
missão de Redação. 

É.o seguinte o projeto aprovado:· 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 50, de 1971 

Autoriza o Estado de Santa Ca
tarina a continuar o pagamento 
de contratos firmados até 30 de 
novembro de 1970, mediante acei
te de letras de câmbio, na base de 
60% (sessenta por cento) dos seus 
respectivos valôres, até a liquida
ção i~tegral dêsses compromissos. 

O Senado Federal resolve: · 
Art. 1.0 - É o Estado de Santa Ca

tarina autorizado a continuar o pa
gamento de contratos firmados até 30 
de novembro de 1970, mediante aceite 
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de letras de câmbio, na base de 60% 
(sessenta por cento) dos seus respec
tivos valôres, até a liquidação integral 
dêsses compromissos. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
Item 8 

Discussão, em primeiro turno, 
do P'rojeto de Lei do Senado n.0 

14, de 1970, de autoria do Sr. Se-
. nadar Adalberto Sena, qu·e proí

be a referência à filiação ilegí
tima nos registros civis das pes
soas naturais, tendo 
PARECER, sob n.0 421, de 1971, 
da Comissão · 

- de Constituição e Justiça, 
favorável nos têrmos do 
substitutivo que apresenta. 

O projeto constou da Ordem do Dia 
da Sessão de 30 de s-etembro do cor
rente ano, tendo sua discussão sido 
adiada a requerimento do nobre Se
nador Ruy Santos. 

Sôbre a mesa requerimento que vai 
ser lido r:>elo Sr .. Primeiro-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO 
N.0 236, de 1971 

Nos têrmos do art. 311, alínea c, do 
Regimento Interno, requeiro adia
mento da discussão do Projeto de 
Lei do Senado n.0 14, de. 1970, 
que proíbe a referência à fiação 
ilegítima nos registres civis das 
pessoas naturais, a fim de ser feita 
na Sessão de 10 do corrente. 
• Sala das Sessões, 3 de novembro de 
1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) -Em conseqüência da aprovação 
do requerimento, a matéria sairá da 
Ordem do Dia, para a ela retornar na 
data fixada. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Franco Montoro. 
O SR. FRANCO MONTORO - (Sem 

revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a divisão do territó-

rio nacional em regiões, para efeito 
dos diversos níveis do salário-mínimo, 
tem representado, para os emprega
dos em geral, um grave problema. 

O próprio Govêrno reconhece a in
justiça da atual divisão e, neste sen
tido, através de medidas parciais, vem 
reduzindo o número dessas regiões, 
tendendo para sua unificação final. 
Enquanto não se ch-ega a esta deseja
da unificação, é necessário atender 
àqueles casos parciais de flagrante in
justiça . 

É êste, Sr. Presidente, o caso que 
chega às nossas mãos, resultante de 
uma deliberação da Câmara Munici
pal de Santa Bárbara d'Oeste, no Es
tado de São Paulo. 

Por votação unânime, aquela Câ
mara, em nome da população da ci
dade, pede a transferência daquele 
município, da faixa em que se en
contra, para a da região de Piraci
caba, Americana, Nova Odessa, que 
são municípios vizinhos. 

A fundamentação desta moção é 
inatacável. Os municípios que cercam 
Santa Bárbara d'Oeste, precisamente 
os que acabo de mencionar, Piracica
ba, Americana e Nova Odessa, têm 
igual nível de vida, constituem uma 
mesma região, o preço dos viveres é o 
mesmo, o dos aluguéis também; nada 
justifica que a cidade, situada no meio 
de outras de uma faixa mais elevada, 
permaneça num nível de salário-mí
nimo inferior. 

Santa Bárbara d'Oeste é hoje cen
tro de uma intensiva produção; no 
ramo metalúrgico tem quase dois mil 
trabalhadores, no ramo têxtil outros 
tantos; tem, além disso, uma grande 
massa de trabalhadores rurais. Tô
da essa população laboriosa pede ao 
Congresso Nacional que faça sentir às 
autoridades do Executivo, no caso par
ticular o Ministério do Trabalho, a 
necessidade e a justiça d-esta reivin
dicação. Não há por que manter essa 
cidade num nível de salário inferior 
ao de tôdas as cidades que a cercam. 

Fazendo nossa a solicitação da Câ
mara Municipal de Santa Bárbara 
d'Oeste, dirigimos ao Ministro do 
Trabalho um apêlo candente para que, 
com urgência, estabeleça a reclassifi
cação, que é de justiça, reclamada por 
êsse município. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem!) 
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DOCUMENTO ·A QUE SE REFERE O SENHOR 
. SENAD,OR FRANCO. MONTORO, EM SEU 

DISCURSO. 
"Em 20 de abril de 1971 
Oficio N ,0 62/71 
Assunto: Reivindicaç.ão 
Ao · 
Ex.mo Sr. 
Dr. André Franco· Mnntoro 
DD. Senador da República 
BRASíLIA 
Senhor Senador: · 
Apenso ao presente; tomamos a 
liberdade de encaminhar a V. Ex.a. 
cópia da Moção n.0 1/71, de auto
ria do nobre Veread:'lr Sr. José 
Mário da Silva -e outros, aprovado 

. por unanimidade por esta Edili
dade. 
Confiando no espírito de jnstiça 

·que sempre· norteou os trabalhos 
de V. Ex.a., temos a certeza de que 
essa reivindicação da Câmara 
Municipal de Santa · Bárbara 
d'Oeste· será levada em conside
ração, pelo que antecipamos os 
nossos agradecimentos. 
SendQ só o que se oferece para 
o momento, aproveitamos o en
sejo para apresentar n. V. Ex.a. os 
nossos protestos da mais alta es-

. tima e consideração. 
Atenciosamente.- Gilberto Colla, 
Presidente - José Mnria Crivel
lari; Lo-secretário. 
MOÇÃO. N.O 1/71 
Propõe ao Govêrno Federal que 
o município seja incluído em fai
xa mais.favorável para o salário-
·mínimo. · · 
Solicitamos à douta Mesa, após 
consultado o egrégio· Plenário, se
ja oficiado aos Ex.mos. Srs. Dr. 
Júlio Barata, Ministro do Traba
lho, Deputados João Pacheco e 
Chaves e Francisc'l Amaral, da 
Câmara· Federal, Francisco Coe-

. lho, da Assembléia Legislativa de 
São Paulo, e · Senador André 
Franco Montara, encarec-endo-os 
da necessidade de fixar o Muni
cípio de Santa Bárbara d'Oeste 
na faixa de Americana, Piracica
ba, Nova Odessa, etc., para efeito 
de salário-minimo. 

Justificação 

Santa Bárbara d'Oeste é um mu
nicípio altamente produtivo e in
clusive com · área especializada 
em mão-de-obra. 

. o município possui: 
Ramo metalúrgico - 1.800 ope
rários, havendo 1.400 sindicaliza-. 
dos. 
Têxtil- 1 .. 500 operários, havendo 
500 sindicalizados. 
Rural- Para. uma populaÇão es
timada em 6. 000 almas, é estima
do em 2. 000 o contingente ao tra
balho, computando-se neste o 
pessoal das usinas açucareiras, etc. 
Avulsos - Sem especificações e 
para- trabalhos de diversas natu
rezas, há mais de 900 operários.· 
6. 200 operários - de longa data 
a esta parte - sofrem uma injus
tiça. O distrito de Tupi (Piracica
ba) e Nova Odessa, próximos a 
Santa Bárbara d'Oeste, são clas
sificados em faixa de vencimen
tos superior a · êste. Embora os 
barbarenses estejam sujeitos aos 
mesmos encargos sócio-econômi
cos da região, percebem salários 
aquém da ·realidade e da circun
vizinhança. 
É bom lembrar às autoridades 
constituídas que o aluguel mais 
baixo em Santa Bárbara d'Oeste 
é fixado em Cr$ 100,00, restando 
pois, de Cr$ 176,00, apenas Cr$ .. 
76,00 para manutenção da famí
lia que, na maioria das vêzes, é 
constituída por espôsa e filhos, 
êstes em número de cinco ou 

· seis. J!:ste fator é mais um sub
sídio à tese. que apresentamos 
para que o Govêrno F'ederal, . ao 
fixar as novas bases salariais, in
clua Santa Bárbara d'Oeste, Esta
do de São Paulo, nas mesmas ba
ses e proporções de Piracicaba, 
Americana, Nova Odessa, etc. 
Esperando a competente aprecia
ção das autoridade:; superiores, 
colocamo-nos à disposição para 
quaisquer outros esclarecimentos . 
Sala das Sessões, em 19 de abril 
de 1971. -· VEREADORES: José 
Márif' da Silva- José Maria Cri
vellari - Helly Alves - Gilberto 
Colla - Saulo Waldemar Forna
·zin - Jorge Júlio - Lister An
tônio Covolan - Antônio Furlan." 
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O SR. PRESIDENTE· (Ruy Carnei
ro) - Não há mais oradores inscri
tos. · (Pausa.) 

' Na presente Sessão, terminou o 
prazo para apresentação de emen
das aos Proj etos de Decreto Legisla
tivo n.0 s 25 e 26, de 1971, que apro
vam as contas do Presidente da Re
'Pública, relativas aos ex·ercícios de 
1967 e 1968, respectivamente. 

Aos projetas não foram apresen-
tadas emendas. · 

De acôrdo com o disposto no § 1,0 
do art. 394 do Regimento Interno, as 
matérias serão despachadas à Co
missão de Finanças .. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Reque
rimento n.0 222, ãe 1971, de autoria 
do Sr. Senador Filinto Müller, solici
tando a transcrição, nos Anais do Se
nado, do discurso proferido pelo Sr. 
Erick de Carvalho, . Presidente da 
VARIG, perante a Assembléia Legis
lativa do Estado do Rio Grande do 
Sul, em 7 de outubro de 1971, sôbre 
o papel da aviação comercial no tu
rismo, tendo 

PARECER ~AVORAVEL, sob n.o 
505, de 1971, da Comissão 

. - Diretora. 
2 

Discussão, em turno único do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 62, de 1971 
(n.O 286-B/71, na Casa de origem), de 
autoria do Sr. Presl.dente da Repú
blica, que autoriza a Comissão Nacio
nal de Energia Nuclear (CNEN) a 
constituir a sociedade por ações Com
panhia ·Brasileira de Tecnologia Nu
clear - CBTN -, e dá outras provi
dências, tendo 

PARECERES, sob n.os 514, 515 e 
516, de 1971, das COmissões 
- de Minas e Energia, favorável; 

- de Economia, favorável; 
- de Finanças, favorável, com a 

Emenda n.0 1-CF, que oferece. 
3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei do Senado n.O 79, de 1971 
- DF, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para 1972, 
na parte referente ao Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, Departa
mento de .Turismo, Procuradoria-Ge
ral e Gabinete do Governador, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
517, de 1971, da Comissão · 
- do Distrito Federal. 

4 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei do Senado n.0 79, de 1971 
- DF, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para 1972, 
na parte referente à Secretaria de 
Viação e Obras, Secretaria · de . Segu
rança Pública, Policia Militar do Dis
trito Federal e Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, tendo 

PARECER, sob n.0 518, de 1971, 
da Comissão 
- do Distrito Federal, favorável 

e contrário às Emendas n.os 
23 e 24. 

5 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 79, de 1971 
-DF, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para 1972, 
na parte referente à Secretaria de 
Serviços Sociais, Secretaria de Saúde 
e Secretaria de Serviços Públicos, 
tendo · . 

PARECER, sob n.0 519, de 1971, 
da Comissão . 

- do Distrito Federal, favorável, 
com ema":lda que oferece e 
contrál'io às Emendas n.os 10 
a 22. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 
15 minutos.) 
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160.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7 .a Legislatura, 
em 4 de novembro de 1971 

PRESID:fl:NCIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA E 
CARLOS LINDENBERG 

As· 14 hÓras e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena

. dores: 
Adalberto Sena - Geraldo Mes

quita - Flávio Brito - José Lin
doso - Cattete Pinheiro - Re
nato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet - José Sarney 
- Petrônio Portella - · Helvídio 
Nunes- Virgílio Távorà- Wal
demar Alcântara - Wilson Gon
çalves - Ruy Carneiro - Lean
dro Maciel - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos- Carlos Linden
berg- Paulo Tôrres- Benjamin 
Farah - Orlando Zancaner -
Benedito Ferreira - Osires Tei
xeira - Fernando Corrêa - Fi
linto Müller - Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Daniel Krieger -
Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) · - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

O Sr. !.O-Secretário procederá à lei
tura do Expediente. 

É lido o seguiri te 
EXPEDIENTE 

OFICIO 
DO SR. !.O-SECRETARIO DA CAMA

RA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado 

autógrafo do seguinte projeto: 
· PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N.0 30, de 1971 

(N.o 48-A/71, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção 
sôbre Igualdade de Direitos e De
veres entre Brasileiros e Portu
guêses, firmada em Brasília, a 'Z 
de setembro de 1971. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o texto da 

COnvenção sôbre Iguàldade de Direi-

tos e Deveres entre Brasileiros e Por
tuguêses, firmada em Brasília, a 7 de 
setembro de 1971. 

Art. 2.o - Éste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM. 
N.o 381, de 1971 

Submete à consideração do Con
gresso· Nacional texto da Conven
ção sôbre Igualdade de Direitos e 
Deveres entre Brasileiros . e Por
tuguêses, firmada em Brasília, a 
7 de setembro de 1971. 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: · 

De conformidade com o disposto no 
artigo 44, inciso I, da Constituição 
Federal, tenho . 1. honra de submeter 
à elevada consideração de Vossas Ex
celências, acompanhada de Exposição 

·de Motivos do. Sr. Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, a convenção 
sôbre Igualdade de Direitos e Deveres 
entre Brasileiros e Portuguêses, fir
mada em Brasília, a 7 de setembro 
de 1971. 

Brasília, em 4 de outubro de 1971. 
-· Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DAS RELAÇOES EXTE
RIORES 

Em 22 de setembro de 1971. 
DECc-DAI-316/910. 7 (88) 

A Sua Excelência o Sr. General-de
Exército Emilio Garrastazu Médici, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à alta 

apreciação de Vossa Excelência, em 
aditamento às ExJ)osições de Motivos 
n.o 147, de 17 de maio, e n.0 270; de 
23 de agôsto do corrente ano, o texto 
da Convenção sôbre Igualdade de Di
reitos e Deveres entre Brasileiros e 



Portuguêses, assinada em Brasília, em 
7 do corrente. 
2. l!:sse instrumenta que virá regu
lamentar o disposta no art. 199 da 
Emenda n.0 1 à Constituição Federal 
brasileira e no art. 7.o, § 3.0, da Cons
tituição Politica da República Portu
guêsa, deverá constituir poderoso es
tímulo ao fortalecimento da Comuni
dade Luso-Brasileira. 
3. Cumpre assinalar que o texto fi
nalmente convencionado manteve. in
tactos os princípios básicos que infor
maram o projeto brasileiro aprovado 
por V. Ex.a, tais como, por exemplo: 
os d·O gôzo pelos beneficiários do es
tatuto de igualdade, .da maioria dos 
di"reitos reconhecidos aos brasileiros 
naturalizados, ma:. não daqueles re

.servados aos nacionais de origem; do 
não-reconhecimento da dupla nacio
nalidade; das limitações decorrentes 

·do respeito à soberania nacional e à 
ordem públicl:). do Estado de res~dên
cia; da exigência de capacidade civil, 
residência permanente e manifesta
ção da vontade como pré-requisitos 
para o reconhecimento da igualdade 
de direitos e deveres;. do exercício de 
direitas. políticos somente depois de 
cinco anos de residência; da não-

. prestação de serviço militar. · 
4. Nessas condições, penso que a 
Convenção em aprêç·o merece a apro
vaçã·o do Poder Legislativo e está em 
condições .de lhe ser encaminhada, 
se Vossa Excelência assim houver por 
bem, nos . têrmos do artigo 44, I, da 
Constituição Federal. 
. Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeita. -:- Mário Gibson 
Barboza. 

CONVENÇAO· SOBRE IGUALDADE 
DE DffiEITOS E DEVERES ENTRE 
BRASILEIROS E PORTUGU:J!:SES 
O Govêrno da República Federativa 

do Brasil, de uma parte, e o ·aovêrno 
de Portugal, de outra, · 

Fiéis aos altos valôres históricos, 
morais, culturais, linguísticos e téc
nicos que unem os povos brasileiro e 
português, 

Animados do firme propósito de 
promover o gradual aperfeiçoamento, 
em todos os planos de suas relações, 
dos instrumentos e mecanismos des-
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tinados a lograr o harmonioso desen
volvimento da Comunidade Luso-Bra-
sileira, · : 

Convencidos de que a efetivação do 
princípio de igualdade inscrita no ar
tigo 199 da Constituição brasileira e 
no artigo 7.0 , § 3.0 , da Constituição 
portuguêsa, corresponde aos mais pro
fundos anseios da Nação Brasileira e 
da Nação Port:uguêsa, · 

Cônscios da transcendência, para os 
destinos comuns das duas Pátrias ir
mãs, da adoção de um estatuto que 
reflita o caráter especial dos vínculos 
existentes entre brasileiros e portu
guêses e sirva de inspiração. e guia 
às gerações futuras, . · 

Res·olveram concluir, em· testemu
nho solene de fraternal e indestrutí
vel amizade, a seguinte Convenção: 

ARTIGO I 
Os portuguêses no Brasil e os bra

sileiros em Portugal gozarão de igual
dade de direitos e deveres com os res-
pectivos nacionais. · 

ARTIGO II 

O exercício · pelos portuguêses no 
Brasil e pelos brasileiros em Portugal 
de direitos e deveres, na forma do 
artig·o anterior, não implicará em per
da das respectivas nacionalidades. 

ART:J:GO III. 

Os portuguêses e brasileiros abran
gidos pelo estatutb .U.e igualdade con
tinuarão no exercíci-o de todos os di
reitos e deveres inerentes às respecti
vas nacionalidac'les, salvo aquêles que 
ofenderem à soberania nacional e à 
ordem pública do Estado de residên
cia. 

ARTIGO IV 

Excetuam..;se do regime de equipa
ração os direitos. reservados exclusi
vamente, pela Constituição de· cada 
um dos Estados, aos · que· tenham na
cionalidade originária .. 

ARTIGO V 
' ' A igualdade de direitos e deveres 

será reconhecida .mediante decisã·o do 
Ministério da Justiça, no Brasil, e do 
Ministéri-o do Interior, em Portugal, 
aos · portuguêses e brasileiros que a 
requeiram, desde que civilmente ca
pazes .e com residência permanente. 
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ARTIGO VI 

A igualdade de direitos e deveres 
extinguir-se-á com a cessação da au
torização de permanência no territó
rio do Estado cu perda da naciona
lidade. 

ARTIGO VII 
1. O gôzo ie direitos políticos por 

portuguêses no Brasil e por brasilei
ros em Portugal só será reconhecido 
aos que tiverem cinco anos de resi
dência permanente e depende de re
querimento à autoridade competente. 

2. A igualdade quanto aos direitos 
políticos não abrange as pessoas que, 
no Estado da nacionalidade, houverem 
sido privadas de direitos equivalentes. 

3. O gôzo de direitos políticos no 
Estado de residência importa na sus
pensão do exercício dos mesmos di
reitos no Estado da nacionalidade. 

ARTIGO VIII 
Os portuguêses e brasileiros abran

gidos . pelo estatuto de igualdade fi
cam sujeitos à lei penal do Estado de 
residência nas mesmas circunstâncias 
em que os respectivos nacionais . 

ARTIGO IX 

Os portuguêses e brasileiros q~e 
gozam do estatuto de igualdade nao 
estão sujeitos à extradição, salvo se 
requerida pelo Govêrno do Estado da 
nacionalidade. 

ARTIGO X 
Não poderão prestar serviço militar 

no Estado de residência os portuguê
ses e brasileiros nas condições do ar
tigo I. A lei interna de cada Estado 
regulará, para êsse efeito, a situação 
dos respectivos nacionais. 

ARTIGO XI 

O português ou brasileiro, no · gôzo 
da igualdade de direitos e deveres, 
que se ausentar do· território do Es
tado de residência terá direito à pro
teção diplomática apenas do Estado 
da nacionalidade. 

ARTIGO XII 
Os Governos do Brasil e de Portu

gal obrigam-se a comunicar recipro
camente, por via diplomática, a aqui
sição e perda da igualdade de direitos 
e deveres regulada na presente Con
venção. 

ARTIGO XIII 
Aos portuguêses no Brasil e aos 

brasileiros em Portugal serão forne
cidos, para uso interno, documentos 
de identidade de modelos iguais aos 
dos respectivos nacionais, com a men
ção ~a ?a~ionalidade do. portador e 
referenc1a a presente Convenção. 

ARTIGO XIV 
• Continuarão. sujeitos ao regime para 
eles estabelec1do na Constituição e 
nas Leis do Brasil e de Portugal res
pectivamente, os portuguêses no 'Era
si! e os brasil.eiros em Portugal, que 
nao se submeterem ao regime previsto 
na presente Convenção. 

. ARTIGO XV 
Em vigor a presente COnvenção, os 

Estados contratantes adotarão as me
didas de ordem legal e administrativa 
para execução do nela disposto. . 

ARTIGO. XVI 
Os Governos do Brasil e de Portu

gal consultar-se-ão, periõdicamente a 
fim de examinar . e adotar as provi
dências · necessárias para melhor e 
uniforme interpretação e aplicação 
da presente COnvenção, bem como 
para estabelecer as modificações que 
julguem convenientes. 

ARTIGO xvn 
A presente Conver.ção será ratifica

da pelos dois países em ronformidade 
C·Om as respectivas disposições cons
titucionais e entrará em vigor um 
mês após a troca dos instrumentos 
de ratificação. 

A troca dos instrumentos de rati
ficação será efetuada em Lisboa. 

ARTIGO XVIII 
A presente Convenção poderá ser 

denunciada C·Om antecedência mínima 
de seis meses, não · ficando, porém, 
prejudicados os direitos dos que fo
ram pela mesma beneficiados duran
te a respectiva vigência. 

Em fé do que, os Plenipotenciários 
abaixo assinados firmaram a presente 
Convenção e nela apuseram os seus 
respectivos Selos. 

Feito na cidade de Brasilia, aos 
sete dias do mêc; de setembro de mil 
novecentos e setenta e um, em dois 
exemplares em língua portuguêsa. 

Pelo Govêrno da República Federa
tiva do Brasil - Mário Gibson Bar
boza. 

Pelo Govêrno de Portugal - Rui 
Patrício. 
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PARECERES 

PARECER 
N.0 524, de 1971 

da Comissão Diretora., sôbre o 
Requerimento n.0 226, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Vascon
celos Torres, solicitando a trans
crição, nos Anais du Senado, do 
editorial intitulado "A Luz que 
Faltava", publicado em "0 Globo", 
do dia 21-10-71. 

R.elator: Sr. Renato Franco 

Solicita o eminente Senador Vas
concel·os Torres, nos têrmos do artig{) 
234 do Regimento Interno, seja trans
crito, nos Anais do Senado, o editorial 
"A Luz que Faltava", publicado em 
O Globo, do dia 21-10-71. 

II - O editorial em aprêço refere
se à visita que o Presidente Emílio. 
Garrastazu Médici fará aos Estados 
:Unidos, a convite do Gov:êrno ameri
cano. 

Trata-se, realmente, de uma nota 
jornalística elaborada com muita 
acuidade política e muita oportunida
de, a respeito · das· possíveis reper
cussões que terá, para o mundo, em 
geral, e a América Latina, em parti
cular, essa entrevista, de corpo pre
sente, entre os Presidentes das duas 
maiores Democracias do Continente. 

Uma potência consolidada - Os Es
tados Unidos, e uma "potência emer
gente", o Brasil (como o qualifica a 
notícia), estarão num conta to mais 
íntimo, mais objetivo e mais franco, 
·discutindo problemas fundamentais 
para ·a segurança, o desenvolvimento 
e O· resguardo dos valôres tradicionais, 
cristãos e democráticos, das ações 
americanas. 

Certas ocorrências políticas ultima
mente verificadas na América do Sul 
alertaram. os latino-americanos, con
vidando-os a uma tomada de cons
ciência e de posição, de modo a não 
permiti~ sejamos tragados pela vora
gem totalitária. 

o editorial de O Globo, com hab1li
dade e oportunismo, tece considera
ções em tôrno do tema, salientando 
como a visita de Médici aos Estados 

Unidos poderá indicar um passo posi
tivo no sentido do reencontro da 
América consigo própria. Assim, diz a 
nota, à certa altura: "A importância 
da visita do Presidente Médici aos Es
tados Unidos mais se destaca ainda 
pelo fato de o Brasil revolucionário 
conceder à América Latina a priori
dade que ela precisava ter em mo
mento de transformações político
sociais ao sul do Equador. Aqui, em 
nossa região do mundo, a "revolução 
das expectativas'.' também gera expec
tativas caóticas. a serém resolvidas, 
satisfatoriamente, pela açãó de pre
senÇa atuante do Brasil. Na Ainérica 
Latina, vontades latínas se afirmam e 
a vontade brasileira é essencial à vi
tória do estilo de vida ocidental." 

Sim, o estllo de vida democrático 
- digamos, sem eufemismo - único 
estilo de vida digno do homem, único 
que o homem livre aceita, único du
rável - pois as ditaduras, quaisquer 
que sejam, começam a m{)rrer no ins
tante mesmo em que nascem -· êsse 
estilo de vida certamente sofrerá um 
influxo· favorável dep{)is do encontro 
Médici-Nixon, pois os . dois Chefes de 
Estado· ·estarão falando em nome de 
duas potências - a .do· norte, os Es
tados Unidos, e aquela ·que está emer
gindo irresistivelmente no sul do con
tinente, o Brasil. 

III - Em resum{), o editorial de O 
Globo, intitulado "A Luz que Faltava", 
constitui uma peça jornalística de 
alto valor, e o Senado, perpetuando-a 
.em seus Anais, estará contribuindo 
para fortalecer o sistema democrático 
no Continente . americano, razão por 
que {)pinamos favoràvelmente ao Re
querimento n.0 . 226, de 1971. 

Sala da Comissão Diretora, em 4 de 
novembro de 1971. - Petrônio Portel
la, Presidente - Renato Franco, Re
lator - Carlos Lindenberg - Ruy 
Carneiro - N ey Braga - Clodomir 
Milet - Guido Mondin. 

PARECER 
N.o 525, de i971 

da Comissão de Redação, apre
sentando redação final do Proje
to de Resolução n.0 50, de 1971. 

Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Resolução n.0 50, 
de 1971, que autoriza o Estado de San-
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ta Catarina a c.ontinuar o pagamento 
de contratos firmados até 30 de no
vembro de 1971, mediante aceite de 
letras de câmbio. 

. Sala das Sessões, em 4 de novembro 
de 1971. - Filinto Müller, Presidente 
- José Lindoso, Relator - Adalber
to Sena.· 

ANEXO AO PARECER 
N.0 525, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Resoluçã.o n. o 50, de 1971. 

Faç:o saber que o Senado Federal, 
observado o disposto no art .. 4.o da 
Resolução n.0 92, de 1970, aprovou, 
nos têrmos do inciso VI do art. 42 da 
C-onstituição, e eu, ................ . 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1971 

Autoriza o Estado de Santa Ca
tarina ·a continuar o pagamento 
de contratos firmados até 30 de 
novembro de 1970, mediante acei
te de letras de câmbio. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Estado de Santa Ca
tarina autorizado a continuar o pa
gamento de contratos firmados até 30 
de novembro de 1970, mediante aceite 
de letras de câmbio, na base de 60% 
(sessenta por cento) dos seus respec
tivos valôres, até a liquidaçã..o inte·· 
gral dêsses compromissos. 

Art .. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

PARE.CER 
N.0 526, de 1971 

da Comissão de Redaçã.o, apre
sentando a reda.çã.o final da 
emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 60, de 1971 
(número 284-B/71, na Casa de 
origem). 

Relator.: Sr. José Lindoso 

A Comissão . apresenta a redação 
final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 60, de 1971 
(na Casa de origem), que autoriza a 
União a subscrever aumento de capital 
da Companhia Auxiliar de Emprêsas 

Elétricas Brasileiras - CAEEB, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 
1971. - Filinto Müller, Presidente -
José Lindoso, Relator - Adalberto 
Sena. · 

ANEXO AO PARECER 
N.o 526, de 1971 

Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ;. 
mara n. o 60, de 1971 (nómero 
284-B/71, na Casa de origem). 

EMENDA N.o 1 
'(Corresponde à Emenda n.0 1-CF) 

Ao § 2.0 do art. 1.o 

Dê-se ao § 2.0 do art. 1.0 a seguinte 
redação: 

"§ 2.0 - A integralização do au
mento de Capital referido neste' 
artigo será feita em dinheiro, com 
os recursos da conta especial . de 
depósitos a que se refere o § 2:o 
do art. 61 da Lei n.0 4. 728, de 14 
de julho de 1965, com a redação 
dada pelo art. 5.0 da Lei n.0 5.710, 
de 7 de outubro de 1971." 

O SR. PRESIDENTE (P'etrôirlo Por~ 
tella) - O Expediente que vem de 
ser lido será publicado. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. !.O-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 237, de 1971 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen
to Interno, requeremos a transcrição, 
nos Anais do Senado, do artigo "Dois 
Anos", do ilustre Ministro João Paulo 
·dos Reis Velloso, publicado no Jornal 
do Brasil, de 2 do corrente, e fiel re
trato de um Govêrno que, pela eficiên
cia e seriedade do seu trabalho, con
quistou a confiança, a admiração e o 
respeito de tôda a Nação. 

Sala das Sessões, em 3 de novembro 
de 1971. - Lourival Baptista - Ruy 
Santos - Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS - Sr. Presi
dente, peço a palavra, para justificar 
o requerimento. · 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS - (Para jus
tificativa. Lê o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: o ilustre 
Senador Lourival Baptista tomou, on
tem, com muita oportunidade, a ini
ciativa de encaminhar à Mesa reque
rimento que. contou, pa:ra logo, com 
o apoio do nobre Vice-L.íder Senador 
Ruy Santos e com a minha solidarie
d::~,de e, sei bem, com a de quantos o 
lessem; solicitando transcrição, nos 
Anais desta Casa, do magnífico arti
go do talentoso titular do Planeja
mento e Coordenação Geral, Ministro 
Reis venoso, sob o título ·"Dois Anos", 
publicado no Jornal do Brasil, de 2 
do corrente mês. · 

Trata-se, Senhor Presidente, de um 
. documento da mais alta importância, 

eni que não há os adjetivos do elogio 
·fácil ·ou vazio, mas os substantivos 
que denominam as coisas, e os núme
res ·que comprovam os fatos. Ali está, 
como bem assinalou o requerimento 
do eminente Senador Lourival Baptis
ta, "o fiel retrato de um Govêrno que, 
pela eficiência e seriedade do seu tra
balho, conquistou a confiança, a ad
miração e o respeito· de tôda à Na
·ção". .. 

O artigo do jovem Ministro, que se 
tem sabido impor pela eficiência de 
sua atuação à frente de tão impor
tante pasta, começa por uma afir
mação que, com ·ser verdadei'ra, tra
duz bem a imagem de um Govêrno, 
visto no seu "todo, e evidencia a sen
sibilidade do grande Presidente Mé
dici que, já no seu primeiro pronun
ciamento, logo depois de escolhido 
para suceder ao saudoso General Cos
ta e Silva, · deu à Nação, como bem 
frisou o Senador Ruy Santos, "a me
dida do que seria", o que, em outras 
palavras,· se pode dizer que deixou, à 
vista de todos, a exata dimensão de 
sua personalidade: "Dois anos de Go
vêrno Médici -· declarou o Ministro 
Reis Velloso- mudaram o Pais, ma
terial e espiritualmente". 

Os dois advérbios que encerram essa 
afirmativa completam, em verdade, a 
moldura da atual Administração, que 
dá continuidade ao programa e aos 
princípios da Revolução de Março. O 
primeiro, sem o segundo, seria a sim
ples rotina de um trabalho. O segundo, 

sem o ·primeiro, seria a utopia de um 
sonho. 

Assim, o Govêrno não cuida apenas 
da riqueza do País. Dedica-se também 
e, sobretudo, á.o fortalecimento da Na
ção. O País é a terra, é o solo que se 
confina entre os terminais dos seus 
limites. A Nação é a .Pátria, a alma do 
povo e, no pensamento lapidar de Rui, 
é "o céu, o berço dos filhos, o túmu
lo dos antepassados, a comunhão da 
língua e da liberdade". Do País, trata 
a Geografia. Da Nação, cuida a His
tória. Domina-se um país, mas não se 
conquista uma Nação, que esta so
brevive no· culto de seus filhos, na de
dicação de seus chefes, no sacrifício 
de seus mártires, na visão de seus es
tadistas, na bravura de seus soldados, 
no trabalho dos mestres, no idealis
mo da mocidade, e, até mesmo, na 
prece dos a quem só resta a oração 
para manter salvaguardada a digni
dade do sentimento. Materialmente, o 
Govêrno do Presidente Médici, como 
bem retratou o Ministro Reis venoso, 
está no Programa de Integração Na
cional; no Plano de Educação, na 
preocupação de, por tão adequado 
instrumento, fazer dos indivíduos au
tênticos cidadãos; está na Politica 
Tecnológica Nacional, no Programa 
das Comunicações e Telecomunica
ções, encurtando distâncias e aproxi
mando brasileiros; está no PROTER
RA; está no Plano Nacional de Habi
tação, numa Previdência sempre 
aperfeiçoada; nos programas de 
cunho social, no sincero desejo de 
uma sociedade mais justa, de que o 
PIS e a P ASEP são provas evidentes; 
está nas rodovias que se abrem e se 
alongam como enormes braços esten
didos, levando a presença do progres
so e a mensagem de fraternidade na
cional; está na PETROBRAS e na In
dústria Petroquímica que afirmam a 
determinação de um Govêrno de 
construir a independência econômica 
do País; está na Transamazônica, 
onde as clareiras abertas nas selvas 
são também caminhos de integração 
nacional; está na consolidação de 
nosso prestígio no exterior, onde as
sistimos, não sem grande emoção, à 
presença de nosso principal estabele
cimento de crédito, que, com as tran
sações bancárias mostra o revigora
menta de nossas finanças e propor
ciona a leitura e a repetição constan
te do nome do Brasil, iniciativa que 
nasceu da preocupação, como bem as-
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sinalou o Ministro Reis Velloso, de 
preparar "a infra-estrutura no exte
rior"; está na recuperação económi
ca do País, o que lhe vale o respeito 
.internacional, já que nenhuma Nação 
se impõe pelo aviltamento de sua 
moeda, ou pelas mazelas da inflação. 

Mas, ao lado de tudo isso, que são 
realizações materiais, o alto sentido 
patriótico, que é sinal da espirituali
dade de tôda essa tarefa. É, em outras 
palavras, a construção espiritual da 
Nação, que se traduz no ânimo que 
preside tôdas as iniciativas governa
mentais e que está correspondido na 
.compreensão que é prova de confi
ança com que todo o povo enfrenta 
o sacrifício geral, na certeza da co
lheita da seara plantada; que se ex-

. pressa n:a fé que se acendeu no cora
ção de todos os brasileiros; não na fé 
irracional, gerada pela possibilidade 
dos que apenas esperam mas não 
lutam, mas a fé racional, fruto da 
determinação de um povo e que 
se tem à vista até nos slogans que 
tantos fazem questão de exibir· e, 
nos quais, não há referências a pes
.soas, mas inscrições, ungidas de ·ter
nura e afeto, com o nome do. Brasil. 
1!:ste o retrato do Movimento Revolu
cionário que chegou a tempo de, con-

. trariando Chesterton; demonstrar que 
o homem brasileiro. "não perdeu seu 
enderêço". Esta a fotografia da Re
. volução de Março de 64,. que, no di
zer do sempre .lembrado Gilberto 
Amado; "nasceu abraçada com o de
senvolvimento. E êste será a herança 
.que ela nos lega. E agora não temos 
alternativa: ou nos desenvolvemos 
ou deixamos de ser o que somos". Esta 
a Revolução que não é apenas irre
versível,. mas também progressiva. O 
caminho para o· passado está obstruí
do pela realidade dos fatos, e pelo 
testemunho da história. O que cum
pre é que todos compreendamos que 
os novos caminhos por ela rasgados 
são os certos e definitivos. Unamo
rios todos para fazê-los mais amplos, 
transformando-os na larga estrada 
da grandeza e do prestígio de nossa 
Pátria. Saibamos viver a realidade do 
instante que passa, porque, como bem 
disse alguém, "a história atropelou o 
século. Um mundo nôvo bate à nos
sa porta". 

Que Deus continue a insp,irar o 
Presidente Médici para que êle, com a 
ação do seu trabalho, com a dignida
de do seu patriotismo, e com a fôrça 

da sua personalidade, possa manter
se, como até agora: um estadista à 
testa do Govêrno. Um líder à frente 
da Nação! (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Será submetido à· Comissão 
Diretora o requerimento lido pelo Sr. 
1.0 -Secretário e justificado da tribuna 
pelo Sr. Senador Heitor Dias. · 

. Concedo a palavra ao nobre Líder 
Filinto Müller. 

O SR. FILINTO MCLLER -:- Sr. 
Presidente,. no dia 30, completou-se 
o segundo aniversário do Govêrno do 
General Emílio Médici. Para ser mais 
preciso, completaram-se dois anos 
desde o dia em que Sua Excelência foi 
forçado a assumir a .Presidência da 
República - forç::tdo pelas contingên:
cias e forçado, sobretudo, pelo seu alto 
espírito de patriotismo. · 

Nós todos temos, bem nítido na me
mória, o quadro vivido pelo Brasil, de 
angústia, de preocupações, nos meses 
de setembro e outubro de há dois anos 
atrás. Em meio a essas preocupações, 
em meio a essas angústias, surgiu a 
indicação do nome do General Emílio 
Médici para Presidente da República. 

Em sua primeira manifestação, pelo 
rádio, dirigindo-se ao povo brasileiro, 
Sua Excelência conquistou, desde logo, 
generalizada simpatia. E os primeiros 
a tos de sua Administração foram 
transformando· aquela simpatia em 
confiança. A expectativa se transfor
mou em entusiasmo pela realidade 
que surgia. E, pouco a pouco, pela 
sua atuação, pela atuação de seus 
auxiliares diretos, sob sua pessoal ori
entação, pouco a pouco, o Brasil foi 
saindo daquele estado de quase per
plexidade em que nos encontrávamos, 
e tomando o rumo certo de seu desen
volvimento, de seu engrandecimento. 

sr.' Presidente, ·dois anos já se pas
saram, do terceiro Govêrno da Revo
lução. Neste período de tempo, já pó
demos avaliar e muito bem, tudo 
quanto foi feito. Podemos avaliar to
dos os resultados colhidos,· resultados 
de um esfôrço consciente,· de um es-
fôrço certo em prol do Brasil. · · . . 

Para o êxito fabuloso. do Govêrno, 
que todos testemunhamos,. concorreu 
sem dúvida e em primeirô plano, a 
ação pessoal do Presidente Médici, o 
conhecimento dos problemas nacio
nais, o senso de responsabllidade, a 
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orientação do Presidente da Repúbli
ca; concorreu: a acolhida e a colabo
ração do povo brasileiro, que hoje 
transformou aquela expectativa sim
pática em absoluta confiança na ação 
do Chefe do Govêrno; e -igualmente 
concorreu -não é demais acentuar -
a atuação do Congresso Nacional: Se
nadores e Deputados, sem distinção de 
côr partidária, sempre . procurando 
servir ao Brasil, para que o Brasil pu
desse avançar na· senda do progresso. 

Assim, Sr. Presidente, à liderança 
da Maioria pareceu acertado regis
trar-se nol> ·Anais da Casa a passagem 
dêste ·segundo aniversário do Govêrno 
Médici, .porque neste segundo aniver
sário, como disse, já se pode dar um 
balanço positivo;. absolutamente posi
tivo, das realizações do atual Govêrno 
da República que, parafraseando ex
pressão do próprio Presidente, já mu
dou a face do Brasil.· 

E convém lembrar, também, Sr. Pre
sidente, que esta é uma obra de con
tinuidade, porque as estruturas foram 
lançadas pelo primeiro Govêrno da 
Revolução, pelo grande Govêrno do 
saudoso· Marechal Castello Branco 
(Palmas) e prosseguidas também · na 
obra do Marechal Costa e Silva, que 
tudo deu, inclusive sua saúde e sua 
vida, para bem serVir ao Brasil. (Pal
mas.) 

Sr. Presidente, a liderança da Maio
na· entendeu conveniente fazer o re
gistro desta data e dêstes aconteci
mentos nos Anais do Senado, atra
vés de manifestações .rápidas,· sucin
tas; de Senadores que representam 
globalmente todo o País. Assim é que 
fêz inscrever no livro de oradores, na 
data de hoje, o nome do Senador José 
Lindoso, da Amazônia; do Senador 
Helvídio Nunes, do Nordeste, exata
mente do Estado em que tem início a 
Transamazônica, que é, juntamente 
com a Cuiabá-Santarém, a maior 
obra de integração nacional que o 
Govêrno vem realizando; do Senador 
Augusto Jrranco, do pequeno e grande 
Estado de Sergipe, como certa vez dis
se, inaugurando o ramal tronco de te
lecomunicações com o Nordeste, o pró
prio Presidente Médici; do Senador 
Osires Teixeira, pelo Centro-Oeste; do 
Senador Mattos Leão, pelo Paraná e 
do Senador Daniel Krieger, que será 

. um gaúcho falando sôbre o gaúcho 
Emílio Médici,. que nós todos podere
mos um dia chamar de o brasileiro, o 
gaúcho, o .amazônico Emilio Médici. 

Assim, Sr. Presidente, para que êste 
registro seja feito, para que a home
nagem se processe, eu peço a V. Ex.a · 
que dê a palavra aos oradores inscri
tos, cujos nomes acabo de citar, os 
quais falarão com a qualidade de lí
deres da Aliança Renovadora Nacio
nal. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - (Lê o se
guinte discurso.) Senhor Presidente 
te, Senhores Senadores, 1969 chegara. 
O céu plúmbeo. A incerteza plantada 
no coração do povo. O Presidente Cos
ta e Silva incapacitado de continuar 
chefiando o Govêrno. Os três Minis
tros Militares, no exercício da Presi
dência, a braços com a crise politica, 
enfrentavam, também, o agravamento 
da subversão terrorista, sem que des
falecesse em suas consciências a res
ponsabilidade da defesa dos ideais re
volucionários e da perenidade de uma 
Pátria amante· da democracia e da 
Justiça, que é o outro nome da Paz. 

A 7 de outubro, o quadro politico se 
definira, enfim. O Alto Comando das 
Fôrças Armadas indicara à Nação o 
candidato à Presidência da Repúbli
ca e o General Emílio Garrastazu Mé
dici apresenta a sua primeira Mensa
gem a todos os brasileiros, indicando 
rumos, clareando os caminhos já es
curos. 

Promulga-se a Emenda COnstitu
cional n.o 1, e o Presidente eleito pe
lo Congresso Nacional assume o Po
der a 30 de outubro. 

Registra-se, hoje, no Senado daRe
pública, numa mensuração de tem
po, que o progresso e a ordem ultra
passam em amplitude e significação, 
o segundo aniversário do Govêrno do 
Presidente Médici, transcorrido no 
último sábado, sem festividade, no 
silêncio de fim de semana· do COn
gresso, mas não olvidado pelo . povo 
agradecido, na tranqüilidade dos la
res, no olhar da Nação inteira para 
o infinito, em expressão de prece que 
são olhares umedecidos de crença e 
iluminados de fé. 

E assim - naquelas horas de som
bra que já era quase noite - reto
mou-se o itinerário de Março de 1964, 
para superar decisivamente a parada 
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forçada no desvão das desditas his
tóricas,· implantando-se, logo o Go-
vêrno Emílio Médici. ' 

Pronunciamentos do Presidente ofe
recem a moldura dêsse Govêrno os 
valôres que o dinamizam. ' 

Ouvimos dêle, em gesto de grande
za, colimando a paz interna, a reco
mendação de bíblico sentido: 

"Em vez de jogar pedraS no pas
sado, vamos aproveitar tôdas as 
pedras disponíveis para construir 
o futuro." (1) 

E repete, no Natal, dias depois: 
"Volto-me para os solidários, pa
ra os que têm olhos para chorar, 
lábios para rezar, braços para 
encurtar as distâncias e energias 
para levar às últimas conseqüên
cias as premissas da brandura; 
mas também me volto para os 
hostis, para os que só têm bra
ços para a violência e bôca para 
o vilipêndio; volto-me para os 
que cegaram os próprios olhos na 
obstinação de não quererem ver 
e para os ressecados de todo afe
to. 
Quisera que meu aceno de Natal 
chegasse à janela de tôda rua, 
ao mirante de todo morro, ao 
banco de tôda praça, ao átrio de 
tôda crença - a todo sistema, tô
da convicção, todo ideal - para 
que pudéssemos colhêr, na reno
vação do Mistério de Belém, o mi
lagre de nossa União." (2) 

Definindo atitudes de firmeza e 
doação: 

"Não sou promessa. Quero ser 
verdade e confiança, ser a cora
gem, a humildade e a união." (S) 

Voltando-se para o destino de gran
deza do Brasil: 

". . . não sei, não vejo, não sinto, 
não aceito, outra posição do Bra
sil no mundo que não seja a posi
ção da altivez." ( 4) 

Reafirmando os inarredáveis com
promissos com a Revolução de Março 
de 1964: 

"Homem da Revolução, eu a te
nho incontestável e creio no ím
peto renovador e inovador de seus 
ideais. E, porque a tenho assim, 
é que a espero mais atuante e 
progressista." (õ) 

Temos nesses rápidos lampejes; nes
ses fragmentos do ideário do Chefe 
do Govêrno que então se instalava, a 
síntese inspiradora dêsses dois .anos 
de Administração. . ... · 

E o Pais, de norte a sul, de leste a 
oeste, no decurso .do biênio, sentiu a 
presença dêsse Govêrno, em ação fe
cunda, através de sua preocupação· de 
todo instante, de todo minuto, de to.;. 
dos os dias, dos dias cheios de·· sol ou 
de chuva, plenos de esperança ·ou 
sombreados de problemas graves,· com 
o homem brasileiro, destacadamente 
com o "homem que ninguém vê, sem 
face e sem história" (6), mas que êle 
viu .no nordeste, desgraçado pela sê
ca, na Amazônia afogado pelas águas 
e florestas. PreocupaÇão que se ma
nifesta, em suma, no trabalho pelo 
Brasil, na construção .de uma socie
dade justa com "a adoção de medi,;, 
das pelas quais se venha a distribuir 
a renda global de modo mais equâni
me, a fim de que tôdas · as camadas 
da população sejam beneficiadas pe
lo aumento da riqueza comum" .. (7) 

E em pinceladas a êsmo, . movidÓs 
simplesmente pela · evocação, sem o 
jôgo das expressões estatísticas, mas 
com sentimento, estamos . a. debuxàr 
um painel.- em nome da liderança 
do nosso Partido - sôbre o Govêmo 
Médici, ao epsejo dêsse segundo ano 
de suas atividades, despreocupados, 
porque vozes outras, também da 
Aliança Renovadora Nacional, mais 
autorizadas, por certo, irão compor o 
quadro, na harmonia. de .côres e ni-. 
tidez dos traços, ao participarem des
ta Sessão, a que conferimos impor:-

(1) Mensagem de 7-10-69, em "O JOgo da 
Verdade" - páginas 14, Secretaria de Im
prensa da. Presidência. da. República. 

(2) Mensagem divulgada pela Secretaria. de 
Imprensa, em 23-12-1969, no' "0 JOgo da 
Verdade" - páginas 71. 

(3) Discurso de Posse, pronunciado em 
30-10·69, em "0 JOgo da. Verdade" - pági-
nas 31. . .. 

(4) Discurso de Posse, pronunciado em 
30-lC-69, em "O JOgo da Verdade" - pági
nas 32. 

(5) Discurso de Posse, pronunciado em 
30-10·69, em "O JOgo da. Verdade" - pági-
nas 35. · 

(6) Discurso de Posse, pronunciado em 
30·10·69, em "O JOgo da Verdade" - pági
nas 32. 

(7) Primeiras Diretrizes traÇadas pelo· Pre
sidente Em!llo Gnrrastazu Médlcl a seus 
Ministros de Estado, cm "O JOgo da Ver-
dade" - páginas .as. · 



tância de ato público de reconheci
menkl dos indeléveis serviços que êsse 
C-ovêrno vem prestando ao País. 

O setor educacional, nos Orçamen-:
tos, tem sido objeto da mais cuidado
sa atenção. Não só o MOBRAL, já 
quase vitorioso, mas, a reforma do 
ensino de 1.0 e. 2.0 graus, a conse
cução da reforma universitária, o au
mento. de matriculas, a melhoria e 
acréscimo de instalações escolares, o 
estabelecimento de niveis mais altos 
de remuneração de docentes, com 
tempo integral; o programa do livro 
e do material didáticos, ao lado dos. 
investimentos substanciais. para a 
execução do Plano Básico de Desen
volvimento Científico e Tecnológico, 
revelam a decisão do Govêrno em 
romper as amarras do atraso e liber
tar a Nação do pauperismo, do sub
desenvolvimento. 

No campo dos interêsses dos traba
lhadores urbanos e rurais e do funcio
nário público, sem o fulgor dos espe
táculos pirotécnicos da demagogia de 
antanho, constatamos a política sala
rial que busca ser justa em face da 
inflaçãó, o Plano de Integração Social 
do trabalhador urbano, o PRORURAL 
para assistir o camponês; os esforços 
em busca da eficiência da Previdên
cia Social; o sistema financeiro ha
bitacional, as medidas para o efetivo 
funCionamento ·da Central de Medi
camentos, o· Programa de Bólsa de Es
tudo para o filho do trabalhador, o 
Plano de valorização do Sindicato. E 
o Presidente, em São Paulo, ein ja
neiro do ano passado, ao "falar ao po
vo a linguagem que o povo entende, a 
linguagem de homens na praça" (S), 
afirmava: 

":G:ste homem não pode acenar ao 
povo o dinheiro que não pode dar. 
:G:ste homem não pode acenar ao 
povo a promessa fácil que não po
de resgatar. 
................................. 
Mas êste homem quer dizer ao po
vo que a solidariedade do Govêr
no ao trabalhador· não ·é só au
mento de salário. A solidariedade 
ao homem do povo, dêste homem, 
dêste Govêrno, é casa, é alimenta
ção, é remédio, é livro, é recrea
ção, é previdência social e é jus
tiça também." (9) 

Só defendendo e fortalecendo o ho- · 
mem brasileiro, poderemos, conse-
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qüentemente, construir a Nação livre 
e forte, para cumprir, no Universo, a 
sua vocação de Paz e de Justiça. 

Portanto, ao lado dos programas e 
projetes dedicados, de imediato, ao 
homem, o Presidente Médici, conco
mitantemente, desenvolveu, nesses 
dois anos, ação extraordinária no sen
tido de dar dimensões de potência a. 
WePa~. · · 

O Plano de Integração Nacional, pa
ra alcançar a integração física e eco
nómica, e ocupar os espaços vazios, 
empolga o Brasil, configurado qu~ es·· 
tá, principalmente, no sistema rodo
viário da Transamazônica, a Cuiabá
-Santarém, a Brasília-Manaus. É 
nervo e vida do PIN o notável siste
ma de telecomunicações que cobre o 
corpo imenso do Pais. 

É a marcha para o interior ao lado 
da modernização da agricultura, com 
elevação da renda e diversificação de 
nossa pauta de produção, da implan
tação da justiça no meio rural, .com 
o PROTERRA, pois o Presidente crê, 
luta e decide-se pela "humanização 
dos severinos do campo" (lO). É ~ ex
ploração do subsolo com aproveita
mento e comercialização das riquezas 
minerais. 

Inaugura-se ousada politica ·. de 
transporte marítimo, na aceitação do 
desafio do mar. A nossa Bandeira 
drapeja, já, agora, não só nos arrou
bos do poeta, mas nos barcos cons
truídos no Brasil, velejando com nos
sas mercadorias para a conquista de 
mercados para nossa crescente expor
tação. 

"A meta essencial de meu Govêrno 
- assinalou o Presidente, no Palácio 
Itamaraty, ao traçar normas inspira
doras para nossa Diplomacia - pode. 
resumir-se numa palavra: desenvolvi
mento. Todos os esfürcos estão sendo 
conjugados para alcançar êsse fim, 
porque para os povos da América Lati
na a independência económica repre
senta, no século XX, o que a indepen-

(8) Discurso pronuncindo no dia 25-1-l970, 
no 416.o aniversário de rundaçll.o. da cidade 
de Sll.o ·Paulo, · em "Nov(l. Consciência do 
Brasil" - páginas 19. 

( 9) Idem ....:.. páginas 20. 
(10) Discurso de posso pronunciado cm 

30-10-69, em "O JOgo dn.. Vcrclndc" - pági
nas 36. 
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dência política representou no século 
XIX (11) ." 

· País em que o futuro já é, hoje, 
consciente de suas potencialidades, da 
sua base física, dos seus quase 100 mi
lhões de habitantes, na preservação 
de seu património e na afirmação de 
sua soberania, decreta o mar territo
rial de 200 milhas, cria a indústria 
aeronáutica, impulsiona a siderurgia 
e ingressa na exploração da energia 
nuclear para paz, opondo-se, nesse se
tor, pelo esfôrço próprio, ao veto mo
nopolista dos Grandes. 

Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, os dois anos de Govêrno do Pre
sidente Médici representam a conti
nuidade do sistema triunfante com a 
Revolução de Março de 1964. Muito do 
que se está colhendo, foi plantado por 
Humberto de Alencar Castello Branco 
e Arthur da Costa e Silva, e isto enal
tece o Presidente pela fidelidade aos 
seus grandes companheiros que já pe
netraram no pórtico da História. Co
mo continuador da tarefa ingente de 
fazer Brasil grande, confere à mesma 
dimensões inéditas, imprime-lhe o ca
ráter de sua personalidade singular, 
empresta-lhe o sêlo de sua visão de 
múltiplos horizontes. 

O Presidente Médici se empenhou e 
se empenha na c·onstrução de uma so
ciedade aberta. Saneando os charcos 
da corrupção, eliminando os focos da 
subversão, dominando as sortidas da 
inflação, reorganizando a vida parti
dária, estruturando o sistema de se
gurança nacional, cria condições para 
o estabelecimento, através do desen
volvimento e da eqüitativa distribui
ção da renda, da Democracia política 
e da Liberdade. 

Na Escola Superior de Guerra, na 
Guanabara, assegurava o direito que 
todo brasileiro tem de fazer oposição 
ao Govêrno porque ela é imprescindí
vel ao bom funcionamento do regime. 
Repelindo os atos de violência e de 
perturbação da ordem, setenciava que 
"o caminho da liberdade é o caminho 
da lei" (12), alertando a todos por 
fim, sôbre a profundidade da missão 
renovadora e inovadora de março de 
1964: 

"O Estado Revolucionário durará 
o tempo indispensável à implan
tação das estruturas política, ad
ministrativa, jurídica, social e 
econômica, capazes de promover a 

integração de todos os brasileiros 
aos níveis mínimos de bem-estar/' 
(13) 

Certa vez, o Presidente ;Emílio Mé
dici, em C o n v e n ç 'ã o Nacional da 
Aliança Renovadora Nacional, adver- · 
tia de que o fato dêle ingressar no 
Partido não queria dizer que, tão lo
go investido na Presidência, já se dis
pusesse a trocar a firmeza do capitão 
pela habilidade do. Chefe Político. (14) 

A experiência dêsses dois anos en
sinou ao Presidente, per certo, que o· 
político há de ter a firmeza do ca-. 
pitão, a sensibilidade no trato da pro
blemática humana, a perspicácia alia
da à audácia do soldado, do mari
nheiro ou do aviador, para superar 
obstáculos nas caminhadas por terra, 
por mar, e pelas estradas do céu; e 
e a habilidade do mercador,·no diálo
go, par~ vender idéias, a generosida
de do sacerdote para ·perçioar e para 
abastecer a todos de otimismo e espe
rança. O Político que reúne essas vir-· 
tudes, na personalidade tranqüila do 
Chefe, ultrapassa a crônica 'de sua 
geração, projeta-se,. porque servindo 
ao povo, enobrecendo a P;itria, in
fluencia os destinos da sociedade. Não 
é só um político, é um líder, é um esta
dista. Nasce como sol, tem luz própria 
e caminhos definidos no mundo. Iden
tifica-se com a Pátria, através dos so
frimentos, das angústias, das esperan
ças e dos anseios de seu povo. 

Em regra geral, só a História o re
tratará, em tôda a· sua grp;ndeza. Mas, 
os contemporâneos já antevêem nos 
gestos, nas realizações, na perspecti
va do tempo que passa e do tempo 
que chega, a sua lulninosa predesti-
nação. · · · · · · 

E eis que ao_meio da viagem de um 
quatriênio, o .Presidente Médici reve
la-se, assim, não só o capitão, não só 
o político, mas o líder nacional, na 
interpretação das aspirações dos mo
ços, dos trabalhadores,· dos homens e 
das mulheres dêste país-continente, e 

(11) Discurso proferido no Palácio Itama.
raty, em 20-4-7.0, em "A Verdadeira Paz" -
páginn.s 29. 

(12) Aula inagural proferida na Escola 
Superior de GuCTra, na Guanabara, a 10-3-70, 
em "Nova COnsciência -do Brasil" - pági
nas 74. 

(13) Idem - páginas 74. 
(14) . Discurso pronunciado na. Convenç!f.o 

da ARENA, em 20-11-60, em "O JOgo da Ver
dade'' - páginas 42. " . 
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se firma na categoria de Estadista ao 
lançar o País, nesta hora, que nos re
jubilamos com as comemorações ses
quicentenárias da Independência, na 
esteira dos séculos para os seus largos 
destinos de nação líder. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas. O orador é cum
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVíDIO NUNES ..:... (Lê 
o ·seguinte discurso. ) Sr. Presidente, 
Srs; Senadores, abandono, hoje, a lin
guagem monótona dos números e a 
ll.lgidez das leis, que sempre marca
ram os meus pronunciamentos nesta 
Casa, para tentar, na amenidade do 
tema, outra maneira de expressão, em 
que tudo pode faltar, menos a au
tenticidade. 

Profunda e· teluricamente ligado ao 
Nordeste, a aridez da terra muita vez 
se confundindo com a do homem, na 
formação .da paisagem regional, a mi
nha· linguagem seria a exteriorização 
dos que vivem combalidos pelo secular 
sofrimento, pela miséria e pela po
breza, mas que, por serem espiritua-

. listas, não . perderam a fé em Deus, 
por crerem nas instituições, não che
garam à desesperança, por acredita
rem. nos semelhantes, jamais deixa
ram · de ter confiança na grandeza 
dêste País.. · 

O passado. Quantas. r.ecordações 
agradáveis, quantas alegrias, quantos 
momentos de felicidade, na esteira dos 
sentimentos, encerra o passado. Mas, 
também, quantas lembranças amar
gas, quantas revoltas contra a estag
nação, o abandono, o descaso, a in
sensibilidade. 

E se falo do passado longínquo, fa
ço-o, por igual, do relativamente pró
ximo, pois ·que· ambos são o mesmo 
tempo, tempo de atraso, de esqueci
mento e de dificuldades. 
· :e:oje, entretanto, Senhor Presiden

te e Senhores Senadores, eu lhes que
ro falar é do presente, projetado nas 
perspectivas do futuro. 

1l:ste é o momento. em que o brasi
leiro mais simples vai falar ao Exce
lentíssimo Senhor Presidente da Re
pública - General Emílio Garrastazu 
Médici -, no momento cm que o Se
nado Federal comemora o segundo 
aniversário de sua Administração. 

É o momento; pois,·do ~ardeste; no· 
sertanejo valente e castigado, do ca
boclo arrojado, na sêca causticante 
como nos inv·ernos alagadiços, do jan
gadeiro cearense escrevendo ·legendas 
na literatura nacional, do paraibano 
_:.o soldado de tantas lutas.cívicas
do piauiense sofrido dos vales do Par~ 
naíba, dos . garimpos de Gilbués e dos. 
contrafortes da serra da Ibiapaba, do. 
pernambucano das várzeas canaviei
ras, dos cerrados e dos brejos ensola
rados, dos maranhenses da. amazônia 
e da faixa ocidental, do potiguar das 
salinas e dos tabuleiros, do alagoano 
viril, do "ninho das águias" ·sergipa
no, da Bahia de Todos os Santos, do 
nordestino de todos os quadrantes. · 

Do homem dêsse Nordeste que ·o 
Presidente Médici, não faz muito, foi 
ver de perto, apertar-lhe ~.mão. calosa, 
para conhecer melhor a terra e o povo, 
e de lá trouxe tantas visões amargas 
e a repercussão de tantos dramas, 
que a sua comoção extrapolou os ·li
mites da sufocação interior, para se 
derramar, pelo Brasil inteiro, numa. 
das mais pujantes e pungentes men
sagens de solidariedade nacional de 
que tem notícia a. nossa história. 

Do homem dêsse Nordeste · que o 
Presidente Médici já varou tantas vê
zes e em tantas direções, e que deci
diu, como obra da Revolução, inte
grar definitivamente no contexto na
cional, com as côres da esperança que 
começam a brotar dos seus ·campos, 
em breve todos f·ertilizados, irrigados 
e semeados .. 

E como arauto dêsse homem sim
ples, falo a linguagem que melhor se 
aproxima do seu entendimento, que 
é a da espontaneidade, desnudada. de 
formalismo, retirando dos motivos re
gionais as palavras que retratem a 
gleba exótica, onde vive êsse povo ro
busto, hoje tão agradecidc ao seu Pre
sidente, quanto· com êle identificado 
nos propósitos e na açro. 

No momento em que o Senado Fe
deral presta merecida:; ·homenagens 
ao Chefe da Nação, é impositivo que, 
assim, o Nordeste também fale, para 
exaltar a obra perene de construção 
nacional, que agora se consolida e 
agradecer o abraço amigo que o en
volvem, convocando milhões de fi
lhos que se deixavam esquecidos, usu
frutuários que eram, apenas, do qui
nhão de enteados no grande banque
te da grandeza nacional. 
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E para falar, agora e aqui, como 
Nordeste, chamo a verdade para falar 
comigo, e dizer ao Govêrno do reco
nhecimento que lhe tributa por essa 
notável obra de civilização que está 
construindo, obra, sobretudo, de afir
macão da unidade brasileira, ainda 
hoje inconquistada em razão dos des
níveis históricos e seculares que se 
criaram entre as diferentes regiões, 
por fôrça de privilégios governamen
tais que quase se eternizavam, as 
mais das vêzes pelo silêncio, pela ina
ção, pela omissão. 

E a verdade dirá que o Nordeste 
também viu o Presidente Médici 
quando ali foi para vê-lo, e no ins
tante da grande comunicação, da 
permuta que se estabeleceu entre a 
atitude do Govêrno, que perscrutava, 
e do governado que se deixava ver, 
desconfiado, a princípio, reconheceu o 
aliado fiel e dedicado que então se en
gajava na sua luta e pela sua reden
ção. 

E dirá mais que ali, então, se esta
beleceu definitivamente o grande pac
to, mais que de &angue, de confiança, 
mais que de esperanças, de crenças. 
O Govêrno, que tinha e levava além 
de uma mensagem comovente a ação 
corajosa, encontrou campo fértil para 
os seus chamamentos à .Participação. 

E, de pronto, vieram as respostas. 
Para o faminto "que morria de fo

me na terra de Canaã", surgiram as 
frentes de serviços, que constituíram 
obras e salvaram vidas, estradas, 
abrindo novos caminhos de penetra
ção; pontes - ligando terras separa
das; açudes -recolhendo a água da
divosa e distribuindo, na terra cres
tada, as essências da vida vegetal 
necessárias à oobrevivência das gera
ções que estavam condenadas. 

E o Nordeste embevecido contem
plou o painel: retirantes parando para 
esperar o milagre e ficando na terra, 
que não se despovoou como dantes, 
mas fortaleceu-se ainda mais, espa
lhando mais seiva nas raízes fincadas 
nas entranhas da terra. 

E depois, foi o milagre mesmo: 
sôbre a terra, choveram as bênçãos de 
uma era nova, trazendo fertilidade na 
ação, que já não se corrompe e nem 
se subverte. 

O Nordeste se une agora com as 
rodovias que aproximam os espaços 

vitais, agregando os homens dispersos 
na comunicação da cultura; c Nor
deste presencia e participa da epopéia 
da Transamazônica; o Nordeste ouve 
agora a voz do irmão de lá e de tôdas 
as partes, pelos roteiros traçados no 
espaço através das microondas; o 
Nordeste ouve o apito das usinas, que 
aproveitam os frutos da terra e geram 
riquezas para o homem que já se de
siludia; o Nordeste analfabeto lê 
agora nas cartilhas do MOBRAL, e 
aprende que existe e vai edificar 
consciente, participando, o futuro dos 
seus filhos e dos filhos dos seus filhos; 
o Nordes~e. agora, cheio de luz, que 
acende nas suas noites escuras estei
ras de progresso, acionando máquinas, 
gerando energias, produzindo, abrin
do, na mente do homem rude, novas 
clareiras de entendimento e de saber; 
Nordeste da SUDENE, que lhe deu 
consciência do planejamento e a cons
ciência do seu valor; Nordeste de tu
rismo, descobrindo aos olhos do mun
do os encantos inimitáveis de seus 
panoramas e o mistério sempre fasci
nante dos seus mitos; Nordeste de 
praias luxuriantes que se engalanam 
festivas .para receber visitantes; Nor
deste que será redimido com os Pro
gramas de Integração Nacional, de 
Assistência ao Trabalhador Rural e de 
Redistribuição de Terras e de Estímulo 
à Agroindústria; o Nordeste integra
do no Sistema Financeiro de Habita
ção. agora mais humanizado; o Nor
deste, arrancando petróleo e outros 
ouros de tôdas as côres. 

Agora, ccimeça a despontar outro 
Nordeste. O Nordeste que o Govêrno 
está construindo com seriedade e ope
rosidade, livre dos fantasmas da 
desordem e da subversão, das ligas 
camponesas que nada construíram e 
dos falsos líderes que nenhuma men
sagem deixaram para o futuro, senão 
a lembrança desonrosa da era trágica 
que queriam edificar sem conseqüên
cias. 

O mesmo Nordeste, onde campea
ram os cabras de Lampião e os faná
ticos de Antônio Conselheiro, o Nor~ 
deste da fé do Padre Cícero, o Nor
deste que tem passado lutas pela 
independência, ergue-se neste mo
mento para, lembrando que ainda há 
de se fazer muito, aplaudir o Presi
dente Médici, abstraído do elogio 
fácil, e bem consciente dizer-lhe que, 



-66-

por todos os títulos, é merecedor do 
aprêço e da admiração do povo bra
sileiro. 

O Nordeste, que caminha para ser 
igual ao Brasil, e o será sem dúvida 
mercê da pertinácia de seu Govêrn~ 
e· dos seus programas efetivamente 
realistas, pa·rticipa das homenagens 
que ? . Senado Federal hoje presta, ao 
enseJo da segunda data aniversária 
da atua1 Administração. 

O Nordestino, o homem simples da
quelas plagas tem uma coisa no cora
ção que dificilmente se pode imitar: 
a sinceridade dos seus afetos, leais 
profundamente arraigados, que não s~ 
apagam, que guardam as dimensões 
da eternidade. E eu gostaria que o 
Presidente Médici recebesse essas pal
mas, certo de que o Nordeste que está 
trazendo ao seio da Pátria o tem 
guardado no seio da terra e no cora
ção do seu povo. (Muito bem! Muito 
bem! :Palmas. O orador é cumprimen
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Presi
dente, Senhores Senadores, a rotina 
da mecânica parlamentar subestima 
às vêzes, os ates e decisões do pró~ 
prio Congresso Nacional. O parado
xo, inerente, de certo modo, à pro
cessualística 1 e g i s 1 a t i v a, encon
tra, contudo, na consciência dos par
lamentares a reação necessária à va
lorização do seu poder histôricamen
te definido e decisivo. Outra não é a 
análise, diferente não deve ser a con
clusão na hora em que as duas Ca
sas d_o Congresso aprovam, por ins
piraçao do Presidente Médici, o Pla
n~ Nacional de Desenvolvimento. 
Nao se cumpre, na oportunidade, um 
rito político-regimental, vive-se a 
síntese institucional de um Executi
vo ciente, de mãos dadas com um Le
gislativo consciente do seu papel e 
destino. A constatação é honrosa 
para os dois Podêres, ingredientes bá
sicos da formulação e execução da 
atual filosofia do desenvolvimento 
nacional. Autônomos e harmônicos 
em seus propósitos e objetivos, Exe
cutivo e Legislativo traçam interde
pendentes, sem esquematismos rígi
dos, sem preconceitos estéreis, as di
retrizes de uma objetiva convivência 

nacional, os rumos de uma política 
que tem, sem.exagêro, a dimensão dos 
anseios e desafios do próprio mundo 
contemporâneo. É a maturidade da 
Nação em marcha, do Brasil que não 
se isola na sua potencialidade não 
alimenta arrogâncias inócuas ' não 
se prostra ~búl}co, amorfo, indiferen
te a partimpaçao justa e merecida de 
tôdas as classes sociais na riqueza e 
na renda solidária e nacionalmente 
produzidas. 

A fase conjuntural anteriormente 
vivi~a, com algumas limitações e per
pleXldades, retrata, mesmo assim o 
ritmo. de crescimento que empolg~u, 
em diferentes setores, a nacionalida
de. Os 30.421 quilômetros de rodo
vias :pavimentadas, em 1966, alcan
çam, em 1970, 52.000 quilômetros. A 
produção de ferro-gusa, lingotes e la
minados experimentou substancial 
aum~nto entre 1967/1970, nossa side
rurgia. ~archapdo para ultrapassar, 
D:a proXlma decada, sua atual capa
cidade de 5. 600.000 toneladas anuais. 
A; ELETROBRÃS consolidada, vito
riosa, en.globava, já em 1970 16 em
prêsas subsidiárias e respondia por 
34% da potência nacional instalada. 
A participação da Bandeira Nacional 
~a navegação de longo curso, cresceu: 
~gualmente, no período 1967/1970, se
Ja quanto ao volume, seja quanto ao 
valor dos fretes pagos. Em 1970 o 
Brasil transportava cêrca de ..... ' ... 
23. 30~. 000 toneladas, correspondente 
a ma1s de 250 . 000 . 000 de dólares. A 
indústria automobilística acusava em 
1970, em seus diferentes tipos 417.066 
unidades vendidas. No setor 'da edu
cação, os 580 .120. 459 cruzeiros gastos 
em 1968, transformaram-se, em 1970 
em investimentos da ordem de ..... : 
1.128. 075.049 cruzeiros. A produção 
de petróleo bruto, em 1964, de 
5.460.348 metros cúbicos, atinge em 
1969, 10.169.531. As exportações 'bra
sileiras, entre 1,2 e 1,5 bilhões de dó
lares em anos anteriores, em 1970 já 
era de 2,7 bilhões, estando prevista, 
em 1971, uma receita da ordem de 3 
bilhões de dólares. Em outros setores 
da vida nacional, domina o mesmo 
ritmo de crescimento, igual acúmulo 
quantitativo de riquezas. 

Na hora, porém, em que o Presiden
te Médici, com o aplauso do Senado 
e da Câmara dos Deputados, desfral
da a bandeira da integração nacio
nal, o crescimento adquire, sob nova 
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forma e grandeza, a dimensão de de
senvolvimento econômico. Rendas e 
riquezas acumuladas começam a ser, 
também, rendas e riquezas. distribuí
das. O impulso do crescimento já é, 
nesta altura, processo de desenvolvi
mento no corrigir desníveis regio
nais, no projetar o País no mercado 
internacional, no integrar as· popu
lações brasileiras no consumo por 
elas estimulado e produzido. Refor
mula-se o crescimento conjuntural 
em nova, adequada e estrutural po
lítica desenvolvimentista. Exemplos 
desta visualização que é política de 
Govêrno e filosofia nacional, é o apro
veitamento heróico da Amazônia, o 
mar de 200 milhas, a desmarginali:
zação econômico-social da região 
nordestina, a instalação, ora em an
damento, do pôlo petroquímica do 
Nordeste. É a política de integração 
produzindo frutos, melhorando as 
condições de vida do povo brasileiro, 
criando, internamente, as condições 
indispensáveis à maior integração do 
Brasil na politica internacional. 

O Plano Nacional de Desenvolvi
mento é instrumento eficaz da polí
tica presidencial prometida e, até en
tão, vitoriosa. Alheio a complexos 
tolos, despido de sonhos temerários, 
é rumo certo, diretriz patriótica, 
perspectiva esperançosa. l!:le, certa
mente, não esgota a potencialidade 
nacional, não tem a pretensão de ser 
o ideário definitivo da nossa grande
za continental e internacionalmente 
possível. É estrada segura, caminho 
objetivo no sentido da afirmação na
cional. Respondendo, clara e adequa
damente, às aspirações de um povo 
sem ódios e ambições, o Plano Nacio
nal de Desenvolvimento, sintonizado 
com a conjuntura mundial, não si
lencia nem se omite, tampouco, ante 
os desafios da difícil e complexa pro
blemática contemporânea. 

O Plano Nacional de Desenvolvi
mento se identifica, em feliz coinci
dência, com o segundo ano de Go
vêrno do Excelentíssimo Senhor Pre7" 
sidente da República, General Emilio 
Garrastazu Médici. Da visão e sensi
bilidade do Chefe da Nação, surge 
êste instrumento de transformação 
da sociedade brasileira. É o Brasil 
pensado e vivido como um todo, preo
cupação maior do humanismo presi
dencial. Sensível às desigualdades 
regionais ainda existentes, a lingua-

gem e a ação do Presidente da Repú
blica . estão dirigidas, desde o início 
do seu mandato, para a união de to
dos os brasileiros, união corporificada 
na política de integração nacional, 
filosofia de um homem e de um Go
vêrno compromissados com o destino 
e a grandeza dêste País em desen;, 
volvimento. O comando do· Presiden
te Médici não é só serenidade · har
monizándo divergências, o 'espírito 
aberto para as reivindicações dos 
grandes e as esperanças dos humil
des, é crença diária, permanente na 
Pátria comum, sem fronteiras físicas, 
sem privilégios antipáticos, sem des
níveis desagregadores. 
. A nova conquista da Amazônia, o 
interêsse em transformar o . Nordes
te consumidor em· área, também, de 
produção, são testemunhos da políti
ca de uniã.o nacional do Chefe da Na
ção. Em Sergipe, Estado pobre, afli
to, o Presidente Médici está, igual
mente, presente rias obras que esti
mula, nos recursos que canaliza, nas 
aspirações que examina e atende. 
Tem sido assim desde o momento em 
que, eleito, assumiu .o poder para ser
vir a todos os Estados e classes. Des
taco, de modo · especial, o apoio do 
Presidente às atividades petrolíferas 
em Sergipe, seu empenho em trans
formar em riquezas . os recursos mi
nerais adormecidos, desaproveitados, 
embaixo da terra. O aproveitamento 
do potássio, do magnésio, do bromo 
etc., por êle · determinado, abre uma 
perspectiva luminosa tão sergipana 
quanto .nacional. 

No segundo ano de Govêrno do 
Presidente Médici, viv.e um Brasil 
sem tempo e sem fronteiras no seu 
humanismo generoso e pacifista. 
l!:ste, o Presidente da República,. re
trato e síntese institucional do pró
prio homem brasileiro. (Muito bem! 
.Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE. (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao· nobre 
Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - (Sem 
revisão· do orador. ) Sr. Presidente, 
Senhores Senadores, John Fitzgerald 
·Kennedy, indubitàvelmente uma das 
maiores expressões politicas do mun
do contemporâneo, inquestionàvel
mente uma das figuras mais altas do 
século presente, teve tôda a Stla vida 
pontilhada de gestos, ações e pala-
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vras, num inconformismo com deter
minado estado de coisas por êste 
mundo de meu Deus. E a prova de 
que o inconformismo do eminente 
Presidente Kennedy era procedente é 
que, não faz muito, o mundo inteiro 
ouviu Richard Nixon, desesperado, 
porque não dizer assustado mesmo, 
dizer a seu povo, a sua gente, que tem 
o melhor poder aquisitivo do mundo 
e que tem à sua disposição tôdas as 
grandezas que a tecnologia pode ofe
recer ao homem, Richard Nixon de
sesperado clamava aos céus e clama 
à sua gente que era hora de voltar ao 
espírito, que não bastava àquela 
grande nação a imensa riqueza que 
ela possui, que não bastava àquela 
imensa nação todo o poderio mate
rial de que dispõe . 

Kennedy, Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, num dos rasgos de sua ge
nialidade, dissera: 

"Há homens que vêem as coisas 
como elas são e perguntam por 
que são. Eu vejo as coisas como 
elas deveriam ser e me pergunto: 
por que não?" 

O Presidente Médici, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, através dos seus ges
tos, dos seus atas e de suas ações, foi 
além de Kenneddy, porque criou, neste 
País, a consciência de que nós não 
deveremos nos contentar com o Bra
sil como êle está e que tôdas as fôr
ças vivas da Nação de'V'em lutar para 
o seu desenvolvimento, para o seu 
crescimento, para que nós possamos 
atingir, realmente, a condição de um 
dos países líderes do mundo. 
· Criou-se, com o Govêrno Médici, 

a consciência do desenvolvimento. 
Criou-se no empresariado, criou-se no 
patrão e no empregado, criou-se no 
operário e no intelectual. Todos, ho
je, neste País, estão conscientes de que 
é preciso trabalhar para a grandeza 
da Pátria, de que é preciso seguir o 
exemplo do Presidente da República, 
seguir o exemplo daqueles homens 
que conduzem as rédeas da Nação pa
ra que nós possamos ultrapassar a 
barreira do subdesenvolvimento. 

Ouvimos, ainda há pouco, o emi
nente Senador José Lindoso traçando, 
por assim dizer, um perfil do que fêz 
o Presidente da República ao longo 
dêsses dois anos de Govêrno que co
memoramos neste instante. Ouvimos 
Helvídio Nunes falando do seu sofri-

do Nordeste, do seu Nordeste que, sen
tindo a presença do Presidente daRe
pública, pôde ouvir não um belo dis
curso, não palavras de promessa pa
ra o futuro, mas afirmação de mãos 
rijas, de um homem que não se con
tentou, nem poderia admitir que as 
coisas continuassem daquela maneira 
no Nordeste, para dizer: 

"É hora de mudar a face do Nor
deste." 

É de um homem como êsse que co
memoramos, Sr. Presidente e Senho
res Senadores, o segundo ano de Go
vêrno. 

Ouvimos Augusto Franco falando 
do seu pequeno grande Sergipe, das 
riquezas imensas do seu subsolo, do 
petróleo que jorra constantemente das 
suas plataformas e da certeza que êl:e 
tem, como representante daquele po
vo, de que êste Govêrno vai aprovei
tar essa riqueza que é o petróleo, em 
têrmos brasUeiros, para o desenvol
vimento do Brasil. 

Todos falaram da sua área. Nós ou
viremos, daqui a pouco, essa figura 
fenomenal que é Daniel Krieger, o 
formidável Mattos Leão e, quem sa
be, tantos outros Senadores. 

Mas é preciso, Sr. Presidente, Se
nhores Senadores, que eu fale da im
portância do Govêrno Médici no nos
so Centro-Oeste, no nosso Centro-Oes
te que é também Brasília e que dei
xou, com o Govêrno Médici, de s•er 
simplesmente a glória arquitetônica 
da engenharia brasileira, deixou de 
ser o exemplo da genialidade de um 
Lúcio Costa, para se transformar, 
realmente, na forja do progresso, na 
cidade que vai desenvolver todo o 
Centro-Oeste brasileiro. Pois através 
do Plano Nacional do Desenvolvimen
to S. Ex.a cria a Região Geo-econô
mica do Distrito Federal,. que propi
ciará a transformação de Brasília 
naquela cidade que irá desenvolver 
todo o Centro-Oeste brasileiro. Já re
cebeu S. Ex.a, para satisfação nossa e 
para satisfação de todos os brasilei
ros, a comenda de Consolidador de 
Brasília, na Associação Comercial. 

Centro-Oeste, Sr. Presidente, Se
nhores Senadores, que é também Ma
to Grosso, o Mato Grosso que recebeu 
extraordinários benefícios do Govêr
no Médici, o Mato Grosso que recebeu, 
não faz muito tempo, equipamentos 
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formidáveis para sua universidade, o 
Mato . Grosso da BR-364, que liga 
aquêle grande Estado ao desenvol
vido São Paulo; da Cuiabá - Santa
rém que, partindo de Cuiabá, rasga 
tôda a Amazônia, cruza a Transama
zônica e vai dar na cidade de Santa
rém, criando as condições para a 
grande ligação com o desenvolvimen
to do Sul, para a levada de todos os 
produtos industrializados do Centro
Sul à imensidão da Amazônia; de 
Urubupungá, da Dha Solteira, que vai 
inundar Mato Grosso, Goiás e São 
F'aulo de energia elétrica. 

Enfim, Sr. Presidente e Srs. Sena
dores, Centro-Oeste que é também 
meu Goiás, Goiás em que o Presiden
te da República, numa demonstração 
de que quer mesmo integrar a Ama
zônia, determinou o integral asfalta
mente da Brasília-Belém, dando as
sim condições evidentes e eficientes 
da conquista de tôda aquela região 
por rodovia; do desenvolvimento do 
Sudoeste, através do asfaltamento da 
Goiânia-Rio Verde-Jataí, da Rio 
Verde-Itumbiara; da própria Brasí
lia que . criou condições de desenvol
vimento para o meu Estado; do Banco 
do Brasil, que tem disseminado inú
meras e inúmeras agências por todo o 
interior do Estado, dando uma nova 
estrutura à agricultura, dando novas 
condições de desenvolvimento ao Es
tado, através do crédito e possibili
tando - por que não dizer? - que 
Goiás se coloque entre os primeiros 
Estados da Federação. 

Somos, Sr. Presidente e Srs. Sena
dores, um País feliz, porque temos um 
Presidente que não vê as coisas como 
elas são para perguntar por que são, 
mas que vê as coisas como elas de
veriam ser, como viu no Nordeste, 
como viu na Amazônia, com viu no 
Centro-Oeste, como viu em todos os 
r1ncões da Pátria, criando condições 
para que o Brasil seja realmente uma 
das grandes nações do continente, 
::ttravés de planos arrojados como o 
Plano Nacional de Desenvolvimento, 
através de ações específicas na agri
cultura, na indústria, para criar me
lhores condições e dar um Produto 
Interno Bruto maior para êste País, 
criando as condições de desenvolvi
mento, através da educação por um 
MOBRAL, pela ajuda intensiva à 
Campanha Nacional dos Educandários 
Gratuitos, pela remodelação de esco
las industrias, pela criação de novas 

universidades, proporcionando novas 
condições de vida e de trabalho ao ho
mem que desenvolve êste País, criando 
o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço e resolvendo um dos proble
mas do assalariado neste País. 

É bem verdade que, embora seja
mos um País continental, embora se
jamos ricos potencialmente, temos 
pobreza, a verdade é que temos atraso, 
a verdade é que temos subdesenvol
vimento, a verdade é que a política 
salarial do Govêrno está carente de 
um reajustamento para que possa o 
homem de trabalho ter melhores con
dições de vida. 

É preciso que a politica do mercado 
de capitais se ajuste para que alguns 
não se locupletem e rião se enrique
çam da noite para o dia, enquanto 
que outros perdem o pouco que têm. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
dia em que comemoramos o segundo, 
aniversário do Govêrno do Presidente 
Médici, estamos tranqüilos porque te
mos um Presidente inconformado com 
o estado de coisas dêste País; temos 
um Presidente ciente e consciente de 
que êsse Brasil, embOra com os a tra
sos, embora com áreas de pobreza, é, 
sobretudo, imensamente rico, com um 
povo capaz de assimilar a pregação 
que êle fêz a tôda a Nação. 

Nós seremos aquilo que deveremos 
ser, nós, homens do Govêrno, legisla
dores e homens do Executivo, patrões 
e empregados, homens do trabalho 
braçal e inteletuais, vamos seguindo o 
exemplo do Presidente Médici: ver 
simplesmente as coisas como elas são, 
e perguntar por que são; sentir êsse 
Brasil como deverá ser - grande, po
tente, lider continental. Vamos lutar 
para que isso aconteça, se Deus quiser, 
na nossa geração, porque nós temos 
um grande Presidente, temos um 
grande Líder a quem seguir. E, quando 
se tem um líder da categoria do Pre
sidente Emílio Garrastazu Médici, é o 
caso de se perguntar, como perguntou 
Kennedy: Por que não? 

Muito obrigado. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Está finda a hora do Ex
pediente. 

O SR. FILINTO M'OLLER - Sr. Pre
sidente, peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Líder, Filinto Müller. 

O SR. FU..INTO M'OLLER - (Sem 
revisão do orador. ) Sr. Presidente, 
dada a importância do assunto que 
está sendo ventilado e a excepcionali
dade· da Sessão que estamos realizan
do, pediria a V. Ex.a. que prorrogasse a 
hora do Expediente. · 

Faltam poucos oradores para com
pletar o esquema das inscrições fei
tas. 

Creio que V. Ex.a., desta maneira, 
agindo com liberalidade1 proporciona
rá ao Senado completar a homenagem 
que estamos prestando ao Presidente 
Emílio Médici, pela passagem do se
gundo ano de sua Administração. 
(Muito bem!) 

·O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Os Srs. Senadores que con
cordam com o requerimento do nobre 
Líder da Maioria queiram permane
cer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. · 
Está prorrogada a hora do Expe

diente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Mattos Leão. 
O SR. MATTOS LEÃO - (Lê o se

guinte discurso.) Senhor Presidente 
te, Senhores Senadores, há momentos 
tão fecundos na vida de uma Nacão 
que valem por décadas; assim como 
há décadas que nada significam no 
tempo senão estagnação, retrocesso e 
perda de oportunidades históricas. 
· Houve tempo no Brasil que se dizia 

que o País só crescia à noite, quando 
seus governantes dormiam - tais 
eram as omissões, entraves, desvios e 
desperdícios que se opunham, nos al
tos escalões da vida pública, às ten
dências naturais do desenvolvimento 
nacional. 

Ficou célebre uma frase de Oswal
do Aranha, segundo a qual "o Brasil 
era um· deserto de homens" a se so
mar a outras, de igual sentido pessi
mista e desalentador, que se nos afi
gurava como um gigante deitado eter
namente em berço esplêndido, com a 
única exceção, talvez, do Estado de São 
Paulo, que seria uma iocomotiva a ar
rastar vinte vagões vazios. . 

cansada da pequenez de seus ho
mens e até de suas decantadas gran-

dezas naturais, parecia que a Nação 
tinha perdido a fé em si mesma e nos 
altos destinos que a História lhe re
servava. 

Felizmente, estamos distantes dês
ses tempos derrotistas. O momento 
que vive, hoje, o Brasil, vale por dé
cadas, graças aos avanços extraordi
nários que se realizam na vida na
cional em função dos impulsos provo
cados pelos três Governos da Revolu
ção, que souberam colocar-se à altu
ra de seu tempo, como contemporâ
neos de sua própria época, conscien
tes dos imperativos irrecuáveis da 
Nação. 

Ao atingir o seu segundo ano de 
mandato, o Govêrno do Presidente 
Emílio Garrastazu Médici já se tor
nou um govêrno histórico por fôrça das 
profundas transformações que opera 
na fisionomia da Nação. :í!:le represen
ta no poder não só a continuidade da 
Revolução, mas também a inconfun
dível personalidade de seu eminente 
titular, que imprime marca própria 
nas altas decisões tomadas para ace
lerar o desenvolvimento e instalar a 
plenitude do regime democr~tico. 

. Como um dos artífices da Revolu
ção, fiel aos seus princípios, o Presi
dente Médici se alinl1.a pela mesma 
estatura aos maiores vúltos da histó
ria· pátria e, sob a inspiração dos 
exemplos por êles deixados, já tem 
assegurado, pelo muito que já fêz, o 
cognome de Presidente da Justiça 
Social, do Desenvolvimento e da Inte
gração Nacional. 

Não é preciso ser vidente para an
tever o profundo significado das ini
ciativas e das realizações que se pro
movem no curso do atual Govêrno a 
fim de mudar concepções, conceitos e 
estruturas e criar um modêlo brasilei
ro de Nação desenvolvida e madura, 
integrada em tôrno de si mesma e na 
economia mundial. 

Essa constatação é tanto mais im
portante quando se sabe que o tercei
ro ano do. Govêmo do Presidente Mé
cini, que agora se inicia, vai coincidir 
com a passagem do Sesquicentenário 
da Independência, que encerra mui
tos significados. 

Será um momento tocante de evo
cação nacional em tôrno do aconteci
mento máximo da nacionalidade e, 
ao mesmo tempo, de avaliação do grau 
de maturidade alcançada em relação 
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aos dias agitados e incertos, quando 
o Brasil rompeu os laços da depen
dência colonial e nasceu, livre e so
berano, para o convívio internacio
nal. 
. Entre a nossa e aquela primeira ge
ração politica, que fêz a Revolução da 
Independência, assumindo perante si 
mesma e perante o futuro a tarefa gi
gantesca de construir uma pátria, me
deia um período de cento e cinqüenta 
anos, no decorrer do qual o País assis
tiu à lenta desagregação do mundo 
colonial e à ardente procura de um 
regime que se ajustasse à índole e às 
tendências do primeiro grande País 
de dimensões verdadeiramente conti
nentais, que conquistava o trópico pa
ra a civilização. 

Conquista que ainda não se .comple
tou e que fêz dos imensos espaços va
zios um pesadelo e um desafio per
manente à própria soberania nacio
nal, ao lado das disparidades regio
nais e dos desequilibrios sociais cla
mo'rosos, que tem colocado os benefí
cios da civilização e do progresso co
mo privilégio de minorias afortuna
das, enquanto imensas faixas da po
pulação permanecem à margem da 
prosperidade nacional. 

Durante longo tempo o contraste e 
o antagonismo entre as cidades e os 
sertões, criaram o clima histórico de 
tensões e as constantes ameaças de 
explosões que a centralização monár
quica, a duras penas, sufocou e a des
centralização da República precipitou 
quando as populações sertanejas de 
Canudos, ao norte e do Contestado, ao 
sul, se levantaram em desafio às ins
tituições, num protesto surdo que pa
recia vir de outro mundo, ignorado e 
bárbaro, a sa·cudir a Nação. 

Rui Barbosa, em discurso hoje clás
sico, pronunciado no Congresso, imor
talizou a grotesca figura do Jeca
Tatu, de Monteiro Lobato, símbolo de 
milhões de brasileiros do interior, ln
compreendidos e ridicularizados, vi
vendo à margem da Nação. 

Já, então, não era somente o si
lêncio dos espaços vazios que causa
va apreensões gerais, mas o clamor 
das populações esquecidas, isoladas 
no interior dos sertões, que um dia 
poderiam sair da letargia para as so
luções violentas de sobrevivência. 

f:sse foi o Brasil que, em 1922, assis
tiu, alarmado, à passagem do Cente-

nário da Independência e, conscien
tizado para as insuficiências profun
das da Nação, mergulhou no incon
formismo cíclico das revoluções te
nentistas e dos movimentos armados 
e malogrados em prol da solução dos 
magnos problemas nacionais. O que 
êles queriam não era o Poder, mas um 
regime duradouro que pudesse des
pertar o País e tirá-lo do atraso, da 
miséria e do subdesenvolvimento. 
. Pois bem, senhores, o Brasil que vai 
assistir ao Sesquicentenário da Inde
pendência é muito diferente daquele 
que assistiu, em revolta, à passagem 
do primeiro Centenário da Emancipa
ção. A revolução sonhada há cinqüen
ta anos, afinal se 'tornou uma realida
de vitoriosa em 1964. Permitiu aue o' 
País encontrasse o seu·caminho de re
denção, pelo reencontro com seus me
lhores estadistas, muitos dêles tenen
tistas de 22, identificados com o des
tino de grandeza que nos legaram os 
fundadores da nacionalidade, agora 
restaurada na sua formação cívica e 
no espírito de missão para o desem
penho das grandes tarefas nacionais. 

Unida em tôrno do Presidente 
Médici, que hoje homenageamos, a 
Nação irá, no ano vindouro, reveren
ciar os grandes vultos da Pátria e fa
zer, então, o grande confronto da 
Revolução da Independência com a 
Revolução do Desenvolvimento que, 
entre si, têm em comum a particula
ridade de serem revoluções irreversí
veis e inelutáveis, por tudo quanto os 
imperativos da independência e do 
desenvolvimento envolvem em afir
mação nacional de soberania. 

Estadista de personalidade forte, 
dotado de magnetismo pessoal e irra
diante simpatia e respeito, com muito 
de rooseveltiano, o Presidente Médici 
lembra, realmente, o grande Presi
dente norte-americano, cuja filosofia 
estava profundamente enraizada na 
tradição de seu país e, no curso de 
seus três mandatos sucessivos, foi o 
que melhor preparou o caminho para 
uma distribuição mais eqüitatlva da 
riqueza. Seus biógrafos reconhecem 
que um de seus méritos consistiu "no 
fortalecimento do Poder Executivo e 
na reafirmação da liderança presi
dencial, característica de cada perío
do de progresso na história norte
americana". 

Ao Presidente Médici coube a mis
são de comandar a Revolução Brasi-
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leira na fase, que êle próprio espera 
seja de transição, dos amplos e ilimi
t~dos podêres _Para a gradativa ple
mtude democratica. Nestes dois anos 
exerceu o seu mandato pràticamenté 
sem fazer uso dos instrumentos ex
cepcionais que estão ao seu alcance 
autolimita;ndo-se por vontade própria; 
sem que 1sso em nada tenha dimi
nuído, até aqui, a sua incontrastável 
autoridade. Até pelo contrário ainda 
mais a fortaleceu, crescendo no res
p~ito e no aprêço da Nação, na me
dlda em que tem sabido ir ao encon
tro de seus reclamos ao equacionar, 
sem disfarces, pelo jôgo da verdade, 
os problemas básicos prioritários e ao 
enfrentá-los com soluções e recursos 
de grande porte e a longo prazo, cujos 
frutos certamente não colherá no po-
der. · 

Ainda que nada mais tivesse feito 
n_estes. dois anos - e o mínimo que 
fez fOl elevar a taxa de crescimento 
a 10% ao ano- bastaria o Programa 
de. Integração Naci-onal para consa
gra-lo aos olhos da Nação. 

Será, para sempre, o estadista que 
se propôs responder ao desafio da de
sigualdade econômica regional, com 
um plano gigantesco, já em execução, 
destinado a contemplar as regiões 
amazônica, nordestina e centro-oeste 
do País, com vastos recursos aplica
dos em projetas de infra-estrutura
irrigação, colonização e eletrificação 
rural - e de rodovias de longo al
cance de penetração, como a fabulosa 
Transamazônica e a Cuiabá-Santa
rém. 

Falando, neste momento, em nome 
do Centro-Sul, região onde tem sido 
mais acelerado o desenvolvimento re
~onal, podemos, com absoluta isen
çao, ressaltar a significação dêsse 
Programa notável, inclusive por en
tendermos que somente uma economia 
nacional integrada será a garantia de 
nossa expansão futura, na medida em 
que o poder de compra se amplie com 
a incorporação crescente daquelas re
giões ao contexto do mercado. 

Mas, ao lado daquele Programa, aí 
está o de Integração Social, destinado 
a realizar a verdadeira distribuição 
da renda mediante a constituição -
talvez inédita no mundo - do Fundo 
de Participação do trabalhador na
cional nos resultados do progresso 
econômico, algo mais real e palpável 
que a chamada participação dos em-

pregados nos lucros das emprêsas, 
inexeqüível. 

Formado com recursos deduzidos do 
Impôsto de Renda 'das emprêsas, o 
que vale dizer, governamentais e com 
percentuais sôbre o faturamento das 
emprêsas, depositados na Caixa Eco
nômica e aplicados em operações no 
mercado financeiro, o Fundo repre
senta uma economia substancial à 
disposição dos trabalhadores, com o 
lu~ro anualmente rateado entre êles, 
alem dos benefícios específicos em si
t!lações de emergência para a melho
na do patrimõnio pessoal e iamiliar. 

Em complemento às medidas que 
objetivam integrar o trabalhador no 
programa do desenvolvimento, o Go
vêrno Médici criou, também, o Pro
grama de AssistênciJ. Social e Sindi
cal, que vem ampliar a prestação dos 
serviços médicos e hospitalares, con
cede empréstimos financeiros às en
tidades sindicais, bem como incentivos 
culturais e recreativos, assistência ju
diciária, bôls<ts de estudos etc., de 
sorte a garantir uma participação 
mais ampla dos trabalhadores nos re
sultados do progresso do País. Nesse 
sentido, o atual Govêrno foi ainda 
mais longe, instituindo o Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural, que 
estendeu ao campo a assistência mé
dica e a previdência social,· para que, 
mediante uma decisão corajosa, como 
ressaltou o próprio Presidente Médici 
a cidade ajude o campo, como o cam~ 
po vem ajudando a cidade. 

A Fundação Movimento Brasileiro 
de Alfabetização - MOBRAL - foi 
criada em 1967, mas suas atividades 
tomaram corpo no atual Govêrno, 
através da indicação de recursos fi
nanceiros especiais. Estão possibili
tando a alfabetização em massa, com 
resultados sem precedentes na his
tória dêste País e cujo ambicioso ob
jetivo é acabar, nesta década, com o 
analfabetismo na faixa de 14 a 34 
anos, calculada em quase 7 milhões 
de brasileiros. 

A decisão de ampliar o chamado 
mar teritorial até o limite de 200 mi
lhas foi, talvez, um dos maiores atas 
do Govêrno, destinado a prevalecer 
em tôda a América Latina, não só 
como fator político de segurança, mas 
como preservação de fonte de riqueza, 
antes sujeita à depredação por pes
queiros estrangeiros. 
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Nesta enumeração sucinta não po
deria faltar uma alusão ao Primeiro 
Plano Nacional de Desenvolvimento, 
que define, em sentido global, a es
tratégia do desenvolvimento brasilei
ro, assentado na experiência de cres
cimento e transformação efetuada a 
partir de 1964. Além de manter o Bra
sil na lista dos 10 países de maior 
nível global do Produto Interno Bru
to, no mundo ocidental, o Plano Na
cional de Desenvolvimento pretende 
fazê-lo passar, também, da posição de 
nono colocado à de oitavo nessa ca
tegoria o que, sem dúvida, nos asse
gura uma projeção invejável na co
munidade internacional, compatível 
com a importância continental do 
País cuja voz começa a ser ouvida e 
acolhida com ?. respeitabilidade de· 
Nação adulta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta 
homenagem ao segundo ano de Go
vêrno do grande Presidente Médici, 
talvez a maior justiça que possamos 
fazer-lhe será o de apontá-lo como o 
estadista que melhor personificou o 
tipo de Estado que o Brasil precisa e 
encontrou, segundo a definição de um 
sociólogo patrício: 

"O Estado, entre nós - disse êle -
não precisa e não deve ser despótico; 
o despotismo condiz mal com a do
çura do nosso gênio -mas necessita 
de pujança e compostura, de grandeza 
e solicitude, ao mesmo tempo, se qui
ser adquirir alguma fôrça e também 
essa respeitabilidade que os nossos 
pais ibéricos nos ensinaram a consi
derar ::o. virtude suprema entre tôdas." 

Muito obrigado. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Daniel Krieger. 

O SR. DANIEL KRmGER- (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presi
dente, Senhores Senadores, há dois 
anos, entre apreensões e esperanças 
do povo, que é o solo vivo da Pátria, 
assumia a Presidência da República o 
General Emílio Garrastazu Médici. 

As apreensões decorriam da situa
ção do País, não só ameaçado pela 
subversão, exteriorizada em atenta
dos terroristas como, também, do 
processo singular da escolha do Pre
sidente e da soma de podêres de que 
êste seria revestido. 

As esperanças surgiram com a men
sagem que o designado dirigiu, em 7 
de outubro, à Nação, enunciando seus 
propósitos. A linguagem serena, im
pregnada de emoção, e construtiva, 
traduzia o caráter- virtude dos tem
pos difíceis - do homem indicado 
para dirigir os destinos do Brasil. 

O seu discurso de posse teve a ma
gia de desfazer as apreensões que 
ainda subsistiam e transformar as 
nascentes esperanças em certeza mo
ral. 

Tôda a Nação, através da palavra 
do Presidente, sentiu que se abriam 
perspectivas de segurança, de desen
volvimento; de integração, de bem-es
tar social e de volta à plenitude de
mocrática. 

"A palavra do General Emílio Gar
rastazu Médici - registrou o "Correio 
da Manhã" - não reimplantou ape
nas a confiança num Govêrno que se 
iniciará determinado a abrir nôvo ci
clo histórico para nossa Pátria. Res
taurou, sobretudo, em cada brasilei
ro, a con'fiança em si mesmo." 

O editorial invocado, um de mui
tos, representou uma síntese do pen
samento e do sentimento nacionais. 

Transcorridos dois anos, assiste a 
Nação à transformação de promessas 
em realidades, pela ação equilibrada, 
tenaz, enérgica e esclarecida do ilus
tre Presidente. Para a realização dês
se programa se deu o Chefe da Na
ção, integralmente, convicto de que 
seu sucesso era certo, pois nunca o 
enganaram os presságios do vento de 
nossa terra e de nossa gente. 

Dessas realizações se ocuparam os 
oradores designados pelo Senador Fi
linto Müller, Líder da ARENA. A mim, 
que também fui alvo da sua distinção 
e que falo em último lugar, me cabe, 
apenas, considerações de ordem geral. 

Deter-me-ei, portanto, em analisar 
os principais objetivos que se propôs 
o Presidente, em seu memorável dis
curso de posse: ordem, soberania, in
tegração social e territorial, desenvol
vimento e retôrno à plenitude demo
crática. 

A ordem foi mantida com eficiên
cia. A subversão terrorista decresce, 
pela contínua e coordenada repressão 
das autoridades e pela falta de ade
são popular. O Brasil representa, ho
je, um oásis de segurança e de tra
balho. 
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A soberania da Nação, afirma Bri
and, "é um direito superior a todos os 
outros; é o direito de uma coletivida
de nacional de viver na sua indepen
dência e na sua altivez". A conduta do 
G<lvêrno, constante, coerente e desas
sombrada, tem feito valer êsse direito. 
O Brasil de hoje recebe o tratamento 
internacional que merece, pela sua 
grandeza territorial e espiritual, pelo 
seu desenvolvimento e pela posição 
adotada em sua política externa. A 
nossa diplomacia, no seu trabalho de 
esclarecimento, invalidou a assertiva 
de Chesterton de que "uma Nação só 
é conhecida no estrangeiro pelo seu 
lado mau". 

A integração territorial está sendo 
amplamente realizada pela constru
cão de rodovias e ferrovias, pela ex
pansão de nossa frota, pelo aparelha
mento de nossos portos, pelo desen
volvimento da aviação - que conta 
hoje, entre outros fatôres de grande
za, com aviões construídos no Brasil 
- e pela assistência a regiões que não 
atingiram ainda o estágio de progres
so exigido pelas necessidades de suas 
populações. 

O bem-estar social acentuou-se com 
a ação do a tual Govêrno que efetuou, 
com uma fórmula que elimina as cau
sas de conflito, a participação dos tra
balhadores, não no lucro, mas no fa
turamento das emprêsas e na receita 
da União. Facilitou, com o mesmo ob
jetivo, a aquisição da casa própria, 
suprimindo uma série de obstáculos 
que a prática tornara evidentes. No 
mesmo sentido de amparo social ou
tras medidas foram adotadas. Tudo 
foi feito sem necessidade de violên
cia, embora esta, muita vez, se torne 
inevitável. "Infelizmente, diz Eliot, 
existem momentos onde a violência 
é a única maneira de assegurar a jus
tiça social." 

O desenvolvimento expressa-se no 
crescimento do Produto Nacional Bru
to. O alto índice alcançado constitui 
uma dessas verdades insuscetíveis de 
contestação. 

Resta, pois, somente, um dos itens 
da síntese esquemática que fizemos 
dos propósitos do Govêrno, integrados 
em seu discurso de posse e outros pro
nunciamentos: o retôrno à plenitude 
democrática. 

"Dêsse modo, ao término do meu 
período administrativo, espero deixar 
definitivamente instaurada a demo-

cracia em nosso País e, bem assim, fi
xadas as bases do nosso desenvolvi
mento econômico e social. Advirto que 
essa não poderá ser obra exclusiva da 
administração pública, e sim, uma ta
refa da Nação, exigindo a colabora
ção de tôdas as classes e regiões. De
mocracia e desenvolvimento não se 
resumem. em iniciativas governamen
tais: são atos de vontade coletiva que 
cabe ao Govêrno coordenar e trans
formar em autênticos e efetivos obje
tivos nacionais." 

"Pretendendo deixar, ao término de 
meu período governamental, definiti
vamente instaurada a democracia em 
nosso País, quero deixar bem claro 
que o alcance dêsse objetivo depende 
. mais dos militantes da politica par
tidária, que do própdo Presidente da 
República". 

Condiciona, assim, o Presidente, a 
efetivação daquele propósito ao tem
po e à cooperação. Esta vem sendo 
integralmente dada, não só pelo 'Par
tido revolucionário, m:~.s pela própria 
Oposição, ambos empenhados na for
mação do clima adequado à volta do 
Estado de Direito. O tempo ainda não 
se exauriu. Cumpre, portant.o, aguar
dar, sem deixar de tudo dar, para que 
o Presidente possa cumprir o com
promisso assumido. 

A Nação crê no Presidente. ~le a 
conquistou "com o inalterável cum
primento do dever"~ E os que crêem, 
confiam; os que confiam, esperam; 
os que esperam, temos certeza, não 
se decepcionarão. O homem que go
verna ó País tem nítida compreensão 
de seus deveres.· E entre 'êstes se en
contra o de conduzir a Nação ao regi
me democrático, razão de ser da pró
pria Revolução. 

Uma lenda indígena conta-nos de 
uma tribo cujos integrantes eram tão 
unidos que, quando alguns da taba se 
afastavam, cercavam, de noite, o 
acampamento com um fio e, através 
dêle, sentiam o pulsar do coração de 
sua gente, escutavam os sons doridos 
dos seus queixumes, ouviam o som 
álacre dos seus cantos, pressentiam 
as suas necessidades e aspirações. O 
Presidente, apaixonadamente vincu
lado à terra e à gente rio-grandense, 
substituiu o fio da lenda pelo mi
nuano- o nosso vento- êsse vento 
que "vem de longe, vem do pampa, 
vem do céu". 
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:G:sse vento que, no seu gemido, ex
prime a vida de sofrimento, de abne
gação e de heroísmo dos homens do 
pampa - outrora sentinelas perdidas 
da Pátria - revela, no seu ímpeto, o 
temperamento explosivo da raça, en
rijecida pelas suas rajadas, e recor
da, no seu sibilar, numa admirável 
constâncie., os feitos gloriosos de sua 
brava, idealista e generosa gente. 

Tendo Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República, ouvido êsse 
vento, "que nunca lhe mentiu em seu 
augúrio", terá escutado a voz do povo 
brasileiro, via do vento do Rio Gran
de, nascida nas profundezas do cora
ção, dizendo-lhe que poderá repetir 
as palavras proferidas pelo Sansão do 
Império, modificando-as, apenas, no 
tempo dos verbos: "Vim dos fogões 
gaúchos e entrei na História". (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Adalberto Sena, como Líder 
do MDB. 

O SR. ADALBERTO SENA- (Co
mo Líder da Minoria. Sem revisão d'o 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, numa manifestação como esta 
não poderia faltar a palavra da Opo
sição, não apenas porque isso COllsis
tiria numa descortesia, não apenas 
porque êsse gesto talvez quebrasse a 
unanimidade que esta manifestação 
realmente merece, mas, precisamente 
porque isso importaria em faltar a um 
dever de justiça. 

É de justiça que nós, os poucos que 
somos da Oposição, nos associemos 
aos demais colegas do Senado que tão 
bem aqui já disseram da personali
dade do Presidente Médici. E nos as
sociemos para Pxaltar na sua pessoa 
êsses dois grandes :u:per.to.s em que o 
homem se desdobra no sei·J rlas de
mocracias - a r;ersonalidac:le e o ci
dadão. 

o Presidente Médlci - eu aqui o 
proclamo - é um homem de be . .:n, e 
um homem sincc:>ro, é um húmem in
teligente e, a seu modo, também, um 
homem de grande generosidade. Mas, 
a par dessas qualidades pessoais, S. 
Ex.a. se tem revelado como um grande 
cidadão, um grande estadista. 

Opomo-nos ao seu Govêrno, porque 
há, realmente, um divisor de águas en-

tre nós, entre o Govêrno e a Oposição. 
Mas, sempre no divisor de águas há 
algumas vertentes que nos são co
muns, essas vertentes que já têm sur
gido aqui nas nossas próprias mani
festações, quando tratamos de resol
ver os grandes problemas nacionais. 
E essas vertentes nos fazem distin
güir, mesmo dentro . dos erros coleti
vos do Govêrno, os acertos daquele 
que está à sua frente, como o Presi
dente Emílio Garrastazu Méciici. 

Aqui todos falaram pelas suas re
giões. A Oposicãn não goza dêste !Jri
vilégio, parqué poucas são as regiões 
que ela aqui representa. Mas há uma 
delas, e precisamente aquela a que 
pertence o humilde orador, que pre
cisa, também, se aliar na ~ani~estação 
de justiça e porque nao dizer, de 
gratidão ao Presidente Médici, que é 
a Região Amazônica. · 

Despojo-me, portanto, nest~ peque
no instante, da minha qualidade de 
Líder da Oposição e da Minoria, para 
expressar êsse sentimento da,_minha 
terra o Acre e das outras reg10es que 
integ~am a Àmazônia, para reconhe
cer não necessitando mesmo relem
bràr os trabalhos que êle está reali
zando, porque s~u daqueles que pen
sam que ainda e cedo para JUlga-los 
bem, pelo menos o _grande sentido 
histórico que êle esta dando, vamos 
dizer, à reconquista da Amazônia, ele
vando-a do grau de um problema na
cional à transcendência de uma ques
tão universal. 

Mas não é das realizações do Pre
sidente Médici que desejo aqui falar, 
porque delas já falaram tão bem os 
oradores que seria supérfluo e redun
dante eu ainda me atrever, como 
membro da Oposição, a repetir e e~al
tá-las. Não quero falar das reallza
ções do Presidente Médici. Quero fa
lar é do acervo de esperanças que o 
Presidente Médici, desde as suas pri
meiras palavras à Nação brasileira, 
vem infundindo, bem ou mal, em to
dos os corações brasileiros. É exata
mente nesse acervo de esperanças que 
reside a própria esperança, o próprio 
desejo, as próprias aspirações da Opo
sição brasileira. 

Bem sabemos que o Presidente Mé
dici, como em geral os presidentes 
que governam nas condições em que 
êle está dirigindo o País, tem diante 
de si travessias difíceis e perigosas 
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dentro dos próprios caminhos demo
cráticos. Nós sabemos disso. Sabemos 
mesmo o que êle nos prometeu desde 
a primeira hora, desde o momento em 
que disse que nós devíamos afastar as 
pedras, não para jogá-las no passado, 
mas para construir o presente; desde 
aquela hora, em que êle teve a since
ridade de dizer à Nação Brasileira, e 
o repetiu por mais de uma vez, que o 
País está em desenvolvimento, mas o 
povo ainda está mal. 

Desde esta hora em que êle mani
festou a sua sinceridade, de maneira 
eloqüente, nós da Oposição não pode
mos deixar de crer nesta esperança 
com que êle nos acena: o pleno resta
belecimento das garantias democráti
cas em nosso País. É sobretudo, Sr. 
Presidente, neste ponto, nesta espe
rança, nestas palavras suas e nesta 
disposição, que cremos que êle conser
ve e há de conservar no seu espírito, 
que quero deixar lançado aqui o nosso 
aplauso a êstes dois anos de Govêrno 
e, também, àquilo que todos nós espe
ramos no restante que falta para o 
término da sua profícua Administra
ção. (Muito bem! Muito bem! :Palmas 
prolongadas. O orador é cumprimen
tado.) 

O SR. :PRESIDENTE (:Petrônio :Por
tella) - (8em revisão do orador.) Srs. 
Senadores, o que ouvimos neste Ple
nário, a começar do Líder da Maioria, 
o nobre Senador Filinto Müller, se
guido de outros eminentes colegas- e 
se assinale a palavra do Líder Adal
berto Sena - retrata e expressa a ín
tima colaboração entre os dois Podê
res da República. 

A acão do Presidente Médici, em 
dois anos de labor, austero e fecundo, 
corresponde um trabalho consciente e 
solidário da Maioria que lhe apóia o 
Govêrno, no Congresso, menos por 
uma aceitacão passiva de proposições 
legislativas~- o que seria melancóli
co - que por uma participação entu
siástica e calorosa nas medidas que se 
sucedem, visando a acelerar o proces
so de crescimento, sem perder o senti
do de justiça que corrige a economia, 
para alcançar o homem e dar-lhe o 
de que necessita para ser, em tôdas as 
regiões, o agente e beneficiário do 
desenvolvimento. 

Dois anos faz desde que, traumati
zado e aflito, o Brasil viu tombar um 
Presidente e um outro foi chamado a 

cumprir a missão de assegurar a or
dem ameaçada, dar continuidade à 
Revolução, que traz em si o inconfor
mismo com o que negativo seja ou iní
quo impeça a harmonia, que essa não 
sobrevive sem a justiça. 

E hoje, sem pompas e sem ostenta
ções, assinalamos dois anos em que os 
êxitos não se cingem aos meros índi
ces e números por mais auspiciosos -
e os são - mas, às transformações 
qualitativas por que passa o País mo
bilizado e motivado pela crença na 
grandeza do seu destino. 

Não é uma mística nascida dos pas
sionais apelos com que a demagogia 
ameniza o sofrimento do povo, nas 
horas de crise, mas o desabrochar de 
um sentimento nacional definido e 
consciente, a apoiar um govêrno que 
cria, constrói, inova e aperfeiçoa uma 
estrutura sócio-econômica capaz de 
substituir, perante o Mundo, a ima
gem irreal gerada na desinformação, 
deformação e deturpação da no;Va 
realidade que, com obstinação e ;Sa
crifício, estamos fazendo irreversível, 
para felicidade de todos os brasileiros. 

Não me cabe, na oportunidade, enu
merar os frutos de uma ação progra
mática. Outros já o fizeram. 

Cumpre, todavia, assinalar as mu
danças que se processam nas entra
nhas sociais, enriquecendo de otimis
mo um povo disposto a contribuir com 
o seu sacrifício para a construção de 
uma sociedade livre e aberta, onde to
dos tenham oportunidade de servir e 
afirmar-se. 

O Nordeste já não pede de mão es
tendida nem postula o assistencialis
mo desvirtuador da presença do Es
tado, num meio parco e carente de tu
do, mas discute problemas, apresenta 
soluções sérias, dialoga, mobiliza-se 
para acompanhar o Centro-Sul, de
senvolvido e próspero. E quem identi
ficado não esteja, com êsse trabalho e 
essa ação, que busque outras ativida
des, longe da vida pública que tem de
finido o objeto de sua luta. (Muito 
bem!) 

A Amazônia, misteriosa tanto quan
to esquecida, abre-se, pelas estradas, 
à ação de todos, Govêrno e povo das 
mais diversas regiões, num encontro 
feliz da natureza com o homem sem 
mêdo, disposto a vencer quaisquer de
safios. 
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São as mais diferentes classes que 
vêm ampliados os horizontes, sob o 
comando do Estado que dono e senhor 
não é de tudo, mas, guarda vigilan
te e justo dos destinos sociais que não 
se hão de perder nos descaminhos da 
injustiça. 

É a austeridade administrativa en
sinando pelo exemplo o caminho da 
poupança, que, bem dirigida, multipli
ca os bens e serviços e, com êles, as 
oportunidades. 

É o trabalhador contemplado pelo 
salário e fundo de garantias e pelo 
PIS, no produto nacional bruto, sem o 
jôgo de pressões, responsável no pas
sado pelo latente antagonismo entre 
empregado e empregador, hoje, uni
dos pelo mesmo interêsse de lucro, nu
ma feliz e original construção do nos
so espírito criador, a destruir dogmas 
que tumultuaram a vida dos povos, 
sob inspiração de equívocos. O deter
minismo da beligerância entre as 
classes cede às fórmulas democráticas 
de entendimento recíproco e de con
vívio harmonioso entre elas. 

·. A política de clientela, pela qual, 
errôneamente, fôra responsabilizada 
nossa classe, quando devera ser debi
tada ao contexto subdesenvolvido, 
morre, nascendo e florescendo nova 
concepção da vida pública, voltada 
para os problemas coletivos. 

Vamos quebrando, graças ao Altíssi
mo, as rotineiras fórmulas a levar
nos, sem apêlo, ao liberalismo que 
fundou, alheio a tudo, o paraíso do 
lucro, desconhecendo todos os valôres 
que havemos de preservar ou ao so
cialismo, que propõe o primado do so
cial, destruindo o homem e alcançan
do-o no que tem de intangível, o di
reito de afirmação pessoal. 

A social democracia, em nossa ter
ra, ganha expressão através de um 
sistema eclético, harmonizado com a 
nossa formação histórica, em que o 
Estado protege, estimula e promove a 
iniciativa particular, demarcando-lhe 
o limite de atuação, para que a liber
dade não seja instrumento negativo a 
sufocar o fraco, mas condição essen
cial da ação humana para que possam 
todos promover o bem-estar social. 

:tl:ste, o sentido do Govêrno Médici. 
Em dois anos, sua ação se vem cristali
zando na direção a que me refiro, num 

trabalho coerente que se projeta no 
campo da administração, construindo 
uma doutrina que marcará novos ru
mos ao regime. 

A palavra do Presidente do Senado 
não pode faltar e é de exaltação a um 
trabalho do qual resultará, dentro em 
pouco, o desenvolvimento integral do 
nosso povo. 

Que Deus ajude o Brasil e seu Pre
sidente. Um, unido e n1otivado pela 
justificada crença no que constrói e o 
outro - o comandante - desempe
nhando a mais alta das funções, fiel 
ao juramento que honra, enobrece, 
dignifica e eterniza o homem: c jura
mento de servir o povo. (Palmas pro
longadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Benjamin F~rah. 

O SR. BENJAMIN FARAH- (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presidente, 
Srs. Senadores, subo a esta alta tri
buna para fazer um registro. 

Desejo, Sr. Presidente, consignar, 
com. o maior respeito e admiração, nos 
Anais do Senado da República, o nome 
do querido e benemérito brasileiro, o 
Professor George Sunmer. Filho de 
pai inglês e mãe brasileira, nasceu no 
Pará, fêz Engenharia na Escola Po
litécnica do Rio de Janeiro, terminan
do em 1911. Ingressou, em 1915, como 
professor, na antiga Escola Normal, 
hoje, Instituto de Educação. Posterior
mente, ganhou a cátedra de Física no 
Colégio Pedro II, tradicional educan
dário, que vem desde os tempos do 
Império. 

Mais tarde conquistou outra Cadeira 
- na Escola de Filosofia da UEG 
- Matemática e Física são as cadei-
ras prediletas do grande mestre. E 
tem cultura vasta; examinou vários 
concursos. Lecionou a mais de 30 mil 
jovens. 

Quantos dos seus ex-alunos são fi
guras de relêvo neste País, citando 
como exemplo o Almirante Mário Ca
valcanti de Albuquerque, do STM, 
o Ministro Júlio Barato.. 

Nos 50 anos de magistério fêz ami
gos sem conta, pois a característica 
dêsse bondoso professor é ajudar, cor
rigir, auxiliar, em suma: servir. 
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. Por proposta do Instituto dos Pro
fessôres Públicos e Particulares, sob a 
presidência da mui digna e admirável 
mestra, a Exma. Sra. :..audínia Trotta, 
espôsa do Deputado Frederico Trotta, 
foi concedida ao Professor Sunmer a 
Medalha de Bons Serviços. Essa me
dalha é condecoração criada por lei, e 
concedida a figuras de ilibada autori
dade moral, com reais serviços pres
tados à coletividade. Essa medalha é 
de 1.0 , 2.0 , 3.0 e 4.0 graus. Ao Professor 
Sunmer foi concedida a Medalha de 
4.0, grau, ouro e passadeira de pla
tina. :í!:le foi o orador, em nome dos 
agraciados do Conselho de Recom
pensa. 

Sr. Presidente. Estão felizes, com 
essa homenagem ao Professor Sun
mer, não só os seus ex-alunos, os seus 
colegas, a família paraense, da qual é 
figura de grande projeção, mas está 
feliz, também, a família brasileira, 
que tem um varão nobre, honrado, 
culto e boníssimo. :í!:le ao longo, de sua 
vida (e até hoje, com 82 anos, o faz, 
embora aposentado)' tem pôs to a sua 
inteligência e o seu coração a serviço 
da mocidade dêste País. 

É um benemérito da Pátria. É um 
cidadão do Brasil, cujo nome honra 
um povo e uma Nação. Por isso, soli
dário com aquela homenagem, vou 
declinar, mais uma vez, com carinho, 
com ternura, e em nome do povo que 
represento, com a gratidão dêsse mes
mo povo, o nome de George Sunmer. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montare, úl
timo orador inscrito. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, cêrca de um milhão 
de trabalhadores dos Municípios de 
Santo André, Mauá, Ribeirão Pires, 
Rio Grande da Serra e Barão de Pa
ranapiacaba, por seus sindicatos, e 
com a manifestação de apoio do Juiz 
Presidente do Forum Trabalhista, da 
imprensa e da comunidade local diri
gem-se ao Congresso Nacional, para 
C:enunciar um fato e pedir uma pro
vidência. 

O fato, lamentável, é uma omissão 
da lei, que, ao criar a 2.o. Junta de 

conciliação e Julgamento na Comarca 
de Santo André, deixou de criar o res
pectivo quadro de servidores, sem o 
qual o funcionamento normal da 
Junta é impraticável. 

A providência que pedem é a cria
~:ão dêsse quadro através de nova lei. 

Pedem, ainda, a criação de uma 
nova Junta de Conciliação e Julga
mento na cidade de Mauá, que por 
sua crescente atividade industrial, 
notadamente após a instalação da 
Indústria Petroquímica, necessita ur
gentemente de um órgão próprio de 
Justiça do Trabalho, que atenderá 
ainda os Municípios de Ribeirão Pires 
e Rio Grande da Serra. 

Infelizmente, no caso, a iniciativa é 
de competência exclusiva do Presi:. 
dente da República, por fôrça do ar
tigo 57, II da Constituição. E o Projeto 
191/68, que criava o quadro de pessoal 
da Justiça do Trabalho em Santo An
dré, foi inapelàvelmente arquivado 
com o advento da nova Carta Consti
tucional. 

Por essa razão, dirigimos ao Senhor 
Presidente da República apêlo no 
sentido de que envie, com urgência, ao 
Congresso, projeto de lei criando o 
quadro de servidores, indispensável ao 
funcionamento daquela junta da Jus
tiça do Trabalho. 

Solicitamos, também, as providên
cias do Executivo para o envio ao 
Congresso de Mensagem, criando a 
inadiável Junta de conciliação e Jul
gamento, de Mauá. 

Os trabalhadores do ABC, que tanto 
contribuem para o desenvolvimento 
nacional, têm o direito de receber do 
Govêrno a atenção e o apoio que 
pedem, para a efetiva realização da 
Justiça do Trabalho. 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

José Esteves - Milton Trindade 
- Jessé Freire - Milton Cabral 
- Paulo Guerra - Wilson Cam-
pos - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante -Augusto Franco -
João Calmon - Vasconcelos Tor
res- Gustavo Capanema- Ma
galhães Pinto - Carvalho Pinto 
- Franco Montare - Emival 
Caiado. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Encerrada a hora do Ex
pediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 222, de 1971, de 
autoria do Senhor Senador Fi
linto Müller, solicitando a trans
crição, nos Anais do Senado, do 
discurso proferido pelo Sr. Erick 
de Carvalho, Presidente da VA
RIG, perante a Assembléia Legis
lativa do Estado do Rio Grande 
do Sul, em 7 de outubro de 1971, 
sôbre o papel da aviação comer
cial no turismo, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.O 
505, de 1971, da Comissão 

- Diretora. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. ERICK DE 
CARVALHO, PRESIDENTE DA "VARIG", 
PERANTE A ASSEMBL~IA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
EM 7-1 0-71, SôBRE O PAPEL DA AVIA
ÇÃO COMERCIAL NO TURISMO, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERI
MENTO N.0 222/71, de AUTORIA DO 
SENADOR FILINTO MULLER. 

O PAPEL DA AVIAÇAO 
COMERCIAL NO TURISMO 

1. Introdução 

1.1 - Ex.mos Srs. Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio Grande do Sul, Deputado Solano 
Borges, Presidente da Comissão de 
Economia e Desenvolvimento, Depu
tado Valdir Lopes, Srs. Deputados, 
demais autoridades presentes, senho
ras e senhores. 

1.2- Honrados com o convite para 
comparecer a esta Casa de gloriosas 
tradições, desejamos inicialmente com 
ela congratularmo-nos pela oportuna 
iniciativa de dedicar, neste ano, ao 

Turismo, a sua Conferência de Desen
volvimento Econômico e Social do Rio 
Grande do Sul. 

1.3 - Situados no painel "Infra
estrutura básica de acesso às zonas 
turísticas do Estado", a nossa expo
sição seria, conforme idéia da Comis
são, "O Papel da Aviação Comercial 
no Turismo". Todavia, posteriormente 
e com muita propriedade, -já. que, em 
nosso entender, a expressão maior do 
turismo neste Estado está vinculada 
ao transporte rodoviário, nos foi fa
cultado falar sôbre o turismo de for
ma mais ampla em relação ao Brasil, 
em sua conotação com a experiência 
da VARIG, num sentido mais didá
tico que específico. 
2. O Turismo no Rio Grande do Sul 

2 .1 - Ainda assim, permitimo-nos 
fazer um ligeiro enfoque do turismo 
neste Estado, como 1,1ma despreten
siosa contribuição ao estudo a que se 
propôs a Comissão de Economia e De
senvolvimento desta Assembléia. 

2.2 - Preliminarmente, não hesi
tamos em afirmar que as perspecti
vas para o desenvolvimento do turis
mo neste Estado são as mais favorá
veis e promissoras, já que oferecem 
as seguintes premissas básicas, con
dicionantes de sua expansão a prazo 
relativamente curto: 

- fácil acesso rodoviário e aéreo; 
- existência de atrações turísticas, 

com riquezas naturais e folcló
ricas; 

-hospitalidade do povo gaúcho; 
- clima favorável; 
- custo de vida razoável e tenden-

te à estabilização; 
-. infra-estrutura de hotéis e ser

viços em constante expansão e 
melhoria; 

- posição geográfica do Estado em 
relação à área mais desenvolvida 
do Brasil, na qual com destaque 
se enquadra; 

- sua proximidade e ligações ro
doviária e aérea com três países 
de forte hábito turístico e regio
nal: Argentina., Uruguai e Pa
raguai. 

2.3 -Os seus horizontes mais am
plos estarão, a nosso ver, e exatamen
te por sua posição geográfica, no tu
rismo rodoviário, de caráter nacional 
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e internacional, êste, porém, mais re
gional que de longo curso. Mas, re
petimos, nessa gama as suas possibi
lidades são imensas, sobretudo face à 
dinâmica de expansão da malha ro
doviária pavimentada, tanto de parte 
do Govêrno Federal como do Esta
dual. 

2.4 - No que tange ao transporte 
aéreo, desempenhará êle, em nossa 
opinião, dentro de suas devidas pro
porções, um papel também importan
te para o desenvolvimento do turismo 
neste Estado. De um lado, pela sua 
grande distância dos principais cen
tros geradores de turismo na Amé
rica do Norte e Europa. De outro, no 
campo interno, pela utilização de sua 
rêde aeroviária regional e de ligação 
com todo o território nacional. 

2.5 - Não tem a VARIG se des
curado das ligações aéreas em seu 
Estado na tal ·que, aliás, é o único que 
ainda hoje conta com uma rêde aérea 
regional, no que pese o regime defi
citário que a caracteriza. 

2. 6 - Destaque especial merece o 
fato de estar essa rêde aérea, agora, 
sendo operada pelas modernas aero
naves turbo-hélice do tipo Avro, em 
vôos diários, exceto aos domingos. 
Igualmente, vale assinalar que a ca
pacidade de transporte oferecida se
manalmente, em têrmos de assentos
quilômetros, passou de 224.000, ao 
tempo do DC-3, para 671.520, ou seja, 
um aumento de 200%. 

2. 7 - Ainda visando a estimular o 
turismo via aérea no Estado, foi in
tensificado e simplificado o sistema 
de vendas a crédito e também a pro
moção de excursões. 

2.8 - Finalmente, recente é a ini
ciativa da VARIG - em busca da 
maior integração dêste Estado - de 
assegurar a ligação aérea mais direta 
e econômica com Brasília e o. Nordes
te, a qual constituirá, ao mesmo tem
po, uma nova alavanca para o desen
volvimento do turismo para o Rio 
Grande do Sul. 

3. A Conjuntura Brasileira 

3.1 - O turismo, com fortes razões, 
de há muito está na ordem do dia 
dos problemas conjunturais· do Pais. 
Hoje, porém, face à expansão e de
senvolvimento da economia nacional, 
a um ritmo que empolga e motiva a 
todos os brasileiros e surpreende ao 

mundo, graças à política econômico
financeira e de desenvolvimento que 
vem sendo seguida com firmeza e ob
jetividade após a Revolução de 1964, 
avulta-se .o papel do turismo como 
importante fonte geradora de rique
za e divisas. 

3. 2 - O Brasil, em todos os seus 
quadrantes, está com pressa de de
senvolvimento e realizações. O seu 
PIB cresce a uma taxa de cêrca de 
10%, que talvez ·;enha a situá-lo como 
o primeiro no concêrto geral das na
ções. 

3.3- Todavia, o turismo- acha
mada indústria sem chaminés - está 
ainda em inegável descompasso com 
êsse quadro global. Talvez por isso -
e não há porque condenar-se essa 
ânsia de acertar o passo -buscam-se, 
eventualmente, soluções quase mira
culosas para um problema complexo 
que atinge uma faixa muito variada 
de serviços e atividades. 

3.4 - Surge, em conseqüência, por 
vêzes, um enfoque do problema que 
situa a sua análise e solução bàsica
mente na comparação dos seguintes 
pontos com outros países e regiões: 

a) vulto da receita gerada pelo tu
rismo; 

b) nível da tarifa aérea nas liga
ções internas e internacionais; 

c) nível das diárias de nossos ho
téis; 

d) insuficiência da capacidade de 
hospedagem. 

3.5 - Nessa linha de raciocínio e 
avaliação do problema, é comum, em 
nosso julgamento, surgirem algumas 
distorções que pretendemos, a seguir, 
comentar. 

3. 6 - A primeira - vulto da re
ceita gerada pelo turismo- é a com
paração com o Canadá, México, Es
panha, Portugal, Itália e outros paí
ses europeus. 

3. 7 - Cabe, de início, distinguir 
entre causa e efeito. COMO CAUSA, 
alinharíamos os seguintes fatôres: 

- a proximidade dos pólos gerado
res do turismo; 

- o nível da respectiva renda per 
capita; 

- a alta categoria da rêde rodo
viária e as facilidades de transportes 
ao alcance do turista; 
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- a rapidez e segurança das comu
nicações telefónicas e telegráficas; 

- o nível da tarifa aérea em fun
ção, sobretudo, da menor distância e 
da dimensão do mercado; 

- os atrativos turísticos proporcio
nados pela arte, cultura, história e be
lezas naturais; 

- o turismo interno. 
COMO EFEITO, situaríamos: a cria

ção de uma infra-estrutura hoteleira 
e de serviços capazes de atender às 
mais variadas faixas de turistas e 
usuários. 

3.8 - Se tomarmos, isoladamente, 
cada um dêsses fatôres, e traçarmos 
um paralelo com o nosso País, fá
cil será constatar que o México e o 
Canadá, por exemplo, se beneficiam, 
pela sua situação fronteiriça com os 
Estados Unidos - o maior centro ge
rador de turismo no mundo - de um 
mercado turístico invulgar, fruto da 
mais elevada renda per capita mun
dial, e que gasta, em viagens, US$ 40 
bilhões por ano. Vale mencionar que 

aquela renda, em relação a 34 mi
lhões de famílias, deverá situar-se; em 
1975, acima de US$ 10.000 por famí
lia. Também se beneficiam aquêles 
países de um excelente sistema rodo
viário e de todos os complementos que 
lhes credenciam como dos maiores 
pólos catalisadores de turismo recep
tivo do globo. O Canadá, por exem
plo, usufrui, apenas através do tu
rismo, de uma receita anual da or
dem de US$ 2 bilhões, resultante de 
72 milhões de travessias da fronteira, 
em sua ·maioria de automóvel, dos 
quais o Canadá e Estados Unidos dis
põem de 100 milhões. 

3. 9 - Ém contraposição, o Brasil 
(Rio) dista dos Estados Unidos (Nova 
Iorque e Los Angeles),. em têrmos 
médios, 9. 000 quilómetros por via 
aérea, o que invalidaria as. ligações 
rodoviárias para fins· turísticos ainda 
que existentes. Por sua vez, as liga
ções aéreas tornam-se, em função da 
distância e do volume do mercado, 
mais caras em números absolutos, em
bora não o sejam em valôres relativos, 
como a seguir exemplificamos: 

QUADRO I 

Ligação Distância Tarifa (1) Tarifa/km 

US$ Cts. 

Los Angeles-México ........... . 2. 501 ' 176.00 3,1 

New York-México 3.356 240.00 3,5 

em comparação com 

Los Angeles-Rio .............. .. 10.501 665.00 ' 3,1 

New York-Rio ................. . 7.748 535.00 3,4 

( 1) Tarl!a.s de excursl\o. 
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... 3.10 - Se buscássemos condições comparativas em função da distância, 
sugeria o condicionamento pela renda per capita, escala de mercado e pela 
infra-estrutura, ainda incipiente, ao alcance do turista em nossos País: 

QUADRO II 

País Gerador Renda "per capita" Distância- Km (2) 

Venezuela •••• o o o ••• o o o o o • 

Argentina • o • o • o •••• o o • o o o 

Uruguai •••• o •••• o o • o •••• o 

Paraguai •••• o o o ••• o •• o ••• 

em comparação com 

Estados Unidos .......... . 

Canadá o o o • o o •• o o •• o • o o • o 

México ................... . 

(2) Para o Rlo. 

3 .11 - Em têrmos gerais, as com
parações feitas em relação aos Esta
dos Unidos e Canadá seriam válidas 
para os principais centros europeus 
exportadores de turismo - Alemanha 
- Inglaterra - França - Escandi
návia etc. - e os países receptores 
como a França, Espanha e suas ilhas, 
Portugal e Itália, por exemplo. 

3.12- No tocante ao turismo aéreo 
de longo curso, é comum a critica 
quanto ao elevado nível das tarifas 

US$ 

803 

551 

552 

195 

US$ 

3.578 

2.247 

511 

4.532 

1.982 

1.823 

1.496 

7.748 

8.280 

7.797 

tanto dos Estados Unidos como da 
Europa, para o Bras!l. 

3.13 - Inicialmente, cabe despre
zar, para a presente análise, o qua
dro atual no Atlântico Norte, onde se 
desencadeia uma verdadeira "guerra 
de foice no escuro" e da qual as em
prêsas sobreviventes sairão num es
tado de anemia financeira que exigi
rã alguns anos para a sua recupera
ção. Mas, não C<~.be, nesta palestra, 
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nos determos nas origens dessa. luta e 
suas resultantes. Que ela não se àlas
tre ou contamine o Atlântico Sul é o 
desejo e o empenho de todos nós. · 

3 .14 - Portanto, o estudo compara
tivo que a seguir faremos, em forma 
de um gráfico, está calcado numa es
trutura tarifária normal, até recen
temente adotada no Atlântico Norte 
(Quadro III, anexo) . 

3 .15 - ll:sse quadro coloca, acredi
tamos, a questão tarifária em seus 
verdadeiros têrmos. Ademais, na fi
xação de uma tarifa há também que 
se levar em conta a escala de merca
do. Neste particular, será, sem dúvida, 
surpreendente a revelação de que· o 
mercado aéreo do Atlântico Sul re
presenta apenas 4% daquele do Atlân
tico Norte. 

3.16 - Há, entretanto, uma outra 
linha de pensamento com certa fre-

Ano 

83 

qüência · expressa e contrária às limi
tações impostas . aos vôos de freta
mento dos Estados Unidos e da Eu
ropa para o Brasil. 

3.17 -Na verdade, o Brasil exerce 
tão sômente um contrôle necessário, 
mas não excessivo, de modo a evitar 
"os graves problemas que hoje afli
gem o Atlântico Norte, motivados pe
la inflação de oferta e pela guerra ta
rifária", como tão bem afirmou, em 
recente palestra na Escola Superior 
de Guerra, o ilustre Tenente-Brigadei
ro Henrique de Castro Neves, Diretor
Geral de Aeronáutica Civil. 

3.18 - Vôos de fretamento, comu
mente chamados "charters",. vêm sen
do executados pela bandeira brasilei
ra, diretamente ou em "pool" com ou
tras bandeiras, na medida de sua ne
cessidade comprovada. Nessa linha po
litica foram realizados e estão progra
mados os seguintes fretamentos: 

Fretamentos Passageiros 

·1970 
1971 

o • o o o ••• o ••• o • o o o .. o • o •••• o o o • o ••• o o o •• o o o 31 
36 

4.044 
5.277 ••• o •••• o •• o •• o o •••• o ••• o •••••• o • o o o •• o • o 

1972 (programados) ......................... . 20 3.100 

3 .19 - Além dêsses vôos, outros 
foram realizados por terceiras ban-, 
deiras, através de emprêsas de ambas 
as categorias, isto é, comumente iden
tificadas como "regulares" e "não re
gulares". 

3. 20 - A execução de vôos de fre
tamento ou "charters" por bandeiras 
de terceiros países comporta, contu
do, uma indagação quanto ao seu ver
dadeiro alcance para a economia na
cional. Isto porque, via de regra, a 
parcela do preço pago pelo turista e 
correspondente aos gastos no Brasil 
(hospedagem, refeições, passeios, etc) 
representa apenas 17% do total. Me
lhor esclarecendo: a decomposição do 
preço de uma excursão Europa-Bra
sil por, aproximadamente, US$ 306.00, 

recentemente submetida ao exame 
das autoridades brasileiras por uma 
emprêsa estrangeira de fretamento, 
revelou que, dêsse total, cêrca de US$ 
53.00, iguais a 17%, é que beneficia
riam a nossa balança de pagamentos 
(Quadro IV, anexo). 

3. 21 - Seda oportuno ressaltar que 
a VARIG auferiu, em 1970, em suas 
linhas internacionais, uma receita 
correspondente a US$ 94 milhões, os 
quais, se ausente estivesse a bandeira 
brasileira, teriam sido carreados por 
emprêsas de outros países 

3. 22 - ll:sse resultado decorre da 
crescente participação da bandeira 
brasileira no mercado internacional 
aéreo, quer de fretes, quer de passa
geiros, a ponto de, hoje, ocuparmos 
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uma posição de liderança, como de
monstra o quadro V, anexo. 

3. 23 - E, para que assim ocorra, 
trabalhamos a venda de nosso pro
duto através dos seguintes instrumen
tos: 

- Pesquisa de mercados. 

- Contínua campanha de publicida:.. 
de, enfati_zando sempre o Brasil 
como destmo. 

- Seminários onde são feitas pales
tras e exibidos audiovisuais do 
Brasil. 

- Folhetos informativos de interês
se comercial para viagens de ne
gócio e de promoção turística para 
as viagens de recreio. 

-Permanente contato e cooperação 
com entidades oficiais de turismo. 

- Campanhas de publicidade de
monstrando a participação do tu
rismo na economia do País. 

- Convenções. 

- Publicações periódicas sôbre o de-
senvolvimento econômico e social 
do Brasil. · 

3.24 - A título ilustrativo, trans
crevemos o resultado da pesquisa do 
"Survey Research Center" da Univer
sidade de Michigan, que revela ser o 
turismo derivado do desejo de satis
fazer as seguintes aspirações: 

- Conhecer lugares históricos. 

- Descobrir como vivem outros po-
vos. 

-Visitar amigos ou parentes. 

~ Conhecer as cidades em que nasce
ram seus ancestrais. 

- Evadir do quotidiano, afastando as 
preocupações do dia a dia. 

- Conhecer lugares famosos que pes
soas amigas já visitaram. 

- Aproveitar as belezas naturais e 
as peculiaridades climáticas dos 
outros países .. 

4. Conclusão 

4.1 - A estratégia global delinea
da pelo Govêrno Brasileiro será capaz, 

em nossa opinião, de, dentro de dois 
a . três anos, inverter totalmente a 
atual tendência de crescimento mais 
rápido do turismo de exportação em 
relação ao receptivo. Responde, em 
grande parte, por êsse fenômeno, o 
atual ritmo de progresso de nosso 
País que assim abre a oportunidade 
de cada vez maior número de brasi
leiros ampliar a sua cultura e conhe
cimentos, proporcionando, igualmen
te, um miportante subproduto: melhor 
entendimento com outros povos. 

4.2 - Bàsicamente e com real ob
jetividade, essa estratégia se funda na 
necessidade de primeiramente criar-se 
uma infra-estrutura e uma consciên
cia turística .lastreadas no turismo in
terno, incentivando, porém, gradati
vamente, o turismo · internacional. 

4.3 - As condições mínimas para 
a mais rápida consecução dêsse obje
tivo, já em curso, seriam, em resumo, 
as seguintes: 

- estabilidade politica e econômica; 

- ampliação e melhoria da rêde ho-
teleira a preços competitivos; 

- intensificação das ligações aéreas 
em compasso com a demanda e de 
modo a criar uma economia de es
cala indispensável ao oferecimento 
de tarifas competitivas, mas tam
bém capazes de assegurar ao trans
portador aéreo bases econômica
mente sólidas; 

- incentivo à formação de mão-de
obra especializada, de preferência 

. bilíngüe; 

- entrosamento e coordenação dos 
calendários turísticos dos Estados; 

- promoção intensiva do turismo in
terno e internacional. 

Em conclusão, por tudo que está 
sendo feito pelo Govêrno e ·pela ini
ciativa privada, expressamos a nossa 
confiança de que o Brasil será, dentro 
de 2 a 3 anos, no que pêse a sua dis
tância dos grandes centros geradores 
de turismo, um dos países lideres da
quela indústria que se apresenta no 
mundo de hoje, isoladamente, como o 
maior item de intercâmbio econômico 
mundial. 

Muito obrigado. 
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'i. COMPARATIVOS DE TARIFAS X DISTÂNCIAS 

'. 

• :t-156 milhas 

lRECH.OS lARIFA US$ MILHAS TARIFA/MILHA 
. :uSS/cts. 

LIS • NYC 327.00 3.366 4,8 
~ 

LON • NYC 327.00 3.456 4,8 J$$ 

"'·~ LIS ·RIO 466.70 4.796 4,8 •• 
LON ·RIO 553.80 5.762 4,8 

NYC ·RIO .. 495.00 4.816 4,4 

DECOMPOSIÇÃO DA PROPOSTA PARA OPERAÇÃO DE 52 VOOS "CHARTER" 

a) TRANSPORTE AÉREO: 10.000 X PM 900 = DM 9.000.000 = US$ 2.530.000 

b) HOSPEDAGEM ETC ... 10.000 X DM 190 = DM 1.900.000 = US$ 530.000 .,. 
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17% 

INCORPORADO A 
ECONO:MIA 

BRASILEIRA 

US$ 530.000 I 

US$ 3.060.000 

83% 

DESVIO DE EVENTUAL RECEITA DA BANDEIRA 
, BRASILEIRA 

US$ 2.530.000 

PARTICIPAÇÃO NO MERCADO 

1.o Semestre 1971 
Participação da Varig ~-prêsas Competido= 

No 
I 

Nas N • I Freqüência Passageiros de e para 
Mercado Freqüências u.mero Semanal · 

Estados Unidos ........ ·I 54% I 39% I 5 I 22 

Europa ................ ·I 38% I 32% I 10 I 28 

Africa do Sul .......... ·I 54% I 50% I 1 I 1 

Prata ................... j 15% I 10% I 14 I 61 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.o .62, 
de 1971 (n.0 286-B/71, na Casa 
de origem), de autoria do Sr. Pre
sidente da República, que ~·auto
riza a Comissão Nacional de Ener
gia Nuclear·· (CNEN) a constituir 
a sociedade por ações Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear 
- CBTN, e dá outras providên
cias", tendo 
PARECERES, sob n.0 s 514, 515 e 
516, de ·1971, das Comissões 
- de Minas e Energia, favorável; 
- de Economia, favorável; 
- de Finanças, favorável com a 
Emenda n.0 1-CF, que oferece. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Senhores Senado

res quiser fazer uso da palavra, encer
rarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, :sem prejuízo 

da emenda. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprova
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 62, de 1971 

(N,o 286-B/71, na Casa de origem) 

(DE: INICIATIVA DO SR, PRESIDENTE: DA REPÚliLICA) 

Autoriza a Comissão Nacional 
de Energia Nuclear · (CNEN) a 
constituir a sociedade por ações 
Companhia Brasileira de Tecno
logia Nuclear (CBTN), e dá ou
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica a Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (CNEN), autarquia 
vinculada ao Ministério das Minas e 
Energia, autorizada a constituir, nos 
têrmos desta lei, a sociedade de eco
nomia mista Companhia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear, que usará a abre
viatura CB'l'N. 

§ 1.0 - A CBTN terá sede,·e fôro na 
Capital Federal e poderá estabelecer 
laboratórios, unidades industriais, es
critórios ou outras dependências em 
qualquer parte do território nacional, 

§ 2.0 - O prazo de duração da 
CB'l'N . será indeterminado. 

§ 3.0 - A CBTN reger-se-á por esta 
lei, pela legislação aplicável às socie
dades anônimas e por seus Estatutos, 
ficando vinculada· ao Ministério das 
Minas e Energia, através da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear. 

Art. 2.0 - A CNEN designará o Re
presentante nos atas constitutivos da 
sociedade. 

§ 1.0 - Os atas constitutivos serão 
precedidos: 

I -· do arrolamento dos bens, di
reitos e ações que a CNEN destinar, 
mediante resolução, à integralização 
do capital que subscrever; 
II- da avaliação, por Comissão de 

Peritos, designada pela CNEN, dos 
bens, direitos e ações arrolados; 

III - da elaboração, pelo Represen
tante nos atas constitutivos, do proje
to dos Estatutos e sua publicação pré
via para conhecimento geral. 

§ 2.0 - Os ates constitutivos com
preenderão: 

I - aprovação das avaliações dos 
bens, direitos e ações arrolados; 
II- aprovação dos Estatutos. 
§ 3.0 -A constituição da sociedade 

será aprovada por ato do Ministro das 
Minas e Energia, e a Ata da respecti
va assembléia arquivada, por cópia 
autêntica, no Registro do Comércio. 

Art. 3.0 - A CBTN, observado o dis
posto na Lei n.0 4.118, de 27 de agôsto 
de 1962, e alterações posteriores, terá 
por objeto: 

I - realizar a pesquisa e a lavra de 
jazidas de minérios nucleares e asso-
ciados; · 

II - promover o desenvolvimento 
da tecnologia nuclear mediante ·a 
realização de pesquisas, estudos e pro
jetes referentes a: 

a) tratamento de minérios nuclea
res e associados, bem como pro
dução de elementos combustí
veis e outros materiais de inte
rêsse da energia nuclear; 
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b) instalações de enriquecimento de 
urânio e de reprocessamento de 
elementos combustíveis nuclea

. res irradiados; 
c) componentes de reatares e outras 

instalações nucleares; 
III - promover a gradual assimila

ção da tecnologia nuclear pela indús
tria privada nacional; 

IV - constr~r e operar: 
a) instalações de tratamento de 

minérios nucleares e seus asso
.Ciados; 

b) instalações destinadas ao enri
quecimento de urânio, 'ao repro
cessamento de · elementos com
bustíveis irradiadõs, bem como à 
produção de elementos combus
tíveis e outros materiais de in
'terêsse da indústria nuclear. 

V - negociar, nos mercados inter
no e externo, equipamentos, mate
riais e serviços de interêsse da indús-
tria nuclear; · 

VI - dar apoio técnico e adminis
trativo à CNEN. 

Parágrafo único - A pesquisa de 
que trata o item I dêste. artigo será 
executada pela Companhia de Pes
quisa de Recursos Minerais - CPRM, 
mediante contrato de prestação de 
serviços. 

Art. 4.o - Para consecução do ob
jeto social, a CBTN poderá: . 

I -· realizar, diretamente ou em 
cooperação com entidades governa
mentais e privadas, estudos científi
cos, tecnológicos, econômicos e jurí
dicos, pertinentes às suas atividades. 

II - promover e apoiar a fornia
·ção, treinamento e aperfeiçoamento 
de profissionais necessários às suas 
atividades. · 

Parágrafo único - Na colaboração 
·com entidades públicas e privadas, .a 
CBTN poderá fazer ajustes· e contra
tos de prestação de serviços, median
te remuneração ou ressarcimento de 
despesas. 
· Art. 5.0 - É facultado à CBTN de

sempenhar suas atividades, direta
mente, por convênios com órgãos pú
blicos ou por contratos com especia
listas e emprêsas privadas, observada 
a. P o 1 i ti c a Nacional de Energia 
Nuclear. 

Art. 6.0 - Os Estatutos da CBTN 
poderão admitir como acionistas: 

I - as pessoas jurídicas de direito 
público interno, inclusive as autar
quias; 

II - a:s demais entidades da Admi
nistração indireta da. União, dos Es
tados e dos Municípios; 

III - as pessoas físicas e jurídicas 
de direito privado. 

Art. 7.0 - O capital social autoriza
do é de Cr$ 100.000.000,00 (cem mi
lhões de · cruzeiros), dividido em 
60.000.000 (sessenta milhões) de 
ações ordinárias e 40.000.000 (qua
renta milhões) de ações preferenciais, 
no · valor de Cr$ 1,00. (um cruzeir~) 
cada uma. . ·· 

Art. 8. 0 - As ações da sociedade se
rão ordinárias, nominativas, com di
reito a voto; e preferenciais, nomi
nativas ou ao portador, sempre sem 
direito a voto e inconversíveis em 
ações ordinárias. 

§ 1.0 .:__As ações preferenciais serão 
exclusivamente nominativas até a to
tal integralização do capital subs-
crito. · 

§ 2. 0 - As ações preferenciais te
rão prioridade no reembôlso do capi
tal e na distribuição· do dividendo 
mínimo de 6% (seis. por cento) ao 
ano .. 

§. 3.0 - A CNEN manterá sempre 
51% .. (cinqüenta e um por cento), no 
mínimo, das ações com direito a vo
to, . sendo nula qualquer transferência 
ou subscrição de ações feita com in
fringência ·do disposto · neste pará
grafo, podendo a nulidade ser pleitea
P,a, inclusive; por terceiro, por meio 
de ação popular. 

Art. · 9. 0 . - A CNEN subscreverá 
50.000. 000 (cinqüenta milhões) de 
ações. 

§ 1.o· - A integrallzação do capital 
referido neste artigo será feita em di
nheiro e em bens, direitos e ações ar

.rolados pela CNEN, que fica autoriza
da a incorporá-los à sociedade. 

§. 2.0 - Para a integralização em 
dinheiro fica o Poder Executivo au
torizado a transferira à CNEN até 
Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões 
de cruzeiros), sendo a despesa cor
respondente coberta com. os recursos 
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a que se refere o art. 6.0 do Decreto
lei n.0 493, de 10 .. de março de 1969, 
a êles não se aplicando a restrição 
contida no caput do referido art. 6.0 , 

in fine. 
§ 3.0 - Se os valôres de que tratam 

os parágrafos precedentes forem in
feriores ao capital a ser subscrito pe
la CNEN, esta os completará, com re
cursos .próprios de que dispuser. 

§ 4.0 - A forma de integralização 
do capital subscrito pelos · demais 
acionistas será estabelecida nos Es
tatutos, obedecido o disposto na Se
ção VIn .da Lei n.o 4. 728, de 14 de 
julho de 1965. 

Art. 10 - A CBTN será dirigida por 
uma Diretoria Executiva composta de 
1 (um) Presidente e até (seis) Dire
tores. 

§ 1.0 - O Presidente será o Presi
dente da CNEN. 

§ 2.0 
- Os Diretores, sendo um Su

perintendente, serão eleitos pela As
sembléia-Geral de Acionistas. 

§ 3.0 - É privativo de brasileiros o 
exercício das funções de membro da 
Diretoria Executiva e do COnselho 
Fiscal da sociedade. 

§ 4.0 - O mandato dos Diretores 
será de 4 (quatro) anos. 

§ 5.0 - O Presidente da CNEN po
derá optar pela remuneração de Pre
sidente da CBTN, não p o. de n do 
acumular vencimentos e quaisquer 
vantagens. 

Art. 11 - O Conselho Fiscal será 
constituído de 3 (três) membros efe
tivos e 3 (três) suplentes, acionistas 
ou não, eleitos anualmente pela As
sembléia-Geral, admitida a reeleição. 

Art. 12 - O regime· jurídico do pes
soal· ·da CBTN será o da ·legislação 
trabalhista. · 

Art. 13 - Os militares e os funcio
nários públicos civis da União e das 
entidades autárquicas, emprêsas pú
blicas e sociedades de economia mista 
federais poderão servir na CBTN em 
funções de direção, chefia,. assessora
manto e de natureza técnica, obser

·vada a legislação pertinente a cada 
caso. · 

Art. 14 - O exercicio social encer
rar-se-á · a 31 de dezembro de cada 
·ano e obedecerá, quanto a . balanço, 

amortização, reservas e dividendos, 
aos preceitos da legislação sôbre as 
sociedades por ações e às prescrições 
a serem estabelecidas nos Estatutos 
da sociedade. · 

Art. 15 - A União destinará, dos 
dividendos que lhe couberem na Pe
tróleo Brasileiro S.A .. (PETROBRAS) 
e na Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. (ELETROBRAS), importância 
equivalente a 0,5% <meio por cento) 
dos respectivos capitais sociais à Co
missão Nacional. de Energia Nuclear 
(CNEN), como contribuição para o 
desenvolvimento da t e c n o 1 o g i a 
nuclear. 

§ 1.0 
- As parcelas de dividendos 

a que se refere êste artigo serão di
reta e anualmente entregues à CNEN, 
em 12 (doze) parcelas iguais, men
sais e sucessivas, a partir da data de 
início do pagamento de dividendos 
aos demais acionistas. 

§ 2.0
- O disposto neste artigo será 

observâdo a partir dos dividendos 
correspondentes ao exercício social de 
1971. . 

Art. 16 · - A Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN) aplicará o 
produto dos dividendos de que tra
ta o art. 15 desta lei exclusivamen
te no desenvolvimento da tecnologia 
nuclear, em execução indireta, me
diante convênio, na forma legal, com 
a CBTN. 

Art. 17 - A CBTN manterá um 
Centro de Desenvolvimento da Tec
nologia Nuclear, que será por ela di
retamente administrado e ao qual 
incumbirá executar o convênio a que 
se refere o artigo anterior. 

Art. 18 - Para efeito de tratamen
to fiscal à importação, as atividades 
e:..:ercidas pela sociedade enquadram
se no disposto no art. 14 do Decreto
lei n.0 37, de 18 de novembro de 1966. 

Art. 19 -Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram p e r m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Re

dação. 



É a seguinte a emenda aprova
da: 

EMENDA N.0 1-CF 
Dê-se a seguinte redação ao § 2.0 

do artigo 9.o: 
"§ 2.0 - Para a integralização 
em dinheiro, fica o Poder Executi
vo autorizado a transferir à CNEN 
até Cr$ 40.000.000,00 (quarenta 
milhões de cruzeiros), sendo a 
despesa correspondente coberta 
com os-recursos da conta especial 
de depósitos a que se refere o pa
rágrafo segundo do artigo 61 da 
Lei n.0 4. 728, de 14 de julho de 
1965, com a redação dada pelo art. 
5.o da Lei n.o 5.710, de 7 de ou
tubro de 1971". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei do Se:;.1ado .n.0 79, 
de 1971 - DF, que "estima a Re
ceita e fixa a Despesa d.o Distrito 
Federal para 1972, na parte refe
rente ao Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, Departamento 
de Turismo, Procuradoria-Geral e 
Gabinete do Governador", tendo 
PARECER FAVOR.c\VEL, sob· n.0 

517, de 1971, da Comissão 
- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser usar da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram p e r m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matéria volta 

à Comissão do Distrito Federal, para 
redação final. · 

(A matéria aprovada acha-se pu
blicada no DCN (Seção II) de 2-9-71) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 79, 
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de 1971 - DF, que "estima a Re
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe
rente à Secretaria de Viação e 
Obras, Secretaria de Segurança 
Pública, Polícia Militar do Distri
to Federal e Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal", tendo 
PARECER, sob n.0 518, de 1971, 
da Comissão 
- do Distrito Federal, favorável 

e contrário às Emendas núme
ros 23 e 24. 

Discl,lSsão do projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores dese

jando usar da palavra, encerro a dis
cussão. 

Em votação. 
Os Srs Senadores que o aprovam, 

queiram p e r m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
São consideradas rej-eitadas as 

Emendas n.os 23 e 24, nos têrmos do 
item 3 do art. 144 do Regimento In
terno. 

A matéria volta à Com:ssão do Dis
trito Federal, para redação final. 

(A matéria aprovada acha-se pu
blicada no DCN (Seção II) de 2-9-7l) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 79, 
de 1971 - DF, que "estima a Re
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe
rente à Secretaria de Serviços So
ciais, Secretaria de Saúde e Se- . 
cretaria de Servi~os Públicos", 
tendo 

. PARECER, sob n.0 519, de 1971, da 
Comissão 
- do Distrito Federal, favorável, 

com emenda que oferece e con
trário às Emendas n.0 s 10 a 22. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
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Os Srs. Senadores que o· aprovam 
queiram p e r m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) · 
. Está aprovado. 

É considerada aprovada a emenda 
da Comissão do Distrito Federal e re
jeitadas as Emendas n.os 10 a 22, nos 
têrmos do item 3, do art. 144 do Re
gimento Interno. 

A matéria volta à Comissão do· Dis
trito Fed~ral, para a redação final. 

(A matéria aprovada acha-se pu
blicada no DCN (Seção 11) de 2-9-71) 

É a seguinte a emenda consi
derada. aprovada: 

EMENDA N.o 1-R 

Programa 03 - Assistência e Previ-
dência · 

Subprograma 04 - Assistência So
cial 

Onde se lê: 
. SSS 2. 022 - Subvenções às Entida
des Privadas do Distrito Federal- ... 
232.000. 

Leia-se: 
SSS 2.022- Subvenções às Entida

des Privadas do Distrito Federal, con
fl'rme discriminação do Adenda B ---
232.000. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Na presente Sessão ter
minou o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Decreto Le
gislativo n.0 27, de 1971, que aprova 
as contas do Presidente da República, 
relativas ao exercício de 1969. 

Ao projeto não foram apresentadas 
emendas. 

De acôrdo com o disposto no § 1. o 
do art. 394 do Regimento Interno, a 
matéria será despachada à Comissão 
de Finanças. 

Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do iDia. 

Não há oradores inscritos para esta. 
oportunidade. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 65, de 1971 

(n.o 342-A/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú
blica, que dá nova redação ao pará
grafo único do art. 27 da Lei n.O 2. 800, 
de 18 de . junho\ de 1956, que cria os 
Conselhos Federal e Regionais de 
Química, dispõe sôbre o exercício da 
profissão de Químico, e dá outras pro-
vidências, tendo · 

PARECERES. FAVORAVEIS, sob 
números 500 e 501, de 1971, das 
Comissões: 

- de Legislação Social;· e 
- de Finanças. 

2 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei do Senado n.0 79, de 1971 
-DF, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para 1972, 
na parte referente à Secretaria .. de 
Finanças, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

520,. de 1971, . da Comissão·: 
- do Distrito Feder:d. 

3 

Discussão, em turno único, do· Pro
jeto de Lei do Senado n.0 79, de 1971 
- DF, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para 1972, 
na parte referente à Secretaria de 
Educação e Cultura, Secretaria de Ad
ministração e Secretaria de Govêmo, 
tendo 

PARECER, sob n.o. 521, de 1971, 
da Comissão: · · 

- do Distrito Federal, favorá
vel, coi:n duas emendas que 
oferece e contrário às Emen
das números 2 a 9. 

4 
Discussão, em primeiro turno (apre

ciação preliminar da constitucionali
dade, nos têrmos do art. 297 do Regi
mento Interno) do Projeto de Lei do 
Senado n.O 24, de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que 
torna obrigatória às emprêsas que 
empreguem mais de 100. (~em) ope
rários a construção de casas e vilas 
para os mesmos, e dá outras ·provi-
dências, tendo · · · · · 

PARECER, sob.n.0 485, .de 1971, da 
Comissão: · · · · · · 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstl tucionalidade. 

Está ·encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas.) 



161.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 5 de novembro de 1971 

PRESID~~CIA DO SR. CARLOS LL."''DENBERG 

Às 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - José Lin
doso - Cattete Pinheiro - Rena
to Franco - Clodoinir Milet -
José Sarney- Helvídio Nunes -

. Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Paulo · Guerra -
Wilson Campos - Luiz Cavalcan
te- Augusto Franco -Leandro 
Maciel - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes- Heitor Dias 

· - Ruy Santos - Carlos Linden
berg- Paulo Tôrres- Carvalho 
Pinto - Franco Montoro - Be
nedito Ferreira - Osires Teixeira 
-· Fernando Corrê a · - Filinto 
Müller - Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Ma ttos Leão -
Ney Braga - Daniel Krieger -
Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente.· 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De agradecimento de remessa de 
autógrafo de decreto legislativo: 

- N.0 239171 (n.0 427/71, na ori
gem), de 3 do corrente, referente 

ao Decreto Legislativo n.0 76, de 
1971, que aprova o texto do De
creto-lei n.o 1.189, de 24 de se
tembro de 1971; 

- N.0 240171 (n.0 426/71, na ori
gem), de 3 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo n.0 75, .de 
1971, que aprova as Emendas de 
1967 e 1968 à Convenção de 1960 
para a Salvaguarda da Vida Hu
mana no Mar, celebrada sob os 
auspícios da Organização Marí
tima Consultiva Intergoverna
mental da ONU .. 

. PARECERES 

PARECER 
N.0 527, de 1971 

da Co~ão de Segur-ança Na
cional, sôbre o Projeto. de Lei da 
Câmara número 68, de 1971 · (n.0 

340-B/71, na Câmara), que "dis
põe sôbre o Ensino no EiXército, e 
dá (}utras providências". 

Relator: Sr. Flávio Brito 

O Excelentíssimo Senhor Presiden
te da República submete ao Congres
so Nacional, nos têrmos do art. 51 
da Constituição, e para ser apreciado 
-nos prazos nêle referidos, projeto de 
lei que "dispõe sôbre o Ensino .. no 
Exército". 

2. A mensagem presidencial é 'acom
panhada da Exposição de Motivos 
(EM n.o 80, de 1971) do Senhor Mi
nistro de Estado do Exército, que 
diz: 

"O Ensino Militar no Exército 
vem-se regendo pelo Decreto-lei 



n.0 4 .130, de 25 de fevereiro de 
1942, que carece de reformulação 
para responder às atuais exigên
cias educacionais e incorporar 
experiências adquiridas na sua 
aplicação. 

O preparo da Fôrça Terrestre 
tem, hoje, aspectos bastante di
ferenciados do de três . décadas 
atrás, seja pela possibilidade de 
emprêgo de novas táticas, de téc
nicas mais avançadas e de ma
teriais diferentes, seja pela pers
pectiva de operações em ambien
tes profundamente modificados 
social e econômicamente." 

3. A proposição em exame, da mais 
alta relevância para o Exército e pa
ra todo o País, é constituída de cinco 
títulos, 10 capítulos e 30 artigos, e 
procura, em síntese, os seguintes ob-
jetivos: · 

"a) a preparação de seu pessoal 
em duas grandes linhas, a bélica 
e a ·técnico-científica (art. 3.0 ) ; 

b) a destinação dos diferentes 
cursos, ajustados às habilitações 
necessárias ao desempenho de 
cargos e funções (art. 8.0 ); 

c) as diferentes faixas de ensino 
ao longo da carreira, nos graus 
elementar - para cabos e solda
dos, médio - para sar~entos. e 
superior- para oficiais (art. 9.0); 
d) uma organização que, além de 
se · situar na época e procurar 
cobrir exigências futuras, dê ên
fase à educação para atividade
fim; 
e) a participação nas atividades 
do ensino primário e médio, mi
nistrados com fins assistenciais e 

· de cooperação civica." 

4. A análise, mesmo rápida, de al
guns aspectos do projeto, permite 
concluir que o Ensino Militar, em de
corrência da estrutura hierárquica e 
funcional do Exército, é processo con
tinuo e progressivo, constantemente 
atualizado e aprimorado, de exigên
cias sempre constantes, que se de
senvolverá segundo duas linhas dis
tintas (art. 3.o): 

"I - Ensino Militar Bélico - que 
prepara e adestra o pessoal ln-
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cumbido do planejamento, pre
paração, direção e realização das 
ações; 

II - Ensino Militar Técnico-Ci
entífico - que prepara e adestra 
o pessoal para a pesquisa técni
ca e científica e a obtenção e 
produção dos meios materiais, in
dispensáveis ao equipamento do 
Exército." 

5. No Capítulo ll - Dos tipos de 
Ensino Militar o art. 6.o distin
gue dois tipos de Ensino Militar, a 
saber: 

"I - Ensino Fundamental - que 
se destina a assegurar base hu
manística, filosófica e científica 
ao preparo militar e ao desenvol
vimento da cultura geral dos 
Quadros; 

II - Ensino Profissional - que 
tem em mira a preparação e o 
adestramento militar, técnico e 
científico, dos Quadros." 

6. Por sua vez, a proposição, no seu 
art. 8.0 , estabelece as seguintes mo
dalidades de cursos, considerados de 
grau superior: 

I- de Formação ou Graduação; 

II - de Especialização; 

III - de Extensão; 

IV - de Aperfeiçoamento; 

V - de Pós-Graduação; 

VI - de Altos Estudos Militares. 

7. Além do Ensino Militar, em grau 
superior, a que nos referimos no item 
anterior, o projeto trata no. art. 9.0 
do Ensino de grau elementar, que vi
sa à capacitação do ooldado e do ca
bo para o desempenho de funções in
tegrantes de uma qualificação mili
tar e de grau médio, abrangendo as 
modalidades de: Formação; Aperfei
çoamento e Extensão, e são consti
tuídos de dois ciclos: o primeiro, que 
trata da formação e do aperfeiçoa
mento dos sargentos, e o segundo, 
destinado à habilitação dos primei
ros-sargentos e subtenentes para o 
ingresso nos Quadros de Oficiais de 
Administração e de Oficiais Especia
listas. 



-~-

8. A matéria sob exame, da mais 
alta importância para o nosso Exér-. 
cito, vez que baseada em técnicas e 
métodos modernos compatíveis com a 
nossa atual fase de desenvolvimento, 
ajusta-se à atual politica de ensino 
já em plena execução em outras 
áreas, . pelo Govêrno Federal, desde 
que guardadas as devidas proporções 
e peculiaridades. 

9. Essas as considerações que dese
jávamos fazer sôbre a proposição em 
pauta. 

10. Ante o exposto, e nada havendo 
no âmbito da competência regimen
tal desta Comissão que lhe possa ser 
oposto, opinamos pela aprovação do 
presente Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 68, de 1971. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 4 de no
vembro de 1971. - Paulo Tôrres, 
Presidente - Flávio Brito, Relator 
- Milton Trindade- Virgílio Távo
ra -Benjamin Farah. 

PARECER 
N.0 528, de 1971 

da Comissão de Educaçã& e Cul
tura, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.O 68. 

Relator: Sr. Milton Trindade 

A fim de que o ensino no Exército 
possa incorporar experiências adqui
ridas e atender às exigências educa
cionais da época atual, o Poder Exe
cutivo submete à deliberação do Con
gresso o presente projeto de lei. O 
Ministro do Exército, na exposição de 
motivos com a qual encaminhou o as
sunto, na esfera administrativa, as
sinala os aspectos "diferenciados de 
três décadas" no preparo da Fôrça 
Terrestre, "seja pela possibilidade de 
emprêgo de novas táticas, de técnicas 
mais avançadas e de materiais dife
rentes, seja pela perspectiva de ope-: 
rações em· ambientes profundamente 
modificados social e econômicamen
te". 

Na verdade, o ensino militar no 
Exército brasileiro ainda se rege pelo 
Decreto-lei n.o 4 .120, de 25 de feve
reiro de 1942, ultrapassado, portan
to, quanto ao avanço realizado no se-

tor. Daí porque o titular do Exér
cito, no entendimento de que "o pro
cesso de educação militar é integra
do, contínuo e gradual", procura en
fatizar, na proposição. em esLudo, as 
seguintes características: 

a) preparação de pessoal. em . duas 
grandes linhas: a bélica e a técnico
científica; 

b) destinação dos diferentes cursos, 
ajustados às habilitações necessárias 
ao desempenho de cargos e funções; 

c) diferentes faixas de . ensino ao 
longo da carreira, nos graus elemen
tar - para cabos e soldados - médios, 
para sargentos, e superior para ofi
ciais; 

d) organização que, além de situar 
na época e procurar cobrar exigências 
futuras, dê ênfase à educação para 
atividade-fim; · 

e) participação nas atividades do 
ensino pi.'imário e médio, ministrados 
com fins assistenciais e de cooperação 
cívica. 

· O projetO _focaliza finalidades e ca
racterísticas do ensino no Exército, 
organização do ensino militar (tipos, 
modalidades de cursos, graus, condi
ções de matrícula, . peculiaridades do 
ensino do Pessoal da Reserva), ensino 
de primeiro e segundo graus, adminis
tração do ensino, regulamentação e 
vigência da lei. 

Todos os detalhes do assuntO se 
acham enfocados. E, na verdade, a re
formulação do ensino militar no Exér
cito se. fazia necessária, tendo em vista 
a velocidade com que se transforma
r&.m os critérios clássicos em todos os 
ramos da atividade humana. Nos dias 
atuais, quando a noÇão de desenvol
vimento se vincula à tecnologia e à 
ciência; quando as comunicações se 
fazem por meio de satélites e o. ho
mem procura atingir a fase de viagens 
interplanetárias, não se pode compre
ender ensino militar regulado por 
dispositivos de três décadas anteriores. 

O projeto atende necessidade ur
gente. Somos, portanto, pela sua apro
vação. 

Sala das Comissões, em 27 de outu
bro de 1971. - João Calmon, Presi
dente em exercício - Milton Trinda
de, Relator - Adalberto Sena - Ge• 
raldo Mesquita. 
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PARECER 
N.0 529, de 1971 

da. Comissão de Segurança Na
cional, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 71, de 19'71 (n.0 

358-B/71 - na Câmara), que "al
tera a reda.ção dos arts. 2.o e. 3.0 

do Decreto-lei n.0 1.015, de 21 de 
outubro de 1969, que dispõe sôbre 
a responsabilidade da. União no 
pagamento do p~oal transferido 
para o Estado da Guanabara ou 
neste reincluído, e dá outras pro
vidências." 

Relator: Sr. Luiz Cavalcante 
O Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República, nos têrmos do art. 54 
da Constituição, e para ser apreciado 
nos prazos nêle referidos, submete à 
apreciação do Congresso · Nacional 
projeto de lei que "altera a redação 
dos arts. 2.0 e 3.0 do Decreto-lei núme
ro 1.015, de 21 de outubro de 1969". 

2; A exposição de motivos (EM n.0 

54, de 1971) do Senhor Ministro de 
Estado do Planejamento enviada ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República diz: 

"O Decreto-lei n.0 1. 015, de 21 de 
outubro de 1969, determina que a 
contribuição da União no paga
mento do pessoal militar ativo da 
Polícia Militar e de Corpo de 
Bombeiros do Estado da Guana
bara, transferido para aquêle Es
tado ou nêle reincluído, em virtu
de do disposto, respectivamente, 
na Lei n.0 3. 752, de 14 de abril 
de 1960, e nos Decretos-leis n.0 s 10, 
de 28 de junho de 1966, e 149, de 
8 de fevereiro de 1967, ceS.se a 
partir do exercício de 1972." · 

3. Pela lei vigente (arts. 2.0 e 3.0 
do Decreto-lei n.0 1. 015, de 1969), a 
União pagará: 

I - "no exercício de 1970, a despesa 
referente ao pessoal militar ativo en
quadrado no art. 1.0 " (transferido ou 
reenquadrado); 

II - "no exercício de 1971, 50% 
(cinqüenta por cento) da despesa de 
que trata o item anterior" (art. 2.0); 

III - "a partir do exercício de 1972, 
somente !nativos e pensionistas com 
proventos e pensões concedidas até 
outubro de 1969" (art. 3.0 ). . 

4. Entretanto, o Ministro do Plane" 
jamento, atendendo motivos apresen
tados pelo Senhor Governador do Es
tado da Guanabara, resolveu dar nova 
"disciplina à matéria, de modo a per
mitir, em lugar da cessação, a partir 
de 1972, da contribuição da União no 
pagamento do pessoal ativo a que alu
de o Decreto-lei n.0 1. 015/69, a sua 
redução progressiva, -até extinguir-se 
em 1974". Assim a União pagará, de 
acôrdo com o seguinte esquema esta
belecido no art. 2.0 da presente pro
posição: 

"I - no exercício de 1970, a des
pesa referente ao pessoal militar 
ativo enquadrado no art. 1.0" do 
Decreto-lei n.O 1. 015, de 1969; 

"II - no exercício de 1971, 60% 
(sessenta por cento) da despesa 
de que trata o item I; 

"III - no exercício de 1972, 40% 
(quarenta por cento) da despesa 
de que· trata o item I; 

"IV - no exerCício de 1973, 20% 
(vinte por cento) da despesa de 
que trata o. item. I"; 

5. A partir de 1974, com a redação 
dada pelo Projeto ao art. 3.0 do De
creto-lei n.0 1. 015/69, "cessará a res
ponsabilidade da União ·pelo paga
mento do pessoal ativo, competindo
lhe somente pagar os inativos e pen
sionistas abrangidos pelo dispositivo 
no .art. 1.0 , cujos proventos e pens.ões 
hajam sido concedidos até a vigência 
dêste decreto-lei". 

6. Trata-se, como· se vê, de uma al
teração no convênio firmado anterior
mente entre a União e o Estado da 
Guanabara, e que vem demonstrar o 
interêsse do Govêrno Federal em aten
der às necessidades dos Estados, desde 
que justas e devidamente fundamen
tadas. 

7. No âmbito da competência regi
mental desta Comissão nada há que 
possa ser oposto ao projeto, razão por 
que opinamos pela sua aprovação. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 4 de novem
bro de 1971. - Paulo Tôrres, Presi
dente - Luiz Cavalcante, Relator -
Milton Trindade - Virgílio Távor~ -
Flávio Brito - Benjamin Farah. 
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PARECER 
N.o 530, de 1971 

da Comissão de Finanças, sô
bre o Projeto de Lei da. Câmara 
n.o 71, de 1971. 

Relator: Sr.· Geraldo Mesquita 

1. O present~ projeto, de iniciativa 
do . Poder Executivo, altera a redação 
dos arts. 2.0 .e 3.0 do Decreto-lei n.0 

1.015, de 21 de. outub.ro de 1969, que 
dispõe sôbre a responsabilidade da 
União no pagamento do pessoal trans
ferido para o Estado da Guanabara 
ou neste reincluído. . 

2. Na exposição de motivos que ins
trui a iniciativa presidencial, o Sr. 
Ministro do Planejamento e Coorde-
naÇão Geral diz: · 

"O Decreto-lei ·n.O 1.015, de 21 de 
outubro de 1969, determina que 
a contribuição da União no pa
gamento do pessoal militar ativo 
da Polícia Militar e do Corp-:> de 
Bombeiros do Estado ·da Guana
bara, transferido para aquele Es
tado ou nêle reincluído, em vir
tude do disposto, respectivamen
te, na Lei n.0 3.752, de 14 de abril 
de 1960, e nos Decretos-leis n.0 s 

· · 10, de 28 de junho de 1966; e 149, 
de 8 de fevereiro dé 1967, cesse a 
partir do exercício de 1972. 

·Estabelece ainda· o referido de
creto'-lei que, no corrente exerci-

. cio, a União contribuirá com 50% 
(cinquenta por cento) da despe
sa acima referida, cabendo ao Es
tado da Guanabara atender a 
parce.la restante. 

Em face dos motivos apresentados 
. pelo Excelentíssimo Senh\lr Go
vernador do Estado da Guanaba

. ra, em exposição datada de 5 de 
maio passado, tenho a honra de 
submeter à elevada ·consideração 
de Vossa Excelência o incluso 
anteprojeto de lei, dando nova 
disciplina à matéria, de modo a 
permitir, em lugar da cessação, a 
partir de 1972, da contribuição da 
União· no pagamento do pessoal 
ativo a que alude o Decreto-lei n.0 

1.015/69, a sua redução progres
siva, até extinguir-se. em 1974." 

3. A Câmara dos Deputados, exami
nando a proposição, aprovou·-a sem 
observações. 

4. No Senado Federal, o mérito da 
matéria será examinado pela Comis
são de Segurança Nacional. Contudo, 
do ponto de vista financeiro, convém 
transcrever os arts. 1.0 e 2.0 : · 

"Art. 1.0 - Os arts. 2.0 e 3.0 do 
Decreto-lei n.0 1.015, de 21 de ou
tubro de 1969, passam a vigorar 
com a seguinte redação, mantido 
o parágrafo único do art. 3.0 : 

"Art. 2.0 - Além dos inativos e 
pensionistas referidos no art. 3.'' 
dêste decreto-lei, a União pagará: 

I - no exercício de 1970, a des
pesa referente ao pessoal militar 
ativo enquadrad.o no art. 1.o; 

II - no exercício de 1971, GO% 
(sessenta por cento) da despesa 
de que trata o ,item I; 

' 
III·- no exercício de 1972, 40% 
(quarenta por cento) da despesa 
de que trata o item I; 

IV - no exerc1c1o de 1973, 20% 
(vinte por cento) da despesa de 
que trata o item I. 

Art. 3.0 - A partir do exercício 
de 1974, cessará a responsabilida
de da União, pelo pagamento do 
pessoal ativo, competindo-lhe so-· 
mente pagar os inativos e pen
si·onistas, · abrangidos pelo di.'lpos
to no art. 1.0, cujos proventos r 
pensões hajam sido concedidos 
até a vigência dêste decreto-lei.' 

Parágrafo único - As alterações 
constantes da presente lei serão 
objeto de Convênio aditivo·ao pre
visto no art. 4.0 do Decreto.-lei n.0 

· 1. 015, de 21 de outubro de 1969, a 
ser firmado entre a União e o Es
tado da Guanabara." 

5. Trata-se, portanto, de adiar, de-
1972 para 1974, a cessação gradntiva 
da contribuição da União no paga:
mento do pessoal dos referidos ór
gãos, orçada, para o atual exercício 
financeiro, em pouco mais de Cr$ 147 
milhões (n.0 s 2901.0307.2004 e seguin
tes, Lei n.o 5. 628, de 1970, D.O. de 
2/12/70 - Suplemento - pág. 341). 
:G:ste quantitativo quase nada repre
senta, 1,6%, em relação ao dispêndio 
que a União está realizando com o 
pessoal, orçado em pouco mais de Cr$ 
9.300 milhões, sem computar os rC'-
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centes aumentos de vencimentos em 
1971. 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao presente projeto, opinamos 
pela sua· aprovação. 

Sala das Comissões, em 4 de no
vembro de 1971. - Ruy Santos, Pre
sidente - Geraldo Mesquita, Relator 
- Milton Trindade - Cattete Pinhei
ro - Lourival Baptista - Virgílio 
Távora- Wilson Gonçalves- Flávio 
Brito - Saldanha Derzi. 

PARECER 
N.0 531, de 1971 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 23, de 1971 (n.o 15-A/71, na 
Câmara), que aprova as contas 
do Presidente da República, rela
tivas ao exercício de 1966. 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 
Em cumprimento à disposição cons

titucional, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacional as contas do Go
vêrno Federal (Administração Direta 
e Banco Nacional do Desenvolvimen
to Econômico), relativas ao exercí
cio de 1966, acompanhadas do pare
cer prévio do Tribunal de Contas da 
união.· 

2. A Câmara dos Deputados, exami
nando a matéria, aprovou-a, com rP.s
salvas, após um pormenorizado exa
me realizado pela Comissão de Fisca
lização Financeira e Tomada de Con
tas. 

ll:sse julgamento e parecer conclusi
vo efetuado pela Câmara dos Depu
tados abrangeu as contas dos exer
cícios financeiros compreendidos no 
período de 1959 a 1967, incluído, por
tanto, o ano de 1966; a que se refere 
a proposição ora em exame. 

Assim conclui o voto· do Relator na 
aludida Comissão da Câmara dos 
Deputados: 

"Somos ·pois pela aprovação das 
contas do Govêmo de 1959 a 1967, 
com as observações do relatório e 
com as ressalvas àqueles valôres 
lan~ados à Conta de "Diversos 
Responsáveis" dependentes de ve
rificação ulterior pelo ·rribunal 
de Contas da União, nos têrmos do 
projeto de decreto legislativo in
cluso ao presente relatório." 

3. Essa é a razão do art. 1.0 do pre
sente projeto ter a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - São aprovadas as 
contas prestadas pelo Presidente 
da República, relativas ao exercí
cio de 1966, na forma dos arts. 66, 
item VIII, e 87, item XVII, da 
Constituição da República de 1946, 
com ressalvas àqueles valôres lan
çados à conta de "Diversos Res
ponsáveis", dependentes de veri
ficação ulterior pelo Tribunal de 
Contas da União." 

4. com o objetivo de melhor aquila
tar o motivo dessa ressalva, convém 
transcrever o seguinte trecho do alu
dido parecer: 

"Despesas a Regularizar autoriza
das nos têrmos dos arts. 46 e 48 
do Código de Contabilidade Públi
ca da União, aguardando autori
zação legal, nos demonstra a in
suficiência nas previsões, pelos 
órgãos setoriais, como se verifica 
no quadro anexo - Despesas a 
Regularizar. 
Observação: Devido ao grande 
vulto das despesas procedidas em 

. autorização de lei sem créditos e 
além dos créditos, vale fazer sen
tir as seguintes considerações. 
Essas despesas, consideradas ir
regulares pelo Tribunal de Contas 
da União, são pagas com funda
mento nos arts. 46 e 48 do Código 
de Contabilidade Pública e escri
turadas no Balanço Patrimonial, 
na conta de "Diversos Responsá
veis", nos têrmos. do art. 241, § 3.0 

do Regulamento Geral de Conta
bilidade Pública, para regulariza
ção posterior, dependente do exa
me pelo COngresso Nacional. 

·Nos Pareceres prévios, emitidos 
pelos eminentes Ministros-Rela
tores do Tribunal de Contas, 
acentua-se que, no momento do 
encerramento dos exercícios, essas 
despesas são debitadas às autori
dades que as ordenaram e ali per
manecem até a sua regularização 
definitiva. 
Vejamos, assim, o que preceituam 
os artigos 46 e 48 do Código de 
Contabilidade Pública: 
"Art. 46- O empenho da despesa 
não poderá exceder às quantias 



I 
l 

' ' I 
i 

I 
i 
I 

j 
I 
I 
' ' l 
I 
I 
I 
' I 

1 
i 
! 

-':R-

fixadas pelo Congresso Nacional, 
exceto no caso de pensões, ven
cimento e percentagens marcadas 
em lei, ajudas de custo, comunica
ções ou transportes necessários 
aos ~:erviços públicos". 

"Art. 48 - Os chefes de reparti
ções que ordenarem fornecimento 
ou prestações de serviço de custo 
excedente · às quantias previa
mente fixadas pelo Congresso Na
cional ficarão sujeitos às penali
dades do art. 40, impostas pelo 
Tribunal de Contas, por ocasião 
do exame das dívidas relaciona
das. 
§ 1.0 - No caso de necessidade 
impreterível, deverão solicitar au
torização escrita do Ministro 
competente, que a dará, se julgar 
conveniente, nos mesmos papéis 

. de que constarem a insuficiência 
dos créditos e a razão da despesa." 
Como se verifica, os dispositivos 
invocados pela Administração não 
autorizam pagamentos da natu
reza de que se trata, conforme 
exposição constante dos balanços 
da Contadoria-Geral da Repú
blica. 

Vejamos o que preceituam as 
Constituições da República de 
1946 e 1967. 

Constituição de 1946, art. 77: ................................. 
"§ 3.o- Da competência do Tri
bunal de Contas: 

Em qualquer caso, a recusa do 
Registro, por falta de saldo no 
crédito ou por imputação a crédito 
impróprio, terá caráter proibitivo. 
Quando a recusa tiver outro fun
damento, a despesa poderá efe
tuar-se após despacho do Presi
dente da República, registro sob 
reserva do Tribunal de Contas e 
Recurso ex officio para, o Con
gresso Nacional." 

Constituição de 1967, art. 64: ................................. 
"§ 1.o - São vedados: 
Letra c - A abertura de Crédito 
Especial ou Suplementar sem 
prévia autorização legislativa e 
sem indicação dos Recursos cor
respondentes. 

Letra d - A realização, por qual
quer dos Podêres, de despesas que 
excedam os créditos orçamentá
rios ou adicionais." 
Verifica-se, pelos preceitos cons
titucionais de 1946 e até a pre
sente data, a proibição com veto 
impeditivo a despesa, por falta de 
crédito ou por imputação a cré
dito impróprio, não havendo as
sim, pois porque se falar na vi
gência.dos .arts. 46 e 48 do Código 
de Contabilidade Pública da 
União, e, com menor razão ainda, 
a possibilidade da realização de 
despesas fora das exceções do que 
preceituava o art.. 48 do mesmo 
Código. 

A Lei n.0 830, de 23 de setembro 
de 1949, define ainda com mais 
severidade tais proibições. Cita 
que mesmo as despesas impres
cindíveis de urgência, autorizadas 
pelo Senhor Ministro, só podem 
ser pagas, efetivamente, após o 
pronunciamento do Congresso Na
cional. 

A Lei n.O 4.320, de 17 de março de 
1964, instituindo normas para 
contrôle e execução orçamentária, 
cita, no seu art. 41, a obrigatorie
dade de os créditos suplementares, 
dentro dü exercício, e especiais, 
fora do exercício, para despesas 
sem previsão orçamentária, virem 
acompanhados e justificados, pa
ra a abertura posterior dos recur
sos necessários, de conformidade 
com o que enumera o artigo 43. 

O Decreto-lei n.0 200, de 1967, in
clui-se, também, entre os diplo
mas que, instituindo a reforma ad
ministrativa, proíbe a realização 
de despesas extra-orçamento. 

Enfim, tôda a legislação cómple
mentar se mantém dentro dos res
pectivos proibitivas das Cartas 
Magnas. 

Além das despesas irregulares, 
temos ainda a considerar as 
transfer.ências de fundos para al
gumas emprêsas públicas que se 
socorrem dêsse meio para cober
tura de seu deficit. 

1!:stes dois capítulos, desneces
sários na administração pública, 
deverão desaparecer, em defini-
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tivo, rara a própria segurança de 
administrador e o advento da ver
dade orçamentária. 
Poder-se-ia admitir, em períodos 
inflacionários ou excepcionais, 
quando o administrador estivesse 
diante de quadros desoladores e 
negativos de períodos económicos 
difíceis e diante da evidência de 
mal maior. 
Convém, e é até necessário, frisar 
que tôda e qualquer verba consig
nada no Orçamento, mesmo antes 
de entrar em vigor, já se exauriu, 
e era tragada pela espiral infla
cionária sem ter alcançado seu 
objetivo. Os recursos para as su
plementações não apareciam, em
bora a receita também usufruísse 
a carga inflacionária. Interessan
te, todavia, ressaltar que o perío
do inflacionário beneficiou e en
riqueceu a muitos e só empobre
cem e desconcertou a Nação. Isso, 
por si, diz tudo. Na ausência. dês
ses recursos e diante do gi
gante destruidor, - a inflação -
com despesas a executar, viu
se o administrador forcado a 
tomar providências imediátas na 
tentativa de salvar o valor mone
tário já vazio de poder aquisitivo. 

O administrador responsável pela 
coisa pública recorria a emprés
timos para saldar compromissos, 
ao invés de equilibrar a despesa 
com a inflação da receita. Tudo 
se inflacionou para fora e nada a 
favor do erário. 

Sabido é que as "omissões" são, 
por vêzes, mais nefastas e preju
diciais do que as "ações" repetidas 
no êrro. 

Todavia, nem umas nem outras 
encontra justificativa, e necessá
rio se tornou por isso enfrentar 
com realismo a situação ambígua 
que se estabelecia no País: 

O Poder Executivo, diante desta 
realidade e a fim de salvaguardar, 
mesmo a posteriori, a responsabi-

. !idade das pessoas e das autorida
des que ordenaram as despesas 
sem crédito, para evitar mal 
maior, providenciou, recentemen
te, outro melo, substituindo as 
autorizações irregulares por men
didas previstas em decretos-leis, 

embora não apresentando · os re
cursos para tal, como o prevê o 
artigo 43 da Lei n.0 4.320. 
Justifica-se, assim, a reiterada 
advertência do Poder Legislativo 
no sentido de 'que a Administra
ção Pública encontre o caminho 
breve em somente fazer as des
pesas com as autorizações previs
tas em lei para que possam os or
çamento ser elaborados condi
zentes com a realidade de sua 
execução. 
Para que isto aconteça é neces
sário ativarmos, cada vez mais, os 
órgãos de contrôle e fiscalização 
interna do Poder Executivo e, so
bretudo, preparar, dando-lhes con
dições de funcionamento, aos ór
gãos técnicos fiscalizadores do Po
der Legislativo, a fim de que nin
guém sirva de entrave à obra na
cional. 
Os Orçamentos Públicos devem 
ser tão maleáveis quanto a boa 
técnica o permita. porém sem ja
mais armar, insuficientemente, os 
órgãos controladores e fiscaliza
dores dos Podêres. 
A emperrada execução orçamen
tária e financeira é fruto do ainda 
desaparelhado sistema de contrô
le, que, por muitas vêzes, prefe
riu "pecar por autorizar· despesas 
contra a lei e ao arrepio da Cons-

. tituição", a ·fim de normalizar e 
colocar as contas e a casa em or
dem aparente, ao em vez de "es
colher o caminho árduo da ver
dade". 
o exame das contas e despesas 
acima referidas, nos permite dar 
parecer favorável às normas, res
salvados os valôres inscritos à 
conta de Diversos Responsáveis, 
autorizados com base nos artigos 
46 e 48 do Código de C. P. para 
posterior exame individual dos 
responsáveis através dos atos re
gularizadores baixados pelo egré
gio Tribunal de Contas da União. 
A nossa sugestão ao Poder Exe
cutivo, que tem demonstrado ele
vada compreensão para regulari
zar tais contas, daqui por diante, 
vai ao ponto em colocar, a seu 
juizo, os podêres da tramitação 
especial junto ao Congresso Na
cional, com prazos marcados nos 
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. têrmos do artigo 51 e seus pará
grafos, da Emenda Constitucional 
n.0 1, à Constituição de 1967, a 
fim de solucionar os problemas de 
créditos adicionais dentro dos 
exercícios a que corresponde a 
despesa." 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao presente projeto de decreto 
legi~lativo, opinamos pela sua apro
vaçao. 

Sala das Comissões, em 4 de novem
bro de 1971. - Ruy Santos, Presidente 
- Saldanha Derzi, Relator -'Geraldo 
Mesquita - Milton Trindade - Cat
tete Pinheiro - Lourival Baptista -
Virgílio Távora - Wilson Gonçalves 
- Flávio Brito. 

PARECER 
N.0 532, de 1971 

da Comissão de Finanças, sô
bre o Projeto de Decreto Legisla
tivo n.0 22, de 1971 (n.0 14-A/'71, 
na Câmara· dos Deputados), que 
"aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer
cício de 1965." 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 
Em cumprimento ao dispositivo 

constitucional que rege a matéria, o 
Senhor Presidente da República sub
mete ao exame do Congresso Nacio
nal as contas do Govêrno Federal (Ad
ministração Direta e BNDE - Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econô
mico), relativas ao exercício de 1965, 
acompanhadas do parecer prévio do 
Tribunal de Contas da União. 
2. · A Câmara dos Deputados, exami
nando a matéria, aprovou-a com res
salvas, após uma pormenorizada aná
lise realizada pela Comissão de Fis
calização Financeira e Tomada de 
Contas. 

:msse julgamento e parecer conclu
sivo efetuado pela Câmara dos Depu
tados abrangeu as contas relativas aos 
exercícios financeiros compreendidos 
no período de 1965 a 1967, incluído, 
portanto, o ano de 1965, a que se re
fere a proposição ora em exame. 
3. Assim conclui o voto do Relator 
na aludida Comissão da outra Casa 
do Congresso: 

"Somos pois pela aprovação das 
contas do Govêrno de 1959 a 1967, 

com as observações do relatório e 
com as ressalvas àqueles valôres 
lançados à Conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de 
verificação ulterior pelo Tribunal 
de Contas da União, nos têrmos 
do projeto de decreto legislativo 
incluso ao presente relatório." 

4. Essa, portanto, a razão do artigo 
1.0 do presente projeto de Decreto Le
gislativo ter a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - São aprovadas as con
tas prestadas pelo Presidente da 
República, relativas ao exercício 
de 1965, na forma dos arts. 66, 
item VIII, e 87, item XVII, da 
Constituição da República de 
1946, com ressalvas àqueles valô
res lançados à conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de 
verificação ulterior pelo Tribunal 
de Contas da Uriião." 

5. Com o objetivo de melhor aquila
tar o motivo dessa ressalva, convém 
transcrever o seguinte trecho do alu
dido parecer: 

"Despesas a regularizar, autori
zadas nos têrmos do art. 46 e 48, 
do Código de Contabilidade Pú
blica da União, aguardando auto
rização legal, demonstram-nos a 
insuficiência nas previsões, pelos 
órgãos setoriais, como se verifi
ca no quadro anexo - Despesas 
a Regularizar. 
Observação: Devido ao grande 
vulto das despesas procedidas sem 
autorização de lei, sem créditos e 
além dos créditos, vale fazer sen
tir as seguintes considerações. 
Essas despesas, consideradas irre
gulares pelo Tribunal de Contas 
da União, são pagas com funda
mento nos arts. 46 e 48 do Códi
go de Contabilidade Pública e es
crituradas no Balanço Patrimo
nial, na conta de "Diversos Res
ponsáveis", nos têrmos do artigo 
241, § 3.0 do Regulamento Geral 
de Contabilidade Pública, para re
gularização posterior, dependente 
do exame pelo Congresso Nacio-
nal. · 
Nos Pareceres prévios, emitidos 
pelos eminentes Ministros Relato
res do Tribunal de Contas, acen
tua-se que, no momento do en
cerramento dos exercícios, essas 
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despesas são debitadas às autori
dades que as ordenarem e ali per
manecem até a sua regularização 
definitiva: 
Vejamos, assim, o que preceituam 
os arts. 46 e 48 do Código de Con
tabilidade Pública: 
"Art. 46 - O empenho da despe
sa não poderá exeder às quantias 
fixadas pelo Congresso Nacional, 
"exceto no caso de pensões, ven
cimentos e percentagens marca
das em lei, ajudas de custo, co
municações ou transportes neces
sários aos serviços públicos". 
"Art. 48 - Os chefes de reparti
ções que ordenarem fornecimento 
ou prestações de serviço de custo 
excedente às quantias previamen
te fixadas pelo Congresso Nacio
nal ficarão sujeitos às penalida
des' do art. 40, impostas pelo Tri
bunal de COntas, por ocasião do 
exame das dívidas relacionadas. 
§ 1.0 - No caso de necessidade 
impreterível, deverão solicitar au
torização escrita, do Ministro 
competente, que a dará, se jul
gar conveniente, nos mesmos pa
péis de que constarem a insufi
ciência dos créditos e a razão da 
despesa." 
Como se verifica, os dispositivos 
invocados pela Administração não 
autorizam pagamentos da nature
za de que se trata, conforme ex
posição constante dos balanços da 
Contadoria Geral da República. 

Vejamos o que preceituam as 
Constituições da República de 
1946 e 1967. 

Constituição de 1946, artigo 77: 
................................. 
"§ 3.0 - Da competência do Tri
bunal de Contas: 

Em .qualquer caso, a recusa do 
Registro, por falta de saldo no 
crédit.o ou por imputação a crédi
to impróprio, terá caráter proibi
tivo. Quando a recusa tiver outro 
fundamento, a despesa poderá 
efetuar-se após despacho do Pre
sidente da República, registro sob 
reserva do Tribunal de Contas e 
Recurso ex officio para o Con
gresso Nacional." 

Constituição de 1967, art. 64: ................................. 
"§ 1.o - São vedados: 
Letra "c" - a abertura de Cré
dito Especial ou Suplementar sem 
prévia autorização legislativa e 
sem indicação dos Recursos cor
respondentes. 
Letra "d" - A realização por 
qualquer dos Podêres, de despe
sas, que excedam os créditos orça
mentários ou adicionais." 
Verifica-se, pelos preceitos cons
titucionais de 1946 e até a pre
sente data, a proibição com veto 
impeditivo a despesa, por falta de 
crédito ou por imputação a cré
dito impróprio, não havendo as
sim, pois, por que se falar na vi
gência dos arts. 46 e 48 do Códi
go de Contabilidade Pública da 
União e, com menor razão ainda, 
na possibilidade da realização de 
despesas fora das exceções do que 
preceituava o art. 46 do mesmo 
Código. 
A Lei n.0 830, de 23 de setembro 
de 1949, define, ainda, com mais 
severidade, tais proibições. Cita 
que mesmo as despesas impres
cindíveis de urgência, autorizadas 
pelo Senhor Ministro, só podem 
ser pagas, efetivamente, após o 
pronunciamento do Congresso 
Nacional. 
A Lei n.o 4.320, de 17 de março 
de 1964, instituindo normas para 
contrôle e execução orçamentá
ria, cita, no seu art. 41, a obriga
toriedade de os créditos suple
mentares, dentro do exercício, e 
especiais, fora do exercício, pa
ra despesa sem previsão orçamen
tária, virem acompanhados e jus
tificados, para abertura posterior 
dos recursos necessários de con
formidade com o que enumera o 
art. 43. 

O Decreto-lei n.O 200, de 1967, In
clui-se, também, entre os diplo
mas que, lnstltulndo a reforma 
administrativa, proibem a reali
zação de despesa extra-orçaxnen
to. 

Enfim, tôda a legislação comple
mentar se mantém dentro dos 
respectivos proibitivas das Cartas 
Magnas. 
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Além das Despesas Irregulares, 
temos, ainda, a considerar as 
transferências de fundos para al
gumas emprêsas públicas que se 
socorrem dêsse meio para cober
tura de seu deficit. 

:alstes dois capítulos, desnecessá
rios na administração pública, de
verão desaparecer em defintivo 
para a própria segurança do ad
ministrador e o advento da ver
dade orçamentária. 

Poder-se-ia admitir, em períodos 
inflacionários ou excepcionais, 
quando o administrador estivesse 
diante de quadros desoladores e 
negativos de períodos econômicos 
difíceis e diante da evidência de 
mal maior. 

Convém, e é até necessário, frisar 
que tôda e qualquer verba con
signada no Orçamento, mesmo 
antes de entrar em vigor, já se 
exauriu, e era tragada pela espi
ral inflacionária sem ter alcan
çado seu objetivo. Os recursos 
para as suplementações não apa
reciam, embora a receita também 
usufruísse a carga inflacionária. 

Interessante, todavia, ressaltar 
que o período inflacionár~o bene7 ficiou e enriqueceu a mUltas e so 
empobreceu e desconcertou a Na
ção. Isso, por si só, diz tudo. Na 
ausência dêsses recursos e diante 
do gigante destruidor, - a infla
ção -, com despesas a executar, 
viu-se o administrador forçado a 
tomar providências imediatas na 
tentativa de salvar o valor mo
netário já vazio de poder aquisi
tivo. o Administrador responsá
vel pela coisa pública recorria a 
empréstimos para saldar compro
missos ao invés de equilibrar a 
despesa com inflação da receita. 
Tudo se inflacionou para fora e 
nada a favor do erário público. 

Sabido é que as "omissões" são, 
por vêzes, mais nefastas e preju
diciais do que as "ações" repeti
das no êrro. 

Todavia, nem uma nem outras en
contrando justificativa, necessá
rio se tornou por isso enfrentar, 
com realismo, a situação ambígua 
que se estabelecia no Pais. 

O Poder Executivo, diante desta 
realidade e a fim de salvaguardar, 
mesmo a posteriori, a responsabi
dade das pessoas e das autorida
des que ordenaram as despesas 
sem crédito, para evitar mal 
maior, providenciou, recentemen
te, outro meio, substituindo as 
autorizações irregulares por me
didas previstas em decretos-leis, 
embora não apresentando os re
cursos para tal, como o prevê o 
artigo 43 da Lei n.o 4.320. 

Justifica-se, assim, a · reiterada 
advertência do Poder Legislativo 
no sentido de que a Administra
ção Pública encontre o caminho 
breve em somente fazer as des
pesas com as autorizações previs
tas em lei, para que possam os 
orçamentos, ser elaborados con
dizentes com a realidade de sua 
execução. 
Para que isto aconteça, é neces
sário ativarmos, cada vez mais, 
os órgãos de contrôle e fiscaliza
ção interna do Poder Executivo e, 
sobretudo, preparar, dando con
dições de funcior.amento, aos ór
gãos técnicos fiscalizadores do 
Poder Legislativo, a fim de que 
ninguém sirva de entrave à obra 
nacional. 

Os Orçamentos Públicos devem 
ser tão maleáveis quanto a boa 
técnica o permita, porém sem ja
mais armar insuficientemente os 
órgãos controladores e fiscaliza
dores dos Podêres. 
A emperrada execução orçamen
tária e financeira é fruto do ain
da desaparelhado sistema de con
trôle, que, por muitas vêzes, pre
feriu "pecar por autorizar des
pesas contra a lei e ao arrepio da 
Constituição", a fim de normali
zar e colocar as contas e a casa 
em ordem apresente, ao em vez 
de "escolher o caminho árduo da 
verdade". 
O exame das contas e despesas, 
acima referidas, nos permite dar 
parecer favorável às mesmas, res
salvados os valôres inscritos à 
conta de Diversos Responsáveis, 
autorizados com base nos arts. 46 
e 48 do código de C.P. para pos
terior exame individual dos res
ponsáveis através dos atos regu-
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larizadores baixados pelo Egrégio 
Tribunal de Contas da União. 
A nossa sugestão ao Poder Exe
cutivo, que tem demonstrado ele
vada compreensão para regulari
zar tais contas daqui por diante, 
vai ao ponto de colocar, a seu 
juízo, os podêres da tramitação 
especial junto ao Congresso Na
cional, com prazos marcados nos 
têrmos do art. 51 e seus parágra
fos, da Emenda Constitucional n.o 
1, à Constituição de 1967, a fim de 
solucionar os problemas de cré
ditos adicionais dentro dos exer
cícios a que corresponde a des
pesa". 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao presente projeto de Decre
to Legi!'lativo, opinamos pela sua 
aprovaçao. 

Sala das Comissões, em 4 de no
vembro de 1971. - Ruy Santos, Pre
sidente- Saldanha Derzi, Relator
Geraldo Mesquita - Milton Trinda
de - Cattete Pinheiro - Lourival 
.Baptista- Virgílio Távora- Wilson 
Gonçalves -Flávio Brito. 

PARECER 
N.0 533, de 1971 

da Comissão de Finanças, sô
bre o Projeto de Decreto Legis
lativo n.0 21, de 1971, que "apro
va as contas do Presidente da 
República, relativas ao exercício 
de 1964". 

Relator: Sr. Lourival Baptista 
Em cumprimento às disposições 

constitucionais que regem a matéria, 
o Senhor Presidente da República 
submete ao exame e deliberação do 
Congresso Nacional a.s contas do Go
vêrno Federal (Administração Dire
ta e Banco Nacional do Desenvolvi
mento Econômico), relativas ao exer
cício de 1964, acompanhadas de pa
recer prévio que, sôbre as mesmas, 
proferiu o Egrégio Tribunal de Contas 
da União. 
2. A Câmara dos Deputados, exami
nando a matéria, aprovou-a com res
salvas, após um pormenorizado exa
me realizado pela Comissão de Fisca
lização Financeira e Tomadas de 
Contas. 
~se julgamento e parecer conclu

sivo efetuado pela Câmara dos Depu-

tados abrangeram as contas dos ·exer
cícios financeiros compreendidos no 
período de 1959 a 1967, incluindo, por
tanto, o ano de 1964, a que se refere 
a proposição ora em exame. 

Assim conclui o voto do Relator na 
aludida Comissão da Câmara dos 
Deputados: 

"Somos, pois, pela aprovação das 
contas do . Govêrno de 1959 a 
1967, com as observações do re
latório e com as ressalvas àqueles 
valôres lançados à Conta de "Di
versos Responsáveis" dependentes 
de verificação ulterior pelo Tri
bunal de Contas da União, nos 
têrmos do projeto de decreto le
gislativo incluso ao presente re
latório." 

3. :msse o motivo por que o artigo 1.o 
do presente projeto de decreto-legis
lativo tem a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - São aprovadas as 
contas prestadas pelo Presidente 
da República, relativas ao exer
cício de 1964, na forma dos arts. 
66, item VIn, e 87, item XVII, da 
constituição da República de 
1946, com ressalvas àqueles valô
res lançados à conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de 
verificação ulterior pelo Tribunal 
de Contas da União." 

4. Com o objetivo de melhor aquila
tar a razão dessa ressalva, convém 
transcrever o seguinte trecho do alu
dido parecer: 

"Despesas a regularizar, autoriza
das nos têrmos dos arts. 46 e 48 
do Código de Contabilidade Públi
ca da União, aguardando autori
zação legal, nos demonstra a in
suficiência nas previsões pelos 
órgãos setoriais, como se verifica 
no quadro anexo - Despesas a 
Regularizar. 
Observação: Devido ao grande 
vulto das despesas procedidas sem 
autorização de Lei, sem ·créditos e 
além dos créditos, vale fazer sen
tir as seguintes considerações: 
Essas despesas consideradas irre
gulares pelo Tribunal de contas 
da União, são pagas com funda
mento nos arts. 46 e 48, do Códi
go de Contabilidade Pública e es
crituradas no Balanço Patrimo
nial, na conta de "Diversos Res
ponsáveis" nos têrmos do art. 241, 
§ 3.0 , do Regulamento Geral de 
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Contabilidade Pública, para re
gularização posterior, dependente 
do exame pelo Congresso Nacio
nal. 
Nos Pareceres prévios, emitidos 
pelos eminentes Ministros Rela
tores do Tribunal de Contas, 
acentua-se que, no momento do 
encerramento dos exercícios, essas 
despesas são debitadas às auto
ridades que as ordenaram e ali 
permanecem até a sua regulari
zação definitiva. 
Vejamos, assim, o que preceituam 
os arts. 46 e 48 do Código de Con
tabilidade Pública: 
''Art. 46 - O empenho da despe
sa não poderá exceder as quan
tias fixadas pelo Congresso Na
cional" exceto no caso de pensões, 
vencimentos e percentagens mar
cadas em lei, ajudas de custo, 
comunicações ou transportes ne
cessários aos serviços públicos." 
"Art. ·48 - Os chefes de reparti
ções que ordenarem fornecimento 
ou prestações de serviço de custo 
excedente às quantias previamen
te fixadas pelo Congresso Nacio
nal, ficarão sujeitos às penalida
des do art. 40, impostas pelo Tri
bunal de COntas por ocasião do 
exame das dívidas relacionadas. 
§ 1.0 - No caso de necessidade 
impreterível, deverão solicitar 
autorização escrita do Ministro 
competente, que a dará, se julgar 
conveniente, nos mesmos papéis 
de que constarem a insuficiência 
dos créditos e a razão da despe
sa." 
Como se verifica, os dispositivos 
invocados pela Administração não 
autorizam pagamentos da natu
reza de que trata, conforme ex
posição constante dos Balanços 
da Contadoria-Geral da Repúbli
ca. 
Vejamos o que preceituam as 
Constituições da República de 
1946 e 1967. 
Constituição de 1946, art. 77: ................................. 
§ 3. o - Da competência do Tri
bunal de Contas. 
Em qualquer caso, a recusa do Re
gistro, por falta de saldo no cré
dito ou por imputação a crédito 

impróprio, terá caráter proibitivo. 
Quando a recusa tiver outro fun
damento, a despesa poderá efe
tuar-se após despacho do Presi
dente da República, registro sob 
reserva do Tribunal de Contas e 
Recurso ex officio para o Con
gresso Nacional." 
Constituição de 1967, art. 64: 

"§ 1. o - São vedados: 
Letra "c" A abertura de Crédito 
Especial ou Suplementar sem pré
via ·autorização legislativa e sem 
indicação dos Recursos corres
pondentes. 
Letra "d" - A realização, por 
qualquer dos P.odêres, de despe
sas que excedam os créditos or
çamentários ou adicionais."· 
Verifica-se pelos preceitos consti
tucionais de 1946 e até à presen
te ·data, a proibição com veto im
peditivo à despesa, por falta de 
crédito ou por imputação a crédi
to impróprio, não havendo assim, 
pois, por que se falar na vigência 
dos artigos 46 e 48, do Código de 
Contabilidade Pública da União 
e, com menor 'razão ainda, na pos
sibilidade da realização de des
pesas fora das exceções do que 
preceituava o art. 46 do mesmo 
Código. 
A Lei n.0 830, de 23 de setembro de 
1949, define, ainda, com mais se
veridade tais proibições. Cita que 
mesmo as despesas imprescindí
veis de urgência, autorizadas pelo 
Senhor Ministro, só podem ser 
pagas, efetivamente, após o pro
nunciamento do Congresso Na
cional. 
A Lei n.0 4.320, de 17 de março 
de 1964, instituindo normas para 
contrôle e execução orçamentá
rias, cita, no seu art. 41,. a obriga
toriedade de os créditos suple
mentares, dentro do exercício, e 
especiais, fora do exercício, para 
despesas sem previsão orçamen
tária, virem acompanhados e jus
tificados, para a abertura poste
rior dos recursos necessários de 
conformidade com o que enumera 
o art. 43. 
O Decreto-lei n.O 200, de 1967, in
clui-se, também, entre os diplo
mas que, instituindo a reforma 



administrativa, proíbem a reali
zação de despesas extra-orçamen
to. 

Enfim, tôda a legislação nomple
mentar se mantém dentro dos 
respectivos proibitivas das Cartas 
Magnas. 

Além das Despesas Irregulares 
temos, ainda, a considerar a~ 
transferências de fundos para al
gumas emprêsas públicas que se 
socorrem dêsse meio para cober
tura de seu deficit. 

l!:stes dois capítulos, desnecessá
rios na administração pública
deverão desaparecer em definiti
vo, para a própria segurança de 
administrador e o advento da 
verdade orçamentária. 

Poder-se-ia admitir, em períodos 
inflacionários ou excepcionais, 
quando o administrador estivesse 
diante de quadros desoladores e 
negativos de períodos econômicos 
difíceis e diante da evidência de 
mal maior. 

Convém, e é até necessário frisar, 
que tôda e qualquer verba consig
nada no Orçamento, mesmo an
tes de entrar em vigor, já se exau
riu, e era tragada pela espiral in
flacionária sem ter alcançado seu 
objetivo. Os recursos para as su
plementares não apareciam, em
bora a receita também usufruísse 
a carga inflacionária. Interessan
te, todavia, ressaltar que o perio
do inflacionário beneficiou e en
riqueceu a muitos e só empobre
ceu a desconsertou a Nação. Isso 
por si só, diz tudo. Na ausên~ 
cia dêsses recursos e diante do 
gigante destruidor, - a inflação 
-, com despesa a executar 
viu-se o administrador forçado á 
tomar providências imediatas na 
tentativa de salvar o valor mo
netário já vazio do poder aqui
sitivo. O Administrador responsá
vel pela coisa pública recorria a 
empréstimos para saldar compro
missos, ao invés de equilibrar a 
despesa com a inflação da recei
ta. Tudo se inflacionou para fo
ra e nada a favor do erário pú
blico. 
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Sabid9 é que as "omissões" são, 
por vezes, mais nefastas e preju
diciais do que as "ações" reDeti
das no êrro. 

Todavia, nem umas nem outras 
encontrando justificativa, neces
sário se tomou por isso enfrentar, 
com realismo, a situação ambí
gua que se estabelecia no País. 

O Poder Executivo, diante desta 
realidade e a fim de salvaguar
dar, mesmo a posteriori, a respon
sabilidade das pessoas e das au
toridades que ordenaram as des
pesas sem crédito para evitar 
mal maior, providenciou recen
temente outro meio, substituindo 
as autorizações irregulares por 
medidas previstas em decreto-lei 
embora não apresentando os re~ 
cursos para tal como o prevê o 
art. 43 da Lei n.O 4.320. 

Justifica-se, assim, a reiterada 
advertência do Poder Legislativo 
no sentido de que a Administra
ção Pública encontre o caminho 
breve em somente fazer as des
pesas com as autorizações pre
vistas em lei, para que possam os 
orçamentos serem elaborad~s con
dizentes com a realidade de sua 
execução. 

Para que isto aconteça é necessá
rio ativarmos, cada vez mais, os 
órgãos de contrôle e fiscalização 
interna do Poder Executivo e, so
bretudo, preparar, dando condi
ções de funcionamento aos órgãos 
técnicos fiscalizadores do Poder 
Legislativo, a fim de que ninguém 
sirva de entrave à obra nacional. 
Os Orçamentos Públicos devem 
ser tão maleá veis quanto a boa 
técnica o permita, porém sem 
jamais armar insuficientemente 
os órgãos controladores e fisca
lizadores dos Podêres. 

A emperrada execução orçamen
tária e financeira é fruto do ain
da desaparelhado sistema de con
trôle, que por muitas vêzes, pre
feriu "pecar por autoriza.r despe
sas contra a lei e ao arrepio da 
Constituição", a fim de normali
zar e colocar as contas e a casa 
em ordem aparente, ao invés de 
"escolher o caminho árduo da 
verdade". 
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O exame das contas e. despe
sas acima referidas, nos permite 
dar parecer favorável às mesmas, 
ressalvados os valôres inscritos à 
conta de Diversos Responsáveis, 
autorizados com base nos arts. 46 
e 48 do Código de C.P. para pos
terior exame individual dos res
ponsáveis através dos atas regu
larizadores baixados pelo egrégio 
Tribunal· de COntas da União. 
A nossa sugestão ao Poder Exe
cutivo, que tem demonstrado ele
vada compreensão para regulari
zar tais contas, daqui por diante, 
vai ao ponto em colocar, a seu 
juizo, os podêres da tramitac,:ão 
·especial junto ao Congresso Na
cional, com prazos marcados nos 
têrmos do art. 51 e seus parágra
fos, da Emenda Constitucional 
n.o 1, à Constituição de 1967, a fim 
de solucionar os problemas de cré
ditos adicionais dentro dos exer
cícios a que corresponde a des
pesa." 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao presente projeto de decreto 
legislativo, opinamos pela sua apro
vação. 

Sala das Comissões, em 4 de no
vembro de 1971. - Ruy Santos, Pre
sidente - Lourival Baptista, Relator 
- Geraldo Mesquita - Milton Trin
dade- Cattete Pinheiro- Saldanha 
Derzi - Virgílio Távora - Wilson 
Gonçalves - Flávio- Brito. 

PARECER 
N.o 534, de 1971 

da Comissão de Finanças, sô
bre o Projeto de Decreto Legisla
tivo n.0 20, de 1971 (n.0 11-A/71, 
na Câmara), que aprova as con
tas do Presidente da República, 
relativas ao exercício de 1962. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
Em cumprimento a disposição cons

titucional, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacional as contas do Go
vêrno Federal relativas ao exercício 
de 1962. 

Diz, ainda, a Mensagem que a com-
panha as aludidas contas: 

"O Tribunal de Contas, na forma 
do parágrafo 4. 0 do artigo 77 da 
Carta Magna, já emitiu parecer 
sôbre as mesmas, que acompa
nham a presente. Apenas, de acôr-

do com os esclarecimentos que 
prestou, deixa de ser encaminha
do o processo relativo às contas 
do Banco Nacional do Desenvol
vimento Económico, visto não ha
ver ainda proferido julgamento 
definitivo, em virtude de diligên
cias imprescindíveis ao seu exa
me." 

2. Na exposição de motivos que ins
trui a iniciativa presidencial, o Sr. 
Ministro da Fazenda esclarece: 

"O Tribunal de Contas transmite 
a Vossa Excelência, por intermé
dio dêste Ministério, as contas 
do Govêrno Federal relativas ao 
exercício de 1962, constituídas de 
treze v o 1 um e s encadernados, 
acompanhados ·de parecer prévio 
daquela egrégia Côrte. 
.Todavia, de acôrdo com seus es
clarecimentos, deixa de ser enca
minhado o processo relativo às 
contas do Banco Nacional do De
senvolvimento Económico, visto 
não haver ainda proferido jul
gamento definitivo, em Virtude de 
diligências imprescindíveis ao seu 
exame. 
Contudo, encontram-se junto aos 
referidos volumes, em anexo, as 
segundas vias dos Balanços e 
contas daquela entidade." 

3. A Câmara dos Deputados, exami
nando a matéria, aprovou-a com res
salvas, após um pormenorizado exa
me realizado pela Comissão de Fis
calizacão Fínanceira e Tomada de 
contas. 

~sse julgamento e parecer conclu
sivo, efetuado pela Câmara dos Depu
tados, abrangeu as contas dos exercí
cios financeiros compreendidos no pe
ríodo de 1959 a 1967, incluído, portan
to, o ano de 1962, a que se refere a 
proposição ora em exame. 

Assim conclui o voto do Relator na 
aludida Comissão da Câmara dos 
Deputados: 

"Somos, pois, pela aprovação das 
contas do Govêrno de 1959 a 1967, 
com as observações do relatório e 
com as ressalvas àqueles valôres 
lançados à conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de 
verificação ulterior pelo Tribunal 
de Contas da União, nos têrmos 
do projeto de decreto legislativo 
incluso ao presente relatório." 
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4. Essa é a razão de o artigo 1.0 do 
presente projeto de decreto legislati
vo ter a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - São aprovadas as r.on
tas prestadas pelo Presidente ela 
República, relativas ao exercício 
de 1962, na forma do art. 18, item 
VII, da Emenda Constitucional 
n.0 4, de 1961, com ressalvas àque
les valôres lançados à conta de 
"Diversos Responsáveis", df'pen
dentes de verificação ulterior nela 
Tribunal de Contas da União". 

5. Com o objetivo de melhor aqui
latar o motivo dessa ressalva, con
vém transcrever o seguinte trecho do 
aludido parecer: 

"Despesas a Regularizar autoriza
das nos têrmos dos arts. 46 e 48 
do Código de Contabilidade Pú
blica da União, aguardando au
torização legal, nos demonstra f 
insuficiência nas previsões, pelos 
órgãos setoriais, como se Vf'rifica 
no quadro anexo - Despesas a 
Regularizar. 
Observação: Devido ao grande 
vulto das despesas procedidas sem 
autorização de lei, sem créditos e, 
além dos créditos, vale fazer '3en
tir as seguintes considerações. 
Essas despesas, consideradas irre
gulares pelo Tribunal de Contas 
da União, são ·pagas com funda
mento nos arts. 46 e 48 do Códi
go de Contabilidade Pública e es
crituradas no Balance Patrimo
nial, na conta de "Diversos Res
ponsáveis", nos têrmos do art. 241, 
§ 3.0, do Regulamento Geral de 
Contabilidade Pública, para re
gulamentação posterior, depen
dente do exame pelo Congresso 
Nacional. 
Nos Pareceres prévios emitidos pe
los eminentes Ministros-Relato
res do Tribunal de Contas, acen
tua-se que, no momento do en
cerramento dos exercícios, essas 
despesas são debitadas às autori
dades que as ordenaram e ali 
permanecem até a sua regulari
zação definitiva: 
Vejamos, assim, o que preceituam 
os arts. 46 e 48 do Código de Con
tabilidade Pública: 
"Art. 46 - O empenho da despe
sa não poderá exceder as quan
tias fixadas pelo Congresso Na
cional, exceto no caso de pen-

sões, vencimentos e percentagens 
marcadas em lei, ajudas de custo, 
comunicações ou transportes ne
cessários aos serviços públicos. 
Art. 48 - Os Chefes de reparti
ções que ordenaram fornecimen
to ou prestações de serviço de 
custo excedentes às quantias pre
viamente fixadas pelo Congresso 
Nacional ficarão sujeitos as pe
nalidades do art. 40, impostas pe
lo Tribunal de Contas, por oca
sião do exame das dívidas rela-
cionadas. · 
§ 1.0 - No caso de necessidade 
impreterível, deverão solicitar au
torização escrita do Ministro com
petente, que a; dará, se julgar 
conveniente, nos mesmos papéis de 
que constarem a insuficiência dos 
créditos e a razão da despesa." 
Como se verifica, os dispositivos 
invocados pela Administração não 
autorizam pagamentos da natu
reza de que se trata, conforme ex
posição constante dos balancos 
da Contadoria-Geral da Repú
blica. 
Vejamos o que preceituam as 
Constituições da República de 
1946 e 1967. 
Constituição de 1946, art. 77: 
................................... 
"§ 3.0 -Da competência do Tri
bunal de Contas: 
Em qualquer caso, a recusa no 
registro, por falta de . saldo no 
crédito ou por imputação a cré
dito impróprio, terá caráter proi
bitivo. Quando a recusa tiver ou
tro fundamento, a despesa po
derá efetuar-sP. após despacho do 
Presidente da República, registro 
sob reserva do Tribunal de Con
tas e Recurso ex officio para o 
Congresso Nacional." 
Constituição de 1967, art. 64: 
.................................. 
"§ 1.0 

- São vedados: 
Letra c - A abertura de Crédito 
Especial ou Suplementar sem 
prévia autorização legislativa e 
sem indicação dos Recursos cor
respondentes. 
Letra d - A rralização, por qual
quer dos Podêres, de Despesas 
que excedam os créditos orça
mentários ou adicionais." 
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Verifica-se pelos preceitos cons
titucionais de 1946, e até a pre
sente data, a proibição com veto 
impeditivo à despesa, por falta 
de crédito ou por imputação a 
crédito impróprio, não havendo, 
assim, pois, porque se falar na 
vigência dos arts. 46 e 48 do Có
digo de Contabilidade Pública da 
União e, com menor razão ainda, 
na possibilidade da realização de 
despesas fora das exceções do que 
preceituava o art. 46 do mesmo 
Código. 
A Lei n.0 830, de 23 de setembro 
de 1949, define, ainda, com mais 
severidade, tais proibições. Cita 
que, mesmo as despesas impres
cindíveis de urgência, autoriza
das pelo Senhor Ministro, só po
dem ser pagas efetivamente após 
o pronunciamento do Congresso 
Nacional. 
A Lei n.O 4.320, de 17 de março 
de 1964, instituindo normas para 
contrôle e execução orçamentá
ria, cita, no seu art. 41, a obri
gatoriedade dP. os créditos suple
mentares, dentro do exercício, e 
especiais, fora do ~x~rcício, para 
despesas sem prev1sao orçalll:en
tária virem acompanhados e JUS
tificados, para a abertura I><!S
terior dos recursos necessários de 
conformidade com o que enume
ra o art. 43. 
O Decreto-lei n.O 200, de 1967, 
inclui-se, também, entre os di
plomas que, instituindo a refor
ma administrativa, proíbe a rea
lização de despesas extra-orça
mento. 
Enfim tôda a legislação comple
mentár se mantém dentro dos 
respectivos proibitivas das Cartas 
Magnas. 
Além das Despesas Irregulares, 
temos ainda a considerar as 
transferências de fundos para al
gumas emprêsas públicas que se 
socorrem dêsse meio para cober
tura de seu deficit. 
:alstes dois capitulas, desnecessá
rios na administração pública, 
deverão desaparecer em defini
tivo para a própria segurança de 
administrador e o advento da 
verdade orçamentária. 
Poder-se-la admitir, em períodos 
inflacionários ou excepcionais, 

quando o administrador estivesse 
diante de quadros desoladores e 
negativos de períodos econômicos 
difíceis e diante da evidência de 
mal maior. 
Convém, e é até necessário frisar, 
que tôda e qualquer verba con
signada no Orçamento, mesmo 
antes de entrar em vigor, já se 
exauriu, e, era tragada pela es
piral inflacionária sem ter alcan
çado seu objetivo. Os recursos 
para as suplementações não apa
rec'iam, embora a receita também 
usufruísse a carga inflacionária. 
Interessante, todavia, ressaltar 
que o período inflacionário bene
ficiou e enriqueceu a muitos e só 
empobreceu e desconcertou a Na
ção. Isso, por si só, diz tudo. Na 
ausência dêsses recursos, e dian
te do gigante destruidor, - a in
flação -, com despesa a executar, 
viu-se o administrador forçado a 
tomar providências imediatas na 
tentativa de salvar o valor mo
netário já vazio de poder aquisi
tivo. o Administrador responsá
vel pela coisa pública recorreria 
a empréstimos para saldar com
promissos, ao invés de equilibrar 
a despesa com a inflação da re
ceita. Tudo se inflacionou para 
fora e nada a favor do erário 
público. 
Sabido é que as "omissões" são 
por vêzes mais nefastas e preju
diciais do que as "ações" repeti
das no êrro. 
Todavia, nem umas nem outras 
encontrando justificativa, neces
sário se tornou por isso enfrentar 
com realismo a situação ambígua 
que se estabelecia no País. 
O Poder Executivo, diante desta 
realidade e a fim de salvaguar
dar, mesmo a posteriori, a res
ponsabilidade das pessoas e das 
autoridades que ordenaram as 
despesas sem crédito para evitar 
mal maior, providenciou recente
mente outro meio, substituindo 
as autorizações irregulares por 
medidas previstas em decreto-lei, 
embora não apresentando os re
cursos para tal, como o prevê o 
art. 43 da Lei n.o 4.320. 

Justifica-ze, assim, a reiterada 
advertência do Poder Legislativo 
no sentido de que a Administra-
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ção Pública encontre o caminho 
breve em somente fazer as des
pesas com as autoriz&.ções previs
tas em lei, para que possam os 
orçamentos ser elaborados con
dizente com a realidade de sua 
execução. 
Para que isto aconteça é neces
sário ativarmos, cada vez mais, 
e, sobretudo, preparar, dando 
os órgãos de contrôle e fiscaliza
cão interna do Poder Executivo 
condições de funcionamento aos 
órgãos téc::1icos fiscalizadores do 
Poder Legislativo, a fim de que 
ninguém sirva de entrave à obra 
nacional. 
Os Orçamentos Públicos devem 
ser tão maleáveis quanto a boa 
técnica o permita, porém sem 
jamais armar insuficientemente 
os órgãos oontrcladores e fisca
lizadores dos Podê:res. 
A emperrada execução orçamen
tária e financeira é fruto do ain
da desaparelhado sistema de con
trôle, que, por muitas vêzes, pre
feriu "pecar por autorizar despe
sas contra a lei e ao arrepio da 
Constituição", a fim de norma
lizar e colocar as contas e a casa 
em ordem aparente, ao em vez 
de "escolher o caminho árduo da 
verdade". 
O exame das contas e des
pesas acima referidas, nos per
mite dar parecer favorável às 
mesmas, ressalvados os valôres 
inscritos à conta de "Diversos 
Responsáveis", aut.orizados com 
base nos arts. 46 e 48 do Código 
de Contabilidade Pública, para 
posterior exame individual dos 
responsáveis, através dos atas re
gularizadores baixados pelo egré
gio Tribun::tl de Contas da União. 
A nossa sugestão ao Poder Exe
cutivo, que tem demonstrado ele
vada compreensão para regulari
zar tais contas, daqui por diante, 
vai ao ponto em colocar, a seu 
juízo, os podêres da tramitação 
especial junto ao Congresso Na
cional, com prazos marcados nos 
têrmos do art. 51 e seus parágra
fos da Emenda Constitucional 
n.o 1, à Constituição de 1967, a 
fim de solucionar os problemas 
de créditos adicionais dentro dos 
exercícios a que corresponde a 
despesa." 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao presente projeto de decreto 
legislativo, opinamos pela sua apro
vação. 

Sala das Comissões, em 4 de novem
bro de 1971.- Ruy Santos, Presidente 
- Cattete Pin;heiro, Relator - Ge
raldo Mesquita - Milton Trindade -
Saldanha Derzi - Lourival Baptista 
-Virgílio Távora- Wilson Gonçal
ves - Flávio Brito. 

PARECER 
N.o 535, de 1971 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Decreto JJegislatjvo 
n.0 19, de 1971 (n.0 10/A, de 1971, 
na Câmara dos Deputados l, que 
aprova as contas do Presidente 
da República relativas ao ext>r
cício de 1961. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
1. Na forma prevista na Constitui
ção, o então Senhor Presidente do 
Conselho de Ministros submete à de
liberação do Congresso Nacional, Men
sagem referente às contas do Govêrno 
Federal, relativas ao exercício finan
ceiro de 1961. 

2. Em eXPosição de motivos, que ins
trui a inicia ti v a, o Senhor Ministro da 
Fazenda esclarece que o Tribunal de 
Contas da União encaminhou ao Con
selho de Ministros os Balanços Ge
rais da União, acompanhados do pa
recer prévio daquela egrégia Côrte, 
nos têrmos do relatório apresentado 
pelo Ministro Amaral Peixoto. 

Constituíram as aludidas contas: 
(1) a Apresentação e Balanços Ge
rais da União, e (2) a Análise da Des
pesa, em dois tomos. 

3. A Câmara dos Deputados, exami
nando a matéria, aprovou-a nos têr
mos do projeto de decreto legislativo 
em exame, com ressalvas, após um 
pormenorizado exame realizado pela 
Comissão de Fiscalização Fií.lanceira e 
Tomada de Contas. 

:t!:sse julgamento e parecer conclusi
vo, efetuado pela Câmara dos Depu
tados, abrangeu as contas dos exer
cícios comprendidos no período de 
1959 a 1967, incluído, portanto, o ano 
de 1961, a que se refere a presente 
proposição. 
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Assim conclui o voto do Relator na 
aludida Comissão da Câmara dos 
Deputados: 

"Somos pois pela aprovação das 
contas do Govêrno de 1959 a 1967, 
com as observações do rela tório e 
com as ressalvas àqueles valôres 
lançados à conta de "Diversos 
Responsáveis", dependentes de 
verificação ulterior pelo Tri
bunal de Contas da União, nos 
têrmos do projeto de decreto le
gislativo incluso ao presente rela
tório." 

4. :msse é o motivo por que o artigo 
1.0 do presente projeto tem a seguinte 
redação: 

"Art. 1.0 - São aprovadas as con
tas prestadas pelo Presidente da 
República, relativas ao exercício 
de 1961, na forma dos arts. 66, 
item VIII, e 87, item XVII, da 
Constituição da República de 
1946, e art. 18, item VII, da Emen
da Constitucional n.O 4, de 1961, 
com ressalvas àqueles valôres lan
çados à conta de "Diversos Res
ponsáveis", dependentes de verifi
cação ulterior do Tribunal de 
Contas da União". 

5. Com o objetivo de se aquilatar o 
cuidado com que foram examinadas 
essas contas e o motivo das aludidas 
ressalvas, convém transcrever o se
guinte trecho do referido parecer con
clusivo, aprovado pela Câmara dos 
Deputados: 

"Despesas a Regularizar autoriza
das nos têrmos dos artigos 46 e 48 
do Código de Contabilidade Pú
blica da União, aguardando auto
rização legal, nos demonstra a in
suficiência nas previsões, pelos 
órgãos setoriais, como se verifica 
no quadro anexo - Despesas a 
Regularizar. 
Observação: Devido ao grande 
vulto das despesas procedidas sem 
autorização de lei, sem créditos e 
além dos créditos, vale fazer sen
tir as seguintes considerações. 
Essas despesas, consideradas irre
gulares pelo Tribunal de Contas 
da União, são pagas com funda
mento nos artigos 46 e 48 do Có
digo de Contabilidade Pública, e 
escrituradas no Balanço Patrimo
nial, na conta de "Diversos Res
ponsáveis", nos têrmos do artigo 
241, § 3.o do Regulamento Geral 

de Contabilidade Pública, para re
gularização posterior, dependente 
do exame pelo Congresso Nacio
nal. 
Nos Pareceres prévios, emitidos 
pelos eminentes Ministros-Rela to
res do Tribunal de Contas, acen
tua-se que, no momento do encer
ramento dos exercícios, essas des
pesas são debitadas às autorida
des que as ordenaram e ali per
manecem até a sua regulariza
ção definitiva: 
Vejamos, assim, o que preceituam 
os artigos 46 e 48 do Código de 
Contabilidade Pública: 
"Art. 46 - O empenho da despesa 
não poderá exceder às quantias 
fixadas pelo Congresso Nacional, 
"exceto no caso de pensões, venci
mentos e percentagens marcadas 
em Lei, ajudas de custo, comuni
cações ou transportes necessários 
aos· serviços públicos". 

"Art. 48 - Os chefes de reparti
ções que ordenarem fornecimento 
ou prestações de serviço de custo 
excedente às quantias prêviamen
te fixadas pelo Congresso Nacio
nal, ficarão sujeitos às penalida
des do artigo 40, impostas pelo 
Tribunal de Contas, por ocasião 
do exame das dívidas relaciona
das. 

§ 1.o - No caso de necessidade 
impreterível, deverão solicitar au
torização escrita do Ministro com
petente, que a dará, se julga!. con
veniente, nos mesmos pape1s de 
que constarem a insuficiência dos 
créditos e a razão da despesa." 

Como se verifica, os dispositivos 
invocados pela Administração não 
autorizam pagamentos da natu
reza de que se trata, conforme ex
posição constante dos balanços da 
Contadoria Geral da República. 

Vejamos o que preceituam as 
Constituições da República de 
1946 e 1967. 
Constituição de 1946, artigo 77: 

"§ 3.0 -Da competência do Tri
bunal de Contas: 
Em qualquer caso, a recusa do 
Registro, por falta de saldo no 
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crédito ou por importação a cré
dito impróprio, terá caráter proi
bitivo. Quando a recusa tiver ou
tro fundamento, a despesa poderá 
efetuar-se após despacho do Pre
sidente da República, registro sob 
reserva do Tribunal de Contas e 
Recurso ex Officio para o Con
gresso Nacional." Constituição de 
1967, art. 64: 
................................. 
"§ 1. 0 - São vedados: 

Letra c -A abertura de Crédito 
Especial ou Suplementar sem pré
via autorização legislativa e sem 
indicação dos Recursos correspon
dentes. 

Letra d - A realização, por qual
quer dos Podêres, de Despesas que 
excedam os créditos orçamentá
rios ou adicionais." 

Verifica-se pelos preceitos consti
tucionais de 1946, e até a presente 
data, a proibição com veto impe
ditivo à despesa, por falta de cré
dito ou por imputação a crédito 
impróprio, não havendo assim, 
pois, porque se falar na vigência 
dos artigos 46 e 48 do Código de 
Contabilidade Pública da Unrão 
e, com menor razão ainda, a pos
sibilidade da realização de d~s
pesas fora das exceções do que 
preceituava o art. 46 do :nesmo 
Código. 

A Lei n;o 830, de 23 de setembro 
de 1949, define ainda com mais 
severidade tais proibições. Cita 
que, mesmo as despesas impres
cindíveis de urgência, autorizadas 
pelo Senhor Ministro, só podem 
ser pagas efetivamente após o 
pronunciamento do Congresso 
Nacional. 

A Lei n.0 4.320, de 17 de março 
de 1964, instituindo normas para 
contrôle e execução orçamentária, 
cita, no seu artigo 41, a obrigato
riedade de os créditos suplemen
tares, dentro do exercício, e espe
ciais fora do exercício, para des
pesas sem previsão orçamentária, 
virem acompanhados e justifica
dos, para a abertura posterior dos 
recursos necessários, de conformi
dade com o que enumera o artigo 
43. 

O Decreto-lei n.o 200, de 1967, in
clui-se, também, entre os diplo
mas que, instituindo a reforma 
administrativa, proíbe a realização 
de despesas extra-orçamento. 

Enfim, tôda a legislação comple
mentar se mantém dentro dos 
respectivos proibitivas das Cartas 
Magnas. 

Além das Despesas Irregulares, 
temos ainda a considerar as 
transferências de fundos para 
algumas emprêsas públicas, que se 
socorrem dêsse meio para cober
tura de seu deficit. 

:mstes dois capítulos, desnecessá
rios na administração pública, 
deverão desaparecer em defini
tivo, para a própria segurança de 
administrador e o advento da 
verdade orçamentária. 

Poder-se-ia admitir, em períodos 
inflacionários ou excepcionais, 
quando o administrador estives
se diante de quadros desoladores 
e negativos de períodos económi
cos difíceis e diante da evidên
cia de mal maior. 

Convém, e é até necessário frisar, 
que tôda e qualquer verba con
signada no Orçamento, mesmo 
antes de entrar em vigor, já se 
exauriu, e, era tragada pela es
piral inflacionária sem ter al
cançado seu objetivo. Os recur
sos para as suplementações não 
apareciam, embora a receita 
também usufruísse a carga in
flacionária. Interessante, toda
via, ressaltar que o período in
flacionário beneficiou e enrique
ceu a muitos e só empobreceu e 
desconcertou a Nação. Isso, por 
por si só, diz tudo. Na ausên
cia dêsses recursos e diante do 
gigante destruidor, - a inflação 
-, com despesa a executar, 
viu-se o administrador forçado a 
tomar providências imediatas, na 
tentativa de salvar o valor mo
netário, já vazio de poder aqui
sitivo. O Administrador respon
sável pela coisa pública recorria 
a empréstimos para saldar com
promissos, ao invés de equilibrar 
a despesa com a inflação da re
ceita. Tudo se inflacionou para 
fora e nada a favor do erário. 
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Sabido é que as "omissões" são, 
por vêzes, mais nefastas e pre
judiciais do que as "ações" re
petidas no êrro. 

·Todavia, nem umas nem outras 
encontrando justificativa, neces
sário se tornou por isso enfrentar, 
com realismo a situação ambi
gua que se estabelecia no Pais. 

O Poder Executivo, diante desta 
realidade e a fim de salvaguar
dar, mesmo a posteriori, a res
ponsabilidade das pessoas e das 
autoridades que ordenaram as 
despesas sem crédito, para evitar 
mal maior providenciou recen
temente outro meio, substituindo 
as autorizações irregulares por 
medidas previstas em decretos
leis, embora não apresentando os 
recursos para tal, como o prevê 
o art. 43 da Lei n.0 4.320. 

Justifica-se, assim, a reiterada 
advertência do Poder Legislativo 
no sentido de que a: Administra
ção Pública encontre o caminho 
breve em somente fazer as des
pesas com as autorizações pre
vistas em lei, para que possam os 
orçamentos ser elaborados con
dizentes com a realidade de sua 
execução. 

Para que isto aconteça é necessá
rio ativarmos, cada vez mais, os 
órgãos de contrôle e fiscalização 
interna do Poder Executivo e, 
sobretudo, preparar, dando con
dições de funcionamento, aos ór
gãos técnicos . fiscalizadores do 
Poder Legislativo, a fim de que 
ninguém sirva de entrave à obra 
nacional. 

Os Orçamentos Públicos devem 
ser tão maleáveis quanto a boa 
técni_ca o permita, porém sem 
jamais armar insuficientemente 
os órgãos controladores· e fisca
lizadores dos Podêres. 

A emperrada execução orçamen-
. tária e financeira é fruto do ain

da desaparelhado sistema de 
contrôle, que, por muitas vê
zes, preferiu "pecar por autori
zar despesas contra a lei e ao 
arrepio da Constituição", a fim 
de normalizar e colocar as con
tas e a casa em ordem aparente, 

ao em vez de, "escolher o cami
nho árduo da verdade". 
O exame das contas e des
pesas acima referidas, nos per
mite dar parecer favorável às 
mesmas, ressalvados os valôres 
inscritos a conta de Diversos 
Responsáveis, autorizados com 
base nos artigos 46 e 48 do Có
digo de Contabilidade Pública 
para posterior exame individuai 
dos responsáveis, através dos atas 
regularizadores b a i x a d o s pelo 
egrégio Tribunal de Contas da 
União. 
A nossa sugestão ao Poder Exe
cutivo, que tem demonstrado ele
vada compreensão para regula
rizar tais contas, daqui por di
ante, vai ao ponto de colocar, a 
seu juizo, os podêres da trami
tação especial junto ao Congres
so Nacional, com prazos marca
dos nos têrmos do artigo 51 e 
s e u s parágrafos da Emenda 
Constitucional n.0 1, à Consti
tuição de 1967, a fim de solucio
nar os problemas de créditos 
adicionais dentro dos exercícios 
a que corresponde a despesa". 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao presente projeto, opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 4 de no
vembro de 1971. - Ruy Santos, Pre
sidente - Cattete Pinheiro, Relator 
- Geraldo Mesquita - Milton Trin
dade - Saldanha Derzi - Lourival 
Baptista - Virgílio Távora - Wil
son Gonçalves - Flávio Brito. 

PARECER 
N.0 536, de 1971 

da Comissão de Saúd~ sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 72, 
de 1971 (n.o 380-B, de 1971, na. 
Câmara), que "reinclui, no Minis
tério da Saúde, o InstitUto Nacio
nal do Câncer, e dá outras provi
dências". 

Relator: Sr. Lourival Baptista 
O Excelentíssimo Senhor Presiden

te -da República, nos têrmos do art. 
151 da Constituição, submete ao Con
gresso Nacional projeto de lei que 
"reinclui no Ministério da Saúde o 
Instituto Nacional do Câncer, e dá 
outras providências". 



-112-

2. A Mensagem Presidencial (n.o 
379, de 1971) acha-se acompanhada 
de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Saúde, que 
diz: 

"Por fôrça do Decreto-lei n.0 773, 
de 20 de agôsto de 1969, o Ins
tituto Nacional do Câncer, dêste 
Ministério, · foi incorporado à 
Fundação das Escolas Federais 
Isoladas da Guanabara 
(FEFIEG), cujos Estatutos foram 
aprovados pelo Decreto-lei n.O 
1. 028, de 27 de outubro do mes
mo ano." 
"li:ste Ministério" - prossegue o 
mesmo documento - "no traba
lho de implantação da Reforma 
Administrativa, teve de ajustá-lo 
às metas e bases do Govêrno. 
Dentre algumas modificações fo
ram conferidas outras atribuições 
ao Instituto Nacional do Câncer, 
fora as que já lhe eram perti
nentes. 
Na ordem dessas idéias, para que 
aquêle Instituto venha a exe
cutar as tarefas que lhe foram 
deferidas com a Reforma, é da 
maior importância que seja re
incluido neste Ministério, com 
seus bens móveis, imóveis e pes
soal." 

3. Informa também a mensagem 
que, "de acôrdo com os estudos rea
lizados, o Ministério da Saúde e o 
Ministério da Educação e Cultura 
firmarão convênio disciplinando as 
condições em que o Instituto Nacio
nal do Câncer poderá ser utilizado em 
atividades de ensino de cancerologia, 
em todos os níveis." 

4. De acôrdo com o projeto (art. 2.0) 
a reincorporação do Instituto Nacio
nal do Câncer no Ministério da Saú
de far-se-á com os bens móveis e 
imóveis, "que são transferidos :para 
o domínio, posse e uso da União, ca
bendo ao Poder Executivo adotar as 
providências relacionadas com a 
transferência ora determinada." 

5. Quanto à parte referente ao pes
soal, a proposição, através do art. 3.0 , 

resguarda e garante os direitos dos 
servidores, pois que "são mantidos no 
Quadro do Pessoal do Ministério da 
Saúde, Parte Permanente ou Parte 
Especial, observada a respectiva si-

tuação em 27 de outubro de 1969, os 
funcionários que, na mesma data, es
tavam em exercício no Instituto Na
cional do Câncer." 
6. O parágrafo único do artigo aci
ma referido restabelece "a vincula
ção ao Ministério da Saúde, observa
das as normas pertinentes, do pes
soal temporário, regido pela Consoli
dação das Leis do Trabalho, que 
prestava serviços ao Instituto Nacio
nal do Câncer em 27 de outubro de 
1969." 
7. As instalações do Instituto Na
cional do Câncer se comparam às 
melhores existentes no País, tendo 
atendido, em 30 anos, conforme cons
tante em documento anexo ao proces
sado, cêrca de 100.000 novos doentes. 
O mesmo documento faz referência 
ao organograma do Instituto Nacio
nal do Câncer, antes da sua incorpo
ração à FEFIEG. Naquela ocasião 
possuía o Instituto o Centro de Es
tudos e Ensino "Amadeu Fialho", 
cuja atividade cultural não se limita
va à realização de Simpósios Nacio
nais e Internacionais e à edição de 
Boletim Mensal de grande interêsse 
para médicos e estudantes: cuidava, 
também, da seleção dos candidatos a 
residentes, ministrando-lhes cursos 
especiais, com a colaboração do Cor
po Médico então existente. 
S. Aliás, o projeto, no seu art. 5.0 , 

autoriza a elaboração de convênios 
entre os Ministérios da Saúde e da 
Educação e Cultura, com recursos 
proporcionados por êste último, com 
os quais o Instituto poderá, em par
te, ser utilizado para o desenvolvi
mento de atividadtes de ensino da 
cancerologia, em todos os níveis, sem 
prejuízo do atendimento que oferece
rá a milhares de pessoas que venham 
a necessitar de tratamento para 
combater a terrivel moléstia. 
9. No âmbito da competência regi
mental desta Comissão (art. 112 do 
Regimento Interno), nada há que 
possa ser oposto ao projeto, razão por 
que opinamos pela sua aprovação. 

~o parecer. • 
Sala das Comissões, em 5 de no-

vembro de 1971. - Fernando Corrêa, 
Presidente - Lourival Baptista, Re
lator - Ruy Santos - Wilson Cam
pos - Cattete Pinheiro. 
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PARECER 
N.0 537, de 1971 

da Comissão de Educação e 
Cultura, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 72, de 1971. 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 
Propõe o Poder Executivo, através 

de mensagem do Sr. Pr·esidente da 
República, a reinclusão :lo Instituto 
Nacional do Câncer na administração 
federal direta, subordinando-o ao Mi
nistério da Saúde, ao qual pertenceu 
até a promulgação do Decreto n.o 173' 
de 20 de agôsto de 1969. ' 

2. De acôrdo com o que esclarece a 
exposi~ão de motivos do Sr. Ministro 
da Saude, a medida ora pleiteada de
corre do ajustamento da refonna ad
ministrativa daquela Pasta ao progra
ma de metas e bases do G<lvêrno que 
atribuiu ao referido Instituto nov.::>s 
encargos além dos que já possuía de
pois de sua incorporação como' ór
gão da administração inCÍreta à Fe
deração das Escolas Federais Isoladas 
do Estado da Guanabara. 

3. No que se refere ao âmbito de 
competência desta Comis'lão deve-se 
salientar que a reinclusão dÓ Institu
to Nacional do Câncer na administra
ção direta, em nad'l. prejudicará as 
atividades docentes que poderão nêle 
ser desenvolvidas, uma vez que o art. 
5.0 do projeto, já aprovado pela Câma
ra dos Deputados, prevê expressamen
te que "o Ministério da Saúde e o 
Ministério da Educação e Cultura fir
marão convênio disciplinando as con
dições em aue o Instituto Nacional do 
Câncer poderá ser utili:~:ado em ati
vidades do ensino da C:-tnr.erologia 
em todos os níveis, a serem atendidas 
mediante recursos proporcionados pe
lo Ministério da Educação e Cultu-
ra. • 
4. É fora de dúvida, portanto, que 
o presente projeto apenas restabelece 
uma vinculação existente até 1969. 
Quando pertencente· ao Ministério da 
Saúde, nem por isso deixou o Institu
to Nacional do Câncer dP prestar ines
timáveis e relevantes serviços ao en
sino médico no Brasil. A aprovação da 
proposta do Executivo, como conse
qüência, não deverá afetar a estreita 
colaboração que deve e'üstir entre as 
unidades de ensino superior no cam
po das ciências médicas e o próprio 
Instituto, como uma das mtidades de 
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maioF prestígio no País, no combate 
ao cancer e na pesquisa para a de
belação do terrível mal. 

Estas as razões que nns levam a 
opinar pelo acolhimento da proposta 
manifestando-nos favoràvelmente à 
sua aprovação por êste órgão técnico. 

Sala das Comissões, em 27 de ou
tubro de 1971. - João Calmon1 Presi
dente em exercício. - Geraldo Mes
quita, Relator - Adalberto Sena -
Milton Trindade. 

PARECER 
N. 0 538, de 1971 

da Comissão de Legislação So
cial, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 72, de 1971. 
Relator: Sr. Paulo Tôrres 

O presente projeto, de iniciativa 
do Poder. Executivo, em seu art. 1.o, 
estabelece que "o Institt,to Nacional 
do Câncer, a que se referem o item 
VII do art. 3.0 do Decreto-lei n.o 773, 
de 20 de agôsto de 1969, e o§ 1.0 , letra g, 
do art. 7.0 dos Estatutos aprovados pelo 
Decreto-lei n.0 1. 028, de 21 de outu
bro de 1969, é reincluído na Adminis
tração Federal Direta, Ministério da 
Saúde". 
2. O 1\1:i11istro de Estadl') da Saúde 
em exposição de motivos sôbre a ma~ 
téria, esclarece: 

"Por fôrça do Decreto-lei n.o 773, 
de 20 de agôsto de 1969, o Insti
tuto Nacional do C9.ncer, dêste 
Ministério, foi incot:)orado à Fun
dação das Escolas Fer.lerais Isola
das do Estado da Guanabara 
(FEFIEG), cujos EPtatutos foram 
aprovados pelo Dec.reto-lei n.o 
1. 028, de 27 de outubro do mesmo 
ano. 
:tl:ste Ministério, no trabalho de 
implantação da Reforma Admi
nistrativa, teve de ajustá-lo às 
metas e bases do Govêrno. Dentre 
algumas modificações, foram con
feridas outras atribuições ao Ins
tituto Nacional do Câncer, fora 
as que já lhe eram pertinentes. 
Na ordem dessas idéias, para que 
aquêle Instituto venh 1. a executar 
as tarefas que lhe foram deferi
das com a Reforma, é da maior 
importância que seja reincluído 
neste Ministério, com seus bens 
móveis, imóveis e pessoal". 
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3. Com pertinência ao exame desta 
Comissão, deve-se salientar o disposto 
nos artigos 3.0 e 4.0 , que e.c:;tabelecem: 

"Art. 3.0 - São mantidos no Qua
dro de Pessoal do Ministério da 
Saúde, Parte Permanf!nte ou Par
te Especial, observada a respec
tiva situação em 27 de outubro 
de 1969, os funcionários que na 
mesma data estavam em exercí
cio no Instituto Nacional do Cân
cer. 
Parágrafo único - Será restabe
lecida a vinculação ao Ministério 
da Saúde, observadas as normas 
pertinentes, do pessoal temporá
rio, regido pela Consolidação das 
Leis do Trahalho, que prestava 
serviços ao Instituto Nacional do 
Câncer em 27 de outubro de 1969. 

Art. 4.0 - Observadas as necessi
dades do Instituto Nacional do 
Câncer, a critério do Ministério da 
Saúde e o limite dos recursos 
destinados a pagamento do res
pectivo pessoal, os empregados 
admitidos para prestar serviços 
ao mesmo Instituto, no regime da 
legislação trabalhista, entre 23 de 
maio de 1969 e a da ta desta lei, 
poderão integrar tabela especial 
em extinção, suprimindo-se os 
empregos dela constantes à me
dida que vagarem. 
Parágrafo único - A tabela es
pecial de que trata êste artigo 
será aprovada pelo Ministro de 
Estado da Saúde, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado da vi
gência desta lei". 

Essas disposições, como se verifica, 
estão bem redigidas e em nada c·o:nfli
tam com a legislação trabalhista vi
gente. 

4. Desnecessário será nos alongar
mos em examinar o meritório traba
lho desenvolvido pelo Instituto N:=t·· 
cional do Câncer, s.o longo dos seus 
trinta anos de existência e durante 
os quais matriculou cêrca de cem mil 
doentes. 

O relevante, no caso, é a afirma
tiva do Senhor Ministro, constante da 
exposição de motivos, de que a rein
corporação do INC no Ministério da 
Saúde é indispensável para que o ór
gão possa "exercitar as tarefas que 
lhe f·oram deferidas" pela Reforma 

Administrativa a que se refere o De
creto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1967. 

Necessária, assim, a concretização 
da providência proposta, que é urgente 
e relevante. 
5. No que compete a esta Comis
são examinar, nada há que possa ser 
oposto a·o projeto, razão porque opi
namos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 4 de no
vembro de 1971. - Franco Montoro, 
Pl1esidente - Paulo Tôrres, Relator 
- Benedito Ferreira - Wilson Cam
pos - HeitO'l' Dias. 

PARECER 
N.o 539, ·de 1971 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara nú
mero 72, ode 1971. 

Relator: Sr. Lourival Baptista 
Nos têrmos do art. 51 da Constitui

ção, o Sr. Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso 
Nacional o presente projeto que rein
clui no Ministério da Saúde o Insti
tuto Nacional do Câncer (art. 1.0 ). 

2. Não exposição de motivos que ins
trui a iniciativa presidencia~ o Sr. 
Ministro da Saúde salienta, inicial
mente, que o Instituto Nacional do 
Câncer, por fôrça do Decreto-lei n.0 

773, de 1969, foi incorporado à Fun
dação das Escolas Federais Is·oladas 
do Estado da Guanabara, cujoos Esta
tutos foram aprovados pelo Decreto
lei n.0 1. 028, de 1969. 

Diz, ainda, o aludido documento: 
":mste Ministério, no trabalho de 
implantação da Reforma Admi
nistrativa, teve de ajustá-lo às 
bases e metas do··· Govêrno. Den
tre alguma modificações, foram 
con1Jeridas outras atribuições ao 
Instituto Nacional do Câncer, 
fora as que já lhe eram pertinen
tes. 
Na ordem dessas idéias, para que 
aquêle Instituto venha a executar 
as tarefas que lhe foram deferi
das com a reforma, é da maior 
importância seja I1eincluído neste 
Ministério, com seus bens móveis, 
imóveis e pessoal. 
Nesse sentido, pelo seu interêsse 
público relevante, vimos subme-
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ter à elevada apl'leciação de Vossa 
Excelência minuta de projeto de 
le~ propondo as medidas neces
sárias, para reincorporação do 
Instituto Nacional do Câncer nes
te Ministério. 
De acôrdo com os estudos reali
zados, o Ministério da Saúde e o 
Ministério da Educação e Cultura 
firmarão convênio disciplinando 
as condições em que o Instituto 
Nacional do Câncer poderá ser 
utilizado em atividades de ensino 
da cancerologia, em todos os ní
veis." 

3. A Câmara dos Deputados, exami
nando a matéria, aprovou-a sem ob
servações. 

4. O mérito da proposição será me
lhor examinado pela Comissão de 
Saúde. Do ponto de vista financeiro, 
entretanto, convém transcrever os 
arts. 2.0 , 3.o e 4.o: 

"Art. 2.0 - Os bens móveis e imó
veis do Instituto Nacional do 
Câncer são transferidos, por fõr
ça desta lei, para o domínio, pos
se e uso da União, cabendo ao 
Poder Executivo adotar as pro
vidências relacionadas com a 
transferência ora determinada. 
Art. 3.0 - Sã·o mantidos no Qua
dro de Pess.oal do Ministério da 
Saúde, Parte Permanente ou 
Parte Especial, observada a res
pectiva situação em 27 de outu
bro de 1969, os funr.ionários que 
na mesma data estavam em exer
cício no Instituto Nacional do 
Câncer. 
Parágrafo único - Será restabe
lecida a vinculll.ção ao Ministério 
da Saúde, observaCas as normas 
pertinentes, do pessoal temporá
rio, regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, que prestava 
serviços ao Instituto Nacional do 
Câncer em 27 de outubro de 1969. 
Art. 4.0 - Observadas as neces
sidades do Instituto Nacional do 
Câncer, a critério do Ministério 
da Saúde, e o limite dos recursos 
destinados a pagamento do res
pectivo pessoal, os empregados 
admitidos para prestar serviços 
ao mesmo Instit,tto, no regime da 
legislação trabalhista, entre 23 de 
maio de 1969 e a data desta lei, 
poderão integrar tabela especial 

em extinção, supr.imindo-se os 
empregos dela constantes à me
dida em que vagarem. 
Parágrafo único - A tabela es
pecial de que trata êste artigo 
será aprovada pelo Ministro de 
Estado da Saúrie, no prazo de 60 
(sessenta) di&s, contado da vi
gência desta lei." 

Trata-se, por conseguinte, de me
didas financeiras m:uais nesse tipo de 
proposição, · motivo pelo qual, nada 
havendo a opor ao presente projeto, 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 4 de no
vembro de.l971.- Ruy: Santos, Presi
dente - Lourival Baptista, Relator
Geraldo Mesquita - Milton Trindade 
- Cattete Pinheiro- Saldanha Derzi 
- Virgílio Távora - Wilson Gonçal-
ves - Flávio Brito. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação . 

Sôbre a mesa projeto de lei que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 97, de 1971 

Dispõe sôbre a obrigatoriedade 
do voto nas eleições sindicais, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É obrigatório o voto nas 
eleições sindicais. 

Parágrafo único - O associado fal
toso deverá justificar-se, até 15 (quin
ze) dias após a realização do pleito, 
perante a autoridade local do Minis
tério do Trabalho e Previdência So
cial, através de petiçã·o encaminhada 
por intermédio da respectiva entida
de sindical. 

Art. 2.0 - Findo o prazo para jus
tificação, a Diretoria da entidade sin
dical enviará à Delegacia Regional do 
Trabalho relação dos faltosos, bem 
assim as justificações porventura 
apresentadas. 

Parágrafo único - Quando se tra
tar de entidade sindical de emprega
dos, a relação prevista neste artigo 
deverá indicar o empregador de cada 
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um dos que deixaram de comparecer 
às eleições sindicais. 

Art. 3.0 - Aceitas as justificações, 
a autoridade local do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social apli
cará aos que não esclarecerem os mo
tivos da ausência, a multa de: 

a) 1/30 (um trinta avos) do salário
mínimo da região, aos associados 
de entidades de empregados e 
trabalhadores autônomos; 

b) 1/10 (um décimo) do referido 
salário, aos filiados a entidades 
sindicais de empregadores e pro
fissionais liberais. 

Parágrafo único - Em caso de re
incidência, as multas ora previstas 
serão aplicadas em dôbro. 

Art. 4.0 - Não caberá recurso da 
multa imposta aos associados pelo 
não-comparecimento às eleições sin
dicais. 

Art. 5.0 - No caso dos associados 
de entidades sindicais de empregados, 
caberá à Delegacia Regional do Tra
balho oficiar a seus empregadores de
terminando seja a importância da 
multa desc·ontada na fôlha de paga
mento do mês seguinte e recolhida à 
Entidade respectiva. 

Parágrafo único - Os associados 
faltosos de entidades sindicais de em
pregadores, trabalhadores autônomos 
e profissionais liberais, devidamente 
notificados pela Delego cia Regional 
do Trabalho, recolherão a imp·ortân
cia da multa diretamente à Entidade 
a que estiverem filiados. 

Art. 6.0 - As importâncias arreca
dadas pelas Entidades, a título de 
multa pelo não comparecimento às 
e:eições sindicais, serão escrituradas 
como renda evenbal e aplicadas em 
programas de assistência aos filhos 
de seus associados. 

Art. 7.0 -Entrará esta lei em vigor 
na da ta de sua publicação. 

Justificação 

A obrigatoriedade do voto nas elei
ções sindicais foi intrmluzida pela 
Constituição Federal de 1967 (art. 159, 
§ 2.0) e, posteriormente, ratificada 
pela Emenda n.o 1, de 17 de outubro 
de 1969, constando, presentemente, do 
§ 2.0 do art. 166 do texto constitu
cional. 

O objetivo dessa determinação foi, 
evidentemente, o de conferir maior 
autenticidade ao processo de escolha 
dos dirigentes sindicais, livrando as 
entidades da dominação dos chama
dos "pelegos". 

Todavia, a ausência de regulamen
tação tem impedido a aplicação dêsse 
importantíssimo preceito constitucio
nal. 

O presente projeto, exatamente, vi
sa à aprovação de normas capazes de 
pôr em funcionamento o dispositivo 
em questão. 

Após reafirmar a obrigatoriedade 
do voto nos pleitos sindicais, a pro
posi~ão concede aos associados falto
sos o prazo de 15 (quin~e) dias para 
justificação de suas ausências. De fa
to, em muitos casos a falta do elei
tor, decorre de circunstâncias espe
ciais e não seria justo puni-lo sem 
antes ouvir-lhe as razões do não com
parecimento. 

o faltoso justificar-se-á perante a 
autoridade competente do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, 
através de petição que, por medida 
de economia proce.>suaJ, deverá ser 
encaminhada por intermédio da pró
pria Entidade. 

Encerrado o prazo para a justifica
ção, a diretoria da entidade sindical 
enviará à DRT a relação completa 
dos faltosos, bem assim as justifica
ções porventura apresentadas. 

Para efeito de desconto em fôlha de 
pagamento da multa, deverão constar 
obrigatOriamente das relações envia
das por Entidades sindicai.-; de empre
gados, os nomes ou razões sociais dos 
empregadores de cada um dos que 
deixarem de participar da votação. os 
faltosos empregadores, trabalhadores 
autônomos ou profissionais liberais 
recolherão diretamente à Entidade a 
multa devida. 

A autoridade local do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social exami
nará as justificações e, aceitando-as, 
aplicará aos demais faltosos as mul
tas de 1/30 (um trinta avos) do salá
rio-mínimo da região, aos empregados 
e trabalhadores autônomos e de um 
décimo do mesmo salário, aos empre
gadores e profissionais liberais. 

A diferença de perc·entagens das 
multas atende a um princípio de jus
tiça. social, pois não seria razoável co-
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brar a mesma importânci?. de empre
sários e empregados, sôbrecarregando 
os segundos com uma taxa ou bene
ficiando em demasia os primeiros com 
um percentual reduzido. 

A punição em dôbro, nos casos de 
reincidência, destina-se a evitar que 
os sindicalizados, principalmente os 
filiados a entidades patronais, prefi
ram pagar a insignificante importân
cia da multa· e não comparecer às 
eleições em suas entidades. 

Por outro lado, considerando ainda 
o pequeno valor da pena pecuniária e 
o volume de trabalho impôsto às DRT 
pelo exame das justificações da mes
ma, o projeto torna irrecorrível o ato 
;de imposição das referidas penali
dades. 

O produto da arrecadação das mul
tas pelo não-comparecimento às elei
cões sindicais será escriturado como 
renda eventual da Entidade e aplica
ção em programas de assistência aos 
filhos dos associados. 

Trata-se de medida destinada a 
amenizar a punição imposta, uma vez 
que o produto de sua arrecadação re
verterá em favor dos dependentes do 
próprio multado e de seus colegas de 
atividade profissional. 

Acreditamos que o presente projeto 
será capaz de tornar efetiva a apli
cação do preceito constitucional da 
obrigatoriedade do voto nas eleições 
sindicais. Por esta razão confiamos 
em sua aprovação pelo Congresso Na
cional. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 
1971. - José Lindoso. 

<As Comissões de Constituição e Jus
tiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O projeto de lei lido vai 
às Comissões competentes. 

Sôbre a mesa requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

'REQUERIMENTO 
N.0 238, de 1971 

Nos têrmos do art. 47, inciso II, do 
Regimento Interno, requtüro licença 
para tratar de interêsses particulares, 
pelo prazo de 25 dias. 

Sala das Sessões, em 5 rle novembro 
de 1971. - João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - O requerimento está devi
damente instruído com o competente 
atestado médico. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pau
sa.) 

Aprovado. 
Concedida a licença, nos têrmos re

queridos. 
A Presidência recebeu, do Presiden

te do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, o Ofício GP n.0 509, de 3 do 
corrente, encaminhando as Contas 
Gerais do Govêrno do Distrito Fe
deral, relativas ao exercício de 1970, 
acompanhadas do relatório e parecer 
prévio daquele Tribunal. 

Nos têrmos do § 1.0 do art. 396 do 
Regimento Interno, a matéria será 
despachada à Comissão do Distrito 
Federal a fim de ser elaborado o res
pectivo projeto de resolução que será 
apreciado pelas Comissões de Consti
tuição e Justiça e de Finanças. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador 

Franco Montoro, que falará pela Li
derança do MDB. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Co
mo Líder. Lê o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o amparo 
à agricultura, como uma das bases 
da economia nacional, é dever do Es
tado. Por isso o Govêrno fixa, para os 
diferentes produtos, preço mínimo que 
deve assegurar ao produtor a venda 
da colheita em condições econômicas 
razoáveis. 

Fixar o preço mínimo abaixo do 
custo da produção significa contra
riar a política de defesa da agricul
tura, definida pelo próprio Govêrno. 
Significa, além disso, prejudicar, em 
suas bases, a economia do País e sa
crificar a sofrida comunidade dos pro
dutores e trabalhadores rurais. 

Com êsse fundamento, encaminha
mos ao conhecimento das autoridades 
responsáveis o resultado de um es
tudo objetivo realizado pelo Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Regente 
Feijó, sôbre o custo de produção do 
amendoim, que constitui a cultura 
principal da Região. 
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Com dados discriminando detalha
damente cada despesa, a pesquisa 
conclui que o custo de produção de 
um alqueire de amendoim, equivalen
te a 200 sacas, é igual a Cr$ 2. 907,50. 

E, lamentàvelmente, o preço míni
mo, fixado pelo Govêrno, é inferior a 
êsse custo. 

o preço mínimo foi tabelado em 
Cr$13,00, que multiplicado por 200 sa
cas é igual a Cr$ 2. 600,00. 

Nessas condições, o produtor gasta
rá mais de 2. 900 cruzeiros e receberá 
apenas 2. 600 por alqueire plantado. 
Em lugar de um lucro razoável, terá 
prejuízo certo, como recompensa pelo 
seu trabalho. 

Fazemos nosso o apêlo do Sindica
to dos Trabalhadores Rurais de Re
gente Feijó e solicitamos ao Sr. Mi
nistro da Agricultura as providências 
urgentes no sentido de que o preço 
mínimo seja fixado com base no custo 
efetivo da produção. Para isso enca
minhamos a S. Ex. a o estudo porme-· 
norizado, feito pelos trabalhadores ru
rais de Regente Feijó, Anhumas, In
diana, Taciba e Caiabu sôbre o custo 
de produção do amendoim no Oeste 
paulista. 

Como órgão consultivo do poder pú
blico, o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Regente Feijó está. de pa
rabéns pelo trabalho realizado. 

E as autoridades do Pais não po
dem deixar de considerar, com sen
tido de justiça e espírito público, a 
representação fundamentada de um 
órgão representativo da família tra
balhadora brasileira. 

É preciso não esquecer que a agri
cultura é a base de nossa economia. 
Se a agricultura não planta o brasi
leiro não vive. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, focalizando as graves 
dificuldades enfrentadas por uma das 
áreas básicas de nossa economia - a 
cafeicultura -, já tivemos oportuni
dade de ressaltar, nesta Casa, a em
baraçosa situação em que se encontra 
o C·onvênio internacional do café, na 

dependência de ratificação do go
vêrno americano. E, nesse sentido, 
observamos que "de pouco valem os 
acertos entre os produtores, se a êles 
não corresponder a anuência do País 
que representa mais da metade do 
consumo mundial e onde se situam 
grupos econômicos de poderosa capa
cidade manipuladora de mercados". A 
nossa preocupação se justificava no 
fato de se encontrar a manutenção 
da cc-responsabilidade · norte-ameri
cana pendente da deliberaçã·o de um 
Congresso onde a "palavra de seus 
mais destacados líderes já se havia 
manifestado hostil ao convênio e fa
vorável à orientação baixista de con
sumidores e comerciantes". 

Plenamente consciente das dificul
dades ocorrentes e da significação 
dêsse setor ec·onômico para o desen
volvimento nacional, vem o nosso País 
mantendo, nas últimas reuniões da 
ore, uma orientação altiva, definida 
e construtiva, e. o tem feito com a 
autoridade de quem - havendo por 
largos anos suportado, no interêsse 
do comércio internacional, os rigores 
de um convênio que lhe impunha pe
sados sacrifícios - não poderia agora 
abrir mão de uma justa disciplina de 
quotas, respeitosa à sua posiçã.o de 
grande produtor, compatível com as 
reais necessidades do mercado e aves
sa a mecanismos especulativos e bai
xistas. 

É de justiça reconhecer que, a des
peito das poderosas pressões interes
seiras que se faziam sentir, manifes
tou então o Govêrno norte-americano 
inteira consciência das suas responsa
bilidades, ao afirmar, através do De
partamento de Estado, .a necessidade 
do convênio, a fim de evitar uma so
lução de continuidade, senão um co
lapso na cooperação internacional, que 
se tornou essencial para o comércio 
do café. A retirada dos Estados Uni
dos ao acôrdo afetaria adversamente 
os interêsses dos consumidores ameri
canos, como também seria calamitoso 
para aquêles paíse.; menos desenvol
vidos, dependentes do café. Isto se
ria prejudicial. às nossas relações po
líticas e comerciais com êles. "Eu, 
portanto", dizia o Secretário de Esta
do William Rogers, "recomendo viva
mente que o Congresso dê a mais alta 
e favorável atenção a êste projeto de 
lei, antes do término de seu prazo", 
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acrescentando ainda que a "aprovação 
desta medida está de pleno acôrdo 
com o programa do Presidente". 

Infelizmente, entretanto, os fatos se 
conduziriam de outra forma e preva
lência de objetivos puramente comer
ciais, impedindo que se atendessem 
desde logo aos legítimos interêsses 
dos países produtores, veio a fazer 
com que se .caracterizasse o risco alu
dido pelo chanceler american_o ao fa
lar de "colapso daqueles paises me
nos desenvolvidos, dependentes do ca
fé". 

Realmente a relutância política na 
aprovação législativa do convênio -
através da qual se fazem sentir inte
rêsses de grupos econômicos .e por vê
zes até inspirações demagogi?~S -
passou a servir-se de uma serre de 
pretextos irrelevantes, que sequer me
receriam consideração, se não esti
vessem em jôgo profundos interêsses 
comerciais e econômicos de nações po
bres. 

De início foram as queixas imper
tinentes cohtra a política naciom;l de 
fretes, adotada pelo nosso Gover~o, 
ou, ainda, as improcedentes acusaçoes 
ao nosso comportamento contratual, 
na vigência do Convênio. Logo após, 
era o problema do solúvel a inspirar 
pressões e ameaças de pode_rosos gru
pos industriais e, muitas vezes, como 
se infere de declarações do Senador 
Edward Kennedy para acobertar 
custos operaciona~ ant~ec~n~micos, 
e, por isso mesmo, IJ?ad!piSSIVeis nes
ta época de racionahzaçao e pro~re~
so tecnológico. Resolvida a pendencia 
em têrmos conciliatórios - tanto _dos 
interêsses brasileiros como america
nos - passou-se a querer vinc~lar a 
aprova:ção do Convênio à reduçao _do 
mar territorial do Brasil, como se fos
se lícito sujeitar uma deliberação mul
tinacional, envolvendo interêsses de 
dezenas de contratantes, a up ato 
da economia interna de um deles, e 
inteiramente estranho à matéria do 
Convênio; e, mais do que isso, como ~e 
fôsse possível subordin.ar um ~t~ ti
pico de soberania nacion:;tl a lDJUX:
cões ou interêsses comerciais, passiveis 
de tratamento convencional entre os 
povos. 

Por último nova manobra protela
tória, fundada, já agora, na desclassi
ficação da matéria para a faixa con-

siderada de "baixa prioridade", a ale
gada falta de tempo ou sob a reco
mendação de espera da prevista re
formulação das medidas comerciais e 
fiscais da atual política econômica do 
Presidente Nixon. 

Enquanto isso, a insegurança e a 
especulação se instalam. no mercado 
cafeeiro. Protelado o efeito coativo 
dos compromissos - pendentes co
mo estavam de aprovação legis
lativa -, se haveriam forçosamente 
de afrouxar os mecanismos habituais 
de contrôle, como o sêlo de exporta
ção da OIC, os certificados de origem 
no desembaraço alfandegário, as quo
tas de importação a países não par
ticipantes do acôrdo de Londres, as 
sanções fiscais para as importações 
irregulares, tudo isso caracterizando 
progressivo esboroamento de todo um 
sistema de amparo à normalidade do 
comércio e no justo equil'ibrio entre 
os interêsses de produtores e consu
midores. Já se tornaram expressivas 
a.o cifras de importações irregulares, 
denunciadas nas informações especia
lizadas da imprensa, e fácil é de se 
conceber a extensão dos seus dano
sos efeitos, inclusive os que se farão 
sentir com retardo, mesmo quando ve
nha a ser restaurada a efetividade do 
convênio. 

Ora, tal situação corresponde, na 
verdade, à negação de . tudo que vel? 
o Govêrno norte-amencano precom
zando no sentido do amparo às econo
mias subdesenvolvidas. De fato, sub
metê-las - pela falta de apoio a um 
ato entre tôdas acertado - aos aza
res de um comércio friamente condu
zido por poderosos interêsses comer
ciais e de lucro será condenar aquelas 
frágeis economias nacionais - sobre
tudo quando substancialmente fun
dadas na exportação de produto pri
mário - ao alarmante agravamento 
das disparidades existentes entre na
ções ricas e nações pobres. 

A despeito das suas falhas e das 
inevitáveis dificuldades que enfrenta 
em sua execução, o acôrdo cafeeiro, 
especialmente no atual instante, ain
da se reveste de inegável importân
cia. Como ponderou há poucos dias 
um dos diretores da OIC, Sr. Alexan
dre Beltrão, "o que justifica a manu
tenção e o aperfeiçoamento do Con
vênio é, sobretudo, a viabilidade .. de 
sua utilização como instrumento de 
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desenvolvimento econômico, como re
gulador de mercado, disciplinador de 
políticas de produção a longo prazo. 
O que nasceu como um mecanismo 
provisório, para eliminar distorções de 
curto prazo no ir.tercâmbio cafeeiro, 
tende a transformar-se num meca
nismo permanente de cooperação in
ternacional". 

Por outro lado, afora os relevantes 
aspectos políticos, não podem os Es
tados Unidos ignorar a conveniência 
de um comércio gerador de mercado 
externo para seus produtos, nem, tam
pouco - consoante verificou na ex
periência passada - o quanto signi
fica, a êsse respeito, um convênio mul
tinacional, como o do café, infundindo 
estabilidade e confiança no intercâm
bio internacional, em benefício dos 
próprios países desenvolvidos. 

Já quanto às vantagens diretas do 
Convênio, é ainda o insuspeito titular 
do Departamento de Estado norte
americano, quem reconhece: "o Acôr
do tem beneficiado os países consu
midores, que têm desfrutado de pre
ços consideràveJmente mais baixos do 
que aquêles alcançados anteriormen
te". E, realmente, pode-se dizer que 
a estabilização de preços, resultante 
dos sucessivos acôrdos, tem tido co
mo principal beneficiário o próprio 
consumidor norte-americano, em fa
vor do qual, durante o período de 
1953 a 1971, quer dizer, nos últimos 
20 anos, como mostrou o "Centro de 
Informação Mundial do Café", se con
teve em 2,5% a elevação dos preços 
de varejo, enquanto, no mesmo perío
do, o custo de alimentação se elevava 
de 36,8% e o custo de vida em 41,7%. 

Sente-se o Brasil muito à vontade 
para apontar os desastrosos efeitos 
que adviriam de eventual destruição 
do Convênio, neste instante. Sempre 
fiel aos compromissos assumidos, não 
hesitou, durante sua vigência, em su
portar os extremos sacrifícios impos
tos por onerosa retenção de estoques 
e erradicação de culturas, mantendo 
a chamada política do "guarda-chuva 
aberto", sob cuja proteção se expan
diriam os países concorrentes. 

Ao contrário do que a alguns se 
afigurou, não usufruiu vantagens do 
convênio, na sua aplicação passada. 
Consoante levantamentos feitos pela 
Comissão Mista do Congresso, que ti-

ve a honra de presidir durante o pri
meiro qüinqüênio de sua vigência 
(1963-1967), o Brasil via reduzido seu 
fornecimento ao mercado mundial, de 
38,3% para 34% e, enquanto nesse pe
ríodo, a exportação dos concorrentes 
se expandia na base de 22,7%, a nossa 
aumentava de, apenas, 1,9%. Os as
pectos negativos verificados ainda nos 
anos seguintes levaram o referido re
latório à conclusão de que "o Brasil, 
conforme deixamos documentado, 
perdeu substância irrecuperável no 
período e, possivelmente, até mais d1J 
que se tivesse conduzido política in
dependente". 

Mas o que não pode o nosso País -
êle que sempre agiu com o mais alto 
espírito de colaboração e de fidelidade 
contratual -, é admitir agora - por 
não se lhe afigurar justo, nem legí
timo - que se pretenda, com pretex
tos inconseqüentes ou ameaças des
cabidas e inteiramente estranhas à 
problemática cafeeira, interromper 
um equilíbrio comercial obtido à custa 
de tanto sacrifício, e sem o qual os 
mais graves efeitos se abateriam sô
bre a economia dos subdesenvolvidos, 
com sério prejuízo, ainda, aos pró
prios interêsses dos grandes países 
consumidores. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador 
Carvalho Pinto, V. Ex.a presta, ine
gàvelmente, grande serviço aos inte
rêsses brasileiros e, por que não di
zer, a todos os países subdesenvolvi
dos e em desenvolvimento fornecedo
res de produtos primários. Porque o 
que ocorre atualmente, no caso do 
café, é a incompreensão do Congresso 
americano, ou de parcela ponderável 
dos Congressistas norte-americanos, 
para com êsses problemas tão sério 
e de tamanha significação, que se 
vem repetindo, lamentàvelmente, em 
relação a uma série enorme de pro
dutos primários. Vê V. Ex.a quão opor
tuno e objetivo tem sido o atual Go
vêrno, procurando, como está fazen
do no I Plano Nacional de Desenvol
vimento - o PND -, criar condições, a 
curto prazo, de diversificação da nos
sa pauta de exportações, o que nos 
viria libertar dêsse jugo impiedoso, 
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como V. Ex.a acaba de dizer, porque 
o café, em 18 anos, se aumentou 2,5% 
para os consumidores nos Estados 
Unidos, os demais produtos de con
sumo de alimentação cresceram, no 
seu custo, 36%. 

Vê-se a iniqüidade disso e o quanto 
é difícil ser produtor e fornecedor de 
produtos primários, em relação aos 
de manufaturados. Daí porque faz 
muito bem o nosso atual Govêrno em 
preocupar-se no sentido de extirpar 
da nossa economia essa terrível e em
pobrecedora monocultura e, por que 
nã.o dizer, até há pouco tempo, mo
noexportação. 

Está de parabéns o Senado brasilei
ro por ter V. Ex.a trazido, no dia de 
hoje, ao debate, assunto de tamanha 
significação. Muito obrigado. 

O SR. CARVALHO PINTO- Mui
to obrigado, nobre Senador Benedito 
Ferreira, pelo aparte com que V. Ex.a 
me distinguiu e pela valiosa colabo
ração trazida às minhas considera
ções. 

(Retoma a leitura.) 

Cumpre ponderar, entretanto, que, 
agindo embora com essa indefectível 
lealdade e espírito conciliatório, não 
desconhece o Brasil os indeclináveis 
deveres que tem para com sua exten
sa população, ávida de melhores pa
drões de vida e inconformada com as 
limitações inerentes à sua condição 
de subdesenvolvido. Sabe mesmo que, 
para ampará-la, poderá contar, ain
da, com outros recursos defensivos, e 
êstes, no interêsse do bom entendi
mento mundial, não devem ser igno
rados nern subestimados. Ainda re
centemente, por exemplo, em entre
vista à televisão, era o próprio Minis
tro da Indústria e do Comércio que 
aludia à possibilidade de suspensão 
do convênio bilateral sôbre o solúvel, 
mantido com os Estados Unidos. Por 
outro lado, a mobilização dos países 
sacrificados ou a utilização do fôro 
competente constituído pela Organi
zação Internacional do Café, para 
exame dessa insidiosa agressão a in
terêses fundamentais de suas econo
mias, ou, até mesmo, a substituição 
dessa organização por uma entidade 
privativa dos produtores, como ainda 
há poucos dias propunha o Presiden
te do IBC, Dr. Mário Penteado, pode-

ria abrir oportunidade para mais vi
gorosa defesa do mundo subdesenvol
vido. 

Não são êsses, contudo, os caminhos 
mais recomendáveis para dirimir dú
vidas ou solucionar problemas entre 
países ligados por laços de tradicional 
amizade, vinculados a interêsses e 
responsabilidades comuns e imbuídos, 
sem dúvida, de um mesmo espírito de 
fraternidade e entendimento. Inte
rêsses imediatistas e inspirações po
liticas podem, em determinados ins
tantes, toldar a percepção dessas rea
lidades mais profundas, mas não te
rão, por certo, o alcance de impedir 
que elas venham, afinal, a prevalecer 
com a vitória do mais elementar bom 
senso. 

As últimas notícias, entretanto, Srs. 
Senadores, adiantam que mais uma 
etapa ·está por ser vencida nessa tor
mentosa caminhada do projeto apro
batório do Convênio: deverá ser vo
tado, provàvelmente nestes dias, pela 
Câmara dos Deputados. Restaria ago
ra o Senado, o qual, normalmente, 
ofereceria um ambiente de maior im
pessoalidade ao seu exame. Mas, in
felizmente, é de se recearem aí no
vas dificuldades, em face do estranho 
estado de espírito revelado na deci
são com que essa Câmara acaba de 
revogar o auxílio aos países subdesen
volvidos, numa atitude que, consoan
te os jornais, mereceu do Presidente 
Nixon a qualificação de "altamente 
irresponsável". 

Ora, ninguém desconhece, por cer
to, o espírito utilitário que rege as 
relações comerciais entre os povos, 
nem a orientação pragmática que ca
racteriza o povo norte-americano. Já 
em 1796 Washington ensinava que "é 
insensatez esperar uma nação que ou
tra lhe faça favores desinteressados 
( ... ) . Não há maior êrro do que es
perar favores de uma nação a outra", 
e outras não foram ainda, as pala
vras de advertência pronunciadas por 
Wilson, em começos dêste século. 

Mas se é exato que, nas relações co
merciais, jamais se poderia pretender 
a substituição do espírito de lucro pe
lo sentimentalismo, não menos exato 
é que a total abstração, por parte dos 
governos, dos legítimos interêsses das 
nações pobres ou econômicamente de
pendentes, poderá conduzir a animo-
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sidades profundamente lesivas da 
compreensão entre os povos e da pró
pria segurança internacional. Sobre
tudo para aquêles países cuja débil 
estrutura econômica depende subs
tancialmente da receita cafeeira, os 
transtornos resultantes de um mer
cado incerto e espoliativo podem, até 
conduzir a c·ondições propícias a pe~ 
rigosas comoções de ordem social e 
política. E, como bem observou a se
ção especializada de O Estado de São 
Paulo: "poderão os Estados Unidos 
assistir c·om indiferença a êsse. pro
cesso de deterioração, capaz de mo
dificar, em beneficio do bloco comu
nista, as relações de poder no plano 
internacional"? 

Aspectos como êsse constituem, na 
verdade, desdobramento natural de 
um problema cuja solução não pode 
ficar circunscrita ao ângulo estreito 
dos objetivos puramente comerciais, 
muito menos quando distorcidos pelo 
imediatismo dos grupos econômicos. 

É. a hora em que se faz necessária 
a visão dos estadistas, a fim de que 
os proclamados ideais de justiça e en
tendimento entre os povos não se des
moralizem na vacuidade das palavras, 
nem se transformem em formulações 
enganosas, a encobrir outras inten
ções. É a hora, enfim, da verdade no 
plano internacional, onde, como bem 
acaba de dizer o Chanceler Gibson 
Barboza, na reunião do Grupo dos 77, 
realizada em Lima, é "chegado o mo
mento das definições, pois mais vale 
a caracterização da impossibilidade de 
cooperação do que a abertura de ex
pectativas ilusórias". 

A vista do exposto, é com fundada 
esperança que se deve encarar o pró
ximo encontro entre os Presidentes do 
Bra.Sil e dos Estados Unidos, como re
.Presentantes de dois. países amigos, 
que, embora em proporções diversas, 
detêm responsabilidades próprias e 
indeclináveis no mundo contemporâ
neo. 

A reunião; espontâneamente pro
posta pelo Presidente Nixon, num ins
tante em que há, iniludivelmente, di
vergências a acertar, dificuldades a 
vencer e prevenções a dissipar, pre
nuncia sua nobre disposição de ana
lisar os problemas comuns em pers
pectivas mais amplas, num plano com
patível com os objetivos internacionais 
permanentes e dentro do espírito de 

fraternidade a que, tradicionalmente, 
se vinculam os dois países sobera
nos. 

No tocante ao café, o que o Brasil 
espera é apenas que o govêrno ame
ricano, consciente da profundidade do 
problema, não venha a permitir que 
se anule, pela obstrução de grupos in
teressados, deliberação já tomada por 
algumas dezenas de nações produto
ras. Bem sabemos que o problema 
transcende às possibilidades do refe
rido convênio, e nós mesmos já tive
mos oportunidade, ao examinar nesta 
Casa a dramática situação da cafei
cultura nacional, de analisar vários 
outros aspectos de sua problemática, 
dentre os quais a insuficiência do pre
ço (menor hoje que há vinte anos 
atrás), o custo crescente dos insumos, 
a sobrecarga do confisco - que, no 
juízo insuspeito de Roberto Campos, 
está a reclamar revisão -, a devas
tadora hemiléia e as ingratas condi
ções de um mercado, outrora sob nos
so domínio, mas no qual hoje nos re
duzimos a mero fornecedor comple
mentar. São matérias essencialmente 
da alçada do Poder Executivo, mas 
às quais, no desempenho de sua fun
ção representativa, não tem o Legis
lativo deixado de levar a colabora
ção ao seu alcance, como o fêz, por 
exemplo, através do relatório da Co
missão Mista, em. boa hora instituída 
a requerimento do nobre Senador Ney 
Braga, e que representa, sem favor 
algum, um dos mais completos traba
lhos existentes sôbre o assunto, tra
zendo conclusões e sugestões ainda da 
maior atualidade e valia. 

Mas para que possam tôdas essas 
dificuldades ser satisfatàriamente en
frentadas, indispensável se torna um 
mínimo de condições de estabilidade 
de mercado e de disciplina de inte
rêsses naturalmente conflitantes. É o 
que visa o documento pendente de 
ratificação do Congresso americano. 
Atento, embora, a conveniências do
minantemente econômicas, afeta, ine
quivocamente, a própria segurança in
ternacional, pois, como ainda há pou
cos dias confessava o Embaixador dos 
Estados Unidos no Brasil, Sr. William 
Rountree, em entrevista concedida à 
imprensa do Rio de Janeiro, para que 
ela seja alcançada, impõe-se "que 
também a fôrça e o desenvolvimento 
nas nações que pensam como nós, 
cresçam sôbre bases sólidas. Isto por-
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que os nossos recursos económicos e 
militares já não serão suficientes para 
garantir a segurança do mundo livre 
nesta década". 

É por tôdas essas razões, sumària
mente expostas, que neste instante, 
quando o Congresso americano dá 
guarida a orientação injusta e alta
mente lesiva à economia das nações 
em desenvolvimento - notadamente 
às produtoras de café -, entendemos 
do nosso dever, como representante 
do povo brasileiro nesta Casa, ressal
tar as graves, as extensas responsabi
lidades que pesam sôbre o Govêrno 
norte-americano, na solução do deli
cado problema. 

E o fazemos plenamente confiantes 
de que a reunião de alto nível, a. se 
realizar dentro em breve entre os 
Presidentes das duas nações amigas, 
constituirá proveitosa oportunidade 
para franca e corajosa revisão da ma
téria, no interêsse superior do pro
gresso, da segurança e da harmonia 
entre os povos. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lburival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA- (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Presidente Garras
tazu Médici visitará, na próxima se
mana, os Estados de Sergipe. Al::~goas 
e o Território de Fernando Noronha. 
Esta será uma viagem de especial 
significação. É que após ela, terá o 
eminente Presidente Médici percorri
do todos os Estados brasileiros, no seu 
afã patriótico de inteirar-se pessoal
mente dos problemas de cada região, 
de cada Estado, sentindo com inten
sidade em seus contatos diretos com 
o povo, os anseios de nossa gente, 
com a qual tão bem tem sabido iden
tificar-se, uma das razões da enorme 
popularidade que adquiriu em apenas 
dois anos de Govêrno, tornando-se, a 
um só tempo, respeitado e querido, 
num movimento contagiante de con
fiança geral. 

Homem avêsso a improvisações, que 
impôs como norma invariável de seu 
Govêmo o planejamento prévio, sem 
dúvida uma das determinantes do 
impressionante volume de realizações 
que já marcam sua administração. o 
Presidente Médici não viaja por via-

jar. As visitas que realizou aos diver
sos Estados foram, tôdas, com o su
perior objetivt~ de perscrutar e co
nhecer ·as necessidades e reivindica
ções de cada região. Em outras pa
lavras: queria ver a terra e identifi
car-se com o povo e seus problemas 

Por outro lado, leva Sua Excelên
cia, inerente à sua pessoa, mensagem 
de paz e fruto de um trabalho incan
sável a-os mais distantes recantos d<' 
País. E, mais que isto, transmite a 
cada parcela de nossa gente o otimis
mo, a fé imensa e invergável que pos
sui no Brasil,. cuja transformação no 
Brasil Grande é Vista, sentida e de
sejada por todos ·Os brasileiros, aos 
quais o eminente Presidente Médici 
contagiou de entusiasmo, confiança e 
destemor. Daí, sem dúvida, a decisiva 
e .i á agora irreversível arrancada de 
desenvolvimento que caracteriz9. o 
Brasil de hoje, que já não se c·onse
gue sequer ocultar do Mundo, por 
maiores que sejam os esforços nega
tivos dos derrotistas e das Cassan
dras suspeitas que, por meio de ma
nobras e despeitos, até no Exterior 
deturpam e transfiguram a imagem 
da Pátria distante. 

O Brasil se impôs, com a Revolução, 
como grande Nação perante o mun
do inteiro, que não mais pode desco
nhecer nosso País, em processo de 
desenvolvimento que todos procla
mam vertiginoso e até mesmo assom
broso! 

Alagoas e Sergipe, dois pequenos 
Estados, serão agora visitados pelo 
Presidente Médici. E após essa visita, 
terá êle, reafirmo, percorrido todos 
os Estados brasileiros. Vejo nisto, Sr. 
Presidente, a mão da Providência Di" 
vina. Sergipe é, territorialmente, o 
menor Estado do Brasil, mas possui 
um povo de escol, destemido, altivo, 
ordeiro · e em todos os sentidos pro
gressista, que lhe dilata as fronteiras 
territoriais para nivelá-lo, moral e 
espiritualmente às maiores unidades 
da Federação brasileira. Foi por as
sim senti-lo e interpretá-lo que o in
signe Presidente Médici declar\1U, 
quando da inauguração do tronco 
EMBRATEL, no Recife, em 10 de abril 
de 1970, em saudação dirigida ao po
vo sergipano, por meu intermédio, na 
época governador do Estado, que: 
"Sergipe é hoje um Estado pequeno 
em tamanho, mas no futuro será o 
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gigante do Nordeste", frase ontem 
aqui repetida pelo nobre líder da 
maioria, Senador Filinto Müller. Deus 
quis que êsse pequenino Estado ti
vesse um povo de alma grande e ge
nerosa, como quis, também, que pos
suísse em seu solo e sobsolo riquezas 
imensas, que contribuirão poderosa
mente para a transformação de nos
sa Pátria na grande potência em que 
todos desejamos e veremos transfor
mada, não na linha distante que de
marca os séculos, mas no horizonte 
visual de nossa geração. 

Reiteradas vêzes, Sr. Presidente, te
nho falado, desta Tribuna, sôbre as 
riquezas de meu Estado, cuja poten
cialidade urge ser explorada e inten
sificada ao máximo, para que nos 
tornemos cada vez mais e sempre um 
país poderoso e rico. Por maior e 
mais intenso que seja o amor que te
nha ao meu Estado, meus pronuncia
mentos não têm a eiva de regionalis
mo, pois são todos marcados pelo sen
timento patriótico que tanto carac
teriza o povo sergipano no seu amor 
ilimitado ao Brasil. 

O povo sergipano tem plena confi
ança na ação do Presidente Médici, 
de cuja clarividência e sentimento de 
justiça. muito espera. Sabem os ser
gipanos que Sua Excelência não per
mitirá - como afirmei em discurso 
que aqui proferi no dia 20 do mês 
passado - que Sergipe fiq1Je circuns
crito a mero fornecedor de matéria 
prima, o que representaria a criação, 
dentro da própria região nordestina, 
de novas distorções e desigualdades 
inadmissíveis. 

Nenhuma dúvida temos de que pa
ra cada Estado do Nordeste se defini
rá o setor que lhe tocará no grande 
complexo industrial a ser implantado 
na região, sem que área alguma fi
que condenada à estagnação, que é a 
fatal condição de tôdas as regiões em 
que a matéria prima só vai beneficiar 
mercado estranho. 

Grandes decisões deverão ser toma
das, em breve, com relação a assun
tos que dizem respeito muito de per
to a Sergipe. É o que se dará com a 
localização da nova refinaria da PE
TROBRAS no Nordeste; com a con
corrência internacional para explora
ção do potássio e magnésio sergipa
nos; com a concretização do Pelo Pe
troquímica do Nordeste, que terá mn 
de seus pólos, por decisão presiden-

cial, implantado na Bahia. Visitando 
o meu Estado, o eminente Presidente 
Médici encontrará, sem dúvida algu
ma, valiosos subsídios para importan
tes decisões de seu Govêrno, sentindo, 
ao mesmo tempo, os anseios daquela 
gente, que quer contribuir com o po
tencial inesgotável de suas riquezas e 
de seu trabalho para o engrandeci
mento da Pátria comum, mas deseja, 
também, ver Sergipe auferir em re
tribuição um pouco do muito, que já 
está dando ao Brasil, a fim de que 
também possa progredir, industriali
zar-se e enriquecer juntamente com 
todo o País. Nada mais justo do que 
essa aspiração, que é mais do que 
simples desejo, pois numerosas e 
grandes são as jazidas de seu solo e 
subsolo. A produção atual de petróleo 
da plataforma submarina sergipana, 
juntamente com a de seus campos, já 
apontam o meu Estado como o mais 
apropriado para a localização da no
va refinaria da PETROBRAS. Dentro 
de poucos dias se tornarão conheci
dos os resultados da conc·orrência in
ternacional para exploração do po
tássio e do magnésio, produtos sergi
panos de suma relevância para o de
senvolvimento nacional. E há, ainda, 
o Pólo Petroquímica do Nordeste, cuja 
implantação poderá representar o iní
cio de nova era para tôda a região, 
conforme já disse desta tribuna. l'!lste 
grandioso empreendimento requer es
tudos técnicos profundos e modernos. 
Mas, cumpre, acima de tudo, que o 
Nordeste inteiro se una e desenvolva 
açã..o coordenada que possibilite que a 
implantação dêsse Pólo Petroquímica 
venha a constituir algo de real signi
ficação para todós os Estados da re
gião, todos se beneficiando da grande 
decisão adotada pelo eminente pre
sidente Médici. O Nordeste possui 
condições excepcionais para o ergui
mente de um complexo petroquímica 
extremamente poderoso e capaz de 
competir no mercado externo. Mas é 
preciso que as decisões sejam adota
das, sempre, sem regionalismos, obe
decendo aos critérios da técnica e, 
sempre que possível, objetivando a 
irradiação de seus benefícios por to
do o Nordeste! 

Oportuna, portanto, a visita que ora 
fará ao meu Estado o eminente Pre
sidente Garrastazu Médici. No peque
nino Sergipe verá êle jorrar em pro
fusão o petróleo de nossa plataforma 
submarina, na antevisão das demnis 
riquezas do nosso solo e subsolo. 
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Não poderia, Sr. Presidente, deixar 
de tecer estas considerações às véspe
ras da visita que o Presidente Gar
rastazu Médici fará ao meu Estado, 
manifestando o regozijo que vai na 
alma de minha gente, que aguarda 
ansiosamente Sua Excelência, bem 
como dizendo um pouco de nossos 
mais profundos anseios. É preciso 
também lembrar que, encerrada esta 
visita, o eminente Chefe do Govêrno 
se entregará ao trabalho intensivo 
que precederá sua próxima viagem 
aos Estados Unidos, aonde irá a con
vite do Preside'nte Nixon, e cuja enor
me significação para o nosso País, o 
Continente e ouso dizer que também 
para o mundo, pode ser por todos 
avaliada. E daqui auguro a Sua Ex
celência pleno êxito nas suas conver
sações, em que, sabemos todos, esta
rão presentes superiores interêsses do 

.Brasil, que cada dia mais afirma a 
sua independência e a sua soberania. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com prazer. 

O Sr. Osires Teixeira - Eminente 
Senador Lourival Baptista, como tê
da a Naçã.o, tenho verificado que, nos 
seus pronunciamentos, V. Exa., con
quanto tendo por base o pequeno 
grande Estado de Sergipe, sempre 
tenta equacionar os problemas de to
do o Nordeste, nunca com a preocupa
ção regionalista específica e muito 
menos com a preocupação apenas ser
gipana, que seria aliás muito legíti
ma. O discurso de V. Ex.a. se enca
minha para o fim, e não quero perder 
a oportunidade deste aparte para re
lembrar que, ainda ontem, se festeja
va nesta Casa o segundo aniversário 
do Govêrno do Presidente Médici. To
dos os Srs. Senadores designados pela 
liderança afirmaram que o Presidente 
Médici é homem que sente os proble
mas brasileiros e, sobretudo, quer vê
los na sua realidade. Por isso, a visita 
de Sua Excelência, o Sr. Presidente 
da República, nos próximos dias, a 
Sergipe é da mais alta importância 
para o 'seu Estado, embora já tenha
mos a certeza de que os problemas de 
Sergipe estão pràticamente equacio
nados, através do Plano Nacional de 
Desenvolvimento, através das aplica
ções do PROTER.RA e de outras enti-

dades governamentais. A presença de 
S. Ex.a. em Sergipe, vendo jorrar o 
petróleo da sua plataforma, sentindo 
de perto as grandes possibilidades do 
sal-gema e do potássio no seu Estado, 
sensibilizará êsse homem extraordi
nário, que é o Presidente Médici. E 
tenho certeza de que não ficará ape
nas numa visita de cortesia de Chefe 
de Estado. Irão resultar, da visita de 
S. Ex.a., inúmeras outras medidas que, 
por certo, o Govêrno da República 
adotará, para benefício do Estado de 
Sergipe e, conseqüentemente, melho
res condições de vida serão criadas 
para o Nordeste e para todo o País ... 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.a., eminente Senador 
Osires Teixeira, o aparte com que 
honrou o meu pronunciamento. 

(Retoma a leitura.) 

Antes de concluir êste meu pronun
ciamento, desejo asseverar que, ao pi
sar o solo sergipano, sentirá o emi
nente Presidente Médici, pela presen
ça do Governador Paulo Barreto de 
Menezes, pelo entusiasmo do povo, pe
lo apoio dos parlamentares do Sena
do Federal, da Câmara dos Deputados 
e da Assembléia Legislativa, pela so
lidariedade dos prefeitos e vereadores 
de todo o Estado, pela presença de 
sacerdotes e pastôres, pelo calor da 
sua mocidade, pela atuação das suas 
associações de classse, pela colabora
ção da imprensa falada e escrita, pe
la dignidade de sua magistratura, pe
la proj eção dos seus mestres e pela 
simpatia expontânea e calorosa dos 
trabalhadores, sentirá Sua Excelên
cia, repito, a pulsação da própria al
ma nacional, a mesma que êle tem 
sentido em todos os recantos do País. 
E, nesse dia, ali estarei, identificado 
com o povo que me confiou tão alta 
representação nesta Casa, para jun
tar os meus aplausos, que são em ver
dade de todo o Sergipe e que traduzi
rão, a um só tempo, os votos de boas
vindas de quem acolhe tão eminente 
visitante, e o reconhecimento de quem 
agradece a tão dedicado benfeitor! 
(Muito bem! Muito· bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Leandro Maciel. 

O SR. LEANDRO MACmL - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
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Srs. Senadores, antes de começar o 
meu discurso devo esclarecer ao Se
nado que êle tem dois propósitos. O 
primeiro é a defesa de mim mesmo 
ante a campanha que se levantou no 
meu Estado de que sou um homem 
pessimista, e que meu pessimismo vi
sa a prejudicar o desenvolvimento de 
Sergipe. 

O segundo é uma análise fria da 
má colocação de determinados pro
blemas perante o povo e da coloca
ção má, tecnicamente, d-e problemas 
que interessam ao meu Estado. 

Peço ao Senado - o discurso é re
duzido - a sua atenção porque vou 
tratar, realmente, de assuntos da 
maior relevância e do maior interês
se ·para Sergipe. 

(Lendo.) 

Retorno do meu Estado não im
pregnado do otimismo, às vêzes de
lirante de outros, mas até pessimista, 
como me classificam avançados ob
servadores. 

Talvez pela minha idade, nos sal
dos da vida, os jovens não admitam 
que debaixo de uma cabeça nevada 
pelos anos, ainda vi v a uma alma de 
moço, atualizada na corrida do tem
po, sentindo as emoções da época, 
nesse fremir de vibrações do Brasil 
que cresce para ser maior entre os 
maiores. 

Os v-elhos também se entusiasmam. 
E quem não se entusiasma e aplaude 
o desenvolvimento acelerado do r1os
so País, feito com seriedade e equi
líbrio, sob a orientação serena e aus
tera do Presidente Médici, que plan
tou, com a filosofia do seu Govêrno, 
num ambiente democrático, a Revo
lução no coração do povo? 

Não· tenho o otimismo dos demago
gos, fazendo as praças eleitoreiras. 

Nunca fui, em tempo algum, nar
cisista, nas várias décadas de minha 
vida pública. 

Sempre fiz a carreira política com 
os hábitos de viver na minha casa. 
Um homem só. 

Não posso ~creditar, todavia, no que 
não existe. Não posso dar o meu des
valioso aval ao que julgo feito sem a 
devida propriedade. 

Não sei dar grandeza ao que é insig
nificante, nem tã·o p·ouco tornar in
signifi·cante o que realmente tem 
grandeza. 

Não nego tudo. Acredito, até, em 
muita cousa, acredito demais. Mas 
no meu Estado há uma onda que se 
levanta contra meu chamado pessi
mismo de "homem superado". 

De um lado, isso já é uma constan
te de tecnocratas mal preparados, que 
só admitem um ângulo para exami
nar os problemas, o dêles ... 

E do outro lado, as almas inquie
tas, que fazem a política do fogo de 
vista, com um permanente sorriso de 
fotografia bem cuidada. 

Ando, assim, num corredor aperta
do por êsses gratuitos censores, que 
abrem, embora no espaço, avenidas 
largas de sonhadas popularidade e 
prestígio. 

Agora mesmo, na cidade de Propriá, 
à margem do São Francisco, assisti à 
inauguração de uma nova sede da 
Agência do Banco do Brasil, realiza
ção do dinâmico e correto Diretor Ca
milo Calazans, que vem, com resul
tados positivos, democratizando o 
crédito, atendendo a todos, não só os 
que têm dinheiro, mas a quantos quei
ram sinceramente trabalhar. E o 
Banco, na crise que atravessamos nes
te ano, devido a prolongada estiagem, 
foi um arrimo, um suporte de nossa 
economia. 

Em Propriá, por exemplo, ouvi nu
ma roda de pessoas qualificadas, na 
euforia da· esplêndida festa, que está
vamos numa cidade florescente. 

Discordei, achando, todavia, que 
Propriá tinha reais condições para 
ser a metrópole de outrora, de Baixo 
São Francisco. 

Agora não é. A sua única :fábrica 
de tecidos estava fechada. Das onze 
fábricas de beneficiamento de arroz, 
apenas quatro estavam funcionando. 
O comércio desalentado, animado tão
sàmente pela feira que ainda resta no 
fim de semana. 

Jl: isto ser pessimista, pergunto? E 
outra falsa visão do povo é pensar que 
a grande ponte que liga a cidade de 
Colégio, em Alagoas, a Propriá, irá 
beneficiar Propriá. 
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Vale ressaltar, entretanto, que ven
do o Brasil, é a ponte uma grande 
realização da Revolução, prometida ao 
povo desde 1946 e só agora construída. 
Era o último óbice a vencer-se na 
ligação rodo-ferroviária do Norte com 
o Sul do País. 

Argumentei que a ponte, evitando 
as idas e vindas das numerosas balsas, 
com milhares de passageiros, a passa
gem de centenas de caminhões e au
tomóveis, vai trazer o impacto de um 
desequilíbrio no comércio da cidade. 
Com a ponte todos passarão apressa
dos, sem a obrigatoriedade da pa
rada em Propriá. 

Comigo concordaram muitos e, en
tão, pude sugerir uma reunião das 
autoridades locais, assesoradas por 
elementos capazes da administração 
do Estado, para um estudo de pro
fundidade que possa trazer uma rela
tiva compensação a Propriá. 

Sou pessimista quando vejo os pro
blemas não colocados ou mal coloca
dos, mas me encho de otimismo e sei 
aderir àqueles que sabem apontar so
luções adequadas. 

Há um movimento dirigido de cima 
para baixo, e já chegou ao povo, para 
uma refinaria de petróleo em Sergipe. 
Os sergipanos estão nas ruas levando 
a idéia, pois a refinaria seria a 
salvação, na frase vazia de conteúdo 
e cheio de fantasia, de apressados 
conterrâneos. 

Como posso eu estar de acôrdo com 
tão descabida e inoportuna preten
são? Não posso enganar com promes
sas falazes aos sergipanos e por isso 
sou pessimista. 

O meu Estado não tem, no mo
mento, estrutura para uma refinaria. 
E uma refinaria não se instala à von
tade dos que não sabem pedir. 

Temos petróleo para uma refinaria 
de 160. 000 barris diários, por exem
plo? 

Temos mercado de consumo? 
É Sergipe área de segurança na

cional? 
Quando tivermos o petróleo que 

baste para uma refinaria de grande 
porte com sobras para outras já ins
taladas, eu acredito, então, que che
gará, automàticamente, a nossa vez. 

Produzimos hoje 40. 000 barris diá
rios, e se a refinaria fôsse instalada 
teríamos de trazer cêrca de 120. 000 
barris de fora. 

A ninguém é dado fazer o prognós
tico de quando atingiremos a produ
ção de 200. 000 barris. o que está de
baixo do chão é imprev'isível. 

A PETROBRAS é cautelosa, e deve 
ser cautelosa. Trabalha com. louvável 
interêsse para aumentar a produção. 
Mas, . Sr. Presidente, o homem sério 
que é o General Ernesto Geisel não 
cometeria nunca a leviandade de afir
mar que a produção de Sergipe, den
tro de. pouco tempo ou de tempo X, 
daria até para auto-abastecer o Bra-
sil. · 

É essa linguagem de um sergipanis
mo exagerado e inconseqüente. A 
campanha, como vem sendo feita, vai 
prejudicar até à PETROBRAS. Cria 
uma emoção no povo, que se enche 
de esperança de o Brasil, em data 
marcada, produzir o petróleo de sua 
demanda, e vê, sentindo na pele, su
bir o preço do petróleo e seus deri\•a
dos, devido, ainda, à importação do 
óleo cru, que sofre a oscilação do 
dólar. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a. me 
concede um aparte? (Assentimenro 
do orador.) Desejo congratular-me 
com V. Ex.a. pelo seu alto espirita pú
blico ao abordar êste Projeto, expres
sando o desejo da instalação de uma 
refinaria de petróleo cm Sergipe. No 
entanto, como V. Ex.a. bem o declarou, 
é inviável levar cento e :;esse11ta mil 
barris de petróleo para Sergipe, a fim 
de ser refinado para, depois, transfe
rir a gasolina e seus produtos para 
Pernambuco. É evidente, eminente Se
nador, que, assim sendo, o lugar téc
nicamente indicado para a instalação 
da refinaria é a capital pemambu
cana. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Agra
deço o aparte de V. Ex.a.. Quanto à 
localização de nova refinaria é as
sunto, no meu entender, privativo da 
PETROBRAS. 

O Sr. Paulo Guerra- Embora pri
vativo da PETROBRAS, é assunto 
técnico. Se, por êsse motivo, fugirmos 
a debatê-lo, então, devemos fechar 
esta Casa. 
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O SR. LEANDRO MACIEL - Eu po
deria querer, no ardor de defender os 
interêsses do meu Estado, ao ver o 
petróleo brotando ali, a instalação de 
uma refinaria em Sergipe. Mas sinto, 
como brasileiro, que esta refinaria não 
tem oportunidade no meu Estado; ela 
virá a seu tempo. Devemos levar em 
conta que, amanhã, quando estiver
mos produzindo duzentos mil barris de 
petróleo, não será interessante à 
PET~OBRAS deslocar essa produção 
mac1ça para outro lugar. É, portanto, 
uma questão de paciência para os ser
gipanos. 

(Retomando a leitura.) 

Começa a criar-se uma dúvida com 
a PETROBRAS, abalando a populari
dade, a confiança imensa do povo e, 
consequentemente, o prestígio da po
derosa emprêsa. 

É um desserviço que homens res
ponsáveis lideram com os pés na lua ... 

Nessa sequência de cousas se explo
ra o meu pessimismo, matéria-prima 
ex.celente para criar a imagem gros
selra de um "velho carcomido pelo 
tempo". 

~as, vamos adiante. A Revolução 
cnou um Grupo de Trabalho, que de
signou de Projeto Potássio, ao tempo 
do Presidente Costa e Silva, com dois 
anos para apresentar o relatório da 
viabilidade da exploração dos sais so
lúveis de Sergipe, do seu volume e do 
seu valor. 

Nesse trabalho foi descoberta a ta
quidrita, minério raro, para a fabri
cação do magnésio metálico. O relató
rio enche de justo orgulho todos nós. 
É uma peça onde o assunto foi esgo
tado. Os geólogos patrícios pesquisa
ram pacientemente, perfuraram, estu
daram os testemunhos, determinaram 
o teor, oferecendo elementos, base do 
edital para a concorrência interna
cional que será encerrada no próxi
mo dia 30. 

Dois grupos da maior categoria fo
ram pré-qualificados e estamos to
dos ansiosos, aguardando o julgamen
to da concorrência pela já vitorioso. 
Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais. 

Estou, neste passo, otimista, em 
parte. 

Creio na extração dos sais solúveis 
e da taquidrita para a fabricação do 
magnésio metálico. 

Creio porque é deliberado propósito 
do Presidente Médici extrair esta ri
queza que dorme no subsolo sergipa
no, para livrar o Brasil de desviar um 
volume considerável de divisas, que 
dia a dia vai aumentando com o nosso 
desenvolvimento. 

Importamos potássio para corretivo 
do solo, quase tôda a soda cáustica do 
nosso consumo, e o magnésio metáli
co, aplicado na nossa indústria. 

Mas não creio que êste complexo in
dt:strial seja instalado em Sergipe se 
nao cuida:mos, já e já, da instalação 
de um porto que ofereça condições 
operacionais a navios de grande ca
lado. 

O meu pessimismo entendo que de
veria ser tomado como uma colabora
ção, ou mesmo uma advertência, ca
bendo a terceiros os louvores pelo 
êxito. 

Quem fala em potássio fala em 
transporte. Como saírem normalmente 
as quinhentas mil toneladas de potás
sio, previstas na concorrência, por um 
pôrto de apenas 16 pés de calado? 

Quais os graneleiros que poderiam 
ir, econômicameot.e, com cinco me
tros dágua nas marés de sigízias, na 
barra do pôrto de Aracaju? 

Argumentam os mais otimistas que 
a barra está dragada para oito me
tros. 

Ora, diz com a sua autoridade, o 
Comandante Zarven Boghossian: "no 
pôrto de Aracaju estamos realizando 
um trabalho que, dada a premência, 
dada a urgência do desenvolvimento 
de Sergipe, não fizemos o modêlo re
duzido daqueles estudos, o que reque
ria 18 meses, foi todavia iuiciado "o 
trabalho." 

Como se vê, pela palavra autorizada 
do ilustre Diretor do Departamento 
Nacional de Portos e Vias Navegáveis, 
o. que se está fazendo é uma experiên
Cla, a meu ver, cara e temerária. 

E se o canal assorear, não conser
vando esta profundidade de oito me
tros, ainda insuficiente para a entra
da de graneleiros médios? Que fazer? 
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No caso contrário, se os oito metros 
se mantiverem, o Departamento Na
cional de Portos e Vias Navegáveis 
promete então aprofundar para 18 
metros. 

Aí uma nova e séria e grave dificul
dade se apresenta. 

Da barra para o cais de acosta
mento atual, cêrca de dois quilóme
tros, o canal de acesso tem a pro
fundidade de dez metros, inalterada 
durante muitos anos. 

Tenho a impressão que, baixando a 
cota do canal de acesso para 18 me
tros, poderá. dar-se um desequilíbrio, 
uma rutur'l., vindo uma avalanche de 
material sólido, trazida pela erosão 
das margens para o canal da barra. 

Será um assoreamento a mais en
tão de dentro para fora, quando o 
assoreamento da barra de Aracaju 
t~m sido de fora ~ara dentro, ou, 
amda, pelas areias eolias. 

Então que fazer, qual a solução in
dicada? 

É uma hipótese levantada que só o 
estudo de um laboratório especializado 
fiJderá dizer como se comportará êste 
canal. 

É uma hipótese que levanto em 
tempo, sem pretensão. Tenhamos pre
sente o fracasso do pôrto da barra de 
Ilhéus, onde foram gastas, no passado, 
fortunas na dragagem, e o assorea
mento era cada vez maior. A solução 
foi sair para o pôrto em mar aberto, 
o pôrto de Malhado, outra grande 
obra da Revoluçíio, que será inaugu
rada dentro de poucos dias e onde já 
carregam o cacau da região navios 
de grande porte, numa bacia de evo
lução profunda e segura, devidamente 
abrigados. 

No caso de Aracaju, se a barra su
portar, e também o canal de acesso, a 
profundidade de 18 metros, teremos 
grf.neleiros de 12 a 18 mil toneladas 
carregando as riquezas extraídas do 
subsolo sergipano. 

Mais uma outra dificuldade, maior 
de tôdas, depois de tudo aparente
mente resolvido, para Sergipe, então 
embandeirado em arco, surgirá, não 
sendo surprêsa para mim que, infeliz
mente, já esperava, e esta realmente 
desastrosa, calamitosa mesmo para 
Aracaju. 

o cais de acostamento que espera 
a dragagem da barra e do canal de 
acesso já está locado dentro, no cora
ção da cidade, mal localizado ou, para 
ser mais claro, localizado errado se, 
de fato, se deseja embarcar potássio. 
Seria o lugar certo para um cais de 
carga variada ou carga de comércio. 
É contra-indicada a localização do 
cais porque êste vai receber os ventos 
reinantes em Aracaju, do mar para a 
terra, depois de catorze horas, tôdas 
as tardes, afora os ventos, em deter
minadas épocas, ventos de grande ve
locidade, conhecidos como ventos do 
nordeste. 

Vai acontecer aí, embarcando potás
sio nêsse cais, a desgraça de Aracaju. 

Não falo num tom alarmista. Falo 
com base no que vem acontecendo em 
outros , portos que carregam granéis 
sólidos. Os ventos derramarão a poei
ra fina do potássio sôbre Aracaju, 
tornando-a inabitável. O potássio 
embarcado a granel sólido é como a 
areia fina das dunas das praias nor
destinas. 

Não posso ser otimista quando vejo 
o problema equacionado pela metade. 
E onde está a solução? A solução ado
tada noutras regiões. Em Israel, por 
exemplo, o potássio é embarcado em 
granel sólido no pôrto de Asdhold, 
tecnicamente localizado, pôrto em mar 
aberto, longe de qualquer cidade. 

Temos um exemplo em caso que nos 
apavora ainda mais e nos adverte. 

É o pôrto de Tubarão, em Vitória do 
Espírito Santo, onde se embarca o mi
nério de ferro. O minério de ferro 
ceixa tanto pó que, agora mesmo, ali 
se instalou uma fábrica de pelotas 
para seu aproveitamento e colocação 
nos mercados internacionais. Com isso 
não diminuiu o pó, que já se derrama, 
açoitado pelos ventos, sôbre a cidade 
de Vitória, estando uma parte da bela 
capital capixaba grandemente preju
dicada. 

E Tubarão fica a oito quilómetros 
de Vitória, quando o cais de Aracaju 
está encravado no centro da cidade. E 
a poeira do minério de ferro é uma 
poeira pesada! 

Como ser otimista diante dêstes 
quadros que vivem na minha cons-
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tante preocupação de homem apaixo
nado . pela sua terra? 

Talvez êsse meu pessimismo tenha o 
mérito de despertar, em meu Estado, 
aos menos avisados, que 'lão se de
moram na análise dos problemas 
quando êles são apontados cá embai
xo, pelos que estão na planície. 

De tudo isto, Senhores Senadores, 
me fica uma preocupação maior. Ser
gipe não tem ainda, funcionando, 
uma Indústria ·com os incentivos da 
SUDENE. Somos, de todos os Estados 
do Nordeste, ·o menos favorecido. 
Todos reconhecem isto. Até o ilustre 
e dinâmico Superintendente General 
Evandro de Souza Lima. A nossa es
perança está na industrialização 
desta farta e rica matéria prima do 
nosso subsolo. 

Mas, se não criarmos condições 
para a saída da produção maciça por 
Aracaju, poderá o Brasil ficar privado 
de tentar a exploração para a saída 
por outros portos? 

Não há brasileiro que ame a sua 
terra, por mais bairrista que seja que 
responda afirmativamente. ' 

Iríamos assistir o pior para nós re
duzidos a fornecedores de matéria 
prima. Mas é uma saída tendo em 
vista o interêsse nacional: 

Sem · pôrto, sem cais, com pôrto e 
com cais deficientes, poderão os 
órgãos do Govê.rno marchar para uma 
solução técnica conhecida. É a de 
levàr a salmoura do potássio, alta
mente concentrada, e a do salgema, 
por um duto, que eu chamaria de 
salduto, para um porto que oferecesse 
condições como, por exemplo, o de 
Aratu, na Bahia, que está distante 
da capital . sergipana menos de 250 
quilômetros. 

· Ali é uma baía que oferece segu
rança aos navios de maior calado do 
mundo e em águas tranqüilas. 

Sou pessimista porque antevejo a 
possibilidade desta indesejável solu
ção, danosa para os interêsses sergi
panos, quando os meus conterrâneos 
se embalam numa esperança fugaz, 
alimentados pelo seu justificado amor 
à terra. 

Mas, como creio na Revolução, no 
interêsse do Presidente Médici em dar 

um alento a Sergipe, não desanimo 
diante dêstes graves empeçilhos. 

Não é um grito de desespêro a mi
nha fala. É um apêlo de Sergipe, que 
não se humilha de ser pequeno mas 
deseja desenvolver-se, vindo pedir ao 
Presidente Médici sua preciosa aten
ção para o pôrto de Aracaju, de vital 
interêsse para o futuro do Estado. 

Que a brisa cativante de Aracaju 
torne agradável a estada de Sua Ex
celência, no dia 9, na nossa pequena 
capital, emoldurada pela beleza de 
um denso coqueiral, explosões verdes 
de esperança, plantados num lençol 
de areia clara e fina que circunda a 
cidade. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

José Esteves - Milton Trindade 
- Alexandre Costa - Jessé Frei
re - Ruy Carneiro - Arnon de 
Mello - João Calmon - Benja
min Farah- Gustavo Capanema 
- Magalhães Pinto - Orlando 
Zancaner - Emival Caiado - Le-

. noir Vargas. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg) - Sôbre a mesa, requeri
mento que vai ser lido pelo Sr. Lo
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 239, de 1971 

Requeremos, nos têrmos regimen
tais, que o tempo destinado aos ora
dores do expediente da Sessão do dia 
11 do corrente seja dedicado a reve
renciar a memória do ex-Senador e 
Governador do Estado do Rio Grande 
do Norte, Monsenhor Walfredo Gur
gel, cujo falecimento ocorreu ontem. 

Sala das Sessões, em 5 de novem
bro de 1971. - Filinto Müller - Ruy 
Santos - Helvídio Nunes - Lourival 
Baptista - Paulo Guerra - Renato 
Franco - Carlos Lindenberg - Ney 
Braga - Clodomir Milet - Guido 
Mondin - Ruy Carneiro - Daniel 
1\:rieger - Waldemar Alcântara -
Benedito Ferreira - Fernando Cor
rêa - Osires Teixeira - Antônio Fer
nandes - Cattete Pinheiro - Lean
dro Maciel - Arnon de Mello - Car
valho Pinto - Mattos Leão - Wilson 
Campos - José Lindoso. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - De acõrdo com o art. 280, 
inciso I, do Regimento Interno o re
querimento será objeto de deliberação 
ao fim da Ordem do Dia. 

Sõbre a mesa outro requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 240, de 1971 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal: 

O abaixo assinado, Senador da Re
pública, vem respeitosamente peran
te Vossa Excelência, nos têrmos do 
Regimento Interno, requerer seja de
signada Comissão para representar a 
Casa nas solenidades, sob o patrocí
nio das Emissoras e Tvs. Associadas, 
Govêrno do Estado do Piauí e Prefei
tura Municipal de Picos, do Festival 
do Algodão do Piauí, que se realiza
rão na cidade piauiense de Picos, nos 
dias 13 e 14 do corrente mês. 

Justificação 
O Piauí é, no Nordeste, um dos 

grandes produtores de algodão. E Pi
cos é, no Piauí, a capital do algodão. 

O Govêrno atual, a exemplo dos an
teriores, está dispensando especial 
tratamento às atividades agrícolas. 
responsáveis por parcela ponderável 
da economia estadual. 

Agora, além da produtividade, preo
cupa-se também o Govêrno do Piuai 
com a padronização do algodão piaui
ense. E a cidade de Picos, pólo de de
senvolvimento regional, foi eleita 
centro de dinamização da campanha 
encetada. 

Afora as autoridades estaduais e 
municipais piauienses, representantes 
do Maranhão e do Ceará estarão pre
sentes ao conclave, o que dá ao Fes
tival do Algodão do Piauí nítido ca
ráter interestadual. 

Sala das Sessões, em 4 de novem
bro de 19'/1, - Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - De acõrdo com disposto 
no § 1.0 do art. 68 do Regimento In
terno, o requerimento deverá figurar 
na Ordem do Dia da Sessão ordinária 
seguinte. 

Há ainda sõbre a mesa outro re
querimento que vai ser lido pelo Sr. · 
1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N.o 241, de 1971 
Nos têrmos do art. 47, inciso I, do 

Regimento Interno, requeiro que -se
jam considerados como de licença pa
ra tratamento de saúde os períodos 
de 2 a 10 e 20 a 24 de agõsto, e de 3 
a. 13 e 24 a 30 de setembro do corren
te ano. 

Sala das Sessões, em 5 de novembro 
de 1971. - Magalhães Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -·o requerimento que aca
ba de ser lido está devidamente ins
truído com o laudo médico, de acôrdo 
com o que dispõe o art. 47, inciso I, 

. do Regimento Interno. 
Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Em conseqüência da deliberação do 
Plenário, fica concedida a licença. 

A lista de presença acusa o compa
recimento de 48 Srs. Senadores. Há 
número regimental. 

Terminada a hora dp Expediente, 
passa.-se à _ · · 

ORDEM DO DL.\ 
Item 1 · 

Discussão, em turno línico, do 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 65, 
de 1971 (n.0 342-A/71, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pre
sidente da República, que dá nova 
redação ao parágrafo único do art. 
.27 da Lei n.0 2.800, de 18 de junho 
de 1956, que "cria os Conselhos 
Federal e Regionais de Química, 
dispõe sõbre o exercício da pro
fissão de Químico, e dá outras 
providências", tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.0 s 500 e 501, de 1971, das Comis
sões 
- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 



Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer uso 
da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto irá à san
ção. 

É o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 65, de 1971 

(N.0 342-A/71, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA) 

Dá nova redação ao parágrafo 
único do art. 27 da Lei n.0 2.800, 
de 18 de junho de 1956, que cria 
os Conselhos Federal e Regionais 
de Química, dispõe sôbre o exer
cício da profissão de químico, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O parágrafo único do 
art. 27 da Lei n.0 2. 800, de 18 de ju
nho de 1956, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 27 - ..................... . 
................................. 
Parágrafo único - Os infrato
res dêste artigo incorrerão em 
multa de 1 (um) a 10 (dez) salá
rios-mínimos regionais, que será 
aplicada em dôbro, pelo Conselho 
Regional de Química competente, 
em caso de reincidência." 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O. SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 79, 
de 1971 - DF, que "estima a Re
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe-
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rente à Secretaria de Finanças", 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

520, de 1971, da Comissão 
- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser discuti-lo, encerra1·ei a discusão. 
(Pausa.) 

Está encerrada .. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto volta à Comissão do Dis

trito Federal para a redação final. 
(A matéria aprO'Vada acha-se pu

blicada no Diário do Congresso Na
cional ....,.. Seção II - de 2-9-71.) 

O SR. PRESIDENTE, (Carlos Lin
denberg): 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 79, de 
1971 - DF, que «estima a Re
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe
rente à Secretaria de Educação e 
Cultura, Secretaria de Adminis
tração e Secretaria de Govêrno", 
tendo. 
PARECER, sob n.0 521, de 1971, da 
Comissão 
- do Distrito Federal, favorável, 

com duas emendas que oferece, 
e contrário às Emendas n.os 2 
a 9. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser discuti-lo encerrarei a discussão. 
(Pausa.) -

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam, queiram .permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
São consideradas aprovadas as 

emendas da Comissão do Distrito Fe
deral e rejeitadas as Emendas de n.os 
2 a 9, nos têrmos do parágrafo a.o do 
art. 416, do Regimento Interno. 
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A matéria volta à Comissão do Dis
trito Federal para a r e dação final. 

(A matéria aprovada acha-se pu
blicada. no Diário do Congresso Na
cional - Seção II -, de 2-9-71.) 

Sã.o as seguintes as emendas 
consideradas aprovadas: 

EMENDA N.o 1 - R 

Programa 08.- Educação 
Subprograma 01 - Administração 
. Onde se lê: 

SEC 2. 030 - Assistência Financeira 
às Entidades da Rêde de Ensino Pri
vado do Distrito Federal - 350.000 

Leia-se: 

SEC 2. 030 - Assistência Financeira 
às Entidades da Rêde de Ensino Pri
vado do Distrito Federal, conforme 
discriminação do Adendo A- 350.000 

EMENDA N.0 2 - R 

No quadro demonstrativo da .. Des
pesa da Secretaria de Educação e 
Cultura, por programa de trabalho, 
onde se lê: 

"Programa 08 - Educação - .... 
115.535.300" 

Leia-se: 

"Programa 08 - Educação -
118.535. 300". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 4 

Discussão, em primeiro turno, 
(apreciação preliminar da consti
tucionalidade, nos têrmos do art. 
297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 24, 
de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que "torna 

· · obrigatória às emprêsas que em
pregam mais de 100 (cem) operá
rios a construção de casas e vilas 
para os mesmos, e dá outras pro
vidências", tendo 

·PARECER, sob n.o 485, de 1971, 
da Comissão 

. - de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto quanto à 
inconstitucionalidade. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

. Está rejeitado. 

O projeto será arquivado . 
É o seguinte o projeto rejeita

do: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N.o 24, de 1971 

ToTna obrigatória às emprêsas 
que empreguem mais de 100 (cem) 
operários a construção de casas e 

· vilas para os mesmos, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - As emprêsas industriais 

com mais de 100 (cem) operários fi
com obrigadas a construir casas e 
vilas para moradia dos mesmos. 

Art. 2.0 - Deverão essas emprêsas 
constituir um fundo para ocorrer às 
despesas com a construção de que 
trata o artigo anterior, na base de até 
10% dos lucros líquidos dos balanços 
anuais, podendo a· respectiva impor
tância ser incluída, como despesa, no 
balanço fiscal, para efeito de cálculo 
de Impôsto de Renda. 

Art. 3.0 - O Poder Executivo regu
lamentará a presente lei no prazo de 
120 dias de sua publicação. 

Art. 4.0 - Esta lei entrará em vi
gor após a sua regulamentação, revo
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Esgotada a pauta da Or
dem do Dia. 

Vai-se passar ·à. apreciação do Re
querimento n.0 239, de 1971, do Sr. Se
nador Filinto Müller, solicitando que 
o expediente da Sessão do dia 11 do 
corrente seja dedicado a homenagear 
a memória do Ex-Senador Monsenhor 
Walfredo Gurgel, ontem falecido. 

Em discussão o requerimento . 
(Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Será prestada a homenagem solici
tada. 

Ainda há oradores inscritos. Tem a 
palavra o nobre Senador Arnon de 
Mello. · 

O SR. ARNON DE MELLO - (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Presiden
te, Senhores Senadores, emociona-me 
voltar a esta· tribuna para falar sôbre 
o Nordeste, não apenas como filho da 
região, cruelmente marcada pelo 
atraso, mas também como represen
tante do Brasil que carece para ser 
realmente grande, como nós o quere
mos, do desenvolvimento harmônico 
de tôdas as suas unidades. 

Há poucos dias, referi aqui. o PRO
TERRA, cuja importância se mede me
nos pelos recursos de que dispõe do 
que pelos altos objetivos que lhe ins
piraram a criação. Visa êle, dentro de 
uma nova filosofia, a integrar as duas 
regiões mais necessitadas dêste País 
-o Norte e o Nordeste - .promoven

do, como. diz o Decreto-lei n.0 1.1.79, 
de 6 de JUlho de 1971, "o mais fácil 
acesso do homem à terra", criando 
"melhores condições de emprêgo de 
mão-de-obra" e fomentando "a agro
indústria nas regiões compreendidas 
nas áreas de atuação da· SUDAM e da 
SUDENE". 

Vale a pena relembrar o artigo 3.0 

do mesmo decreto que dispõe sôbre a 
aplicação dos seus recursos, no total 
de quatro bilhões de cruzeiros: 

"Art. 3.0 - Os recursos de que 
trata o artigo anterior serão in
cluídos· no orçamento monetário 
dos exercícios respectivos para 
aplicação nos seguintes fins: 

a) aquisição de terras ou sua de
sapropriação, por interêsse social, 
inclusive mediante prévia e justa 
indenização em dinheiro, nos têr
mos que a lei estabelecer, para 
posterior venda a pequenos e mé
dios produtores rurais da região 
com vistas à melhor e mais ra~ 

cional distribuição de terras cul
tiváveis; 
b) empréstimos fundiários a pe
quenos e médios produtores ru
rais, para aquisição de terra pró
pria cultivável ou ampliação de 
propriedade considerada de di
mensões insuficientes para explo
ração econômica e ocupação da 
família do agricultor; 
c) financiamento de projetos des
tinados à expansão da agroindús
tria, inclusive a açucareira, e da 
produção de insumos destinados 
à agricultura; 
d) assistência financeira à orga
nização e modernização de pro
priedades rurais, à organização 
ou ampliação de serviços de pes
quisas e experimentação agrícola, 
a sistemas de armazenagem e si
los, assim como a meios de co• 
mercialização, transporte, energia 
elétrica e outros; 
e) subsídios ·ao uso de insumos 
modernos; 
f) garantia de preços mínimos 
para os produtos de exportação; e 
g) custeio de ações discriminató
rias de terras devolutas e fiscali
zação do uso e posse da terra." 

PALAVRA c;uMPRIDA 

A propósito dos investimentos do 
Govêrno Federal no Nordeste, já tive 
ensejo de referir desta tribuna, em 6 
do corrente, o discurso pronunciado 
em Recife pelo Presidente Médici no 
mês de julho de 1970, quando visitou 
as áreas mais flageladas pela sêca. 

Hoje, alegra-me citar a mensagem 
que o Chefe da Nação ainda antes 
daquela visita, há dois anos passados, 
dirigiu ao povo nordestino no ensejo 
do 10.0 aniversário da SUDENE, e, por 
sinal, publicada em livro sob o título 
"O Jôgo da Verdade". 

Disse, então, de início, S. Ex. a, que 
·~é. chegada a hora de antecipar o 
tempo da grande presença do Nor
deste no Brasil". E finalizou assim: 
"sentindo, no Nordeste, a grande 
fronteira do Brasil com o Mundo, só 
o compreendo dignificado, produtivo 
e forte para repetir, através dos tem
pos, a determinação e a resistência, 
a altivez e o desafio dos Guarara
pes". 



O HOMEM ANTES DA REGIAO 

A parte alta da mensagem do Pre
sidente está, entretanto, nestas pala
vras, que afirmam uma política "de 
prevalência do homem nordestino sô
bre o Nordeste": 

"Quero dizer ao Nordeste e ao 
nordestino que, passados dez anos 
de vida da SUDENE - e encer
rados os ciclos de dois Governos 
Revolucionários -, em que se 
criou muito mais uma estrutura 
econômica do que uma estrutura 
social, o meu Govêrno pretende 
orientar sua política no sentido 
da prevalência do nordestino sô
bre o Nordeste. 
Para isso, estaremos atentos aos 
problemas de terras e de homens, 
a modernizar a agricultura, a 
racionalizar as bases da agroin
dústria canavieira, a incrementar 
a produtividade, a desenvolver a 
lavoura de sustento, a melhorar 
a comercialização dos produtos e 
a construir centrais de abasteci
mento. 

Buscaremos ·o fortalecimento das 
estruturas política-administrati
vas, indispensável à. eliminação 
das disparidades entre sub-re
giões e entre unidades federais. 

E marcharemos ao encontro de 
soluções para os problemas de 
desemprêgo e subemprego, inclu
indo a ampliação de oportunida
des de formação e treinamento 

·de mão-de-obra especializada. 

Orientaremos os incentivos fis
cais e creditícios para finalidades 
muito mais de profundidade que 
de superfície, de tal forma que os 
investimentos não se dispersem, 
não se pulverizem, não se malba
ratem em iniciativas oportunis
tas, enganadoras, artificiais ou 
inconsistentes, antes se concen
trem em cometimentos multipli
cadores, produtivos, permanentes, 
capazes de realizarem a verda
deira humanização de tanta pai
sag,em ainda subumana." 

CONFIRMAÇÃO 

Senhores Senadores, o Sr. Presi
dente da República não é homem de 
prometer para não fazer, e o PRO-
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TERRA foi a confirmação, em ato re
volucionário, das palavras da men
sagem de dois anos atrás. Pode-se 
dizer que nenhum plano mais impor
tante já existiu neste País. Vamos 
contar, pela primeira vez, com pro
gramas realmente integrados de de
senvolvimento de duas regiões, e 
tendo como meta o homem, sobretudo 
o homem redundante por emprêgo 
insuficiente ou ·emprêgo inadequado. 
E não imaginem os descrentes que se 
trata de miragem, porque, além de 
estar lastreado numa infra-'estrutura 
garantidora do bom êxito e de ser 
perfeitamente viável, sua .plena. exe
cução é um imperativo da sobrevi
vência de mais de um têrço da po
pulação brasileira. Tem, ademais, o 
aval da palavra do Presidente Médi
ci, que nunca falt~u à Nação e me
.rece sua total conf1ança. 

DISTORÇÃO 

Chega o PROTERRA em momento 
propício, o Nordeste ainda sob os 
efeitos da sêca terrível, que o pegou 
de surprêsa, e mais despreparado do 
que há onze anos· atrás, quando ain
da não se criara o órgão destinado a 
superintender-lhe o desenvolvimento. 

Os chineses dizem: "O que ocorreu 
não pode remediar-se. Vejamos o 
que podemos fazer no futuro." Nós, 
brasileiros, dizemos: "Não vale a pe
na chorar sôbre o leite derramado 
porque o leiteiro já lhe pôs bastante 
água." Não desejo, portanto, protes
tar nem mesmo criticar, mas devo, 
sinceramente, declarar que não com
preendo porque em onze anos se em
pregaram, aos valôres de 1970, 9 bi
lhões de cruzeiros da União e da SU
DENE (34/18) quase exclusivamente 
em 49% da área do Nordeste, corres
pondente à zona Litoral-Oriental
Mata deixando a bem dizer sem in-' . vestimentos 51 o/o da mesma area nor-
destina integrantes da zona semi
árida, com 48,5% da população re
gional, exatamente a mais necessita
da de amparo, sujeita a sêcas e para 
cujo desenvolvimento foi justamente 
criada a SUDENE. 

.. Não quero criticar, mas não posso 
deixar ·de reconhecer, como aliás, o 
fêz, em sua citada mensagem, o Pre
sidente Médici, que realmente o mo
dêlo. adotado para o Nordeste ficou 
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no econômico, não se estendeu ao so
cial, nem muito menos cuidou do ho
mem, que hoje lá vive marginalizado 
e em regime senão de desemprêgo, de 
subemprego ou emprêgo disfarçado, 
quando não é de lá exportado para o 
Centro-Sul, onde já não encontra 
oportunidades de trabalho senão no 
setor terciário. Por isso mesmo e ape
sar de tudo, é o setor terciário, o dos 
serviços, no Nordeste e em outras re
giões, exageradamente desenvolvido, 
embora indispensável fôsse desenvol
ver simultâneamente os demais seto
res, pois o progresso impõe o justo 
equilibrio entre os setores de agricul
tura, indústria e serviços. 

MIGR.&ÇAO 

Senhor Presidente, expulso do Nor
deste, como mão-de-obra redundante, 
corre o trabalhador rural para as ci
dades e capitais da região ou para o 
Centro-Sul. 

Antigamente, segundo Von Mar
tius, era a sêca que obrigava os ín
dios a migrarem, a abandonarem 
suas tabas. Deixaram os Cariri os 
vales do Jaguaribe, do Apodi e do 
Açu pelos do Sul do São Francisco, 
o Araripe pela Borborema. Na exce
lente conferência que fêz em 1957 no 
Instituto Joaquim Nabuco de Pes
quisas Sociais, de Recife, para os Es
tagiários do Curso de Estado-Maior e 
Comando das Fôrças Armadas, Mauro 
Mota alude às primeiras migrações do 
Nordeste, refere Fernão Cardim, em 
seu Tratados da Terra e Gente do 
Brasil, e cita que, entre 1580 e 1583, 
"houve grande fome, principalmente 
no sertão de Pernambuco, pelo que 
desceram do sertão, apertados pela 
fome, socorrendo-se d o s brancos, 
quatro ou cinco mil indios". 

Mas agora não é apenas a sêca que 
expele dos campos o trabalhador da 
Região. Pesquisas recentes indicam, 
como responsáveis pelo êxodo rural, 
ao lado da estiagem, o desemprêgo, o 
baixo salário, o alto preço das terras, 
a falta de assistência. Outrora, ati
çado e explorado pelos agenciadores, 
era o nordestino trazido ao Centro
Sul em meios de transporte que lem
bravam navios negreiros, e despeja
do como carga humana nos termi
nais da viagem. Hoje,, porém, não 
carece êle, para largar a terra, de ou-

tros estímulos que não sejam a neces
sidade de trabalhar, que o consome, 
e a ambição de melhores dias, que o 
alimenta. E ainda que, "quem parte, 
parte chorando, quem fica morre de 
dor", como lá diz a canção, partem 
precisamente os mais fortes, os mais 
vigorosos. Vendem cá fora as ener
gias que Deus lhes deu, e voltam 
mais tarde, os que voltam, já sem fôr
ças para produzir. Esgotados vão pe
sar nos parcos orçamentos dos que 
ficaram e na economia da comuni
dade. 

CONTRAP~SO 

Mas hoje, Senhores Senadores, o 
trabalhador nordestino. que chega ao 
Centro-Sul já não encontra as mes
mas facilidades de emprêgo na agri
cultura. Como no Nordeste, aqui êle 
se deixa ficar na cidade, onde também 
não consegue trabalho na indústria. 

Mergulhado, assim, na pobreza extre
ma, subemprega-se como biscateiro, 
engraxate, guardador e lavador de au
tomóveis, vendedor de bilhetes. Con
centradora de renda, torna-se a cida
de, cada vez mais, pólo de atração da 
miséria rural, que, nela não encon
trando a acolhia sonhada, abre, frus
trada e ressentida, a chaga das fave
las, onde ostenta, improdutiva, clamo
roso desperdício de fôrça de trabalho. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite-me 
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO- Pois 
não, nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - Acompanho 
sempre com muito interêsse a bri
lhante atuação de V. Ex. a e a defesa 
que faz, permanentemente, nesta Ca
sa, dos assuntos de nossa região, mas, 
em parte, divirjo da orientação que o 
o nobre Colega dá a êste seu discurso. 
Verifico que é muito complexo o pro
blema da migração nordestina. 

Os trabalhadores dos campos, prin
cipalmente hoje, da zona úmida, da 
zona canavieira, deixam a região por 
falta de emprêgo, porém a causa prin
cipal não é a falta de oportunidade 
de trabalho, como não é a ausência 
de desejo do empregador rural de pro
duzir riqueza e de transformar o gran
de potencial natural da nossa região; 
a causa está nos juros escorchantes 
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para a agricultura nacional. V. Ex.a, 
como estudioso, sabe que ninguém 
mais se aventura a tomar dinheiro 
nos bancos para empregá-lo a 17% ao 
ano, sem quase prazo de carência. E 
esta é, talvez, a causa principal, meu 
caro e eminente Senador, da corrida 
migratória ou da falta de emprêgo · 
nas regiões rurais do Nordeste brasi
leiro. 

O SR. ARNON DE MELLO -Nobre 
Senador Paulo Guerra, alegra-me ou
vir o aparte de V. Ex. a, que incorporo, 
honrado, ao meu discurso. O PRO
TERRA vem, exatamente, para resol
ver essas situações a que V. Ex. a se 
refere. 

Deixa; então, o trabalhador rural de 
produzir no campo o feijão e a fari
nha da sua dieta alimentar, e vai 
consumi-lo na cidade, integrado no 
setor terciário. Colabora, em conse
qüência, no desequilíbrio do mercado 
interno através do aumento da de
manda e da redução da oferta, pois 
não é mola, é contrapêso. Mão-de
obra desocupada faz pressão para ele
var os preços dos alimentos e cria a 
inflação estrutural, já identificada e 
em estudos hoje na CEPAL. 

Diga-se, aliás, que essa elevação de 
preços dos alimentos não beneficia o 
produtor, porque a agricultura, em vez 
de desenvolver-se com técnicas e insu
mos modernos, permanece no Nordes
te, ao contrário, rotineira e cada vez 
mais extensiva, encarecendo, assim, 
constantemente os custos. O consu
midor paga mais caro, mas o produtor 
recebe menos, ambos vítimas do mes
mo mal. 

O custo de vida se torna, por isso 
mesmo, mais alto nas cidades do Nor
te e Nordeste. do que em São Paulo, 
embora seja neste Estado o salário
mínimo oficial mais elevado. 

PROBLEMA DEMOGRAFICO 

Não é, contudo, Senhor Presidente, 
apenas o encarecimento da vida que 
o êxodo rural provoca. 

Não o condeno, ao êxodo rural, que 
o Professor Piêrre Fromont, em estudo 
sôbre demografia econômica, conside
ra "manifestação de vitalidade de um 
organismo em progresso", a sua au
sência "significando para o organismo 
a demonstração de sua incapacidade 

para progredir". Discordo, sim, dos 
têrmos em que é feito, pois a invasão 
indiscriminada das cidades pelos mi
grandes agrava o problema demográ
fico e cria outros para a comunidade 
e. para êles mesmos. 

Ainda recentemente ouvimos aqui, 
aliás, magistral discurso do eminente 
Senador Carvalho Pinto a respeito da 
situação de São Paulo. 

As cidades não crescem, incham, in
capazes de atender à necessidade da 
montagem de . infra-estrutura extre
mamente dispendiosa, gerada pela ex
plosão populacional: aumento do 
número de habitações, extensão das 
rêdes de água e esgotos e multiplica
ção de escolas e hospitais. Em qua
dros estatísticos que acompanham ês
te pronunciamento, vê-se como se tor
nam agudos tais problemas. A minha 
Alagoas, por exemplo, que, em 1940, 
tinha 76% de. sua população nos cam
pos, já em 1970 tem somente 60% e 
estima-se que em 1980 não tenha mais 
que 53%, o mesmo se verificando nos 
demais Estados, enquanto cresce a 
população urbana." 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - Pernambuco, 
há dez anos, tinha 55% de sua popu
lação rural; hoje, êsse índice baixou 
a 44 ou 45%. 

O SR. ARNON DE MELLO - Incor
poro com muito prazer, êsse dado ao 
meu pronunciamento. 

O Sr. Carvalho Pinto - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Carvalho Pinto. 

O Sr. Carvalho Pinto - Quero con
gratular-me, nobre Senador Arnon de 
Mello, com a análise objetiva, cons
trutiva e profunda que V. Ex.a estã 
fazendo de problema vital ao nosso 
desenvolvimento econômico-social. V. 
Ex.a, realmente, põe em destaque um 
dos aspectos mais importantes do 
PROTERRA que é, sem favor algum, 
uma das mais .notáveis iniciativas do 
atual Govêrno, porque é um plano de 
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profunda integração, não somente a 
integração regional, incorporadora do 
Norte e do Nordeste ao desenvolvi
mento do País, mas igualmente sobre
tudo, a integração social, com a va
lorização do interior e de tôda a vida 
rural. E êsse aspecto é vital ao nosso 
desenvolvimento equilibrado e sadio. 
V. Ex.a salienta o problema do êxodo 
rural, que é um traço característico 
do progresso e da civiliza;ão contem
porânea, mas, que, na verdade, é tam
bém um fator não só de crescente de
bilitamento das fontes de produção 
como de gP.ração de problemas urba
nos de difícil solução, envolvendo 
complexidades superiores à capacida
de financeira e administrativa das 
administrações regionais. Para en
frentar essa situaçíi.o, profundamen
te gravosa ao equilíbrio social e bem
estar da nossa publicação, nada mais 
certo do que a vitalização do interior, 
com a criação de melhores condições 
locais de vida e melhores oportunida
des econômicas, através da seguran
ça de mercado, do crédito acessível, da 
assistência técnica, educativa e sani
tária, enfim, d·e um conjunto articula
do de medidas capazes de conter tan
to o desalento rural como a poderosa 
atração dos centros urbanos. E é a 
isso que se propõe o PROTERRA cujo 
êxito, entretanto, está na estrita de
pendência do c ará ter prático de sua 
implantação e ao· dinamismo que os 
órgãos oficiais possam imprimir à sua 
execução. Daí o valor da contribuição 
ora trazida à matéria por V. Ex.a, com 
as ·luzes de sua cultura e, sobretudo, 
com a preocupação dos aspectos prá
ticos, cujo desconhecimento tem le
vado ao insucesso tantos empreendi
mentos bem intencionados. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Carvalho Pinto, V. Ex.a com;) 
Governador que foi de São Paulo, co
nhece bem o problema do êxodo ru
ral do nordestino· com destino ao seu 
Estado. Por meu lado, conheço muito 
bem a grande obra de govêrno de 
V. :Ex.a ... 

O Sr. Carvalho Pinto - Agradeço 
a V. Ex.a 

O SR. ARNON DE MELLO - ... es
pecialmente no setor da agricultura, 
de que V. Ex.a cuidou com extremos 
de atenção, como homem de Estado 
autêntico que é. Ainda há pouco, ou
vindo, com o aprêço que V. Ex.a me 

merece, o discurso que proferiu sôbre 
as relações dos Estados Unidos com as 
demais nações do mundo, eu me sen
tia feliz e me congratul.:t.va com o Se
nado por termos nesta Casa homens 
da sua categoria, que ao tratarem dos 
assuntos de maior relevância, ilumi
nam os caminhos que o País deve se
guir para realizar o seu destino. Mui
to agradecido a V. Ex.a pelo seu apar
te. 

O Sr. Carvalho Pinto - Muito obri
gado. 

O SR. ARNON DE MELLO (Reto
mando a leitura.) - Reconheço que, 
com o correr dos tempos, há de re
duzir-se a população rural, liberada 
a mão-de-obra dos campos para o 
emprêgo urbano ante a utilização da 
máquina na agricultura. Mas a reali
dade é que as cidades aintia não têm 
mercado para absorver essa fôrça de 
trabalho. 

CRESCIMENTO DAS CIDADES 

Senhores Senadores, defendo o de
senvolvimento da agricultura, bem 
como o da indústria no NJ)rdeste, pois 
uma e outra se entrelaçam. 

Não se entende desenvolvimento in
dustrial sem desenvolvimento agrícola. 
O problema não é de opção entre um 
e outro, tanto êles se ajudam, se com
plementam, se completam, se inte
gram. Ashton lembra que a revolução 
agrícola precedeu e preparou a revo
lução industrial na Inglaterra entre 
1760 e 1830. 

Por igual defendo o desenvolvimen
to do campo, bem como o das cida
des, tanto é o campo que as sustenta. 
Sou, aliás, o primeiro a reconhecer a 
importância das cidades, ·e chego mes
mo a pensar na criação de um Minis
tério de Desenvolvimento Urbano, que 
se encarregue de planejar-lhes o pro
gresso, assegurando-lhes infra-estru
tura correspondente às exigências do 
seu aumento populacional. 

Não lhe defendo, à cidade, entre
tanto, um desenvolvimento simples
mente fotográfico, de grandes pré
dios e belos clubes luxuosos, que pode 
impressionar o turista, mas serve ape
nas a um pequeno grupo de privile
giados, não só não beneficia o maior 
número como recusa e marginaliza o 
homem. Nem muito menos quero a 
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cidade com· a sua paisagem borrada 
pelos estigmas da pobre::;a, os barra
cos, os mocambos sub-humanos sur
gindo em meio aos palácios como ve
ementes protestos contra as injustiças 
sociais.· 

PROPAGANDA 

Senhor Presidente, o f·enômeno do 
esvaziamento dos campos não corre 
por conta, como já vimos, apenas do 
desemprêgo nem da sêca. Além dêstes 
e de outros fatôres citados, provoca-o 
também o que os americanos chamam 
demonstration effects, isto é - nesta 
era da informação -, o rádio e a te
levisão, fabulosos elementos de comu
nicação de massa que levam ao co
nhecimento do homem rural o que 
ocorre nos grandes centros; o cinema, 
as facilidades e comodidades da vida 
urbana, tudo, enfim, que a cidade fas
cinante oferece em seduções e espe
ranças, transformando-se em verda
deiro pólo de sucção da seiva huma
na dos campos. A mãe a quer, porque 
sabe que, se o filho adoece, há ali o 
médico à mão para tratá-lo; o ma
rido, porque há hospital próximo on
de a mulher. gestante pode ser aco
P:llda, os pais, porque 'lS filhos têm 
maiores possibilidades de estudar e 
alcançar mais alto nível social; os fi
lhos, porque ouvem e lêem todos os 
dias sôbre um mundo nôvo onde con
tam encontrar seu lugar ao sol. 

Não é, contudo, a totalidade dos 
homens que migram conquistada pela 
propaganda urbana, pois muitos dêles 
são tangidos dos campos pela falta 
de oportunidades de emprêgo. Nin
guém segura evidentemente os tra
balhadores rurais que vão para a Ci
dade motivados pela propaganda, mas 
há os que não desejam largar a terra 
e nela permanecerão se lhes forem as
seguradas mais razoáveis condições de 
vida e de trabalho. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - · Recebi o 
Projeto PROTERRA com a mesma es
perança com que todo o Brasil o re
cebeu. Entendo, no entanto, que êle 
precisa ser complementado. Ao lado 
de sua implantação é necessário que 

se adotem medidas correlatas para fi
xação e para vitalização do meio ru
ral, como é o caso do saneamento e 
combate às endemias rurais, à es
quistossomose no Nordeste. Não en
tendo País com vasta extensão terri
torial como o nosso, que tem sua eco
nomia básica no Nordeste, no setor 
primário, e alr o óleo para lavoura 
custe o mesmo preço que o óleo pa
ra o turismo. Não compreendo, ain
da, os juros atuais que o PROTERRA 
vai baixar para os futuros empreendi
mentos. Mas V. Ex.a sabe que 95% 
dos trabalhadores rurais do Nordeste 
já estão presos aos bancos oficiais a 
juros altos. Estão, assim, desencora
jados para outras iniciativas. A agri
cultura terá que ser encaminhada pa
ra o progresso e desenvolvimento do 
Brasil e não a isto induzida. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Paulo Guerra, estou inteira
mente de acôrdo com V. Ex.a Faço 
minhas as suas palavras, que incor
poro com muita honra e alegria ao 
meu pronunciamento. 

(Retoma a leitura.) 

Anote-se que não lhes basta, aos 
trabalhadores rurais, apenas o em
prêgo, que lhes dá mais dinheiro, mas 
não lhes aumenta a produção. O fun
damental é garantir-lhes os meios 
com que melhorar a produtividade. O 
homem que trabalha com a enxada, 
trabalha contra a Natureza, sem ja
mais obter rendimento condizente 
com os seus esforços. E será sem
pre um miserável, que não dispõe se
quer de uma allmária, quando indis
pensável já lhe é a ajuda da máqui
na. 

Não se evita, enfim,.o abandono dos 
campos pela cidade, com a manuten
ção de métodos rotineiros de produ
ção, que não aumentam o rendimento 
do trabalhador e, bem ao invés disso, 
o empobrecem e o afundam na misé
ria. 

Cite-se o caso de Israel, onde as mi
grações dos campos para os centros 
urbanos a bem dizer não existem. Ao 
contrário, o que lá se observa é êxodo 
das cidades para os campos. Por quê? 
Porque se utiliza a moderna tecnolo
gia e se garante ao trabalhador rural 
salários e bem-estar condizentes com 
a sua condição de criatura humana. 
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O Sr. Paulo Guerra - Permite Vos
se Excelência um nôvo aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
todo prazer, Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Estou intei
ramente de acôrdo com Vossa Exce
lência, apresento, apenas, um detalhe 
para que figure no seu discurso. Se 
V. Ex.a. sair daqui e quiser comprar 
um. automóvel financiado, V. Ex.a., às 
18 horas, chegará à sua casa de a:uto
móvel financiado. Mas, se o agricul
tor quiser comprar um trator finan
ciado, passará_ um mês apresentand<? 
papéis, certidoes e ~ocumentos, ~te 
_qUE:) .consiga o finanCiamento deSeJa
do. 

O SR. ARNON DE MELLO - Con
cordo com·v. Ex.a. Folgo muito em ve
rificar que, hoje, estamos totalmente 
de acôrdo. 

(Lê.-) 

Senhores Senadores, bem sei que há 
áreas comei as das encostas, em que 
o trator e o arado não podem ser em
pregados e ainda solos rasos e terras 
úmidas inadequados a instrumentos 
agrícolas mais pesados. O ideal, po
rém seria aproveitar de preferência 
as terras que se ajustassem ao traba
lho da máquina. 

O que não é mais possível é ~azer 
agricultura dependente dos capnchos 
do sol e da chuva, tal qual nos come
ços da humanidade. Não há cultura 
intensiva sem a ajuda da nova tec
nologia, isto é, da máquina, dos mo
dernos insumos, do adubo, do fertili
zante, do inseticida. A agricultura 
não é somente a terra e o homem so
zinhos olhando um para o outro, per
plexos'e angustiados ante os imprevis
tos e as dificuldades, e sim, mal pa
rodiando Saint-Exupéry, olhando os 
dois na mesma direção, e, com a ajuda 
da técnica, lutando ambos pelo mes
mo objetivo das grandes colheitas 
crescentes, da produção abundante e 
compensadora. 

Considere-se que, no nosso caso, pa
gamos pelos próprios erros, pois leva
mos séculos destruindo florestas e es
gotando o solo para dêle tirarmos tu
do, e nada ou quase nada lhe darmos. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite Vos
sa Excelência outro aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Paulo Guerra - Ouço o dis
curso de V. Ex.a. com muita satisfa
ção, porque é muito oportuno. Ainda 
agora mesmo, V. Ex.a. aborçlou um dos 
assuntos principais do Nordeste - a 
defesa do solo. Não há, na nossa re
gião, nenhum trabalho de defesa do 
solo · contra a erosão.. Não -conheço 
qualquer emprêsa que faça, em gra~
de escala, trabalhos de curvas de m
vel e rebaixamento. Há, portanto, 
uma necessidade urgente de se levar 
a tecnologia à região nordestina para 
a defesa, sobretudo, do solo e da ter
ra. 

O SR. ARNON DE MELLO - É la
mentável, nobre Senador Paulo Guer
ra, que isto suceda, porque cêrca de 
cem órgãos federais cuidam, no Nor
deste, dos problemas daquela região. 
Mas acredito que, com o PROTERRA, 
as falhas a que V. Ex.a. se refere serão 
sanadas·. 

(Retomando a leitura.) 

Havemos, então, agora, de multipli
car. esforços a fim de tratar conve
nientemente o solo, recuperá-lo, na 
base da ciência e da tecnologia, para 
dêle obter a agricultura econômica. 

Será, fundamentalmente, o anti-ho
je, um combate sem tréguas à cultu
ra extensiva, que, cada vez mais se 
ampliando em áreas distantes dos 
centros consumidores, cada vez mais 
se torna antieconômica. Como anota 
o nobre Senador Virgílio Távora em 
seu Relatório da COCENE, se assim 
continuarmos, em 10 ou 15 anos não 
haverá mais áreas disponíveis para a 
agricultura em Sergipe, Alagoas, Per
nambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Ceará, restando apenas as da 
Bahia, Maranhão e Piauí ainda de
pendentes de estudos. 

O ·· Sr. Paulo Guerra - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR.· ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero ape
nas discordar de V. Ex.a., porque não 
devemos concentrar tôdas as nossas 
esperanças no PROTERRA. Pela sua 
própria estrutura, não irá resolver 
êsses problemas correlates e intrin-



- 141-

secos à própria sistemática do desen
volvimento agrário. E, assim, a decep
ção será muito grande. O PROTERRA 
é necessário, oportuno mas requer ou
tras medidas que complementem sua 
ação. Não devemos dizer, com a devi
da licença de V. Ex.a., que tudo vai 
ser resolvido com o PROTERRA, que 
será o grande remP.dio, miraculoso 
para a agricultura do Nordeste. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador, no decorrer do meu pronun
ciamento, V. Ex.a. vai verificar que os 
meus votos são para que o PROTERRA 
atue articulado com os demais órgãos 
fedE'rais que já atuam na área nor
destina. Até agora, ·os programas do 
PROTERRA não foram apresentados 
ao seu Conselho nem aprovados pelo 
Sr. Presidente da República. Quero 
crer que s~ V. Ex.a ocupar a tribuna 
do Senado e apresentar sugestões a 
respeito o Govêmo Federal as toma
rá na devida consideração. Assim 
estou procedendo certo de que não 
estou falando em vão. 

O Sr. Paulo Guerra 
V. Ex.a. outro aparte? 

Permite 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - V. ·Ex.a. aca
bou de dizer que 18 ou 20 órgãos no 
Nordeste ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Cêrca 
de 100, nobre Senador! 

O Sr. Paulo Guerra - . . . se dedi
cam à agricultura no Nordeste. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
à agricultura mas aos problemas do 
Nordeste. 

O Sr. Paulo Guerra- Mas V. Ex.a 
falou especificamente, parece-me, em 
18, quando respondeu a um aparte 
nosso. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
falei em 18, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra- Mas, parece
me que pelo menos 20% se integram 
na problemática rural do Nordeste e, 
até hoje, pràticamente nada fizeram. 
Se o PROTERRA vai depender dessa 
articulação, digo-o com muita triste
za, falhará, nobre Senador. 

O SR. ARNON DE MELLO - Res
pondo a V. Ex.a. que não sou pessimis
ta, nem otimista, mas realista. Acre
dito no PROTERRA. Ainda há 
pouco ... 

O Sr. Paulo Guerra- Eu também 
acredito. Não quero é acreditar de
mais. 

O SR. ARNON DE MELLO -
V. Ex.a se referiu ao problema de 
saúde no Nordeste - porque, nobre 
Senador, sem saúde ~ sem educação, 
não se faz também desenvolvimnto 
agricola nem. industrial. .. 

O Sr. Paulo Guerra- Mas saúde é 
a meta básica para qualquer processo 
de desenvolvimento. 

O SR. ARNON DE MELLO - Claro. 
(Retornando à. leitura.) Não se re
·cusa ao Nordeste a modernização 
da· agricultura sob o fundamento de 
que ela reduz as oportunidades de 
trabalho. Técnicos da ONU declaram 
que "a transição da agricultura ex
tensiva para a agricultura intensiva 
multiplica a produção e as horas de 
trabalho, .segundo ocorre com o uso 
da irrigação que, como diz antigo 
provérbio, "devolve à terra o homem 
produzido pela máquina". O rodízio 
inteligente de safras, por outro lado, 
requer o emprêgo mais contínuo de 
mão-de-obra durante todo o ano agrí
cola." 

Se a produtividade é fundamental 
ao desenvolvimento e se só podemos 
obtê-la através da moderna tecnolo
gia, impõe-se recorrer a esta, ainda 
que de imediato não gere tantos em
pregos como os processos rotineiros 
de fazer agricultura, que, no entanto, 
pouco rendem em salário e produção. 
Mesmo porque a mecanização não des
trói o emprêgo: muda o emprêgo. O 
caminhão, que substituiu o carro de 
boi e a carroça de burro, gerou me
lhores empregos e concorreu mais efi
cientemente para o desenvolvimento. 
O que. a mecanização destrói é o sub
emprêgo, e · contribui, de tal forma, 
para mais justa distribuição de ren
da, desde que eleva o nível de traba
lho e conseqüentemente o salário. Em 
outras palavras: melhora o produto, 
aumenta a produtividade, barateia os 
custos, baixa os preços, amplia o con
sumo, faz crescer a renda real per 
capita e, conseqüentemente, cria no-
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vas oportunidades de trabalho para 
atender à maior demanda gerada pe
la extensão do mercado. 

Afinal, que adianta um aumento de 
produção agrícola pelos métod~s tra
dicionais, com excesso de mao-de
obra, se o caracteriza a redução da 
renda e da produtividade per capita? 
Vale a pena repetir aqui estas pala
vras de John P. Lewis, em seu lúcido 
estudo sôbre a índia: "Qualquer so
ciedade, que se pudesse libertar de 
técnica e capital, poderia assegurar 
a cada um dos seus membros aptos 
pleno emprêgo, cavando o chão à 
procura de raízes e subindo às á_rvo: 
res em busca de frutos. Mas nao e 
isso o que se deseja na índia ou em 
qualquer outro lugar. O que se pre
tende é aumentar o emprêgo com au
mento da renda real per capita O 
único meio pelo qual a índia pode 
atingir êsse objetivo é através de um 
programa que aumente o produto por 
membro de fôrça de trabalho total." 

Quando se desenvolve à base de 
tecnologia, a agricultura não é cer
tamente setor empregador, tanto a 
máquina faz as vêzes de vários ho
mens. Mas a realidade atual é que na 
zona rural do Nordeste existem ..... . 
600. 000 desempregados e maior núme
ro de sub-empregados, curtindo a mi
séria mais negra,· mercê das parcas 
rendas e do alto custo de vida. E 
a cada ano precisa o Nordeste de mais 
100.000 empregos novos. 

Ora, se, sem tecnologia, a situação 
é esta, - o desemprêgo, o subem
prêgo, a vida cara - e, havendo di
vergência quanto à capacidade da 
tecnologia criar oportunidades de tra
balho, há concordância quanto à re
dução dos custos e dos preços que ela 
promove, por que deixarmos tudo co
mo está, ao léu da fome, da miséria, 
das doenças? Por que não tentarmos 
uma solução? A realidade que José 
Américo de Almeida, Raquel de Quei
roz, Graciliano Ramos e José Lins 
do Rêgo traduzem no romance e João 
Cabral de Melo Neto na poesia é so
bremaneira pungente para não nos 
persuadir. 

EDUCAÇAO 

Por certo que desenvolvimento agrí
cola não são apenas máquinas, capi
tal e técnica. É também educação. 

Qualquer país, mais ou menos desen
volvido, precisa de instituições de en
sino agrícola que mantenham e esti
mulem e criem tecnologia. "Nos pai
ses de agricultura de baixo nível téc
nico, a sua melhoria tem de começar 
pelo homem - diz R. Dumont no pre
fácio de "Agricultura Colonial". Pou
co vale tentar introduzir tecnologia 
avançada sem que possa ser utiliza
da convenientemente. Para tanto, 
cumpre educar o homem: valoriza
cão pessoal e profissional. É o único 
éaminho para que ela não seja ape
nas benefício para o empresário mas 
sim para tôda a comunidade. É o que 
se poderia chamar de tecnificação do 
homem rural." 

De que serve o excesso de capital 
investido em máquinas sem a mão
de-obra qualificada que use bem os 
equipamentos e sem ainda, afora os 
técnicos, gestores, supervisores, ad

ministradores? Nada será feito, em 
última análise, sem o trabalho qua
lificado, sem o homem educado e trei
nado, e isso leva anos para ser con
seguido. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte~ 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muito prazer. Es;.ou honradíssimo 
com a colaboração de V. Ex.a 

Estamos fazendo um discurso a 
quatro mãos. 

O Sr. Paulo Guerra - E uma só 
inteligência, que é a de V. Ex.a 

O SR. ARNON DE MELLO·-v. Ex.a 
está me iluminando e ao Senado. 

O Sr. Paulo Guerra - Acabo de ler 
os estudos e pesquisas do Instituto de 
Nutrição da Universidade Federal de 
Pernambuco, realizado pelo professor 
Nelson Chaves, na Zona da Mata, 
zona Sul, onde encontrou 62% das 
crianças, de 1 a 10 anos, com pro
funda carência alimentar. 

O SR. ARNON DE MELLO - Agra
deço a V. Ex.a êsse dado, que eu não 
conhecia, mas, no meu pronuncia
mento, V. Ex.a encontrará outros tam
bém impressionantes. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex.a. uma interferência no discurso a 
quatro mãos? 
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O SR. ARNON DE MELLO - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Ex.a. 
fere, neste instante, realmente, um 
dos problemas mais sérios da agri
cultura. Todos nós sabemos que o en
sino da técnica rural, em nosso País, 
é incipiente, pràticamente inexisten
te. E é exatamente na falta de cate
goria profissional do homem que tra
balha no camp.o que reside todo o 
nosso mal. Não adianta instalar fá
bricas nacionais, não adianta facili
tar o crédito e dar juros mais baixos, 
porque ainda assim nó:; carrearemos 
para o pequeno agricultor do nosso 
País o problema da insolubilidade fi
nanceira total. Não faz muito tempo, 
houve uma arrancada, por assim di
zer, das fábricas nacionais de equi
pamentos agrícolas. Pelo menos na 
Região Centro-Oeste, de certa forma, 
houve facilidade nos financiamentos. 
COnheço inúmeros e inúmeros fazen
deiros que, possuindo áreas não pas
síveis de nelas se ajustar um tratar, 
de nelas se ajustarem implementas 
agrícolas senão através de cooperati
vas - e êles não estavam preparados 
para se organizarem em cooperativas 
- compraram, cada um, isoladamen
te, tratar e novos implementas. Todos 
êles estão em dificuldades financeiras, 
porque as suas possibilidades, a pro
dutividade das suas terras, a riqueza 
que iria gerar êsse tratar não foi su
ficiente para solver os débitos junto 
aos organismos oficiais. Reside na 
educação, como bem enfatiza V. Ex.a., 
a característica ftmdamental para a 
solução do problema da agricultura 
brasileira. Irrigar 40, 50 ou 60 mil 
hectares de áreas, dar condições de 
crédito fácil, resolve, sim, o problema 
do empresário rural, mas não resolve o 
problema do agricultor dêste País, que 
é ainda a maioria. · 

O SR. ARNON DE MELLO -Muito 
grato, nobre Senador Osires Teixeira, 
pelo seu aparte. A propósito do assunto, 
recordo-me de que, num discurso que 
fiz, se não me enganf) sôbre açúcar, 
sugeria, na impossibilidade de serem 
criadas cooperativas, bem organiza
das, companhias de serviços, finan
ciadas por instituições oficiais, as 
quais adquiririam tratares para serem 
alugados à hora, aos pequenos agri
cultores. 

O Sr. Paulo Guerra- V. Ex.a. me 
permite um nôvo aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Um 
momento só. 

O Sr. Paulo Guerra - :Gl ainda den
tro dêste tema. 

O SR. ARNON DE MELLO- Per
mita-me uma frase apenas e depois 
darei, com muito prazer, o aparte a 
V. Ex. a.. Tenho uma propriedade .em 
Petrópolis, e precisei fazer ali um mo
vimento de terra. Não comprei um 
trator, aluguei um, à hora. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex. a. alu
gou porque pode. 

O SR. ARNON DE MELLO- Alu
guei barato. 

. O Sr. Paulo Gue:.-ra - Conheço 
quase tôdas as companhias, inclusive 
as estatais. O preço da ·hora de tra
balho e a produ-:.ividade dos homens 
que acionam as máquinas não com
pensam, absolutamente! Essas compa
nhias teriam que ser subsidiadas pelo 
CXovêrno ... · . 

O SR. ARNON DE MELLO- Exa
tamente, financiadas. 

O Sr. Paulo Guerra-.... cobrando 
aos pequenos agricultores, é preciso 
distinguir, um preço quase simbólico. 

O SR. ARNON DE MELLO- Per
feito. 

O· Sr. Paulo Gue;:.-a - V. Ex. a. está 
abordando assunto sumamente im
portante e profundamente complexo. 
A agricultura brasileira apresenta di
ferenças, de Estado para Estado, de 
Município para Município. 

O SR. ARNON DE MELLO - De 
acôrdo. 

O Sr. Paulo Guerra - Os problemas 
do Nordeste, por exemplo, são dife
rentes dos problemas do Planalto Cen
tral. V. Ex.a. precisa abordar também 
o problema da correção do solo, . da 
acidez do solo, entrave à produtivida
de da agricultura nacional. Essa cor
reção só pode ser feita num pais que 
é rico em calcário e com calcário sub
sidiado, com a atuação permanente 
do govêrno. Daí eu entender que o 
PROTERRA não irá resolver essa pro
blemática rural, como sabemos. O 
meu receio é de que aconteça como 
na anedota que peço licença ao Se-



-144-

nado para contar. Antigamente, quan
do não era gran.ie o uso do cigarro e 
sim do fumo, havia no meu Estado, 
como em todo o Nordeste, homens que 
pela manhã passavam pelas casas e 
ofereciam, deixavam amos t r as de 
fumo. A tarde, ~o. proprietário da casa, 
o fumante, respondia se o fumo era 
bom ou mau e se desejava comprá-lo. 
Certa vez, um vendedor passou por 
uma casa onde havia um macaco e 
um papagaio, e cujos donos estavam 
fora. O vendedor perguntou se de
sejavam fumo. Habituado à repeti
ção, o papagaio m-andou que o vende
dor colocasse a amostra na janela. E 
o macaco a fumou. A tarde, o vende
dor indagou se o fumo era bom. Res
pondeu o papagaio: a fumaça é bo
nita, mas o gôsto quem sabe é Chico. 
Nobre Senador Arnon de Mello, o 
gôsto dêsse trabalho quem vai saber 
é o Chico, é o pária rural do Nordeste 
e do Pais. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senad<>r Paulo Guerra, confio no ... 
PROTERRA. 

O Sr. Paulo Guerra - Também 
confio, mas não posS<> transformá-lo 
no remédio que vai resolver todos os 
nosS<>s males . 

O SR. ARNON DE MELLO - Confio 
no PROTERRA e muito estimaria que 
êle resolvesse todos os problemas do 
Nordeste. Mas quero fazer-lhe um 
a pêlo. V. Ex. a, que está tão dentro 
do assunto, tão dono do assunto, bem 
poderia ocupar esta tribuna para fa
lar, especialmente sôbre a correção 
do solo, que eu, realmente, nã<> estu
dei. 

O Sr. Paulo Guerra - Basta 
V. Ex.a ler o relatório feito pelo ... 
COCENE onde os problemas da agri
cultura foram aflorados através da 
palavra do Senador Virgílio Távora. 
Ali há trabalho demais para um es
tudo extenS<> e para o Govêrno apro
veitar as sugestões do Congresso Na
cional. Mas falarei oportunamente 
sôbre correção do S<>lo. 

O SR. ARNON DE MELLO - ótimo. 
E o fará, esteja certo, com muito 
proveito para mim, para o Senado e 
para o Brasil. 

(Retorna à leitura.) 
Já disse Sauvy que "subdesenvolvi

mento não é senão subensinamento". 

Tenho em mãos relatório da ONU sô
bre a educação agrícola nos países 
mais adiantados e também nos mais 
atrasados, e pelos dados que divulga, 
bem se avalia a fabulosa importân
cia da educação para o desenvolvi
mento agrícola. " 
O PROTERRA 

Senhor Presidente, são graves, mui
to graves os problemas do Nordeste. O 
êxodo rural, que, em outras circuns
tâncias, poderia ser benéfico como a
celerador ·do desenvolvimento econô
mico e social, está tendo efeitos desfa
voráveis dos preços, o desequilíbrio do 
mercado, a miséria urbana. 

o PROTERRA pode desacelerar o 
fenômeno, fazendo o campo crescer na 
base da assistência à produção, com 
vistas a torná-la econômica e suficien
te, e fazendo a própria cidade desen
volver ao estímulo da agricultura e da 
indústria. 

O grande objetivo do PROTERRA, 
como se vê em seu artigo 3.0 , é exata
mente fixar o homem à terra, levan
do para ela as vantagens da cidade 
sem as suas desv.antagens. Evidente
mente não se trata de aumentar a 
renda do agricultor apenas através de 
uma distribuição de recursos finan
ceiros. Nem resolveria problema social 
algum um plano paternalista que se 
restringisse a dar dinheiro de graça. 

Não. O PROTERRA promove o au
mento da renda através do aumento 
da produtividade, que se obtém com 
tecnologia moderna, com a racionali
zação da agricultura, e utilizando 
técnicas, máquinas, insumos moder
nos. A êle caberá: 

1 - Impedir a inflação pela cria
ção de emprêgo de qualidade e em 
quantidade adequadas. 

2 - Aumentar a produção agrícola 
na base da produtividade e não do 
cultivo extensivo da terra. 

VANTAGENS 

Não se discutem as grandes vanta
gens que o PROTERRA na verdade 
trará ao Norte-Nordeste. Através dêle, 
contarão com dinheiro mais fácil e 
mais barato os pequenos e médios 
proprietários, que antes não eram be
neficiados, porque se, de um lado, os 
projetas custavam caro e êles não 
podiam pagá-los, de outro lado os in-
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vestidores do Sul só queriam partici
par de empreendimentos industriais 
e· não agropecuários. 

Diga-se, por amor à verdade que o 
incentivo beneficioU sobretudo' o em
presário, e só indiretamente a Região. 
O PROTERRA, ao contrário, está vol
tado para . a Região, e só indireta
mente para o empresário. 

O em:prê~o criado na agropecuária 
vem ma1s rapido, enquanto o emprêao 
industrial somente é criado depois de 
mais ou menos três anos, a contar da 
aprovação do projeto. Nos investimell
tos da agropecuária há, sem dúvida 
maior distribuição de renda porque os 
empregos criados por capital aplicado 
são em bem maior número. Uma in
dústria que custa 100 milhões de cru
zeiros produz por ano 10 milhões e dá 
trabalho a 100 operários. Cem milhões 
d_e cruzeiros investidos na agropecuá
rla geram empregos para 2 a 3 mil 
trabalhadores, com produção mais ou 
menos igual à industrial. Assim bene
ficiando o pequeno e médio agricultor 
promove o PROTERRA amplas opor~ 
tunidades de mão-de-obra menos 
cara. 

Atacou o PROTERRA todos os obs
táculos indicados pela SUDENE. Se o 
incentivo se limitava a implantar no
vas indústrias, o PROTERRA cuida 
de tudo, desde a aquisição da terra 
até a comercialização e exportação 
do produto. E dá ao desenvolvimento 
do Nordeste uma nova dimensão visa 
à transformação estrutural do régime 
da terra e pretende reformar-lhe a 
posse e o uso. Instaura, enfim, uma no

va estratégia, em têrmos mais de a
côrdo com a realidade nordestina. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex.a há de 
considerar que o nosso silêncio no de
correr dêsse discurso, até o presente 
momento, significa, tão-somente, uma 
posição de quem está aprendendo. Mas 
é importante que manifestemos a nos
sa solidariedade à linha de raciocínio 
que V. Ex. a. está desenvolvendo, não 
só anteriormente, contra todo o pro
blema dos reflexos do êxodo rural pa
ra o crescimento desordenado das ci
dades, como nesta precisa colocação 
da politica de incentivo fiscal e da 

política do PROTERRA. A política de 
incentivo fiscal, animada por uma vi
são da industrialização, podendo, por
tanto, ser usada, como usada foi, por 
uma determinada faixa de empreen
dedores com maior .capacidade com 
maior dinamismo, não se contrapõe 
absolutamente, à politica do ....... .' 
PROTERRA, que visa à faixa direta 
do homem! do nordestino. Aí, real
mente, esta aquela frase de um dos 
discursos famosos do Presidente. :t!:le 
foi ao Nordeste e viu o nordestino. O 
nordestino ficou sendo o elemento 
prevalente, o elemento pôsto ém des
taque, o objeto imediato da ação do 
Govêrno. As soluções do PROTERRA 
natur.alm~nté, se_!ão soluções adequa~ 
das as c1rcunstancias do complexo 
geo-econômico de cada região· no 
Norte.!. ou~ras soluções; no Nordeste, 
soluçoes ja ~pontadas por V. Ex.a. De 
tudo, conclu1mos que se abriu uma no
va frente em favor do homem do Nor
deste e do homem do Norte, em fa
vor do _Brasil rico, Brasil potência. 
Pa_r~bemzo a V. Ex.a pelo discurso que 
eX1g1u pesquisa e que revela bom-sen
so, conhecimento e patriotismo. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
grato a V. Ex. a., nobre Senador José 
Lindoso, que, sôbre ser Vice-Líder da 
ARENA, é filho do Norte, do Amazo
nas, e traz a sua p'alavra de confian
ça e de esperança na plena execução 
do PROTERRA. 
~Retomando a. leitura..) 

A SITUAÇAO DO NORDESTE 

Senhores Senadores: 
Encontra o PROTERRA o Nordeste 

em situação que os técnicos conside
ram razoável para enfrentar os seus 
mais graves problemas, porém o su
cesso previsto depende dos progra
mas que lá se executam. 

Já referi desta tribuna - o repito 
agora - que há dez anos o Nordeste 
é responsável por um quarto da pro
dução agrícola nacional, em têrmos 
de valor, e ainda agora é confirmado 
tal fato pelas estatísticas da Renda 
Interna do Centro de Contas Nacio
nais publicadas no número de setem
bro de "Conjuntura Econômica" da 
Fundação Getúlio Vargas. ' 

O Censo de 1970, do mGE, nos in
forma que no Nordeste se acham 40% 
da população rural do Pais e 48% da 
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fôrça de'trabalho empregada na agro
pecuária. brasileira. · A agropecuária 
nordestina representa 42% aproxima
dame:p.te do Produto Interno Bruto da 
Região e lhe absorve cêrca de 62% da 
fõrça de trabalho. 

PERNAMBUCO 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex. a per
mite um aparte? 

. O SR. ARNON DE MELLO - · Con:i. 
ni:uito prazer, Senador Paulo Guerra. 

·o Sr. Paulo Guerra - Eu entendO, 
eminente Senador, que o PROTERRA 
ve~b- -para corrigir distorções e esta 
parte do discurso de V. Ex. a, no meu 
entender, é a principal, ·a· mais objeti
va E! a mais justa na' apreciação da fi- . 
lo5ofia de ação do . PROTERRA. · Dis
torç<?es da· política: de incentivos· fis
cais. Agora, tôdas as objeções que eu 
tenho feito aqui é à confiança ilimi
tada que não se ·deve depositar· 11a 
solução dada pelo PROTERRA, numa 
preservação da própria imagem do 
Govêrno. V. Ex. a sabe que o Presiden
te Médici atingiu a um índice de po
pularidade que poucos Presidentes a
tingiram no País. O PROTERRA foi 
fruto de observações pessoais. de S. 
Ex.a, numa iniciativa patriótica, onde 
visou o homem nordestino, que esta
va. se acabando· à falta de apoio go,.. 
vernamental, podemos .dizer. Mas tê
das as restrições são no sentido de es
timular o aperfeiçoamento do traba
lho do PROTERRA e não fixar nêle 
tôdas as esperanças do meio rural 
brasileiro, numa preservação da pró
pria imagem do Govêrno da Repú
blica. 

: O SR. ARNON DE·· MELLO ·-. V. 
Ex. a. nem pode imaginar. como me 
honra com os seus apartes. É porta:p.to,. 
com tristeza que dis.cordo UJ:ll pouco. de 
V. Ex. a nesse seu quase pessimismo. 
Nobre Senador Paulo Guerra, acredito 
na fôrça fabulosa do pensamrmto po
sitivo; sou cristão e tenho -fé. Confio 
na inspiração, no espírito de decisão, 
no sentimento de missão do Presiden-
te Médici. ·Muito espero do .......... . 
PROTERRA e da equipe de · homens 
que integram o Govêrno. ·· 

· O Sr. Paulo Guerra - Tenho fé em 
Deus e confiança no Presidente: Ago- · 
ra, entendo que 'sou· pessimista. Co
nheço a realidade rural nordestina e 
quase que poderia dizer, do Centro-

Sul até o Norte. Daí ser um homem· 
realista. Estou, permita-me, com ·os· 
pés no chão. Conheço as dificuldades 
que o PROTERRA vai enfrentar, e 
nós deve~os ajudá-lo. ' 

O SR. ARNON DE MELLO - É o · 
que estou fazendo. 

O Sr. Paulo Guerra - Mas o otimis::. · 
mo exagerado de V. Ex. a é como -os 
governos -. eu fui govêrno e ,V. Ex. a 
também foi ·- em geral; somente· en
tram nos gabinetes as pessoas que vãci · 
dizer que o govêrno é ótimo, que o go
vêrno está realizando um grand·e tra
balho. Não têm coragem de dar uma· 
colaboração no sentido de aperfeiçoar 
o próprio trabalho do govêrno. É êste 
o' sentido dos meus apartes .a v. Ex. a 
sôbre o PROTERRA, que, reconheço, 
foi uma das maiores iniciativas do Go- · 
vêrno... · · 

. O SR~· ARNON DE MELLO - Mas. V. 
Ex.a., o meu discurso não tem· por fi
nalidade jogar confetes no Govêrno. · 
Estou fazendo um pronunciamento 
com muita objetividade. 

O Sr. Paulo Guerra.- V. Ex.~ está· 
fazendo uma distorção do meu pensa-: 
mento. Não quiz dizer que V. Ex. a está 
jogando confetes no Govêrno. V. Ex. a 
está jogando confetes ·no PROTERRA, 
enaltecendo seu aproveitamento total, . 
confiando totalmente com a fé que V. 
Ex.a tem. Eu tenho é uma desconfian-. 
ça de que nós vamos nos decepcionar 
porque - V. Ex. a. sabe - pela. nossa 
extensão continental e a complexida
de das soluções para os problem~s ru
rais· .brasileiros, o PROTERR:A não irá 
atender de imediato. Se V. Ex.a me 
disser que há demarragem para o· tra'
balho de solução 'dos problemas,. eu. 
acredito .. Mas, quando V. Ex. a diz, no 
início do seu discurso, que o ........ . 
PROTERRA vai resolver, eu discordo 
porque o PROTERRA não poderá ser 
o condão milagroso das fadas na es- · 
tórias de carochinha. 

. O SR~ ARNON DE MELLO -- Se v. 
Ex. a me permitir falar e concluir o. 
!!leu discurso, verá que coloco o bom . 
exito do PROTERRA na dependência 
dos programas que aprove e execute. 

(Lendo.) 

Na zona rural se encontram cêrca · 
de 55% da população do Nordeste. • 

. O cultivo da terra é relativamente·. 
pequeno. As propriedades de menos de 
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10 hectares não cultivam mais de 10% 
de suas terras, e as de superfície su
perior a 100 hectares dispõem de 
23,2% de área não cultivada, conforme 
dados colhidos pelo Banco do Nordes
te. As grandes propriedades não são, 
como sabemos, boas absorvedoras de 
nião;..de-obra. 

Tem-se aí, pelos números oficiais, a 
importância ·da agropecuária do Nor
deste no quadro brasileiro. E ressalte
se, desde logo, que tal situação foi con
quistada apesar das enormes dificul
dades com que luta a Região. 

NA AGROPECUARIA 

Ao citar essas dificuldades, Senhor 
Presidente, não quero referir-me à 
sêca, que tanto nos flagela, mas a ou
tros fatôres independentes das lon
gas estiagens. 

Fundamentalmente, lutamos no pla
no da agropecuária, por exemplo, com 
excepcional· desigualdade na distribui
ção de renda. Mais de dois· terços da 
população nordestina têm nível de· 
vida exc'essivamente baixo. De 3 mi
lhões e quatrocentos mil famílias que 
trabalham na agropecuária, dois mi
lhões e setecentos mil tiveram, em .. 
1970, renda de quarenta e cinqüenta 
dólares por pessoa, a qual neste ano 
de 1971 deve ter baixado em virtude 
dos efeitos da sêca. 

Pode-se por aí avaliar como é pe
quena a capacidade técnica e como é 
reduzido o poder de compra da Re
gião. 

Bem conhecemps, e os técnicos o in
dicam, aa razões de tal nível de renda: 
defeituosa estrutura de posse e uso da 
terra, baixo potencial dos recursos na
turais, principalmente na zona semi
árida, e alta densidade demográfica 
da faixa Litoral-Mata, em especial em 
Alagoas, Parnambuco e Paraíba. 

' 
ALIMENTOS 

Se, como diz o adágio chinês, "um 
pais depende de seu povo; e o povo 
depende dos alimentos para preservar 
a existência", é incompreensível que 
no Nordeste, onde se ga:;tou tanto di- · 
nheiro nestes últimos anos, a produ
ção regional de alimentos não cor
responda às necessidades da popula
ção. 

Segundo nos informa a própria SU
DENE, há deficit ali entre a demanda 
e a oferta de alimentos para compo
nentes básicos da dieta alimentar do 
nordestino: feijão, arroz, carne e ba-
tata inglêsa. · · · 

Os recentes e admiráveis estudos do 
Banco do Nordeste sôbre as perspecti
vas de desenvolvimento da Região até 
1980 confirmam a dura realidade e 
vão além. Tendo como base os pa
drões mínimos estabelecidos, era . de 
28% para calorias e 30% para proteí
nas o deficit da dieta alimentar do 
nordestino entre 1965 e 1967. 

. Do ponto dé vista do nível de ren
da, segundo a pesquisa de 1970, as · 
pessoas que o possuem mais baixo -
e constituem aproximadamente 36% 
da população urbana regional - têm 
um deficit de 45% de calorias e 50% 
de proteínas. · 

Apesar de tal situação, enquanto 
sobe a participação da renda indus
trial e da renda de serviços, que al
cança mais de soo; na renda total do 
Nordeste, a renda agrícola cai de ... 
36,1% em 1965, para 35% em 1970 e 
28% em 1980, segundo estimativa do 
Banco do Nordeste. · · · 

Ao mesmo tempo, vem caindo tam
bém a participação da população eco
nômicamente ativa · em atividades 
agrícolas. Em 1950, ela era de 73%, em 
1960, de 70%, e em 1970, de 62%. Nas 
atividades, essa participação · aumen
tou de 7% em 1950, para 8% em 1960 
e 11% em 1970, e no setor de serV-iços 
de 20% em 1950, para 22% em 1960 e 
28% em 1970. · 

OBSTÁCULOS 

Senhor Presidente: 

O Plano de Desenvolvimento do 
Nordeste, elaborado pela SUDENE 
para .1972/197:4, dá-nos conta dos obs
táculos que se antepõe.m à agropecuá
ria da Região, responsáveis pelo deficit 
entre a demanda e a oferta regional 
de alimentos. Em primeiro lugar, 
padece a estrutura fundiária de fa
lhas. graves expressas. tanto no lati
fúndio improdutivo, que deixa vazias 
extensas áreas, como no minifúndio 
anti-econômico, que leva até o ho
mem a viver sem economia de merca
do, tudo isso agravando a situação de 



-· 148.-

desemprêgo e subemprego comuns na 
Região. 

Há que destacar a imperfeição dos 
serviços agrícolas. Pràticamente, não 
existe planejamento nem suficientes 
pesquisas agronômicas nem assistên
cia técnica e financeira, do que resul
ta a seqüência dos males que conhe
cemos. 

Impõe-se a pesquisa básica e apli
cada, que deve preceder tudo mais, 
como fonte em que a tecnologia haure 
recursos e a assistência técnica vai 
buscar conhecimentos para orientar a 
agricultura. Por mais adiantados que 
nos pareçam os nossos métodos de 
produção, não ·podemos nos restrin
gir aos limites do conformismo, nem 
ficamos nos simples consertos ocasio
nais; mas considerar sempre que não 
se esgotou o poder criador para am
pliar a produtividade. 

"Os baixos rendimentos físicos por 
unidade de área - diz o Plano da · 
GUDENE - e o caráter extensivo da . 
pecuária nordestina caracterizam a 
natureza. dos recursos naturais e o 
baixo . nível tecnológico empregados 
nos processos produtivos agrícola e 
pecuário." 

Por outro lado, a produção não se 
resguar"ia através de um sistema de 
com,ercia~ização eficaz, que lhe garan
ta um preço compensador, pois os in
termediários lhe impõem pesados 
ônus. Vale repetir que, assim, embora 
sejam altos os preços pagos pelo con
sumidor, êles são baixos para o pro
dutor, dados os seus custos elevados 
que ai às vezes até impedem que á 
produção chegue ao mercado. 

INCENTIVOS 

·A realidade é clara como água: o 
sistema de incentivos fiscais não ser
viu ao desenvolvimento da agropecuá
ria do Nordeste. :t!:le não levou em 
consideração, pelo menos da maneira 
articulada e sistemática, a necessida
de· de enfrentar eis problemas e os obs
táculos a que aludi e que a SUDENE 
tão· lucidamente identificou em seu 
Plano para 1972/1974. 

92% dos proprietários rurais do 
Nordeste são pequenos proprietários, 
e .êstes, já o disse, não tiveram os be-

nefícios. do sistema, que amparava es
pecialmente os grandes e médios pro
prietários, com capacidade financeira 
e técnica para pagar ou elaborar e 
implementar projetas, assim como' cri
ar sociedades anôninias. 

Evidentemente, os riscos são meno
res e as perspectivas de lucros são 
maiores na indústria, sobretudo .na 
Região Nordestina. Os investidores
contribuintes, com a liberdade na es
colha dos projetas aprovados pela SU
DENE, se encaminhavam naturalmen
te para a aplicação de recursos nos 
setores industriais. 

DECRETO N.0 69.246 

Senhores Senadores: 

A 21 de setembro dêste ano, o Che
fe da Nação baixou decreto, especifi
cando as atribuições do Ministério da 
Agricultura para redistribuicão de ter
ras, e decidindo que o Conselho do 
PROTERRA, composto dos Ministros 
da Fazenda, dos Transportes, da Agri
cultura, das Minas e Energia, da In
dústria e do Comércio, do Planeja
mento e Coordenação Geral e do In
terior lhe encaminharia os programas 
dos Ministérios respectivos, elaborados 
de acôrdo com o disposto. no artigo 3.0 
do Decreto-lei n.O 1.179, de 6 de ju-
lho de.1971. · 

É natural que tais programas se
jam aguardados com as maiores es
peranças. O importante no C8$0 não 
parece ser dividir o dinheiro do PRO
TERRA, mas aplicar o dinheiro. Não 
vale evidentemente o "me dá que eu 
faço", e sim mostrar o que se planej a 
fazer antes de receber o dinheiro. 

Precisa o PROTERRA, para cumprir 
sua finalidade, ter sentido coordenado 
de atuação. E dois tipos de coordena
ção se impõem como da maior impor
tância: coordenação entre êle e ou
tros órgãos governamentais que atuam 
na área, como o Banco do Brasil, Ban
co do Nordeste e Banco da Amazônia; 
e coordenação entre os próprios Mi
nistérios implementadores do PRO
TERRA, convencidos todos êstes de 
que mais importante do que cada Mi
nistério ·é o homem norte-nordestino, 
é o Norte-Nordeste. Não se trata de 
valorizar a área de atuação de cada 
um, mas de cumprir a finalidade pre
cipua do PROTERRA. 
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COORDENAÇAO 
Sabemos que os órgãos federais no 

Nordeste, hoje cêrca de .100, não se 
entrosam nem se entendem adequada
mente. Para modificar tal situação é 
indispensável, ao ensejo da inserção 
do PROTERRA, no contexto regional, 
se implante uma coordenação, uma 
articulação entre todos. Cito apenas 
um caso bem exemplificativo dessa 
'necessidade. Existem no momento três 
programas de irrigação do Nordeste: o 
do Ministério do Interior, o da SUDE
NE e o do DNOCS, e do problema cui
da também a SUVALE no seu relatório 
de 1970. Pois bem, o DNOCS estima 
o custo médio do hectare irrigado em 
oito mil cruzeiros; e a SUVALE em 
doze mil cruzeiros em Bebedouro e em 
vinte mil cruzeiros no Baixo São 
Francisco. 

AÇÃO COMPLE!v.!ENTAR 
Há que se aplicar muito bem os re

cursos do PROTERRA, cuja ação é 
complementar e não substitutiva da 
de vários órgãos, como o Banco do 
Brasil, Banco do Nordeste, Banco da 
Amazônia, INCRA. 

O PROTERRA atua numa faixa 
maior que a dos incentivos, mas não 
alcança tôdas as áreas importantes, 
comõ educação para. o homem saber 
aplicar o dinheiro na terra, saúde 
para o homem trabalhar, cooperati
vismo, etc. Todos êsses setores têm 
de entrar em .articulação com o PRO
TERRA, c:i.ue só· assim alcançará seus 
objetivos. 

A SUDAM e a SUDENE, regionais, 
hão de se juntar ao PROTERRA, bi
regional, através de um programa in
t~grado que não somente ligue o Nor
te e· o Nordeste, mas também ajude, 

. acompanhe e defenda a produção des
~de' o plantio até a comercialização. 

Vimos na lei que caberá ao Conse
lho do PROTERRA a coordenação dos 
programas ministeriais, mas não sabe
mos ainda como êsse Conselho vai es
truturar-se técnica e administrativa
mente. Não pode o PROTERRA ser 
entregue a órgãos regionais porque 
êle é bi-regional. Não pode ser entre
gue a um Ministério porque envolve 
sete Ministérios. Em tais condições, 
ao seu Conselho cumpre estruturar-se 
de forma a que se produzam os fru
tos que dêle se esperam. 

A êsse propósito, lembro a França, 
que tem o Ministério da Valorização 
Regional. Não poderíamos considerar 
a criação de um Ministério para as 
áreas atrasadas? 
PROGRAMAS 

Senhor Presidente: 
O bom êxitO do PROTERRA, a sua 
plena execução depende fundamen
t.almen te de : 

1) - Planos, projetas e programas 
bem elaborados e organizados. 

2) -órgão que acompanhe a ava
liação dos resultados e promova a in
trodução dos corretivos na aplicação 
dêsses instrumentos. 

3) -órgão que o coordene com os 
diversos órgãos governamentais que 
atuem na .área. 

O Gonselho do PROTERRA, que em 
breve se reunirá vai examinar os 
programas que cada Ministério lhe 
vai apresentar. 

}j]sses programas hão naturalmen
te de considerar a realidade, adap
tando à experiência de outras regiões 
às circunstâncias e características 
locais. Não se podem perder de vista 
os estudos feitos e os números apu
rados em pesquisas. recentes, através 
dos quais temos clareados os cami
nhos a seguir~ 

Inspirado em palavras do Presiden
te Médici ·para quem a economia vai 
bem mas' o povo vai mal, e cumpre 
considerar no Nordeste antes o ho
mem que a Região, estimaria antes 
de deixar esta tribuna, em que tant,'J 
me demoro, citar umas poucas est.a
tísticas oficiais e observações de téc
nicos do Govêrno que falam por si 
mesmas . 

POPULAÇÃO 

No volume sôbre crescimento de
mográfico de "Perspectiva de Desen
volvimento do Nordeste até 1990", que 
reli. esta manhã, se estabelece o li
mite superior a 3,3% para a: taxa de 
crescimento demográfico anual da 
Região. Assim, em 1990, teremos 
41.000.000 habitantes. Mas "se o res
to do Pais deixar de constituir a vál
vula de escape para pressão demo
gráfica no Nordeste - diz o técnico 
do Banco do Nordeste - o decênio 
poderá ser de crescimento explosivo 
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da população regional em quase tôda 
sua plenitude". 

Veja-se a gravidade do problema, 
gerado por população tão Impressio
nantemente grande, e considere-se 
que temos atualmente no Nordeste 
falta de emprêgo .e falta de alimen
tos. Note-se ainda que há dez anos 
atrás, estavam ausentes da Região, 
espalhados por êste Brasil afora mas 
em sua quase totalidade no Centro
Sul, cêrca de dois milhões de nordes
tinos, e agora o próprio Prefeito de 
São Paulo revela a impossibilidade de 
acolher por lá novos migrantes. 

Cêrca de 25% da fôrça de trabalho 
dQ Nordeste não ligada ao setor não 
agrícola - a qual é de 3 milhões e 
200 mil pessoas, de acôrdo com o 
Censo de 1970 - estão em regime de 
subemprêgo e de desemprêgo aberto 
ou disfarçado. Quer dizer: de 800 mil 
a um. milhão de nordestinos não têm 
suas energiás devidamente utilizadas. 

Quanto ao setor agrícola, .a SUDE
NE, no Plano de Desenvolvimento Re
gional (1972/1974), págs. 63 e 64, in
forma que há "um ·excedente de 
1.202.500 famílias agrícolas, · ou seja, 

-o equivalente a um subemprêgo de 
2.645.500 pessoas quando se considera 
a disponibilidade de 2,2 unidades de 
trabalho por famílias". 

Em tais condições, concluem os téc
nicos que cêrca de 50% da fôrça de 
trabalho integrante das atividades 
agrícolas é dispensável, não influi na 
produção agrícola nordestina. E ex
plicam o fato considerando "os bai
xíssimos níveis tecnológicos predomi
nantes na agropecuária regional", 
bem como ·~o desemprêgo estacionai 
implícito nessa· atividade". 

Em 20 anos -· de 1950 a 1970 - o 
crescimento anual da população eco
nômicamente ativa foi de 1,9% e ·o 
da população presente foi .de 2,3%, 
acima, portanto, da primeira. 

Calculam os técnicos . do Banco do 
Nordeste que haverá na décadá de 
70 um aumento de 3.400.000 pessoas 
carentes de emprêgo, número que so
mados· aos desempregados. e subem
pregados atuais se eleva a cêrca de 5 
milhões de pessoas que constituirão 
em 1990 a oferta regional de mão-de-
obra. · 

BRASIL-GENTE 
Senhores Senadores, tais números 

são suficientemente graves para con-

vocar à responsabilidade não apenas 
os homens de Govêrno, os dirigentes 
do País, mas todos · quanto militam 
n:a · vida pública, diria melhor todos 
os brasileiros. O problema do Nordes
te é mais do que um desafio que nos 
cabe aceitar: é uma responsabilidade 
histórica, um compromisso de honra, 
de que devemos ser dignos, mas a so
lução dêsse problema depende o Bra
sil Gente e não apenas o Brasil Gran

. de. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE· (Carlos Lin

denberg) -Concedo a palavra ao no
bre Senador José Lindoso. (Pausa.) 

S. Ex.a. desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Osires Teixeira. (Pausa.) 
s; Ex.a. não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Paulo Guerra. 
O SR. PAULO GUERRA - (Lê o 

seguinte disc'urso~) Senhor Presiden
te, desejo deixar consignado nos 
Anais desta Casa o pezar e os sen
timentos de Pernambuco, que acaba 
de perder um dos seus filhos mais 
ilustres, com o falecimento no dia 2 
do corrente, em Recífe, do Professor 
Francisco Barreto Rodrigues Campal
lo, advogado, criminalista, tribuno, 
professor de Direito Penal da Faéul-
• dade de Direito do Recife, onde in
gressou ainda jovem, defendendo a 
tese da Colonização· da Selva Amazô
nica. 

Nascido no Recife, fêz os estudos 
primários e secundários nos 'Colégios 
Ayres Gama, Instituto Pestalozzi e 
Ginásio Pernambucano, tendo em se
guida, cursado a Faculdade de Medi
cina. da Bahia e a Faculdade de Di
reito· . do Recife. Promotor de Justiça 
em Colatina, Estado do Espírito San-

. to, Primeiro Promotor Público do Re
cife, ·livre docente de Direito Penal e 
Direito Penal Militar na Faculdade de 
Direito do. Recife, Secretário de Es
tado dos Negócios da Fazenda de 
Pernambuco, Deputado Federal à 
Constituinte de 1934 pelo nosso Esta
do, Professor de História das Doutri
nas Politicas e Sociais da Universida-

. de da Guanabara, Professor Catedrá-
tico da Faculdade de Direito do Re

. cife e da Universidade Católica do 
Rio de Janeiro; publicou as seguintes 
obras: 

"Menores Delinqüentes", "Caracte
rísticas do . Direito· Penal Militar", 
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"Individualização da. Pena"; "Colo
nização Penal da Selva Brasileira", 
tese que defendeu para ingressar na 
Faculdade de Direito do Recife. "Pe
lo Catolicismo e Pela Unidade Politi
ca do Brasil", Terra SOcial", "Erros e 
Crimes", "Crime Político", "Espécies 

. de Menoridade". "Menoridanismo e 
Dupla Nacionalidade dos Portuguêses 
no Brasil", "Teoria .da quase nacio
nalidade'', - tese muito. comentada 
nos úl~imos meses, quando os gover
nos b~asileiro e português atribuíram 

. aos ci<J.adãos. dêsses dois países di-
reitOs idêl;iticos.. . . 

Vale destacar que essa idéia apre
sentada e defendida em 1942, em coo
conferência pronunciada pelo Profes
sor· Barreto Campello, no Gabinete 

· Português de Leitura, em Recife, foi 
. finalmente adotada pelo Direito C<Jns
titucional Brasileiro 27 anos depois, 
tendo sido· reeditada em 1969 pela 

· Universidade· Federal de Pernambuco. 

Viúvo de Da. Lilia de Araújo ·Barre-
. to Campello, deixou uma numerosa 
prole de treze filhos, quase todos 
exercendo postos de projeção nos di
ferentes setores da vida nacional. 

Líder católico, chefe de família 
exemplar, entendo que ninguém o ex
cedeu no trabalho a serviço da valo
rização da cultura e da inteligência 
do meu Estado. 

Deixo assim, Senhores Senadores, 
em nome de Pernambuco e no meu 
próprio que tive o privilégio de ser 
seu aluno, as homenagens de quem 

. tanto .engrandeceu pelo talent.o, pela 
·.cultura e pelos exemplos de probicia
. de a. vida nordestina. (Muito bem!) . •, . . 

. ' 
. O~ SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 

denberg) .-· Concedo a palavra ao no
bre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA .::.... (Sem 
revisão do orador.) . Sr. Presidente, 
Srs •.. Senadores, confesso que me sinto 
inseguro para fazer o registro a que 
me· propu~. nesta tarde. 

i', . '. ' ' ' 

É que . hoje, ·nesta Casa, ouvimos 
pronunciamentos da mais alta impor
tância, tratando de assuntos de en
vergadura, não só nacional, como in-
ternacional. · · 

Ouvimos Carvalho Pinto, falando 
· de política internacion:tl; e daquilo 
que se classifica de afirmação do po
der nacional; Lourival Baptista, dan
do boas-vindas antecipadas a S. Ex. a, 

. o Sr. Presidente ·da República, na vi
sita que fará ao grandz Sergipe; Le
andro Maciel, não com o pessimismo, 
mas com os pés na· terra~ analisando 

. seriamente os problemas do seu Es

. tado; ~rnon de Mello, fazendo talvez 
um dos mais profundos pronuncia
mentos a que já tive oportunidade de 
assistir nesta Casa, .analisando o êxo
do rural, ao mesmo temp('l que mani
festava sua fé inabalável, a sua gran
de confiança em que o PROTERRA 

. resolverá não só o problema do Nór

. deste, mas de tôda a região a que se 
propõe resolver. 

Mas é preciso que se faça o regis
tro, Sr. Presidente· e Srs. Senadores. 
E vou falar de futebol; do futebol que, 
de qualquer maneira, dá alegria nos 
campos, -nos campos chorados e recla
mados nesta Casa, nos domingos en
solarados em que os homens, que se 
dedicaram a semana .inteira à· luta 
pela produção de riquezas, se· diver
tem jogando· a sua pelada ·nos rio
cães espalhados por todo .o País .. Do 
futebol que agita as cidades, os gran
des estádios, fazendo v.ibrar' tôda uma 

. cidade e todo o .País, do futebol que 
r-epresenta hrasilidade no instante em 
que nossos craques disputam, em .ter
ras estrangeiras, às glórias do ·espor
te nacional;. do futebol que .nos en
che de· patriotismo' porque temos· um 
Pelé, q_ue nenhum: .País tem; do fute-

. bol que nos· enche de otimismo. por
que nos dá a confiança ·e a cert.eza 
de que ·neste País praticamos o me
lhor futebol do mundo, e, graças a 
um povo capaz de praticar o melhor 

·futebol, seremos, .até· o fim do século, 
·uma· das maiores nações do mundo. 

Realizou-se, Sr. PresidEm te; o Tor-
. neio da Integração Nacional na Capi
tal do meu Estado, torneio ·êsse que 
reuniu 11 Estados da Federação. Em 
Goiás estiv-eram- representantes do 
futebol do Estados do Ceará, Bahia, 
Paraíba, Pernambuco,· 'Maranhão, Es
pírito Santo, Paraná, São Paulo, Gua
nabara e até do longínquo Amazonas. 
foi o primeiro torneio com tais ca
racterísticas realizado em território 
brasileiro. E, não obstante tratar-se 

·de atividade pioneira, não obstante 
ter uma representação de alto gabar!-
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to; não obstante representar êste tor
neio a irmanação de homens vindos 
de vários Estados da Federação na 
P!ática do ~sporte que é o esporte de 
toda a Naçao, a Confederação Brasi
leira de Desportos não deu nenhuma 
cobertura à realização do certame. 

Deixo aqui, Sr. Presidente o regis
tro qa real~zação do .torneio' de Inte
graçao Nacwnal, torneio que deve re
petir-se, e que naturalmente se repe
tirá em inúmeras capitais brasileiras 
para . significar a irmanação de ho
mens de todos os quadrantes da Pá
tria, homens de Pern -a.mbuco e do 
Amazonas, homens do Ceará e de São 
Paulo, eliminando tôdas as diferen
ças de ordem social e superando tê
das as disputas eventualmente exis
tentes para, irmanados naquilo que 
une .êste País que é, indubitavelmen
te, o futebol, possam dar uma de
monstração de que a integração bra
sileira se faz em todos sentidos em 
tôda a sua latitude. Emb.ora ati'vida
des como esta não merecam a cober
tura e o apoio da CBD, cujo objetivo 
fundamental seria, ao contrário do 
que fêz, estar incentivando realiza
ções desta natureza, ao deixar êste 
registro, Sr. Pres~dente, quero fazer 
votos para que t~1~ torneios se repi
tam, para que at1v1dades desportivas 
como esta se repitam e possam real
mente, surtir os efeitos que têm sur
tido, no sentido de irmanar em deter
minados locais dêste País, homens de 
todos os Estados da Federação preo
cupados todos com a grandeza da Pá
tria, mas também preocupados todos 
numa vivência comum, numa vivência 
fraterna, numa vivência capaz de tra
duzir aquela unidade nacional que to
dos proclamamos. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -. Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo qu.~ tratar vou 
encerrar a presente Sessão designan

. do antes, para a Sessão Ordinária da 
próxima 2.6 -feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Reque
rimento n.0 240, de lll71 de autoria 
do Sr. Senador Helvídio 'Nunes soli
citando a constituição de uma Comis
são EBpecial para representar o Se-

nado nas solenid1tdes do Festival · do 
Algodão, a se realizarem na cidade de 
Picos, Estado do Piauí, nos dias 13 e 
14 de novembro. 

2 

_Discussão, em turno único, da reda
çao final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.o 526, de 
1971) da . emenda do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 60, de 1971 

. (n.0 284-B/71, na Casa de origem) 
que autoriza a UniãO a subscrever au.: 
mento de capital da Companhia. Au
xiliar de Emprêsas Elétricas Brasilei
ras - CAEEB, e dá outras providên
cias. ·· · 

3 

Discussão, em turno único, da re
dação final {oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.o 507 
de 1971) do Projeto de Decreto Le~ 
gislativo n.0 13, de 1968 {n.0 307-B de 
1967, na Câmara dos Deputados).,. que 
aprova o texto do Convênio de Inter
câmbio Cultural entre os Estados Uni
dos do Brasil e a República do Haiti 
assinado na cidade do Rio de Janei.: 
ro, aos 5 de julho de 1966. 

4 

Discussão, em .turno único, da re
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.O 525, 
de 1971) do Projeto de Resolução n.o 
50, de 1971, que autoriza '> Estado de 
Santa Catarina a continuar o paga
mento de contratos firmados até 30 
de novembro de 1970, mediante acei
te de letras de câmbio . 

5 
Discussão, em segundo turno do 

Projeto de Lei do Senado n.O 13S, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Vas
concelos Torres, que altera a redação 
dos artigos 5.0 e 7.0 da Lei n.o 3.373, 
de 12· de março de 1958, tendo 

PARECERES, sob n.0 s 477, 478 é 479 
de 1971, das Comissões: ' 

- de Constituição ·e Justiça, pela 
constitucionalidade e jurldiclda
de; 

- de Legi::;Iação Social, favorável; 
- de Finanças, favorável. 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 17 horas 
e 5 minutos.) 
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162.a Sessão da l~a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 8 de novembro ··de· 19.71 

PRESID1!:NCIA. DOS SRS. PETRONIO PORTELLA 
E CARLOS LINDENBERG 

As.. 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os· Senho
res Senadores: 

Adalberto Sena - José Lindoso 
- Cattete Pinheiro - Renato 
Franco - Alexandre Costa -

· Clodomir Milet .- Petrônio . Por
tella - Helvídio· Nunes ,- Walde
mar Alcântara - Milton Cabral 
- Ruy Carneiro - Paulo Guerra 
-Wilson Campos - Ailtônio Fe·r-
nandes - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
Paulo Tôi"res - Vasconcelos Tor
res- Benedito Ferreira-· Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Mattos Leão - Guida Mondin -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) -A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. . 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à ·lei
tura do Expediente. 

EXPEDmNTE 

. PARECER 

PARECER 
N.0 540, de 1971 

da Comissã.o Diretora, sôbre o 
Requerimento n.0 229, de 1971, do 
Senhor Senador Lourival Baptis
ta, solicitando a trlinscrição, nos 
Anais do Senado, dos discursos 
pronunciados pelos. Excelentíssi
mos Senhores- Ministro . do Exér
cito, General Orlando Geisel, e 
Marechal Márcio de Souza· e Mel
lo, Ministro da. Aeronáutica, no 
Campo dos Afonsos, quando das 
comemorações do Dia do Aviador. 

Relator: Sr. Petrônio Portella . 
Requer o Senador Lourival Baptis

ta, nos têrmos do art. 234,· do. Regi-

mento. Interno, a transcrição,· nos 
· Anais. do . Senado, dos discursos. pro

feridos pelos Ministros. do .Exército· e 
da Aeronáutica, respectivamente · Ge
neral Orlando Geisel e Marechal Már
cio de SOuza e Mello, no Campo· dos 
Afonsos, quando das comemorações 
do. Dia do Aviador. 

II - o Ministro Orlando · Geisel, 
saudando a Aeronáutica, falou, tam
bém, em nome da Marinha, e o seu 
discurso constituiu, sem favor, uma 
peça oportuna e patriótica. · · 

O ilustre Soldado, após evocar, com 
. emoção, o nome de Santos Dumont 

mostra· o papel da aviação na era de 
integração mundial e os reflexos dês
se fato nas relações internacionais. 

A seguir, depois de outras conside
rações. judiciais -e. realistas sôbre pro
blemas ligados à segurança, recorda a 
ad.Iilirável atuação que a ;FAB .de
sempenhou durante a última grande 
guerra mundial, em defesa .dos valô
res cristãos e democráticos da civili
zação ocidental, então ameaçados.pe
lo totalitarismo nipo-nazi-fascista . 

O orador, ell1 sua fo~ação militá:r, 
fala, com uma admiraçao especial, da 
performance· do 1.0 Grupo de Caça, 
cujos feitos foram, como sabemos, 
realmente extraordinários e muito 
contribuíram para ·a vitória final da 
democracia, 

Sempre em palavras cheias de sen
sibilidade cívica, o Ministro Orlando 
Geisel, rememo.rando eS.sa. página im
perecível da História pátria, aponta a 
fortalez;:t. de ânimo. e o. espírito de 
uniãO dos heróis da FAB e dos Praci
nhas ~omo um exemplo a ser seguido 
pelas gerações· futuras.· · 

Continuando, fala o orador da ca
lmaradagem e da solidariedade das 
Três .Armas, realçando a exata com
preensão que as Fôrças Armadas têm 
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de suas atribuições constitucionais, 
tão integradas estão com o povo cuja 
vocação legalista é irresistível.' 

Prosseguindo, exalta o Correio Aéreo 
Naçional,, como. fator de ~n~egração, 
mostrando como êle seryiu pà;a apro
ximar brasileiros de . todos os cantos· 
da pátria. . ~ . ' .· . : .' ..... 

Finalmente, sempre em .linguagem 
clara e digna, o Ministro do Exército 
salienta o sentido democrático e sa
diamente nacionalista . ·da Revolução 
de Março, que livrou o· País de cair 
nas garras dos totalltaristas, e mostra 
como a Aeronáutica, irmanada à Ma
rinha· e ao Exército, ·tanto contribUiu 

·para a vitória dos ideais .de paz, or
. dem e progresso do povo brasileiro, 
então seriamente ameaçados pelas 
fôrças da subversão. 

. . Em resumo; • o discurso do Gene~al 
·Orlando Geisel foi altamente ·cons-
trutivo. · · · 

m. -· Quanto à oração· do Mare
. chal-do-Ar Márcio de Souza e Mello, 
·em· agradecimento à ·homenagem· re
cebida da Aeronáutica, foi, igualmen-
te,· digna de registro. · 

."cómo convinha a ··um Ministro da 
.Aeronáutica, ·grande parte de seu dis
curso constituiu um panegírico .. a San
tos Dumont, cuja 'figura e cujo ·in
vento foram .exaltados com palavras 
calorosas, justas e responsáv~is. 

. ' . . ' . . 
-:Fala, a.seguir, dos laços de an:lizade 

rque congregam os componentes da 
Marinha do Exército e da Aeronáuti
ca,.mostrando o .. quanto o Govêrno ·Re
volucionário, ora sob· a chefia do Pre
sidente Médici, tem feito para dar às 
F.õrças Armadas os elementos . de quoe 

· elas necessitam,. para cumprir: plena
mente sua gloriosa missão... ·· • .. 

. Continuando,. o Ministro ~árcio de 
Souza e. Mello, como. brasileiro que é 

. v~lta-se· para o âmago "de sua Pá~rla, 
. para, dentro da compr~ens,ão brasi-
leira dos valõres fundamentais da. vi
da, exaltar .a democracia, e proclama: 
"Livramo-nos, graças à RevoluçãO De
mocrática de Março de 1964, da des
graça de sucumbir à cobiça do comu-

.· nismo internacional, à:s perfídias' e ao 
ódio da subversão,· bem como à. anes-

. tesia da corrupção. · · 

Prosseguindo em sua bela fala, o 
Ministro da Aeronáutica diz-se cons
cio da responsabilidade que pesa sõ
bre a Fõrça Aérea, não só em seus 
misteres militares como na participa
ção em tarefas relacionadas· com o 
progresso econõmico e social ·em que 

· o País está empenhado, citando, ao 
ensêjo, a Indústria Aeronáutica Na
cional; a EstaÇão de Lançamentos de 
Foguetes: da Barreira do Inferno; os 
aviões Mirage, etc. 

Aborda, 'após, o .problema da rees
truturação dei Ministério da Aeronáu
tica, visando ao aperfeiçoamento ge
ral de seus serviços. 

Aponta, em continuação, como obras 
de· relêvo, a inauguração do· Aeropor
to de Brasília, a. instalação da Base 
Aérea de· Santa Maria e a· transferên
cia da Academia da Fõrça Aérea para 
Pirassununga,· com ·a conseqüente 
criação da Universidade do Ar .. 

Fala, depois, das excelências do Go
vêrno Médici, e, para demonstrar o 
prestígio do Brasil no exterior, cita 
"o êxitO que recentemente alcança
mos na Assembléia-Geral da Orga
nização da 'Aviação Civil Internacio-

. nal, quando o Brasil, da clamorosa
mente negativa propaganda· que vem 
sofrendo no exterior, obteve.consagra
dora vitória, conseguindo eleger-se, 
com outros vinte e seis países, para 
a disputadíssima posição de Membro 
do Conselho . Permanente daquela 
egrégia e prestigiosa Organização de 
que fazem parte cento e vinte na-
ções". .., . . 

.Concluindo seu vibrante discurso, o 
Ministro Márcio de Souza e Mello re-

, nova a sua confiança na perene união 
das Fõrças Armadas em tõrno do Pre
sidente da República, para que êste 
possa levar a cabo seus propósitos em 
prol da grandeza do Brasil . 

Vê-se, .. dõêxposto, que os pronuncia
. mentos dos· titulares das Pastas do 
Exército e da Aeronáutica, no Campo 
·dos Afonsos, quando das . comemora
ções do Dia do Aviador, reúnem con
dições para figurar nos Anais· desta 
Casa;. dado o seu teor cívico ·e o seu 
sentido politico . democrático. · 
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Somos, portanto, favoráveis ao Re
querimento n.0 229; de 1971. 

Sala da ComissãO Diretora, ·em 8 de 
novembro de 1971. - Petrônio' Por
tella, Presidente e Relator - Carlos 
Lindenberg - Ruy Ca.rneiro - Clodo
mir Milet - Guido MondÍn - Re-
nato Franco. · 

O SR. PRESIDENTE ·(Petrônio .Por
tella) - Sôbre a mesa, comunicações 
que vão ~e:r lidas pelo Sr. 1.0 -Secretá-
tário. · 

São lidas e deferidas as se
guintes 

COMUNICAÇõES 

Brasília, em 8 de novembro de 1971. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos
sa Excelência· que· esta Liderança deli
berou propor a substituição do nobre 

· Senhor Senador Luiz ·Cavalcante, por 
se encontrar ausente, pelo· nobre Se
nhor Senador Renato ,Franco, na Co

. missão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer. sôbre o Projeto de 

·Lei n.0 25, de 1971 (CN). 
Aproveito a ·oportunidade para re

novar os protestos da mais alta esti
ma e distinta consideração. -· Ruy 
Santos, Vice-Líder no exercício da Li
derança. 

:Brasília, em 8 de novembro de 1971. 

Senhor Presidente: ·-

Tenho a honra de comunicar a Vos-
. sa Excelência que esta Lidel,'ança d~li

berou propor a substituição do nobre 
Senhor Senador Teotônio . Vilela, por 
se encontrar ausente, pelo nobre Se
nhor Senador Geraldo M~squita. na 
Comissão Mista do Congresso .Nacional 
que dará parecer sôbre o Projeto de 

· Lei n.0 25, de _1971. (CN). 

Aproveito a oportunidade para re
novar os protestos da. mais alta esti
ma e distinta· consideração: - Ruy 
Santos, Vice-Lider no ·exercício da Li-
derança. · 

O SR. PRESIDENTE· (Petrônio Por
tella) - Sôbre a mesa. projeto de lei 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

• É lido o seguinte: 

'PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 98, de 1971 

Dá· nova reda.ção ao item. m do 
·· art. 5.~ .da Lei Orgânica. da Pre

vidência. Social, elevando para 60 
anos a idade para exclusão dos 
segurados. empregadores da filia
ção à previdência. 

O -Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. o' - Passa a vigorar com a se
guinte redação o item m ·do art. 5.0 

do LOPS: 
"m -· os titulares de firma indi
vidual e diretores, sócios-gerentes, 

. sócios solidários, sócios cotistas, 
sócios de indústria de qualquer 
emprêsa, · cuja idade seja no a to 
da inscrição de sessenta anos," 

Art. 2.0 - Entrará a presente lei em 
vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

Ao ser promulgada, em agôsto de 
1960, a Lei Orgânica da Previdência 
Social incorporou ao seu texto, com 
leve alteração, preceito cOntido no art. 
5.0 do Decreto-lei n.o 2.122, de 9 de 

. abril de. 1940, reorganizador _do Insti
tuto· de Aposentadoria e. Pensões dos 
Comerciários (IAPC), a saber: 

"Art. 5.0 - Nãó será admitido se
gurado do · InStituto aquêle que 
contar mais de cinqüenta e cinco 
anos de idade.". · 

De fato, no-ite_m nr de seu art. 5.0 , 

a referida _Lei .Orgânica prescreveu: 

''Art 5.0 - São obrigatOriamente 
segurados, ressalvado o disposto 
no art. 3;0 : 

•••• ~ •••••••••••••••••••• o ••••••••••• o 

nr - os. titulares de firma indi
vidual e diretores, sócios-gerentes, 
sócios solidários, sócios cotistas, 
sócios de . indústria de qualquer 
. emprêsa, cuja idade máxima seja 

. no ato da inscrição de cinqü_enta 
anos." 

Não fixou, entretanto, a Lei Orgâni
ca da Previdência Social, para os de
mais segurados obrigatórios, nenhum 

· limite de idade para sua exclusão do 
sistema brasileiro de seguro social, o 
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qual, entretanto, a partir da vigência 
do art. 4.0 do Decreto-lei n.o 710, de 
28 de julho de 1969, passou a ser o se
guinte: 

· "Art. 4.0 - Após .completar ses
. senta· anos de idade, quem se fi
liar ao sistema geral da Previdên
ica Social sõmente fará jus ao 
pecúlio ·de que trata o parágrafo 
3.0 do art. 5.0 da Lei n.0 3.807, de 
26 de agôsto de 1960, com a reda
ção que lhe deu o Decreto-lei n.0 

66, de 21 de novembro de 1966. 

Parágrafo. único - As contribui
ções do segurado pelo e~ercício de 
outro emprêgo ou atividade que 
venha a iniciar após completar 
sessenta a:n:os de idade não serão 
computados para: efeito de salá
rio-de-benefício e sõmente darão 
direito à percepção de pecúlio de 
que trata êste artigo." · 

Temos, conseqüentemente, sistema 
de dois pesos e duas medidas: pa
ra o segurado empregado fixou-se em 
cinqüenta anos o limite de idade pa
ra obtenção do amparo da nossa le
gislação de previdência social. 

Explica-se, provàvelmente, a diver
gência pelo fato de a matéria tersido 
objeto de. tratamento em épocas bas
tante diversas e através de textos 
também diferentes. 

Mas urge sanar a anomalia. Os se
gurados empregadores, principalmen
te os titulares. de firma individual, são 
pequenos empresários, muitas vêzes 
simples artesãos, não raro em .situa
ção finanecira inferior a grande nú
mero de trabalhadores prõpriamen te 
ditos e aos quais não se pode atual
mente, negar a indispensável · prote
ção do seguro social, principalmente 
quando se encontrarem em situação 
idêntica aos demais segurados relati
vamente à idade, sob pena de insti
tuir-se inaceitável discriminação le
gal. 

Tal a elevada finalidade do presen
te projetei dar tratamento igual aos 
que se encontram em igualdade de 
situação. 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 
1971.- José Lindoso. 

( A.s Comissões àe Constit!uição e 
Justiça e àe Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O projeto lido, após publi
cado, será enviado às. comissões com-
petentes. . · 
. Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Clodomir Milet. 
O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi

dente, peço a ·palavra para uma. co
. municação rápida ... 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Líder da Maioria, ·Senador Ruy San-
tos. . 

O SR. RUY SANTOS. - Sr. Presi
dente, faleceu sexta-feira passada, no 
Rio de J"aneiro, o Almirante Amorim 
do ·V alie, ·que foi Ministro· da Mari
nha e, indiscutivelmente, uma das 
melhores figuras das Fôrças Armadas 
Brasileiras. 

Quero, assim, deixar consignado nos 
Anais do Senado, o pesar da ·Casa, 

··como de tôda a· Nação Brasileira, pe
lo. desaparecimento desta grande ex
pressão da Maririha . Brasileira; que 

, foi, como acentuei, Ministro de Esta
. do e ocupou, na Marinha, os melho
res postos da-' sua carreira, exercendo 
todos com dignidade e brilho. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

· O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nohre 
Senador Clodomir Milet. 

O SR. CLODOMIR MILET - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores,. avolumam-se os ru
mores, no meu Estado, .. de que, em 
breve, será feita a encampação, pela 
Rêde Cearense - 2.a. Divisão da Re
gião Nordeste-, da Maranhão-Piauí, 
que ·constitui a 1.a. ·Divisão e que com
preende ·a S. Luís-Teresina e a Cen
tral do Piauí. 

Medida de economia, alega-se. Re
duzir-se-iam as . despesas de adminis
tração, corrigir-se-la o deficit crôni
co da ferrovia maranhense. 

Em 1970 teria sido grande o pre-
. juízo da S. Luís-Teresina. · 

Crescera o deficit em têrmos alar
mantes, é o que se diz, talvez para 
preparar o terreno para se suprimir 
a autonomia administrativa da 1.o. 
Divisão. 
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Não se procura' examinar a causa · 
dêsse deficit; Nem se as coisas me
lhoraram por lã. 
. A sêca do Nordeste, atingindo dire

ta e violentamente o Piauí e, indireta 
e em têrmos acentuados o Estado do 
Maranhão, contribuiu para a situação 
de dificuldade que atravessou a fer
rovia que liga S. Luís a Terezina. 

A crise que atingi~ a indústria e o 
comércio maranhense e piauiense te
ve a sua parte relevante no deficit da 
ferrovia. 

Tudo isso, porém,, já passou. 
Recupera-se a economia dos dois 

Estados. Melhora, por igual, a situa-. 
ção da S. Luís-Teresina. E o progres
so é .tal que as. demais divisões da 
área Nordeste da REFESA. ficam pa
ra trás. · 

Segundo publicação d.a · Superinten:
dência Regional Nordeste da REFESA, 
a 1.a. Divisão elevou o seu volume de 
transportes de cargas no primeiro se
mestre dêste ano; comparativamente 
a igual período de 1970, nos percen
tuais de: tonelada útil-44,26%: tone
lada· quilômetro útil-33,63%. No mes
mo espaço de tempo, as demais divi
sões que integram o Sistema Regional 
Nordeste - nêle incluída a 2.a. Divi
são que pretende encampara as ferro
vias do Maranhão e Piauí -, não con
seguiram manter o índice de trans
porte que alcançaram no exercício an
terior. 

Seria justa a encampação agora? A 
q:ue progrediu encampada pela que 
regrediu?! · · 

·Anote-se, ainda, que são· otimistas, 
para .futuro próximo, as perspectivas 
da produtividade da Maranhão-Piauí, 
ou seja., da 1.a. -Divisão,· que se pre
tende sacrificar, como se pode prever 
do seguinte: 

a) Operação do Pôrto de Itaqui, 
com o funcionamento da linha fér
rea já construída- (variante da !ta
qui) - nos terminais dos derivados de 
petróleo e servindo ao Moinho de tri
go e ao pôrto propriamente dito. 

. b) Funcionamento da fábrica de ci
mento, no Município de · Codó, (km. 
290 da S. Luís-Teresina), a partir de 
setembro de 1972, com uma produção 
inicial· de 10.000 sacos diários, produ
ção que se escoará pela ferrovia, pa
ra o pôrto de Itaqui - em S. Luis -

e para o Estado: do Piauí e Nordeste. 
Por via férrea será feito o transporte,. 
do pôrto .para a fábrica, do fuel oil 
para a· fabricação. do cimento, o qual . 
é consumido, como se sabe, em pro
porções consideráveis. 

c) .. Instalação dos terminais de de
rivados de petróleo da Esso, Texaco e 
I. B. Sabbã, em Teresina · (km 45~ · 
da :(errovia) . · · · 

d) Instalação, prevista para o pri-:-. 
meiro trimestre de 1972, de termil,lais 
de gás liquefeito, na área do pôrto de 
Itaqui, o que ensejará o transporte do 
gás butano para Teresina através da 
estrada ·de ferro. · 

e) Instalação prevista, para.· o ano 
vindouro, de uma fábrica, no Municí
pio de Codó, em terreno confinante 
com o da via .férrea, para industria
lização do babaçu. Prevê-se a deman
da de 900.000 toneladas ano de côco 
que, somadas ao transporte dos pro
dutos elaborados, (180.000. t/ano de 
carvão, 33.000 t/ano de óleo, e 21.000 
t/ano de torta) totalizarão 1.134.000 
toneladas ano. A estimativa do proje
to - em transporte - considerando 
a carga geral .anual e o percurso mé
dio de 200 quilômetros, é da ordem de. 
226.800.000 t/km úteis. A emprêsa já 
instalou em S. Luís a sua Usina Pi
lôto que já entrou em funcionamento, 
tendo sido, há poucos dias; feita uma. 
demonstração às autoridades federais. 
e estaduais, tendo estado presente ao 
ato o Góvernador do Estado, o Dire
tor do Banco do Brasil - Zona Norte 
- Dr. Osiel Carneiro, os comandos 
militares e altas figuras. da adminis
tração, do comércio e da indústria do 
Maranhão. 

Deve acrescentar-se, ainda, que a li- · 
gação física da Maranhão-Piauí com 
a 2.a. Divisão Cearense importará na 
anexação de mais 119 quilômetros da· 
linha à 1.a. Divisão,· devendo; em ca
ráter experimental, nos próximos dias, 
ser iniciado o tráfego de trens entre 
as duas Divisões, ·para o transporte 
de arroz,. cimento, açúcar e outras 
mercadorias. · . . . 
· Com a pretendida encampação re

tirar-se-á do nosso Estado o cori.trôJ.:e 
eaonômico-financeiro e administrati
vo da 1.a. Divisão que hoje se estende 
ao Estado do Piaui.· Disso resultarão 
considerá veis prej uizos para o comér
cio .de São Luis, já tão sacrificado, 
que se veria privado do. fornecimento 
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de materiais a serem adquiridos em 
outras praças, e para a coletividade, . 
com os problemas sociais que se. cria
riam da transferência de grande nú
mero .de servidores para atender às 
conveniências do 'órgão· encampador. 

. . 

A. sede da 1.a Divisão em São. Luís 
significa uma movimentação na pra
ça, da ·ordem de 20 milhões. de ·cru.;.. 
zeiros por ano, e só a referência a 
essa cifra já basta para. justificar o 
desassossêgo · que a notícia da encam
pação está ~ausando no meu Estado. 

Qual. a · economia que se faria, de 
imediato, com a encampação? Pràti
camente nenhuma .. 

As despesas·· da 1.a Divisão em rela
ção às despesas gerais da REFESA 
não chegam a 1% - um por e<en to! 

. A .economia se faria apenas com 
a supressão de alguns cargos em co-·. 
missão .. Mas, em contrapartida, a di
reção dos negócios da Maranhão-. 
Piauí se transportaria para 1.500 qui
lômetros de· distância.: Valeria a pe
na ·isso? 

Quando o Govêrno do Presidente· 
Médici se empenha em pôr em . fun- · 
cionament.o produtivo o pôrto de Ita~ 
qui, secular aspiração do Maranhão, 
pretende-se, com a planejada encam
pação da São Luís-Teresina pela Rê
de Viação C'earense - nada mais na
da menos do que tornar precária a 
própria ferrovia transportadora, ti
rà.ndo.:..lhe a autonomia e transfor
mando-a num ramal como se isso sig- . 
nificasse a redenção da REFESA, a 
sua libertação definitiva do regime de
ficitário, em que tem vivido desde que 
se constituiu. · 

Levou:..se quarenta anos .para cons- · 
truir quarenta quilômetros do 1.0 tre
cho de Tocantina, ou seja; parte do 
ramal Coroatá-Pedreiras. 

Extinto o ramal, por antieconômico, · 
prome~eu-se a construção' de uma ro- · 
devia de 1.a classe, pavimentada, pa
ra substituir a estrada de ferro· cujos 
trilhos foram arrancados. · · 

Até hoje se espera pela rodovia de 
1.6 classe. ·A estrada que existe é a 
mesma construída no Govêrno Ma
galhães de Alm·eida, em 1928, melho- . 
ra:da e ampliada nqSI . governos se
guintes, ma.s, inegàvelmente, precária 

e. pouco satisfatória. para o tráfego 
entre as duas grandes cidades do Es
tado. 

Havia em São Luís o escritório da 
PETROBRAS. :Anuncia-se a descober
ta de importantes campos petrolífe
ros no· Estado e; logo se transfere pa
ra Bel~m o escrit9rio· da emprêsa. 

Chega, agora, a vez da São Luís-
Teresina. · · 

Estamos certos .de que o Ministro 
Andreazza, tão vigilante e tão solicito .. 
na defesa impessoal. dos interêsses das 
diversas regiões do País - e o Mara
nhão e o Piauí· muito' lhe devem -
não permitirá que se faça essa en
campação. 

Estamos certos de que o Presidente 
Emílio Garrastazti Médici não consen
tirá que o Maranhão seja mais uma 
vez sacrificado. · · . . 

o Sr .. Helvídio Nunes - Permite V. 
Ex.a .um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILE'I' ;__ Com. 
muito prazer. 

O Sr. :uelvídio Nunes - Sabe V. 
Ex.a, Senador Clodomir Mllet, que,. há 
cêrca de· dois meses, pronunciei, nesta 
Casa, .·discurso no qual formulei apê
lo às· autoridades responsáveis, no 
sentido de que não fôssem erradica
dos ramais ferroviários do Piauí. Na
turalmente, naquela ·oportunidade, de 
maneira implícita, necessàriamente 
figurava o ramal de. ligação ferroviá
ria Teresina-São Luís. Não sei, infe
lizmente, ·a quantas ·anda· a . decisão 
ministerial. Sei, entretanto, que V. 
Ex.a traz hoje, ao conhecimento da 
Casa, um nôvo problema, qual seja o 
da encampação da Central do Piauí, 
e da ligação ferroviária . Teresina-São 
Luís. de tal sorte que, se isto se veri
ficar, deverão ser administradas pelo 
Ceará. O .fato é altamente danoso, 
tapto para o Estado de V. Ex.a· quan
to para o meu, sobretudo sabendo-se 
que estão ,prestes a. serem concluídas 
e, conseqüentemente .inauguradas, li
gações da mais alta importância, den
tre elas a Castelo-Alto-Teresina, 
que permitirá a ligação ferroviária de 
São Luís e de Teresina ·com o . resto 
do País. No momento· em que V. Ex.a · 
traz ao conhecimento da Casa assun
to de tal magnitude, o Piauí, por meu 
intermédio, associa-se a V; Ex.a e lhe 
diz que. está inteiramente . solidário 
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com o a pêlo que ora faz às·· altas au
toridades responsáveis, . especialmen
te ao diligente e operoso Ministro Má
rio Andreazza e ao Diretor. do De
partamento Nacional de Estradas de 
Ferro. Muito obrigado a V. ·Ex. a. 

O SR. CLODOMIR MILET·- Agra
deço o aparte de V. Ex.a. A solidarie
dade que me traz V. Ex;a., em nome 
do seu Estado, é confortadora;. 'pre
cisaremos dela nas diligências· que 
todos vamos encetar - a Bancada do 
meu Estado, o Govêrno ·do meu Esta
do -no sentido de se conseguir, das 
altas autoridades dá República, a ces
sação dêsses boatos. 

Quero dizer a V. Ex.a. que ainda es
tou duvidando que se possa preten
der, a título de corrigir deficits de 
uma ferrovia, retirar a sua · adminis
tração de São Luís, a fim de .a levar 
para mil e tantos quilômetros de dis
tância, como · se tal pudesse resolver 
qualquer. problema. de tráfego, qual
quer problema de produtividade des
sa ferrovia. 

<Retoma. a leitura.) 
. ' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,. ao 
Ministro e ao Presidente endereçamos 
o nosso apêlo no sentido .de que não 
se permita a encampação que se 
anuncia, mesmo porque, o. que esta
mos esperando é que, ·ainda no atual 
Govêrno, se construa a Tocailtina, ··que 
ligará o Tocantins ao Itaqui, permi
tindo o escoamento das fabulosas ri
quezas minerais da Serra dos Carajás 
para o pôrto · de embarque franco e 
acessível,· ferrovia que ·teria ·.de apro
veitar, pelo menos, 230 quilômetros da 
São Luís-· Teresina, a · partir. de ·Co-
roa tá. · · ' · 

Confiamos no PreSidente Médici. 
Confiamos no s·eu . Govêrno. 

o Govêrno e povo .do m.eu. ·Estado 
sabem que podem confiar· em um go
vêrno austero e dinâmico sob a presi
dência de um grande cidadão e ho
mem de Estado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE ·(Carlos Lin
denberg) .:..... Concedo a pàlavra ao no
bre Senador Carvalho Pinto. (~ausa.) 

S. Ex.a não está presente.· 
Concedo a palavra ao. nobre. Sena

dor Paulo Guerra. (Pausa.)· 

S. Ex.a não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Benedito Ferreira. 

. o SR.. BENEDITO. FERREffiA. -
(Lê o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente, Senhores S.enadores,. os ·ini
migos do Brasil;. os nossos detratores 
internos e externos, segundo· os jor
nais; acabam de sofrer. um .. grande 
golpe, uma v·erdadeira · débâcle nos 
seus nefastos objetivos. 

' 
·Trata-se; Senhor .. Presidente, da no-

tícia da absolvição do jovem Celso 
Lungaretti,. o qual, envolvido com o 
terrorismo, antes do seu julgamento, 
reencontra-se e renuncia ao falso 
ideário que·havia abraçado, para ago
ra, absolvido pela Justiça Militar,. re
integrar-se com a vida e éom a voca
ção democrática .e fraternal do povo 
b~asileiro. . · . · . · 

A esta altura, Senhor Presidente, 
face. ao resultado de julgamento, a 
absolvição do jovem Lungaretti, as 
aves do mau .agouro, a turma. "do 
quanto pior melhor" deve estar . em 
desespêro e a .forjar uma nova intri
ga, já que com êste episódio, com a 
decisão tomada pelos Juízes Militares, 
não terão mais,. como fazer uso do 
slogan, o muito surrado "Chavão", de 
que a Revolução vitoriosa de, março 
de 1964 é um movimento militarista, 
ou que sejam os nossos militares .me
nos sensíveis do que os ·Civis. 

Dêste julgamento depreênde-se que 
o .. Juiz Togado, o. civil e único a dar 
voto contrário no feito · da .Justiça, 
agiu com base estrita na Lei, e que 
os julgadores originários das Fôrças 
Armadas extrapolaram os. frios limi
tes da letra da Lei, para se louvarem 
na doutrina e na filosofia da Revolu
ção· .de Março de 1964. 

Senhor Presidente; O Globo,. ria sua 
edição de hoje, traz um artigo, no 
qual, com muita felicidade, ·o· jorna
lista analisa êsse episódio mais que 
auspicioso sob todos ·os aspectos. Diz 
O Globo: 

. (Lê.) 

"O· Brasil precisa recuperar; para 
seu esfôrço de progresso e sua 
emancipação, os jovens envolvi-

. dos pelo. terrorismo." .. 
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"Segurança na .absolvição 

Sem prejuízo da vigilância cons
tante e do combate eficiente ao 
terrorismo, deve ser projetada ao 

. máximo a significação do j'Ulgado 
do Conselho Permanente de Jus
tiça Militar da l.a Auditoria Mili
tar que absolveu por maioria de 
votos o jovem brasileiro Celso· 
Lungaretti, acusado ·de terroris- · 

·mo.· ·. ·. 

Dos cinco membros do Conselho, 
votaram pela absolvição os qua
tro militares, e ·pela condenação o 
juiz togado. o significado da vo
tação fala ·por . si mesmo. Reve
lou-se claramente a disposição 
militar, positiva e aberta, em re
'lação à. juventude brasileira. · 

Encontrará o Govêrno. nas razões 
da sentença apoio à sua política, 
insistente e continuada, de con-

. quistar ao inimigo · o terreno do 
espírito da juventude . desavinda 
com a sociedade, A conquista da 
lealdade dêsses jovens, ·que. rom~ 
peram com o· progresso e com a 
justiça pelos caminhos da ordem 
e da .convergência fraterna, é ba
talha que só enaltece aos ·que n.e
la estão envolvidos. · 

Celso Lungaretti passou ao bom 
combate quando declarou de pú
blico: "Que todos saibam que es
sas minorias, às quais pertenci, · 
organizam-se como verdadeiras 
sociedades clandestinas de crime 
e de terror; que seu objetivo é 
matar e destruir; que sua inten- · 
ção é envolver o País numa san
grenta guerra civil que só trará a 
anarquia e a morte ao solo bra
sileiro; e que todos reflitam sôbre 
isso e pesem cada atitude, arites 
de se comprometerem em idênti
co desatino" (em O Globo de 9 de 
julho de 1970.) 

Caíram em bom solo as palavras 
de advertência· do jovem que se 
elucidou sôbre a verdadeira na
tureza antipatriótica do terroris
mo. o terrorismo perdeu ânimo 
juvenil. Persiste como banditismo. 
E os militares do Conselho Per-

. manente, como bons militares, 
sabem melhor do que ninguém a 
importância de conquistar alian
ças de antigos inimigos que refor-

çam · as fileiras dos amigos, sen
do a questão essencial em julga
mento justamente a de entusias
mar os que repudiam a violência 
e se atiram à construção do pró
j eto brasileiro; 

A vocação ·dos jovens para a cons
trução de um país melhor e gran
de não carece, no Brasil de hoje, 
de oportunidades e desafios que o 
Govêrno abre e propõe. 

·A .sentença é iluminante quando· 
·expressa a inutilidade da conde
nação e a utilidade da absolvi
ção. A condenação "ainda viria a 
funcionar como contramotivação 
a outras renúncias e abjurações 
que se lhe seguiriam". 

Os quatro juízes militares, ao 
absolverem,. sabiam que estavam 
.em.guerra com os terroristas, mas 
não se sentiam em divergência 
com um jovem dedicado à segu
rança nacional e com a juventude 
brasileira. O fim da Lei de Segu
rança foi devidamente lembrado 
na justificativa absolutória - a 
finalidade "é: a de obter a segu
rança interna e externa desar
mando os espíritos". (o grifo é 
nosso.) 
Por que "engrossar as fileiras dos 
verdadeiros subversivos"? - per
gunta corretamente a sentença. 
A finalidade da lei foi sustenta
da e· exaltada, um jovem reconci-

. liou-se com o Brasil, a sentença 
só tinha que definir o rumo do 
desarmamento dos espíritos dos 
jovens, muitos dos quais bem-in-. 
tencionados, . e outros tantos rea
gi:r;lodo .. passionalmente como gene
rosidade mal orientada. 

O julgamento não. foi politico. 
Mas há um sentido politico fun
damental n.a sentença .que preci
sa ser meditado e acompanhado 

. por aquêles que querem desarmar 
espíritos para congregar energias 
em favor da Nação. 

o realismo dos juzes Militares 
consagra a reconciliação de Cel
so Lungaretti como aceno a ser 
correspondido na mesma linha de 
desescalada e de distensão da or
dem com a juventude. 

O Estado permanece armado pa
ra se defender, mas sua politica 
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só pode ser dedicada ao desarma
mento de todos os brasileiros de 
boa fé, aqui e no exterior. 

Sentença lapidar vale sua divul
gação mundial." 

Sr. Presidente, êste artigo, como eu 
disse, realmente foi de uma felicidade 
ímpar. É bom conste dos Anais da 
Casa, a fim de que aquêles que não 
tiveram oportunidade de manusear os 
jornais do dia de hoje, possam atra-. 
vés do Diário do Congresso, tomar co
nhecimento do seu inteiro teor. 

Entendo, Sr. Presidente, que o edi
torial traz uma mensagem que irá 
por certo sensibilizar o coração de 
todos os brasileiros, porque o seu ar
ticulista foi negàvelmente um intér
prete mais que fiel da índole de nossa 
gente. 

Acrescento um veemente apêlo a 
todos os pais de família para que co
laborem com o Govêrno e com, a 
Pátria, com conselhos e, sobretudo, 
com exemplos edificantes para que os 
nossos filhos, mesmo aquêles que se 
encontram no descaminho, retornem, 
recomponham-se com a ordem e que, 
a exemplo dêsse formidável filho 
pródigo que é Celso Lungaretti, ve
nham engrossar conosco a fileira dos 
que amam realmente o Brasil. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Per-
mite V. Ex.a. um aparte? · 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Não 
desejo seja V. Ex.a. a única voz a exal
tar o belo, oportuno, patriótico, elo
qüente e cívico editorial do jornal O 
Globo de hoj·e, o qual tive oportuni
dade de ler no avião que me trouxe a 
Brasília. Não é apenas o pensamento 
de um jornal. É uma doutrina que 
O Globo defende, com o apoio de 
todos aquêles que compreendem que 
esta Pátria tem que formar nos jo
vens uma legião forte de amigos. 
Temos que fortalecer a Revolução tra
zendo aquilo que justamente está · 
sendo preparado para êles. Só me per
mitiria lembrar, antes dessa decisão 
que considero memorável, a resposta 
que o Ministro Márcio de Souza e 
Mello resolveu dar à carta de um jo
vem terrorista. 1!:sse documento foi 
transcrito nos Anais do Senado. É 

uma das páginas mais belas de com
preensão política e humana. Poste
riormente, o General Bina Machado, 
ao assumir o comando do I Exército, 
teve uma palavra de carinho para 
aquêles a quem êle chamou de "meus 
jovens amigos estudantes". Então, da 
parte dos militares - esta a verdade 
- há uma compreensão muito grande 
para os problemas da juventude. Para 
ela não se acena com paternalismo 
nem demagogia, e sim com a abertura 
de novas escolas, a criação de novos 
empregos e de estágios e a participa
ção na· vida política do Brasil. Essa 
minoria vermelha, marXista, tende a 
ser desmoralizada, tende a ser pulve
rizada, porque a minoria - se fôsse 
permitido o pleonasmo eu gostaria de 
aplicá-lo - a minória insignificante 
e pequena mas realmente atuante, 
essa vai vendo que pelo terror não 
consegue nada, porque a cada ato de 
incompreensão mais o Brasil se une 
em tôrno dos postulados da Revolução 
e da pessoa do Presidente Médici -
que aqui em Brasília participou dos 
Jogos Universitários, dando-lhes seu 
apoio; depois, em Pôrto Alegre, a 
mesma coisa. De maneira que êsse 
documento que V. Ex. a. insere nos 
Anais tem sentido filosófico-revolu
cionário. Quero aplaudir sua iniciativa 
e reafirmar que não é o militar que 
está criando embaraços. Desgraçada
mente, são alguns civis, que vivem 
"mosqueando" nos quartéis, pensando 
que a classe militar vai atender tam
bém à frustração de alguns passadis
tas, de alguns elementos que não 
compreendem que a juventude é tudo, 
como realmente as Fôrças Armadas 
entenderam, do que é prova êsse jul
gamento objeto de editorial belíssimo 
que V.. Ex.a. acaba de inscrever nos 
Anais. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Resta-me agradecer o oportuno e 
elucidativo aparte que V. Ex.a. me 
concede. 

Mesmo porque, Sr. Presidente, o 
Senador Vasconcelos Torres, ao situar 
o problema em têrmos de minoria in
significante, lembrou que ela se torna 
11otável pela sua falta de escrúpulos, 
pela sua falta de temor a Deus, por 
fazer com que muitas lágrimas e 
muitos lares tenham sido enlutados. 
Mas, a Misericórdia divina tem-se 
feito presente e sensibilizado, trazido 
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ao coração e à inteligência dos nossos 
dirigentes o discernimento necessário, 
o discernimento bastante · para fazer 
com que prevaleça no Brasil a nossa 
índole. cristã, a nossa vocação frater
nal, a exemplo do que ainda há pouco 
divulgávamos, a exemplo do que aqui 
comentamos - a sabedoria, o acêrto 
com que agiram os I;J.Ossos magistra
dos, ao concederem a oportunidade a 
Celso Lungaretti, não com a sua ab
solvição, vez que êle, entendo eu, no 
momento exato em que se reencon
trou, alcançou a maior e principal 
absolvição. No momento em que êle 
se arrependeu dos erros e pecados que 
vinha cometendo contra o seu povo e 
contra o seu País, alcançou a absol
viÇão maior, a absolvição da sua pró
pria consciência. 

Mas êsse gesto, Sr. Presidente, en
tendo eu, esta absolvição, irá, por 
certo, sensibilizar e motivar muitos 
outros jovens que, tocados pela gene
rosidade, tocados pelo acêrto desta 
decisão poderão reencontrar-se. 

Eram, . estas, Sr. Presidente, as mi
nhas considerações. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no-. 
bre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente e Srs. Sena:dores, por ocasião 
das comemorações do 2.0 aniversário 
do Presidente Médici à testa da Pre
sidência da República, o Senado rea
lizou uma Sessão Especial, quando vá
rios Parlamentares enalteceram a 
obra notável que está sendo feita pe
lo 3.0 Govêrno da Revolução. Não pu,.. 
de .estar presente ao ato, mas hoje 
venho trazer as minhas palavras de 
apoio ao que foi dito neste plenário e 
acrescentar que tudo o que foi disser
tadc> aqui encontra apoio e respaldo 
em recente pesquisa feita pelo IBOPE, 
Instituto Brasileiro de Opinião Públi
ca, que dá um retrato estatístico na 
pesquisa efetuada no Estado da Gua
nabara e, com a circunstância que 
desejo ressaltar, na chamada área 
oposicionista do Pais, onde o Gover
nador pertence ao Movimento Demo
crático Brasileiro e onde a Assembléia 
Legislativa estadual tem a sua maio
ria constituída por deputados oposi
cionistas. 

O IBOPE é um órgão sério de pes-. 
quisas, que faz levantamentos no cha-

mado sistema de amostragem. Ouve 
diferentes camadas da população. 
Tem um gabarito especial de aferi
mento e a margem de êrro que, por
ventura, possa existir é corrigida pelo 
fato de que, nas três categorias em 
que os pesquisadores se dividem, uma 
aproximada média de opiniões pode 
ser efetivamente conseguida. 

É o bom trabalho sociológico; é a 
pesquisa que hoje tem que ser uma 
orientadora de qualquer governante 
e que começa a ser aplicada neste 
Pais com êxito. · 

Desejo, antes de comentar os dados 
que foram apurados, congratular-me 
com o IBOPE, porque numa terra em 
que as estatísticas são tidas como fal
sas, êsse sistema de aferimento tem 
uma atualidade indiscutível: não sen
do um recenseamento, dá, de acôrdo 
com os técnicos da investigação de 
opiniões, imagem aproximada do que 
pode constituir-se uma realidade so
cial ou econômica. 

Parece-me, Sr. Presidente, que a 
apuração feita pelo IBOPE está refle
tindo a verdade. Na Guanabara, a 
popularidade do Presidente Médici é 
um fato, e não precisava dêsses da
dos, dêsses elementos, porque qual
quer um que lê os jornais, ouve o rá
dio e assiste à televisão sabe disso, 
pelas atitudes não demagógicas mas 
puras, simpl·es, do homem que se con
fraterniza num estádio, que recebe os 
jovens, que realiza trabalho de comu
nicação pelo rádio e pelas emissoras 
de televisão, fazendo com que seus 
atas, seus despachos tenham a parti
cipação da comunidade. 

Se na Guanabara é assim, Sr. Pre
sidente, eu, sem ter feito pesquisa, 
posso declarar que há menos de um 
mês, assistindo, em São Paulo, ao I 
COngresso Universitário c;le Estudan
tes de Direito, tive a oportunidade de 
sentir, justamente numa área confla
grada, que, antes da Revolução e mes
mo depois dela, nãO aceitava a mu
dança 'estrutural que se passou no 
Pais, que o nome do Presidente Mé
dici era realmente estimado e com
preendido pelos moços paulistas. 

Podia um ou outro descambar para 
o terreno do ataque, pois o congresso 
foi inteiramente livre para manifesta
ção estrutural, mas o fato é que ali 
se obteve moção, unânimemente apro-
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vada pelos jovens congressistas, de in
teiro apoio à atuação política do Che
fe do Govêmo. 

Na Guanabara, Sr. Presidente, a 
pesquisa foi feita no mês passado e 
abrangeu tôdas as camadas sociais. Os 
índices da amostragem indicam que o 
percentual dos incrédulos é bem pe
queno - cêrca de 3% -, e dos que 
não souberam ·responder oscilando 
entre 13 e 15%. 

As obras principais do Govêrno Mé
dici, que mereceram destaque por 
parte das pessoas que responderam à 
pesquisa, foram: o desenvolvimento 
da Região amazônica, a educação, o 
desenvolvimento do Nordeste, trans
portes e comunicações. 

A pesquisa está dividida em três 
quesitos o último dos quais subdividi
do em quatro perguntas: 

1.0 - o Presidente Médici tem feito 
mais que os outros dois presidentes da 
Revolução de 1964? 

~ais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 60 
A mesma coisa . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 
Tem feito menos . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Não sabem . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 

2.o - Opinião sôbre o Govêmo 
Médici: 
Cada vez melhor . . . . . . . . . . . . . . . 53 
Tão bom como quando entrou . . 31 
Piorou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Não sabem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 

3.o - Em. 1974 o Brasil esta;rá 
melhor, igual ou pior do que hOJe: 

a) No desenvolvimento 
Muito melhor ............. .-. . . . 35 
Melhor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 
Igual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 
Pior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Não .sabem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 

b) No contrôle da inflação 
Muito melhor ................... 22 
Melhor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Igual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 
Não sabem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 

e) Na pacificação social 
Muito melhor . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 .. 

lh 35 Me or ............... · ·. · · · · · · · 
Igual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 
Pior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Não sabem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 

d) Na projeção internaciona\. 
Muito melhor . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,7 
Igual . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 
Melhor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,3 
Pior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Não sabem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 

Sr. Presidente, essa amostragem in
dica bem o sintoma social de compre
ensão- e eu poderia usar a palavra 
aprêç·o -· relativamente à obra que 
vem sendo realizada pelo Chefe do 
Govêmo. 

Eu, antigo professor de Sociologia 
na Escola do Estado-Maior do Exér
cito e na Fundação "Getúlio Vargas", 
tenho apêgo muito grande a êsse tipo 
de pesquisa, e, como ela se corre!a
ciona diretamente com as observaçoes 
que tenho feito, principalmente no 
meu Estado, onde, poderia dizer, o 
percentual seria muito mais elevado, 
onde a imagem do Presidente, nas 
mais diversas camadas sociais, espe
cialmente entre os trabalhadores, é 
muito boa, enrtencti, sr. Presidente, 
que, dando à Casa notícia dessa pe~
quisa realizada pelo Instituto Brasl
leiro de Opinião Pública, estaria tam
bém prestando a minha homenagem 
a S. Ex.a., no ensejo do seu segundo 
ano de Govêrno. 
· Não quis o eminente estadista que 
nenhum tipo de homenagem, nenhum 
tipo . de festa fôsse organizadà para 
a efeméride. Isso deixa muito bem a 
austeridade do Chefe do Govêmo, 
cujo temperamento é avêsso à publi
cidade, contrário ao culto da. perso
nalidade ao. endeusamento. Homem 
simples, 'inclusive, dirige à classe mé
dia brasileira mensagem de muito ca
rinho, . no que diz respeito à família. 
. O brasileiro -· é também uma in

vestigacão sociológica já devidamente 
comprovada - é sensível ao polític}l, 
ao Chefe de Estado, ao homem pu
blico que dá relêvo à vida familiar. 

A presença da Primeira Dama, em 
várias oportunidades; o convivia com 
seus filhos, seus netos, nas vêzes em 
que vai ao Sul, com as suas irmãs; 
a fidelidade aos amigos - eu leio que 
quando S. Ex.a. vai ao Sul, com a 
memória fabulosa que tem, revendo 
os amigos de infância - e a infância 
do Presidente Médici não foi marcada 
pela ostentação, porque não nasceu 
em · berço de ouro - lembra êste ou 
aquêle compa,nheiro, tem sempre uma 
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palavra que o identifica no meio da 
comunidade. 

E êsse permanente sentimento de 
família faz com que a gente do povo, 
desde o mais humilde ao mais bem 
dotado, sinta que o Presidente Médici 
é um dos nossos, é um homem que 
impõe a confiança e o respeito aos 
seus concidadãos. 

Arrojado, mas com os pés no chão, 
inimigo da fantasia, é um estrategis
ta no sentido completo da palavra, 
graças também à experiência que teve 
nos Estados Unidos, quando foi nosso 
Adido Militar, e onde aprendeu as 
virtudes da ciência das informações, 
que, ao contrário do que muita gente 
pensa, nã·o se destina a tratar de 
questões subalternas, para saber a 
vida dêste ou daquele, ou para regis
trar telefonemas, ou para acompa
nnhar os passos de determinados ci
dadãos. A informação é, Sr. Presiden
t, um deslumbramento, um caminho 
nôvo, do qual nenhum politico, ne
nhum homem de Estado, ninguém, 
pode prescindir, porque é ela justa
mente que permite, com as suas in
vestigações, com a coleta de dados, 
com a busca de elementos, com a de
composição dêsses, com a análise, com 
a classificação, um quadro, um resu
mo de determinadas situações, que 
aponta a díretriz a ser seguida. 

Hoje, êste País tem o privilégio de 
ter em S. Ex.a o seu guia, e, no seu 
momento de júbilo, dêle e também 
nosso, porque o Brasil, justamente na 
sua gestão, está na demarragem para 
a potência, eu como representante do 
Estado do Rio, ajunto minhas pala
vras de congratulações, de felicida
des, desejando a Sua Excelência que 
aquela perspectiva, e a esperança que 
hoj·e se vai transforma11do em reali
dade, seja um fato. 

COnheci o Presidente Médici, ainda 
em Rezende, quando COmandante da 
Escola Militar das Agulhas Negras, e 
compreendi que, sem a sua decisão 
firme, jamais teria havido o 31 de 
Março; compreendi que bastava uma 
outra atitude, e talvez estivéssemos 
engolfados numa guerra civil. Guar
do, entre os documentos mais impor
tantes da vida pública, a famosa Or
dem do Dia dirigida aos Cadetes da 
AMAM, segundo as palavras de · S; 
Ex.n., Célula Mater da Oficialidade do 
Exército Brasileiro. 

Tudo isso, Sr. Presidente, faz com 
que eu, modestamente, venha trazer 
esta palavra de amizade, de aprêço, 
ao Chefe da Nação, incorporando-me 
entre aquêles que falaram. E faço-o, 
neste instante - e já se falou hoje 
na pesquisa do IBOPE -, interpre· 
tando o sentimento de muito mais de 
90% dos fluminenses, a sua maneira 
de pensar em tôn1o do grande Go
vêmo do Presidente Emílio Garrasta
zu Médici. 

Era o que tinha a dizer, sr. Pre
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Concedo a palavra ao no
bre Senador Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
srs. Senadores, anunciaram, recente
mente, os jornais do Rio de Janeiro 
que o Banco Central resolvera sus
pender as. atividades da sua Divisão 
de Estudos e Projetes (DIVEP), setor 
importante da Gerência do Mercado 
de Capitais, enquanto delibera sôbre 
a fixação de novas normas para o 
registro de emissões de capital que se 
destinem à subscrição pública. As 
medidas em estudo não visariam à 
proteção do mercado, considerado co
mo um todo- evitando-se assim que, 
no futuro, venha êle a sofrer alguma 
crise de conseqüências assás desagra
dáveis- como ainda teriam por ob
j etivos a defesa e salvaguarda dos 
ínterêsses do investidor, a quem do
ravant·e seriam .proporcionadas maio
res e melhores informações sôbre as 
emprêsas emissoras. Paralelamente, 
cuidar-se-la de atribuir maior respon
sabilidade às instituições financeiras 
que passassem a liderar os lançamen
tos - do rol dos quais seriam pro
vàvelmente excluídas as 'distribuido
ras e até mesmo as corretoras de 
títulos e valôres mobiliários - exi
gindo-se de tôdas elas, em qualquer 
caso, um decidido esfôrç.o no sentdo 
da redução dos custos de colocação 
das ações emitidas. Divulga-se, por 
fim, que, relativamente a êste último 
ponto, especiais cautelas serão toma
das pelo Banco Central do Brasil, no 
ínterêsse de evitar-se a continuidade 
de lançamentos com a cobrança de 
ágios avultados em muitos casos dis
cordantes do valor real ou patrimo
nial das ações subscritas. 
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Em sã consciência, não há quem 
possa opor-se à adoção das providên
cias assim anunciadas, em relação às 
quais só se pode argüir o fato de te
rem sido deliberadas com sensível 
atraso, quando já tiveram acesso ao 
mercado alguns papéis de duvidosa 
liquidez, emitidos por emprêsas tam
bém de discutível idoneidade moral e 
financeira, a maior parte das quais 
localizada no Centro Sul do País. E, 
.iá que tanto avançamos em conside
rações desta ordem, não será demais 
uma rápida menção ao caso da Amé
rica Fabril; emprêsa carioca que in
gressou, há poucos dias, em monu
mental concordata, quando suas ações 
estavam cotadas em Bôlsa por valor 
bastante superior ao nominal. 
MEDIDA DRASTICA . 

As notícias colhidas junto ·aos altos 
escalões responsáveis pelo comporta
mento do mercado nacional de capi
tais, quanto à nova sistemática a ser 
implantada · pelo Banco Central do 
Brasil, no tocante ao registro de emis
sões de capital, são ainda bastante 
confusas e c·ontraditórias. Malgrado 
êsse fato, porém,· tôdas elas condu
zem à expectativa de que o Banco 
Central, fazendo tábula rasa de sua 
Res.Qlução n.o·sa, de 30 de janeiro de 
1968, passará, abruptamente, dos oito 
aos oitenta - senão mesmo aos oito 
mil - numa espetacular girada que 
tanto mais espanta quanto é certo 
que, há menos <ie 60 dias as pró
prias autoridades da GEMAC anun
ciavam, com indisfarçável euforia, a 
adoção de medidas que - assim se 
dizia .- viriam facilitar o ingresso de 
novas ações no mercado. 

E o pior é que, no bôjo das medidas 
em estudo, se anunciam. critérios que 
virão. afetar, gravemente, os interês
ses desenvolvimentistas do Nordeste. 
Referimo-nos ao caso específico da 
cobrança de ágios, que será vedada, 
conforme se propala, no caso de lan
çamentos acionários de emprêsas com 
projetes aprovados pela SUDENE. 

Sabe-se, com . efeito, que os ágios 
cobrados nos lançamentos em curso, 
apesar de que devam inscrever-se, por 
lei, como capital excedente das em
prêsas emissoras - e, como tal, por 
estas somente u~ilizáveis na aquisi
ção das próprias ações ou em futuros 
aumentos do respectivo capital social, 
v·erificando-se, neste último caso, a 
distribuição de "filhotes" à totalidade 

dos acionistas - sabe-se que tais 
ágios, repetimos, vêm sendo utiliza
dos, de imediato, pelo menos no que 
tange à maior parte do respectivo 
valor, no custeio das despesas de co
locação das emissões registradas: co
missões devidas às entidades lança
doras e seus corretores; publicidade e 
propaganda em tômo dos lançamen
tos; preparo de perfis; impressão de 
material de subscrição, inclusive cau
telas e certificados de compra · de 
ações, etc. 

DES;vANTAGEM DO NORDESTE 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, por 
natural imposição psicológica as ações 
de emprêsas- mesmo das que já se 
encontrem em pleno e rendoso funcio
namento - levam sempre considerá
vel desvantagem, no que concerne à 
obtenção da preferência do investidor, 
quando em regime de competição nor
mal com os papéis de sociedades in
dustriais ou comerciais do Centro-Sul 
do País, região onde está localizado, 
pràticamente, todo o mercado nacio
nal de capitais. Disto resulta que os 
custos de colocação das ações de em
prêsas nordestinas são sempre e inva
riàvelmente bem maiores do que os 
ônus de lançamento dos papéis de 
sociedades sediadas no Centro-Sul, 
eis que as entidades lançadoras - e, 
em última . análise, os corretores do 
Rio, São Paulo e Pôrto Alegre, para 
não falar nos de Santos, Belo Hori
zonte, Campinas, Curitiba, Florianó
polis e Brasília -muito compreensi
velmente exigem maior e melhor re
muneração pela efetiva negociação de 
valôres mobiliários de colocação mais 
lenta, dispendiosa e difícil. Em tais 
condições, e se considerado fôsse, no 
caso, o interêsse de capitalização das 
emprêsas nordestinas, o lógico seria 
que se lhes facultasse, quando do lan
çamento de suas ações à subscrição 
pública, a cobrança de ágios maiores 
dos que os permitidos às suas congê
neres do Centro-Sul da Nação, inclu
sive porque, em contrapartida, e sem 
se falar nas suas eventuais condições 
de liquidez atual ou potencial, tais 
ações oferecem aos investidores de 
todo o Brasil, no tocante às possibi
lidades de dedução de quantias devi
das ao Impôsto de Renda, vantagens 
legais (Art. 14 de Lei n.O 4.357, de 
16 de julho de 1964) bem mais signi
ficativas do que as proporcionadas 
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pelos papéis de sociedades sediadas 
em qualquer outra região do Pais, ex
clusive a Amazônia, . para quem se 
permite a dedução de até 100% (cem 
por cento) da respectiva renda bru
ta, ao invés de apenas 30% (trinta 
por cento). 
. Pois é precisamente contra essa 
ordem de idéias que se insurge a 
anunciada deliberação do Banco Cen
tral do Brasil, vedando às emprêsas 
nordestinas a oferta pública. de ações 
por favor superior ao nominal. Deli
beração que, obviamente, terá efeitos 
altamente negativos no que tange ao 
processo de desenvolvimento econômi
co do Nordste, processo que, de. resto, 
já vem· ·sofrendo crescente esvazia
mento ao longo dos últimos cinco 
anos. 
PARTIILHA DOS INCENTIVOS 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. Nin
guém ignora, com efeito, que a indus
trialização do Nordete foi planejada 
à base de inc·entivos fiscais outorga
dos à região no I Plano Diretor da 
SUDENE. Dois· anos mais tarde, po
rém, já. essa notável fonte de recur
sos passou a ser compartilhada pela 
Amazônia, sob os auspícios da SU
DAM. E, mais recentemente, .a· EM
BRATUR, a SUDEPE, o REFLORES
TAMENTO e outros importantes se
tores ·da . economia nacional, igual
mente passaram a ter livre acesso le
gal ao sistema de incentivos fiscais 
que, originàriamente, fôra concebido 
como tábua de' salvação para o Nor
deste e depois para a Amazônia. Fi
nalmente, foi o próprio Govêmo Fe
deral quem, nos últimos dois anos, 
através da destinaçã.o compulsória de 
incentivos fiscais para o Plano de 
Integração Social e para a Transa
mazônica, veio· reduzir, ainda mais, e 
em tão · pequena escala, as margens 
percentuais de opção dos contribuin
tes do Impôsto de Renda, para apli
cação de recursos na área do Nordes
te. 

Não vai nestes comentários, eviden
temente, qualquer idéia de contesta
ção à validade ou conveniência da 
atribuição de incentivos fiscais à 
EMBRATUR, à SUDEPE, ao REFLO
RESTAMENTO, ao PLANO DE INTE·
GRAÇAO SOCIAL, à T.R.ANSAMAZO
NICA, ao MOBRAL e ao PROTERRA 
- todos êles empreendimentos da 
mais alta e incontestável significação 

sócio-econômica para a Nação. O que 
desejamos .ressaltar é que a outorga 
de tais incentivos veio minar. seria
mente, as bases naturais de susten
tação financeira do processo de desen
volvimento econômico do Nordeste; 
comprometendo, inclusive, de forma 
já extremamente perigosa, tôda a pro
gramação industrial em curso na re
gião. Em abono aliás, desta nossa as
sertiva, seja-nos licito transcrever, 
aqui, com os realces devidos, os se
guintes dados estatísticos superior
mente divulgados pelo . Senador João 
Cleofas, em magistral discurso há 
pouco pronunciado no Congresso Na
cional: 

". . . até 1945 a SUDENE · absor
via 90% dos incentivos, passando 
a 80% em 1966, decrescendo para 
75% em 1967, caindo para 62,5% 
em 1968, declinando para 59,8% 
em 1969, e reduzindo-se, de modo 
sensível para 52,5% sôbre o mon
tante dos incentivos captados em 
1970". 

E outras reduções, ao longo dêste 
pronunciamento, trouxe ao conheci
mento da Casa. 

Uma vez que aludimos à memorável 
sessão do Congresso Nacional; que ta
manha e tão justificada atenção de
votou ao patriótico discurso do nosso 
eminente ex-Ministro da Agricultura, 
façamos menção, . também, ao opor., 
tuno aparte ·do Senador Virgílio Tá
vora, elucidando que, em 1971, os in
centivos fiscais destinados·· ao Nor
deste regrediram para 47% do total 
captado em todo o País. E cairão -
acrescentamos nós - para menos de 
35%, em 1972, obedecido o escalona
·mento regressivo, já citado, com a 
agravante de que, inversamente, si
-tuar-se-ão em níveis ca,da vez mais 
elevados - e já quase insuportáveis 
·-· os custos finais da respectiva cap
tação, uma vez que, também, por im
posição psicológica ou regionalista, os 
projetas do Nordeste, por melhores e 
mais promissores que o sejam, sempre 
levarão assinalável desvantagem, no 
tocante à captação de incentivos, em 
competição com os projetas hoteleiros 
·e pesqueiros em fas·e de implantação 
no Centro-Sul do País. Destarte, a 
propalada redução dos custos de cap
tação de incentivos fiscais, para a 
área da SUDENE só se tomará viá
vel se fôsse passivei promovermos a 
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imediata revogação da "lei da oferta 
e da procura". 

POLíTICA DE PREÇOS 
Acrescente-se que, se as emprêsas 

do Centro-Sul do País,. sem qualquer 
comprometimento de seus capitais de 
giro, encaminham para o Nordeste 
significativos recursos que de outra 
forma teriam de recolher aos cofres 
do Impôsto de Renda, recebem-nos, de 
volta, acrescidos de juros e de prê_. 
mios altamente compensadores, ;re
presentados por maciças encomendas 
de máquinas, equipamentos, materiais 
de construção, tratores, veículos e ou
tros bens e serviços de que precisam 
as emprêsas nordestinas para a im
plantaçãó de seus projetos industriais 
ou agropecuários, aprovados pela 
SUDENE. E, nessa inelutável relação 
de ·trocas, sofre duro revés a econo
mia nordestina, conforme brilhante e 
oportun·o artigo do Professor Eugênio 
Gudin, publicado na edição de 30 de 
agôsto de 1971, em O Globo, do Rio 
de Janeiro: 

"Nisso reside o grande problema 
econômico do Nordeste. Ele vende 
seus produtos para o exterior a 
preços internacionais de merca
do; mas. quando quer comprar as 
mercadorias industrializadas de 
que necessita não pode fazê-lo a 
preços int~macionais; tem que 
pagar os preços muito mais eleva
dos da indústria nacional do Cen
tro-Sul, encarecidos pela alta bar-

. reira protecionista, pela lei do 
"similar nacional", pelos elevados 
impostos federais e estaduais e 
agora pelo frete r-odoviário (em 
vez de marítimo) . 

. "Acrescem duas circunstâncias 
várias vêzes mencionadas nestes 
artigos e bem destacadas no dis
curso do Senador de Alagoas (re
fere-se o articulista ao Senador 
Arnon de Mello). Uma é que gran~ 
de parte da industrialização rea
lizada no Centro-Sul nos anos de 
1952/1953 e depois no qüinqüê
nio Kubitschek foi feita à custa 
da concessão de "supllerc cre-

. dits" e câmbio de custo a uma 

. taxa cêrca de metade inferior à 
taxa real. Isto custou à Nação 
cêrca de 1 bilhão de dólares de 
subvenção, como tive ocasião de 

demonstrar num ensaio publica
do pela Universidad~e de Bercky 
e aqui resumido na Revista Bra
sileira de Economia, de dezembro 
de 1968, sob o título "Os Princi
pais Obstáculos ao Desenvolvi
mento Econômico". Esse bilhão 
de dólares de subvenção à insta
lação das indústrias do Centro
Sul, como também o bilhão e meio 
de dólares em quanto se estima 
o custo inicial da construção de 
Brasília ... " 

"A outra circunstância, essa· de 
natureza tributária, é que . o im
pôsto Estadual de Consumo ~ 
(ICM), que ·recai sôbre o consu...; 
midor dos Estados menos indus
trializados (inclusive os do Nor
deste), em vez de afluir para .o 
Tesouro do Estado onde se rea
liza o consumo, vai em sua maio
ria constituir receita do Estado 
industrializado". 

"Em artigo de 8 de dezembro de 
1969, dizia eu: "É o caso do im-

. pôsto pago pelo consumidor do 
Estado "A" em benefício da recei
ta do Estado "B". Por que razão 
o consumidor dos Estados menos 
ou nada industrializados e, por
tanto, mais pobres, há de pagar 
impôsto aos Estados industriali
zados mais ricos? Por que quem 
afinal paga o impôsto é quem 
consome e não quem produz?" 

EVASÃO DE RECURSOS 

Prossigamos, porém. Desencantadas 
quanto à possibílldade de mobilizar 
recursos através da captação - cada 
vez mais dispendiosa e difícil - de 
incentivos fiscais destinados ao Nor
deste - em montante anual cada vez 
menor - as empresas nordestinas 
vislumbram a alternativa de recorrer 
ao mercado naci·onal de capitaiS, ho
je em franca e notória expansão, sob 
os patrióticos estímulos do Ministro 
Delfim Netto e das altas autoridades 
do Banco Central. Onde fazê-lo, po
rém? No próprio Nordeste? Claro que 
não, pois a poupança nordestina, 
além de reduzida e precária, é diària
mente violentada pelos tentáculos 
gigantescos de dezenas de Bancos, 
fundos de . investimentos, sociedades 
distribuidoras de letras hipotecárias 
e de obrigações reajustáveis do Te
souro Nacional, agências locais da 
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Loteria Federal e da Loteria Esportiva 
- todo um polvo insaciável que lhe 
canaliza os recursos para o Centro-Sul 
do País, num ininterrupto processo de 
sucção que levou uma grande autori
dade financeira a desabafar ao Sena
dor Amon de Mello: 

"O Banco do Brasil está cansado 
d·e mandar dinheiro para o Nor
te-Nordeste e vê-lo voltar no dia 
seguinte para a Guanabara e São 
Paulo." 

E voltar - acrescentamos nós -
com a adição de vários milhões ~e 
cruzeiros semanais, conforme o pro
prio Senador Amon de Mello revelou, 
recentemente ao Congresso Nacional, 
em oportuno aparte ao já mencionado 
discurso do Senador João Cleofas: 

"O Banco da Bahia, que faz 10 ou 
12% das transferências de dinhei
ro do Nordeste para o Centro-Sul, 
transferiu na semana de 14 a 18 
de junho último, do Nordeste pa
ra São Paulo, em números redon-
dos : da Bahia, Cr$ ............ . 
3.200.000,00, recebendo Cr$ .... . 
80.000,00; de Alagoas para São 
Paulo, Cr$ 300.000,00, recebendo 
Cr$ 30.000,00; do Amazonas, Cr$ 
46.000,00 e recebeu Cr$ 2.000,00. O 
Maranhão do meu prezado amigo 
Senador J.Ósé Samey, mandou pa-
ra São Paulo Cr$ ............... . 
1.500.000,00 .e não recebeu nada 
de lá. O seu Pernambuco, Senador 
João Cleofas, mandou, naquela 
semana, para São Paulo, Cr$ ... . 
2.400.000,00 e recebeu Cr$ ..... . 
782. 000,00. Sergipe mandou Cr$ 
220. 000,00 e recebeu Cr$ ....... . 
35. 000,00." 

Numa só semana, como se vê, uma 
evasão liquida de recursos da ordem 
de Cr$ 6. 017. 000,00, convindo salien
tar que as cifras reveladas pelo S~
nador Amon de Mello se referem as 
transferências processadas - não só 
num único sentido; rumo a S. Paulo 
- como, ainda, através de um único 
banco e por apenas 6 Estados do Nor
deste e do extremo-Norte. E que dizer 
das transferências que ·se fazem, tô
das as semanas, para todo o Centro
Sul, por tôdas as praças do Norte
Nordeste, através de todos os bancos 
e agências bancárias em funciona
mento na região? 

COLOCAÇAO DE TíTULOS 
É elementar, portanto, que as em

prêsas do Nordeste não poderiam 
ater-se ao mercado regional de capi
tais para a colocação pública de suas 
ações preferenciais ou ordinárias co
mo meio hábil de mobilização dos re
cursos necessários ao cumprimento de 
seus rígidos calendários de inversões 
fixas e financeiras, aprovados pela 
SUDENE. Daí porque, muito compre
ensivelmente, valendo-s·e do que lhe 
faculta a Resolução n.0 88, do Banco 
Central do Brasil, procuraram lançar 
os seus papéis no mercado de capi
tais do Centro-Sul do Pais, ainda que 
em regime de competição sabidamez:
te desvantajosa com as suas conge
neres de São Paulo, da Guanabara e 
do Rio Grande do Sul. Não o fizeram, 
porém, desordenada ou torrencial
mente, por muito que as abrasasse, 
num suplício de Tântalo, dantesco, 
uma crucial e aguda sêde de recur
sos. Prova está em que, segundo in
formes divulgados pelo economista 
responsável pela coluna diária do jor
nal última Hora, do Rio de Janeiro, 
as emissões para oferta pública, em 
todo o território nacional, montaram 
no primeiro semestre do corrente ano 
a Cr$ 233 milhões, valor equivalente 
a 94% do total registrado em todo o 
ano de 1970 com a seguinte distri
buição percéntual por Estados: São 
Paulo, 39,4% do total; Guanaba~a, 
12,4%; Minas Gerais, 10,4%; Bah1a, 
9,9%; e os restantes Estados da Fe
deração, 22,9%. É de se ressaltar que: 

. 1.o- os percentuais aqui ind~cados 
referem-se ao valor e não ao numero 
das emissões registradas; e, 

2.0 - na rubrica "Outras Unidades 
da Flederação" está compreendido o 
Estado do Pará, sede do Banco 
da Amazônia S.A., entidade oficial de 
crédito ·que recentemente lançou ao 
mercado uma emissão de mais de 
Cr$ 50 milhões de ações nominativas. 

Destarte, se deixarmos de conside
rar, no caso, êsse vultoso lançamento 
acionário o percentual atribuído a 

' - " "outros Estados da Federaçao , 
e portanto, às emprêsas do Norte-No~
deste - ver-se-á reduzido a nive1s 
reais pràticamente desprezíveis, re
presentando um total de menos de 
3%. 
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. Isto equivale a dizer que, se nestes 
ultimas meses houve demasiado in
gresso de papéi!l no mercado primário, 
com repercussoes talvez indesejáveis 
no que tange ao comportamento das 
P:Incipais Bôlsas de Valôres do . País, 
nao respondem por êsse fato as em
prêsas industriais ou comerciais do 
Norte-Nord·este, que tão parcimonio
sas têm sido, conforme revelam as 
estatísticas, no processamento de lan
çamento acionários de qualquer na
tureza. 
INICIATIVA TOLHIDA 

Mas, retornemos ao objetivo fun
damental dêstes comentários. 
_ ~os últimos dias, estimuladas pelo 
ex1to alcançado por suas similares do 
Centro-Sul do País - e, por outro 
lado, atendendo às l"eiteradas con
clamações do :E'oder Público, feitas 
no sentido de que o empresariado bra
sileiro, na medida de suas possibili
dades, procedesse à imediata de
mocratização do seu capital social -
apres·entavam-se as emprêsas nordes
tinas para ingressar, em maior núme
ro e com maior firmeza, no mercado 
nacional de capitais. E eís que, de re
pente - "não mais que de repente" 
como diria o poeta - tal medida s·é 
lhes entremostra pràticamente inviá
vel, dada a anunciada proibição da 
cobrança dos ágios que lhes permiti
riam atender, de imediato, ao dispen
dioso custeio de seus lançamentos 
acionários. 

Valem aqui dois lig·eiros.~:.parênte
ses. O primeiro dêles diz I'e'speito ao 
fato de que não advogamos, de ne
nhuma forma, a cobrança arbitrária 
de ágios, na colocação pública de va
lôres mobiliários, seja por parte de· 
emprêsas nordestinas, seja por parte 
de soci·edades industriais ou comer
ciais do Centro-Sul do País. Admiti
mos, até mesmo, que, neste particular, 
se tenham verificado não poucos abu
sos, em passado recente, abusos que 
urge coibir em justificada defesa dos 
interêsses do investidor e do próprio 
mercado de capitais. . 

A outra ressalva consiste em que, 
até hoje, o Banco Central não se pro
nunciou, de público, sôbre os crité
rios restritivos a que ora nos repor
tamos, p·elo que os presentes comen
tários são mera dscorrência de noti-

elas divulgadas, com sintomática in
sistência, pelas seções especializadas 
da imprensa carioca. -
RAZOABILIDADE DOS AGIOS 

DE qualquer forma, porém, deseja
mos antecipar a nossa contestação 
mais veemente à alegação simplista 
de que as emprêsas nordestinas por
que ainda estejam, quase tôdas em 
fase de implantação, ou porqu~ es
tejam apenas em início de funciona
mento - e, portanto, porque ainda 
não apresentem índic-es comprovados 
de rentabilidade ou superavits patri
moniais contàbilmente identificáveis 
- não podem oferecer elementos se
guros de convicção para uma justa 
aferição. da razoabilidade de deter
minado ágio que, sem ofensa econô
mica -do investidor, ser-lhes-ia lícito 
cobrar ao mercado, em seus eventuais 
lançamentos acionários. 

Ao revés disso, parece-nos que o 
Banco_ Central do Brasil dispõe de 
pessoal técnico altamente especiali
zado para estimar, com eqüidade e 
segurança, dentro de uma escala de 
valôres previamente estabelecida o 
justo valor real, a cada instante 'das 
ações emitidas por emprêsas nordes
tinas. Destarte, o maior ou menor 
ágio admissível, em cada lançamen
to, seria uma simples decorrência de 
criteriosa consideração das seguintes 
circunstâncias, relativas a cada· em-
prêsa emissora: · 

1.a - estágio efetivo de implan
tação de seu projeto industrial ou 
agropecuário; 
2.a - maior ou menor significa
ção econômico-social do respecti
vo empreendimento, não só em 
têrmos de interêsse nacional, co
mo, ainda - senão principalmen
te - em têrmos de contribuição 
para o desenvolvimento do Nor
dest·e; 

3.a - rentabilidade potencial do 
empreendimento, aferida à luz de 
adequados critérios de análise téc
nico-econômica; 
4.a- extensão e potencialidade 
do respectivo mercado de consu
mo; 

s.a - disponibilidade locais ou 
regionais de matérias-primas e 
outros insumos; 
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·. 6.a - disponibilidade de vias e 
meios de transporte, para o aflu
xo de matérias-primas e escoa
mento de produtos acabados; 
7.a- compatibilidade dos prová
veis preços finais de venda com os 
do mercado preexistente; 
s.a - possibilidade do processa
mento de exportação para o Ex
terior; 
9.a - possibilidade de poupança 

. de divisas pela substituição de im
. portações; 
10.a :...... oferta de oportunidade de 
empregos diretos e indiretos; 
n.a - racionalidade da respecti
va politica de vendas e ocorrên
cias de fatôres competitivos. 
12.a - disponibilidade de assis
tência técnica, . equipamentos e 
know-how adequados ao progres-
so tecnológico; · 
13.a - isenções tributárias par-

. ciais ou totais, eventualmente já 
outorgadas ao empreendimento; 
14.a - direitos e vantagens esta
tutàriamente assegurados aos 
acionistas; e 
15.a -pujança e idoneidade mo
ral e financeira do grupo empre
sarial e dos respectivos dirigentes. 

Claro está que à soma de pontos 
alcançada, por determinada emprêsa, 
em seguida e essa criteriosa avaliação 
ecoriômica do respectivo empreendi
mento, seria, acrescido o valor repre
sentado pelo fato de suas ações asse
gurarem aos investidores as vanta
gens previstas no art. 14 da Lei 
n.o 4.357, de 16 de julho de 1964. 

Observado ·êsse procedimento -
assim o cremos - estariam salvaguar
dados, a um só tempo, os interêsses do 
empresariado nordestino e os do in
vestidor nacional, tanto mais que, es
tando sujeitos a prévio exame do Ban
co central os textos. publicitários ati
nentes a cada lançamento, dêles cons
tariam, obrigatôriamente, os mínimos 
informes necessários a uma justa ava
liação, pelo investidor, dos riscos do 
investimento - incluídos entre tais 
informes os relacionados com o está
gio de implantação de empreendimen
tos e a época provável d·e seu ingres
so em regime de funcionamento nor
mal. 

Acrescente que; em última anâlise, 
os ágios assim criteriosamente admi
tidos, pelo Banco Central, oportuna
mente reverteriam em favor do in
vestidor, sob a forma de "filhotes", 
quando . dos futuros aumentos do ca
pital social das emprêsas emissoras. 
UM EXE:MPLO PROMISSOR 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
poderíamos finalizar estas linhas sem 
lembrar que a TIBRAS, a CEPALMA 
e a CIQUINE PETROQUíMICA, bem 
como outras emprêsas nordestinas de 
igual porte, ainda não se encontram 
em fase de funcionamento normal. 
Apesar disto, porém, as duas primei
ras já se encontram na Bôlsa, com 
ações cotadas por valor bem maior do 
que o nominal; e, quanto à CIQUINE 
PETROQUíMICA, a intensa procura 
de suas ações, no ·mercado primário, 
constitui segura· indicação de que o 
inv·estidor lhe coube atribuir, com no
tável clarividência, um intangível va
lor venal sensivelmente superior ao 
respectivo valor nominal ou patrimo
niaL O que, de resto, consideramos 
perfeitamente C·Ompreensível e justo 
principalmente se levarmos em conta 
que bem poucas sociedades do Centro
Sul podem oferecer ao investidor, co
mo certas emprêsas nordestinas, as 
vantagens de um seguro e ativo mer
cado de consumo, assegurado pela 
SUDENE, bem como as de isenções 
tributárias que se estendem muitas 
vêzes, no longo de mais de 10 anos. 
Injusto seria - isto sim - que, ex 
abrupto, o empresariado nordestino 
fôsse pràiicamente alijado do merca
do nacional de capitais, no justo e 
preciso instante em que lhe escas
seiam os recursos financeiros de que 
tanto precisa para a consecução de 
seus objetivos industri.ais ou agrope
cuários. 

"A Natureza já foi madrasta para 
o Nordeste brasileiro, em matéria 
de solos e de precipitação pluvio-

. métrica,. RAZAO DEMAIS PARA 
NAO SOBRECARREGA-LO COM 
OUTROS ONUS." 

(Muito bem! Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadol"es: 

Geraldo Mesquita- Flávio Bri
to - José Esteves - Milton Trin
dade - José Sarney - Virgílio 

\ 
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Tá v ora - Wilson Gonçalves -
Augusto Franco - Lourival Bap
tista - Heitor Dias - Amaral 
Peixoto- Gustavo Capanema
Magalhães Pinto - Carvalho 
Pinto - Franco Montoro 
Orlando Zancaner Emival 
Caiado - Filinto Müller - Salda
nha Derzi - Accioly Filho - Ney 

. Braga - Antônio Carlos . - Le
noir Vargas - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Terminado o período des
tinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 49 Srs. Senado
res: 

passa-se à· 

ORDEM DO DIA 
Item 1 
, Votação, em turno único do 
Requerimento n.0 240, de 197Í de 
autoria do Sr. Senador Helvfdio 
Nunes, solicitando a constituicão 
de uma Comissão Especial pára 
representar o Senado nas soleni
dades do Festival do Algodão a se 
realizarem na cidade de Picos Es
tado do Piauí, nos dias 13 e 14 de 
novembro. , 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, designo o 

Sr. Helvídio Nunes para a representa
ção solicitada. 

Item 2 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.o 526, de 1971) da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 60, de 1971 (n.o 284-B/ 
71, na Casa de origem), que au
toriza a União a subscrever au
mento de .capital da Companhia 
,Auxiliar de Emprêsas Elétricas 
Brasileiras - CAEEB, e dá outras 
providências. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

A redação final é considerada devi
damente aprovada, nos têrmos do Ar
tigo 362 do Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos 
Deputados. 

iÉ a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n.0 60, de 1971 (nlÍ:mero 
284-B/71, na Casa de origem. ) 

EMENDA N.0 1 

(Correspondent~ à Emenda n.0 1-CF) 

Ao § 2.0 do art. 1.0 

Dê-se ao § 2.0 do art. 1.0 a seguinte 
redação: · 

"§ 2.0 - A integralização do au
mento de Capital referido neste 
artigo será feita em dinheiro, com 
os recursos da conta especial de 
depósitos a que se refere o § 2.o 
do art. 61 da Lei n.0 4. 728, de 14 
de julho de 1965, com a redação 
dada pelo art. 5.o da· Lei n.0 5. 710, 
de 7 de outubro de 1971." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-
denberg): 

Item 3 

. Discussão, em turno único da 
redação final (oferecida pela' Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.0 507, de 1971) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.o .13, de 
1968 (n.0 307-B, de 1971, na Câ
mara dos Deputados), que aprova 
o texto do Convênio de Intercâm
bio Cultural entre os Estados Uni
dos do Brasil e a República do 
Haiti, assinado na cidade do Rio 
de Janeiro, aos 5 de julho de 1966. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores pedir 
a palavra, ·encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação 

final é considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do artigo 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
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~ a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de De
creto Legislativo n. 0 13, de 1968 
(n.0 307-B/67, na Casa de ori
gem). 

Faço saber que o COngresso Nacio
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, eu, ...... . 
.............. , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O , de 1971 

Aprova o texto do Convênio de 
Intercâmbio Cultural entre os Es
tados Unidos do Brasil e a Repú
blica ·do Haiti, assinado na cida
de do Rio de Janeiro, aos 5 (1e 
julho de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o texto do 

Convênio de Intercâmbio Cultural en
tre os Estados Unidos do Brasil e a 
República· do Haiti, assinado na cida
de do Rio de Janeiro, aos 5 de julho 
de 1966. 

Art. 2.0 - ~te decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (CaTlos Lin
denberg): 

Item 4 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela CO
missão de Redação em seu Pare
cer n.o 525, de 1971) do Projeto de 
Resolução n.0 50, de 1971, que au
toriza o Estado de Santa Catarina 
a continuar o pagamento de con
tratos firmados até 30 de novem
·bro de· 1970, mediante aceite de 
letras de câmbio. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser discuti-la, encerrarei a, discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação fi

nal ·é considerada definitivamente 
aprovada, nos têrm·os do artigo 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Re
soluçção n.0 50, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federru, 
observado o disposto no art. 4.0 da 
Resolução n.O 92, de 1970, aprovou, nos 
têrmos do inciso VI do art. 42 da 
COnstituição, e eu, ................. , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 ,. de 1971 

Autoriza o Estado de Santa. Ca
tarina a continuall" o pagam.ento 
de contrato firmado até 30 de 
novembro ·de 1970, mediante acei
te de letras de câmbio. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Estado de Santa Ca
tarina autorizado a continuar o paga
mento de contratos firmados até 30 
de novembro de 1970, mediante aceite 
de letras de câmbio, na base de 60% 
(sessenta por cento) dos seus respec
tivos valôres, até a liquidação integral 
dêsses compromissos. 

.Art. 2.0 - Esta resolucão entra em 
vigor na data de sua ptÍblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 5 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.? 
138, de 1968, de autoria do Sr. 
Senado Vasconcelos Torres, que 
altera a r·edação dos artigos 5.0 e 
7.0 da Lei n.0 3.373, de 12 de mar-
ço de 1958, tendo · ·-
PARECERES, sob n.0 s 477, 478 e 
479, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici
dade; 

- de Legislação Social, favorá
vel; 

- de Finanças, favorável. 

Discussão do projeto, em segundo 
turno. 

;Nenhum dos Srs. Senadores dese
jando fazer uso da palavra para a 
discussão, dou-a por encerrada. 
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Encerrada a discussão, o projeto é 
dado como definitivamente aprovado, 
nos têrmos do art. 316 do Regimen
to Interno. 

O projeto irá à Comissão de Reda
ção. 

É o seguinte o projeto aprova
do:. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 138, de 1968 

Altera a redação dos · arts. 5. 0 e 
7 .o da Lei n.o 3. 373, de 12 de mar
ço de 1958. 

;o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 -Os artigos 5.0 e 7.0 da Lei 
n.0 3.373,.de 12 de março de 1958, pas
sam a ter a seguinte redação: 

"Art. 5.0 - Para os efeitos do ar
tigo anterior considera-se família 
do segurado: 
:I - Para percepção de pensão 
vitalícia: 
a) a espôsa, exceto a desquitada 
que não receba pensão de ali
mentos; 

b) o marido inválido; 
e) a mãe viúva ou sob dependên
cia econômica preponderante do 
funcionário, ou pai inválido, no 
caso de ser o segurado solteiro 
ou viúvo. 

H - Para a percepção de pen
são temporária: 
a) o filho de qualquer condição, 
ou enteado, até a idade de 21 
(vinte e um) anos, ou, se inváli
do, enquanto durar a invalidez; 
b) o irmão, órfão de pai e sem 
padrasto, até a idade de 21 (vin
te e um) anos, ou, se inválido, 
enquanto durar a invalidez, no 
caso de ser o segurado solteiro ou 
viúvo, sem filhos nem enteados; 
c) a filha viúva sob a dependên
cia econômica do funcionário, en
quanto durar tal situação. 
Parágrafo único - A filha soltei
ra, maior de 21 (vinte e um) 
anos, só perderá a pensão tempo
rária quando ocupante de cargo 
público permanente. 

Art. 7.0 - Por morte dos benefi
ciários ou perda da condição es
sencial à percepção das pensões, 
estas reverterão: 

I - a pensão vitalícia, para os 
beneficiários das pensões tempo
rárias; 

TI - as pensões temporárias, pa
ra os filhos menores ou as fi
lhas solteiras dos beneficiários· e, 

. na falta dêstes, para .os demais 
co-beneficiários, ou, ainda, na 
falta de uns e outros, para o be
neficiário da pensão vitalícia." 

Art. 2.0 -Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

iO SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está eesgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há questão de dias, ouvia
mos, desta tribuna, o eminente Se
nador Paulo Tôrres traçando o perfil 
de Santos Dumont e· dando, ·em têr
mos históricos, a sua caracterização 
de Pai da Aviação, numa solenidade 
em que se prestava, nesta Casa, ho
menagem à Semana da Asa. 

S. Ex.a. na oportunidade, descreveu 
a viagem do "14-BIS" e do "Made
moíselle", em época eni. que ninguéem 
poderia imaginar que, pouco mais de 
60 anos depois, já aviões supersôni
cos, como o "Concorde", pudessem fa
zer viagens intercontinentais em ve
locidade superior à do som e condu
zindo mais de duzentos passageiros. 

Em países como o Brasil, Sr. Pre
sidente e Srs. Senadores, a aviação 
comercial tem profunda importância 
e está intimamente ligada ao desen .... 
volvimento nacional. E há 38 anos, 
precisamente no dia 4 de novembro, 
um grupo de 42 paulistas, acreditando 
no futuro da aviação comercial brasi-' 
leira, fundou a Viação Aérea São Pau
lo, VASP, e já no dia 12 de novembro 
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do mesmo ano se inaugurava a. pri
meira rêde de vôos da VASP. de São 
Paulo a Rio Prêto e de São Paulo a 
Uberaba, num percurso de cêrca de 
900 quilômetros. Hoje, 72 aeroportos, 
uma rêde de 45.000 quilômetros 
transportando uma média de 80. 000 
passageiros, é o saldo que a VASP ofe
rece à Nação. 

E se faço, Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, o registro do aniversário des
sa emprêsa aérea, é porque, entre o 
antigo Monospar e as poderosas naves 
a jato de hoje, foi constituída, diria 
assim, uma verdadeira escola de pio
neirismo por essa emprêsa aérea. 

Foi a V ASP que primeiro estabele':' 
ceu a ligação São Paulo-Rio, via 
aérea; foi a primeira emprêsa a uti
lizar no após-guerra, um avião es
peciàlmente projetado para o trans
porte de passageiros; . ~ primeira a 
introduzir, em 1958, av1oes equipados 
com turbinas; a primeira a estabele
cer vôos· regulares entre Brasília, São 
Paulo e Rio de Janeiro, e bem assim 
entre Rio de Janeiro e Manaus. · 

Portanto, pelo seu pioneirismo, pela 
coragem de seus dirigentes e pela vi
são ampla daqueles que a conduzem, 
a VASP estâ intimamente ligada ao 
progresso e ao desenvolvimento brasi
leiro, dos quais participa ativamente, 
colaborando para a grandeza da Pá
tria no seu trabalho de encurtamento 
das distâncias. 

O Sr. Wilson Campos - V. Ex.a. me 
permite um aparte? 

o SR. osmEs TEIXEmA - com 
muito praz>er, nobre Senador. 

O Sr. Wilson Campos - Quero tam
bém, em nome do povo do meu Es
tado, levar aos atuais dirigentes da 
V ASP o nosso aplauso e as nossas con
gratulações pelos grandes serviços que 
essa emprêsa brasileira vem prestan
do ao Brasil, como V. Ex.a. já disse. 
E, também, frisar a sua obra de in
tegração, porque a VASP, hoje, une, 
realmente, o Brasil do Norte ao Sul, 
do Centro ao Centro-Oeste. Nós, ho
mens do Nordeste, quase do Norte do 
Brasil, também gostaríamos de deixar 
aqui patente o nosso aprêço à VASP e 
nossos votos para que, cada dia mais, 
integre a vida brasileira na sua co
munidade. 

O SR. OSmES TEIXEIRA. - Agra
deço o aparte de V. Ex.8 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex.a. per
mite um aparte? 

O SR. OSmES TEIXEmA - Com 
muito prazer. 

. O Sr. Adalberto Sena - É apenas 
para acentuar .mais as últimas pala
vras de V. Ex.a. e também as do apar
te que acaba de receber do ilustre 
Senador Wilson Campos, dizendo que 
a VASP é uma das poucas· companhias 
que levam suas linhas até o Es.tado 
do Acre, onde vem prestando, bisse
manalmente, se não trissemanalmen
te, seus serviços de transporte com 
tôda regularidade. E é pena que, não 
por vontade própria, talvez por dis• 
posição do Departamento de Aero
náutica Civil, ainda não tenha esten
dido suas linhas ao interior daquele 
Estado como vem fazendo a Cruzeiro 
do sui. A homenagem de v. Ex.a. é 
muito justa e eu, em nome dos acrea
nos, a ela me associo. 

O SR. OSmES TEIXEmA ·- :sem 
dúvida algui:na, eminente Senador, a 
VASP, do Acre a Pernambuco e do 
Rio Grande ao Amazonas colabora 
com o Govêrno no desenvolvimento 
dêste País, por estar pioneiramente 
sempre à frente dos grandes aconte
cimentos. Onde se pretenda plantar 
uma cidade, onde se pretenda criar 1 
um núcleo de deS'envolvimento, a ... 
VASP estará - como sempre esteve 
- presente, para, ao lado de todos os 
brasileiros de boa vontade,· contribuir 
na formação de um Brasil grandioso. 

Exatamente em função dessas qua
lidades de pioneirismo, em função da 
grandeza de ação e porque ela ultra
passa, diríamos assim, os interêsses 
meramente de ordem econômica, para 
se colocar ao lado das ações governa
mentais, em favor do progresso e de
senvolvimento, por tudo isto é que nós 
queremos registrar a nossa satisfação 
pela passagem do 38.0 aniversário da 
Viação Aérea São Paulo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não há mais orador ins
crito. (Pausa.) 
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Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando, para 
a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 72, 
de 1971, (n.0 380-B/71, na Casa de 
origem) , que reinclui, no Minis- · 
tério da Saúde, o Instituto Nacio
nal do Câncer e dá outras provi
dências, de iniciativa do Sr. Pre
sidente da República, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.0s 536, 537, 538 .e 539, de 1971, 
das Comissões: 
-de Saúde; 
-de Educação e Cultura; 
- de Legislação Social; e 
- de Fina.nças. 

2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei do Senado n.o 79, 
de 1971 ·- DF, que estima· a Re
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe
rente à Secretaria de Agricultura 
e Produção, tendo 
PARECER, sob n.0 522, de 1971, 
da Comissão: 
- do Distrito Federal, favorável 

e contrário à Emenda n.0 1. 
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3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 79, 
de 1971 - DF, que estima a Re
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe
rente à Receita e Texto da Lei, 
tendo 

PARECER, 50b n.0 523, de 1971, 
da Comissão: · · 
- do Distrito Federal, favorã.vel, 

com 4 emendas que oferece. 

4 
Discussão, em primeiro turno, 

do Projeto de Lei do Senado n.O 66, 
de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dispõe sôbre 
o salário-mínimo profissional do 
Contador e Técnico em Contabili
dade, tendo 
PARECERES, sob n.0s 486 e 487, 
de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pe

la con.Stitucionalldade e jurl-
dicidade e · · . . 

- de Legislação Social, favorá
vel. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas 

e 30 minutos./ 

, .. 



163.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Leg-islatura, 
e~ 9 de novembro de 1971 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA, CARLOS LINDENBERG 
E RUY CARNEffiO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - J-osé Lin
d.oso - Cattete Pinheiro - Rena
to Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Milet - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Pe
trônio :Portella - Helvídio Nunes 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcán tara - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Ruy Carneiro - Wilson Campos 
- Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Re
zende - Amaral Peixoto - Paulo 
Tôrres- Danton Jobim -· Nelson 
Carneiro - Magalhães Pinto -
Carvalho Pinto - Orlando Zanca
ner - Benedito Ferreira - Osi
res Teixeira - Fernando Corrêa 
-Saldanha Derzi- Mattos Leão 
- Ney Braga - Antônio Carkls 
- Lenoir Vargas - Daniel Krie-
ger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Alista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei
tura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO SR. MINISTRO DOS TRANSPOR
TES 

- N.0 449/GM, de 27 de setembro 
do corrente ano, comunicando o 
lançamento do navio Itassucê e 
do cargueiro Frotario. 

OFíCIOS 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 
- N.0 501, de 27 de outubro do cor

rente ano, comunicando a san
ção e encamirihando autógraf-o 
do :Projeto de Lei do Senado n.0 

75/71 (n.o 333-71, na Câmara dos 
Deputados), que proclama Pa
trono da Fôrça Aérea Brasileira 
o Marechal-do-Ar Alberto San
tos Dumont (Projeto que se 
transformou na Lei n.O 5.716, de 
19-10-71); 

- N.0 532, de 8 do corrente, co
municando a sanção e encami
nhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 47/71 (n.o 
185/71, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre medidas preventivas 
e repressivas ao tráfico e uso de 
substâncias entorpecentes ou 
que determinem dependências 
física ou psíquica e dá outras 
providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n.o 5.726 de 
29-10-71). 

PARECER 
PARECER 

N.0 541, de 1971 
da Comissão de Redação, apre

sentando a redação final da 
Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n. o 62, de 1971 
(n.0 286-B/71, na Casa de ori
gem). 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
A Comissão apresenta a redação 

final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 62, de 1971 
(n.0 286-B/71, na Casa de origem), 
que autoriza a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN) a constituir 
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a sociedade por ações Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear -
CBTN, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 9 de novembro 
de 1971.- Antônio Carlos, Presidente 
Wilson Gonçalves, Rela to r - Danton 
Jobim. 

ANEXO AO PARECER 
. N.o 541, de 1971 

Redação final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n.0 62, de 1971 (n.0 286-B/71, 
na Casa de origem). 

Emenda. N.0 1 

(Corresponde à Emenda n.o 1-CF) 
Ao § 2.0 do art. 9.o 
Dê-se ao § 2;0 do art. 9.o a seguinte 

redação: 
"§ 2.0 - Para a integralização 
em dinheiro fica o Poder Executi
vo autorizado a transferir , à 
CNEN até Cr$ 40.00(}.000,00 (qua
renta milhões de cruzeiros), sendo 
a despesa correspondente coberta 
com os recursos da conta especial 
de depósitos, a que se refere o 
§ 2.0 do art. 61 da Lei n.0 4.728, 
de 14 de julho de 1965, com a re
dação dada pelo art. 5.0 da Lei 
n.o 5. 71(}, de 7 de outubro de 
1971." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Está finda a leitura do ex
pediente. 

Sôbre a mesa, comunicação que vai 
ser lida pelo Sr. 1. 0 -Secretário . 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 
Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos

sa Excelência que, tendo deliberado 
desistir do restante da licença em 
cujo gôzo me achava, reassumo hoje 
o exercício do meu mandato. 

Sala das Sessões, em 9 de novem
bro de 1971. - Fausto Castello-Bran-
co. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A comunicação será publi
cada, para os efeitos legais. 

Sôbre a mesa, outra comunicaçã·o 
que será lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida e deferida a s~guinte 
COMUNICAÇAO 

Brasília, em 9 de novembro de 1971. 
Sr. Presidente: 

' . 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
Nobre Senhor Senador José Guiomard, 
pelo Nobre Senhor Senador Heitor 
Dias, na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sôbre o 
ProjetO de Lei n.0 27, de 1971 (CN), 
que ''dá nova redação a dispositivos 
da Lei n.O 2.180, .de 5 de fevereiro de 
1954, alterada pela Lei n.o 5.056, de 
29 de junho de 1966, que dispõe sôbre 
o Tribunal Marítimo". 

Aproveito a oportunidade para re
novar os protestos da mais alta esti
ma e distinta consideração. - Ruy 
Santos, Vice-Líder, no exercício da Li
derança. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Passa-se à hora do Expe
dienae .. 

Concedo a palavra, ao nobre Sena
dor Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON C:ARNEmO - (Co
mo Líder. Lê o seguinte discurso.) Sr. 
Pr~sidente, Srs. Senadores, nesta pri
meira sessão a que compareço, depois 
de haver cumprido, durante todo o 
prazo que me coube, a honrosa in
cumbência que me confiou esta Casa 
junto à Missão brasileira à XXVI As
sembléia-Geral das Nações Unidas, 
que continua reunida em Nova Iorque, 
era tanto de meu dever quanto de meu 
agrado prestar desde logo contas cir
cunstanciadas a.o Senado Federal. · 

Ocorre, entre.tanto, que devo com
parecer, dentro de poucos minutos, 
possivelmente pela última vez, à re
união do Conselho de Defesa dos Di
reitos da Pessoa Humana, convocada 
pelo Sr. Ministro da Justiça, o ilustre 
Professor Alfredo Buzaid. E já ama
nhã, pelo que leio nos jornais, a douta 
Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados apreciará pa
recer favorável ao projeto Ruy Santos, 
que visa a modificar substançialmente 
a lei a que o eminente Ministro Bilac 
Pinto e as mais credenciadas expres
sões da antiga União Democrática Na
cional deram tanto de seu idealismo 
e de seu amor às instituições livres .. 
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Meu objetivo, Sr. Presidente, não é, 
todavia, renovar nesta oportunidade 
as doutas consideraçôes, expostas des
ta tribuna, em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro, pelos eminen
tes Senadores Danton Jobim e Franco 
Montoro, e que tão grande repercussão 
tiveram em todo o País. Cumpre-me 
apenas antecipar algumas das infor
mações que devo a esta Casa. 
· Entendo que observar é mais do 
que ver. Observador parlamentar não 
vi apenas. Procurei observar. 'Sem 
nenhuma eiva de partidarismo des
pido de qualquer sectarismo, trago um 
depoimento, .a fim de que sôbre êle se 
debrucem os que apóiam o projeto em 
cau.sa, que o nobre Líder Geraldo Frei
re declarou, ainda no último sábado · 
ser do interêsse da ARENA e - con~ 
cluo- C·onseqüentemente do Govêrno. 
. Volto de uma assembléia do mundo, 

e do contató com um dos povos líde
res de nosso tempo. Um dos pontos 
que figuram no ternário da 3.a. Comis
são da ONU, êste ano, é a proposta 
para a criação do cargo de um Alto 
c-omissário das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos e tudo indica que 
no curso acalorado que tais debates 
suscitam, se o problema vier a ser 
tratado, terão de ser multiplicados os 
dedicados esforços da ilustrada Mis
são· brasileira, sob a lúcida e .com
petente presidência do Embaixador 
Sérgio Armando Frazão, para servir à 
recuperação da imagem do Brasil no 
exterior. · Não nos iludamos com os 
êxitos da política econômica, nem com 
o saldo de nossa balança comercial. 
Seus resultados repercutem favoràvel
mente em determinados círculos, mas 
dêles não transbordam com facilidade 
para a opinião pública mundial. Se 
assim fôsse, as prisões, as violências, 
os exílios da poderosa União Soviética 
seriam calados, aqui e em todos os 
continentes, pelos sucessos de seu de
senvolvimento económico e pelo pio
neirismo de sua arrancada espacial. 
Pelo que ouvi, embora sem buscar 
confirmação oficial, que extravazava 
do encargo recebido, mas ao contato 
com velhos amigos, alguns que fiz 
nas encruzilhadas da vida, outros que 
ali deixei em 1968, e de novos, que 
agora conheci, é que os protestos con
tra a violação dos direitos humanos 
que mais freqüentemente chegam ao 
Conselho, seriam exatamente contra 
os soviéticos, e, em número considerá
vel, contra o Govêrno brasileiro. Du-

rante minha permanência nos Esta
dos Unid'Os, o Washington PoS!fl. o 
mais importante jornal da capital 
norte-americana, dedicou uma página 
de sua edição dominical para relatar, 
com fotografia, declarações, detalhes, 
violência de que se dizia vítima uni 
jovem acusado de terrorista e afinal 
libertado pelas autoridades brasileiras. 
E, no domingo seguinte, com base 
nesse noticiário, o prestigioso diári-o 
destinava um dos seus graves editoriais 
à denúncia que veiculara, e que justi
ficaria depois esclarecimentos do emi
nente Embaixador Araujo Castro. Em 
New York, no Whithery Museum of 
Am.erica Life, de 21 a 28 de outubro, 
em três e quatro sessões diárias, foi 
exibido, com entrada paga, um do
cumentário de sessenta minutos, dis
tribuído pela New York Films, com 
depoimentos colhidos em Santiago do 
Chile, e dísticos em inglês, e que· cer
tamente passará nas demais cidades 
americanas e em· muitos outros países. 
Relatam os brasileiros ali banidos vio
lências que declaram haver sofrido de 
autoridades nacionais, algumas das 
quais são citadas nominalmente, e re
pr-oduzem as terríveis torturas a que 
teriam sido submetidos. A platéia, de 
tôdas as idades, não indaga das cau
sas da reação do Estado. Interessa-se, 
possivelmente impressiona-se, com a 
reprodução do "pau. de arara", da 
"palmatória" e de recursos semelhan
tes. Essa película, conforme informa
ção fidedigna, já havia sido exibida, 
aliás, em uma das salas do Capitólio. 
Espalha-se, outrossim, e ainda· agora, 
por tôda parte, em várias línguas, li
vro sôbre torturas em nosso País, e 
prestigioso jornal canadense sôbre êle 
escreveu longa crítica em sua edição de 
domingo, 31 de outubro. A grande ar
ma legal de que dispunha ó País, para 
revidar a essas acusações, era precisa
mente o funcionamento do Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pess·oa Hu
mana, a que projeto da bancada eme
debista procurou dar. maior eficiência, 
transferindo, em regra, para a lei dis
positivos ·regimentais redigidos pelo 
Ministro Gama e Silva e aprovados 
pelo Presidente Costa e Silva, e que 
iam caindo em desuso. Foi, aliás, a 
ampla divulgação no Pais, e especial
mente no estrangeiro, do relatório da 
Comissão sôbre o anunciado massacre 
dos indios, que dissipou falsa impres
são que se ia generalizando em noss·O 
desprimor. Agora, no projeto em curso, 
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o silênCio seria a regra quase sem 
exceção. Corro a trazer êsse depoi
mento, na esperança de que o Govêr
no, através de seus representantes di
plomáticos, recolha ainda a tempo, no 
exterior, a repercussão que a preten
dida modificação do órgão, para não 
dizer seu total desfiguramento, po
deria trazer aos esforços que ora todos 
fazem para melhorar, no cenário uni
versal,· a imagem do País. Ocorre que, 
sôbre tudo isso, a votação do projeto 
Ruy Santos, com suas conseqüentes e 
inevitáveis implicações, surge em mo
mento de excepcional inoportunidade, 
quando o Sr; Presidente da República 
aceitou convite para visitar, no pró
ximo mês, os Estados Unidos e, vi pu
blicado, possivelmente comparecerá à 
Assembléia das Nações Unidas. Um 
Estado que aspira a lugar de relêvo 
no quadro internacional, e que não se 
afirma pela posse de armas nucleares,· 
há de ser grande e acatado, como são 
os países escandinavos, menos pelo ín
dice do produto bruto nacional ou pela 
expressão da renda per capita, do que 
pelo respeito aos direitos fundamen
tais da pessoa humana, o que não 
colide com a segurança do Estado e 
das instituições democráticas. E foi 
essa a inspiração da lei Bilac Pinto. 

Nem apenas com estradas e <expor
tações se engrandecem os povos, nes
te mundo só, a que se referida Wendel 
Wilkie. Foi-se o tempo em que tôda 
nossa legislação visava apenas a re
solver os problemas de nossa vida in
terna. o Brasil quer vestir calças com
pridas, ser uma voz ouvida nos concí
lios do mundo. E é por isso, Sr. Pre
sidente, que me animo a convocar Le
gislativo e Executivo para que medi
tem sôbre o êrro que seria, especial
mente nesta hora, a aprovação do 
projeto a que o ilustre representante 
da Bahia deseja ligar: indissoluvel
mente seu nome. Não queira o parti
do majoritário a responsabilidade de 
estimular, ainda que ,inspirado em 
motivos que lhe parecem os mais ade
quados, aos que semeiam obstáculos e 
reservas, num caminho que tôda a 
Nação, acima d·e divergências parti
dárias, deseja de serenidade e com
preensão. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, peço a palavra, como Líder, 
para uma comunicação rápida. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) -Concedo a palavra, como Lí
der, ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Sem revi
são do oradQr.) Sr. Presidente, duas 
palavras apenas, e se as pronuncio, 
neste instante, é que fui chamado 
pessoalmente a proferi-las, pelo emi
nente Líder do MDB. 

O projeto que criou o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Huma
na, Sr. Presidente, custou a ser apro
vado e depois que o Conselho entrou 
em funcionamento foi justamente aí 
que maus brasileiros começaram a 
fazer, no estrangeiro, má propaganda 
do Brasil. · 

Não há de ser, Sr. Presidente, essa 
alteração proposta que há de estimu
lar os que fazem essa propaganda a 
recrudescer a campanha contra o 
Brasil. 

A ameaça já foi feita aqui, em dis
curso anteriormente proferido. Mas, 
Sr. Presidente, a iniciativa que tomei 
visa; como já disse aqui, a restabele.:. 
cer o número de membros do Conse
lho do projeto Bilac Pinto. Apenas 
isto. Diz-se na imprensa, que por vê
zes distorce a verdade, muito ao gôsto 
de certos jornalistas, que ·eu quero 
que as sessões sejam secretas. 

O projeto de minha iniciativa está 
de acôrdo com o Regimento em vigor. 
Em princípio, as sessões são secretas,. 
mas poderão ser públicas também. 
Quanto ao número de sessões, pelo 
Regimento, são duas obrigatórias por 
mês; passam a ser doze obrigatórias, 
podendo, por deliberação do Conselho, 
ser também convocadas sessões extra
ordinárias. 

Não me arreceio, Sr. Presidente, de 
ligar o meu nome a essa iniciativa. 
Não viso com isto, porque nunca foi 
de meu hábito, projeção pessoal. La
mento até que a Oposição tenha pro-. 
curado dar ao modesto representante 
da Bahia esta proj eção. O projeto foi 
apresentado por mim dentro dos me-. 
lhores propósitos e estou convencido 
de que a sua transformação em lei há 
de fazer com que os direitos indivi
duais sejam assegurados. 

Justamente quando o Conselho pas
sou a funcionar: é que se voltou contra 
o Brasil a maior agressão no estran
geiro. Não há -de ser o aumento de 
membros do. Conselho que faça com 
que aumente ou se reduza esta pro
paganda. 

Esta propaganda morrerá, Sr. Pre
sidente, e morrerá porque se realiza 
no Brasil uma obra, não só do ponto 
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de vista administrativo, que há de nos 
projetar e está-nos projetando, mas 
uma obra, também, que há de trazer, 
como está-se dando em tôda a opi
nião pública. brasileira, o reconheci
mento do povo ou de grande maioria 
do povo aos propósitos realmente in
questionáveis do eminente Chefe da 
Nação quanto ao respeito aos direitos 
individuais, quanto a assegurar a me
lhor proteção aos indivíduos. (Muito 
bem!) o 

o O o SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao no
bre Senador Fernando Corrêa. 

· O SR. FERNANDO CORR'tA -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, antes de pro
nunciar as palavras escritas que eu 
trouxe sôbre o problema da carne, 
sobretudo no Brasil Central, não pos
so deixar de me pronunciar a res
peito do decreto presidencial ontem 
dado a conhecimento público atra
vés das emissoras de televisão. 

Nós, de Mato Grosso e de Goiás, as
sistíamos às medidas tomadas pelo 
Govêrno Federal visando à promoção 
do desenvolvimento, da ajuda subs
tancial a diversas regiões do País. Mas 
nós confiávamos e tínhamos certeza 
de que o eminente Presidente Médici 
haveria de tomar, como tomou, me
dida de real valor para o desenvolvi
mento do nosso querido Mato Grosso, 
de Goiás e do Distrito Federal. 

Quando no orçamento do DNER 
víamos 123 proj etos de construção de 
estradas, mais de 4 mil quílômetros 
de asfaltamento e o nosso Mato Gros
so apenas .com 61 quilômetros, nós 
ainda confiávamos na ação do emi
nente Presidente Médici. Esta confi
ança foi ontem confirmada pela cria
ção do PRODOESTE - Programa de 
Desenvolvimento do Centro-Oestoe, vi
sando ao desenvolvimento de Goiás, 
Mato Grosso e Distrito Federal e que 
vai polarizar tôda a riqueza que bro
ta pujante do Centro-Oeste brasileiro. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, como primeiro representante des
ta Região a falar, porque já estava 
inscrito para ocupar esta tribuna, que
ro agradecer ao Presidente Médici es
ta medida de real interêsse para o 
desenvolvimento de uma zona com tô
das as características de grande pro- o 
dução. 

O decreto de ontem vai ser como o 
baixado por D. João VI em 1808, sob a 
inspiração do Visconde de Cairu, 
quando abriu os portos do Brasil para 
o comércio exterior. :G:sse decreto vai 
ser para a nossa zona, para Goiás e 
Mato Grosso, a abertura de nossas 
fronteiras econômicas para integra
ção de nossos territórios ao comércio 
e desenvolvimento de todo o Brasil. 

(Lendo.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 

há dúvida de que todos os que se in
teressam pela Coisa Pública Brasilei
ra podem observar, com . justificada 
euforia que, ano após ano, a partir de 
1964, os Governos da Revolução o vêm 
dando cada vez maior ênfase à cha-

0 

mada "ampliação da fronteira eco
nômica" com vistas a se tirar o me
lhor partido possível daquilo que, du
rante decênios, foi considerado um 
pesado ôntis para o Govêrno Central: 
"a nossa dimensão continental". 

Para mim, especificamente, repre
sentante de um Estado de grande ex
tensão territorial, que assistia decep
cionado, das quatro estradas de ferro 
que chegavam às barrancas do rio. 
Paraná, apenas uma atravessar a 
grande caudal, penetrando no seu ter
ritório mato-grossense, que só agora 
vê <:hegar os benefícioos de uma Cuia
bá-Santarém, de um corredor de 
transportes, de um planejamento efi
caz do aproveitamento da sua enorme 
bacia fluvial; que já assiste- embo-. 
ra em pequena proporção - chegar 
a Campo Grande - nosso maior cen
tro econômico - o asfalto que nos li-. 
ga a São Paulo, e que vê equacionado 
outras estradas asfaltadas a serem 
pavimentadas no nosso território;· 
que vê a construção ciclópica da Usi
na de Urubupungá - Ilha Solteira 
com seus quatro milhões e meio de 
KWA, cuja energia elétrica já é leva
da até Campo Grande, Dourados e 
Zonas adjacentes, sinto, com júbilo 
cívico, que estamos despertando para, 
no concêrto dos demais estados bra
sileiros, tomar-mos parte na grande 
arrancada para o progresso imprevi
sivoel da nossa Pátria. 

Chegado recentemente do exterior, 
onde estive em contacto com repre
sentantes da agropecuária da Améri
ca, voltei absolutamente certo que o 
Brasil trilha caminho seguro, usu
fruindo, como nunca em sua história 
gozou, conceito e crédito ilimitados. 
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Isto, Senhores Senadores, graças. a vá
rios fatôres; mais preponderantemen
te à sua "agressividade" nas exporta
ções. O Brasil passa a ser conhecido 
não mais como uma república subde
senvolvida, mas como um competidor 
internacional, respeitado de igual pa
ra ·igual, como uma Nação desenvol
vida, possuidora de know-how, prin
cipal.J;nente como cumpridora de seus 
contratos em qualidade e prazos pre
estabelecidos, passando, portanto, a 
ser uma Nação vendedora no elenco 
de outros Países. Mas, para que isso 
tenha continuidade, é preciso que os 
produtores recebam mais estimulas 
creditícios dos órgãos competentes, 
tanto na .esfera particular, como -
principalmente - na esfera estatal. É 
preciso que a engrenagem para a ob
tenção dêste crédito seja mais acele
rada e mais desenvolta. Que os pro
doutores possam ver caminhar, sem 
maiores delongas, suas pretensões 
creditícias, pois a protelação no defe
rimento . dos projetas equacionados 
traz prejuízo incalculável à execução 
do programa ·apresentado, uma vez 
que êstes são examinados obrigato
riamente por órgãos especializados e 
depois pela entidade normativa com
petente. 

Num País no qual o processo de in
flação, embora contido pela Revolu-. 
ção, ainda é de cêrca de 20% a,.o ano, 
qualquer projeto que sofra um atraso 
na sua execução terá, naturalmente, 
uma defasagem no seu custo. Daí a 
necessidade de dar a,.os produtores re
cursos maiores e sobretudo mais rá
pidos, pois precisamos produzir mais 
é melh·or. Só assim pederemos cum
prir a palavra de ordem: "exportar 
mais e melhor". 

Saímos na pauta de exportação, nos 
produtos agropecuárit>s, de um bilhão 
e· quatrocentos milhões de dólares, em 
1963, para mais de dois bilhões e meio 
de dólares, em 1970, e temos, . como 
grande meta a chegada, em 1973, . à 
cifra de três bilhões e mei·o de dóla
res, num aumento de 235% em apenas 
um decênio. 

Aqui é que se prende a idéia de 
ampliação da "fronteira econômica", 
com a de "exportação". O Brasil, del
xand.o de ter na sua balança comer
cial de eÃ-portação a predominância 
do café, abriu perspectiva de uma 
ampla diversificação em sua pauta, 
procurando produzir tudo de que o 
mundo necessita, do que tem urgên-

cia e, dentro dessa "fome" mundial de 
produtos brasileiros, me ocuparei hoje 
de um dos seus principais itens - a 
proteína de origem animal, - sem 
contudo deixar esquecido que teremos, 
para continuar nosso desenvolvimen
to econômico, de crescer de 12 a 14% 
ao ano nos nossos produtos de ori
gem agropecuária. 

Para dar uma mostra de nossa po
tencialidade nt~s produtos agropecuá
rios, permitam-me transcrever parte 
do discurso do Dr. Nestor Jost, ilus
tre Presidente do Banco do Brasil,· por 
ocasião do último Congresso de Ban
cos, que teve lugar nesta Capital. · 

"A perspectiva segura do comér
cio exterior nos conduz, ainda 

· neste lustro, a exportar cêrca de 
cinco bilhões de dólares, sem me 
prender à \Futurologia, de que, 
como faz o ilustre Ministro da 
Fazenda, também fujo, podem set> 
estimados mais ou menos na se
guinte proporção: 
Produtos agropecuários . . . 2 bi
lhões e quatrocentos milhões de 
dólares. 
Minerais . . . . . . . . . . . . . . novecen
tos milhões de dólares. 
Manufaturados .......... um bi-
lhão e quinhentos milhões de dó-
lares. · 
Outros .................. quatro-
centos milhões de dólares." · 

Como vêem os Senhores Senadores, 
o próprio Presidente do nosso maior 
estabelecimento de crédito, com a 
massa de informações que manipula, 
podendo - portanto - fazer previ
sões para o nosso futuro a curto, mé
dio e longo prazo, vem de público afir
mar que os produtos agropecuários 
ocuparão; em valor, quase 50% de nos
sas exportações. E, dentre êstes, um 
há de se destacar pelo crescimento 
que vem mostrando nos últimos três 
a11os e com perspectiva de uma acele
ração ainda maior nas nossas expor
tação - carne, quer congelada, quer 
enlatada. 

Lembramos, porém, que os pecuaris
tas se sentem desestimulados pela 
contenção de preços do seu pr.oduto. 
Estamos, neste ano, todos, no Brasil 
Central, com o preço da arroba de 
carne, girando em tôrno de Cr$ 42,00, 
elevand<l-se na entressafra a um :rn.á.
ximo de Cr$ 45,00. 
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Em .tôda nossa rêde bancária, exis
tem recursos de financiamento so
mente ao criador, embora com as di
ficuldades já citadas para sua obten
ção. Afirmamos, no entanto, que a 
atividade pecuária não consiste sã
mente no criatório. Ela, além da cria, 
se desdobra em recria e engorda. Em
bora tôdas estas atividades sejam re:.. 
conhecidas teOricamente pelos agen
tes financeiros, na. prática, as duas 
últimas atividades - a recria e a en
gorda- não recebem financiamento, 
quer da rêde bant:ária particular, 
quer da oficial. Aí a grande distorção. 
Fazendeiros pecuaristas existem, que 
depois de grandes sacrifícios .transfor
maram matas, cerrados e campos na
turais. em magníficas pastagens, co
bertas das melhores gramíneas e 
mesmo leguminosás, que estão despo
voadas, com capacidade ociosa inex
plicável, por falta de financiamento. 

Tais fazendeiros aprimoraram suas 
propriedades, investiram na m:elhoria 
das suas pastagens, para isso· se· des
capitalizando no que chamaremos 
"capital-giro-boi". Deveremos assisti
los para evitarmos esta distorção, pois 
a opção é uma só: oU melhoram as 
suas pastagens para melhor e maior 
aproveitamento de seus campos, ou 
continuam a marcar passo para sua 
exploração rotineira, quase · numa 
indústria extrativa, marginalizados 
industrialmente. 

O Sr. Benedito Ferreira- Concede
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. FERNANDO CORR:íl:A - Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Fernando Corrêa, sem dúvi
da, a preocupação de V. Ex.a. é legíti
ma. No entanto, me permitiria lembrar 
que parece mal colocado um aspecto: 
a agropecuária, principalmente a pe
cuária, vem exigindo do Poder Exe
cutivo, do Govêrno, apoio mais obje
tivo. Concordaria com o nobre colega 
no que diz respeito aos custos do di
nheiro, à burocracia, às dificuldades, 
à demora. V. Ex.a. comentou - e es
ta, minha observação - que há falta 
de financiamento para a recria e en
gorda. Lembraria, para fazer justiça, 
que não têm faltado financiamentos, 
vez que o CONDEPE vem colocando 
dinheiro à disposição dos interessados 

e - permita-me dizê-lo - muito di
nheiro. 

O SR. FERNANDO CORR:íl:A- Já 
realizou V. Ex.a contrato com o 
CONDEPE, como eu? 

O Sr. Benedito Ferreira - Não; 
pessoas de minhas relações já realiza
ram e, segundo estou informado, não 
há falta de dinheiro. Daí minha de
claração. Pediria a V. Ex.a., nobre Se
nador Fernando Corrêa, me esclare
cesse, se é que estou mal informado. 

O SR. FERNANDO CORru:A -
Realmente,· V. Ex. a. está mal infor
mado. 

O Sr. Benedito Ferreira - Então, V. 
Ex.a. vai-me prestar um grande favor. 

O SR. FERNANDO CORR:íl:A - O 
CONDEPE, do qual sou mutuário, for
necia ·capital maior para a melhoria 
das benfeitorias da fazendo. Daí o 
meu grande argumento: que adianta 
ao fazendeiro ter propriedade muito 
bonita, muito eficiente, lindos man
gueiras e currais, belas cêrcas e ne
nhum gado para explorar? 

Hoje o CONDEPE, realmente, . me
lhorou; mais de 50% do crédito que 
fornece é para aquisição de matrizes 
·e mesmo de gado e de cria. Antes o 
CONDEPE fornecia maior porcenta
gem em dinheiro para instalações e 
beifeitorias. da fazenda, do que para 
aquilo que chamamos, como eu disse, 
"capital-giro-boi". · · 

O Sr. Benedito Ferreira - O que li
beraria o capital próprio do pecuaris
ta para qu-e êle, antes de organizar 
uma infra-estrutura, o aplicasse como 
capital de giro na aquisição de gado. 

O SR. FERNANDO CORR.í!:A - De
pois de muita luta, o CONDEPE mu
dou a orientação, dando cêrca de 50% 
de financiamento para o capital de 
giro e 50% para capital de melhoria 
da propriedade. 

(Retoma a leitura.) 
E quando os Ministros do Planej.a

mento, da Agricultura, da Fazenda e 
o Presidente do Banco do Brasil, além 
de outros altos próceres da esfera exe
cutiva, lançara os seus olhares para a 
carne bovina, é porqu-e têm a certeza 
mo seu futuro econômico, pois são 
possuidores de dados do presente e do 
passado recentissimo. Basta dizer que 
das dezessete mil toneladas de 1967, 
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nossas exportações subiram, em 1970, 
para 115.000 toneladas, num valor su
perior a 80 milhões de dólares; em 
1971 ultrapassaremos, na certa, a bar
reira dos 100 milhões de dólares. Be
neficia-se, porém, com os preços da 
exportação, apenas o exportador, pois 
para o pecuarista, para aquêle que la
buta no campo, o preço é contido, não 
se beneficiando, portanto, da pujança 
desta· atividade. Tal contenção de 
preço no mercado interno é para que 
não fuja o preço da carne ao poder 
aquisitivo do nosso povo, conforme 
alegam as autoridades no assunto. 

O Brasil está crescendo, aprovei
tando seus espaços vazios no centro
oeste. O Govêrno estará investindo 
em terra fértil, à medida que incen
tivar a produção da carne e produ
tos agrícolas, com possibilidades de 
exp·ortação, tais como o milho, soja, 
sorgo, amendoim; mas, para que al
cancemos uma produtividade eleva
da por unidade/área, dando, portan
to, um rendimento ,econômico para o 
agricultor, é preciso dar ao produtor 
uma melhor assistência tecnológica. 
Vamos citar, a título de esclareci
mento, o caso do milho. É o Brasil, 
como .todos sa.bem, o segundo . maior 
produtor dêste fabuloso cereal, no 
mundo. O primeiro produtor é a 
América do Norte, com 105 milhões 
de toneladas, produzindo 3.500 kg por 
hectare. O Brasil é o segundo pro
dutor, com 11 milhões e 500 mil to
neladas, ou seja, 10% da produção 
ameii.cana. É, no entantO, o 17.0 .em 
rentabilidade de área, com apenas 
1. 300 kg por hectare. Isto porque 
faltam tecnologia e amparo financeiro 
ao produtor. Temos tudo para ver 
nossa produção aumentada: clima e 
solo; falta-nos, tão-somente, técnica. 
Quando esta se faz presente, a pro
dução cvesce, correspondendo aos be
nefícios que trazemos à plantação, 
rivalizando com os índices mais ele
vados das estatísticas mundiais. 

Somente assim, amparado técnica 
e financeiramente, o agricultor e pe
cuarista contribuirá com a sua faina 
para a verdadeira integração nacio
nal, produzindo dólares preciosos pa
ra nossa balança de ·pagamentos; é 
mão-de-obra ocupada; é a fixação do 
homem à terra, diminuindo a pres
são populacional sôbre os grandes 
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centros. Devemos tirar partido dos 
privilégios com que a natureza nos 
beneficiou, pois países que até o ano 
passado precederam o Brasil em têr
mos de receita cambial em dólares, 
provenientes da exportação de pro
dutos agropecuários, principalmente 
a carne, como a Argentina, Nova Ze
lândia, Austrália, Irlanda, Países 
Baixos, França e Uruguai, estão ven
do cada ano que passa sua produção 
se limitar, por vários fatôres inter
nos, inclusive por falta de espaÇo pa
ra aumento de sua lavoura e dê seus 
rebanhos. Exatamente o oposto a nós. 
Precisamos aumentar nossas "fron
teiras econômicas". Isto, entretanto, 
como já afirmei anteriormente, só 
será possíve·l com o apoio efetivo, rá
pido e fácil atendimento aos produ
tores. Se, por um lado, êstes se vêem 
envolvidos pelas limitações citadas, o 
mercado consumidor .é francamente 
expansionista, havendo cada ano mais 
gente neste mundo clamando por ali
mentos, principalmente proteínas. O 
nosso mercado é francamente ven
dedor e no mundo não há proteína 
que substitua a da carne, pois ela con
tém o que outras proteínas não 
possuem. Tomemos por exemplo a so
ja, a mais rica das proteínas oleagi
nosas, que não possui, no entanto, a 
hemoglobina. No meu pronunciamen
to anterior, neste vecinto, eu disse que 
foi um filho do sábio Oswaldo Cruz, 
Walter, que estud·OU e mostrou que o 
ferro .da hemoglobina era o respon
sável pela sobrevivência de milhões 
e milhões de brasileiros, minados pe
la anemia da V'erminose, que assola 
quase todo o interior brasileiro. Pois o 
ferro da carne mantém a taxa de he
moglobina do sangue, numa propor
Ção que permite a sobrevivência. 

Assim, o investimento dos órgãos 
responsáveis oficiais à nossa pecuá
ria, além dos benefícios que traz à 
nossa população, que cresce num dos 
maiores índices do mundo, deve ter 
por escopo, também, o aspecto comer
cial, pois em seu último relatório a 
"Food and Agricultura! Organization" 
- FAO, em seu plano indicativo mun
dial, estima que, "·em 1985, as neces
sidades mundiais de importação dêste 
produto superarão as disponibilidades 
mundiais de exportação". E a própria 
FAO diz que nesta época o Brasil terá 
deficit de carne. 
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Nós estamos, realmente, cuidando 
dêste assunto de vital importância. A 
respeito, vale ressaltar aqui o Rela
tório do Banco Oentral do Brasil, 
dando a conhecer nossa exportação 
nos primeiros meses dêste ano.: 

"CARNE BOVINA: As exporta
ções de carne bovina resfriada e 
congelada aumentaram em 26,7% 
no volume e de 67% em valor, 
com a colocação no mercado ex
terno de 98 mil e 300 toneladas. 
O aumento da cotação interna
cional do produto, ocorrido em 
face da insuficiência de oferta da 
carne no mercado mundial, foi 
um dos grandes responsáveis pe
los favoráveis resultados obtidos. 
As vendas externas do Rio Gran
de do Sul, tradicionalmente a 
principal região exportadora do 
País, por sua safra coincidir com 
a entressafra dos principais paí
ses consumidores europeus, per
deu, no ano passado, sua lideran
ça para as exportações da região 
central. J;:sse fato é explorado 
não somente pela redução do ex
cedente exportável sulino, como, 
também, pelo sensível acréscimo 
do aba te para a exportação na 
região central." 

Mas, essa melhoria da nossa expor
tação tem de ser cada vez mais in
crementada, dando à região central 
do Brasil maior atenção, maior ra
pidez no atendimento das necessida
des dos produtores, porque, tenho 
certeza - a resposta será também 
cada vez maior .e pronta. O que ain
da' está · por fazer naquela região é 
fabuloso. 

É importante acrescentar que a ex
portação dos subprodutos bovinos ge
ra outros valôres que vale a pena ob
servar. Assim é que, para a estabili
zação do couro e pele no biênio 69/70, 
houve em contrapartida um acrésci
mo de 347% no volume das exporta
ções de calçados. Isto, além de repre
sentar mais dólares, foi causador da 
criação de milhares de novos empre
gos, foi mão-de-obra . especializada 
que encontrou colocação, foram im
postos gerados nas áreas municipais, 
estaduais e federais, foi, enfim, um 
rosário de benefícios em favor de todo 
o País. Para que as nossas exporta
ções de carne, porém, continuem em 

ritmo ascendente, é preciso: primeiro: 
estabelecimento de um programa ar
ticulado de ocupar, pela colonização, 
os espaços vazios com condições eco
lógicas favoráveis, a exemplo das 
grandes áreas nos Estados de Mato 
Grosso e Goiás e ·as cabeceiras altas 
do Vale Amazônico. 

(Interrompe a leitura.) 
Aliás, Sr. Presidente, congratulo

me comigo mesmo porque esta fraca 
fala ... 

O Sr. Ruy Santos - Não apoiado. 
O SR. FERNANDO CORR:f!:A- ... 

foi escrita antes do decreto do Sr. 
Presidente da República. · De certa 
maneira, estava eu antecipando o 
que S. Ex.a., com alto espírito patrió
tico, diss·e ao Brasil. 

(Retomando a leitura.) 
Segund~: ocupação dos "cerrados", 

pois 2 milhões e meio de quilômetros 
quadrados do Planalto Central e meio 
norte estão à espera do aproveita
mento racional de seu cerrado, que se 
presta perfeitamente à criação; ter
ceiro: consolidação da promoção de 
exporta!;'ões, que já permitiu à Revo
lução quebrar recordes. É necessário 
firmar mentalidade de investir para 
exportar, deixando-se de considerar a 
exportação como atividade subsidiá
ria, poi~ só assim consegu~remos 
transformar o Brasil num dos maio
res, senão o maior exportador de pro
dutos agropecuários; quarto: contrô
le sanitário eficaz, evitando-se, assim, 
que se repitam restrições, como fêz a 
Inglaterra, um dos nossos maiores 
compradores de carne, a qui:ü, teme
rosa da febre aftosa dos rebanhos 
sul-americanos, suspendeu suas im
portações de carne brasileira com 
ôsso, a partir de primeiro de outubro 
de 1969. Neste setor, a orientação aos 
abatedores dada pelo Ministério da 
Agricultura é de fundamental impor
tância, a fim de que as ·exigências 
sanitárias dos países importadores 
sejam atendidas em sua totalidade. 

Ressalto aqui uma falha de nossa 
infra-.estrutura nesse setor. Faz-se a 
campanha de combate à febre aftosa. 
Ela é bem planejada, bem conduzida, 
objetiva, porém os órgãos oficiais, os 
laboratórios particulares, não estão à 
altura de atender ao fornecimento da 
vacina, cujo consumo aumentou bas-



r.:'J 
1::1 
''j i'; 
' 1 

I 
i :J 
• j 

J 

ij 
j 
j 
I 
1 

i I 

' i 
i• 
' 

I 

l 
I 
.I 

i 
1 

l 
J 
i 

-185-

tante com a campanha bem feita con
tra esta epl.sotia. Quinto: financiamen
to pelos bancos oficiais, a juros bai
xos e num prazo longo. Para exem
plificar, no decorrer do ano de 1970, o 
Banco do Brasil destinou um bilhão 
e 647 milhões à pecuâria, represen
tando 10,7% do total destinado ao se
ter privado. Desta quantia, 756 mi
lhões e 300 mil destinaram-se espe
cificamente à bovinocultura. A quan
tia não deixa de ser expressiva, mas, 
em faCte dos resultados da exportação 
do setor e das projeções futuras, é 
de se pensar que o Banco oficial ve
nha a aumentar sua partic1pação no 
incremento à criação, o mesmo fa
zendo os Bancos estatais e particula
res. 'Vale aqui ressaltar a participação 
do Banco do Estado de São Paulo, que, 
ultrapassando as fronteiras do seu Es
tado, vem investindo com acêrto na 
pecuána mato-grossense e nos Esta
dos . em que mantém suas Agências. 
Sexto: a participação efetiva dos fri
goríficos, pois a exportação de carne 
enlatada,. no ano de 1967, que nos deu 
5 milhões e 600 mil dólares, passou no 
ano de 1969 para 12 milhões e oito
centos mil dólares, podendo atingir, 
em 1971, mais de 15 milhões de dó
lares. 

O Sr. Saldanha Derzi - V .. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. FERNANDO CORR:I!:A- Pois 
não. 

O .Sr. Saldanha Derzi - Eminente 
Senador Fernando Corrêa, estamos 
ouvindo, com atenção, o brilhante dis
curso de V. Ex.a, pecuarista, homem 
da zona rural, que tem, portanto, au
toridade bastante para falar, nesta 
Casa, sôbre problemas da agropecuá
ria, especialmente sôbre o gado de 
corte a carne e seus derivados. J!:ste é ' . momentoso problema que está a preo-
cupar os pecuaristas do Brasil Cen
tral. Ocorre uma distorção, por parte 
de determinados setores do Govêrno, 
que, sem um tabelamen ~o oficial, mas 
por diversas formas, obnga manuten
ção de preço baixo para a carne,. em 
tôrno de 42 a 45 cruzeiros por arroba, 
como bem disse V. Ex.a. Ora, há uma 
distorção no assunto, porque o boi 
magro nas fontes produtoras, cstó. 
bem mais alto do que 42 a 45 cruzei
ros por arrôba do boi gordo, nos cen
tros de consumo, ou melhor, em São 
Paulo. Assim, sobrevêm desestimulas 

aos invernistas. Ipso facto, tal situa
ção deverá repercutir no interior, 
,quanto à compra do boi magro. Sste 
terá que baixar de preço. O Govêrno 
não está olhando com a preocupação 
devida, conforme tem ocorrido em re
lação a outros setores, para o caso da 
carne. É preciso que êle, realmente, 
libere o livre comércio ao preço da 
carne. Não entendemos mais econo
mia dirigida ou tolhida na sua am
plitude de comercialização. Devemos 
deixar que a carne vá para a parida-

. dede internacional. Sabemos que, se o 
seu preço, internamente, subir acima 
do mercado internacional, não tere
mos oportunidade de exportação. Con
gratulo-me, pois, com V. Ex.a pelas 
brilhantes. palavras. outro fator que 
está prejudicando grandemente o co
mércio da carne é a sonegação. Indis
cutivelmente, há grande sonegação no 
preço da carne e do boi gordo, por 
parte · dos frigoríficos e dos comerci
antes da carne, o que vem em prejuí
zo dos pecuaristas. Quanto aos juros, 
como disse V. Ex.a, ainda ontem, tive 
oportunidade doe ouvir do Governador 
José Frageli e do eminente Presiden
te do Banco do Brasil, Dr. Nestor Jost, 
que os juros já foram reduzidos, por
que, antes de 1964, eram êles, real-· 
mente, bem extorsivos. Já houve, as
sim, · certa melhoria. Dizem S. Ex.as 
que há um programas· de redução ain
da maior, para o próximo ano, dos ju
ros para os agricultores e pecuaris
tas, sem. que isto venha a diminuir os 
lucros e os resultados do próprio Ban
co do Brasil. Através da moderniza
ção e da mecanização, êloes consegui
rão, realmente, reduzir os juros para 
os produtos agropecuários. No bri
lhante pronunciamen'l'IO do Presidente 
da República, ontem, criando o PRO
DOESTE, S. Ex.a deixa entrever a sua 
intenção de baixar os juros, determi
nando · prioridade para a construção 
dos armazéns, silos, frigoríficos e má
quinas de beneficiamento a juros de 
três por cento. Tal medidà, sem dúvi
da, trará grandes benefícios · para a 
região agropecuária. Congratulo-me, 
portanto, com o pronunciamento de 
V. Ex.a. 

O SR. FERNANDO CORRSA- No
bre Senador Saldanha Derzi, como V. 
Ex.a verá adiante, tenho outra idéia 
com respeito ao consumo interno da 
carne em nosso Pais. 



(Retomando a leitura.) 
· Sétimo: adaptação e condiciona
mento de técnicas próprias a cada re
gião, pois não se pode conceber uma 
estrutura pastoril igual para o Pan
tanal, o cerrado, para estabulação ou 
pasto formado em terreno de mata. 
É mister que o Conselho de Desenvol
vimento da Pecuária - CONDEPE -
reveja os seus planos, os atualize, le
vando em consideração as peculiari
dades de cada microrregião. O nosso 
País, como todos sabem e proclamam, 
tem dimensões continentais. Dentro 
do nosso próprio· Mato Grosso, as con
dições são as mais diferentes possí
veis. Por aí imaginemos a do restante 
do País. Só na grande bacia pantanei
ra, que tem como espinha dorsal o Rio 
Paraguai, o criame é completamente 
diferente ao do grande planalto da 
serra de Maracaju, onde fica a por
tentosa pastagem da vacaria. A en
gorda da região norte, nas cabeceiras 
altas da Amazônia, diferem da exer
cida no sul do Estado, as invernadas 
paulistas para engorda diferem com
pletamente das pastagens plantadas 
no triângulo mineiro e êste difere das 
cie Goiás. 

Assim sendo Senhor Presidente e 
·Senhores Senàdores, o atendimento 
creditício e a técnica pecuária têm de 
ser exercidos de acôrdo com as condi
ções ecológicas de cada região. A téc
nica, a economia, não podem ser ri
g~damente regulamentadas para to
do o território nacional, sem se consi
derar e levar em conta as diferencia
ções que a nossa vastidão territorial 
nos proporciona e obriga. 

Para demonstrar como estamos 
atrasados na nossa produção pecuá
ria e na exportação de carne, vamos 
citar os exemplos da Argentina, Uru
guai e Brasil, que são os únicos ex
portadores do produto na América La
tina. A Argentina, em 1970, teve a ci
fra ·de sua exportação de carne bovi
na traduzida em 907 mil, 427 tonela
das; o Brasil, com 134 mil, 266 tone
ladas e o Uruguai, apesar de todos os 
s·eus problemas internos, exportou 121 
mil, 610 toneladas. Fazendo uma com
paração com o país amigo - Argen
tina - vamos verificar que a popula
ção é de apenas 24 milhões de habi
tantes e o seu reba..'1ho é de 43 mi
lhões de cabeças. O Brasil, com a po
pulação de 95 milhões de habitantes, 
conforme estimativa do último censo 
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realizado, tem o seu rebanho estima
do em 90 milhões de cabeças e expor
tou apenas a oitava parte da Argen
tina e quase a mesma quantidade que 
o Uruguai, que conta com menos de 
3 milhões de habitantes e que possui 
uma superfície semelhante à do nosso 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O desfrute do rebanho argentino 
gira em tôrno de 25%, o que compa
rado com o nosso, é de estarrec·er, pois 
êste não ultrapassa os 10%. Aí é que 
se encontra o mais grave problema a 
sufocar a melhoria de nossa exporta
ção, a qual, bem assistida técnica e 
financeiramente, nos dará os resul
tados mais auspiciosos. 

Os fatôres responsáveis por esta 
lamentável situação são: 

1.0) falta de uma assistência tec
nológica mais avançada ministrada 
por maior número de técnicos melhor 
remunerados, os quais, com maior es
tímulo, venham dar assistência mais 
efetiva ao homem do campo, tirando
o daqueles métodos de exploração pri
mitiva, de baixa rentabilidade, que 
vêm sendo empregados desde os tem
pos coloniais. 

O Sr. Flávio Brito - Permite V. 
EXI.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Nobre Senador Fernando 
Corrêa, já disse o nosso companhei
ro Saldanha Derzi da sua idoneidade 
para falar sôbre êste assunto. Real
mente, V. Ex.a está trazendo ao co
nhecimento da Casa o que se está 
passando na pecuária. Todos nós, que 
vivemos nesta atividade, sabemos que 
o problema da OODEPE só foi resol
vido, no Govêrno atual, depois de 
grandes esforços do Ministro Cirne 
Lima, porquanto o País estava pagan
do juros sem utilizar os financiamen
tos dêsse órgão, uma vez que eram 
proibitivas os juros que tais emprés
timos trariam para o pecuarista. A 
respeito da situação da nossa pecuá
ria, estou de pleno acôrdo com a afir
mação de V. Ex.8 de que está faltan
do uma nova estrutura. Todos sabe
mos que o Banco do Brasil, dentro da 
sua estrutura, está dando crédito tan
to ao Nordeste como ao Norte, ao Cen
tro-Sul, a tôdas as Regiões do País. 
Mas o que acontece, meu caro Sena
dor Fernando Corrêa, é que, quando 
cheg·amos à época efetiva de fazer o 
dinheiro para pagar os nossos com-
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promi.ssos bancários, V. Ex.a e outros 
companheiros já tiveram oportunida
de de procurar o Exmo. Sr. Ministro 
Delfim Neto e pedir que não publi
cass·e qualquer restrição de tabela
mento, porque iria agravar o problema 
no futuro. E V. Ex.a, repito, e outros 
companheiros são testemunhas de 
acordos de cavalheiros, em que pro
dut.ores de seus Estados e de outros 
Estados do Brasil acertaram com o 
Sr. Ministro um ·preço de palavra. 
Isso realmente veio retardar e difi
cultar a solução, porque, se o produ
tor vende um animal, não tem condi
ções de, com a mesma importância, 
adquirir outro para repor, para· fazer, 
vamos dizer, a sua máquina de produ
zir be2íerros a fim de aumentar a pro
dução. Estou de pleno acôrdo quando 
V. Ex.a afirma que precisamos é de 
orientação técnica, pois, crédito nós 
temos muito, hoje. Era o que eu tinha 
a dizer. 

O SR. FERNANDO CORMA -
Muito mais difícil, porque o meu em
préstimo pecuário, no Banco do Bra
sil, demorou 80 dias. E sou mutuário 
de uma das maiores emprêsas de cré
dito do País, que tem prestado rele
vantes serviços, possuindo uma equi
pe de homens da primeira ordem na 
sua direção. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permi
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. FERNANDO CORMA - Pois 
não! 

O Sr. Vasconcelos Torers - ~sse 
é um assunto de importância eccinô
mica indiscutível, e V. Ex.a. versa a 
matéria com grande conhecimento de 
cau.sa. Acho que já terá chegado a 
hora de criarmos assim uma espécie 
de emprêsa PROBOI, porque, feliz
mente, já temos o PROTERRA, já te
mos, em outros setores, estímulos go
vernamentais no que tange a crédito 
e incentivos, mas a pecuária parece 
que sofre de certa má-vontade por 
parte de um grupo não identificado 
no País. Alguns dizem que o boi cria 
à toa, que não necessita de amparo 
governamental. .. 

O SR. FERNANDO CORRJ'!:A - Per
mite V. Ex.a. uma interrupção? 

O Sr. Vasconcelos Torres - Com 
prazer. 

O SR. FERNANDO CORR1!:A .- É 
aquela lenda que diz que o boi cria o 
fazendeiro. 
· O Sr. Saldanha Derzi - O que não 

é verdade! 
O SR. FERNANDO CORMA - O 

que não é verdade, porque o boi, em 
alguns lugares, aniquila o fazendeiro. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Perfei
tamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
~ (Fazendo soar as campainhas.) 
Lembro ao nobre orador que o seu 
tempo está esgotado. 

O SR. FERNANDO CORMA- Es
tou na última página, Sr. Presidente. 

O Sr. VasConcelos Torres- Só que
ro concluir, com uma pílula sintética, 
para congratular-me com V. Ex. a e 
apelar no sentido de que a parte de 

. pecuária tenha maior ênfase no Mi-
nistério da Agricultura. Elogio êsse 
jovem capaz, fabuloso, idealista, ex
traordinário, que é o Ministro Cirne 
Lima. 

O Sr. Saldanha Derzi - Grande Mi
nistro! 

O Sr. Vasconcelos Torres - ~sse 
homem merece o nosso respeito. 

O SR. FERNANDO CORMA - Per.
feitamente! 

·O Sr. Vasconcelos Torres - Inclu
sive, foi vítima, recentemente, de es
tafa ao procurar resolver o assunto. 
No seu Estado, por exemplo, talvez o 
maior produtor de. bovinos, a pecuária 
leiteira está inteiramente abandona
da, o que é um absurdo, caro Senador 
Fernando Corrêa - o Rio Grande do 
Sul importa leite em pó. Há outra 
coisa, também: a assistência veteriná
ria aos pecuaristas. · 

O SR. FERNANDO CORMA ~ Aca
bo de citar aqui. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Estou 
justamente sublinhando êsse fabulo
so e oportuno discurso de V. Ex.a E 
se temos um mercado externo a con
quistar, devemos ter autoridade moral 
no mercado interno. Portanto, a as
sistência veterinária é indispensável. 
~:lá lugares, principalmente onde o 
consumo de carne é obrigatório - e 
V. Ex.a sabe melhor do que eu que o 
brasileiro é essencialmente carnívoro, 
ainda rejeita o peixe, os vegetais e 
não passa sem carne -, em que o boi 
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é abatido sem as mínimas condições 
de higiene, sendó assim um transmis
sor de moléstias graves no· País. O 
Presidente Ruy Carneiro já o adver
tiu e não quero ir além. :tste é um 
assunto sedutor. Agora que o nosso 
eminente Presidente da República es
tã realizando a Transamazônica, dan
do aten~o especial a essa Região 
abandonada. e que há de se constituir, 
no futuro, celeiro de fornecimento de 
carne a todo mundo, entendo que de
vemos relembrar o· mea culpa - o que 
V. Ex.a, de certo modo, já fêz~ E não 
quero prolongar mais êste aparte se
não para acrescentar que temas como 
êste enaltecem o Senado. Evidente
mente·, a pecuária, tanto a de corte 
quanto a leiteira, devem ter o seu 
lugar no Brasil. Mas, infelizmente, es
tamos numa fase de empirismo e ain
da nada se fêz de positivo em relação 
a essas duas atividades. 

O SR. FERNANDO CORMA- Gra
to a V. Ex.a. (Retomando a leitura.) 
Exploração extensiva em que se me
de a capacidade do criador pelo tama
nho de área que ocupa e é proprietá
rio, não pela sua boa produção, com 
o melhor aproveitamento de sua área, 
melhor índice de desfrute, melhor 
qualidade d0 seu rebanho e, sobretu
do,. melhor precocidade na sua utili
zação. li:' inacreditável que toca mais 
a determinados pecuaristas abater um 
boi de 6/7 anos, com 17/18 arrôbas, 
que o outro de 3/4 anos, com 15 arrô
bas. Fato absolutamente antieconó
mico, mas que fala fundo à vaidade 
de determinado fazendeiro. 

O segundo problema é a 'falta e di
ficuldade na obtenção do crédito, 
ainda com a pesada taxa de 18% ao 
ano e com prazo muito exíguo. As 
exigências para a obtenção do finan
ciamento deverão ser tôdas no sen
tido de que êle aplicado ng, explora
ção pecuária em bases de real tecno
logia, efetivas garantias, mas satis
feitas essas justas exigências, que 
fôsse ràpidamente, sem maiores pro
blemas, obtido, sem delongas. 

No Brasil, o produtor rural muitas 
vêzes demora mais tratando de obter 
crédito para suas atividades, o dinhei-: 
ro tão necessário para. melhorar a sua 
produtividade do que tratando da sua 
própria faina. Pior que isso, muitas 
vêzes se vê na triste contingência de· 
sacrificar as suas matrizes para aten
der compromissos assumidos na cer-

teza de obter o dinheiro necessário. 
E isso constitui o aspecto mais angus
tiante do problema. 

O Sr. Saldanha Derzi -V. Ex.a. dá 
licença para um aparte? 

O SR. FERNANDO CORUA- Pois 
não. 

O Sr. Saldanha Derzi -·A respon
sabilidade pela demora no forneci
mento dos créditos, na maioria das 
vêzes- 99,9% -cabe às agências lo
cais do Banco do Brasil. Sou testemu
nha de que, nas Diretorias do Banco 
do Brasil, os processos não levam mais 
de três a quatro· dias. Os gerentes, os 
encarregados da CREAI das agências 
do Banco· do Brasil é que levam 60 e 
90 dias com os processos, para enca
minhá-los à Dil'eção-Geral. Chega
dos, entretanto, à Direção-Geral, os 
processos têm levado de 3 a 4 dias. 
no máximo·. Realmente é de entusias
mar o trabalho e a dedicação dos Di
retores do Banco do Brasil. 

O SR. FERNANDO CORR~A -·De 
pleno acôrdo. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Mas os 
gerentes tém de cercar os processos de 
garantias. Eu, como advogado do 
Banco do Brasil, sinto-me na obriga
ção de dizer o seguinte; não cabe a 
culpa absolutamente aos subalternos 
dêsse banco. São as garantias, a fis
calização e ainda um pouco de ranço 
burocrático que impedem que êJ..es 
cumprar o seu dever e procurem to
car o processo para a frente. Muitas 
vêzes há insuficiência de funcionário. 

O SR. FERNANDO CORMA- (Re
toma a leitura.) Temos confiança 
plena na capacidade, na inteligência 
e no tirocínio do Ministro da Fazenda, 
o ilustre Professor Delfim Netto, as
sim como o Dr. Nestor Jost, Presiden
dente do Banco do Brasil, ambos ro
deados de competentes assessôres que 
encontrarão uma. fórmula para que, 
não elevando de muito o preço da 
carne para o consumo interno, aten
dendo, assim, ao baixo poder aquisiti
vo da nossa populaçáJo, não se desisti
mule o pecuarista a produzir cada 
vez mais e melhor. E com esta medi
da de atendimento ao consumo inter
no e de melhor participação do pro
dutor na exportação do seu produto 
- aqui estou respondendo ao aparte 
de V. Ex.a., nobre Senador Saldanha 
Derzi - ocupando êle, assim, •O lugar 
que merece, pois atualmente só quem 
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manda carne para <> exterior tira o 
real proveito de nossa pecuária, isto 
à custa de manter o preço do merca
do interno f<>ra e abaixo da verda
de internacional, tornando assim 
marginalizado o verdadeiro pecuaris
ta que cria, recria e engorda o boi. 
Atualmente, há o preço tabelado para 
o boi do consumo interno. Nós, os 
pecuaristas - permitam-me que fale 
assim Srs. Senadores - vendemos o 
bOi pelo preço do consumo interno e 
a sobra das 100.000 toneladas que se 
exportam. Vai todo o lucro imicamen
te para o exportador. 

O que pretendo é justamente que o 
pecuarista, que o criador, o homem 
que vive lá nos campos, nos panta
nais de Mato Grosso, nos campos de 
Vacaria, nas invernadas de Minas, de 
São Paulo ... 

O Sr. Vasconcelos Tones- Do Es
tado do Rio. 

O SR. FERNANDO CORR1:A - ... 
de Goiás, · tenham, por pequena que 
seja, participação na exportação da 
carne. O preço médio da carne na 
exportação brasileira, no ano de 1970, 
foi de 90.300.000 dólares, correspon
dendo a 96.246 toneladas de carne. 
Da carne industrializada exportamos 
15.342 toneladas, no valor de 1.236 
dólares por tonelada, <>U seja, 1 dólar 
e 23 centavos por quilo, ou ainda, em 
dinheiro brasileiro, 6,80 por quilo, o 
que vem dar para a arrôba o preço 
de Cr$ 102.00, quando os frigorificos, 
como disse acima, pagam apenas Cr$ 
42/45,00 ao produtor. 

Voltamos ao caso da nossa vizinha, 
a Argentina, para afirmar que êles 
apenas abatem para o consumo inter
no três vêzes por semana, e nos dias 
restantes não se consome carne. No
te-se que o seu rebanho, em têrmos 
gerais, é o dôbro de sua população ... 
Essa medida, além de estimular ·O 
consumo de outras carnes, como as 
de aves e ovinos, cuja produção nos 
Estados do Sul, principalmente o Rio 
Grande, onde o carneiro é criado qua
se que exclusivamente para a produ
ção de lã, sendo a sua carne um sub
produto. 

A pesca seria mais uma vez favore
cida com o aumento do consumo de 
seus produtos,· além dos incentivos 
fiscais que já recebe. Enfim, teríamos 
um melhor aproveitamento de outros 
produtos protéicos que possuímos, de 
alto teor alimentício. Mas nós, brasi-

leiros, temos um paladar altamente 
exigente. 

O Sr.' Saldanha Derzi - Permite 
V. Ex.a. um aparte? (Assentimento d'o 
orador.) Realmente, o preço do peixe, 
do camarão, é exorbitante. O preço do 
frango e de outros animais de peque
no e médio porte é bem acima daque
le da carne. Então, querem fazer de
magogia ou alimentar em proteínas o 
povo brasileiro,· à custa do preço da 
carne, à custa do pecuarista? 

O SR. FERNANDO CORR:E:A 
(Lendo.) Somente apreciamos para o 
nosso consumo a. carne de primeira e 
rara é a casa patrícia que não tem na 
sua mesa, no almôço e jantar, um 
prato de carne. Um suculento bife no 
almôço e a apetitosa carne assada, ao 
jantar. Para confirmar o que estou 
dizendo, basta citar que exportamos 

. mais carne de segunda do que a de 
primeira, que é consumida no merca
do interno. 

Há, assim, grande distorção no 
consumo de carne no Brasil. Não po
demos compreender como o preço de 
um quilo de carne de frango seja o 
mesmo que o de vaca, quando aquêle 
vem para o mercado depois de apenas 
60/70 dias e esta leva quatro a cinc·::> 
anos para ser abatida, computando-se 
apenas com. o .animal depois de nas
cido. 

São essas, Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, as considerações que trago 
ao vosso conhecimento, fazendo, ao 
mesmo tempo, um apêlo aos dignos 
responsáveis pela política de produção 
da nossa terra, que conhecem pro
fundamente o problema, que é de real 
importância, para que possamos atin
gir, em breve espaço de tempo, a me
ta da nossa Balança de Exportação, 
um dos maiores objetivos do Govêrno 
da Revolução. (Muito bem! Muito 
bem! .Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José Esteves- Milton Trindade 
- Domicio Gondim- Milton Ca
bral - Paulo Guerra - Augusto 
Franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista- Antônio Fer
nandes - Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Gustavo Ca
panema - Franco Montoro -
Emival Caiado - Filinto Müller 
- Acioly Filho - Guida Mondin. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- A Presidência recebeu, no dia 11 
de outubro próximo passado, o Ofício 
GG-ATL n.0 79, de 30 de setembro, do 
Governador do Estado de São Paulo, 
solicitando a aprovação do Senado aos 
contratos celebrados entre o Institu
to de Pesquisas Tecnológicas da Uni
versidade de São Paulo, respectiva
mente com a Mitsui & Co. Ltda., com 
sede em Tóquio, e a Mitsui · & Co. 
(USA), Inc., com sede em Nova Ior
que. 

O referido expediente ficou aguar
dando; na Secretaria-Geral da Presi
dência, a complementação dos . do
cumentos necessários. 

Recebidos os documentos, a matéria 
será despachada às Comissões de Fi
nanças e de Constituição e Justiça. 

Sôbre a mesa, ·projeto de lei que 
va:i ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário .. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o .99, de 1971 

Dispõe sôbre a obrigação do pa
gamento dos salários e contribui
ção prevideilciária. pelo emprega
dor, no~ casos de rescisão sein 
justa causa do cori.tra:to de traba
lho, até o momento em que fôr 
dada baixa na Carteira de Traba
lho e Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I.o - É o empregador obriga

do, em caso de rescisão do contrato 
de trabalho, sem justa causa, a pagar 
os salários e a contribuição previden
ciária do empregado até o momento 
em que der baixa em sua Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, desde 
que a mesma· lhe tenha sido entregue, 
mediante recibo, no máximo, nas vin
te e quatro horas seguintes à resci
são. 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 -·Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Justificação 
As Carteiras de Trabalho e Previ

dência Social, nos têrmos do artigo 40 
da CLT, regularmente emitidas e ano
tadas, servem de prova nos atos em 
que sejam exigidas carteiras de iden
tidade - como, por exemplo, na ad-

missão em qualquer emprêgo - e es
pecialmente: 

"I - nos casos de dissídio na Jus
tiça do Trabalho entre a emprê
sa e o empregado por motivo de 
salário, férias ou tempo de ·ser
viço; 
II - perante o Instituto Nacio
nal de Previdência Social (INPS), 
para efeito de declaração de de
pendentes; 
III - para cálculo de indenização 
por acidente de trabalho ou mo
léstia profissional." 

Fácil de se .verificar, portanto, a 
grande importância, para os . empre
gados, das ·anotações na Carteira de 
Trabalho. e Previdência Social, espe
cialmente a relativa à baixa do em
prêgo, pois,. sem ela, o empregado não 
pode conseguir· outro emprêgo. 
2. Sabe-se que, comuménte, empre
gadores maldosos, além de rescindi
rem, sem justa causa, o contrato de 
trabalho do empregado, negam-se a 
dar a competente "baixa" na Car-· 
teira. 

A CLT prevê diversos tipos de pe
nalidades, mas o processo, normal
mente, é moroso e falho, o que oca
siona grandes prejuízos para o em
pregado, cuja existência profissional 
depende, como foi visto, das anotações 
da sua Carteira. 
3. Dessa forma, ao· lado das provi
dências legais emtentes, propomos 
que o empregador fique sujeito ao pa
gamento do salário e da<"contribuição 
previdenciária até o momento em que 
der baixa. na Carteira de Trabalho do 
empregado dispensado sem justa 
causa. 
· A fim de evitar excessos, o projeto 

exige que o documento seja entregue 
ao empregador mediante recibo, no 
máximo, até vin~e e quatro horas após 
a rescisão. 
4. A proposição, como se verifica, 
inova, mas, .embora de caráter pro
tecionista, não propõe exageros ou ab:
surdos, e, sim, medida correta e equi
librada, com vistas a assegurar, mais 
prontamente,. porquanto atinge o in
terêsse pecuniário dos patrões, o cum
primento àa lei. 
5. Trata-se, portanto, de providên
cia legislativa que visa a dar maior 
pr.oteção e amparo ao econômica-
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mente mais fraco - o empregado, 
dentro de um meio-têrmo justo e hu
mano, de forma jurídica e constitu
cional, o que nos leva a crer merecerá 
a aprovação dos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 
1971. -Vasconcelos Torres. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) -O projeto lido irá às Comissões 
competentes. 

Encerrada a hora do Expediente, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 72, 
de 1971 (n.0 380-B/71, na Casa de 
origem), que "reinclui, no Minis
tério da Saúde, o Instituto Nacio
nal do Câncer, e dá outras provi
dências" de iniciativa do Sr. Pre
sidente da República, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
números 536, 537, 538 e 539, de 
1971, das Comissões 
-de Saúde. 
- de Educação e Cultura; 
- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Em discussão o pr<>jeto. 
Se nenhum dos Senhores Senadores 

quiser fazer uso da palavra, encerra
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro

vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. o projeto ira à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 72, de 1971 

(DE INICIATIVA DO PRESmENTE DA REP'Ó'IILICA) 

Reinclui, no Ministério da Saú
de, o Instituto Nacional do Cân
cer, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - o Instituto Nacional do 
Câncer, a que se referem o item VII 

do art. 3.0 do Decreto-lei n.0 773, de 
29 de agosto de 1969, e o § 1,0 , letra a; 
do art. 7.0 dos Estatutos aprovados 
pelo Decreto-lei n.0 1. 028, de 21 de ou
tubro de 1969, é reincluído na Admi
nistração Federal Direta, Ministério 
da Saúde. 

Art. 2.0 - Os bens móveis e imóveis 
do Instituto Nacional do Câncer são 
transferidos, por fôrça desta lei, para 
o domínio, posse e uso da União, ca
bendo ao Poder Executivo adotar as 
providências relacionadas com a 
transferência ora determinada. 

Art. 3.0 - São mantidos no Quadro 
de Pessoal do Ministério da Saúde, 
Parte Permanente ou Parte Especial, 
observada a respectiva situação em 27 
de outubro de 1969, os funcionários 
que na mesma data estavam em exer
cício no Instituto Nacional do Câncer. 

Parágrafo único - Será restabeleci
da a vinculação, ao Ministério da Saú
de, observadas as normas pertinentes, 
do pessoal temporário, regido' 'pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
que prestava serviços ao Instituto Na
cional do Câncer em 27 de outubro de 
1969. 

Art. 4.0 - Observadas as necessida
des do Instituto Nacional do Câncer, a 
critério do Ministério da Saúde, e o 
limite dos recursos destinados a paga
mento do respectivo pessoal, os em
pregados admitidos para prestar ser
viços ao mesmo Instituto, no regime 
da legislação trabalhista, entre 23 de 
maio de 1969 e a data desta lei, pode
rão integrar tabela especial em extin
ção, suprimindo-se os empregos dela 
constantes à medida .que vagarem. 

Parágràfo único - A tabela espe
cial de que trata êste artigo será. 
aprovada pelo Ministro de Estado da 
Saúde, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da vigência desta lei; 

Art. s.o -O Ministério da. Saúde e 
o Ministério da Educação e Cultura 
firmarão Convênio disciplinando as 
condições em que o Instituto Na
cional do Câncer poderá ser utilizado 
em atividades de ensino da Cancero
logia, em todos os níveis, .a serem 
atendidas mediante recursos propor
cionados pelo Ministério da Educação 
e Cultura. 

Art. 6.0 - Esta lei entrará em vigor 
em 1.0 de janeiro de 1972, revogadas 
as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 79, 
de 1971 - DF, que "estima a Re
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe
rente à Secretaria de Agricultura 
e Produção", tendo 
PARECER, sob n.0 522, de 1971, da 
Comissão 
- do Distrito Federal, favorável 

e contrário à Emenda n;o 1. 

Discussão do projeto. 
Se nenhum dos Senhores Senadores 

quiser usar da palavra, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprova,do. 
É considerada. rejeitada a Emenda 

n.0 1 nos têrmos do item: III do art. 
144 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Comissão do Dis
trito Federal para redação ·finaL 

(A matéria aprovada acha-se pu
blicada no DCN (Seção II) de 
2-9-71.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro): · 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 79, 
de 1971 - DF, que "estima a Re
ceita e fixa a Despesa do Distrito. 
Federal para 1972, na parte refe-. 
rente a Receita e Texto da Lei", 
tendo PARECER, sob n.0 523, de 
1971, da Comissão 
- do Distrito Federal, favorável, 

com 4 emendas que oferece: 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser usar da palavra, dou como encer
rada a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão do Dis
trito F~~ral para redação final. 

. (A matéria aprovada acha-se pu
blicada no DON ( Seção II) de 
2-9-71.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - São consideradas aprovadas as 
emendas da Comissão do Distrito Fe
deral, nos têrmos do item III art. 144 
do Regimento Interno. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N.0 1-R 
Ao art. 4.0 , parágrafo único: 

Suprima-se o parágrafo único. 

EMENDA N.0 2-R 

Ao item do art. 6.0 ~ 

Suprima-se a expressão "limite." 

EMENDA. N.0 3-R 

Nci Anexo "Demonstração da Despe
sa pelos :Erogramas, segundo as Cate
gorias Econômicas", na coluna do To
tal das Despesas de Capital: . . ' 

Onde se lê: 1555,033.400, 
leia-se: 155.053.400. 

EMENDA N.0 4-R · 
No An'exo "Demonstrativo da Des

pesa pelas Unidades Orçamentárias, 
s·egundo os Programas", na coluna 
Saúde e Saneamento: 

· Onde se lê: 107.843.864, 

leia-se: 117. 843 . 864. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Item 4 

Discussão, em primeiro turno, 
do Pr·ojeto de Lei. do Senado n.0 

66, de 1971, de autoria do Sr. Se-
. nador Franco Montoro, que "dis
põe sôbr·e o salário-mínimo pro
fissional do Contador e Técnico 
em Contabilidade", tendo 
PARECERES números 486 .e 487, 
de 1971, · das 'ComisSões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici
dade; e 

- de Legislação Social, favorável. 
Sôbre a mesa, emenda que vai ser 

lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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É lida a seguinte: 

EMENDA N.o 1 

Dê-se ao art. 1.0 do Projeto de Lei 
do Senado Federal n.0 66, de 1971 a 
seguinte redação: ' 

"Art. 1.0 - É instituído em todo 
o território nacional, o' "salário
mínimo profissional" para. os 
Contadores e Técnicos em Conta
bilidade que, diplomad·ÓS . e regis
trados no Ministério dá Educação 
e Cultura e nos Conselhos Regio
nais de Contabilidade, prestem 
serviços · com relação · de emprêgo 
e jornada normal: de trabalho a 
emprês'as privadas,. individuais, 
coletivas ou no serviço público de 
qualquer natureza ou atividade." 

Justificação 
O eminente Senador Franco Mon

toro, pelo Projeto de Lei n.o 66, de 
1971, deseja disciplinar o pagamento 
do "salário-mínimo profissional" para 
os Contadores e Técnicos em Conta
bilidade, que prestem serviços, com 
relação de emprêgo e jornada normal 
de trabalho, a emprêsas privadas, in
dividuais ou coletivas. · ·· 

Não encontro razões para assim 
proceder, omitindo-se as atividades 
do serviço público, que deve ser o pri
meiro a dar o bom exemplo no cum
primento da . lei. 

Sala das Sessões, . em 23 de agôsto 
de 1971. -. Paulo Guerra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Em discussão o projeto e a emen
da. 
. Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da. palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) · 

Está encerrada. 
A matéria irá às comissões compe

tentes, em virtude do recebimento de 
emenda de Plenário. 

Está esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. · 

Ainda há ora:dores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Carlos Lindenberg. 
O SR. CARLOS LINDENBERG -

(Lê o seguinte discurso.) Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, tive oportunidade 
de fazer, nesta Casa, no mês último, 
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dois pronunciamentos a respeito da 
indústria açucareira no n.osso Estado 
ou mais precisamente, sôbre a trans~ 
ferência de uma cota de 200 mil sa
cas de açúcar do Espírito .Santo para 
o Estado de São Paulo. 

~No último pronunciamentCi, preten
di !!ar o assunto por ·encerrado com 
a nao-transferência das cotas referi
das. Ac·onteceu, porém, que apartes 
com que me honraram, nobres Sena
dores suscitaram . em mim certa · dú
vida, logo manifestada:, quanto .à ve
racidade das notícias colhidas.. na 
imprensa de. Vitôrià, uma vez que.não 
havia ainda uma palavra oficial a 
respeito. Esta veió às minhas mãos, 
no derradeiro dia ' de outubro, pelo 
Ofício GPCt n.o 115/71, com que me 
honrou o ilustre Presidente do IAA 
G:~.n.eral Alvaro Tavares Carmo, tran~ 
qllllizando a todos ·os capixabas e 
c~nsilidando, definitivamente, a con
flança que nêle depositamos e na acão 
do Govêrno, voltada para a prospéri
d~de de todos os Estados, sem distin
çao de grandes ou pequenos. Daí, por 
que -entendi de meu dever ocupar a 
atenção dos nobres Senadores, .dando 
conhecimento do ocorrido aos emi
nentes colegas que nos apoiaram, to
mando parte nas· nossas preocupações, 
numa demonstração de solidariedade 
cativante e desvanecedora. 

É com imensa satisfação que leio o 
referido ofício, que, encerrando o as
sunto, deixa patente o descortino o 
bom ·senso, o cuidado,. a seriedade' o 
interêsse pelo desenvolvimento global 
do País, com· que o eminente Presi
dente dirige o IAA. O ofício citado 
diz o· seguinte: 

"Rio de Janeiro, em '26 ·de outu-; 
bro de 1971. 
Exm.0 Sr. Senador Carlos Lin-
denberg · 

Senado Federal- Brasília- DF. 
Senhor Senador: 
Muito honrado com o · cartão de 
Vossa Excelência, acompanhando 
exemplar do Diário do Congresso 
Nacional,· tomei conhecimento da 
apreensão do ilustre Senador 
quanto à economia açucareira do 
Estado que tão dignamente re-
presenta. . . 
Devo esclarecer a Vossa Excelên
cia, nesta oportunidade, que to-
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dos os dispositivos legais ultima
mente adotados a fim de abrir 
novos horizontes à agro-indústria 
canavieira, embora encarem o 
problema do ponto de vista na
cional e não. apenas regional, ti
veram tambem a preocupação de 
evitar situações tais como a que 
vem sensibilizando e preocupando 
o nobre Sei).ador. Assim é que o 
Ato desta Presidência, n.0 50/71 
de 2 de setembro do corrente' 
baixado em decorrência do De~ 
creto-lei n.0 1.186, declara taxa
tivamente (art. 2.0 ) que as ope
rações de fusão, incorporação ou 
relocalização de unidades indus
~riais açucareiras, · mesmo que cs 
Interessados não desejem os be
nefícios dos incentivos fiscais e 
f~na~ceiros, dependerão de auto
nzaçao do Presidente do LI\.A. 
Nestas condições, as repercussões 
d_e caráter social, e mesmo poli
tl~o, de tais operações serão tam
bem encaradas pelo IAA que não 
se limitará aos aspec~s pura
mente técnicos e econômicos de 
cada caso. 

Sendo o que, no m-omento, se me 
oferece esclarecer a Vossa Exce
l~ncia, aqui fico ao seu inteiro 
dlSp~r para qualquer· outra infor
maçao sôbre a matéria, apresen
tando-lhe as minhas 

Cordiais saudações. - Gen. Al
varo Tavares Carmo, Presidente." 

Também a imprensa do Estado no
ticiou, nos últimos dias, que o Dr. 
Fued Nemer, Presidente da Usina São 
Miguel, que estava vendendo a cota 
em tela,. "telefonara diretamente de 
São Paulo ao Exmo. Sr. Governador 
Arthur Carlos G. Santos, confirman
do. haver desfeito a operação, embora 
ad1~tadas as negociações com em
presarias paulistas". Essa notícia e o 
ofício lido dão-nos ag·orà a certeza 
·de que a. indústria açucareira em 
nosso Estado não sofrerá a redução 
que a ameaçava, com as graves con
seqüências econômicas e sociais que 
atingiriam não só o erário como, prin
cipalmente, todos aquêles que vivem 
da referida indústria e que trabalham 
para sua manutenção, para seu de
senvolvimento, para sua expansão. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com todo o prazer, Senador. 

O Sr. Vasconcelos Tores - Fui um 
dos colegas que apartearam V. Ex.a 
ao ensejo das reclamações oportuna
mente feitas da tribuna do Senado. 
Gostaria de acre~centar agora que, 
felizmente, temos a testa do Instituto 
do Açúcar e do Alcool um homem 
honrado, o General Tavares do Car
mo. E eu vejo nessa disposição, atra
vés do ofício enviado a V. Ex. a., um 
cuidado muito especial para o tumul
to que se estava estabelecendo e que 
já criou problemas, principalmente no 
meu Estado. Já neste momento cotas 
fluminenses que foram negociadas 
com os usineiros paulistas não pode
rão reverter, mas sempre é tempo de 
evitar um mal maior. o General Ta
vares do Carmo chegou ao Instituto 
e, a exemplo de Leonardo Truda sem 
ser de um Estado açucareiro, proéurou 
est~dar e. a;dentrou-se no problema. 
E esse of1c1o, agora, faz justiça ao 
critério, ao gabarito moral e intelec
tual de S. Ex.a. Eu o apoiei e o apóio. 
Agora mesmo no Estado do Rio há 
um investimento, já não mais para a 
compra de cotas, mas a própria co
operativa de São Paulo pretende de
glutir - êsse é o têrmo - a coope
rativa dos usineiros do Estado do Rio 
e também do Estado do Espírito San
to, porque o sindicato e a cooperativa 
o são para os dois Estados. Mas ainda 
há uma grave ameaça ein tômo do 
assunto. Fui severo em relação ao Sr. 
Fued Nemer porque me coloco no 
ponto de v~sta de que a concentração 
da. produçao açucareira é perigosa 
pelo fato de que o assunto ainda não 
foi devidamente estudado. E eu que 
fui um pouco severo, devo, nesté ins
tante, ter a dignidade de ressaltar o 
papel que êsse industrial desempe
nhou no assunto. Certamente êle deve 
ter tido alguma colaboração ou al
guns estímulos, porque- V. Êx.a. sabe 
-. e~sa que~t~o regional é muito pri
mana. O SUJeito, quando tem os seus 
interêsses particulares, geralmente 
não cuida do Estado. Nesse caso po
rém, tenho que retificar um conceito 
anteriormente emitido sôbre êsse ci
dadão, e minha moral manda que o 
faça; e, mais do que isto, congratulo
me com a vitória de V. Ex. a. Não fôra 
talvez o brado de alerta do eminente 
colega, Senador Carlos Lindenberg e 
talvez o assunto se tivesse resolvido 
de maneira contrária ao Espírito San-
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to. Felicito o meu eminente par e es
pero que, relativamente ao meu Esta
do, a mesma politica seja seguida. 

O SR. CARLOS 'LINDENBERG -
Agradeço a V. Ex. a., nobre Senador 
Vasconc·elos T·orres, o aparte com que 
me honra. Estou de pleno acôrdo com 
o que disse a respeito do nobre Pre
sidente do Instituto do Açúcar e do 
Alcool que, realmente, tem demons
trado excepcional qualidade de cri
tério e de bom senso em conduzir os 
negócios do Instituto. A prova está 
no ofício que acabei de ler, onde S. s.a 
frisa bem que, além do interêsse glo
bal do Pais, êle verifica também o 
interêsse regional de cada Estado, a 
fim de que a indústria não sofra pre
juíZ1os, não só seus próprios, como 
também prejuízos para o Estado. 

Quero dizer a V. Ex.a, nobre Sena
dor Vascon.celos Torres, que a vitória 
não é minha, a vitória é do Espírito 
Santo, é do povo do Espírito Santo, 
que tomou parte nela com seus me
moriais, partidos não só dos Verea
dores de Cachoeiro de Itapemirim, 
onde está situada a Usina de São Mi
guel, como do próprio Sindicato de 
Plantadores de Cana, que, em do
cumento sensato e equilibrado, levou 
ao conhecimento das autoridades não 
só as possibilidades da Região como 
os prejuízos que a transferência das 
cotas da Usina de São Miguel traria 
para inúmeros lavradores que se de
dfcam ao plantio da cana-de-açúcar. 
Muito obrigado a V. Ex.a 
(Retoma a leitura.) 

O Sr. Governador Arthur Carlos G. 
Santos, atento e sensível aos proble
mas do Estado, atendeu a reclamos 
da direção da Emprêsa, concedendo
lhe maiores incentivos, que propicia
rão recursos financeiros mais avulta
dos para que a indústria acelere seu 
de·senvolvimento, cumprindo e exce
dendo as cotas, como infundindo con
fianca aos fazendeiros, plantadores e 
fornécedores de cana-de-açúcar, a fim 
de que, por sua V·ez, aumentem suas 
laV>ouras e a produtividade, face a 
maior garantia na colocação do pro
duto. 

Estou certo de que, restabelecida a 
confiança na Usina S. Miguel, com as 
medidas tomadas, que afastam a pos
sibilidade de seu desaparecimento ou 
substituição por destilaria e garan
tem os recursos necessários para seu 
.crescimento, seu futuro como Emprê-

sa próspera está assegurado, fazendo 
a grandeza da Região e dando traba
lho, paz e tranqüilidade a quantos 
dela dependam. 

O Presidente Dr. Fued Nemer e seus 
companheiros de direção, aos quais o 
nobre Senador Vasconcelos Tores 
acaba de fazer justiça, reconhecendo 
nêles os bons propósitos de desen
volver a indústria açucareira no Es
tado, são homens com capacidade su
ficiente para levar avante aquela em
prêsa. Não só nesta própria indústria, 
que estava falida e que conseguiu vi
ver durante cinco anos, como em tan
tas outras indústrias, têm dado as 
mais sobejas provas de capacidade, 
de eficiência, .de trabalho, cujas ini
ciativas, sempre vitoriosas, são o ga
lardão de sua vida de concretas rea
lizações. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Sena
dor Carlos Lindenberg, eu sou assim. 
.Jamais insistirei numa injustiça. 
Quand·o aparteei V. Ex.a., estava diante 
de um fato. Empresário que negocia 
uma indústria -o que é legítimo -
e a transfere para outra localidade, 
e que não olha o lado social, aquilo 
que a terra onde se instalou retribuiu 
de outra maneira, às vêzes age erra
do. Falei no pr·essuposto de que o ne
gócio estava efetivado. Mas eu mar · 
co a minha vida sempre no bom re
cuo, evitando praticar injustiça. V. 
Ex.a inclusive, naquela ocasião, teve 
oportunidade de tecer elogios a êsse 
industrial. Hoje êle se reabilita pe
rante o meu conceito. É um espírito
santense que merece o aplauso dos 
seus concidadãos e também a retifica
ção que fiz, porque é inaceitável, é 
:inadmissíV'el que se queira laborar 
num êsso de ataque, quando o escla
recimento vem. Acho que a vida pú
blica só se dignifica justamente na 
medida em que os esclarecimentos 
chegam, e a revisão pode ser feita, 
como fiz no dia de hoje. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Senador Vasconcelos Torres, a atitu
de de V. Ex.a., que nã-o é a primeira e 
nem será a última, faz com que a 
personalidade de V. Ex. a. cresça pe
rante todos nós, fazend·O justiça a sua 
pessoa, que prefere voltar atrás do que 
persistir no êrro. Devo aqui, em meu 
nome, agradecer a V. Ex. a, e quero 
fazê-lo em nome do Dr .. Fued Nemer, 
a quem remeterei cópia dêste discur-
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so, para que êle possa verificar o mo
do de proceder, honrado e .correto, de 
V. Ex.a 

CRetcma a leitura.) 
t!:.sse passado e o presente ·são os 

avais do futuro promissor do empre
endimento, em beneficio geral. 

Podem, assim, agora, se tranqüilizar 
as autoridades locais e especialmente 
o Presidente da Cooperativa Agrária 
dos Plantadores de Cana de Cachoei
ro de Itapemirim e seus cooperados, 
porque o perigo que os ameaçava é 
coisa do passado. 

É preciso, porém,· mais do que nun
ca, se unam empregadores, emprega
dos, autoridades, Instituto, Coopera
tiva, Sindicato, todos, enfim, num es
fôrco e entendimento ampl·os, corri
gi.n"do as fahlas apontadas no memo
rial de 12 de outubr-o, enviado pelo 
Presidente da Cooperativa, Sr. Aris
meu Machado, ao Exm.0 Sr. Governa
dor d·o Estado, e, outras, por ventura 
existentes, para aperfeiçoamento dos 
serviços, de molde a satisfazer as ne
cessidades de redução dos custos, in
fluindo na lucratividade, em favor da 
prosperidade de todos. 

Conhecemos bem a excelência das 
terras da região e a fôrça do trabalho 
de sua gente, para antever que, isso 
feito, a Emprêsa será próspera, cum
prindo .suas finalidades econômicas e 
sociais. 

Quero, por fim, manifestar nosso 
júbilo e . nossa gratidão ao Sr. Presi
dente do IAA, General Alvaro Tavares 
Carmo, que, repito, no seu elevado 
de·sc·ortíno, bom senso •e visão da pro
blemática que empolga o Espírito 
santo, na ânsia de acompanhar o de
senvolvimento dos demais Estados da 
Federação, soube compre·ender e ava
liar as possibilidades da indústria em 
causa, como as negativas repercussões 
advindas de sua . transferência, que, 
por outro lado, pràticamente, nada 
representaria para o Estado benefi
ciado e menos ainda para a produção 
nacional. 

A S. s.n, pela minha voz, o muito 
obrigado dos capixabas, que s·empre 
saberão ser reconhecidos. 

Passada a tormenta, eliminadas as 
pre.ocupações, nos congratulamos com 
os interessados, com as autoridades 
Municipais, Estaduais, Federais e com 

o povo capixaba, pois souberam cum
prir seu dever. 

Re.sta ao Espírito Santo seguir a 
direção indicada por S. Ex. a o Sr. Pre
sidente Médici, "juntando tôdas as 
pedras, não para atirar no passado, 
mas para construção do futuro es
plendoroso que desejamos". (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O orador 
é cumprhnentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presiden
te, Senhores Senadores, não tem fal
tado, por parte do atual Govérno e 
dos anteriores, a partir do quadriênio 
Epitácio Pessoa - e apesar do inter
regno correspondente ao quadriênio 
Artur Bernardes -, preocupação . e 
providências práticas, no sentido de 
enfrentar e resolver os problemas 
criados com a exploração agropasto
ril extensiva e multissecular da zona 
semi-árida do Nordeste brasileiro, 
desta.cando-se, no particular, os pro
gramas, projetes e atividades dos di
versos departamentos da SUDENE, da 
SUV ALE, do DNOCS e do DER, prin
cipalmente nos Estados do Geará e 
de Pernambuco. 

Antes da instituição da SUDENE, 
que deve sua criaçã·o, sobretudo, ao 
Congresso Nacional, o legislador bra
sileiro se preocupava, nitidamente, 
com o problema do planej amento 
agrope·cuário, como prova alentado 
plano, apresentado na Terceira Legis
latura, pelo então Deputado Colombo 
de Souza, sôbre a região do Gariri. 

Pare.ce-nos faltar, somente, a siste
matização de todos êsses estudos, com 
um levantamento da ação até agora 
realizada por todos aquêles órgãos na 
área, no que se refere aos recursos 
naturais, à infra-estrutura física, à 
agricultura e ao abastecimento. 

EXPERI:I!:NCIA MUNDIAL 
Muita experiência já se acolheu do 

exterior, de paises que t8m regiões 
assemelhadas, como o México e Is
rael, visitados, sucessivamente, pelos 
Ministros Albuquerque Lima e Costa 
Cavalcanti, que levaram ao Nordeste 
técnicos estrangeiros, principalmente 
para estudar os problemas da irriga
ção e do levantamento das potencia-
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!idades do lenç.ol freático, com vista a 
solucionar os problemas da escassez 
de água potável e da perenização dos 
nossos rios, com vistas ao aproveita
mento racional dos recursos hidroló
gicos da região. 

Paralelamente, promoveram-se es
tudos, nas assessorias técnicas e jurí
dicas do Executivo, visando à elabo
ração de um projeto de lei naci·onal 
de irrigação, que tarda a chegar a 
esta Casa, talvez em vista da comple
xidade do problema e das relações 
necessárias dêsse futuro estatuto legal 
com o Código de Minas e o Código de 
Aguas, no primeiro caso; em vista do 
aproveitamento das águas do subsolo; 
no s·egundo, porque o uso múltiplo da 
água também interessa à navegação, 
à utilização energética, ao abasteci
mento urbano das populações, à de
fesa contra a poluição e à drenagem 
em geral. 

SOLUÇÃO INADiáVEL 

Se a questão, pela sua complexida
de, fica em compasso de espera, na 
própria área do Executivo - que dis
põe de numerosa assessoria técnica, 
nos 1\finistérios do Interior, dos Trans
portes e das Minas e Energia - ima
gine-se a dificuldade do Congresso, 
nesse setor, por lhe faltar uma Asses
soria para Assuntos da Zona Semi
Arida, que oriente os parlamentares 
no exame dos aspectos pertinentes à 
solução do problema das sêcas no Nor
deste, que se repetem aleatoriamente, 
visão cronométrica que marca os pe
ríodos saz.onais das regiões de clima 
temperado em todo o mundo. 

Tivéssemos, no Senado, uma Asses
soria dêsse tipo, e poderíamos acom
panhar, setorial e globalmente, a ação 
comandada pelo Executivo no que se 
refere não só ao conhecimento, mas 
ao dimensionamento das soluções ela
boradas ou em execução, dos progra
mas de aproveitamento dos recursos 
naturais do Nordeste. 

O mínimo de que carecemos, para 
essa compreensão, que oriente e mova 
a nossa colaboração, é conhecer mais 
profundamente as condições de solo 
e clima da região, com vista ao de
senvolvimento racional de uma agri
cultura capaz de aproveitamento in
tensivo, não só atendente das neces
sidades do crescimento demográfico, 

senão também capacitada a prover 
uma parte do restante consumo in
terno do Pais e à própria exportação. 

Paralelamente, necessitamos de 
uma visão globalizada dos programas 
de infra-estrutura, abrangendo trans
portes, energia e saneamento básico, 
também com vista ao crescimento in
dustrial - que completaria o equa
cionamento da problemática das sê
cas, compreendendo açudagem, a cap
tação da água do subsolo, a irriga
ção, a ensilagem, a construção de fri
goríficos e a melhoria da habitação. 

PLA:N'EJ AMENTO PECULIP..R 
Se a Zona Semi-Ãrida do Nordeste 

apresenta condições pe·culiaríssimas, 
então exige-se, no equacionamento da 
sua problemática, um planejamento 
peculiar, que necessàriamente difere 
daque~e a aplicar-se em outras regiões 
do Pa1s. 

Precisamos, sobretudo, de maior de
dicação· à pesquisa e experimentação 
agropecuárias, com os conseqüentes 
programas de extensão rural, de for
mação e conservação de pastagens, de 
aperfeiçoamento do pessoal técnico, 
de organização rural, de comercializa
ção, abastecimento e garantia de pre
ços. 

Dir-se-ia que muitos estudos já fo
ram feitos; múltiplos planos executa
dos ou em fase de aplicação; subs
tanciais recursos empregados, princi
palmente aquêles obtidos no cofre dos 
incentivos fiscais. 

Mas, quando uma sêca assola a re
gião - como oc.orreu recentemente -
é que se verifica a quase inanidade 
de muitos dêsses refo~ços e chega-se a 
falar na despopulaçao do Nordeste, 
para preenchimento dos vazios demo
gráficos da Amazônia e do Centro
Oeste. 

A última experiência demonstra, no 
entanto, que apesar dos esforços des
pendidos pelo INCRA, em sua ação 
multiforme, orientada pelo dinamis
mo de José Francisco de Moura Ca
valcanti, o nordestino- depois da in
cipiente industrialização promovida 
pela SUDENE e com o trabalho exem
plar da CHESF, eletrificando cente
nas de municípios da região -, não é 
mais aquela ave migreira de um decê
nio atrás. De um certo modo, habi
tuou-se a um padrão de confôrto ur
bano que não pod.e ser imediatamente 
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propiciado nas agrovilas da Transa
mazônica. E os que lá vão, embora 
mais adaptáveis ao clima, não têm o 
mesmo preparo, para as novas tare
fas, dos sitiantes e parceiros sulistas, 
que hoje invadem, espontâneamente, 
o Território de Rondônia, na propor
ção de dez famílias por dia. 

Não se cria., asSim tão resoluta
mente, na erradicação, a médio prazo, 
dos excedentes populacionais do 
Nordest•e. Será, antes, possível, em 
muito menos tempo do que exige a 
ocupaÇào real da Amazônia, promover 
o desenvolvimento do Nordeste sem 
mêdo ao fal'ltasma do superpovoamen
to, quando lá a densidade é inferior 
a cinqüenta habitantes por quilômetro 
quadrado, e no Estado de Israel, onde 
também se sofre a carência de água 
e um deserto pétreo cobre a metade 
d·O território, a população relativa é 
de 150 habitantes por quilômetro 
quadrado. 

INDICAÇÃO RACIONAL 

Em recente trabalho que nos con
fiou um grupo de técnicos, entre os 
quais o Economista Antônio Cardoso 
d·O Rêgo Barros e o Agrônomo Fran
cisco Ésio de Souza, encontramos as 
seguintes observações, que vale a pena 
trazer ao conhecimento do Senado: 

."Em que pêse à obtenção de re
sultados significativos no que 
C·Dncerne aos esf.orços do Setor 
Público, no sentido da previsão e 
da neutralização dos efeitos das 
sêcas, apesar de grandes somas de 
recursos despendidos, conclui-se: 

1 - há falta de identificação da 
forma de participação dos recur
sos; 

2 - há falta de estudos sistemá
ticos que permitam identificar as 
áreas onde o custo de oportuni
dade do capital e o nível tecno
lógico apresentem maior efeito 
multiplicador; 

3 - faltam estudos sistemáticos 
para identificação das áreas de 
mineração; 

4 - escasseiam estudos de solo, 
clima e vegetação, com vista à 
identificação das principais va-

riáveis climáticas e seu compor
tamento perante as atividades 
agrícolas e pastoris da região se
mi-árida; 
5- há poucos estudos de avaua.:
ção econômica das áreas inventa
riadas, com vistas à alocação de 
recursos; 
6 - verifica-se um excessivo cul
tivo de solos, c.om ausência de 
adubação e outros corretivos; 
7 - são raros os estudos e pesqui
sas sistemáticas no sentid·O de 
obter-se melhoria do quadro fitos
sanitário, sobretudo quanto à re
sistência das plantas às condições 
adversas·do meio ambiente; 
8 - inexiste um quadro de priori
dades quanto às atividades que 
devam ser pesquisadas, principal
mente esquecido o melhoramento 
genético dos rebanhos, quando já 
se verifica a passagem para um 
sistema semi-intensivo de pecuá
ria; 
9 - ainda não se distinguem, no 
contexto das áreas semi-áridas, os 
tipos de agricultura sêca e úmida, 
do que resulta o aproveitamento 
irracional de ambos; 
10 - falta um programa que con
temple o aumento da oferta de 
água, o aumento do suporte for
rageiro, o melhoramento genético 
e a técnica de manejo dos reba
nhos; 
11 - não há programas intensi
vos de introdução de culturas 
exóticas, como o amendoim, o 
sorgo, o gergelim e o girassol; 
12 - desconhecem-se planos de 
florestamento e reflorestamento 
que cubram áreas sem condições 
para o desenvolvimento de ativi
dades agropastoris; 
13 - são poucos os ·estudos para 
o aproveitamento de áreas irrigá
veis em sintonia com a oferta de 
agora, com vista a uma agri
cultura altamente intensiva, in
clusive nas vazantes dos açudes, 
para melhorar a produtividade de 
alimentos." 

:ti:ste quadro, na palavra dos técni
cos, é um desafio à atenção do Pais, 
cabendo-nos, como legisladores, pro
curar condições para examiná-lo e 
ajudar nas soluções apontadas pelo 
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Executivo, quando, porventura, nos 
faltem condições para propô-las. 

Tudo isso se agrava numa eventual 
calamidade, quando há improvisadas 
providências governamentais, em têr
mos de emergência, observando-se: 

a) assistência exclusiva às famílias 
dos flagelados, entregues à própria 
sorte as pequenas, médias e grandes 
emprêsas ~rais; 

b) o desassossêgo social, com as 
concentrações urbanas improvisadas, 
as grandes retiradas de , famílias, a 
alimentação precária, as deficientes 
condições de abrigo e a falta. de hi
giene nessas concentrações, agravan
do a miséria orgânica dos retirantes. 

OBJETIVOS DA ASSESSORIA 

Todo êsse rol de deficiências resul
tantes da improvisação poderia ser 
ao menos parcialmente evitado, se 
dispuséssemos de uma assessoria téc
nica para assuntos da zona semi-ári
da do Nordeste. 

P-oderia ela indicar-nos as seguin
tes diretrizes: 

- melhor conhecimento da ecolo
gia regional, para · uma ação realis
tica no processo de desenvolvimen
to agropecuário; 

- identificação das reações do bi
nômio solo-planta e das condições 
que conduzem ao melhoramento ge
nético, visando· à obtenção de gado 
com maior produtividade e resistên
cia às sêcas; 

- diversificação, quanto às espé
cies exóticas, das adaptáveis à agri
cultura sêca, à agricultura úmida e à 
agricultura das serras; 

- aperfeiçoamento do sistema de 
informações pedológicas, meteorológi
cas e hidrológicas, com vistas, prin

. cipalmente, à sintomatologia das es
tiagens; 

- aperfeiçoamento do sistema de 
estudos e informações de mercado, 
com esclarecimentos sôbre culturas, 
área cultivada, épOca do plantio, tra
tos culturais, colheita, custo de pro
dução, meios de transporte, infra-es
trutura de comercialização e preços 
de venda, tendo em vista o estabele
cimento de projetas de formação e 

rotação de estoques reguladores do 
mercado. 

Poderia,· ainda, essa assessoria téc
nica indicar-nos medidas para o 
aperfeiçoamento da infra-estrutura 
física, a intensificação da agricultura 
sêca, melhoria da agricultura úmida e 
aproveitamento racional das serras 
úmidas da zona semi-árida do Nordes
te, bem assim no que tange à forma
ção e seleção do pessoal, tanto para c 
trabalho de campo em situação de 
emergência, como para apÓio às ins
tituições de ensino, pesquisa e exten
são.· 

Cumpriria, também, à· assessoria 
que propOmos, acompanhar, junto aos 

. órgãos do Executivo, a elaboração de 
programas preventivos dos efeitos das 
sêcas, auxiliandó na coordenação 
dessas atividades. 

Precisamos dessa assessoria. Passou 
o tempO das improvisações e das so
luções de emergência. As novas téc
nicas de planejamento, o claro pro
gresso de uma tecnologia nacional, a 
efetivação de uma reforma adminis
trativa, que ninguém mais deterá, es
tão a indicar-nos que os problemas 
da zona semi-árida do Nordeste se
jam tratados· não mais aleatoria
mente, sem os moldes científicos, a 
exemplo do que se faz no México e 
em Israel. 

Ou nos lançamos a essa tarefa, ou 
não poderemos reclamar quando de
sabarem críticas contra o Congresso, 
alegando-se o nosso despreparo n" 

·equacionamento dos problemas na
cionais. 

Creio que os Senhores Senadores e 
os órgãos técnicos desta Casa acolhe
rão as nossas palavras, na sugestão 
ora apresentada, como uma homena
gem ao seu descortino, antes do que 
um desafio à sua capacidade, mais de 
uma. vez demonstrada na discussão e 
votação das mensagens do Poder Exe
cutivo. 

Não nos falta vocação para servir 
ao nosso mandato nem patriotismo 
para identificar os nossos problemas; 
dêem-nos, porém, a assessoria técnica 
que nos conduzirá ao seu melhor 
equacionamento e às soluções mais 
consentâneas com a realidade nacio
nal e o progresso tecnológico da hu
manidade. (Muito bem! Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Concedo a palavra ao no
bre Senador Ruy Carneiro. , 

O SR. RUY CARNEmO - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presiden
te e Senhores Senadores, acabo de 
ler, com especial prazer, o livro "Dias 
de Guerra no Atlântico Sul"; de auto
ria do.General-de-Exército Paulo Du
arte, meu velho e prezado . amigo, no 
qual, segundo suâs próprias declara
ções no prefácio da obra, êle ''conta 
a grande e trabalhosa faina desenvol
vida pelas Marinhas· de Guerra çlo 
Brasil e dos Estados Unidos da Amé
rica, coadjuvadas pela Fôrça Aérea 
Brasileira, para assegurar a continui
dade da navegação, apesar da Cam
panha Submarina desfechada pelo 
inimigo no Atlântico Sul", retratan
do, ao mesmo tempo, pormenorizada
mente,os ataques a· que estiveram ex
postos os nossos navios· mercantes e 
o· sacrifíci·o, sem conta, das suas bra
vaS' tripulações,· que, apesar de tudo, 
nunca· se omitiram no cumprimento 
do penoso dever"; 

Ora -· poderão dizer ·- ler um li
vr-o é coisa que fazemos todos os dias, 
não havendo como, por . causa disto, 
ocupar a tribuna do Senado. 

·' Cabe, assim, previamente, uma jus
tificativa para êste meu pronuncia
mento. E a justificativa esta aqui:· o 
livro do ilustre General Paulo de Q. 
Duarte, além de·. o'ritras 'qualidades, 
vale não só como um documentário 
magnífico das atiyidades da Marinha 
e .da Aeronáutica no patrulhamento 
do Atlântico Sul, durante a· Guerra, 
mas, também, como um convite a que 
todos os brasileiros, civis e militares, 
do· Govêrno. ·ou da Oposição, procedam 
a uma. tomada de consciência a res
peito das problemas relacionados com 
·a segurança nacional, e, ainda e so
bretudo, como um incitamento a to
dos os brasileiros,. a que se mante
nham vigilantes na defesa da demo
cracia,. sempre visada pelos totalitá:
rios, da direita e da esquerda, de fo
ra e de dentro do PaiS.· 

O trabalho do Generai Paulo Duar
te, sérl·O, fundamentado, meticuloso, é 
.escrito num estilo claro e objetivo e 
se revela, .antes de tudo, autêntico. 

A obra está dividida em oito Capí
tulos, cada qual visando a aspectos 
os mais interessantes acêrca da par-

ticipação dos nossos marinheiros nas 
a tividades · de policiamento do exten
so litoral pátrio. 

No. Capítulo I, intitulado CffiffiiN
GA NO ATLANTICO SUL, êle cuida 
dos seguintes temas: Os Problemas da 
Frota Mercante, a Marinha Brasilei
ra na I Guerra Mundial; A Questão 
das Bases Navais; Ações Iniciais da 
Esquadra Britânica e A Fôrça Sub
marina do Inimigo Europeu. 
. O .capítulo· II, denominado O RO

TEffiO DA AMEAÇA, aborda os se
. guin tes assuntos: 

Incidentes com os Beligerantes 
. / 

A Of~nsiva dos U-boats na Costa 
Atlântica dos Estados Unidos 
A Descida para o Caribe 
A. Chegada da Fôrça-Tarefa 3 
Ruptura das Relações Diplomáti-

cas com os'Países do Eixo- Re
presálias 

o Capítulo ·III, ·cuja epígrafe é -
A ENTRADA NA GUERRA, versa sô
bre essas matétias: 

A Gôta d' Agua - Estado de Beli
gerância 

O Poder Naval Disponível 
Disposição para Enfrentar .a Rea

lidade 
A ·Resolução n.0 11 - O C.ontrôle 

Estratégicodas Operações no Sub
setor do Atlântico Sul 

O Capitulo IV -· . A PROTEÇAO DI
RETA - dispõe· sôbre o ··Serviço de 
Escolta aos Comboios. · · 

N.O Capitulo V - chamado A CA
ÇA AO INIMIGO ·- são analisados os 
Sucessos· Iniciais -· a Blitz de· julho 
de 1943 e os :Derradeiros Combates 
no Mar. 

o Capítulo VI,· sob o título A FOR
ÇA AÉREA - COLAPSO DA CAM
PANHA SUBMARINA, é dedicado às 
seguintes questões: 

. A Atuação .dos Esquadrões da Ma
rinha ,Norte-Americana. 

O. Concurso da Fôrça Aérea Bra
sileira. 

O Colapso da Campanha Subma
rina -· Mudança no Comando 
da Quarta Esquadra. 
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O Capítulo VII, sob a rubrica de 
úLTIMO PLANO DE OPERAÇõES, 
aprecia a Rendição dos Recalcitran
tes e a Revoada dos Nossos Aliados 
para o N()rte. 

Finalmente, o Capítulo VIII - O 
ITINERÁRIO DO INFORTúNIO 
trata dos dois itens abaixo: 
· - Mais algumas Desventuras. 
- Amanhã Seremos Salvos pelo 

Gravata! (apelido pelo qual era .co
nhecido o Cruzador Rio Grande do 
Sul). 

Nesses oito Capítulos, pacientemen
te elaborados, à base de laboriosas 
pesquisas; são expostos, examinados e 

.. interpretados, de maneira objetiva, 
clara e inteligente, todos os fatos da 
Segunda Guerra Mundial. relaciona
dos com a atuação de nossa Marinha 
de Guerra e nossa Aeronáutica, na 
defesa do litoral brasileiro. 

O Sr. Vasconceios Torres - Permi
. te V. Ex. a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Tores - O autor 
tem uma grande recomendação inte
lectual. Conheço-o de nome e sei que 
se trata de um grande pesquisador. O 
fato em si de V. Ex.a ocupar a tribu
na para dar a notícia de um livro se
ria um ato de rotina; mas eu queria 
acrescentar que depoimento dêsse ti
po, somado a outros, vão constituir a 
História do Brasil. Ainda não tive 
oportunidade de compulsar ê.ste tra
balho memorável, mas vou adquiri-lo. 
Já ouvira referências a respeito e, ho
je, sinto que um livro que mere.ce as 
galas de ter o seu lançamento devi
damente referido no Senado é um do
cumento que qualquer homem público 
deve necessàriamente compulsar. O 
seu autor é daqueles que se impõem 
ao nosso respeito, porque é um pes
quisador, um homem· de bem e está 
realizando a história pura·. Precisa
mos, ainda, nobre Senador Ruy Car
neiro, de muitos que venham dar o 
seu testemunho a respeito da parti
cipação efetiva do Brasil no conflito 
mundial, na Guerra Mundial n.0 2. 
Associo-me jubilosamente às palavras 
enaltecedoras de V. Ex. a quanto a es
sa obra de respeito e de pura histó
ria. 

O SR. RUY CARNEffiO - Agrade
ço ao nobre Colega Senador Vascon-

celos Torres, Representante do povo 
fluminense, ficar neste resto de ses
são ouvindo o meu pronunciamento, 
que retrata ao Brasil, através da tri
buna do Senado, a figura admirável 
do General Paulo de Queiroz Duarte, 
homem inteligente e de valor, cuja 
obra deve ser lida. Aconselho todos 
os homens do Nordeste a lerem êsse 
livro. Nesses oito capítUlos recente
mente elaborados, à base de traba
lhosa pesquisa, podem ser observados, 
de maneira objetiva, clara e inteli
gente, todos os fatos da II Guera 
Mundial relacionados com a situação 
da· nossa Marinha de Guerra· e da 
nossa Aeronáutica, na· defesa do ter
ritório brasileiro. 

(Retoma a leitura.) 

Pode.:.se, mesmo, comparar o livro 
"Dias de Guerra no Atlântico Sul" a 
uns filmes de longa metragem, de in
terêsse permanente para os leitores, 
tais as emoções que de.sperta, através 
do. documentário que apresenta . 

Agora, que falamos do livro, per
mitam-nos falar, também, de manei
ra mais extensa, sôbre o seu ilustre 
Autor. 

Tivemos o feliz ensejo de conhecer 
o General Paulo Duarte quando nos 
encontramos à frente do Govêrno da 
:E'araíba como Interventor Federal. 

Como Major, na época, fazia êle 
parte da 2.a Divisão de Infantaria, 
com sede em João Pessoa, comandada 
pelo saudoso General Boaneges Lopes 
de Souza, sendo Chefe do Estado
Maior o Coronel Aristóteles de Souza 
Dantas, de saudosa memória; o pri
meiro, filho de Mato Grosso, e o se
gundo, da Bahia. 

Tivemos, durante aquela época, do
lorosa para o mundo, com a II Guer
ra Mundial, dias intermináveis de 
apreensão com o que nos pudesse 
acontecer com a ação alucinada dos 
totalitários que ensanguentavam as 
.costas do Nordeste, torpedeando os 
nossos navios mercantes, com perdas 
de vidas de criaturas inocentes, in
clusive muitos paraibanos. 

Nessa oportunidade, muito nos 
aproximamos do atual General-de
Exército Paulo Duarte, homem ilus
tre, inteligente e probo, razão por 
que s·empre foi. distinguido pelo Co
mando da DI para missões importan-
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tes, que lhe permitiram meios de fa
zer as pesquisas que certamente con
tribuíram para a realização desse li
vro, que aconselho a todos os brasilei
ros C·Onhecerem o seu conteúdo, so
bretudo os do Nordeste. 

Senhor Presidente e Senhores Se
nadores: infelizmente, o mundo ain
da está muito longe de ser. o admirá
vel, um Mundo só sonhado pelos idea
listas. 

A guerra ainda é uma constante na 
História Universal e nada indica es
tejamos.próximbs de :uma era de con
fraternização universal. 

O mundo· está cheio de misérias, de 
desigualdades, de injustiças e de so
frimentos, e, onde há essas coisas, há 
sempre uma expectativa de novas 
guerras. 

O progresso tecnológico, tão decan
tado, não melhorou o homem; êste, 
ao contrário, dêle se tem utilizado 
mais para ó mal do que para o bem, 
gastando, por exemplo, muito mais 
~m confecções de foguetes, bombas e 
aparelhos de destruição do· que em 
empreendimentos que visem a acabar 
com os males sociais que afligem a 
humanidad:e. . 

Dentro dessa conjuntura, é sempre 
valiosa qualquer contribuição que sir
va para nos levar a uma autocrítica 
que nos ajude a C·r:>rrigir ·erros e apre
venir erros futuros. O .livro "Dias de 
Guerra no Atlântico· Sul", de autoria 
do General Paulo Duarte, inscreve-se 
entre os que podem 'servir a esse pro
pósito. Eis, assim, a razão de minha 
fala. (Muito bem! 1\fuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Concedo a palavra ao no
bre ;S.enador Vasconcelos Torres. 

. O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, Srs·. Senadores, des.ejo, ao iní
cio da minha fala, registrar o 48.0 

aniversário· do "Touring Clube do 
Brasil". 

Ocupa a sua presidência um inte
lectual que também é membro das 
nossas Fôrças Armadas, o General 
Berilo Neves. S. E.x.a. tem sabido im
primir a ·essa entidade uma sábia ad
ministração, fazendo com que o "Tou
ring" seja um centm de brasilidade, 
através das promoções que realiza, 

dentro do lema que norteia a insti
tuição - "Conheça primeir:o o Bra
sil." 

Hoje, nesses l·ongos anos vividos, o 
acervo do Touring Clube do Brasil é 
muito grande. Na época em que ain
da as nossas estradas não sonhavam 
com o revestimento asfáltico, pionei
ramente, o Touring trabalhou nes.s1e 
sentido. 

Na antiga Rio-São Paulo, às suas 
expensas, foi erguido o monumento 
rodoviário, marco da atuação colabo
radora do Clube para com a política 
rodoviária do País, o· qual ainda hoje 
se apresenta como atraçã.o· turística. 
De tal maneira foi construído, com 
uma perspectiva para o futuro, que se 
constitui em centro a atrair a aten
ção de quantos perlongam a principal 
rodovia do País. 

Cabe, também, a essa entidade, a 
primazia nas comemorações: da Se
mana. da Asa, homenageando Santos 
Dumont. Ainda no tempo d{)S velhos 
navios movidos a carvão, o Touring 
sempre cuidou de praticar o turismo 
interno, que ainda é feito precària
mente, levando brasileiros do Sul ao 
Extremo Norte, numa excursão que 
se repete pelo menos duas vezes por 
ano ao rio Amazonas. São· percorri
dos os principais portos do litoral 
brasileiro e singrada aquela acqua 
viva, com uma orientação que faz . 
com que o turismo não seja, pura e 
simplesmente, um passeio, mas cons
titua aula de civismo e de autêntica 
brasilidade. 

Sr. Presidente, de menino aprendi 
a admirar o General Berilo Neves, 
através de seus •escritos na antiga re
vista A Careta, pioneira do humor 
mais puro e legitimamente brasileiro. 

Berilo Neves, estilista seguro-, enge
nheiro pre-ciso·, dividia, ao tempo· em 
que ainda pl"estava serviços ao Exér
cito nacional, sua atividade profis
sional com excursões na área da lite
ratura. Hoje posso dizer que, dentro 
em breve, Berilo Neves terá suas 
obras completas publicadas. 

O interregno entre minha geração 
e a desse ilustre brasileiro vai lucrar 
muito, conhecendo como pode um fi
lósofo, como pode um intelectual, es
crevendo no passado, ser inteiramente 
atuaJ. pelas observações que fêz, pela 
dissertação de problemas e sempre 
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com aquêle traço, Sr Presidente que 
é muito difícil numa pessoa que se 
dedica à atividade literária - é sa
ber comunicar-se. Talvez tenha sido 
o primeiro escritor de comtmicação 
direta com a massa. 

. O Sr. Ruy Carneiro- V. Ex.a dá 
hcença para um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com pra~er, Sr. Senador. 

O Sr. Ruy Carneiro- V. Ex.a faz 
muito bem em exaltar a figura de 
Ber~o . Neves. í:sse homem, que tem 
q:uahdades excepcionais de inteligên
Cia e de comunicação, como diz V. 
Ex.11, era também, salvo engano far-
macêutico militar. . . ' 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Prefeito. 

O S•·. Rey Carneiro - . . . e escre
vi!L ãiàriamente nos jornais Fazia, se 
nao me falha a memória, as famosas 
crônicas na Revista Careta, sobre a 
atuação · das mulheres na vida públi
ca, com uma bravura indômita, sen
do, por isso mesmo, muito discutido. 
Como se trata de homem de talento 
e de fino trato·, .enfrentava aquela 
batalha com as nossas patrícias e 
nem por isso deixava de ser da elite 
carioca e, em todos os meios sociais 
do Rio, o notável cronista Berilo Ne
ves. A sua atuação à frente do Tou
ring Clube do Brasil -. e êle encar
na a grandeza dessa entidade- bem 
revela o valor do grande intelectual 
que o ilustr.e Senador Vasconcelos 
Torres, em nome do povo· fluminense 
exalta da Tribuna do Senado. Receb~ 
V. Ex.11 os meus aplausos pelos con
ceitos judiciosos que está fazendo so
bre a figura do brasileiro Berilo Ne
ves. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Muito obrigado. Devo aduzir que a 
atividade é incansável. No Touring 
permanece na parte da manhã e na 
parte da tarde. 

O Touring não tem objetivos de 
lucros imediatos. Não é uma emprêsa 
comercial. í:le desenvolve e isso mui
to antes da política de 'turismo que 
agora se pretende implantar neste 
Pais, uma atividade que o credencia 
histórica e pioneiran1ente como um 
desbravador deste Brasil e nun1a épo
ca cm que as dificuldades de trans-

porte eram imensas. Mas, o• Touring 
a tudo venceu. Hoje, o General Beri
lo Neves é homenageado pelo Senado 
Federal através da. minha pessoa. E 
ainda a respeito da data, tenho a di
zer que, fundado em 9 de novembro 
de 1923, o Touring Clube do Brasil 
avizinha-se do seu cinqüentenário 
com uma fôlha de serviços que lhe 
permite figurar entre as instituições 
de maior benemerência do Pais. 

A formação· de uma consciência tu
rística nacional dêle recebeu a me
lhor ·contribuiçãô ·e a própria infra
estrutura turística vem-se ampliando 
e aperf·eiçoando também favorecida 
pela experiência e a desinteressada 
colaboração da entidade pioneira. 

· A conservação: e valorização das be
lezas naturais ·e do patrimônio his
tórico, o culto do sentimento de fra
ternidade entre os povos, principal
mente os que habitam êste continen
te, 'o aproveitamento dos agentes físi
cos em benefício da saúde (termo-cli
matismo), ~ educação do povo no to
cante ao trânsito, à conservação e 
melhoria estética das cidades, a luta 
contra os ruídos, ou seja, o urbanismo 
turístico, o aperfeiçoamento dos meios 
de transporte (principalmente rodo
viário e aéreo) , a assistência turística 
e automobilística, a divulgação dos 
atrativos do País, a sinalização. itine
rária nas estradas e nos centros ur
banos, cobrindo, hoje, a maior parte 
do território nacional, bem como a 
ca~tografia turística, são os princi
pais setores nos quais a acão do Tou
ring Clube do Brasil se tein feito sen
tir, por vári·os meios e formas inclu
sive através de serviços de stia exe
cução e direta responsabilidade sem
pre sob a inspiração de eJevadÓ espí
rito público. 

Dispondo de ampla e eficiente or
ganização, com filiais pràticamente 
em tôdas as unidades da federação 
brasileira, seu campo de ação cons
trutora e patriótica, confere-lhe o in
contestável cunho de instituicão na
cional, desfrutando, também -de me
recida projeção internacionaL 

Congratulo-me com o General Be
rilo Neves, seus auxiliares de Direção 
na entidade, augurando-lhe mais vi
tórias, às vésperas de mais uma via
gem ao Norte, que vai ser feita por 
um navio do Lóide Brasileiro, via
gem, Sr. Presidente, que numa opor-
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tunidà.de tive ensejo de fazer ao lado 
de minha ·família, conh,ecendo de 
perto o que o Touring faz nas capi
tais nordestinas e nas capitais do 
Nort-e, podendo, portanto, dar o meu 
depoimento sincero e correto d.e que 
esta Instituição é, realmente, bene
mérita, · é rigorosamente de utilidade 
pública e merece o nosso. aplauso. 

Sr. Presidente, se V. Ex. a permite, 
quero c·omunicar ao· Senado que apre
sentei hoje um projeto de lei que dis
põe sobre a obrigação do pagamento 
dos salários e contribuições previden
ciárias pelo empregador, .nos casos de 
vescisão sem justa causa do contrato 
de trabalho, até o momento em que 
for dada baixa na Carteira de Traba
lho e Previdência Social. 

· Justificando a minha proposição, a 
minha argumentaçã.o é· a seguinte: 

(Lê.) 

"A Carteiras de Trabalho e Pre
vidência Social, nos termos do 
art. 40 da C.L.T., regularmente 
emitidas e anotadas> s1ervem de 
prova nos ates em que sejam exi
gidas carteiras . de identidade -
como, por exemplo, na admissão 
em qualquer emprego ·- e espe
cialment.e:. 

"I -·nos casos de dissídio na Jus
tiça do Trabalho entre a emprêsa 
e o empregado por motivo de sa
lário, férias ou tempo· de serviço; 

ll- perante o Instituto Nacional 
de Previdência Social (INPS), 
para efeito. de declaração de de
pendentes; 

lli - para cáiculo de indenizacão 
por acidente de trabalho ou mo
léstia profissional. " 

Fácil de se v.erificar, portanto, a 
grande importância, para os em
pregados, das anotaÇões na Car
teira de Trabalho· e Previdência 
Social, especialmente a relativa à 
baixa do emprêgo, pois, sem ela, 
o empregado não pode conseguir 
outra atividade. 

2. Sabe-se que, comumente, ·em
pregadores maldosos, além de 

rescindirem,· sem justa causa, o 
contrato de trabalho do empre
gado, negam-se a dar a compe
tente "baixa" na Carteira. 

A C.L.T. prevê diversos tipos de 
penalidades, mas o processo, nor
malmente, é moroso e falho, o 
que ocasiona grandes prejuízos 
para o empregado, cuja existência 
pr.ofissional depende, como foi 
visto, das anotações de sua Car
teira. 
3. Dessa forma, ao lado das pro
vidências legais existentes, pro
pomos que o empregador fique 
sujeito ao pagamento do salário 
e da contribuição previdenciária 
até o momento :em que der baixa 
na Carteira de Trabalho do em
pregado dispensado sem justa 
causa. 
A fim de ·evitar excessos, o pro
j.eto exige que o documento seja 
entregue ao empregador median
te' recibo, no máximo, até vinte 
e quatro horas após a rescisão. 
4. A proposição, como se verifi
ca, inova, mas, embora de cará
ter protecionista, não p r o põe 
exageros ou absurdos, e, sim, me
dida correta .e equilibrada, oom 
vistas a assegurar, mais pronta
mente, porquanto atinge o inte
rêsse pecuniário dos patrões~ o 

· cumprimento da lei. 
5. Trata-se, portanto, de provi
dência l-egislativa que visa; a dar 
maior proteção e amparo aio eco
nômicamente mais fraco- o em
pregado -, dentro de um meio
tênno justo e humano, de forma 
jurídica e c·onstituctonal, o que 
nos leva a crer merecerá a apro
vação dos Senhores Membros do 
Congresso Nacional." 

Finalmente, dou ciência ao Senado 
de um apêlo que recebo de São João 
de Meriti, firmado pelo Vereador Ca
mHo Marques Paes, que, atento aos 
pr.oblemas de saneamento· dêsse so
fredor município da Baixada F.lumi
nense, se vale do meu in tennédio pa
ra solicitar providências urgentes, a 
fim. de evitar, no futuro, as desastro
sas enchentes que periodicamente 
prejudicam a vida do Município de 
São João de Meriti, trazendo prejuí
zos incalculáv·eis aos munícipes, prin-
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cipalmente aos que resid·em nos bair
ros de Jardim Metrópole, Jardim Pa
raíso, Coelho da Rocha e Vilar dos 
Teles. 

O V:ereador Camilo Marques Paes 
está atento às v·erbas concedidas pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República ao DNOS, mas que, infeliz
mente, ainda não•, foram liberadas, e, 
como nos avizinhamos da estação das 
chuvas,. e como, há cêrca de um ano, 
todo o Brasil acompanhou o que foi a 
calamidade pública em São João de 
Meritf,' justamente nessa região cita
da pelo Vereador, inteiramente flage
lada, abandonada, dependendo sim
'pl'esmente de dragagem, principal
mente do Rio Meriti, eu veiculo êste 
apêlo, que é meu, que é de tôda a ban
cada fluminense com assento no Con
gvesso Nacional, certo de que, Sr. Pre
sidente, remediando agora, atendendo 
agora, não vamos seguir aquêle velho 

ditado: "Lembrar de Santa Bárbora 
só na hora da trovoada". Então, en
quanto o tempo ainda está bom, 
quando se pode atender a essa reivin
dicação, eu a faço, certo de que ela 
será a tendida. 

Era o que queria tratar no dia' de 
hoje. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -· Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, marcando para a 
Sessão Ordinária de amanhã a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DE COMISSõES 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 hOras.) ' 



164.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 10 de novemb~o de 1971 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA> CARLOS LINDENBERG 
E RUY CARNEIRO 

As 14 h o r as e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - José Lin
doso -· C a ttete ·Pinheiro - Re
na to Franco - Clodomir Milet -
Petrônio Portella - Helvídio Nu
nes - Dinarte Mariz - Ruy Car
neiro - Paulo Guerra - Wilson 
Campos - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Paulo Tôrres -
Benjamin Farah - Nelson Car
neiro- Magalhães Pinto- Fran
co Montara - Benedito Ferreira 
- Osires Teixeira - Fernando 
Corrêa- Accioly Filho- Mattos 
Leão - Ney Braga - Daniel 
Krieger - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de 
lei sancionados: 

- N.0 241171 (n.0 433/71, na ori
gem), de 8 do corrente, referen
te ao Projeto de Lei Comple
mentar n.0 2/71-CN, que regula 

o artigo 69 da constituição, e dá 
outras providências (projeto que 
se transformou na Lei Comple
mentar n.0 12, de 8-11-71) ; · 

- N.0 242171 (n.o 484/71, na ori
gem), de 8 do corrente, referP.n
te ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 64/71 (n.0 343-A/71, na Casa 
de origem), que altera o § 2.0 do 
art. 141 da Lei n.O 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960, que dispõe sôbre 
a Lei Orgânica da Previdência 
Social (projeto que se transfor
mou na Lei n.0 5.729, de 8-11-71); 

- N.0 243171 (n.o 435/71, na ori
gem), de 8 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n.O 24, de 
1971-CN, que altera o Decreto
lei n.0 1.040, de 21 de outubro de 
1969, que dispõe sôbre os Con
selhos Federal e Regionais de 
Contabilidade, regula a eleição 
de seus membros, e dá outras 
providências (projeto que se 
transformou na Lei n.0 5. 730, de 
8-11-71); 

- N.0 244171 (n.O 437/71, na ori
gem), de 8 do corrente, referen
te ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 58/71 (n.0 315-B/71, na Casa 
de origem), que dá nova rPdação 
aos arts. 2.0 , 3.0 , 4.o e 6.0 do De
creto-lei n.0 863, de 12 de setem
bro de 1969, que autoriza o Po
der Executivo a instituir, nos 
Ministérios da Marinha, do Exér
cito e da Aeronáutica um Pro
grama Especial de Bõlsas de 
Estudo a Acadêmico de Medicina 
de Faculdade Oficial ou reconhe
cida (projeto que se transformou 
na Lei n. 5.731, de 8 de novem
bro de 1971). 
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PARECERES 

PARECER 
N.o 542, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 80, de 1971, que "ex
tingue a garantia de instância nos 
recursos de decisão administrativa 
fiscal a que se refere o art. 259 
da Lei n.0 4.191, de 24 de dezem
bro de 1962, aplicável no Distrito 
Federal, . e dá outras providên
cias.'' 

Relator: Sr. Accioly Filho 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 80, 
de 1971, que dispõe sôbre a garantia 
de instância na interposição de re-: 
cursos fiscais no Distrito Federal, fm 
oferecida emenda de iniciativa do Se
nhor Senador Ruy Santos. A nova 
proposição visa estender os têrmos do 
projeto para incluir, entre os r~cur
sos fiscais dispensados da garant1a de 
instância, não só os provenientE's da 
exigência de créditos tributários es
taduais do Distrito, como se encon
tra no texto emendado, mas tambP.m 
os decorrentes de cobrança de quais
quer tributos. 

A emenda é constitucional e opino 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 6 de outu
br-o de 1971. - Daniel Krieg·t>r, Presi
dente - Accioly Filho, Relator - An
tônio Carlos - Franco Montoro -
José Sarney - Gustavo Capanema -
Helvídio Nunes - José Lindoso -
Eurico Rezende. 

PARECER 
N.o 543, de 1971 

da Comissão do Distrito Fede
ral, sôbre o Projeto de Lei do Se
nado n.o 80, de 1971. 

Relator: Sr. Antônio Fernandes 

Emenda apresentada, em plenário, 
pelo Senador Ruy Santos, trouxe de 
nôvo às Comissões o presente projeto 
de lei. Sôbre a modificação pret~ndi
da a Comissão de Constituiçao e 
Justiça opinou pela constitucionali
dade e juridicidade. A matéria vem, 
agora, a esta Comissão. 

Na justificativa, o Autor assinala 
que "o projeto faz referência apenas 

a créditos tributários estaduais". E 
frisa que, "no Distrito Federal, há tri
butos de competência estadual, como 
da municipal". Daí a ~menda que, I]a 
realidade, apenas supnme a expressao 
"e exigência de créditos estaduais". 

Como se vê, a exclusão preconiza
da se tiver a interpretação dada pelo 
Autor, atende ao interêsse precípuo 
do projeto, que é afast~r os ent.!a~es 
ora existentes ao exerclCio do d1re1to 
de defesa do contribuinte do Distrno 
Federal, não amparado pelo Decreto
Lei n.0 822, de 7 de outubro de 1969. 

É ·bom salientar, ainda, que na 
ementa do presente projeto se faz re
ferência ao art. 259 da Lei n.0 4.191, 
de 24 de dezembro· de 1962; no en
tanto no texto que se pretende trans
formar em Lei,.omitiu-se a indicação 
do referido dispositivo. A Comissão de 
Redação poderá sanar o equívoco. 

Ante o exposto, somos pela aprova
çã-ç> da emenda em exame. 

Sala das Comissões, em 9 de no.: 
vembro de 1971. - Cattete Pinheiro, 
Presidente- Antônio Fernandes, Re
la to r - Osires Teixeira - Heitor Dias 
- Dinarte Mariz - Saldanha Derzi 
- Benedito Ferreira - Adalberto Se-
na - Fernando Corrêa. 

PARECER 
N.o 544, de 1971 

da Comissão Diretora, sôbre o 
Requerimento n.0 231, de 1971, ·do 
Senador Adalberto Sena, solici
tando a· transcrição, nos Anais do 
Senado, das Conclusões e Reco
mendações da Conferência Téc
nica sôbre Planejamento e Opera
ção de Mercados Atacadistas na 
América Latina, organizada pela 
FAO, em colaboração com a .... 
CEMAB-COBAL e realizada em 
Brasília, no período de 18 a 22 'de 
outubro de 1971. 

Relator: Sr. Clodomir Milet 

A Conferência Técnica sôbre Plane
jamento e Operação de Mercados Ata
cadistas na América Latina, organiza
da pela FAO, em colaboração com o 
CEMAB-COBAL e realizada 11esta Ca
pital, de 18 a 22 de outubro do corren
te ano, apresentou Conclusões e Reco
mendações da mais alta importância 
para o comércio latino-americano. 
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O documento em aprêço começa por 
definir o que seja mercado atacadista; 
para, após, enumerar, em quatro itens, 
recomendações específicas à F AO. 

Em seguida, expõe c o n c 1 u s õ e s 
quanto: 

1.0 - aos aspectos institucionais de 
novos mercados; 

2.o -· aos requisitos necessários às 
instituições internacionais que finan
ciam projetas de mercados atacadis
tas; 

3.0 - ao planejamento de novos 
mercados atacadistas; 

4.0 - à operação e gerência de mer
cados atacadistas; 

5.0 - à transferência dos atacadis
tas para o nôvo mercado; 

6.0 - ao ajuste da produção agríco
la e dos métodos e práticas de ataca
distas e varejistas em função dos no
vos mercados atacadistas. 

A seguir, o documento traça reco
mendações: 

1) aos· Governos latino-americanos; 

2) à FAO, ao Banco Internacional 
de Reconstrução e Desenvolvimento e 
ao Banco Interamericano de Desen-
volvimento; · 

. 3) às autoridades promotoras de 
novos mercados; 

4) · às autoridades dos mercados 
atacadistas . 

Essas Recomendações e Conclusões 
referem-se a assuntos do maior inte
rêsse para o entrelaçamento económi
co e comercial dos países latino-ame
ricanos; objetivo intimamente relacio
nado com o desenvolvimento e a se
gurança dessas nações. 

Basta, para comprovar a altitude, 
seriedade e importância das matérias 
debatidas na Conferência de Brasília, 
citar alguns temas nela ventilados 
pela Representação brasileira ·e que 
foram: 

1) Plano Nacional de Desenvolvi
mento Econômico; 

2) Implantação do Programa de 
Centrais de Abastecimento no Brasil; 

3) Concepção Técnica da Execução 
do Programa de Centrais no Brasil; 

4) A Experiência Brasileira de Mer
cado Central Atacadista. 

Outro tema de relêvo foi discutido 
no conclave, sendo objeto da palestra 
do próprio Presidente da FAO: Pla
nejamento de Novos Mercados Ataca
distas. 

Participaram da reunião os seguin
tes. países: Argentina, Brasil, Cuba, 
Colômbia, Equador, El Salvador, Gua
temala, México, Nicarágua, Peru, Uru
gai e Venezuela, e, mais, em caráter 
especial, a Espanha, a França e Por
tugal. 

A conferência teve resultados posi
tivos, disto sendo prova o seguinte 
pronunciamento dos Srs. P. Caminha 
e C. Nicelle, da equipe de observado
res da França, que estiveram presen
tes à mesma: "O Brasil está enfren
tando o problema de centrais de abas
tecimento da maneira mais racional e 
completa possível, dentro de um siste
ma integrado de planos que visam o 
desenvolvimento nacional". 

Em síntese, as Conclusões e Reco
mendações apresentadas pela Confe
rência Técnica sôbre Planejamento e 
Operação de Mercados Atacadistas na 
América Latina, realizada em Brasília, 
de 18 a 22 de outubro p. passado, 
constituem um documento de grande 
valia para a integração econômica da 
América Latina e nêle os parlamenta
res terão uma fonte de ensinamentos 
para estudos de importância funda
mental para o nosso desenvolvimento. 

Em vista do exposto, opinamos fa
voràvelmente ·ao Requerimento n.0 

231, de 1971. 

Sala da Comissão Diretora, em 10 de 
novembro de 1971. -. Petrônio Por
tella, Presidente - Clotlomir Milet, 
Relator - Carlos Lindenberg - Ruy 
Carneiro - Ney Braga - Renato 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Os expedientes lidos serão 
publicados. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura de comunicação. 
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É lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 

Sr. Presidente: 
Solicito de Vossa Excelência, nos 

têrmos regimentais, a substituição do 
meu nome no Projeto de Lei n.o 29/71, 
que dispõe sôbre os "Estatutos dos Mi
litares e dá outras Providências", pelo 
nome do nobre Senador Amaral Pei
xoto. 

Sala das Sessões, 10 de novembro de 
1971. - Nelson Carneiro, Líder do 
MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O pedido está deferido. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro, como Líder 
do MDB. 

O SR. NELSON CARNEmO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
apenas para registrar nos Anais do 
Senado, que são um resumo da vida 
política do País, para conhecimento 
dos que vivem hoje e dos que vierem 
depois de nós, que na última sexta
feira o Instituto dos Advogados do 
Brasil conferiu, pela primeira vez, a 
medalha Rui Barbosa ao eminente ho
mem público e ilustre jurista, profes
sor Heráclito Sobral Pinto. 

A homenagem não foi apenas ao 
cultor do Direito, ao advogado intré
pido, mas ao homem público que, 
através de todos os governos e de tô
das as situações, tem constantemente 
lutado a favor do Direito e da Liber
dade. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
(Lê o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente, Senhores Senadores, é com 
justificada satisfação que trago ao co
nhecimento de meus pares e à Nação, 
o transcurso do 20.0 aniversário de 
fundação da Associação Internacional 
de Fertilidade, transcorrido em 17 de 
outubro próximo passado. 

Dois mil delegados-especialistas, re
presentando 65 países, estiveram pre
sentes à Sessão Inaugural do VII Con-

gresso Mundial de Fertilidade e Este
rilidade, na Cidade de Tóquio, tendo 
nesta oportunidade falado em nome 
da presidência do Congresso, o Pro
fessor Hasegawa e pela presidência da 
International Federation of Fertility 
Societies, o Professor De Watteville; 
cabendo ao Professor Campos da Paz, 
Vice-Presidente da lnternational Fe
deration of Fertility Societies e fun
dador da Associação Mundial de Fer
tilidade, proferir a Mensagem de sau
dades ao professor Kakuichi Ando, 
figura tutelar da medicina japonêsa, 
recentemente falecido. 

Ao· focalizar assunto de tamanha 
importância para a humanidade, não 
poderia esquecer o nosso esforçado, 
renomado e dedicado Professor, Dou
tor Arthur Fernandes Campos da Paz 
Filho que, desnecessário se toma di
zer, é um dos grandes especialistas 
mundiais, no campo da ginecologia e 
obstetrícia. 

Graduado em Medicina em 1935, pe
la Escola de Medicina e Cirurgia do 
Rio de Janeiro, possuidor de um acer
vo precioso de títulos, trabalhos, ativi
dades científicas, didáticas e profissio
nais, cargos e funções importantes 
que o conceituam em alto nível so
cial e intelectual no Pais e no exterior, 
tudo tem dado de si, principalmente 
no sentido da prevenção do câncer gi
necológico, uma das piores formas de 
manifestação dêsse terrível mal. 

Ocupa hoje êste eminente patrício a 
presidência do Executivo Committe 
International Fertility Association, da 
World Association for Gynecological 
Câncer Prevention - da Fundação das 
Pioneiras Sociais; é Vice-Presidente 
da International Federation of Fer
tility Societies; Diretor da Seção de 
Ginecologia do Colégio Brasileiro de 
Cirurgiões, da Revista Tribuna Médi
ca, do Centro de Pesquisas "Luiza Go
mes de Lemos"; é Professor-Chefe do 
Departamento de Ginecologia e Obs
tetrícia; Professor da Clínica de Ferti
lidade e Esterilidade da Escola Médi
ca do Rio de Janeiro; membro da Co
missão de Ensino Médico do Ministé
rio da Educação e Cultura. 

Em Assembléia-Geral, da Associação 
Internacional de Fertilidade, realiza
da em 17 de outubro próximo passa
do foi novamente, o Professor Campos 
da Paz, reeleito Presidente do Comitê 
Executivo dessa Associação, por êle 
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fundada no Rio de Janeiro, há exata
mente vinte anos. 

Nada mais justa, pois, a significati
va homenagem que lhe foi prestada 
por ocasião da abertura da grande so
lenidade de congraçamento entre to
dos os delegados do VII Congresso 
Mundial de Fertilidade e Esterilidade, 
quando, seguindo a tradição, vestido 
em trajes típicos japonêses e com um 
grande martelo de madeira, deu início 
à solenidade. Ressalte-se que tal ta
refa só é dada, em alegres reuniões 
japonesas, àquele que, para êles, re
presente a personalidade de maior 
importância. 

Pelo seu valor pessoal e em home
nagem a todos aquêles que direta ou 
indiretamente, pelo seu trabalho, 
conduta e efetiva participação no 
campo da ciência médica, concorrem 
pelo seu desenvolvimento, desejo, 
com as nossas congratulações, mani
festar-lhes nosso respeito e admira
ção, e, num preito de justiça, nossos 
agradecimentos, pelo grau a que ele
vam a medicina brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra o nobre Se
nador Antônio Fernandes. 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Be

nedito Ferreira. 
O SR. BENEDITO FERREIRA -

(Lê o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente, Senhores Senadores, diz o 
adágio: "Quem não sente o mal, não 
agradece o bem". Com êste entendi
mento oriundo da sabedoria popular, 
aqui estou para dizer do quanto, nós 
os goianos, os habitantes do Centro
Oeste, estamos gratos ao Presidente 
Médici pelo Decreto que criou o Pro
grama de Desenvolvimento do Cen
tro-Oeste, e as razões, os fundamen
tos que tornam imensurável o nosso 
reconhecimento, cada vez maior, à 
Revolução redentora de março de 
1964. 

Isto, Senhor Presidente, porque 
sentimos na própria carne, por mui
tos e muitos anos, o descaso, o total 
abandono do Poder Central, que, 
preocupados, os nossos dirigentes, em 
cortejar as grandes massas eleito
rais existentes no litoral, covarde e 

impatrioticamcnte governavam oBra
sil com as vistas e atenções voltadas 
para o Prata e para o Atlântico, le
vando-nos, os interioranos, embora 
detentores de grandes potencialida
des naturais, a um total estado de 
marginalização. 

O Sr. Saldanha Derzi - V .. Ex. a 
dá licença para um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - Eminente 
Senador Benedito Ferreira, como o 
valoroso povo goiano, também o povo 
matogrossense, com a criação do 
PRODOE1:::3TE, encontrará sua reden
ção, visto que nossos dois Estados es
tavam a esperar medida que de:se 
e s t í m u 1 o ao desenvolvimento da 
grande potencialidade de riquezas 
que, hoje, têm o Estado de Mato 
Grosso e o Estado de Goiás. Tam
bém, nós matogrossenses, estamos 
satisfeitos, estamos contentes com a 
medida do grande Presidente Médici, 
e, oportunamente, me pronunciarei 
em nome do povo de Mato Grosso. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradecido, nobre Senador Saldanha 
Derzi. Sabe V. Ex. a, que, quando eu· 
digo dos nossos ressentimentos, quan.,. 
do digo das nossas cicatrizes é por
que as trazemos, do período de es
quecimento, da época em que a nossa 
gente vivia revoltada com êsse es
quecimento impatriótico - segundo 
enfatizei - dos dirigentes. li:stes es
tavam mais preocupados em cortejar 
as massas votantes, esquecidos de que 
somos, antes de tudo, um País ama
zônida. 

Por certo V. Ex. a, como represen
tante do povo de Mato Grosso, ao se 
manifestar sôbre o assunto, como faço 
eu, como fêz, ontem, o Senador Fer
nando Corrêa, e como farão, por cer
to, os nossos companheiros de Ban
cada, está dando demonstração de 
aprêço, de simpatia e de gratidão ao 
Presidente Médici pelo seu gesto. 
Gostaríamos, antes de tudo, de parti
cipar do desenvolvimento brasileiro, 
e porque não dizer, de assistir aos 
nossos filhos desfrutarem aquêle pa
drão de vida que já desfruta, feliz
mente, e graças a Deus, uma boa par
cela da população brasileira . 
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Mas, Sr. Presidente, dizia eu: 
(Retoma a leitura.) 
Sofríamos as conseqüências do re

cuo econômico e social, e, ainda, a 
frustração de vermos, latentes e 
inermes, as nossas riquezas abando
nadas, sem utilidade para os nossos 
filhos e para o próprio País. 

Senhor Presidente, em verdade, te
mos sido, de certo tempo a esta par
te, um· povo privilegiado, seja pela 
atenção governamental, seja pela mi
gração altamente favorável que te
mos recebido, homens bravos e arro
jados de todos os quadrantes da Pá
tria, e até mesmo estrangeiros, têm 
ido para Goiás e formado conosco es
ta falange de desbravadores, que, de
senvolvendo o nosso Estado, constrói 
também a plataforma, o trampolim 
para a conquista da Amazônia. 

Contudo, se volvermos as nossas 
vistas para o passado não muito dis
tante, iremos ver as razões, os moti
vos dos ressentimentos que cultiva
mos contra o Poder Central, seja no 
Brasil Colônia, Império ou Repúbli
ca. Como se sabe, só no comêço do 
século XVTII é que tivemos iniciada 
a nossa colonização, e esta por ter 
origem na predatória garimpagem do 
ouro, só teve incremento em função 
dos afloramentos do rico metal e das 
pedras preciosas, que eram então en
contradas com facilidade. Esgotadas 
as riquezas fáceis, permaneceu a 
Província e posteriormente Estado de 
Goiás como que adormecido até 1930, 
quando contava com menos de 600 
mil habitantes. 

Senhor Presidente, para que se te
nha uma idéia da reprodutividade 
dos investimentos feitos pelo Poder 
Público em Goiás, bastaria lembrar
mos aqui que, em 1933, a arrecadação 
de impostos, vale dizer, o orçamento 
do Estado, atingia tão-somente 6 mil 
contos de réis, isto é, inferior ao ar
recadado pela coletoria da cidade de 
Uberaba no mesmo ano. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero con
gratular-me com V. Ex. a pelas gran
des medidas,. patrióticas medidas do 
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eminente Presidente Médici, ao levar 
a Mato Grosso, a Goiás e ao Distrito 
Federal o sôro vitalizador do desen
volvimento. Não podíamos compre
ender que essas regiões ficassem he
miplégicas dentro do processo de de
senvolvimento brasileiro. E veja V. 
Ex.a como o Nordest<> é generoso: V. 
Ex.a, que outro dia foi à tribuna di
zer que o Nordeste estava rico, en
contra, nesta hora, a solidariedade 
de Pernambuco - porque sentimos 
que a nossa pobreza é o desejo da ·ri
queza do Estado de V. Ex. a 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex. a labora em equívoco sôbre o 
têrmo que usei quando procura v a dar 
adjetivação adequada àquilo para 
que, inadvertidamente, Colegas nos
sos, valorosos 'homens, patriotas como 
V. Ex.a, procuravam chamar a aten
ção, postulando uma atenção maior 
do Poder Central, ou seja, para os 
problemas do Nordeste, para aquilo 
que aflige e envergonha, não só os 
nordestinos, mas todos os patriotas. 
V. Ex. a, naquela oportunidade, dizia 
que o Nordeste estava empobrecendo. 

Procurei, com aquela afirmação, co
mo homem do Govêrno e, sobretudo, 
como patriota receoso de que com tal 
afirmativa viéssemos municiar os ad
versários do Brasil, os adversários do 
regime democrático, tão-somente en
fatizar que o Norte e o Nordeste não 
vinham alcançando o índice de desen
volvimento legitimamente desejado 
por todos aquêles que amam o Brasil 
como um todo. 
Queria demonstrar que a ação do Gc
vêrno, embora não atenda a tôdas as 
necessidades do Nordeste, vem se fa
zendo presente, e permitimo-nos de
monstrar, como de fato fiz, que os 
índices de crescimento, embora não os 
desejados, eram no Nordeste e no 
Norte maiores do que a média nacio-
nal. · 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREmA - Pe
diria a V. Ex.a que me permitisse de
monstrar totalmente meu ponto de 
vista. 

Não quis, com aquela afirmação, di
zer que se devia fazer menos pelo 
Nordeste; pelo contrário, queria eu 
que, de uma vez por tôdas, o Govêrno 
levasse a sério, e cada vez mais com 
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medidas objetivas, a procura de solu
ções que viessem acabar, para sempre 
no B~asil, êsse verdadeiro arquipélago 
economico que o passado nos legou: 
renda per capita, em alguns Estados 
fazendo inveja aos países mais desen~ 
volvidos da velha Europa, enquanto 
outros, a exemplo de alguns Estados 
nordestinos e do Norte, têm rendas 
per capita que compromet'}m e humi
lham não só todos os brasileiros mas 
até os mais atrasados países do mun
do. 

Ouço o nobre Senador Paulo Guerra. 
· O Sr. Paulo Guerra - Meu emi
nente Colega, Senador Benedito Fer
reira, eu sabia que V. Ex.a era inteli
gente, mas não tanto, pois está re
tocando tudo aquilo que disse. V. Ex.a 
contestou, aqui, as afirmações dos Se
nadores que declararam que o Nor
deste estava empobrecendo. V. Ex.n 
procurou provar, através de estatís
ticas inexatas, que o Nordeste estava 
se desenvolvendo. Quero informar que 
V. Ex.a não encontra, pelo menos no 
meu Estado, dez pessoas que estejam 
mais prosperas êste ano do que esta
vam em 1970. É uma afirmação que 
faço com a responsabilidade de ho
mem da ARENA, como V. Ex.a., porque 
entendo que ser da ARENA ou ser do 
Govêrno é dizer a verdade ao Govêrno 
para que êle conheça a realidade na
cional. O Govêrno, é óbvio, só recebe, 
como já declarei aqui, as boas infor
mações; devemos, sem o desejo de 
destruir, pelo contrário, com vontade 
de construir, de colaborar de aper
feiçoar o trabalho de S. Ex.á., levar-lhe 
a 'realidade das nossas regiões, dos 
nossos Estados. Portanto, não pense 
que eu aceito essa declaração de que 
V. Ex.a procurou como homem do Go
vêrno contestar as palavras dos Sena
dores nordestinos porque, como ho
mem do Govêrno, tenho a coragem 
de dizer que Pernambuco, hoje, esta 
muito mais pobre do que estava. no 
ano passado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador Paulo Guerra, V. Ex.o. 
faz afirmação grave quando diz que 
eu trouxe estatísticas não exatas; faz 
acusação não a mim, porque tenho a 
cautela de fazer remissão às fontes 
onde busco informes para os meus 
trabalhos. E se V. Ex.a fizer cotejo 
racional daquilo que expendi daque
les números que trouxe no 'bôjo do 
meu pronunciamento com aquilo que 

nos informam o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística e a Fundação 
"Getúlio Vargas", terá, estou certo, a 
convicção de que os números que aqui 
trouxe são exatos, merecem fé, pois 
originários dos órgãos responsáveis do 
Govêrno para a elaboração dos pla
nos. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a outro aparte? (Assentimento do 
orador.) Não quis cometer a injus-:
tiça de dizer que V. Ex.a trouxe à 
Casa, conscientemente, dados que ·não 
representavam a realidade. Mas nada 
é mais errado no País do que a ·esta
tística. E V. Ex.a sabe perfeitamente, 
como homem público, pelas lições co
lhidas no interior do Brasil, qual o ní
vel intelectual dos homens que fazem 
as estatísticas, quais os meios de que 
dispõem para preencher essas fichas. 
Essas. estatísticas não representam, 
pois, a verdade. Ainda há pouco, tive 
oportunidade ·e mesmo intenção de 
convidar V. Ex.a para visitar Pernam
buco, por ocasião da inauguração da 
exposição de animais. Mas meu obje
tivo não era levar V. Ex.a a ver o es
fôrço que faz alí o homem do Nor
deste, para criar a pecuária; era sim, 
para que V. Ex.a entrasse em contato 
com a realidade nordestina, fôsse à 
Paraíba, ao Rio Grande do Norte 
verificar se os homens não estão mais 
pobres, as emprêsas mais desfalcadas 
de capitais de giro e se não há muito 
mais dificuldades financeiras. Basta 
V. Ex.a pegar a "Revista Bancária" e 
ver os depósitos ·nos bancos em outu
bro ou mesmo setembro de 1971. V. 
Ex.a verificará que o meio circulante 
diminuiu, e se diminuiu é prova de 
que há uma defasagem no enriqueci
mento da vida nordestina. Isso eu fa
ço com o propósito de colaborar com 
o Presidente Médici, porque êle preci
sa da sinceridade de nossas palavras 
precisa que todos tenhamos, como v: 
Ex.a. tem, coragem de levar o pensa
mento e a realidade nordestina pois 
somente vão ao Govêrno dizer que 
êle está certo; os Ministros somente 
levam ao Govêrno mensagem que o 
alegram. 

O SR. BENEDITO · FERREmA -
Nobre Senador Paulo Guerra, talvez 
haja entre nós a .concordância "no 
atacado e a divergência no varejo." 
Em verdade, os sociólogos, os estudio
sos e até mesmo os economistas mals 
sensibilizados - não aquêles que la-
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boram única e exclusivamente com a 
matéria-prima das estatísticas, mas 
os que procuram aprofundar-se mais 
na intimidade dos fatos sociais -
também entendem que o crescimento 
da renda per capita, os índices do de
senvolvimento econômico não espe
lham um desenvolvimento sócio-eco
nômico que venha a fazer justa dis
tribuição de riqueza. Mas, em verdade, 
nobre Senador Paulo Guerra as esta
tísticas indicam um crescimento vege
tativo espantoso na arrecadação dos 
tributos estaduais e federais em to
dos os Esiados nordestinos. Isto é in
questionàvelmente - e V. Ex.a há de 
convir comigo - um indicador válido 
para que se possa afirmar que há um 
c~escimento econômico inegável. Pela 
formula adotada por mim salvo me
lhor juízo, é um demonstrativo de que, 
no Nordeste, o crescimento econômico 
é maior do que a média verificada no 
Centro-Sul. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um único aparte? 

O SR. BENEDITO FERREffiA -
Darei quantos. apartes a Mesa per
mitir conceder a V. Ex.a 

O Sr. Paulo Guerra - Não gostaria 
de dar apartes, para não quebrar o re
gozijo com que V. Ex.a está enuncian
do, comentando, enaltecendo a opor
tuna e patriótica medida do Govêrno. 
Peço licença às bancadas goiana e 
matogrossense para me juntar a elas, 
como goiano e matogrossense honorá
rio, de coração, porque acho que o 
Presidente da República, com a sua 
sensibilidade de estadista, vem de cor
rigir UJ:?la distorção no processo de de
senvolvimento brasileiro. Queria dizer 
a V. Ex.a que foi o próprio Presidente 
da República quem declarou que a 
Nação estava mais rica, mas o povo 
estava mais pobre. Se êle falou gene
ricamente que o povo do Brasil estava 
mais pobre, V. Ex.a eleve o quociente 
para verificar a quantos graus esta 
pobreza atinge o Nordeste brasileiro. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - V. 
Ex.a está coberto de razão. Eu é que 
lamentàvelmente não estou conse
guindo fazer-me entender. 

Disse que nós não temos divergên
cias. A nossa divergência é irrele
vante, só uma questão gramatical, 
uma questão de adjetivação. Concor
do com V. Ex. a que a defasagem exis-

tente entre o Nordeste e o Centro-Sul 
tende a aumentar, a exemplo dosEs
tados Unidos e o Brasil. 

Os Estados Unidos, com um índice 
de crescimento de 5% ao ano, isto sig
nifica um aumento, na renda perca
pita, da ordem de 200 dólares. O Bra
sil com 10%, está crescendo mais do 
que os Estados Unidos. Mas em núme
ros absolutos o que significam êsses 
10% do Brasil? Significam 40 dólares. 

Veja V. Ex. a que embora no Nor
deste o índice de crescimento seja 
maior do que a média nacional, mes
mo a Região Centro-Sul crescendo a 
um índice menor do que aquêle veri
ficado no Nordeste, tal é a distância, 
tal é a monta já apropriada pela Re
gião Centro-Sul que, mesmo assim, 
com menor índice de crescimento, 
tende a aumentar a distância que já 
existia. Daí porque concordo com V. 
Ex.a em número e grau. Só não con
cordei com a adjetivação de empobre
cimento. Veja V. Ex. a: interpretei as 
palavras de V. Ex. a, naquela oportu
nidade, como se empobrecimento fôs
se perder aquilo que se tinha. 

O Sr. Paulo Guerra - Perfeito. 

O SR. BENEDITO FERREffiA 
Entendo, entretanto, que não há em
pobrecimento propriamente dito. O 
que existe, de fato, é um aumento de 
necessidade, um aumento da distân
cia em virtude do crescimento, embo
ra o percentual menor do Centro-Sul, 
que considerando-se a monta já apro
priada, tende a aumentar. 

O Sr. Paulo Guerra - Permita V. 
Ex.a, Senador Benedito Ferreira. (As
sentimento do orador.) Existe empo
brecimento, como existe diminuição de 
poder aquisitivo, de capacidade de pa
gamento. Bastará V. Ex. a comparar a 
fisionomia, as roupas dos homens que 
andam pelas ruas de Pôrto Alegre, do 
Paraná ou de São Paulo com as rou
pas e as fisionomias dos homens que 
transitam pelas ruas do Recife, de 
Natal, de João Pessoa ou de Fortaleza. 
V. Ex. a v:ü verificar que há uma tris
teza no semblante de cada um dêstes 
últimos; tristeza que se está agravan
do a cada dia que passa. Há uma 
bomba que está sugando cada vez 
mais a economia do Nordeste, através 
de diversos processos, através de lo
teria, contribuições ao INPS, do ICM, 
que está liquidando a economia dos 
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Estados pobres ficando com tudo. O 
dinheiro que vai para o Nordeste - é 
uma lei de física, como já disse -
volta para a sua origem com um im
pulso muito maior. Esta é a realida
de nordestina que precisamos dizer ao 
Presidente Médici. S. Ex.a é um ho
mem que está preocupado com o Nor
deste desde os seus primeiros dias de 
Govêrno. Sentimos que S. Ex.a é o 
gaúcho do Nordeste, como está sendo 
agora do Mato Grosso, de Goiás, mas 
precisamos levar a êste homem os an
seios de progresso do Nordeste, a rea
lidade regional. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador, eu tenho só motivos 
de aplauso pelo sentimento, pela ati
tude patriótica de V. Ex. a 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Concederei com muito prazer, mas V. 
Ex.a vai-me permitir fazer antes uma 
ligeira correção. 

Sei, nobre Senador Paulo Guerra, 
que não. é seu propósito cometer in
justiça. V. Ex.a disse há pouco que o 
INPS é um dos fatôres de empobreci
mento do Nordeste. V. Ex.a deveria 
debruçar-se, como eu fiz, sôbre os nú
meros. O nobre colega vai-me permi
tir que faça uma observação. V. Ex. a 
me honrou com sua atenção acompa
nhando o meu discurso. Eu trouxe pa
ra a tribuna fatos incontestáveis de 
que o INPS, na região Norte e Nor
deste, sempre aplicou mais de 100% 
em alguns anos. E a média global, 
nos últimos anos, foi de 80% a mais 
do que aquilo que ali é arrecadado. 
v. Ex: a vai-me permitir que faça es
sa observação porque sei que não é do 
propósito de V. Ex. a cometer injus
tiças. 

O Sr. Paulo Guerra - Aplicou, mas 
aplicou mal. Se V. Ex. a verificar co
mo anda a assistência médica ao ho
mem nordestino, V. Ex. a verá que êle 
aplicou muito mal e enriqueceu meia 
dúzia de donos de hospitais. · 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Não posso entrar no mérito, não tinha 
essa informação. Mas, os dados esta
tísticos, os números que me foram 
fornecidos pelo Ministério do Traba
lho indicam que a politica do Govêr
no Federal é de aplicar mais nas zo
nas menos favorecidas. As estatísti-

cas estão, em números frios, a indicar 
que, em média, no Norte e no Nordes
te as aplicações sempre foram 80% 
superiores às arrecadações. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex. a es
tá-se agarrando a detalhes do INPS, 
quando disse a V. Ex. a que isso é uma 
gama de bombas sugadoras da econo
mia nordestina, inclusive o ICM, que é 
a principal.· 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex. a me 
permite? 

O SR. BENEDITO FERREmA- V. 
Ex.a faz-me injustiça, não me estou 
agarrando ... 

O Sr. Dinarte Mariz - Quando V. 
Ex.a achar oportuno merecer a hon
ra de um aparte ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A 
honra é tôda minha, desculpe-me 
porque estava no afã de esclarecer o 
ilustrado Senador Paulo Guerra, por
que sei que S. Ex.a tem aquêles mes
mos propósitos que me movem e que 
movem S. Ex. a 

O Sr. Dinarte Mariz - Começo meu 
aparte, nobre Senador Benedito Fer
reira, congratulando-me com V. Ex.a 
pelo discurso que está fazendo de 
apoio ao ato do Sr. Presidente da Re
pública que cria o PRODOESTE. 

Inegàvelmente, a orientação do Go
vêrno se volta para o amparo e o de
senvolvimento da região mais empo
brecida. Não vamos dizer que a Re
gião Oeste seja uma região pobre. É 
uma região carente de desenvolvi
mento, porque realmente é um dos 
Estados mais ricos dês te . Pais. Ma to 
Grosso carece, ainda, muito de assis
tência do Govêrno para promover o 
seu desenvolvimento. De rnaneira que 
estou absolutamente solidário com a 
política do Govêrno do Presidente Mé
dici. Nesta Casa, já ocupei a tribuna, 
várias vêzes, para apioar tudo o que 
significa de ação do Govêrno voltada 
para as regiões mais empobrecidas. 
Quero dizer a V. Ex.a, entretanto, que 
o Senador Paulo Guerra está sendo 
muito comedido nos apartes a V. 
Ex.a, porque está falando no em
pobrecimento. No Nordeste há mais 
que empobrecimento, há falência. 
Se nós levantarmos a estatística 
do que está havendo no setor da pro
dução, verificaremos que não é em
pobrecimento, é falência. Já que V. 
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Ex.a falou tanto em estatística, quero 
dizer-lhe que vi, em mãos de um as
sessor da direção de um estabeleci
mento de financiamento governa
mental, que 70% - escute bem 
V. Ex. a. - de financtl.amento feito 
à agricultura do meu Estado, o Rio 
Grande do Norte, estava na faixa de 
incobrável. Isso é alarmante. Isso não 
é empobrecimento. Isso é falência e 
nós, nordestinos, temos o dever, desta 
tribuna para onde o povo nos mandou 
a fim de que sejamos eco de sua voz 
e de suas aspirações, nós, nordesti
nos, temos de nos unir, temos de es
tudar e levar ao Presidente da Repú
blica os problemas que muitos dos as
sessôres de Sua Excelência procuram 
encobrir. A situação do Nordeste con
tinua essa, de falência, não é outra no 
momento atual, e será muito mais 
grave- e chamo a atenção do nobre 
Colega, do Senado e do País -, a 
situação de nossa Região caminha pa
ra um caso de segurança nacional. Se 
continuar o emrobrecimento, se con
tinuar o nosso principal produto - o 
algodão -, cultura em que se abriga 
70% da população rural, a merecer 
apenas o tratamento que recebe São 
Paulo e outros Estados da Região Oen
tro-Sul, com o preço no mesmo nível 
do nosso, que vale muito mais do que 
aquêle que está sendo protegido, en
tão, digo ao nobre Colega que a situa
ção do Nordeste é de segurança na
cional. Amanhã teremos o problema 
social aflorando, e o Govêrno terá que 
se voltar, não para amparar, como o 
fêz na última grande crise por que 
atravessamos, a sêca de 1970- e falo 
a "grande crise", nem chamo a sêca 
de 70, porque a sêca apenas a aflorou 
e - vou demonstrar - foi a gôta que 
fêz transbordar a grande miséria que 
o Nordeste já estava sofrendo e que 
tanto sensibilizou o Presidente da Re
pública. Quero dizer a V. Ex.a, se isto 
rião ocorrer, se o Govêrno não se vol
tar para a solução dêste problema -
e. só o Presidente da República, eu 
sinto, como o Brasil todo sente, e o 
Nordeste mais do que outra região 
qualquer, dos seus propósitos, da sua 
convicção, da sua energia em ir ao 
encontro das nossas necessidades -
se não tivermos realmente condições 
de fazer ver aos seus auxiliares, que 
são homens competentes mas intei
ramente desavisados e desconhecedo
res dos nossos problemas; se não ti-

vermos condições de fazer chegar ao 
Presidente o conhecimento da reali
dade nordestina, estaremos criando 
um problema social neste País. Es
tou falando como homem que tem, 
dentro desta Casa, defendido o Go
vêrno da Revolução - não de hoje, 
mas em dias que era até meio teme
rário defender. E digo a V. Ex.a, com 
a lealdade que devo ao Presidente da 
República, e posso assim dizer, sem 
exagerar, com a amizade que me liga 
pessoalmente a S. Ex. a., afirmo a 
V. Ex. a que nós do Nordeste. só 
temos um caminho: continuar a fa
zer daqui da tribuna um apêlo diá
rio, contínuo, para que o Presidente 
da República se possa aperceber de 
que o que há no Nordeste é realmen
te a falência. E eu posso citar casos 
concretos. Agora mais ainda me alar
ma, porque estou tendo conhecimen
to de que se estão organizando emprê
sas para explorar agricultura algodo
eira do Nordeste, o que está em con
tradição com o pensamento, a ação e 
tudo o que o Presidente tem manifes
tado, que é ir ao encontro do homem 
do campo, é amparar o homem que lá 
está, não financiar a firmas estran
geiras ou pára-estrangeiras, para que 
possa, através dela, arrancar da terra 
alguma coisa, levando a ela o dinhei
ro que devia ser dado diretamente ao 
homem do campo para êle viver ao 
menos alguns dias mais amenos do 
que os dias angustiantes que tem so
frido. Digo a V. Ex. a que, faz pouco 
tempo, uma firma, das maiores indús
trias têxteis do Centro-Sul do País, 
foi à falência, está em concordata, e 
V. Ex.a mande verificar quem é mais 
prejudicado, se a região Centro-Sul do 
País ou se o pobre produtor de algo
dão nordestino a quem ela ficou de
vendo, através do Banco do Brasil, 
que está cobrando diretamente dos tí
tulos descontados, milhões e milhões 
de cruzeiros. Além do mais, nós ain
da somos financiadores da indústria 
têxtil, porque tôda ela, quando nos 
compra algodão, compra a 90 e 120 
dias. Além da miséria, da escraviza
ção, nós somos obrigados a entregar 
o nosso produto para receber com 120 
dias! Em tôda falência que há - e 
não são poucas que têm acontecido -
tôda falência que há no setor têxtil 
dêste País, pode mandar verificar que 
lá está o nordestino prejudicado em 
altas somas, como aconteceu agora 
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com a América Fabril. Em agências 
pequenas do Banco do Brasil, como 
em Catolé do Rocha, na Paraíba, há 
poucos dias, um comerciante me disse 
que o desconto de títulos da América 
Fabril agora estava no montante de 
mais de dois bilhões de cruzeiros. É 
uma agência pequena, no interior da 
Paraíba. Na minha cidade, em Caicó, 
acontece coisa parecida, e assim por 
diante. Acredito, quase tôda a região 
produtora de algodão foi alcançada 
pela falência da América Fabril. Ve
ja que desigualdade! E agora, quan
do se reclama, que é que nós quere
mos, em relação ao nosso produto? 
Queremos a segurança do preço da 
paridade internacional, porque Sena
dor Benedito Ferreira, fora disso é 
furto! Se não vendemos o nosso pro
duto pela paridade, obrigados. a· ven
dê-lo à industria aqui, estamos sen
do furtados em nossa economia. Per
mita V. Ex.8 , perdôe-me a exaltação 
com que estou falando, porque estou 
sendo alcançado pela procuração que 
recebi do povo, de transmitir nesta 
Casa seu pensamento e defender os 
seus interêsses. Fique v. Ex. a certo 
de que o que está acontecendo na eco
nomia nordestina, nesta hora, em re
lação ao algodão, é um furto ao pro
dutor nordestino. Digo mais, o que 
está havendo é um crime contra a 
economia nacional, porque o algodão 
seridó, que cultivamos, dos melhores 
do Mundo, que é consumido todo den
tro do nosso País, vai desaparecer. 
Ninguém vai mais cultivar o algodão 
seridó sabendo que vai vendê-lo pelo 
mesmo preço do algodão paulista, 
quando sabemos que o valor dêle no 
mercado internacional é o dôbro dês
te. Quem vai deixar de plantar o al
godão paulista, na certeza de que tem 
sempre um grande defensor que é o 
produtor de São Paulo, que se organi
za, tem como se organizar, e conse
gue, como está conseguindo agora, um 
preço igual ao nosso algodão? Quem 
mais vai cultivar algodão Seridó? En
tão, amanhã o que irá acontecer? 
Amanhã teremos que importar, como 
fizemos neste ano de 1970, embora 
desnecessàriamente, quando importa
mos algodão do Peru para abastecer a 
nossa indústria têxtil. Então, vamos 
permitir que se extermine, se erra
dique uma riqueza que temos em mãos 
para depois irmos importar, gastar 
nossas economias para importar êsse 

mesmo produto para abastecer a nos
sa indústria?! É para o que estamos 
caminhando. Mas não adianta que 
se fale, que se diga, que se entenda. 
O Sr. Ministro da Fazenda me feli
citou pelo trabalho da COCENE, di
zendo que eu era homem vitorioso 
porque a batalha do algodão estava 
vitoriosa, eis que o Presidente da Re
pública tinha recomendado prioridade 
no caso do algodão. Dias depois, o Mi
nistro da Agricultura, o eminente e 
talentoso Ministro Cirne Lima, tam
bém me assegurou que dentro de pou
cos dias seria revisto o preço-mínimo 
do algodão Seridó. Mas, o que ocor
reu? Passaram-se meses, meses e me
ses; vendemos tôda a nossa safra. 
Depois de tudo vendido a preços vis, 
vem o nôvo preço-mínimo. E qual 
foi êsse preço-mínimo? Apenas o pre
ço nivelado ao preço que tinha dado 
à região setentrional. Isso é desola
dor, mas é a verdade que faço questão 
fique registrada nos Anais da Casa, 
porque, naturalmente, outros estudos, 
outros apelos e outras presenças nes
ta tribuna hão de se repetir, para que 
lá no Nordeste, o nordestino fique, ao 
menos, com o confôrto de saber que a 
sua voz está sendo escutada aqui por 
intermédio do seu representante .. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.8 

permite um aparte? 
O SR. BENEDITO FERREIRA -

Com muito prazer, mas eu queria an
tes responder, queria consignar, re
gistrar ... 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Constrangido, peço a atenção do 
nobre orador para o tempo de V. Ex.8 

que está se extinguindo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente, resta-me pouco a ser fa
lado. Eu gostaria e precisava ouvir o 
Senador Benjamin· Farah. Antes, po
rém, peço a S. Ex.a que me permita 
dizer ao Senador Dinarte Mariz que, se 
a minha presença rla tribuna, hoje, 
ao vir registrar, em nome do meu 
povo e da minha gente, a nossa gra
tidão, os nossos agradecimentos ao 
Presidente Médici, não tivesse alcan
çado mais nada, só pelo fato de ter· 
propiciado a S. Ex.a a oportunidade 
de fazer, através do seu aparte, essa 
patriótica denúncia em favor dos pro
dutores do Nordeste, em chamando a 
atenção das autoridades responsáveis 
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do Executivo para o problema, só por 
isso, Sr. Presidente, eu poderia, ao 
concluir as minhas palavras, conside
rar-me mais que compensado. Ouço o 
Senador Benjamin Farah. 

O Sr. Benjamin Farah - Nobre Se
nador, eu não gostaria de interromper 
o seu brilhante discurso, de interrom
per o seu entusiasmo, o seu otimismo, 
otimismo que chega a dizer mesmo 
que nós estamos crescendo aqui mais 
do que os norte-americanos ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Percentualmente. 

O Sr. Benjamin Farah - . . . por
que êles cresceram demais, não podem 
mais crescer. Nós é que precisamos 
crescer agora. Está na . hora. O caso, 
porém, não é êste. Interrompi o seu 
otimismo e o brilhante discurso de 
V .. Ex. a para manifestar a minha 
preocupação, sobremodo quando vem 
um .Senador da valorosa ARENA, 
como êste grande Senador do Rio 
Grande do Norte, o Senador Dinarte 
Mariz, trazer· aqui o testemunho do 
seu desespêro, em face da miséria 
que assola o Nordeste. Precisamente o 
Nordeste, que está cheio de órgãos es
pecializados canalizando dinheiro 
para lá, e, não obstante, as lamenta
ções, as queixas, os protestos são cada 
vez mais acentuados em face da apli
cação dêsse dinheiro, chegando ao 
ponto de um Senador há dias dizer 
aqui que a filosofia da SUDENE fa
lhou completamente. Sr. Senador, não 
vou, naturalmente, manifestar o meu 
desespêro nem a minha desesperança. 
Estou otimista como V. Ex.a. Sou um 
homem do interior, lá do extremo
oeste, e vejo, pela primeira vez, uma 
decisão desta, um decreto desta natu
reza, do PRODOESTE, com verbas 
fabulosas para atender ao Estado de 
Mato Grosso, a minha terra natal, ao 
Estado de Goiás e ao Distrito Federal, 
- terras ricas, terras que têm gran
des possibilidades, grandes celeiros 
que poderão naturalmente movimen
tar massas humanas e abrir portas 
para os nossos irmãos do Nordeste. O 
meu mêdo, Sr. Senador, é que acon
teça aquilo que aconteceu noutros 
tempos - sou um. Parlamentar de 
muitas legislaturas - quando vi aqui 
o Congresso dar o perdão aos pecua
rlstas. Vi os mais sabidos prejudi
cando os menos sabidos. Tenho mêdo 

de que grupos se organizem ràpida
mente para se beneficiarem dêsse 
patriótico cometimento, dessa decisão 
do Senhor Presidente da República. 
Porque M?.to Grosso e Goiás, noutros 
tempos, eram tratados, neste Pais, 
como os et cetera. Eram dois ou três 
Estados beneficiados: São Paulo, Rio 
Grande do Sul, Minas Gerais e, às 
vêzes, Bahia e Pernambuco. Mato 
Grosso era et cetera, Goiás, também. 
E agora os dois estão na iminência de 
grande realizações, de grandes con
quistas. E neste particular, eu me 
congratulo com V. Ex.a porque acre
dito que êsses Estados vão ter sua 
oportunidade. Mas que êste recurso, 
esta patriótica decisão do Presidente 
da República não caia no vazio não 
fique perdido - com distorções, como 
aconteceu com o Nordeste -, que os 
mais sabidos não prejudiquem aquêles 
que tiverem boas intenções. Os nossos 
corações estão em festa porque Mato 
Grosso, o Distrito Federal · e Goiás 
também vão ser contemplados. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradeço o aparte de V. Ex.a e quero 
dizer-lhe que não há porque V. Ex.a 
ficar apreensivo. Em verdade, distor
ções houve no Nordeste, e elas ainda 
existem, e quero crer que elas hão de 
continuar existindo, não só no Nor
deste, mas onde houver mais de uma 
pessoa, mais de uma inteligência de
cidindo. Isso porque, sabe v. Ex.a 
somos perfectíveis como seres huma
nos. somos susceptíveis de êrro. Aí 
está a Oposição, aí está V. Ex.a de 
atalaia, como homem atento, para vir 
à tribuna do Senado, no exercício da 
outorga que lhe foi dada pelo povo 
da Guanabara, para denunciar qual
quer distorção que venha porventura 
a ocorrer. Mas, V. Ex.a não tem as
sistido a essas distorções. Pelo menos, 
a partir de 1964, se cotejarmos entre 
o realizado e as pequenas distorções 
havidas, V. Ex.a vai concluir comigo, 
que a Oposição, vigilante como só! 
acontecer ... 

O Sr. Benjamin Farah - Isto não 
é tarefa só da Oposição, mas tarefa de 
todos nós. Noto que a ARENA está 
em dificuldade em levar a bom têrmo 
a sua tarefa. Nós somos minoria, uma 
pequena minoria e a tarefa é de todos. 
Tenho a impressão de que a ARENA 
e a Oposição hão de somar esforços 
para melhor aproveitamento dêsses 
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recursos, dessas verbas destinadas a 
Mato Grosso, Goiás e Distrito F'ederal, 
no sentido de que sejam aplicadas em 
realizações objetivas que venham, 
realmente, em nosso beneficio. Mas, 
tenho mêdo de que aconteça o que 
está ocorrendo com o Nordeste, que 
está sendo solapado, prejudicado. t!:sse 
testemunho de V. Ex.a é da mais alta 
importância, e ninguém pode ficar 
indiferente diante dos clamores que 
estamos ouvindo. 

O SR. BENEDITO FERREffiA -
No texto do decreto estão as destina
ções específicas; no texto do decreto 
e&tão as verbas consignadas; no texto 
do decreto estão as obras a ser rea
lizadas; no texto do decreto está a 
programação de inversões. Enfim, 
tudo está estabelecido no texto do 
decreto. Vê V. Ex.a que não há como 
deixar de ser cumprida a intenção 
governamental, a não ser que se quei
ra infringir a Lei; a não ser que se 
queira cometer o crime de responsa
bilidade e, ai, se estaria sujeito ao 
policiamento de V. Ex.a, como oposi
cionista. Quero crer que não há essa 
preocupação, pelo menos adrede e an
tecipadamente. 

Ouço o nobre Senador Waldemar 
Alcântara. 

O Sr. Waldemar Alcântara - V. 
Ex.a vai permitir, embora seu tempo 
esteja a se esgotar, que eu manifeste 
a minha solidariedade às idéias es
pendidas pelos Senadores Paulo Guer
ra e Dinarte Mariz, como bom nor
destino que sou. V. Ex.a trouxe, há 
poucos dias a esta Casa, um discurso 
em que pintou o Nordeste em côres 
que, nós nordestinos, não conhecía
mos. Procuramos averiguar até que 
ponto v. Ex.a tinha razão em se pro
nunciar daquela maneira. Hoje esta
mos esclarecidos, pois que, como 
V. Ex.a acabou de dizer, V. Ex.a in
terpretou simplesmente dados esta
tísticos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Exatamente. 

O Sr. Waldemar Alcântara 
Quando se interpretam dados esta
tísticos ninguém pode fugir a cono
tações subjetivas. V. Ex.a deu a sua 
interpretação, mas, na realidade, se 
V. Ex. a examinar com isenção os da
dos estatísticos sôbre o Nordeste, se 
convencerá de que a situação é bem 

outra. Não quero, realmente, contes
tar com números e também dar a mi
nha interpretação, que poderia pa
recer, da mesma forma, subjetiva; 
mas queria trazer ao conhecimento 
de V. Ex. a o suelto publicado no jor
nal O Estado de S. Paulo de ontem, 
certamente escrito por um homem do 
:sul, que assim se expressa a respeito 
da viagem do Presidente ao Nordes
te. Diz êle: 

"Se é verdade que não irá rever 
novamente aquelas mesmas ce
nas angustiantes dos dias de sê
ca, onde o retirante mostrava na 
face emagrecida a desgraça de 
séculos de incúria, certamente se 
defrontará, para desencanto seu, 
com os mesmos problemas que 
continuam desafiando governos 
sucessivos, a perpetuar uma si
tuação de pobreza e de injustiça 
social contra a qual pouco até 
agora se fêz." 

Eu me dispenso de ler o restante do 
artigo, pois todo êle obedece a esta 
tônica, mostrando exatamente que, 
malgrado as boas intenções do Pre
sidente da República, no Nordeste 
não se registrou, não se identificou 
nenhum movimento, nenhuma mu
dança para melhor. Ao contrário, o 
que o Senador Paulo Guerra disse e 
o Senador Dinarte Mariz afirmou é 
simplesmente a verdade. O Nordeste 
continua cada dia empobrecendo e 
chegará ao ponto de se constituir na
quilo que o Senador Dinarte Mariz 
chamou de problema de segurança 
nacional, malgrado os esforços do 
Govêmo e os nossos. Ainda recen
temente, todos os homens do Nordes
te, estiveram reunidos em tôrno de 
uma Comissão, que estudou profun
damente a problemática do Nordeste 
e sugeriu medidas, apresentou suges
tões. Malgrado tudõ isso, o Nordeste 
caminha inelutàvelmente para uma 
situação verdadeiramente catastrófi
ca. Se o pensamento e o desejo ma
nifestados e reiterados pelo Sr. Pre
sidente da República não forem 
atendidos. A verdade, Senador Be
nedito Ferreira, é que o Nordeste, por 
circunstâncias independentes de nós 
- nós tivemos a pouca sorte de nas
cer numa região por si mesma pobre, 
mas nem por isso desprezível - se 
não tiver o apoio decidido do Govêr
no, chegaremos a uma situação que 
poderá trazer .~ intranqüilidade para 
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o País, constituindo-se o Nordeste 
num problema de segurança nacional. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite o 
nobre orador outro aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
O Senador José Sarney tinha pedido 
um aparte. 

O Sr. Paulo Guerra - Queria res
ponder ao aparte do Senador Wal
demar Alcântara. 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Gostaria de responder ao aparte do 
nobre Senador Waldemar Alcântara 
e depois darei o aparte a V. Ex.a. Só 
para fazer um ligeiro registro . 

Nobre Senador Waldemar Alcânta
ra, sei que é uma questão realmente 
difícil. Veja V. Ex.8 : fui daqueles 
que mais verberaram, no passado, a 
confecção de estatísticas. Mas não 
podia eu deixar de dar crédito aos 
números, às anotações, aos dados que 
me foram propiciados, como também 
o foram a V. Ex. a. e a todos os bra
sileiros, através do Anuário Estatísti
co. E pude eu, compulsando-o, e fa
zendo o cotejo entre aquilo que se ve
rificava nos anos anteriores no Nor
deste com aquêles dados agora con
signados no censo de 1970; compul
sando as arrecadações do Impôsto de 
Renda, do ICM e do IPI, fazendo o 
cotejo dêsses índices de crescimento 
havidos no Nordeste; o índice de cres
cimento de falências e concordatas 
ocorridas no Nordeste, em relação aos 
índices ocorridos nas demais unida
des da Federação, pude verificar que 
desgraçadamente o flagelo das fa
lências e concordatas se faz maior 
também na região Centro-Sul do Pais 
do que aquelas verificadas no Norte 
e Nordeste. 

O Sr. Dinarte Mariz- Apenas pa
ra dizer a V. Ex. a. que eu tenho a 
impressão que V. Ex. a. quando se re
fere a falências tem em vista princi
palmente as ocorridas nas transações 
comerciais. Mas, lá no Nordeste a 
falência não está somente no comér
cio, ela é total, principalmente na. 
área. rural. Tenho a. impressão que 
aqui no Cent:r:o-Sul do Pais, onde pre
domina a. riqueza, através da cultura 
do café e do algodão, não há firmas 
falidas, não há fazendeiros que plan
tam algodão ou café em São Paulo 
que estejam falido. No Nordeste, não 
é só a. falência que é total, é a perda 

das propriedades . Isso significa o de
sespêro. Portanto, quando se fala em 
falência, quando o meio é maior, 
maior é o número de falências, isso 
é lógico. Lá entre nós, deve haver 
naturalmente o comércio é limitado. 
Na área rural do Nordeste não há 
falência, absolutamente, porque não 
pode haver. A propriedade já per
tence nesta altura aos estabelecimen
tos bancários . 

O SR. BENEDITO FERREmA -
V. Ex. a. há de convir, está aí a ra
zão e a justificativa do PROTERRA ... 

O Sr. Dinarte Mariz - Mas V. Ex.a. 
não será maior entusiasta em apoiar 
o PROTERRA . do que a Bancada do 
Nordeste. 

O SR. BENEDITO FERREmA 
Por saber do entusiasmo de V. Ex. a. 
para com o PROTERRA é que estou 
trazendo a colação ... 

O Sr. Dinarte Mariz - Da mesma 
maneira como me manifestei em pri
meiro lugar nesta Casa com relação 
à Transamazônica. V. Ex. a. pode 

. mandar verificar que a primeira voz 
que se levantou aqui, antes mesmo de 
qualquer amazonense falar. Vim à 
tribuna para dizer que a Transama
zônica era uma grande obra que o 
Presidente !vfédici deveria Cünstruir, 
a mais arrojada do século. Quanto ao 
PRODOESTE, creio que todos nós 
nordestinos, estamos de acôrdo e com 
o mesmo entusiasmo. O que quere
mos é a integração econômica do 
País, que não poderá ser feita com 
a exclusão do Nordeste. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Dizia ainda há pouco, nobre Senador 
Dinarte Mariz - V. Ex. a. não estava 
no plenário - que os erros e as dis
torções do passado levaram o Brasil 
a esta posição de arquipélago eco
nômico. 

Daí porque quero crer que não há 
divergências. Quando citei o PRO
TERRA é porque sei que V. Ex. a., é 
um patriota e concordaria comigo em 
que, quando lembramos êstes flage
los que assolam a Região de V. Ex. a. 
e a minha, seria necessário, para fa
zer justiça, que lembrássemos tam
bém as providências objetivas do Go
vêrno, por V. Ex. a., anteriormente. 

O Sr. José Sarney - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 
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O SR .. BENEDITO FERREIRA 
Ouço V. Ex.a. 

O Sr. José Sarney - Senador Bene
dito Ferreira, acredito que seria do 
melhor agrado que todos nós, seus 
colegas do Nordeste, pudéssemos tra
zer ao discurso de V. Ex.a. o nosso 
depoimento de uma situação excelen
te e tranqüila para a nossa área do 
Nordeste. Mas, verifica V. Ex.a., que 
quando os lideres mais expressivos da 
área, - não falo por mim, falo pelos 
oradores que tiveram oportunidade de 
apartear V. Ex.a. - trazem, ao Sena
do, de uma maneira hoje até com um 
pouco de. irritação, o depoimento sô
bre a situação da área, isto é um ín
dice altamente sugestivo e grave que 
acho que é da nossa obrigação, da 
nossa função, da nossa responsabili
dade política, da responsabilidade que 
assumimos com a nossa área e com 
o povo daquela Região, qualquer que 
seja o sacrifício - até mesmo de ab
dicação de pontos de vista pessoais e 
de comodismo - que se traga êsse de
poimento que é, realmente, o depoi
mento exato,. aquilo que disseram os 
Senadores Paulo Guerra, Dinarte Ma
riz Waldemar Alcântara e Virgílio 
Távora. Eu posso também falar em 
nome do meio-norte, da fronteira 
verde do Nordeste, que a situação é 
realmente a mesma. Ninguém nega a 
sensibilidade política, a sensibilidade 
social do Presidente para os proble
mas do Nordeste. Ninguém nega que 
S. Ex.a., realmente, foi motivado, che
gou mesmo a ir ao interior do :t;ro.r~es
te e sentir tocada a sua sensibillda
de para o fenômeno das sêcas, ao 
ponto de dizer que viu a cara da fo
me naquela frente de tr!'Lbalho. Ma.s, 
na realidade, somos obngadns a di
zer que os mecanismos utj.lizaqos 
para socorrer o Nordeste nao tem 
funcionado, na razão de atender 
às necessidades daquela área. O 
problema do Nordeste não é tão sim
ples como os de qualquer outra re
gião do País. Tive a oportunidade 9e 
dizer, outro dia, do problema de Sao 
Paulo, quando se colocava em contra
dição o da nossa área _com o peque_no 
problema social de Sao .Paulo. Nao, 
o problema do Nordeste é mais grave, 
porque atinge a 18 milhões de brasi
leiros, numa região, fisicamente, sem 
condições de oferecer perspectivas, 
em têrmos de futuro para si mesma. 
Ora, o problema do Nordeste é emi
nentemente social. No Saara não cho-

ve mas não tem gente. Então, não 
hâ problema algum. O problema do 
Nordeste é de gente, de povo. Na gran
de Amazônia, a população é, realmen
te, problema de inter~sse da Naçã:_o, 
é problema de ocupaçao, na vocaçao 
histórica do Brasil, ocupando tôdas 
suas fronteiras. Na realidade, a popu
lação da Amazônia, ainda dispersa, 
está numa fase em que a explosão de
mográfica, as necessidades imediatas 
do povo não assumiram ainda o es
tado de calamidade, em têrmos de 
futuro. A Nação espera enfrentar esta 
grande contingência com o apoio d~ 
todos nós. Mas o caso do Nordeste e. 
muito mais dramático. Na realidade, 
tal situação assume perspectivas as
sustadoras. Antigamente, nós tínha
mos perspectivas de esperança, de 
mudança. Mas agora vemos que de
cisões foram tomadas e os resultados 
não chegaram. Então, isto é muit~? 
mais sério, porque não se trata de so 
indagar-se, de só querer saber. Temos 
que dizê-lo ao Presidente ·da Repúbli
ca. O que queremos transmitir ao 
Presidente. da República é que os me
canismos administrativos, que têm si
do utilizados, não. têm funcionado. 
Para chegarmos a esta conclusão bas-· 
ta fazermos uma recapitulação sôbre 
tudo o que se tem feito. Então, somos 
obrigados todos nós, a trazer o de
poimento, que estamos trazendo aqui, 
porque, ninguém se sente feliz, n~m 
pelo deyer de contest3:r. Mas esta ~.a 
obrigaçao da nossa llderança pohtl
ca na área; esta a função do politico. 
Lembro-me de que, numa passagem 
neste Congresso, Nabuco teve a opor
tunidade de dizer que o Congresso 
era, na sua máxima expressão; a Côr
te de Justiça onde chegavam apelos 
de todos, que não precisam de tribu
nal nem de nada. Isto porque para 
apelar, devemos fazê-lo onde. t.en~am 
ressonância as menores re1vmd1ca
ções. Esta a nossa função. Fico mui
to triste porque esta discussão, esta 
luta dura, sofrida, vem de todos os 
Conselhos de que participamos. No 
Conselho da SUDENE, o Governador· 
Virgílio Távora estava lá comigo quan
do, por várias vêzes - não é de hoje 
que assim procedo - com a convic
ção de sempre, disse aquilo que pen
sava. E o fiz também sem nenhuma 
consideração a fim de esconder meu 
pensamento, no Conselho da SUDENE. 
Várias vêzes ali combati a política 
que aconselha primeiro, deter uma 
concentração de riqueza no Centro-
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sul para, depois a redistribuir. Ago
ra, se vê como tal política, cada vez 
mais, avança, no sentido de consagrar 
essa filosofia. Na realidade, nós no 
Nordeste, não podemos esperar, abso
lutamente a sublimação dos extremos, 
isto é, que os ricos cresçam cada vez 
mais e os pobres empobreçam tam
bém cada vez mais para que os ricos 
através de enriquecimento tão gran
de, possam redistribuir a sua rique
za. Esta filosofia, em têrmos de Nor
deste não tem· funcionado. Estamos 
aqui, justamente, para dizer isto, to
dos nós reunidos com ou sem esta tis
ticas. A realidade é esta: a estatística 
é como sentença do Supremo Tribu
nal Federal, como já dizia um jurista, 
pode-se encontrar qualquer absurdo 
com apoio numa sentença do Supre
mo, mas também se pode argumentar, 
de qualquer maneira, com uma esta
tística, contra ou a favor. Quero lem
brar a V. Ex.a que nós, ainda no Bra
sil, não chegamos a uma perfeição de 
natureza estatística, capaz ao menos 
de se poder contestá-la. O Ministro 
9,o Planejamento, outro dia, nos deu 
um exemplo, a respeito disto. O Ser-a
dor João Calmon foi contestar o Mi
nistro do Planejamento com estatísti
cas fornecidas pelo próprio MinisLé
rio do Planejamento e S. Ex.a rf!spon
deu que aquelas estatísticas já esta
vam superadas porque a Fundação 
Getúlio Vargas, acabando de rever as 
contas nacionais, encontrou outros 
números. Isto é resultado, justamente, 
tlo nosso crescimento, do nosso em
pobrecimento para o progresso, para 
o desenvolvimento. Nós também esta
mos, apenas, explodindo no setor de 
manejar as estatísticas, para prever 
o futuro e corrigir as nossas distor
sões do presente. Não se impressione 
V. Ex.a só com as estatísticas. Impres
sione-se, sim, com o dep~Jimento ne
cessário de nós todos, vividos e so
fridos dentro da área do Nordeste. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador José Sarney, estou, 
realmente, impressionado pela ve
emência, pela firmeza, pela convicção 
com que V. Ex.a.s, representantes do 
Nordeste, defendem, ardorosamente, a 
solução para os problemas da su~ 
área. Mas .quero vangloriar-me, aqUl, 
por duas razões: em 1.0 lugar, senti
me realizado, quando fiz aquêle pro
nunciamento, tentando dar propor
ções à adjetivação àquilo que ocorre 
no Norte e no Nordeste. Nessa tenta-

tiva, asseverei que os índices de cres
cimento, embora, pudéssemos consi
derá-los bons, não eram suficientes 
para atender à problemática, para 
atender a tudo aquilo que aflige o 
povo do Norte e do Nordeste. 

Em que pêse a má interpretação que 
·recebi, em que pêse a confusão de que 
me considero vítima, por não ter feito 
entender, por não ter alcançado meu 
principal objetivo, novamente me rea
lizo, no dia de hoje, permitindo que 
todos êsses fatos, que todos os aspec
tos negativos, que estão a merecer 
maior atenção do Poder Executivo, 
viessem a ser aflorados, em virtude de 
meu modesto pronunciamento. 

Concordo com V. Ex. a, nobre Sena
dor José Sarney. Estamos aqui para, 
antes de tudo, sermos verdadeiros, pa-. 
ra, antes de tudo, sermos leais àque
les que nos passaram essa procura
ção, para sermos leais com os nossos 
correligionários do Executivo, com os 
n o s s o s companheiros, dando-lhes 
aquela amostragem, aquela radiogra
fia, pelo menos aquêle esbôço, aquela 
caricatura, que estamos sentindo em 
cada uma de nossas regiões. 

Sr. Presidente, tenho a certeza de 
que meus nobres colegas não vão ser 
intolerantes para comigo, quando me 
permito dizer que me sinto envaideci
do por entender que, mais 1,1ma vez, 
prestei um serviço ao Nordeste, com 
meu pronunciamento sôbre estatísti
cas, porque, embora como disse ao no
bre Senador Paulo Guerra - diver
gindo no varejo, concordamos no a ta
cada. Creio que todos somos, como 
brasileiros, responsáveis pelo bem co
mum da nossa Pátria comum. 

O Sr. José Sarney - Persevere, Se
nador Benedito Ferreira, ajudando o 
Nordeste; ajude o Nordeste. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Muito obrigado. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex.a 
permite? (Assentimento do orador.) 
Meu caro Senador, juntamente com 
o Presidente desta Casa e os Senado
res Dinarte Mariz, Danton Jobim e 
Domício Gondim, tivemos a honra de 
representar o Senado, no I Seminário 
de A v a 1 i a ç ã o do Desenvolvimen
to Agropecuário do Nordeste, em João 
Pessoa, semana transata. O que vi
mos e o que ouvimos, mais alicerçou a 
nossa convicção de que algo está pro-
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fundamente errado na filosofia gover
namental para o desenvolvimento da
quela região. Não houve uma voz, se
quer, seja da Situação, seja da Opo
sição, daquele Seminário, que a en
dossasse, exceção dos membros do 
Executivo. O que se nos apresentou 
foi um Nordeste enfraquecido em sua 
economia, um Nordeste desesperança
do, um Nordeste a reclamar provi
dências sérias, enérgicas e imediatas. 
Quase a totalidade dos representantes 
nordestinos, nesta Casa, tiveram as
sento na Comissão Coordenadora de 
Estudos do Nordeste, a CONCENE. E 
constatamos, com tristeza, que várias 
das recomendações dessa Comissão, 
que estavam dentro da idéia presi
dencial de assistência a região tão ne
cessitada, além de não terem sido 

.atendidas, na prática, estão como que 
contraditadas por determinações e até 
portarias de órgãos que, certos esta
mos, não sintonizam com a intenção 
de quem, em Recife, numa hora dra
mática para tôda a região, assumiu 
compromisso de redimi-Ia. Tão im
pressionados ficamos, nobre Senador, 
com a situação que encontramos na 
região, superlativo de tudo aquilo que 
nesta Casa anunciávamos como Ver
dade, que não nos furtamos a dizer: 
"por tôda parte ouvimos dizer que es
tamos em tempo de mudar. Pois que 
mude o Nordeste, senão êle sucumbe". 
E essa visita presidencial, a nosso ver, 
vai servir para S. Ex:a, mais uma vez, 
com sensibilidade, que lhe é inerente, 
sentir os problemas da terra e princi
palmente para verificar - usando a 
linguagem militar, dêle tão bem co
nhecida - que estão se contraditando 
a idéia de manobra e o dispositivo 
adotado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Senador Virgílio Távora, deploro, la
mento que haja, na região nordesti
na, fatos tão dolorosos que estejam 
criando essa distonia em relação ao 
que postula e o que determina o Pre
sidente da República. Mas, por certo 
- como bem disse V. Ex. a - com es
sa nova viagem que o Presidente está 
realizando em Sergipe, Alagoas e Pa
raíba, êle poderá, com mais êsse con
tato e com as denúncias que, nesta 
oportunidade, V. Ex. as fazem, reava
liar o assunto ... 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Peço a atenção do nobre ora
dor para o tempo. Há outros orado-

res inscritos e a Mesa espera a cola
boração de V. Ex. a 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Vou terminar, Sr. Presidente. Mas 
queria tentar tranqüilizar o Senador 
Virgílio Távora, apesar de saber que 
S. Ex.a não precisa disso, pois conhe
ce e tem podido observar de perto, as 
atitudes, o comportamento do nosso 
Comandante maior, o Presidente Mé
dici. Êle sabe, como eu sei, a par dês
ses informes, dos fatos aqui hoje aflo
rados, das várias denúncias feitas por 
homens responsáveis, como soem ser 
os Srs. Senadores que me apartearam, 
que as providências não tardarão. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um ligeiro aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Gostaria de 
informar ao nobre Senador Benjamin 
Farah, que estranhou que nós do Nor
deste, nós da ARENA, estivéssemos 
aqui a reclamar medidas efetivas ou 
como que o cumprimento efetivo das 
providências governamentais, uma vez 
que era a própria ARENA que estava 
hoje fazendo àpreciação do Govêrno, 
que isso é demonstração evidente de 
que o Presidente Médici é democráti
co, que estamos numa democracia e 
que somos capazes de elevar nossos 
pensamentos, pelas palavras mais au
torizadas, como as dos Senadores Vir
gílio Távora, José Sarney, Waldemar 
Alcântara e Dinarte Mariz, para dizer 
ao Presidente da República que as 
suas determinações, a grandeza dos 
seus propósitos, a orientação patrióti
ca do seu Govêrno, não estão sendo 
obedecidas no Nordeste. O Senador 
Dinarte Mariz falou do algodão; eu 
falo da cana-de-açúcar do Nordeste, 
contra a qual se está praticando ver
dadeiro crime; é. questão até de se.: 
gurança nacional. Não estamos aqui 
falando contra os usineiros, dos quais 
fizeram até caricatura, mas contra a 
situação que atingiu a totalidade da 
pequena classe média de produtores 
rurais de cana-de-açúcar, que são em 
número de três mil. Enfim, essa 
orientação é que não está certa. E 
poucos dias faz que um representan
te da Câmara dos Deputados transmi
tiu o que havia ouvido do talentoso 
Ministro da Indústria e do Comércio: 
"conheço mais o Nordeste do que V. 
Ex.a" Não é possível que um jovem e 
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talentoso Ministro da Indústria e do 
Comércio, nascido nas plagas ricas do 
Sul, conheça tão bem o drama da vi
da nordestina como nós que represen
tamos aqui o pensamento da sua gen
te. Quero congratular-me com V. 
Ex.a. pela oportunidade de se ter re
gozijado com o Presidente da Repú
blica, regozijo que é de todo o Parla
mento e do representante do MDB, 
que áqui já falou, enaltecendo a ori
entação de S. Ex.a., quando fêz o 
PRODOESTE, orientação que é de tô
da a Bancada da ARENA. Seria tam
bém um grito de chamamento para 
que o Govêrno da República verifique 
que algo está errado. Não é possível 
que os seus Mínístros estejam certos 
e a representação, na variedade dos 
seus Estados, com responsabilidades 
de lideranças que exercem, estejam 
erradas. 

O Sr. Benjamin Farah -Permite 
V. Ex. a. um rápido aparte, apenas por
que fui citado nominalmente? (Assen
timento do orador.) - Não quero que 
fique um equívoco nos Anaís do Sena
do. Não estranhei que a Bancada do 
Nordeste, ou. a ARENA viesse recla
mar os recursos para o Nordeste. Se
ria uma infantilidad,e de minha parte. 
Não disse isso. Acho que é muito jus
ta a reclamação . .cl.e::;sa ·Bancada e, 
mais do que isso, é até uma obriga
ção sua. Eu me alinho nesta bancada, 
estou com os nordestinos na defesa 
dos seus interêsses. O que manifestei, 
daquela poltrona, foi a minha preo
cupação, porque, ainda há pouco, o 
Senador Virgílio Távora, com a sua 
agilidade mental; ·colocou o problema 
muito bem: a manobra está em con
tradição com o dispositivo. O que te
memos· é que os· auxiliares do Presi
dente da República· e até· os que vão 
ser beneficiados não ·se· afinem, não 
se aglutinem com êsse decreto, na ple
nitude da sua intenção. Tôdas as 
verbas destinadas ao Nordeste foram 
planej adas. Estas também vão ser 
planejadas. Mas vamos ficar atentos 
para que, amanhã, o povo de Mato 
Grosso, .de Goiás, do Distrito Federal ... 

O Sr. Paulo Guerra - São situa
ções diversas . .Há distorção na orien
tação do Presidente da República, 
através daqueles que executam. 

· O Sr. Benjamin Farah - O que re
clamo não é pela intenção, que acho 
nobre e patriótica e merece inclusive 

os nossos aplausos; o que temo é a 
distorção, que V. Ex.a. muito bem ci
tou, e essa contradição entre a idéia 
de manobra e o dispositivo, insisto. 

O SR. BENEDITO FERREffiA -
Mas, Sr. Presidente, dizia eu, no pre
âmbulo da minha fala, que "quem não 
sente o mal não agradece o bem." 

Só aquêles que sofreram na carne, 
como temos sofrido na nossa região, 
é que, por certo têm a responsabili
çiade de manifestar uma maior grati
dão, quando aquinhoados como fomos, 
nessa oportunidade. 

Como sabemos, todos, o povoamento 
de Goiás processou-se com muita len
tidão, apesar das suas imensas poten
cialidades e amenidade do clima, ex
clusivamente por falta de atenções do 
Govêrno Central, que não nos propi
ciava sequer estradas, para, agora nos 
últimos anos, mesmo com pequena in
fra-estrutura lá existente, sofrer uma 
verdadeira explosão demográfica. 

Em 1900 contávamos com 255 mil 
habitantes, em 1940 com 826 mil e 
em 1970 foram constatados pelo 
IBGE 2. 989.414 habitantes. 

A esta altura, mais de três milhões 
de brasileiros no Estado de Goiás, a 
exemplo, por certo, dos .. seus irmãos 
que vivem no Estado de Mato Grosso, 
com a criação do Programa de Desen
volvimento da nossa Região, têm re
temperado o ânimo e recompensados 
pelos esforços e sacrifícios cometidos 
até aqui, em favor do soerguimento 
econômico da Pátria. 

Em que pesem os esforços empreen
didos pelos últimos Governos Esta
duais, Goiás ressentia-se de um apoio 
mais objetivo por parte do Govêrno 
Federal, tanto é que, apesar de todo 
o desenvolvimento alcançado, não ul
trapassamos ainda a faixa do subde
senvolvimento, vez. que a nossa ren-. 
da per capita é inferior a 160 dólares. 

Se por um lado, com o apoio maci
ço do Govêrno estadual e Banco do 
Brasil, temos diversificado a nossa 
agricultura e melhorado a nossa pe
cuária, estamos ainda muito aquém 
de um indice ideal de produtividade, 
transporte, armazenagem e industria
lização dos nossos produtos. 

Dai porque, Senhor Presidente, em 
boa hora vem o Presidente Médici de
cretar, com recursos financeiros e 
prazos determinados, a consolidação 
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da "malha" rodoviária federal a que 
alude o diploma legal, a construção 
de estradas vicinais, obras de sanea
mento e regularização de cursos 
dágua e, como apoio maior à agrope
cuária, a construção de armazéns e 
silos, usinas de beneficiamento e fri
goríficos. Ressalte-se que, mais uma 
vez, vem o Govêrno Federal, inteli
gentemente, a propiciar oportuni
dades para a participação da inicia
tiva privada na consecução dos obje
tivos governamentais, quando deter
mina financiamentos a juros real
mente vantajosos, para àqueles que 
se engajarem no Programa de apoio 
à agropecuária. 

Por outro lado, há que se lembrar 
aqui que as rodovias programadas 
para o imediato asfaltamento irão 
beneficiar, em muito, não só os muni
cípios e cidades atingidas diretamen
te, como também aquêles situados nas 
proximidades das mesmas, isto em 
função das chamadas estradas vici
nais. 

Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, o PRODOESTE atingiu uma área 
sempre esquecida pelos governantes: 
o Centro-Oeste. Muito se falou em 
marchas para o oeste; nunca se exe
cutou coisa alguma em benefício da
quela região. 

Analisemos os pontos principais. 
No setor rodoviário, Goiás foi ôtima
mente aquinhoado. A rodovia BR-050 
-trecho Cristalina-Catalão- redu
ziu a distância entre Brasília e São 
Paulo em cêrca de 160 km, benefici
ando Brasília e área de influência 
dentro do Estado de Goiás e, final
mente, com a futura ligação Brasília
Uruaçu, através da BR-080, diminui
rá a distância entre Belém e São 
Paulo em cêrca de 330 quilômetros. 

BR-060 - O trecho Goiânia-Rio 
Verde-Jataí intercomunicará a Ca
pital do Estado e, por conseqüência, 
Brasília, ao sistema Rodoviário do sul 
do Estado de Mato Grosso, favorecen
do largamente a grande produção 
agropastoril existente no seu traje to. 

BR-452 - Atravessa uma riquíssi
ma região de basalto, ou seja, uma 
das melhores áreas agricultáveis do 
mundo, haja visto que permitirá o 
escoamento da safra de algodão de 
cêrca de 70 mil hectares dos muni
cípios de Santa Helena, Paraúna e 
Rio Verde. 

BR-070 - Cortando transversal
mente o chamado Mato Grosso Gola
no, ligará a Brasflla, Jaraguá, Goiás, 
Itapirapuã e Jussara, no Estado de 
Goiás, áreas de grande produção 
agropastoril e de vastos recursos mi
nerais, além da interligação com a 
capital mato-grossense. 

O Banco do Brasil e a CIBRAZEM 
financiarão o sistema de armazéns e 
silos, usinas de beneficiamento e fri
goríficos. 

Exaustivo seria assinalarmos os be
nefícios advindos da implantação dês
se sistema: incremento às emprêsas 
do ramo, aumento de fôrça de tra
balho, estocagem de mercadorias pe
recíveis, prevenindo a entressafra; 
conseqüentemente, apoio à agrope
cuária. 

Tomemos o meu Estado e vejamos 
a produção no setor agropecuário: 

AGRICULTURA - 1969 

Especificação 

Arroz em casca 
Milho .•...•..••.•••. 
Feijão .•...•.••••••• 
Mandioca ..........• 
Algodão •..••••••.•.. 
Cana-de-açúcar ..•.• 

Quanti- Valor 
dade (Cr$ 
(t) 1.000) 

915.003 243.359 
561.393 76.240 
96.061 58.880 

1.219.582 55.297 
48.327 24.133 

1. 341.238 1'5 .116 

PECUARIA - 1969 

Especificação 

Bovinos .............• 
E q u i n o s, asininos e 

muares ............ . 
Suínos ............••. 
Ovinos ..•....•....... 
Caprinos ...•••..•.... 

Efetlvo dos 
Rebanhos 

(1.000 cabeças) 

9.187 

1.213 
5.481 

150 
242 

Nota-se que, em 1969, apesar das .. 
9.187. 000 cabeças de gado, somente 
foram frigorificadas 21.994 to11eladas. 

Como se vê, apercebeu-se o Govêrno 
de que, um dos pontos cruciais da co
mercialização do gado é a falta de 
frigoríficos. 

Isto vem atender a uma das maio
res queixas de Goiás, que fatalmente 
serve de desestimulo ao criador, que 
é a exportação do gado em pé. 

O meu Estado é um dos maiores 
produtores de arroz. Toda via, nem 
sempre esta produção é devidamente 
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aproveitada, eis que a falta de ar
mazéns e silos é responsável pela per-
da de grande parte. · 

O sul do Estado. fornece 80% da 
produção de arroz. Exatamente nêssP. 
local é que o PRODOESTE exercitará a 
construção de silos ·e armazéns .. 
· Senhor Presidente, desde a criação 

da Sl;JDECO, ou m~smo muito antes, 
vimos acalentando a criação âe um 
Banco de Desenvolvimento para a re
gião. Esta nossa idéia foi manifesta
da em substitutivo que apresentamos, 
ainda na Câinara dos Deputados; com 
o apoio das bancadas de Goiás, Mato 
Grosso e Rondônia .. 

A verdade manda que se diga que a 
determinação do Presidente da Repú
blica, no. sentido do asfaltamento da 
Brasília-Belém, até o término de seu 
govêrno, já valeu para os goianos co
mo um programa inteiro de ajuda fe
deral- ao nosso Estado. 

Ao consolidar a Belém-· Brasília, ao 
executar a Transamazônica, PRO
TERRA, PIS, PND e, agora, com PRO-· 
DOESTE, enfim, por tudo .aquilo que 
tem feito em favor do Brasil, o Pre.,. 
sidente Médici realiza os sonhos ·de 
Euclides da. Cunha, de todos os pa
triotas, encarnando assim, para a 
nossa e futuras gerações, o espírito 
indômito de um moderno Raposo Ta
vares, como grande ala.rgador de nos
sas fronteiras econômicas. 

Finalizando, . Senhor Presidente, 
quero manifestar a .nossa inior:r;edo:u
ra .gratidão ·ao Presidente .Médici. 
Faço-o em nome do meu povo, daque
les que sentiram o mal e por esta ra-· 
zão sabem melhor agradecer ·o bem 
que recebem do atual Govêrno. 

.. . . ' ~-

Era . o · que tinha a ·dizer. (Muito 
bem!) · · 

Comparecem mais o1) .senhores 
·.Senadores: 

José Gui-omard - José Esteves 
- Milton Trindade - Alexandre 
·Costa -. · José Sarney - Fau.sto 

· Castello-Branco - Virgílio Távo
ra - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Jessé Freire 
- Domício Gondim - Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Leu
rival Baptista - Antônio Fernan
des- Amaral Peixoto - .. Vascon
celos Torres - Danton Jobim -

· Gustavo Capanema - Carvalho 

Pinto - Orlando Zancaner - Fi
linto Müller .- · Saldanha Derzi 
- Antônio Carlos -· Celso Ra-• 
mos - Lenoir Vargas - Guido 

·Mondin.· 
·O SR. PRESIDENTE (Carlos. Lin

de.nberg) - O . Senador Vasconcelos 
Torres enviou à Mesa. discurso para. 
ser publicado, na forma do art. 227· 
do Regimento Interno. S. Ex.a. será 
atendido. 
DISCURSO ENVIADO À MESA. PELO. SR. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES.' ..... 
Senhor Presidente, 
Senhores Senadore-s: 

. Recentemente, um .jornal, que se 
edita na Guanabara, teceu inj.ustas 
críticas ao Município de São Sebastião 
do Alto, no Estado do Rio, distorcendo. 
a. verdade e dando imagem inte.ira-: 
mente falsa. da região, que vem atra
vessando uma fase .. de . progresso. O 
Prefeito Hélio Teixeira Vogas .e o Pre
sidente da Câmara· Municipal, Verea
dor Benício ' de Almeida repe~iram a 
a injustiça· e eu, na qualidade de·se
nador fluminense, solidarizo-me com 
êsses dois companheiros de Partido. 

O Presidente .da Câmara Municipal 
de São. Sebastião do. Alto, .. Vereador 
Benício de Almeida, c.ontestou o no-:-, 
ticiário carioca, que apontava aciuêle. 
município como sem condições de 
funcionar· ·como unidade municipal, 
afirmando que a . imagem verdadeira 
de São Sebastião do Alto é a de uma 
comunidade 'com largos horizontes .de 
progresso e desenvolvimento. 
··:"Nosso 'MuniCípio·-· ·disse··- é um 

dos ' maiores · produtores · de leite do 
Estado, envíàndo às fontes de consu
mo c'êrcá· de oito milhões de ·ntros, 
anualmente, p-ossuindo,· ainda·, 40 mil 
cabeças de· gado, atestando sua ·pu..:· 
ja!iça na · àgrol)ecúária. Na lavoura, 
temos uma posição de· destaque,· com 
700 propriedades rurais catalOgadas e 
pr-odução .em alta escala de. hortali
ças, arroz,' milho, feijão ·e fumo em. 
fôlha." · 

Já o Pr~feito- Hélio Teixeira Vogas 
referiu-se as imensas perspectivas de. 
progresso que se a vizinha para São 
Sebastião do . Alto, com a exploração 
de sua- jàzida calcárea, considerada 
uma das mais ricas do País. Um gru
po franco-peruano e a Cimento Por
tland já estão se movimentando para 
instalar uma.:fábrica de cimento bran..: 
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có na região, o que virá dar a partida 
na implantação industrial do municí
pio. 

No setor do turismo, é otimista a 
posição de São Sebastião do Alto, já 
inscrita no Camping Club do Brasil 
e, · com seus 600 metros de altitude, 
excelente clima· e fonte de água mi
neral, capaz de atrair para a região 
os mais exigentes turistas. Citou, ain
da, como locais de tt:rismo, as grutas 
de Mucuri e de Santa Irene, além de 
densa floresta para a caça. e pesca. 

Enfatizando que s·ão Sebastião do 
Alto não é, portanto, terra de nin
guém. Os d·ois homens públicos histo
riaram as condicões de infra-estrutura 
do município, Iêmbrando que êle é o 
s.o alfabetizado do Estado, possui ruas 
calçadas, rêde de esgotos, escolas pri
márias e secundárias, pôsto de saúde, 
agência de correios e do DNERu, 3 bi
bliotecas, luz elétrica, duas bandas de 
música, clubes sociais e uma das mais 
belas topografias do Estado. 
·Se o jornal quis prejudicar o mu

n~cípio, é certo que o fêz, mas prati
cou, sobretudo, um desrespeito aos 
seus leitores. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei

ro) -Terminado o período destinado 
ao Expediente. 

A Ordem do Dia da presente Sessão 
destina-se a Trabalhos das Comissões. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente 
e Srs. Senadores1 antes de me referir 
a duas medidas que pretendo apre
sentar, eu queria, como Representante 
do MDB, dizer uma palavra sôbre o 
debate que acaba de ser travado; de
bate da maior importância e da maior 
significação. 

Todos reconhecem a intenção reta 
do Presidente da República, o seu de
s~jo de resolver os problemas do Nor
deste, a sua decisão firme de dar uma 
solução de justiça àquela calamidade 
que êle mesmo retratou em palavras 
que foram aqui lembradas, recente
mente, pelo nobre Senador Arnon de 
Mello. 

A intenção do Presidente é clara. 
A intenção dos Presidentes que o pre-

cederain também foi clara. Entretanto, 
a situação é clamorosa e gritante. 
Quem não se comove ao ouvir depoi
mentos como os de Arnon de Mello, 
Virgílio Távora, Waldemar Alcântara, 
João Cleofas, Paulo Guerra e tantos 
outros que, em nome do Nordeste, 
trouxeram aqui o seu testemunho sô
bre aquela situação calamitosa? 

Não adiànta jogar a culpa sôbre um 
ou sôbre outro. A razão fundamental, 
que está na base dêstes males, é . a 
estrutura de poder que nos governa. 
A Constituição estabelece: 

"Todo poder emana do povo e em 
seu nome é exercido." 

Mas os representantes do povo, que 
conhecem a situação, que a vivem; 
que sofrem por causa dela, que trans
mitem, com a forma candente com 
que o fizeram, os problemas do Nor
deste, não têm - os representantes 
do povo e o Congresso -, infelizmen
te, neste momento, o poder de tomar 
as iniciativas que a realidade exi
ge. 

Somos obrigados a apelar 'para o 
Presidente da República, para que S. 
Ex.a., como um semi-deus, determine, 
na sua onipotência e na sua onisciên
cia, qual a medida que deve ser to
mada. 

Não há homem, por mais reto, por 
mais competente, que possa salvar o 
nosso Brasil. É só o povo brasileiro 
organizado, representado por aquêles 
que êle elege, que pode dar solução de..: 
mocrática e efetiva aos nossos pro-
blemas. · · 

É preciso lembrar que não cabem 
as soluções através do poder concen
trado nas mãos de um gabinete mi
nisterial, competente, técnico, prepa
rado, mas que, exatamente por ser 
preparado e técnico no estudo dos 
problemas abstratos e gerais, está, co
mo não pode deixar de ser, num país 
grandioso como o Brasil, divorciado da 
realidade, completamente. É preciso 
que venha de baixo para cima e não 
de cima para baixo: esta a solução 
de base para os nossos problemas. 

É preciso que a restauração demo
crática, que tem sido anunciada e re
tardada, com urgência baixe sôbre o 
Brasil. Esta é a única forma de re
solvermos nossos problemas. É con
fiar na comunidade, nos representan-
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tes da comunidade, na descentraliza
ção do poder, e. não na sua concen
tração; Esta é a conclusão que se ti
ra do debate dramático que aqui se 
travou. 

Quero, neste momento, cumprimen
tar, como brasileiro, a coragem,' a bra
vura, a· objetividade e o espírito pú
blico dos ilustres representantes da 
Bancada Nordestina. :mies nos estão 
mostrando o Brasil verdadeiro e es
tão danqo,. ao Sr,.· Presidente da Re
pública e ao País, o testemunho de 
que é preciso encontrar um caminho 
para a solução dêsses ·problemas, em 
virtude dos quais· estão morrendo dià
riamente irmãos nossos no Nordeste 
brasileiro. 

" 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer, nobre Senador. · · 

. ' 
O Sr.· Benedito Ferreira - Nobre , 

Sen'ador Franco Montoro, louvo a ha
bilidade de V. Ex.8 , como homem da 
Oposição, em tentar pôr '~lenha na 
fogueira". 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
estou, nobre Senador Benedito Ferrei
ra, querendo colocar "lenha na fo
gueira". Absolutamente. 

' O Sr. Benedito Ferreira V. 
Ex. a se esquece de que . é um ho
mem . que tem um compromisso 
muito grande com a vida pública bra
sileira. v. Ex.a. vem de muito longe 
na vida pública brasileira. V. Ex.a. não 
tem como ignorar, a não ser que 
queira escamotear a verdade, que tudo 
isso que aí está ainda é reminiscên
cia, reflexo das muitas distorções da
quele regime de excessiva liberdade, 
de excessiva liberalidade, graças a er
ros históricos dos quais até podería
mos buscar a culpa na Constituição de 
1891, quando transformamos um país 
de regime unitário em federação. Es
sas distorções, aquêle volume exces
sivo de liberdade dado às unidades fe
derativas permitiram que chegasse
mos àquele verdadeiro arquipélago 
econômico a que aludi há pouco, no 
meu pronunciamento. O que se vem 
tentando, agora, é corrigir tôdas · es
sas mazelas, tôdas essas distorções. 
Eu citaria, como figura bastante ilus
trativa, o que ocorria. no Estado do 
Maranhão. O Estado do Maranhão, 

que foi um dos mais prósperos dêste 
País, que se deu ao luxo de empres
tar dinheiro· ao Estado de V. Ex.a 
quando São · Paulo enfrentou di
culdades financeiras, o Maranhão, 
que tinha a gabolice de dizer que era 
a unidade que detinha mais obriga
ções do . Tesouro Nacional, êsse mes
mo Maranhão, até o Govêrno revo
lucionário de. José Sarney,. não tinha 
sequer . um palmo de rodovia plane• 
jada. Até o Govêrno revolucionário de 
José Sarney, com os reflexos do Go
vêrno revolucionário de Castello .Bran
co, o Maranhão, ·graças a êsse .regime 
de liberalidade defendido . por V. 
Ex.a, tinha somente . um ginásio 
estadual. Veja . ·v. Ex.a que, em 
verdade, tudo aquilo que ocorre 
ainda no Norte e Nordeste, tudo que 
aí está para lamentação nossa, nada 
mais é do que o reflexo de tanto libeo. 
ralismo e, por que não dizer, da liber
tinagem em que, desgraçadamente, se 
transformou a democracia em nosso 
País. Esteja V. Ex. a certo de que não 
se· :cçnsegue uma reforma; nem corri
gir tantas distorções e vícios, sem que 
se verifiquem . alguns desacertos. Não 
se consegue- vamos usar-uma figu,.. 
ra um tanto inadequada -, nas cir
cunstâncias atuais, produzir um par
to sem dor em tempo recorde, .como 
quer V. Ex.a, solução .Para tôdas as 
mazelas, quapdo, em verdade, o que 
se está fazendo é construir o Brasil 
Grande. V. Ex.a, hábil e inteligente
mente procurou capitalizar. essas di
vergências em nossa · Bancada, pró
prias .das democracias, para, como ho
mem da Oposição, fomentar - por 
que não dizer? -. de cert;:t forma a 
intriga. Mas V. Ex.a faz bem, de
sempenha o seu papel de oposicionista 
nesta Casa. 

. O SR. FRANCO MONTORO - Res-· 
peito o ponto de vista de V. Ex.8 , mas 
minha intenção não é dividir a Ban
cada da .ARENA, mesmo porque aqui
lo que já é não pode voltar a ser feito. 
Entretanto, a análise da situação bra
sileira não. é tão simplista, nobre Se
nador .. Na realidade, o Brasil está 
progredindo. Mas · não está progre
dindo apenas de alguns anos a esta 
parte. Quem fizer um · exame. obj_e
tivo da História do Brasil há de hon
rar a 'figura daqueles homens que, co
mo Eurico Gaspar Outra, Getúlio Var
gas, Juscelino Kubitschek - para 
mencionar alguns dos mais distantes 
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- contribuíram para o nosso desen
volvimento. Os índices de crescimento 
que· estão anunciando agora são pre
cisamente aquêles atingidos ao tem
po do Sr. Juscelino Kubitschek, onde 
o regime democrático ficou intacto. 
Não tivemos um dia de interrupção 
das garantias democráticas. Cons
truiu;.se ·Brasília, deu-se um extra
ordinário desenvolvimento em inúme
ros se tores ·de. nossa economia, como 
se· deu com medidas tomadas por ou
tros· governos depois da Revolução. 
Da mesma maneira, foram tomadas 
medidas· no sentido do nosso desen
volvimento.· 

.O Brasil se. des-envolve, mas há pro
blemas como êste que foi lembrado. 

Não acuso. o atual Govêrno. Eu 
menciono uma circunstância que é 
incontestável: na medida em que o 
Govêrno ficar fechado com todos os 
podêres em suas mãos, assessorado 
por técr.!.cos, e na medida em que a 
comunidade que elege os seus repre
sentantes não tiver podêres para par
ticipar. da direção, nós teremos um 
Govêrno autoritário, um Govêrno que 
tem as magnificas intenções como o 
Presidente tem revelado, mas que ape
sar disso não consegue chegar a uma 
solução· concreta dêsses problemas. 

P'oderia mencionar uma série de ou
tros: o problema da habitação por 
exemplo. 

O êrro fundamental, a nosso ver·
é claro que estou dando a nossa in
terpretação -, foi ter.;.se dado ao pro
blema da habitação uma solução tipi
camente autoritária. 

É comum, ainda vimos há dias no 
relatório, uma comparação com a 
Fundação da Casa Popular. A Fun
dação teria construído sete mil casas 
em tôda a sua existência e o BNH 
construiu setecentas mil. 

~te argumento pode servir para 
propaganda, para aquêles que não co
nheçam o problema. Na realidade, a 
Fundação da Casa Popular, .que vem 
do tempo do Presidente Eurico Gaspar 
Dut'ra, era uma dentre ·dezenas ou 
centenas de outras organizações que 
cuidavam da habitação. 

Aquêles que falam da Fundação da 
Casa Popular como único órgão que 
trataria do problema. esquecem-se de 
que muitos outros órgãos existiam e 

de que, por exemplo, Brasília foi 
feita por organizações que cuidavam 
de habitação e de construção: os Ins
tituto& de Pensões e Aposentadorias, 
SES! e SESC, Cooperativas Habitacio
nais, Institutos de Previdência, Cai
xas Econômicas - uma série de ou
tros organismos que tinham planos 
habitacionais. 

Havia tima multiplicidade de orga
nismos que deveriam ser mantidos. 
Dever-se-ia estimular o trabalho da 
comunidade. 

Sou contra as soluções estatais e 
contra as soluções individualistas. De
fendo as soluções comunitárias. Sem a 
colaboração da comunidade não é 
possível resolver nenhum problema. 

Com a habitação deu-se isto, fêz-se 
um plano que eliminou pràticamente 
os demais organismos. 

.Tivemos um depoimento trágico fei
to na Comissão de Inquérito da Câ
mara dos Deputados. o representante 
do SESI de São Paulo declarava que 
êles tinham iniciado um plano de ha
bitação, destinado um bilhão de cru
zeiros, distribuído entre as emprêsas, 
desde que, cada emprêsa desse . mais 
um bilhão de cruzeiros, desse outro 
tanto, e assim teriam mais um bilhão 
de cruzeiros. A emprêsa, por sua vez, 
emprestava aos empregados, organiza
dos em cooperativas, e dariam a êles 
outro tanto que seriam levantados. E 
assim êsse um bilhão se transformava 
em quatro bilhões de cruzeiros, pela 
colaboração da comunidade. 

Veio o plano estatal, autoritário, 
unificador do BNH. Que · aconteceu 
com o SESI? O BNH exigiu que a 
quantia do SESI fôsse entregue a êle, 
BNH, para que êle fizesse, numa or
ganização unitária, a política habi
tacional do Brasil. E o que se deu? 
O SESI interrompeu seus planos. E o 
que aconteceu? O BNH montou a sua 
estrutura, extraordinária, elogiada em 
todos os congressos internacionais 
mas, como tôda estrutura burocrática, 
cara. Aquêle bilhão de cruzeiros que 
era retirado do SESI, passou a ser ar
recadado em cada Município, em cada 
Estado, dentro do plano federal, e de
pois a verba distribuída. Entre o subir 
até aos órgãos centrais e o descer até 
à periferia, há o desgaste, que é a 
marca de tôda burocracia. 
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É excessivamente onerosa a mãqui
n~ instalada, autoritãria, estatal, e 
nao um plano comunitãrio. 

Em lugar de ter duzentas, trezentas 
ou quil1hentas organizações a cons
truir casas, a estabelecer seus planos, 
passou-se a ter um único plano, diri
gido por uma autoridade nomeada 
pelo Govêrno e concentrando em si 
todos os podêres, inclusive para di
·mensão da casa· em todos os recantos 
do Brasil. 

O Sr. Roy Santos - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO -.Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex.a decla
rou que era seu ponto de vista pessoal, 
e, claro, só podia ser. A resposta a 
V. Ex.a é dada pelo fato de eu ver, 
nas minhas viagens pelo interior da 
Bahia, não só na capital, a satisfação 
de inúmeras famílias pela oportuni
dade de aquisição da casa própria. 
Vejo isto, sinto isto. O aplauso é enor
me Lamentam que essas 700 mil casas 
não sejam 7 milhões. A única lamen
tação que há é esta. E quanto ao que 
V. Ex.a disse do trabalho comunitã
rio, aqui em Brasília eu sei que hã, sob 
os auspícios do Govêrno do Distrito 
Federal, construções dêsse tipo comu
nitãrio. Agora, ·as· possibilidades dêsse 
tipo comunitãrio · são reduzidíssimas. 
Eu conheço o pensamento de V. Ex. a 
Defende a tese da casa construída e 
doada. V. Ex.a quase disse ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Essa 
é opinião de V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos - Em discurso, 
V. Ex.a jã disse que casa é neces
sidade. Acho que vou repetir as pala
vras de V. Ex.a, porque, apesar da 
idade, ainda tenho um resto de me
mória: "Da mesma maneira que saú
de, educação, deve-se dar habitação." 
Isso disse V. Ex.a. mais de uma vez. 

O SR. FRANCO MONTORO -
V. Ex.a não encontra em um único dis
curso meu a afirmação de que a casa 
deva ser doada. Isto é interpretação 
d: V. Ex.a. V. Ex.a. é livre para assim 
interpretar. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a, pelo 
menos, disse que o Govêrno devia 
contribuir com os impostos, com o 
produto dos impostos ... 

O SR: FRANCO MONTORO - Que 
é coisa diferente. · 
. O Sr. Ruy Santos- Ah! e para ·que 
e isso, o produto dos impostos vai 
para voltar? 

O SR. . FRANCO MONTORO -
Quando o Govêrno concede incentivos 
aos. in~ustriais estã fazendo . doação, 
esta. aJudando a construção da casa 
ou e apenas incentivo? · 

O Sr. Roy Santos -.Incentivo é 
coic;a diferente; não confunda alhos 
com bugalhos, nobre ·Senador. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a concorda que o Govêrno a.iude o 
industrial com incentivos e não con
corda que ajude o trabalhador tam
·bém com incentivos. É a mesma coisa, 
nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos -. · · o que é o. in
cenLivo fiscal?·É o GOvêrno retirando 
do próduto da arrecadação do Impõsto 
de Renda para . esta ou aquela finali
dade. Não é isso~ 

O SR. FRANCO MONTORO - Essa 
é uma forma de incentivo. Há o sub
sídio, hã. muitas outras .. 

O Sr. Ruy Santos - É a principal, 
a que se está· usando aí. V. 'Ex. a quer 
que o impôsto ·vá para a c·onstrução 
da casa. Seria o ideal, ·concordo com 
V. Ex.a. 

O SR. FRANCO MONTORO - Se 
V. Ex.a concorda comigo, não preci-
samos discutir. · 

O Sr. Ruy Santos -V. Ex.a, como 
oposicionista, hã de querer agradar: 
vamos · dar· casa, vamos distribuir 
casa; mas, lamentàvelmente, meu 
nobre Colega, isso não é possível ·e o 
povo que rece1)e salãrio~minimo estã 
satisfeito com a casa popular que está 
tendo. . 

O SR. FRANCO MONTORO - Ha
veria muita coisa. para · dizer a res
peito. Quero, de inicio, dizer que 
V. Ex.a. mesmó se encarregou de de
monstrar que eu nunca afirmei que 
as casas devessem ser doadas. · 

O Sr. Ruy Santos - Não disse isso, 
não I V. Ex. a falou que a casa era um 
direito, como a saúde e a educação. 
A saúde e a educação não são dadas 
pelo Govêrno com os impostos? Diga 
que é! 
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. O SR. FRANCO MONTORO - Não 
é, não. O Estado colabora, contribui. 

O Sr. Ruy· Santos - Então, já não 
podemos discutir, meu nobre colega. 
A saúde e a educação que o Govêrno 
faz é produto. de impôsto. V. Ex. a quer 
que a casa seja igualmente dada; en
tão, não vale a pena discutir. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a há de compreender claramente, 
há de reter os pontos essenciais do 
que foi dito. O que afirmei é que,· as
sim como educação e saúdesão neces
sidades; o Estado não pode se compor
tar em relação à habitação como se 
·êle devesse receber da habitação uma 
retribuição total daquilo que aplica. 

. ' ' . 
O Sr. Ruy .Santos - Ainda vou pe

gar êsses. discursos de V. Ex.a. para 
lhe avivar a memória.. , 

O SR. FRANCO· MONTORO -. V. 
Ex.a não concorda com isso? É exata
mente o que disse e vou repetir. · . 

O Sr. Ruy Santos - Não! V. Ex.a 
disse que é dever do EstadQ dar ha
bitação .- com estas mesmas pala
·vras - como saúde e educação. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Exato. 

O Sr. Ruy Santos - Ali! De onde 
vêm a saúde e a educação, minha 
Nossa Senhora? 

O SR. FRANCO MONTORO -· Sabe 
V. Ex.a que vêm .de várias fontes, co
mo t~mbém em relação à habitação, .e 
quem diz isto não sou eu. V. Ex.a de
ve conhecer a lei da habitação que 
estabelece como preceito: obrigatório. 

:Art. 62- que o Govêmo deve fazer 
um Plano de Habitação para as pes
soas de menores recursos, onde o Es
tado aplique impostos na construção 
e venda de casas. Isto é um imperati
vo legal de uma lei feita depois de 64. 
Esta a situação". 
. O fato de .eu afirmar que o Estado 

. deve colaborar na habitação, isto não 
significa que êle deva distribuir casas. 

O ·Sr. Ruy Santos - V. Ex.a faz uma 
analogia .... Na casa popular, meu n'J
bre colega, e vou usar a expressão -:-· 
não gosto muito das expressões dos 
economistas, mas acho . que dizem as
sim: na infra-estrutura· do sistema 
habitacional, ou seja, água, luz, nive
lamento do terreno, tudo é do Podt:lr 
Público. O Banco. da Habitação só faz 
a construção. 

. O SR. FRANCO MONTORO -· .Isso é 
engano de v; Ex.a O artigo a que me 
refiro não diz respeito à infra-estru
tura, isto é, água, esgôto, luz, ou ou
tros melhoramentos urbanos. O artigo 
a que me refiro diz respeito à cons
trucão e venda de casas para uma 
p·opulação de menores recursos. Posso 
informar a V.· Ex. a, nobre· Senador 
Ruy Santos; que foi emenda de auto
ria do saudoso Deputado BritO Velho. 
O Govêrno tem obrigação de fazer 
êsse planp. Já formulei dez requeri
mentos .. de. informações, e tôda vez a 
resposta é que o plano está feito, mas 
passou do Ministério do Planejamento 
para o· do Interior; e dêste para o :Mi
nistério da Fazenda; ·da Fazenda para 

.o da Justiça, e até agora 0 plano não 
foi feito:· · · 

Portanto, o que disse não é novida
de alguma. É preceito. legal não cum
prido· pelo Govêrno. . 

Sr. Presidente; a interferência do 
nobre Senador Ruy Santos de · certa 
forma afastou-me ·do problema que 
focalizava. Falava· das deficiências do 
Plano de Habitação e S. Ex.a susten
tava, como fato decisivo; que ria Bahia 
todos estão satisfeitos com o Banco 
Nacional da Habitação. Confesso qne 
há muito tempo não vciu à Bâhia, ... 

O Sr. Ruy Santós - Faz mal!. 
O SR. FRANCO· MONTORO -· ... 

mas posso exibir· ao nobre ReprP.sen
tante. baiano cartas recebidas de to
dos DS pontos do Bi'o.sil, e talvez até 
da Bahia, com queixas· candentes, de 
verdadeiro desespêro, sôbre o proble
:ma da :.habitação. No entanto; não 
passarei a invocar essa correspondên
cia, porque é o próprio Govêrn~ quem 
reconhece o fato. Houve, nos ultimas 
meses, três ou quatro projetas de lei 
·modificando o plano. Se êle era tão 
bom, se o plano era tão excelente e a 
população estava tão satisfeita, por 
que modific,á-lo? · · 

O Sr •. Ruy Santos - E V. Ex.n. o 
está combatendo. · · 
. o slt:· FRANCO MONTORO ~ Veja 

V. Ex.a, o fato concreto e objetivo é 
·outro~ Na realidade, o. Plano de Habi
tação foi um dos grandes P.squemas de 
propaganda· do Govêrno. . · 

A cada passo, os congressos interna
cionais têm elogiado os planos de ha
bitação do Brasil; congressos interna
cionais de habitação têm concluído, 
por sugestão, talvez, da representa-
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ção do Brasil, que êste plano é mode
lar; todos os meses temos notícias 
disto. Mas acontece o seguinte: quem 
compra a casa e paga-a, não são os 
estrangeiros. É o povo brasileiro; e 
êsse povo reclama. Não são apenas os 
representantes do MDB; os da ARE
NA também protestam contra a si
tuação do Nordeste, como protesta
ram, com razões objetivas, contra a 
situação da casa popular nos seus Es
tados. 

Lembro-me aqui de um pronuncia
mento magnífico do Senador Helvídio 
Nunes mostrando que, no seu Estado, 
a situação era de desespêro. E. eu lem
brava a S. Ex.a, naquela ocasião, dis
cursos semelhantes feitos na Câmara 
dos Deputados, pelos representantes 
de quase todos os Estados, e, para ci
tar, apenas um: o Estado de São 

·Paulo. 

Eu posso informar a V. Ex.a que 
todos os dias recebo queixas. Ontem 
recebi duas -uma da cidade de Ta
quaritinga. V. Ex.a pode mandar veri
ficar. Taquaritinga é uma cidade do 
interior de São Paulo; existem, ali, 
quinhentas casas construídas e priJn~ 
tas, há mais de dois anos, e não po
dem ser vendidas, porque não há, na 
cidade, pessoas com capacidade aqui
sitiva para pagar o preço exigido pelo 
vendedor, dentro do sistema nacional 
de habitação. Na cidade de Franca, 
tive a oportunidade de ver 98 casas 
construídas e prontas, fechadas há 2 
anos, destinadas aos bancários da ci
dade. Nenhuma, até agora, foi habi
.tada, porque não há um bancário com 
.capacidade aquisitiva para comprar 
·ou pagar aquelas casas. O fato é tão 
real, que o Banco da Habitação, que 
não faz outra coisa, se viu diante da 
necessidade, primeiro, de afastar o 
Presidente, porque êle, nas suas argu
mentações - eu tive muitos dPbates 
com êle - sustentava que a situação 
era inatacável e nada havia a modi
ficar. Não foi êste o pensamento do 
Govêrno. O Govêrno o afastou, respei
tando a sua autoridade e compPtên
cia, a sua reta intenção; mas reco
nhecendo haver um êrro objetivo, o 
Govêrno o afastou, substituiu-o, e ini
ciou um processo de reformas. Algu
mas já chegaram ao Congresso, ou
tras e·stão anunciadas. 

Portanto, nobre Senador, V. Ex.1\ 

como Líder do Govêrno, não pode di
zer que a população está satisfeita 

com aquilo que o Govêrno est:i modi
ficando. De duas,· uma. Ou a. popula
ção não está satisfeita e o Govêrno 
está atendendo ao apêlo da população 
com as reformas que faz, ou então o 
Govêrno não toma conhecimento do 
que a população está dizendo. Se o 
plano é bom, para que modificá-lo? 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
o nobre colega. · 

O Sr. Ruy Santos - Em primeiro 
lugar, V. Ex.a diz e rediz que as me
didas do Govêrno são com fins de 
propaganda. 

O SR. FRANCO MONTORO - Isto 
é ·um detalhe. 

O Sr. Ruy Santos"__:. No entanto, o 
Govêrno faz para fazer, para reali
zar o bem público. Se isto traz van
tagens ao Govêrno pela repercussão 
na opinião pública -· e isto está do
endo em V. Ex.a- o problema não é 
meu. 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
que estamos vendo é que está doendo, 
não na Oposição; quem se queixou, 
até agora, nobre Senador, foram os 
Senadores da ARENA. É o Nordeste 
·que está clamando e cho.rando, não 
somos nós. Eu apenas estou interpre;.. 
tando. Eu, de propósito, não inter
feri no debate, para fazer depois a 
interpretação do fato. · 

v. Ex.a não queira negar a realida
de! Há p:r,-oblemas sérios e graves, há 
sofrimento e dor, no Nordeste, com os 
planos ·do Banco da Habitação: 

O Sr.· Ruy Santos - V. Ex.a permi
te o aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a devia 
elogiar o Govêrno .porque,. onde en
contra falhas, êle não cora em esten
der a mão e corrigir. O Govêrno disse 
e redisse que é preciso alterar, e está 
alterando. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con
cordo . com V. Ex. a, e dou aplausos, e 
tenho votado a favor dessas emen
das. 

O Sr. Ruy Santos -· E não serão as 
únicas alterações essas, nobre Sena
dor. Qualquer medida em execução, 
principalmente uma inovadora como 
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essa; fará surgir,· na prática, neces
sidade de alterações que precisam ser 
feitas. e estão sendo feitas. Daí não 
conclua V. Ex.a que a idéia do plano 
é má; É· preciso evitar certas distor
ções que existem, em benefício· do po-
vo. Aí a questão é diferente. . . · 

O SR. FRANCO MONTORO - Estou 
·ae. pleno acôrdo ·com ·v. Ex,a o Plano 
de Habitação é necessário, o plano é 
de absol~ta justiça social. ~le contém 
falhas. Falhas que V. Ex.a negava hi 
pouco, .e que o Govêrno reconhece. 
. O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a. não :::.1-
.tere. Eu nunca neguei. ... . . .. 

O SR. FRANCO MONTORO -· V. 
Ex.a. disse que o povo estava satisfei
to, e que V. Ex.a. só ouvia elogios· ao 
plano, na Bahia .. 

· Q Sr. Ruy Santos - Eu disse qué na 
Bahia ltá uma satisfação geral. e há. 
V. Ex.11 citou uma cidade ai, não ouvi 
o, nome direito ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Citei 
duas, Taquaritinga e França, mas po
dia citar dezenas -· Presidente Pru
.dente, Regente Feijó, ... 
... Ó Sr~ Ruy Santos·-. V. E;x:.11, 'se fô:r 
a Feira. ·de Santana, verá que já .. se 
''realizaram dois. planos; j.á estão em 
duas mil e tantas as casas construí
das, E o. povo a pedir mais, e vão ser 
.'fettas .. mais.· Cito exêmplos assim a V. 
'Ex.11 Está aqui. um • colega da Bahia, 
que pode atestar. 
"o s'r .. AntÔniÕ Fernandes" .. -· V.·Ex.a. 

podei-ia. citar Feira de Sant~na·, Je.
, qui é ... · · · .. · . : · . · · · .. 

O .Sr, Ruy Santos.-.. E .estão a pe~ 
dir mais" é mais~· ' ' ' '' 

. . O SR. FRANCO ,MONTORO - É cla·ro que 6 povo pede éàsas; quer. casas, 
precis~ de c:asas. Mas, _é pr~çiso cons
truir casa que· o povo. possa pagar; A 
·informação qtie se ·tem, 'é de que uma 
· porcén t a g· em · extraordinàriamente 
·grande' daqueles qtie · é'stão comprando 
süà casa .não está podendo· págar,. Se 
V. Ex.a. ler os comunicados do BNH, 
rec.omendando insistentemente que 
,paguem, que não contfmiem ós atra
sos, estabe}ecendo agora· até medidas 
para aquêles que não' pagarem até 30 
de novembro ou 30 de dezembro, verá 
que isso é· o reconheciment.o ·oficial 
daquilo que já se sabia através dos 
depoimentos feitos ·por · Senadores e 
Deputados. 

O Sr. Benedito Ferreira -· V. Ex.a 
me concede um aparte? 

. ' . 
O SR. FRANCO MONTORO - Tra

ta-se,. no .momento, de· análise que 
faço.... · .• · . 

O Sr. Ruy Santos - Isso de pedir 
o pagamento é dever do Banco. 
· O SR. FRA.NCO MONTORO .- . . . a 
respeito dõ clisto do Banco. 

O Sr. Ruy Santos - O Banco é o 
admi.nistradol;' e precisa .m.anter o ca
pital do Fundo :de Garantia. 

O SR. FRANCO MONTORO - Há 
planos centralizados e burocratizados. 
·Éstes são necessàriamente caros. E há 
planos descentralizados, com a cola
boraÇão da comunidade .. ~stes são os 
que podem tornar mais · barata a 
construção .. Não falei em teoria, citei 
casos concretos Dei instituição, lugar 
e número de casas, construídas pelo 
SESI em São P'á.ulo; que teve de fe
char sua carteira, sua operação, sua 
atuação no campo da habitação, para 
contribuir' com o inipõsto para o BNH, 
para que esta máqüina funcionasse de 
a,cô.rdo coni o. modêlo que· ine parece 
errado pela grandiosidade das . suas 
.dimensõ~s. pela centralização do po
der; Neste sentido é que fiz uma crí
tic~ fundamental quanto à. estrutura 
.ge:ral dêste plano. '· 

O· Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.11 

me concede ~.m aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. . 

. o Sr. Benedito Ferr~íra: -· Senador 
Montoro,. eu· gostaria de. contribuir 
com o. 'discurso .de V. Ex.11, .·dizendo 
que se há queixas contra ó BNH, elas 
.existem, mas não ,na área das casas 
populares .. o que, existe,. de fato, eu 
vou. informar a v;·, ·Ex.11, citando o 
exemplo de.Goiàniar a càpital do meu 
Estadq. Fuí informado pelo próprio 
Presidente. da. Caixa Econômica Esta
dual, .que 25% daqUelas pessoas que 

. solicitaram financiamento, não para 
casas populares; mas para casas, al
gumas delas até mesmo suntuosas, que 
25% daqueles tomadores faziam em
préstimos para adquirirem ou cons
.truirem as .casas para especulação. Vê 
V. Ex.11 que não eram pessoas que 
buscavam casas para habitar, mas 
que perseguiam a· · valorização, de 
certa forma artificial, que havia na 
capital do meu Estado. De sorte que 
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ésse .é, hoje, o objetivo daquelas me
didas, aparentemente drásticas, do 
Govérno, para compeli-los ao paga
mento. Não são as casas populares 
que estão criando problemas. Posso 

·assegurar a V. Ex. as que não há caso, 
no meu Estado, em que um operário, 
um pai de família, que não tivesse um 
te_to para morar, e que comprasse 
uma casa popular, não estivesse dan
do conta de solver os seus compromis
sos ·para ·com as cooperativas ou pa
ra. com o próprio BNH. 

O SR. FRANCO MONTORO -· 
Agradeço a contribuição de V. Ex.a 
É, portanto, um outro tipo de falha 
- a· especulação. Há outros, como o 
número de· intermediários. Essas or
ganizações muito grandes são obri
gadas a recorrer a intermediários 
e essa multiplicidade de intermediá
rios é que torna necessàriamente one
rosa, cara, a operação. Por isso, somos 
partidários das soluções descentrali
zadoras, soluções comunitárias, atra-
vés dà própria base. · · 

Mas, Sr. Presidente, dizíamos, no 
início das nossas palavras, que. esta 
consideração vinha apenas como pre
liminar com relação à medida que ía
.mos sugerir sôbre outro assunto mais 
ligado a esta mesma idéia fundamen
tal. 

Parece-nos que uma das maiores 
necessidades do Brasil,. hoje, é esti
mular a participação da comunidade 
na solução dos nossos problemas. Pre
cisamos deixar de lado .·as soluções ou 
a admiração pelas soluções paterna
listas . realizadas pelos governos: ape
lar para o govérno, esperar que êle re
solva os nossos problemas, êle Govêr
no, êle Presidente, êle Ministro. É 
preciso encontrar fórmulas para asso
ciar a comunidade à solução dos nos
sos problemas. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, acabo 
de receber ·uma representação da 
Confederação Nacional dos ·rrabalha
dores nas· Emprêsas de Crédito -
CONTEC - em que essa confedera
ção sugere que, ao lado da assessoria 
de emprésas, cuja instalação foi 
anunciada pelo Presidente da Câmara, 
dentro da reforma planejada para a 
Câmara e o Senado, propõe a Confe
deração que, ao lado ·dessa assessoria 
da emprêsa, seja organizada também 
uma assessoria do empregado, que po
derá ser constituída por representan-

. tes das Confederações Nacionais de 
Trabalhadores. Assim, a comunidade, 
através de empregados e empregado
res, . poderá fornecer subsídios, asses
soria a comissões, aos ·parlamentares, 
no debate das medidas. de interêsse 
público. Sugerimos que essa medida 
seja acolhida não apenas na Câmara, 
mas também no Projeto de Reforma 
do Senado, que s'e processa neste mo
mento; Essa medida, além de assegu
rar maior· equilíbrio e amplitude das 
informações aos parlamentares, de
corre de um imperativo legal. 

A Consolidacão das. Leis do Traba
lho estabelecê que as organizações 
sindicais, representativas de ·empre
gados .e de empregadores, tenham 
qualidades de órgãos· consultivos· do 
Poder Público. · · 

É preciso que . o Congresso não re
jeite, pelo contrário, facilite a parti
cipação dêsses organismos, que re
presentam: tôdas essas categorias eco
nômicas ou. profissionais no plano na
cional, para . que venham .trazer, em 
relação às. medidas em tramitação no 
Congresso, o pensamento de tôda a 
comunidade brasileira. através de 
seus representantes oficiais e legais. 

Desejo também, Sr. Presidente, tra
zer ao conhecimento do Senado e en
caminhar '· aos · órgãos competentes 
uma representação que acabamos de 
receber do Sr. José Mendes de Oli
veira, lavrador no município de Marí
lia. 

Em sua represe!).taÇão, denuncia o 
signatário . o s~qüestro .de Sebastião 
Pereira, levado à prisão daquela ci
dade,. segundo diz, com a conivência 
de autorida'des locais. Tratando-se de 
assunto da competência do Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Hu
mana, encaminhamos a êsse ·órgão, 
para as providências que o caso re
quer, a· representação e os documen
tos que nos foram remetidos. 

São estas as considerações que de;.. 
se,java fazer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! .Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -.Concedo a palavra ao no
bre Senador José Sarney. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Amaral Peixoto. 
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O SR. AMARAL PEIXOTO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há poucos dias o ilus
tre Líder da ARENA, nesta Casa, fa
lou sôbre a personalidade do Almi
rante Amorim do Valle, recentemente 
falecido. 

A Marinha do Brasil perdeu, na se
mana passada, uma das suas mais 
destacadas figuras. Aos 78 . anos de 
idàde faleceu o Almirante Edmundo 
Jordão Amorim do Valle, na antiga 
Capital da República. Foram 60 anos 
dedicados à Marinha, aos problemas 
do mar e de sua classe. Mesmo na 
Reserva continuou preocupado, acom
panhando de perto tudo o que se rela
cionava com a corporação a que ser
viu desde a juventude. Mas não vou 
falar de sua fé de ofício. Não citarei 
as comissões que exerceu, sempre, 
aliás, com grande brilho e dedicação. 
Não darei as datas de suas promoções, 
tôdas por merecimento, nem enume
rarei as condecorações que lhe foram 
conferidas por bons serviços presta
dos, na paz e na gu"erra. Não me 
vou referir ao Ministro Amorim do 
Valle. Quero falar do oficial Amorim 
do Valle, jovem oficial que, em 1924, 
tomou parte nos movimentos revolu
cionários. Foi êle um dos participan
tes da conspiração chefiada pelo Al
mirante Protógenes Guimarães. Prêso 
êsse chefe militar, Amorim do Valle 
permaneceu fiel aos compromissos que 
havia assumido. 

Quando o P.nr.ouraçado São Paulo se 
revoltou com um grupo de jovens te
nentes, Amorim do Valle, quase que 
isolado, a bordo do encouraçado Mi
nas Gerais, para não faltar à sua pa
lavra, tentou - quase que desespe
radamente, revoltar o navio. 

Prêso, sofreu anos, aguardando jul
gamento. Libertado, continuou fiel ao:o 
seus ideais, integrando pequeno gru
po de jovens oficiais da Marinha, che
fiados pela figura extraordinária de 
Ari Parreiras. 

Com o advento da Revolução de 
1930, à qual, desde logo, se filiou, foi 
destacado para missões . mais impor
tantes, junto ao Almirante Conrado 
Heck, Ministro da Marinha, e Almi
rante Protógenes Guimarães. Mas 
aquêle homem que vinha de uma lu
ta, que havia sofrido, ao ter qualquer 
parcela de mando em suas mãos, com 
a possibilidade de fazer o bem e o 

mal, só pensou na pacificação da Ma
rinha. Não usou seus podêres para 
perseguir seus adversários da véspera. 
Pelo contrário, procurou a todos pro
teger, procurou apagar as lutas, as 
marcas das lutas do passado, e fazer 
com que a estrutura da Marinha so-
fresse o menos possível. · 

O que quero exaltar aqui é, justa
mente, o caráter dêsse homem de 
bem, generoso. Ligados por velha ami
zade estivemos, anos e anos, na mes
ma trincheira. Depois, nos separamos. 
Mas, mesmo assim, mesmo aí, nos 
momentos em que eu me encontrava 
no Govêrno e êle na Oposição, ou êle 
como Ministro do Govêrno que eu 
combatia, a ' nossa amizade não di
minuía. 

Antes de tomar uma decisão impor
tante êle procurava os amigos que 
estavam do outro lado, buscando man
ter os laços de amizade e, mais do 
que isto, procurando soluções que pu
dessem harmonizar a vida do Pais. 

Com o mesmo carinho com que, de 
longe, eu acompanhava sua. :vida, êle 
seguia minha carreira polític·a, fazen
do sempre votos pelo meu êxito. 

A mesma correção êle tinha para 
com todos os seus companheiros que 
marchavam em campos opostos. · 

Tais fatos são por mim citados para 
que se avaliem as qualidades morais 
dêste grande marinheiro, desta per
sonalidade que tanta falta vai fazer 
à Marinha e ao Brasil. 

Assim, em nome dos antigos com
panheiros de Amorim do Valle, pres
to-lhe .merecida homenagem, rendo
lhe o tributo de amigo e, ao mesmo 
tempo, exalto uma figura que honrou 
- pelo exemplo que soube dar à Ma
rinha de Guerra - a nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Benjamin Farah. · 

O SR. BENJAMIN FARAH - Sr. 
Presidente, no dia cinco dêste mês, 
fui ao Rio de Janeiro para associar
me às homenagens prestadas ao Pro
fessor Edgar Magalhães Gomes, gran
de Professor e um dos mais eminen
tes cardiologistas dêste Pais. 
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· Esta homenagem, . S:·. Presidente, 
foi em virtude de .sua passagem· para 
a aposentadoria, aos setenta anos. · 
· Lá na Santa Casa, naqueld velha 
enfermaria, a vigésima: segunda, onde 
pontificou, durante longos anos, o 
grande Professor Austregésilo, lá, na
quela enfermaria, tive· a oportunidade 
de reencontrar velhos colegas, com
panheiros e amigos. Vi, também, inú
meros professôres, funcionários, estu
dantes. 

Em suma, Sr. Presidente, foi uma 
solenidade tocante. 

· O Professor Magalhães Gomes, de 
quem tive a honra de ser aluno, vi
veu horas de felic,idade, conforme êle 
declarou. · ·· . . 

Ouvi estudantes e companheiros da
queles tempos fazendo belíssimas ora
ções. Entre êles, estava o Professor 
Hugo Alqueres, meu companheiro e, 
hoje, grande médico, uma das figuras 
mais eminentes do Ministério da Saú
de. 

. Mas as ·comemorações da. aposenta
doria do Professor Magalhães Gomes 
continuam. Ainda hoje mesmo vai ser 
homenageado, no Rio de Janeiro, com 
um grande banquete. :8:le bem o .me
rece .. 

Aind.a . me lembro, quando recém
formado em mediCina, de notíciil. que 
nos entusiasmou a respeito do 'Pro
fessor Magalhães Gomes. Retornando 
êle . de Petrópolis para o Rio de Ja
neiro, ali passou a exercer·a medicina, 
em ·;Conseqüêllcia · da aprovação em 
concurso. Foi · tão belo, tão bonito o 
concurso que o nome de. Magalhães 
Gomes se espalhou como se fôsse um 
relâmpago, e Os médicos e estudantes 
pronunciavam,· a cada momento, o no
me dêle com o . maio):. respeito.. :8:le 
havia passado pela Vigésima Segunda 
Enfermaria onde fôra, também, assis
tente do Professor Austregésilo. Par
tiu e depois retornou com brilho inex
cedível. Volta, para ser chefe de clí
nica junto ao Professor Austregésilo. 
Organiza um curso de cardiologia, na
quela época. Vários médicos tomaram 
parte neste curso. Muitos estã·o lecio
nando em Faculdades e, dai para cá, 
Magalhães Gomes polarizou a atenção 
da classe médica, não só do Rio de 
Janeiro, como de outros Estados. Mais 
tarde, após brilhante concurso, ga
nhou a Cátedra de Propedêutica Mé
dica. 

Sr. Presidente, as· aulas belíssimas 
que o Professor nos tem dado, a par
ticipação dêsse homem nos vários 
Congressos do País e· no exterior, a 
projeção do seu nome em todo o mun
do faz com que Magalhães Gomes 
seja uma das figuràs máximas . da 
Medicina brasileira. 

O que me causa profunda dor no 
coração é ver o Professor Magalhães 
Gomes, homem de .cultura que dá 
motivos de encantamento para todos 
os seus alunos e a todos que assistem 
s.uJ.s conferências e suas aulas, pos
suidor de· uma vitalidade. enorme -
apesar de seus 70 anos, está mais for
.te do que muitos homens de 40, e 50 
anos - na exuberância de sua inteli
gência e dono de grande saúde, ser 
afastado· de suas atividades por meio 
de aposentadoria, em face do dispo
sitivo conc:;titucional, art. ·101, item II. 
É, na verdade, uma grande perda.pa
ra todos nós. 

Na verdade, a enfermaria lá con
tinua, o serviço continua. O Professor, 
por certo, vai continuar chefiando 

·aquêle serviço, vai derramar, ainda, 
as luzes da sua inteligência e da sua 
cultura durante muito tempo, mas vai 
ser afastado da cáte'dta. Então, Sr. 
Presidente, um dos·motivos da minha 
presença, nesta tribuna, não é somen
te me associar, mais uma vez, a tôdas 
as homenagens tão justas à.o Professor 
Magalhães Gomes, mas também pon
derar que êsse dispositivo causa, em 
certos casos, prejuízos enormes à cul
tura brasileira e a determinados ser-
viços. · 

Ora bem. É verdade que neste mo
mento nem se pode falar em mexer 
na ·· Constituição; todos têm mêdo, 
muitos o desejam mas há receio de 
se .tocar na Constituição. Entretanto, 
aí está um artigo que precisa ser re
examinado, porque um professor com 
aquela cultura, com aquela vitalidade 
ser retirado do serviço ativo, causa, 
realmente, grande transtôrno, solução 
de continuidade nas faculdades, às 
quais um professor dessa natureza, 
dessa estirpe vem prestando o melhor 
de seus esforços. 

Com essas considerações, Sr. Presi
dente, reafirmo o meu entusiasmo, a 
minha solidariedade ao Professor Ma
galhães Gomes que marcou e conti
nua marcando, com sua inteligência 
e cultura, uma presença efetiva não 
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só nas faculdades, não só no meio da 
classe médica mas em tôda parte, até 
fora do Pais, onde Magalhães Gomes 

. tem levado também a sua mensa-
gem, mensagem que bem caracteriza 
a inteligência e a grandeza do cora
cão do homem brasileiro. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Nos têrmos de deliberação do Ple
nário, o tempo destinado aos orado
res do expediente da Sessão de ama
nhã será dedicado a reverenciar a 
memória do ex-Senador Monsenhor 
Walfredo Gurgel. 

Nada mais havendo que tratar, de
claro encerrada. a presente Sessão, de
signando para a Ordinária de ama
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Requ~

rimento n.o 224, de 1971, de autona 
·do Sr. Senador Lenoir Vargas, solici
tando a transcrição, nos Anais do Se
nado . do discurso proferido pelo Depu
tado 'Rafael Faraco, na solenidade em 
que foi denominado "Nereu Ramos" o 
auditório da Câmara dos Deputados, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob nú
mero 496, de 1971, da Comissão 
- Diretora.. 

2 

. Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.O 68, de 1971 
(n.o 340-B/71, na Câmara), de inicia-

tiva do Senhor Presidente da Repú
blica, que dispõe sôbre o Ensino no 
Exército,· tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
números 527 e 528, de 1971, das 
Comissões 

- de ·Segurança Nacional; e 
- de Educação e Cultura. 

3 
Discussão, em turno único; do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 71, de 1971 
(n.o 358-B/71, na Câmara), de inici~
tiva do Senhor Presidente da Repu
blica, que altera a redação dos arts. 
2.o e 3.0 do Decreto-lei n.0 1.015, de 
21 de outubro de 1969, que dispõe sô
bre a responsabilidade da União no 
pagamento do. pessoal transferido pa
ra o Estado da Guanabara ou . neste 
reincluído, e dá outras providências, 
tendo· 
, PARECERES FAVORAVEIS, sob 

números 529 e 530, de 1971, das 
Comissões · 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

4. 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 14, de 
1970 .de autoria do Sr. Senador Adal-

' • A • 

berto Sena, que proíbe a referen:c1.a 
à. filiação ilegítima nos registres c1v1s 

· das pessoas naturais, tendo 
PARECER, sob n.0 421, de 1971, 
da COmissão 

- de Constituição e Justiça, fa
vorável nos· têrmos do subs
titutivo que apresenta. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra~se a· Sessá.d, às 16 ho

ras e 55 minutos.) 



J 
IJ 
r 'i 
!1 
I .·f I., 
I 1 

! i 
: l 
I .I 

I •i 

I 1 
! 
I 
i 

I 
I 
I, 
!.; 

I 
I 
1: 
I>' 
I'' 

:!j 

I :.l 
I ,j 

i 'l 
:-s 

il 
l 
' I'' 

!'j 
,:j 
; 1 

il 
j 

! 1 
i j 
~~~ 
il 
: j 
' l 
'l 
I: 
p 

i I I, 
,I 

' li :i ,, 
I: I: 
I 

I. 
I 
I 

1 
I 
I 
I 
I ,: 

165.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
en1 11 de noven1bro de 1971 

PRESID2NCIA DO SR. RUY CARNEffiO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena -· José Guio
mard - Flávio Brito - José Lin
doso - Milton Trindade - Re
nato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet - José Sarney 
- Fausto Castello-Branco - Pe-
trônio Portella - Helvídio Nunes 
- Dinarte Mariz - Jessé Freire 
-· Ruy Carneiro - Paulo Guerra 
- Augusto Franco - Leandro 
Maciel - Lourival Baptista -
Heitor Dias - Ruy .. Santos -
Paulo Tôrres -Benjamin Farah 
- Danton Jobini - Nelson Car
neiro - Magalhães Pinto - Be-. 
nedito Ferreira - Emival Caiado 
- Fernando Corrêa - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Mattos 
Leão - Ney Braga - Daniel 
Krieger - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE . (Ruy Carnei
ro) -· A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senado
res~ Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

Nos têrmos do Requerimento n.0 · 

229, de 1971, do Sr. Senador Filinto 
Müller e outros Senhores Senadores, 
aprovado na Sessão de 5 do corrente, 
o tempo destinado aos oradores do 
Expediente será dedicado a reveren
ciar a memória do ex-Senador Mon
senhor Walfredo Gurgel. 

Com a palavra, pela Aliança Reno
vadora Nacional, o nobre Senador 
Jessé Freire, representante do Rio 
Grande do Norte. 

O SR. JESSÉ FREIRE- (Lê o se
guinte discurso.) Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, pela segunda 
vez, n.o corrente ano, o Rio Grande 
do Norte sofre dura perda no acervo 
de seus valôres humanos mais des
tacados. 

Há poucos meses aqui pranteáva
mos o desaparecimento de José Au
gusto Bezerra .de Medeiros, dos mais 
respeitáveis e dignos homens públi
cos, que honrou seu tempo ·a serviço 
do seu Estado e· do Brasil. 

Temos hoje· a deplorar o passa
menta de Monsenhor Walfredo Dan
tas Gurgel, conterr"âneo ilustre, em 
cuja figura singular souberam se al
tar, com equilíbrio· e fulgor, os deve
res do sacerdote e a vocação do po-
lítico. · 

Sua partida dentre os vivos se ve
rifica no momento em que menos po
deria ser esperada, depois de haver 
cumprido, com honradez. e devota
m·ento, o mandato de Governador, 
que lhe foi confiado pelo povo po
tigriar em memorável. campanha. 

Filho de tradicional família do Se
ridó, cedo sentiu-se atraído pela vi
da sacerdotal, cujos degraus galgou 
com merecimento. Ordenado em Ro
ma por Pio XI; em 1933, veio para o 
Brasil com os títulos de Doutor em 
Filosofia, Teologia e Direito Canóni
co pela Universidade Gregoriana. 

Não tardou a granjear posição de 
relêvo no clero do Rio -Grande do Nor
te por sua cultura e zêlo pastoral, c 
em breve chegou a Vigário-Geral () 
Diretor do· Ginásio Diocesano Seri
doense. 

A vida pública veio atrai-lo de mo
do irresistível, .sem que isso interfe
risse em seu mister sacerdotal. 

Uma das marcas dominadoras do 
se·u caráter sempre foi a lealdade aos 
princípios e postulados que defendia, 

O Sr. Benjamin Farah - Permite..o 
me v. Ex.a. um aparte? 

O SR. JESSÉ FREIRE - Com mui-
to prazer. · 
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O Sr. Benjamin Farah - Nobre Se
nador Jessé Freire, nosso Colega, Se
nador Nelson Carneiro, falará em no
me da Bancada emedebista, manifes
tando nossa solidariedade à home
nagem· em memória de Monsenhor 
Walfredo Gurget ·Dou êste aparte em 
meu nome. Tenho a certeza, se ·esti:.. 
vesse aqui, no plenário, o emin:ente :. · 
Senador Ruy Carneiro, ora no exer
cício da Presidência, S. Ex.a também 
formularia sua solidáriedade, .r p.Or
quanto foi, por igual, grande amigo 
do saudO-\>O parlamentar. Tive a hon
ra de conhecer Monsenhor Walfre'Cl.o 
Gurgel na Câmara dos Deputadós .·._· · 
e no momento V. Ex. a ·focaliza jus
tamente a vida. pública do ex-Parla
mentar e· ex-Governador do Ri·o Gran
de do Norte. Admirei a persistência, a 
tenacidade e a bondade de Monsenhor 
Walfredo Gurgel e, mais do que tudo, 
aquela obstinada vocação télúrica pélo 
Nordeste. :Êle tinha sempre uma preo
cupação . com os . grandes problemas 
nordestinos. Foi, realmer. te, u~ de
fensor constante; tenáz, dos proble-:
mas nordestinos. Temos que prantear· 
essa grande perda, que .eu:Iame:p.to co
mo católi~o, como brasileir-o, e c.omc 
amigo, também, dos Nordestinos, pre
cisamente nesta hora em que o lil'or
deste está lutando com terríveis pro
blemas. Conforme tivemos ocasião de 
presenciar ontem, e em outros dias, a 
Bancada do Nordeste, a brava repre
sentação nordestina está aqui, coesa, 
na luta ·em defesa· dos seus ·grandes 
problemas.· E justamente agora, . cai 
um dos grandes lutadores, cai um sol
dado da vanguarda:que nós choramos 
c·om o nosso coração. extravasado de 
tristeza e consternação. · 

O SR. JESSÉ FREIRE - Grato a V. 
Ex.a, Senador. 

(Retoma a leitura.) 
Encontramo-lo em 1945, como uni 

dos . fundadores do PSD no Estado, 
elegendo-se Deputado Federa~l· . ~ 
Constituinte de 1946, de cujos traba
lhos participou ativamente. 

Em 1950, foi primeiro 'suplente da· 
bancada, galgando; posteriormente, ·o 
pôs to de Vice-Govemac1or, a cujas 
funções renunciou para candidatar-se 
a Senador. Eleitp, honrou, a cade~ra 
que ocupou nesta Casa, em cuJoos 
Anais estão registrados episódios mar
cantes de sua atuação. 

O Sr. Paulo Guerra - .V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. JESSÉ FREmE - Com mui
to prazer, Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Pernambuco, 
nesta hora, junta-se aos sentimentos 
da terra norte-rio-grandense para la-

. mentar o desaparecimeJ:?.to, tão cêdo, 
da vida pública, do· ·eminente homem 
que soube ser . Monsenhor Walfredo 
Gurgel. Seu colega na Constituinte 
de 1946, acompanhei, desde aquela 

·data, todos os passos do nosso preza
do amigo. E hoje, Pernambuco, que 
tem admiração pelos homens do Nor
deste, que · acdmpanha de perto a 
atuação ·de todos os homens públicos 
do Nordeste, junta-se à voz de V. Ex.a. 
para levar a sua solidariedade ao Rio 
Grande do Norte. 

O SR. JESSÉ FREIRE - Muito obri
gad·o, nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JESSÉ FREIRE- Com mui
ta honra, nobre colega. 

O Sr. Wilson Gonçalves ---- Permi
ta-me V. Ex.a que associe à manifes
tacão de pesar que V. Ex.a expressa, 
neste instante, o meu sentimento pes
soal, como amigo de Monsenhor Wal
fredo Gurgel. Durante a sua passa
gem nesta Casa, pude .constatar c·or.n 
segurança a ·excelência de suas quali
dades morais,· não só como sacerdote, 
mas também. como homem honrado, 
de um extraordinário espírito públi
co. Agia com serenidade e segurança, 
e pude observar, em vários instantes,. 
a firmeza· de suas convicções · como 
homem público. Re~lfuente, .o Rio 
Grande do Norte, o Nordeste e oBra
sil sofrem · uma perda irreparável 
cOm o desaparecimento dêste eminen-· 
te e ilustre filho. Especialmente na 
qualidade de amigo do Monsenhor 
Walfredo Gurgel, é 'que me permito. 
interromper o discurso de V. Ex. a, ·pa
ra deixar inserido nêle uma palavra 
derradeira de amizade e de saudade 
pelo ilustre brasileiro. 

O SR. JESSÉ FREIRE- Muito obri
gado, Senador Wilson Gonçalves. 

(RctQma a leitura.) 
Seu crescente prestígi.o político con-. 

duziu-o finalmente à governança de 
sua terra, após memorável campanha 
eleitoral, para o período de 1965 a 
1970, na qual a tônica dominante era 
o acirramento dos ânimos .. 
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Naquela hora difícil, diz o Diário de 
Natal, Monsenhor Walfredo Gurgel 
cheg.ou falando uma linguagem aber
ta ao diálogo, dando início a uma po
lítica de horizontes largos, ignorando 
as côres e a fôrça que essas côres ti
nham para desunir a família poti
guar. 

Conseguiu mudar a paisagem da 
yida pública norte-rio-grandense. E 
isso, êle o fêz de maneira mansa e sem 
grandiloquência tribunícia nem die
magógica, que consegue realçar o su
pérfluo e sempre oculta, necessària-
mente, o principal. · 

Depois dêle,. o Rio Grande do Norte 
mudou. E muito. Plantou a semente 
da boa-vontade, da paz e da cordiali
dade. Homem cordial, traço que bem 
definia a sua personalidade, êle soube 
levá-lo para o centro de decisões do 
Govêrno. Expandiu essa rara influên
cia de que a bondade do governante 
marca sua passagem, de maneira im
perecível, na memória do povo, que 
chora sua morte, sua grande ausên
cia. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite 
V. EX.a. um aparte? 

O SR. JESSÉ FREIRE - Com mui
to prazer. 

O Sr. Lourival Baptista - Associo
me ao pesar do Rio Grande do Norte, 
pelo falecimento de Monsenhor Wal
fredo Gurgel, Governador do Estado, 
na época ·em que também eu era Go
vernador; vi o seu trabalho, o seu es
fôrço, o seu interêsse por aquêle glo
rioso Estado. Não é só o Rio Grande 
do Norte que está de luto, mas o Bra
sil, pela perda do seu grande filho. 

O l:)R. JESSÉ FREIRE - Muito obri
gado, nobre Senador Lourival Bap
tista. 

(Retoma a leitura.) 
E continua o editorial: tinha na 

afável convivência de um tempera
mento influenciado pelas melhores 
:·irtudes da urbanidade, do riso come
dido e constante, do saber acolher, d·D 
saber julgar, e de saber realizar o 
equilíbrio dos contrários, êle que teve 
profunda formação humanística nos 
bancos de um colégio apostólico de 
Roma, possuía, sobretudo, na expe
riência politica de tantos anos, a ca
pacidade de trabalho em silêncio. O 
que evidencia que esta também pode 
e é uma virtude seridoense. Pouco a 

pouco, depois de arrumar o Estado, no 
sentido de desarmá-lo emocionalmen
te, de torná-lo o menos possível divi
dido, começou a partir de uma equi
pe operosa, a construir. E, no final de 
sua administração, pôde sair com as 
mãos cheias - com. suas duas mã,os 
intactas e o sentimento do dever cum
prido. 

O Sr. José Sarney - V. Ex.a. me 
permite um aparte? 
. O SR. JESSÉ FREIRE - Com mui

to prazer, nobre Senador José Sarney. 
O Sr. José Sarney - Peço a V. Ex.a. 

licença para. inserir no seu brilhante 
discurso o meu pesar pessoal pelo fa
.lecimento do Monsnehor Gurgel, figu
ra exponencial do Rio Grande do Nor
te e do Nordeste. Aproveito ·também 
para dar o meu testemunho sôbre o 
amor do Monsenhor Walfredo Gurgel 
ao Nordeste; sôbre o seu espírito pú
blico, seu caráter conciliatório e suas 
altas qualidadse morais. 

O SR. JESSÉ FREIRE - Muito obri
gado, nobre Senador José Sarney. 

(Retoma. a leitura.) 
sua conduta, em qualquer setor de 

atividade em que se empenhasse, j à
mais foi marcada pela etiqueta do 
ódio ou da vindita. 

O Sr. Dinarte Mariz- V. EX.a. me 
permite um aparte? 

O SR. JESSÉ FREIRE - Com muito 
prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex. a está 
falando pelo nosso Partido e pelo nos
so Estado. Mas eu não poderia deixar 
de trazer o meu testemunho, nesta 
hora em que o Senado da República 
homenageia a memória do ex-Go
vernador Walfredo Gurgel. Fui seu 
colega de infância, quando frequen
tava o grupo escolar que tinha como 
professor o seu venerando pai.. De
pois, acompanhei tôda a sua vida, 
mesmo quando estava distante, es-, 
tudando em país estrangeiro, tal era 
a nossa vinculação_ com a sua famí
lia, pois a sua mae exercia grande 
ascendência na sociedade caicoense 
pelas suas excepcionais virtudes .. 

Após voltar de Roma, já formado, 
com a vocação para o magistério, he
rança de seu pai, que foi um grande 
educador, veio a dirigir o Ginásio Se
ridoense. Colaborou no jornal de mi-
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nna propriedade, "A RAZAO", filian
do-se ao Partido Popular, na época, 
em luta pela redemocratização do 
País. Posteriormente, ·ingressava no 
Partido Integralista, trazendo, talvez, 
da Itália, a idéia que dúrante muitos· 
anos ali predominou. Quando se re
democratizou · o País, ingressou no 
Partido Social Demo.crático, dando ex
pansão à sua vocação. Uma das gran
des virtudes que detinha a sua figu
ra austera era, realmente, a respon
sabilidade e, sobretudo, a simplicidade 
e a modéstia, característica de sua 
personalidade.· Por índole e pela edu
cação recebida no meio ambiente, en
de plasmou o seu caráter, na escola 
de humildade da gente seridoense, 
voltada para ·as causas nobres onde 
não há lugar para o ódio, sempre foi 
um democrata. . · 

:Durante muitos anos foi meu ad
versário, pois enquanto eu integrava 
a União Democrática Nacional, êle se 
filiava ao Partido Social Democrático. 
V. Ex.a. faz justiça à personalidade do 
ex-Governadot Walfredo Gurgel, po
lítico que não sabia guardar ódio. :mie 
foi, sob:J:'etudo quando no. Govêrno, 
uma garantia . para os seus adversá
rios, pois quanto mais acesa a foguei
ra, mais êle representava o papel de. 
bombeiro, no combate às labaredas, 
aparecendo como um. dos responsá
veis pela segurança de todos os rio
grandenses do norte. 

:mste o depoimento que desejava tra
zer a esta Casa, insuspeito,· porque, 
durante muitos anos, fui ·seu adver
sário, além de seu colega na infân-. 
cia e ·nesta Casa. Posso, portanto, di
zer muito bem das qualidades do. ho
mem que foi. meu companheiro e .ad
versário. Mas foi, sobretudo, um ·filho· 
da minha região - o Seridó .-. hon
rando-a nos cargos que ocupou, com 
correção, sereno, calmo, sem arrogân-. 
cia, de convivência amena, sempr:e; 
firme na defesa dos postulados que 
adotava. Recordo,. aqui, Senarjor; 
quando êle assediado para que acei.,. 
tasse sua candidatura ao Govêrno do; 
Estado, e a minha pràticamente já 
lançada, pelo meu Partido, afirmava
me jamais admitiria a indicação do' 
seu nome .à sucessão governamental. 
Tempos depois entrava no meu gabi
nete e dizia-me: "Dinarte, ·o Caicó já 
deu o Governador, pois fui obrigado a 
render-me aos argumentos dos meus 

correligionários ·e serei · seu . opositor 
na. c·ar.npanha sucessória. Portanto; 
vitorioso eu ou você, o Caicó estará 
no Govêrno." · · 

· Chegou ao Govêrno por uma elei
ção tumultuada, não _por: êle, mas pe':' 
lo ambiente da época. Uma vez assu
mindo o Govêrno do Estado, no outro 
dia ·-· como bÊmi acentuava a im
prensa Associada de· Natal -· os ho
rizontes do Rio Grande do Norte eram 
diferentes. Abriu. o diálogo e seus ad-: 
versários se · sentiram garantidos e 
tranqüilos no exerc'ício dos seus direi-
tos políticos. . · 

A morte vei·o encontrá-lo integran
do os quadros da ARENA, com a mes
ma firmeza . 'com ·que defendeu, · no 
passado, as legendas a que se filiou. 
Ninguém melhor do que V. Ex.a, no
l;>re Senador Jessé Freire, poderá çlar 
o testemunho de sua conduta na re
organização do Partido da Revolução 
em nosso Estado. Aqui mesmo, da 
tribuna desta . Casa, certa vez, num 
aparte qtie lhe pedi, falamos sôbre a 
Revolução e êle que era homem fran
C·D, respondendo ào meu aparte, afir
mou· jamais ter sido revolucionário; 
o que não o impedira de adotar os 
seus princípios, porque em consonân
cia com a sua filosofia política, ne
la se integrando, jamais tergiversa
ria no cumprimento dos deveres par-
tidários. · · 

Jamais pers·eguiu os cargos que 
ocupou. N.ormalmente iam cónvocá
lo no Caicó, · cidade onde vivia preo
cupado com a educação dos jovens e 
com. o· ministério do seu sacerdócio. 
Sempre reconheci e proclamei as vir
tudes do grande. morto cuja memó
ria o Senado reverencia num preito 
de merecida homenagem. Assim foi 
que em 1960, quando Governador do 
Rio Grande do Norte, convidei-o para 
Diretor do Instituto de Educação de 
Caicó, recém inaugurado . e um dos 
niais modernos educandários do inte-. 
rior, não obstante já lançada a sua 
candidatura à .Vice-Governança do 
Estdo : em. oposição ao meu partido .. 
Era. o reconhecimento público que eu 
fazia aos méritos do educador de 
quem Caicó vinha recebendo os mais 
relevantes serviços através da educa
ção de sua juventude. Recusando o 
convite, propunha-se, no entanto, a 
aceitar o lugar. de professor, ato que 
assinei imediatamente, cuja posse 
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ocorreu em plena campanha suces
sória. 

V. Ex.a., Senador Jessé Freire, des
tacou as duas grandes perdas que o 
Rio Grande do Norte sofreu no de
curso dêste ano: José Augusto, sem 
dúvida uma das grandes figuras com 
que o Brasil republicano contou para 
a sua vida pública, e agora Walfredo 
Gurgel, uma das figuras de maior 
relêvo com que o nosso Estado contou 
para a sua paz, tranqüilidade e de
senvolvimento. 

O SR. JESSÉ FREIRE - Muito 
obrigado, nobre Senador Dinarte Ma
riz. V. Ex.a., com a autoridade que 
possui, definiu muito bem a persona
lidade de Monsenhor Walfredo Gur
gel. Prova disso são os episódios que 
V. Ex.a relembrou, como o da candi
datura à govemança contra a sua 
vontade. Fui eu próprio o "pombo
correio", para convencê-lo, em Caicó, 
a que desse autorização para que seu 
nome constasse como candidato do 
meu partido, o então Partido Social 
Democrático, a Governadol'\ ao Rio 
Grande do Norte. 

A senatória, por igual, também foi 
assim; e na hora em que se fundava 
a ARENA no Rio Grande do Norte, 
eu, em companhia de V. Ex.a., fui ~· 
casa de Monsenhor Walfredo Gurge1 
e lá lhe oferecemos a segunda sena
tória, }X)rque uma era de V. Ex.a, 
tendo êle recusado, dizendo: "Os dois 
candidatos ao Senado são vocês dois 
aqui presentes. Vamos amainar os 
ânimos que dividem a família do Rio 
Grande do Norte, para fazer uma 
ARENA forte, de acôrdo com o pen
samento da Revolução e com a orien
tação do saudoso Presidente Costa e 
Silva". 

(Retoma a leitura.) 
Quando da criação da Aliança Re

novadora Nacional, passou a integrar 
os seus quadros, constituindo-se o 
principal coordenador nos entendi
mentos para a reestruturação do 
partido da Revolução no Rio Grande 
do Norte. 

A habilidade, que o caracterizava, 
não era incompatível com a energia 
com que sabia defender as prerrogati
vas de seus mandatos. Possuía firme
za, que podia elevar-se até a intran
sigência, diante das soluções palia
tivas, e disso deu públicas provas em 
diferentes oportunidades. 

Sua administração, de caráter pre
ponderantemente técnico, adotou co
mo preocupações predominantes a 
eletrificação do interior, e a constru
ção de estradas de integração. O di
nanlismo de sua gestão foi duramen
te desafiado em duas circunstâncias 
opostas; nas fortes chuvas que inun
daram o Rio Grande do Norte, ocasio
nando-lhe graves prejuízos, e na sê
ca do ano passado, que reduziu em 
70% a produção de algodão, esteio 
principal da economia do Estado. 

Por igual, merecem ser transcritos 
alguns tópicos da Nota Oficial do Ga
binete do Governador do meu Es
tado, a fim de se poder dimensionar a 
grandeza da personalidade dêsse in
vulgar homem público: 

"Sacerdote e educador exemplar, re
presentante do Estado na Câmara Fe
deral e na Senado da República; Go
vernador que exerceu o seu mandato 
com a equanimidade. dos antigos pa
triarcas sertanejos, o Monsenhor Wal
fredo Gurgel transmitiu. os deveres 
do cargo ao atual mandatário do Po
der Executivo com as honras de ha
ver sido um fiel provedor da paz pú
blica e do bem comum da nossa ter
ra." 

Dentre os relevantes serviços que o 
Monsenhor Walfredo Gurgel prestou 
ao Rio Grande do Norte, êste é, sem 
dúvida, o mais comovidamente re
lembrado na hora em que o seu cor
po volta ao Seridó, enquanto o seu 
espírito se distende por tôdas as re
giões que êle amou com o seu cora
ção de pastor e missionário. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. JESSÉ FREmE - Pois não. 
O Sr. Helvídio Nunes - A exemplo 

dos eminentes Senadores Lourival 
Baptista e José Sarney, relembra o 
Piauí a época em que o Monsenhor 
Walfredo Gurgel governou o Estado 
de V. Ex. a, o Rio Grande do Norte. 
Neste breve aparte quero, também, 
deixar consignado no discurso de V. 
Ex.a. o voto de pesar, não apenas pes
soal, mas do Estado do Piauí, que re
presento nesta Casa, pela perda irre
parável que sofreu o Nordeste, parti
cularmente o Estado de V. Ex.a. Du
rante quase quatro anos convivemos 
no plenário da SUDENE. Lá Monse
nhor Walfredo Gurgel defendeu in
transigentemente os interêsses do seu 
Estado, comungando os ideais comuns 
que empolgavam aquêle Plenário. 
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Com a sua figura humana sobretu
do com a sua bondade, enchia o ple
nário da Superintendência do Desen
volvimento do Nordeste. Muito obri
gado. 

O SR. JESSÉ FREIRE - Muito gra
to a V. Ex.8 

(Retoma a leitura.) 
Ao cerrar a sepultura do seu inol

vidável filho, o Rio Grande do Norte 
se detém para refletir sôbre o excel
so exemplo de estoicismo e resigna
ção cristã que êle deixou. A derradei
ra página da vida do Monsenhor Wal
fredo Gurgel lembra um vôo assoma
do em linha reta à exaltação moral 
da espécie, mesmo a dor nos ensinan
do que a consciência do homem justo 
sabe curvar-se ante os desígnios de 
Deus e os mandamentos da adversi
dade. 

O Sr. MagaJh;i.es Pinto - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. JESSÉ FREIRE - Com mui
to prazer. 

O Sr. Magalhães Pinto - !Peço li
cença a V. Ex.a. para inserir, em seu 
discurso, a homenagem da Bancada 
de Minas nesta Casa à memória de 
Monsenhor Walfredo Gurgel, de quem 
todos fomos companheiros de lides 
politicas, desde 1945. Falo também em 
nome dos Srs. Senadores Mílton Cam
pos e Gustavo Capanema, para ex
pressar nosso profundo pesar pelo de
saparecimento dessa grande figura de 
nordestino. Todos os brasileiros de
vem uma homenagem especial a quem 
tanto serviu ao Rio Grande do Norte 
e ao Brasil. 

O SR. JESSÉ FREIRE - Muito obri
gado, nobre Senador Magalhães Pinto. 

Eis aí retratada, em traços rápidos, 
a traj etória da vida dessa excepcional 
figura humana, que hoje pranteamos, 
cujo desaparecimento empobrece os 
quadros da vida cultural, religiosa e 
política do Rio Grande do Norte. 

Em nome do Senado, da Aliança 
Renovadora Nacional e do seu Esta
do, a quem êle serviu com abnegacão 
e descortino, rendemos, comovida
mente, o preito de nossa homenagem 
à memória do colega desaparecido, 
cuja vida há de servir como exemplo 
às novas gerações. 

Que a manifestação de profundo 
pesar desta Casa seja comunicado à 
família do ilustre desaparecido. (Mui
to bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Roy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Nelson Carneiro, Líder do MDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Lê 
o seguinte discuxso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, uma dolorosa notícia 
colheu-me ao regressar ao Brasil, 
no último sábado. Falecera na véspe
ra Monsenhor Walfredo Gurgel. Não 
lhe recordarei a romagem por êste 
mundo, não referirei os estudos que 
fêz, nem as atividades que exerceu 
na vida pública. O Senado Federal, 
que o teve como um de seus ilustres 
membros por alguns anos, e daqui só 
o deixou partir para exercer as altas 
funções de Governador do Rio Gran
de do Norte, eleito pelo voto direto de 
seus coestaduanos, sabe sua biografia, 
e os traços acaso esmaecidos pela 
saudade acabam de ser realçados na 
palavra eloqüente e sentida do nobre 
Senador Jessé Freire e pelos ilustres 
colegas que o apartearam. 

Três paixões, creio, abrasaram o 
coração de Walfredo Gurgel. A pri
meira foi sua terra natal, plantada r..o 
nordeste ensolarado, um punhado de 
léguas distante da costa atlântica. Se 
dali saiu para estudar em Natal e em 
Roma, e passou um ano em Acarí, lo
go voltou a Caicó decidido a ficar, co
mo vigário, professor, jornalista, ho
mem de letras. E ali teria continuado 
sem intermitências se outra paixão, 
essa terrível megera que é a política, 
para recordar a definição de J. J. 
Seabra, não o arrancasse de seu 
propósito. Conheci-o homem de um só 
Partido, daquele ampl6 e generoso 
PSD, cuja ausência tanta falta faz ao 
País, como penhor de estabilidade 
numa farta messe de agremiações po
líticas e. como fator de equilíbrio en
tre os louváveis entusiasmo da ·umão 
Democrática Nacional e a trepidação 
reivindicadora da organização traba
lhista. Quando o Poder Revolucioná
rio, em momento de triste inspiração, 
riscou da vida nacional todas as en
tidades existentes, fu.clusive aquelas 
que afinal iam deitando raizes na 
consciência democrática do povo bra
sileiro, Monsenhor Walfredo Ourgel 
realizou a difícil missão de se colocar 
acima de siglas e divergências, de mo
do que a presença, em seus funerais, 
de irreconciliáveis adversários não foi 
mais do que o testemunho da supe
rioridade com que pautou sua atitu
de, no govêrno estadual. Mas sôbre 
tôdas essas paixões, tenho para mim, 



-1 

I 
,·j 
; I 
I, 
i. 

ii 

,, 
.J 
',i 

! 1 
:I 
''I 
l i 
, '·i 

; j 

! j 
:I 
I I 

i' 
l"i 
I i 
'' I ' 
I 

-243-

Sr. Presidente, que a maior de tôdas, 
a que o afastou de Caicó, ainda que 
por algum tempo, e aquela pela qual 
renunciaria, se lhe fôsse exigido, tôda 
a vitoriosa carreira politica, foi a do 
Sacerdote. Tive-o por colega, na Câ
mara dos .Deputados. Fruí de sua com
panhia, honrei-me com sua amizade. 
J!:le, como tantos outros missionários 
com que ·tenho convivido nas banca
das parlamentares, respondia àqueles 
que acreditam incompatíveis o sacer
dócio e a política. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Amaral Peixoto - Não po
deria deixar de trazer meu depoimen
to sôbre Monsenhor Walfredo Gurgel. 
Durante anos lutamos no mesmo par
tido, o Part:do Social Democrático. 
Posso dar meu testemunho da leal
dade, da lisura, do patriotismo com 
que · êle encarava a vida política do 
País. Foi um correligionário exemplar. 
Enfrentamos lutas as mais duras, as 
mais difíceis em momentos bem ten
sos da vida politica nacional - e êle 
nunca faltou ao seu partido até o 
instante em que os partidos foram 
extintos; foi de uma correção impecá
vel, dando sempre grande dignidade 
aos mandatos que lhe foram conferi
dos pelo povo do Rio Grande do Norte. 
É uma honra para mim, Senador Nel
son Carneiro, trazer o testemunho de 
Presidente do Partido Social Demo
crático, quando o Senado presta ho
menagem a êsse antigo companheiro 
meu que tanto dignificou a politica 
nacional e o Estado do Rio Grande do 
Norte. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui
to obrigado a V. Ex.a O seu aparte 
honra e credencia as palavras que 
aqui profiro. 

(Retomando a leitura.) 
Foi assim que o conheci, abrasado 

por essas nobres paixões. É assim que 
o hei de recordar, e serJ. assim que o 
espero referir aos que vierem depois 
de mim. 

Sejam com essas breves e sentidas 
palavras que a Bancada do Movimen
to Democrático Brasileiro, ferida com 
o desaparecimento de tão nobre es
pírito, se associa a tôdas as homena
gens que, desde o instante de seu de-

saparecimento, são prestadas à me
mória de Monsenhor Walfredo Gurgel. 
Dêle, e de muito poucos, se poderá 
dizer que merecia ouvir em vida o 
elogio que, depois da morte, ninguém 
lhe regateia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Não havendo mais oradores inscri
tos para homenagear a memória do 
Monsenhor Walfredo Gurgel, que 
tanto honrou esta Casa, a Mesa ex
pressa a sua solidariedade à justís
sima demonstração de saudade, de 
aprêço e de exaltação, pelos Repre
sentantes do Senado. l!:sse ilustre Se
nador da República ocupava unifor
memente um lugar na terceira fila 
do centro dêste plenário, numa de
monstração subconsciente da sua 
conduta disciplinada e firme. Até 
nisso, era meticuloso. 

As palavras proferidas pelo Repre
sentante do Rio Grande do . Norte, 
Senador J essé Freire, que discorreu 
longamente sôbre as belas qualidades 
que ornamentavam a personalidade 
daquele grande Sacerdote, educador e 
político; os apartes, inclusive do seu 
último competidor, que foi o Senador 
Dinarte Mariz, que, com a nobreza 
que o Senado e todo o Rio Grande do 
Norte esperavam, se pronunciou lison
geiramente a seu respeito, e os depoi
mentos dos ex-Governadores que com 
êle atuaram na defesa dos interêsses 
do Nordeste, Senadores José Sarney, 
Helvídio Nunes e Lourival Baptista, 
são todos valiosos e revelam o alto 
aprêço que a Casa ·~inha pelo emi
nente patrício. 

Era de meu desejo falar sôbre Mon
senhor Walfredo Gurgel, até porque, 
quando êle assumiu a cadeira, eu o 
convidei a sentar-se em nossa fila, 
onde sempre permaneceu. Mantive
mos a melhor cordialidade, quase 
fraternidade, posso mesmo dizer, tão 
grande e sincera foi nossa amizade. 
sentia com que intensidade êle sofria 
nas horas amargas e difíceis do Nor
deste, que são quase permanentes. 

Falta, para engrandecer 'lssas ho
menagens, a presença física do ilus
tre Líder da Maioria, Senador Filinto 
Müller, autor do requerimento para 
que a Hora do Expediente de hoje 
fôsse dedicada a exaltar a figura de 
Walfredo Gurgel. Motivos imperiosos 
o impedem de estar entre nós, mas 
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sou testemunha do alto conceito em 
que o Senador Filinto Müller tinha 
o pranteado Colega. 

O povo potiguar, certamente, chora, 
cheio de saudade e lamenta o desa
parecimento do seu grande líder. E 
nós, do Senado da República, lamen
tamos, com emoção, com a maior sin
ceridade, a perda dêsse grande com
panheiro, Senador Walfredo Gurgel. 
(Pausa.) 
- Terminada a parte do Expediente 
destinada a reverenciar a memória do 
ex-Senador Walfredo Gurgel. (Pausa.) 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na última sexta-feira 
ocupei a tribuna desta Casa para di
zer da satisfação do povo sergipano 
pela visita que o Presidente Médici 
faria ao Estado de Sergipe. Hoje com 
muito maior júbilo e otimismo justi
ficado, volto a esta tribuna para uma 
rápida comunicação sôbre a visita do 
Presidente da República ao meu Es
tado. 

Chegando a Aracaju, na manhã da 
última têrça-feira, o Presidente da 
República foi alvo de uma calorosa 
manifestação do povo sergipano. Cêr
ca de 50 mil pessoas estavam concen
tradas nas ruas de Aracaju e aplau
diam entusiàsticamente o Chefe do 
Govêrno que, pela primeira vez, vi
sitava Sergipe. As autoridades, tôdas 
as classes sociais, a juventude, os 
desportistas e o povo em geral, todos 
reunidos em espontânea manifesta
ção, que expressava o reconhecimen
to a um Presidente cuja popularidade 
extraordinária é reconhecidamente 
justa, é o resultado direto do traba
lho que vem realizando em prol do 
desenvolvimento nacional. 

Acompanhou o Presidente Médici a 
Aracaju o Chefe da Casa Civil, Minis
tro Leitão de Abreu; o Chefe da Casa 
Militar, General João Batista de Fi
gueiredo; o Chefe do SNI, General 
Carlos Alberto Fontoura; os Assessô
res, Coronel Manso Neto e Professor 
Roberto Médici; o chefe da Assessoria 
Especial de Relações Públicas da Pre
sidência, Coronel Octávio Costa e o 
Secretário Particular, Economista Sér
gio Médici. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, eminente Senador 
Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a faz 
muito bem em assinalar a presença 
do eminente Presidente Médici não 
somente em Sergipe. Eu pediria licen
ça para dizer que algo auspicioso é a 
presença do eminente Chefe do Go
Yêrno no Nordeste, não apenas em 
Sergipe, Maceió, na pequenina Paraí
ba, em Fernando de Noronha. É uma 
renovação de esperança que surge nos 
.corações sofridos dos nordestinos. Tô
das as vêzes que o eminente Presiden
te Médici vai ao Nordeste, pisa o so
lo - permita-me dizer - quase sa
grado do Nordeste, sentimos que ali 
se renova a confiança no estadista 
que, nas horas mais difíceis da nossa 
região, tem sabido interpretar os nos
sos sentimentos e os nossos desejos de 
crescer e de erradicar a miséria da 
região nordestina. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Agradeço a V. Ex.a, eminente Senador 
Paulo Guerra, o aparte com que hon
ra o meu pronunciamento. 

(Retoma a leitura.) 
No Aeroporto Santa Maria, Sua Ex

celência foi recebido pelo Governador 
Paulo Barreto de Menezes e auxilia
res da administração; pelo Coman
dante em exercício do IV Exército, Ge..: 
neral Oscar Barroso; pelo Comandan
dante do II Distrito Naval, Almiran
te Geraldo Azevedo Henning; pelo 
Comandante da Segunda Zona Aérea, 
Brigadeiro Veiga Cabral; pelo Presi
dente da Petrobrás, General Ernesto 
Geisel, que se fazia acompanhar por 
auxiliares seus, e os Diretores Enge
nheiros H:'uoldo Ramos da Silva, Al
mirante Faria Lima e o Chefe do seu 
Gabinete, Coronel Morais Rego, além 
de várias outras autoridades. 

A tarde, após a visita feita, no Pa
lácio Olimpio campos, ao Governador 
Paulo Barreto de Menezes, ocasião em 
que lhe foi apresentado o Secretaria
do, o Presidente Médici concedeu au
diência à Bancada Federal - Senado 
e Câmara dos Deputados - Banca
da Estadual, Universidade Federal de 
Sergipe, tendo à frente o Magnifico 
Reitor, João Cardoso Nascimento, 
Classes Produtores, Classes Trabalha-
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deras, aos prefeitos de 73 municípios 
sergipanos, dos quais doze do MDB; ao 
Prefeito de Aracaju, Dr. Cleovansóste
nes Aguiar, e a Dom Luciano José Ca
bral Duarte, Arcebispo de Aracaju. 

O Governador Paulo Barreto de Me
nezes teve, então, oportunidade de ser 
recebido em duas audiências pelo Ex
celentíssimo Senhor Presidente da Re
pública e entregou a Sua Excelência 
memorial das reivindicações do Esta
do, que assim se resumem: instalação 
de um complexo químico-mineral; 
instalação ·de uma fábrica de barri
lha; abertura de um pôrto em Araca
ju, com capacidade para navios de 
grande calado; exploração da Bacia 
do Japaratuba e participação nos 
royalties do petróleo extraído da pla
taforma continental. 

O Prefeito José Cleomâncio da Fon
seca, representando os prefeitos sergi
panos, entregou ao Presidente memo
rial, assinado por todos os prefeitos, 
inclusive doze do MDB, solicitando: 
benefício de Crédito Rural, com re
escalonamento de dívidas e financia
mento para a agricultura e recomen
dação ao Banco Central para que de
termine ao Banco do Nordeste e ao 
Banco do Brasil a adoção da siste
mática definida pela Resolução n.0 

147; instituição de um programa de 
serviços infra-estruturais, de longo 
alcance, visando a tornar os municí
pios das zonas mais sujeitas a estia
gens, tanto quanto possível, imunes 
aos terríveis efeitos das sêcas; e, por 
fim, unificação dos critérios de dis
tribuição das parcelas corresponden
tes ao lCM. 

O Arcebispo de Aracaju, Dom Lu
ciano José Cabral Duarte, solicitou ao 
Presidente apôio para o PROCASE -
Promoção a.o Homem do Campo -
através de convênio com o INCRA, de 
modo a se criarem mais cinco núcleos 
agrícolas em 1972 e outros cinco em 
1973. 

As classes trabalhadoras também 
entregaram ao Chefe do Govêrno me
morial, apresentanc;Io .• atrav~s de seus 
dirigentes, suas re1vmdicaçoes. 

Tive, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, a grande honra de, repre
sentando o Rotary Clube de Aracaju, 
do qual é Presidente o ilustre Profes
sor Manoel Cabral Machado, que me 
distinguiu com tão honrosa incum-

bência, fazer entrega ao Excelentíssi
mo Senhor Presidente da República 
de um título de mérito rotário,. no 
qual estavam inscritas as seguintes 
palavras: "Como testemunho do re
conhecimento e da gratidão dos rota
rianos do Rotary Clube de Aracaju -
SE, Distrito 455 de RJ, ao ingente es
fôrço que realiza para o dese~volv!
mento nacional, tornando ma1s pro
ximos os homens e as regiões brasilei
ras, humanizando-as, dando de si 
antes de pensar em si, fazendo revi
gorado o ideal de servir, conduzindo 
a Nação brasileira ao seu grande des
tino, é conferido ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República Fe
derativa do ·Brasil, General Emílio 
Garrastazu Médici, o título de Mérito 
Rotário. Aracaju, 9 de novembro de 
1971. - Manoel Cabral Machado, Pre
sidente do Rotary Club de Aracaju." 

Devo, nesta altura, ressaltar a efi
ciência do Serviço de Comunicações 
da Presidência (Telex, Radiofoto e 
Telefoto) dirigido pelo Dr. Paulo Al
meida Machado, instalado na Casa 
Civil, que coordenou todo o Cerimo
nial juntamente com o Diplomata 
Nun'o Alvaro de Oliveira, do Cerimo
nial da Presidência da República. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a me per
mite um aparte? 

O SR: LOURIV AL BAPTISTA -
Com muito prazer, eminente Senador 
Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Com a visita 
que agora fêz a Sergipe e Alagoas, o 
Presidente Médici encerrou o seu pro
pósito de visitar tôdas as Unidades 
da Federação, para sentir melhor os 
anseios de todo o povo brasileiro, pa
ra verificar o que se passa em tôdas 
as regiões da Pátria. Estou certo de 
que dessa visita que S. Ex.a vem de 
fazer a Sergipe e a Alagoas muito hão 
de lucrar os dois grandes Estados da 
Federação, apesar de pequenos em 
território. Mesmo na visita ao Ter
ritório de Fernando de Noronha, que é 
apenas um marco, é uma sentinela no 
mar territorial brasileiro, S. Ex.a dá 
prova da sua vigilância e da sua aten
ção para com o futuro da nacionali
dade. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Agradeço também a V. Ex.a, eminen
te Senador Ruy Santos, o aparte com 
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que acaba de honrar êste meu pro
nunciamento. 

(Retoma a leitura.) 

Após as audiências, à tarde, o Pre
sidente Garrastazu Médici, acompa
nhado do Governador Paulo Barreto 
de Menezes e sua comitiva, visitou o 
campo produtor de Carmópolis, que já 
tem 238 poços em produção, observan
do os trabalhos que lá estão sendo de
senvolvidos. Foi recebido pelo Presi
dente da PETROBRAS, General Er
nesto Geisel, diretores e superinten
dentes da Região de Produção e técni
cos. 

O Sr. Heitor Dias - V. Ex.a. permite 
um aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias - Desejo parabe
nizar V. Ex.a. por êste pronunciamen
to e quero congratular-me com o povo 
de Sergipe, não só pela visita do ilus
tre Presidente da República, como 
também pela maneira como aquêle 
grande povo recebeu S. Ex.a. Não te
nho dúvidas de que desta visita que 
S. Ex.a. acaba de fazer ao Nordeste 
muitos frutos advirão em benefício 
dessa região sofredora. Em verdade, o 
que nós vemos é que o Presiden~e Mé
dici não concentrou a sua atençao pa
ra um ponto ou outro do território 
nacional. Procurou S. Ex.a. levar a 
presença do Govêrno a tôdas as re
giões. Agora mesmo, encaminha S. 
Ex.a. mensagem a esta Casa traçan
do rumos certos e seguros em favor 
do desenvolvimento do Centro-Oeste. 
V. Ex.a. ressalta, no seu discurso, as 
grandes perspectivas que se abrem 
para Sergipe - eu acrescento, para o 
Brasil - com a exploração do petró
leo no território sergipano. V. Ex.a. 
sabe que sou admirador daquele Es
tado e daquele povo, que têm presta
do à Pátria colaboração inestimável e 
ressalto o seu valioso trabalho em fa
vor do desenvolvimento do Sul do Es
tado, de modo particular da zona ca
caueira. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Sou também muito grato a V. Ex.a., 
eminente Senador Heitor Dias, pelo 
aparte com que me acaba de honrar, 
sobretudo pelas suas reconhecidas 
qualidades de administrador e homem 
público. 

(Retoma a leitura.) 
Após a visita ao Poço n.O 13, onde 

o Presidente teve nas mãos o petró
leo sergipano, o General Ernesto Gel
sei concedeu a palavra a técnicos da 
Emprêsa, que fizeram objetiva expo
sição ao Chefe do Govêrno sôbre os 
trabalho da PETROBRAS em Sergipe, 
sendo confirmada a grande potencia
lidade do subsolo sergipano e da nos
sa plataforma continental. E é jus
tamente para estas declarações que 
eu pediria a atenção especial dos Se
nhores Senadores, pela importância 
que assumem, tanto para Sergipe 
como para o Brasil. 

Confirmaram os técnicos que, já em 
fins de 1972, os campos da platafor
ma continental - Caioba, Dourados 
e Guaricema - estarão produzindo, 
por dia, cem mil barris de petróleo e, 
provàvelmentt, dois milhões de me
tros cúbicos de gás. Estas afirmações 
servem para comprovar as justifica
das esperanças dos sergipanos, pois 
partiram de técnicos credenciados, 
que falavam em nome da Emprêsa e 
se dirigiam ao Presidente da Repú
blica, por delegação do General Er
nesto Geisel. Tenho, repetidas vêzes, 
com entusiasmo, abordado temas re
lacionados com a produção petrolí
fera e manifestado a opinião de que 
Sergipe deve ser integrado ao Pólo 
Petroquímica do Nordeste, pelas ex
cepcionais condições que oferece o seu 
subsolo. 

Há pouco tempo, precónizando a ne
cessidade de integração dos Estados 
nordestinos no complexo mineral pe
troquímica que deverá surgir no ei?Co 
compreendido por Salvador, AracaJU, 
Maceió e Recife, dizia eu que as po
tencialidades do meu Estado, no to
cante à produção de petróleo, gás na
tural e sais de potássio, eram imen
sas P·or diversas vêzes levantei, tam
bém aqui, o problema da implantação 
de uma refinaria em Sergipe, tendo 
em vista a necessidade de aumento 
da produção de derivados no petróleo 
no Nordeste e de já estar a ..... . 
PETROBRAS estudando a localização 
de uma nova unidade de refino na
quela região. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com grande satisfação, nobre Sena
dor. 
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O Sr. Paulo Guerra - Meu caro e 
eminente Senador Lourival Baptista, 
V. Ex.a. deve ter notado a alegria com 
que aparteei V. Ex.a. no início por
que tinha a certeza, e ainda tenho, 
de que o eminente Presidente Méd!ci, 
orientado e assessorado pelo Presi
dente da PETROBRAS, irá decidir cer
to, irá mandar instalar a refinaria 
de petróleo no lugar certo, no lugar 
indicado pelos técnicos. E eu tenho 
a certeza, tenho a convicção de que 
êsse lugar não será Sergipe, será Per
nambuco, como acaba de acontecer 
com a do Estado do Paraná. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.a., eminente Senador 
Paulo Guerra, o aparte que acaba de 
dar ao meu pronunciamento. Mas, 
antes de prosseguir no meu discurso, 
quero dizer a V. Ex.a. - como já o 
disse há dois ou três meses passados 
neste plenário, quando aqui se pro
nunciava o eminente Senador Mattos 
Leão reivindicando a refinaria para o 
Estado do Paraná e que, no dia an
terior, havia falado nesse mesmo sen
tido o eminente Senador e Vice-Líder 
Antônio Carlos Konder Reis, reivin
dicando-a para Santa Catarina, oca
sião em que V. Ex.a. pedia idêntico 
tratamento para Pernambuco. E di
zia as razões pelas quais a refinaria 
deveria ir para Pernambuco: merca
do consumidor, a principal, e zona de 
produção. 

Destaquei o fato de que as maiores 
refinarias do mundo, hoje, estão sen
do construídas na zona de produção. 
Disse, naquele momento, e não preciso 
repetir agora, o nome das refinarias. 

Digo eu no momento a V. Ex.a.: Per
nambuco tem tudo, mas não tem pe
tróleo. Poderá ter, em futuro não lon
gínquo, petróleo em seu subsolo, e eu 
almejo que um dia, depois da instala
ção da refinaria de Sergipe, Pernam
buco possa extrair petróleo de seu 
subsolo ou da sua costa submarina 
e, em conseqüência, venha a ter a 
sua refinaria. 

Não tenho dúvidas de que a decisão 
que fôr adotada pelo Govêrno do Pre
sidente Médici e pelo eminente Pre
sidente da PETROBRAS, General Er
nesto Ge!sel, Aracaju, Recife ou For
taleza virá atender aos interêsses na
cionais e que eu e V. Ex.a. estaremos, 
daqui, a aplaudir a solução que fôr 
tomada. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a. per
mite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, eminente Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Os dados que 
indicaram o Paraná, em detrimento 
do Estado do eminente Senador Kon
der Reis, são os mesmos dados que 
alicerçam a decisão para fixação da 
refinaria de petróleo em Pernambu
c·o. Se .Pernambuco não tem petró
leo, Pernambuco tem pôrto e V. Ex.a. 
está reclamando pôrto para Sergipe. 
Pernambuco não tem petróleo mas é 
o epicentro distribuidor de tôda a re
gião nordestina, de comercialização 
de tôda região nordestina. Se o Ama
zonas tem petróleo e se vamos refi
nar petróleo no Amazonas vendere
mos petróleo a quem? Temos que tra
zer o petróleo do Amazonas e refinar 
para vender aos grandes centros. V. 
Ex.a. citou que hoje as grandes refi
narias de petróleo são instaladas nos 
grandes centros de produção. Somen
te dois países no mundo tem refina
ria de petróleo nos centros produto
res. Essa é uma orientação antiga, 
superada hoje pela técnica, que man
da instalar refinarias nos grandes 
centros consumidores .. Porque refina
ria, V. Ex.a. sabe melhor que eu, é uma 
indústria altamente germinativa. Ela 
não surge só, é tal qual mulher boni
ta, está sempre acompanhada de ou
tras indústrias. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Agradeço, mais uma vez, e digo que, 
na verdade, o Paraná ganhou a sua 
refinaria. O Amazonas tem a sua re
finaria e quero dizer a V. Ex.a. que 
tem petróleo muito perto. Espero que 
Sergipe venha a ter a sua refinaria, 
eminente Senador Paulo Guerra, 
porque tem petróleo. O Paraná tem 
sua refinaria sem ter petróleo por
que é um grande centro consumidor, 
mas Santa Catarina também não tem 
petróleo. V. Ex.a. que lidera um gran
de Estado, V. Ex.a. que fêz uma gran
de obra em Pernambuco, lá deixando 
seu nome gravado nas obras e gran
des realizações, sei que após a decisão 
que fôr tomada, se os órgãos técni
cos e os interêsses nacionais acha
rem que o local da escolha deva ser 
Sergipe, não tenho dúvida, de que 
também V. Ex.a. formará fileira ao 
nosso lado. 
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O Sr. Antônio Carlos- V. Ex.a per
mite um aparte, nobre Senador? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muita satisfação, nobre Sena
dor. 

O Sr. Antônio Carlos - Senador 
Lourival Baptista, estava ouvindo, com 
tôda a atenção, o brilhante discurso 
que V. Ex.a está pronunciando e, ao 
tomar conhecimento dos episódios que 
marcaram a visita do Ex.mo Er. Pre
sidente da República, observei que 
êles tiveram o mesmo sentido daque
les que marcaram a visita do Presi
dente da República a Santa Catarina. 
O Presidente Médici tem dado às suas 
viagens às capitais e ao interior do 
Brasil uma significação singular. As 
manifestações extraordinárias de sim
patia, de aprêço e de afeto do povo, o 
Chefe da Nação corresponde com uma 
observação cuidadosa e medida das 
realidades dos Estados que visita, 
.das realidades econômicas e, também, 
das realidades politicas. 

Dentro dêsse figurino modelar, as 
visitas do Presidente não são apenas 
um motivo de festa, de comemoração. 
Representam uma hora de contato 
precioso entre o governante dedicado 
e o povo que lhe acompanha os pas
sos, que lhe admira as atitudes e que 
lhe aplaude a extraordinária obra de 
Govêrno. Estava eu a fazer êsse pa
ralelo, a constatar essa atitude nova 
do Chefe do Govêrno, quando V. Ex.a 
passou a relatar a visita do Presi
dente aos campos petrolíferos de Ser
gipe, e fêz referência ao problema da 
instalaçã·o da refinaria na região Nor
deste do País. E lá meu nome surgiu 
no debate, pois que há dois meses 
ocupei a tribuna desta Casa para de
fender sinceramente a instalação da 
Refinaria da região Paraná-Santa 
Catarina, no litoral de São Francisco 
do Sul em meu Estado. E faço, então, 
a primeira constatação: assim como 
considerei legítima aquela minha rei
vindicação, quero proclamar dêste 
microfone a legitimidade do apêlo 
que V. Ex.a faz. 

Esta é uma Casa política, onde cer
tamente não estão fora das nossas 
cogitações, ou estranhos aos nossos 
conhecimentos, os dados técnicos que 
presidem a decisão final sôbre a loca
lização de uma unidade de refino. 
Mas ela também é uma casa política 
e nós, como representantes do povo, 
sem descurar do respeito e do acata-

mento aos dados técnicos, que hão 
afinal de decidir a localização de uma 
unidade industrial do porte de uma 
refinaria de petróleo, não podemos 
nunca esquecer que somos também 
políticos, porta-vozes das aspirações 
e dos anseios do povo que represen
tamos. Assim, o debate entre V. Ex.a 
e o nobre representante de Pernam
buco é um debate próprio do Parla
mento. 

V. Ex.a defende, com os argumentos 
de ordem técnica que recolheu, a lo
calização da refinaria nas brancas 
praias do lítoral do seu Estado; e o 
nobre Senador Paulo Guerra, a . re
clamar com aquêles outros dados téc
nicos, que lhe valem na argumenta
ção, a. localização em Pernambuco. 

:msse episódio que ainda não ter
minou, no caso da região Paraná
Santa Catarina já chegou a uma con
clusão. Quanto ao problema da loca
lizacão da refinaria na região Para
ná...:santa Catarina, permito-me fazer 
uma segunda constatação: êle é di
verso daquele objeto do discurso de V. 
Ex.a Paraná e Santa Catarina não são 
zonas produtoras de petróleo, e a so
lução que o Conselho de Administra
ção da PETROBRAS encontrou para o 
problema que toca de perto aos inte
rêsses do meu Estado não discrimi
nou a terra catarinense. Esta decisão 
concluiu pela localização da refinaria 
no Município de Araucária, próximo 
de Curitiba, pequena cidade de coloni
zação polonesa, onde tive, há muitos 
anos, a honra e alegria de permane
cer algum tempo preparando-me pa
ra o exame de seleção da Escola Po
litécnica da Universidade de São 
Paulo. É uma zona eminentemente 
agrícola e foi pioneira na cultura do 
linho no Brasil. Mas o terminal marí
timo e o ponto final-do oleoduto, pela 
mesma decisão, foram localizados em 
São Francisco do Sul, pôrto natural 
de condições excepcionais, ficando as
sim Santa Catarina com esta parte do 
complexo industrial que se irá insta
lar na região Paraná-Santa Catari
na. 

E ainda devo dizer, sem que pos
sa confirmar esta informação, que um 
dos fatôres que influiu na localização 
da refinaria em Araucária foi o avan
ço das obras que se estão fazendo em 
São Mateus do Sul para o aproveita
mento do xisto betuminoso e a sua 
transformação em óleo bruto. Sem 
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recuar da defesa da localização da 
Refinaria em meu Estado, creio que 
a região nordestina há de receber, co
mo na região Paraná-Santa Catari
na, com a mesma tranqüilidade, com 
a mesma fé e com a mesma confian
ça, a decisão que a PETROBRAS to
mar, no que toca à localização da re
finaria de petróleo naquela região. E 
aqui, nós que somos representantes 
do povo, nós que somos porta-vozes 
das populações dos Estados que re
presentamos, nesta Casa, devemos 
fazer como V. Ex.a. e como o nobre 
Senador Paulo Guerra - trazer aqui 
nossas reivindicações, sempre na cer
_teza de que o Govêrno há de ouvi-las, 
subordinando-as aos critérios técni
cos que· hão de presidir, como têm 
presidido aqui, tôdas as suas decisões. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Eminente Senador Antônio Carlos, 
quero agradecer a V. Ex. a. que, com o 
brilho da sua inteligência, veio hon
rar meu pronunciamento com essas 
palavras. Estou, posso dizer a V. Ex. a., 
satisfeitíssimo em ter conhecimento 
da solução final do caso referente à 
instalação da refinaria no extremo 
Sul do País, solução que veio atender 
aos Estados do Paraná e de Santa 
Catarina, constante preocupação de 
V. Ex. a., que já se impôs à admiração 
e ao conceito desta Casa porque tem 
sabido aliar ao seu cavalheirismo ele
vado e reconhecido o espírito público 
que o recomenda para o exercício de 
qualquer cargo ou função. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a. outro aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Inicialmente 
quero pedir perdão a V. Ex. a. por vol
tar ao assunto, e à Casa tam
bém. Louvo V. Ex.a. pela inquietação 
que tem, pelo seu entusiasmo e pelo 
seu propósito, legítimo aliás, como 
bem disse o eminente representante 
do Estado de Santa Catarina, Sena
dor Antônio Carlos Konder Reis, de 
lutar, lutar até sem muitas razões 
técnicas, ou sem quase razão técnica, 
para a implantação de uma refinaria 
de petróleo em Sergipe. Mas, V. Ex. a. 
veja que estamos num Govêrno que 
não faz discriminação de Estados, um 
Govêrno que tem o propósito de ace
lerar harmônicamente o desenvolvi
mento nacional. E uma refinaria de 
petróleo em Pernambuco atende mais, 

até sob o ponto de vista de Segurança 
Nacional. 

Pernambuco é a maior concentra
ção de fôrças do Nordeste. Pernam
buco fica mais perto da Europa 
pelos ares do que Sergipe; Pernam
buco é o entroncamento rodoviário da 
Transnordestina; Pernambuco tem um 
suporte industrial que vai servir para 
apoiar, para enriquecer e para forta
lecer a economia de uma refinaria de 
petróleo que proporcionará, natural
mente, o aparecimento de outras in
dústrias, no aproveitamento de seus 
subprodutos. 

O pequenino Estado de Sergipe -
cujo povo tem três grandes represen
tantes nesta Casa - que tem um se
ter agrícola primário tão rico, mais 
rico do que o de Pernambuco, não 
tem, evidentemente, nenhum supor
te técnico para servir de base a uma 
refinaria de petróleo. Não tem popu
lação, não tem centro consumidor, 
não tem comercialização, não tem 
portos, não tem Segurança Nacional, 
e, geogràficamente, não é o epicen
tro do Nordeste; e até sob o ponto de 
vista social, de tranqüilidade social, 
a grande concentração geográfica do 
Nordeste converge, naturalmente, pa
ra Pernambuco, para Recife, que Gil
berto Freire diz que não se desenvol
veu, mas que inchou. Acreditamos, 
temos confiança no poder de decisão, 
no equilíbrio do eminente General 
Ernesto Geisel, ao assessorar ao Pre
sidente Médici, êste gaúcho que é tão 
sensível para nossas causas. Quisera 
Deus que os seus Ministros também 
tenham, pelo menos em proporção 
menor, à consideração que o Presi
dente Médici tem para com todos nós. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço mais uma vez ... 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car
neiro.) (Fazendo soar as campainhas.) 
Lembro ao nobre orador que o tem
po de V. Ex. a. está absolutamente es
gotado. Conclua, por isso, sua oração. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Agradeço ao eminente Presidente o 
alerta que me deu. Sei que, com a li
beralidade que possui, nortista ·como 
eu, assistindo a um debate como êste, 
dará uma tolerância ao orador, admi
rador de V. Ex.a., que está aqui, nesse 
momento, ao microfone. 

Eminente Senador Paulo Guerra, V. 
Ex.a. tem razão ao defender o seu Es-
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tado, V. Ex. a tem razão ao dizer até 
que o seu Pernambuco é o paraíso; é 
um direito que lhe assiste. O direito 
normal de um grande líder como é V. 
Ex.a Só lhe peço uma coisa: escute o 
prosseguimento do meu discurso; irá 
ouvir declarações de t é c n i c o s da 
PETROBRAS dadas em Sergipe ao 
Ex.mo Sr. Presidente da República. 

O Sr. Paulo Guerra - Essas decla
rações são como pareceres de juris
tas: são dadas como bem se quer. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Diante disso, eminente Senador, vou 
pr<lsseguir meu discurso. 

(Retoma a leitura.) 
Sem devaneios, mas apenas orien

tado pela análise fria dos fatos, pro
curando manter-me sintonizado com 
o presente e aberto às novas realida
des que estão sendo construídas para 
o País e que tão bem são encarnadas 
na ação do Presidente Médici, tenho
me esforçado para ser um constante 
defensor de reivindicações do meu 
Estado. Posso, às vêzes, ser conside
rado impertinente nas reivindicações 
que formulo, mas tal estado de espí
rito deverá ser atribuído à formação 
de quem sempre considerou a polí
tica como instrumento para concre
tização das aspirações maiores de 
uma coletividade e vê, hoje, os hori
zontes amplos que estão abertos para 
as gerações novas, que acreditam e 
estão dispostas a construir um Brasil 
nôvo. A minha orientação inabalável 
é a de fé no futuro, e que é compa
nheira inseparável do grande povo 
sergipano, de têmpera rija e alma 
nobre. 

Aqui tenho procurado levantar o 
problema da localização de uma re
finaria em Sergipe. Quando falo sô
bre tal assunto, bem sei que não é 
a voz do técnico, mas a iniciativa de 
quem tenta dar contribuição, modes
ta embora, através de saudável e de
mocrático debate numa Casa onde os 
problemas do Pais devem ser apre
ciados e discutidos. Fácil é avaliar, 
assim, meu júbilo ao ouvir dos téc
nicos que falaram ao eminente Pre
sidente Médici que os dados relacio
nados com a produção de gás para 
o próximo ano já justificam a loca
lização em Sergipe de uma "planta 
de gasolina natural". O que é uma 
"planta de gasolina natural" senão 
uma refinaria que opera tendo como 
matéria-prima o gás? Foram, Senhor 

Presidente, técnicos da PETROBRAS 
que, em presença do Chefe do Go
vêrno, fizeram tão alvissareiras afir
mações. São êles que informam que 
Sergipe poderá produzir cem m!l bar
ris diários, somente no mar, e que 
esta produção poderá aumentar mui
to mais. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite-me 
V. Ex.a outro aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Pediria a V. Ex.a não me aparteasse, 
pois preciso concluir o meu discurso 
e a hora já está esgotada, como me 
advertiu o ilustre Presidente. 

O Sr. Paulo Guerra - Apenas uma 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Nobre Senador Lourival Baptista, 
lembro mais uma vez c;,ue o tempo 
de V. Ex.a está absolutamente esgo
tado. 

O Sr. Paulo Guerra - Ilustre Se
nador Lourival Baptista, quando en
tro numa igreja, peço a Deus o im
possível. J!lsses pareceres, essas decla
rações dos técnicos pedem o impos
sível têcnicamen te. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
(Retoma a leitura.) Quando aqui an
tecipava alg'ms dados, tinha o res
paldo da realidade, pois, amadurecido 
pela experiência de quase 25 anos de 
vida pública, sei do perigo que re
presentam atitudes que possam pa
recer fruto da emoção, ou se funda
mentem em argumentos desvincula
dos da realidade. 

Assim, a presença do Presidente 
Médici em Sergipe serviu para a rea
firmação de nossas possibilidades em 
têrmos de desenvolvimento econômi
co e para mostrar ao País o quanto 
aquêle pequeno Estado poderá con
tribuir para o progresso nacional. 
Ontem pela manhã, antes de seguir 
viagem para Maceió, o Presidente 
Médici visitou, de helicóptero, as pla
taformas móveis que estão operando 
no litoral sergipano, em companhia 
do ilustre e eficiente Presidente da 
PETROBRAS, General Ernesto Geisel. 

Sr. Presidente, volto agora do meu 
Estado com o espírito reconfortado. 
É o ânimo de quem confia no emi
nente Presidente Médici. É a satis
fação de quem vê tornando-se cada 
vez maiores as riquezas do solo e sub
solo do pequeno Sergipe. É a cons-
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ciência de quem se compenetra da 
certeza do povo sergi~ano na gran
deza do Estado e que, por isso mes
mo, confia na ação do Presidente da 
República, de quem se pode dizer, 
também com absoluta justiça, que é 
o Presidente de todos os brasileiros. 

Creio que ainda mais entusiasmado 
do que eu se tornou o povo sergipa
no, que viu e sentiu que à frente dos 
destinos do País está um Presidente 
que tudo olha, que a todos escuta, 
que é sensível aos anseios da Nação, 
que batalha pelo desenvolvimento 
nacional sem distorsões e desigual
dades - como ainda agora procla
mou, mais uma vez, ao assinar o de
creto-lei criando o PRODOESTE. 

Sr. Presidente, retornei de Sergipe 
emocionado com o prestígio do emi
nente Presidente Médici e com o meu 
ânimo robustecido e que é dos que 
escutam e sentem; dos que crêem em 
Deus e no futuro dêste grande País; 
dos que têm os pés no chão e man
têm os olhos ::empre voltados para 
cima e para a frente. E não tenho 
dúvida alguma de que o Presidente 
Garrastazu Médici terá visto e sen
tido em Sergipe o mesmo ambiente 
de ordem e tranqi.ülidade indispen
sáveis à c·onstrução do progresso, e o 
mesmo espírito de confiança comum 
a todo o Brasil que deixou para trás 
o passado e se preocupa com a cons
trução do futuro da Nação! (Muito 
bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

Geraldo Mesquita - José Es
teves - Cattete Pinheiro - Vir
gílio Távora - Waldemar Al
cântara - Wilson Gonçalves -
Domício Gondim- Milton Cabral 
- Wilson Campos - Luiz Ca
valcante - Antônio Fernandes
Carlos Lindenberg - Eurico Re
zende - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Vasconcelos Torres -
Gustavo Capanema - Carvalho 
Pinto - Franco Montoro - Or
lando Zancaner - Osires Teixei
ra - Filinto Müller - Antônio 
Carlos - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Roy Carneiro) 
- Sôbre a mesa, expediente que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de 
lei sancionados: 

- N.0 245i71 (n.0 431/71, na ori
gem), de 4 do corrente, referen
te ao Projeto de Lei n.0 18, de 
1971-CN, que dispõe sôbre o Pri
meiro Plano Nacional de Desen
volvimento CPND), para o pe
ríodo de 1972 a 1974 (Projeto que 
se transformou na Lei número 
5.727, de 4-11-71); 

- N.0 246171 (n.0 432/71, na ori
gem), de 5 do corrente, referen
te ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 59/71 (n.0 316-B/71, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre a 
formação de Engenheiros-Milita
res para o Quadro de Oficiais 
Engenheiros do Corpo de Oficiais 
da Aeronáutica da Ativa, e dá 
outras providências (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5. 728, 
de 5-11-71). 

OFíCIOS 

DO SR. PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

- N.0 33/71-P/MC, de 21-9-71, en
caminhando cópias das notas 
taquigráficas e do acórdão pro
ferido pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos da Represen
tação n.0 856, do Estado de Ala
goas, que declarou a inconstitu
cionalidade de parte do § 1.0 do 
art. 50 da Constituição daquele 
Estado. 
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DO SR. !.O-SECRETARIO DA CAMA
RA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 
PROETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 75, de 1971 
(N.o 1.605-B/68, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao§ 2.0 do art. 
168 do Decreto-lei n.0 1. 608, de 
18 de setembro de 1939 (Código 
de Processo Civil). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - Passa a ter a seguinte 

redação o § 2.0 do art. 168 do Decreto
lei n.0 1. 608, de 18 de setembro de 
1939 (Código de Processo Civil) : 

"§ 2.0 - Nas demais comarcas 
aplicar-s•e-á o disposto no pará
gráfo· anterior, quando as pessoas 
referidas neste artigo, não sendo 
revéis, estiverem f·ora da jurisdi
ção do juiz; se não houver jornal 
encarregado das publicações ofi
ciais, as intimações serão feitas 
por carta registrada do escrivão, 
da qual deverá constar, na ín
tegra, a petição, c·ota, despacho ou 
sentença, ou através de edital afi
xado na sede do juízo." 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
30 (trinta) dias após a sua publica
ção, revogadas as disposições em con
trário, 

(A Comissão ãe Constituição e Jus
tiça.) 

PARECERES 
PARECER 

N.0 545, de 1971 
da Comissão de Constituição e 

.Justiça, sôbre os Ofícios número 
7170-P/MC e número 36171-P/MC, 
do Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, remetendo ao 
Senado cópias das notas taqui
gráficas e do acórdão proferido, 
pelo mesmo Tribunal, nos autos 
da Representação n.0 755, do Es
tado do Rio de Janeiro, o qual de
clarou a inconstitucionalidade de 
vários dispositivos da Constitui
ção daquele Estado. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
Para os fins do art. 42, inciso VII, 

da nossa Carta Magna, o Sr. Presi
dente do Supremo Tribunal Federal, 

através do Ofício n.0 7/70-P/MC, aci
ma indicado, enviou a esta Casa do 
Congresso Nacional cópias das notas 
taquigráficas e do acórdão daquela 
exrelsa Côrte de Justiça, prolatado 
nos autos da Representação n.0 755, 
do Estado do Rio de Janeiro, acórdão 
que proclamou inconstitucionais inú
meros artigos, parágrafos e incisos da 
Constituição do aludido Estado. 

Em nosso Parecer preliminar, de 14 
de julho dêste ano, resultante de 
acurado estudo da matéria e que fica 
fazendo parte integrante do presente, 
após manifestar a omissão que nos 
parecia existir no texto do ofício do 
Sr. Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, concluímos por que fôssem 
solicitadas a êste informações no to
cante à declaração de inconstitucio
nalidade dos artigos 219 e 220 da men
cionada Constituição Estadual. 

Cumprida a diligência, encontra-se 
junto ao processo o Ofício n.0 36/71-
P/MC, de 17 de setembro último, no 
qual está esclarecido que, no julga
mento citado, foram, também, decla
rados inconstitucionais os referidos 
artigos 219 e 220. 

Assim, suprida oportunamente a 
omissão, dispõe o Senado dos elemen
tos essenciais para cumprir a sua 
prerrogativa constitucional. Com efei
to, a decisão em aprêço é definitiva 
(art. 42, inciso VII) e a declaração de 
inconstitucionalidade teve o apoio da' 
maioria absoluta dos preclaros mem
bros do nosso Pretória Excelso (art. 
116). 

Em face do exposto, a Comissão de 
Constituição e Justiça oferece o se
s·eguinte 

PROJETO DE RESOLUÇãO 
N.o 51, de 1971 

Suspende, por inconstitucionali
dade, a execução de dispositivos 
da Constituição do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconsti
tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe
deral, proferida em 14 de maio de 
1969, nos autos da Representação n.0 

755, do Estado do Rio de Janeiro, a 
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execução dos seguintes dispositivos da 
Constituição dêste referido Estado: 

1) art. 16; 
2) art. 22, § 2.0 ; 

3) art. 25, apenas quanto à cláusula 
"salvo os de magistério"; 

4) art. 28, inciso XI e XXIV; 
5) art. 52, parágrafo único; 
6) art. 60; 

7) art. 75, § 1.0; 
8) art. 76; 
9) art. 79, parágrafo único; 
10) art. 84, §§ 2.0 e 6.o; 

11) art. 86, § 2.0 ; 

12) art. 87, § 2.o; 

13) art. 92, §§ 1.0 e 2.0 ; 

14) art. 103; 
15) art. 107; 
16) art. 108; 

17) art. 166, in fine, quanto à cláu
sula "bem como a recusa de informa
ções à Câmara Municipal, ou não as 
prestar dentro de 30 dias do recebi
mento do pedido; 

18) art. 167, § 5.0 , in fine, quanto à 
cláusula "desde que ofereça motivo 
não apresentado antes, e não relacio
nado com a acusação contida no pro
cesso anterior; 

19) art. 171; 
20) art. 174 e seu parágrafo único; 
21) art. 180, inciso X; 
22) art. 194, § 3.0 ; 

23) art. 195, apenas quanto à cláu
sula "respeitados os direitos, garantias 
e vantagens de seus atuais titulares"; 

24) art. 196, caput; 
25) art. 196, alíneas f e g; 
26) art. 200 e seu parágrafo único; 
27) art. 201; 
28) art. 207; 
29) art. 212; 
30) art. 213; 
31) art. 215; 
32) art. 219; e 
33) art. 220. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 10 de no
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Re
lator - Eurico Rezende - Accioly Fi
lho - José Sarney - Gustavo Ca
panema - Heitor Dias. 

PARECER 
N.o 546, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 · 95, de 1971, que "con
sidera "serviço relevante ao Pais" 
o serviço de mandato de vereador 
e dispõe sôbre a contagem, em 
dôbro, do tempo de efetivo exer
'cício do mandato não remunerado 
de vereador''. 

Relator: Sr. José Sarney 
O ilustre Senador Vasconcelos Tor

res, com o presente projeto, pretende 
seja considerado como "serviço rele
vante prestado ao País" o exercídu de 
mandato de vereador e, ainda, deter
mina a contagem em dôbro, para fins 
de aposentadoria, do tempo de efetivo 
exercício dos mandatos não remune
rados de vereador. 

2. Com referência à primeira medi
da, o Autor assim se expressa: 

"Os vereadores, em suas comunas, 
representam a base, o alicerce, de 
tôda a nossa organização político
partidária e, por que não dizer, 
democrática, sendo, portanto, me
recedores da singela homenagem 
que o projeto lhes quer prestar." 

Já .em relação à segunda providên
cia, após lembrar a situação dos ve
readores que se dedicam aos seus ár
duos misteres sem qualquer remune
ração (Const. art. 15, § 2.0 ) nas ci
dades com menos de duzentos mil 
habitantes, algumas das quais pos
suem renda superior à de muitos Es
tados, o Autor afirma existir um tra
tamento discriminatório entre os pró
prios vereadores: "os que, porventu
ra, são funcionários municipais nada 
perdem, ou seja, têm asseguradas as 
vantagens do seu cargo nos dias em 
que comparecem às sessões da Câmara 
( § 3.0 do art. 104 da Constituição) e 
os que não o são nada ganham, nada 
têm direito a pleitear e são obrigados, 
para cumprir o seu mandato, a deixar 
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os seus trabalhos ou empregos com 
prejuízo". Essas as razões que justi
ficariam, no seu entender, a contagem 
em dôbro, para fins de aposentadoria, 
do tempo de efetivo exercício dêsses 
mandatos. 
3. Data venia, em que pêsem os no
bres e louváveis intuitos do eminente 
Senador, somos levados a opinar pela 
rejeição do projeto, por inconstitucio
nal, porque, em primeiro lugar, na hi
pótese de funcionário municipal, fale
ce competência ao Congresso para dis
por sôbre seu regime jurídico, crian
do obrigações para o município e, em 
conseqüência, ferindo o regime de 
autonomia garantido pelo art. 15, item 
II, alínea b, da Constituição; em se
gundo lugar porque, em se tratando 
de vereador não funcionário, a conta
gem do tempo de serviço normal para 
a obtenção da aposentadoria pela Pre
vidência Social (30 e 35 anos) e, con
seqüentemente, diminuindo a receita 
do INPS e criando uma nova modali
dade de benefício-aposentadoria, sem 
que tenha sido indicada a fonte de 
custeio total, nos têrmos do parágrafo 
único do artigo 165 da Constituição. 
4. Ante o exposto, opinamos pelare
jeição do projeto, por inconstituciona
lidade. 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 10 de no

vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - José Sarney, Relator
Eurico Rezende - Heitor Dias - Gus
tavo Capanema - Nelson Carneiro -
Accioly Filho- Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N.0 547, de 1971 

da Comissão de Legislação So
cial, sôbre o Projeto de Lei da Câ
mara n.0 73, de 1971 (n.0 392-B, 
de 1971, (na Câmara), que "dá no
va redação ao § 1.0 do art. 5.0 da 
Lei n.0 4.923, de 23 de dezembro 
de 1965, que institui o cadastro 
permanente das admissões e dis
pensas de empregados, estabele
ce medidas contra o desemprêgo 
e de assistência aos desemprega
d.os, e dá outras providências." 

Relator: Sr. Benedito Ferreira 
Pretende o Poder Executivo com o 

Projeto de Lei n.0 73, de 1971, já apro
vado pela Câmara dos Deputados, al
terar a redação do § 1.0 do art. 5.0 da 
Lei n.0 4.923, de 23 de dezembro de 
1965, com o que busca simplificar a 

forma de pagar-se o auxílio em di
nheiro aos desempregados. 

Originàriamente, ou seja, na reda
ção atual, determina o citado pará
grafo que "a assistência a que se re
tere êste artigo (5.o) será prestada 
através do sistema de Previdência So
cial e consistirá num auxílio em di
nheiro, não excedente de 80% (oiten
ta por cento) do salário-mínimo local 
devido, até o prazo máximo de 6 (seis) 
meses, a partir do mês seguinte a que 
corresponder o número de meses 
computados no cálculo da indenização 
paga na forma da legislação traba
lhista, observadas as bases que forem 
estabelecidas no Regulamento, dentro 
das possibilidades do Fundo que trata 
o artigo 6.o" 

Como se vê, cabe ao INPS, atual
mente, a responsabilidade de promo
ver o pagamento do auxílio-desemprê
go. Com a alteração proposta, na for
ma que segue, ficaria assim a reda
ção do § 1.o do art. 5.0 , da Lei n.o 
4.923, de 23 de dezembro de 1965: 

"A assistência a que se refere ês
te artigo será prestada pelas De
legacias Regionais do Trabalho e 
consistirá num auxílio em dinhei
ro, não excedente de 80% (oiten
ta por cento) do salário-mínimo 
local devido até o prazo máximo 
de 6 (seis) meses, a partir do mês 
seguinte àquele a que correspon
der o número de meses compu-
tados no cálculo da indenização 
paga na forma da legislação tra
balhista, observadas as bases que 
forem estabelecidas no regula
mento, dentro das possibilidades 
do Fundo de que trata o art. 6.0 " 

Passando a atribuição do pagamen
to do auxílio-desemprêgo às Delega
cias Regionais do Trabalho, não só 
desafogaremos o INPS de sério encar
go, como simplificaremos para o tra
balhador a forma de receber mais 
prontamente o mencionado auxílio 
em dinheiro, já que o contrôle do de
sempregado até a nova colocação é 
exercido pelo órgão próprio das De
legacias Regionais do Trabalho. 

Pelo exposto, somos pela aprovação 
do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 9 de novem
bro de 1971. - Heitor Dias, Vice-Pre
sldente, no exercício da Presidência 
- Benedito Ferreira, Relator- Wil
son Campos - Paulo Tôrres - Or
lando Zancaner. 
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PARECER 
N.0 548, de 1971 

da Comissão de Finanças, sô
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 73, de 1971. 

Relator: Sr. Mattos Leão 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti
tuição, o Senhor Presidente da Repú
blica submete à deliberação do Cvn
gresso Nacional o presente projeto, 
que dá nova redação ao § 1.o do art. 
5.0 da Lei n.0 4.923, de 23 de dezem
bro de 1965, que institui o cadastro 
permanente das admissões e dispen
sas de empregados, estabelece medi
das contra o desemprêgo e de assis
tência aos desempregados. 
2. Na Exposição de Motivos que ins
titui a iniciativa presidencial, o Sr. 
Ministro do Trabalho e Previdência 
Social diz: 

"Experimentada na prática, de 
modo a não mais permitir dúvi
das sôbre o êxito de sua aplir.a
ção, a Lei n.o 4.923, de 23 de de
zembro de 1965, que institui a as
sistência aos desempregados, vem 
sendo progressivamente ajustada 
às reais necessidades do traba
lhador brasileiro. 

Agora mesmo, constatou-se que a 
prestação do auxilio financeiro 
feita diretamente por êste Minis
tério, através de suas Delegacias 
Regionais nos Estados, aceleraria 
sobremodo a efetivação do bene
fício, com indiscutíveis vantagens 
para os desempregados. 

Para a providência em aprêço se 
faz mister, todavia, alterar a sis
temática aprovada pda Lei n.0 

4.923/65, que em seu art. 5.0 § 1.0 

determina que a assistência aos 
trabalhadores desempregados, re
presentada por um auxílio em di
nheiro não excedente de 80% do 
salário-mínimo local, seja presta
da através do sistema da Previ
dência Social. 

Nestas condições, tenho a honra 
de submeter à elevada decisão de 
Vossa Excelência o anexo proje
to que, dando nova redaçâo ao 
dispositivo acima citado, transfe
rirá o pagamento do auxílio-de
semprêgo para as Delegar.ias Re
gionais do Trabalho nos Estados." 

3. A leitura do projeto indica que a 
sua principal inovação é substituir a 
expressão: 

"A assistência a que se refere ês
te artigo será prestada através 
do sistema da Previdência Social 
( .... ) ", pela seguinte: 
"A assistência a que se refere ês
te artigo será prestada pelas De
legacias Regionais do Trabalho 
(. .. ) " 

Não há, pois, alteração do Fundo 
de Assistência do Desempregado, ins
tituído pela citada Lei n.0 4.923, de 
1965, que, como se sabe, é constituído 
de: 

a) pela contribuição das emprê
sas correspondente a 1% (um por 
cento) sôbre a base prevista no § 
3.0 do artigo 2.o da Lei n.0 4.357 
<+>, de 16 de julho de 1964, fi
cando reduzida para 2% (dois por 

. cento) a percentagem ali estabe
lecida para o Fundo de Indeniza
ções Trabalhistas; 
b) por 2/3 (dois terços) da conta 
"Emprêgo e Salário" a que alude 
o artigo 18 da Lei n. 0 4.58!:1 ( +) , 
de 11 de dezembro de 1964. 

4. Trata-se, apenas, de evitar a dua
lidade de órgãos com interferência 
no processamento da prestação do 
aludido auxílio, propiciando redução 
de despesas administrativas. 
5. Ante o exposto nada havendo a 
opor ao presente projeto, opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 10 de no
vembro de 1971. - VirgíH~ Távora, 
Presidente- Mattos Leão, Relator
Dinarte .Mariz- Geraldo Mesquita
Franco Montoro, com restrições -
Carvalho Pinto - Flávio Bl'ito - Ale
xandre Costa - Ruy Santos - Salda
nha Derzi. 

PARECER 
N.0 549, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 54, de 1967, que "disci
plina a atividade das Cooperati
vas" (Lei Orgânica do Coopera
tivismo). 

Relator: Sr. Helvidio Nunes 
O nobre Senador Flávio Brito apre

sentou o Projeto de Lei n.0 54, de 1967, 
que "disciplina a atividade da3 Co-
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operativas" (Lei Orgânica do Coope
rativismo), distribuído a diversos ór
gãos técnicos desta Casa. 

Ocorre que, por fôrça do art. 370 
do Regimento Interno, a proposição 
foi arquivada ao final da Legislatura 
de 1970. 

Posteriormente, o nobre autor so
licitou o desarquivamento do Proje
to, para que fôsse examinado pelo 
Senado. 

Agora, com a apresentação do Pr•)
jeto de Lei n.o 63, de 1971 (N.o 292-A, 
de 1971, na Casa de origem), de ini
ciativa do Poder Executivo, que ''de
fine a política nacional de coopera
tivismo, institui o regime jurídico elas 
sociedades cooperativas, e dá outras 
providências", entendemos que per
deu atualidade o projeto de autoria 
do nobre Senador Flávio Brito, sem 
embargos dos altos méritos de seu 
ilustre autor. 

Isto pôsto, na forma do disposto no 
Art. 155, do Regimento Interno, somos 
pelo arquivamento do projeto em te
la. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 10 de no
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Helvídio Nunes, Rela
tor - Heitor Dias - Nelson Carneiro 
- Gustavo Capanema - Eurico Re
zende - Accioly Filho - José Sarncy 
-· Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N.o 550, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 93, de 1971, que dispõe 
sôbre a remuneração dos funcio
nários do Fisco do Distrito Fe
deral, e dá outras providências 

Relator Sr. Helvídio Nunes 

O Ex.mo Sr. Presidente da Repúbli
ca, nos têrmos do art. 51, combinado 
com o art. 42, inciso V, da Constitui
ção, e com base em Exposição de Mo
tivos que lhe enviou o Governador do 
Distrito Federal, submeteu à delibe
ração do Senado Federal projeto de 
lei que "dispõe sôbre a remuneração 
dos funcionários do Fisco do Distrito 
Federal, e dá outras providências". 

Encontram-se as raizes da medida 
legislativa, ora em exame, no art. 196 
da Emenda Constitucional n.0 1, de 
17 de outubro de 1969, in verbis: 

"É vedada a participação de .ser
vidores públicos em produto da 
arrecadação de tributos e multas, 
inclusive da dívida ativa". 

Os servidores do Fisco, federais, es
taduais e municipais, em todo o Pais, 
antes da vedação constitucional 
transcrita, percebiam remuneração 
dos cofres públicos, representada por 
vencimento básico, quase sempre de 
pequena monta, e parte variável cal
cada na produção individual ou no 
produto geral da arrecadação, a mais 
expressiva. 

Para minimizar os efeitos da drás
tica providência, os Governos, nas 
três esferas da administração, insti
tuiram, sob a denominação de Grati
ficação de Exercício, Gratificação de 
Função Fiscal, Gratificação de In
centivo à Produtividade, Gratificação 
de Produtividade etc ... , medidas vi
sando a atender um duplo objetivo: 
minorar as conseqüências da queda 
da remuneração e, através do incen
tivo criado, evitar o declínio da ar
recadação. 

Assim é que, no Distrito Federal, 
onde a redução chegou a atingir 70% 
(setenta por cento) dos vencimentos, 
surgiu o Decreto n.0 1.241, de 15 de 
dezembro de 1969, por meio do qual 
foi estabelecida a Gratificação de 
Função Fiscal, em caráter provisório, 
"até que estudos mais aprofundados 
viessem resolver definitivamente o 
problema." 

No plano federal, o assunto alcan
çou solução satisfatória através do 
Decreto-lei n.0 1. 024, de 21 de outu
bro de 1969, instituidor da Gratifica
ção de Exercício, que poderá atingir 
até 100% (cem por cento) do valor 
do respectivo vencimento, e que, 
paralela e concomitantemente, agru
pou as diversas carreiras em apenas 
uma série de classes - Agente Fis
cal de Tributos Federais. 

E tôdas as unidades da Federação, 
seguindo o exemplo maior, deram tra
tamento semelhante à matéria. 

Agora, pretende o Govêrno do Dis
trito Federal substituir, por definitiva, 
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a. legislação emergencial, ao tempo 
em que reestrutura os seu~t quadros e 
institui a Gratificação de Produtivi
dade ·Fiscal. 

Consoante o art. 3.0 do Projeto de 
Lei n.O 93, 1971-DF, "fica criada no 
Quadro Permanente de Pessoal do 
Govêrno do Distrito Federal a série de 
classes de. Agente Fiscal de Tributos", 
ao passo que o art. 4.0 estabelece: "os 
ocupantes de cargos nas classes de 
Assessor de Fazenda, Auxiliar de Fis
calização, Avaliador, Cadastrador, 
Fiscal ·Auxiliar de Rendas; Fiscal de 
Rendas, e Lançador, do Quadro J;»ro
visório de Pessoal do Distrito Federal, 
poderão ser aproveitados ... nos car
gos da classe "A", inicial da série de 
classes de Agente Fiscal de Tributos." 

Aliás, idêntica norma foi adotada 
em relação ao Ministério· da Fazenda, 
e, mais recentemente, pela lei que 
ampliou os quadros da Secretaria do 
Tribunal de Contas da União. 

No mais, valho-me dos têrmos da 
própria Exposição de Motivos do Go,... 
vernador do Distrito Federal ao Ex.mo 
Sr. Presidente da República: 

"O anteprojeto em foco não dis
crepa das diretrizes gerais fixadas 
pela legislação federal - Decreto
lei n.o 1.024/69 - constituindo
se pràticamente em mera repro
dução das normas contidas na
quele diploma legal:-
a) o artigo 1.0 é mera disposição 
iterativa do dispositivo constitu
cional e quase uma repetição do 
artigo 1.0 do Decreto.-lei núméro 
1.024 de 21 de outubro de 1969; 
b) os artigos 2.0 e 3.0 tratam de 

· uma alteração no Quadro Per
manente, que resulta no argu
mento em uma única série de 
classe - Agente Fiscal de Tribu
tC"s- em três níveis, com a con
seqüente extinção de 11 (onze> 
classes singulares e séries de clas
ses a saber: 
Inspetor de Finanças I, II e III 
Fiscal de Rendas I e II 
A vallador Fiscal I e II 
Lançador I e II 
Fiscal Auxiliar de Rendas 
Fiscal Arrecadador I e II 
Fiscal de Tributos Diversos I e II 

Cadastrador I e II 
Oficial-Auxiliar de Exatoria 
Guarda Fiscal I .e II 
De passagem, assinale-se que tal 
medida não importará em criação 
de novos cargos, mantendo-se os 
mesmos quantitativos previstos 
no Quadro Permanente; 
c) o artigo 4.0 ensejará a concre
tização do previsto no art. 3.0 

Usou-se· o têrmo "poderá", para 
indicar uma faculdade para a Ad:.. 
ministração proceder aos aprovei
tamentos. 
Todavia, critérios foram fixados 
para o exercício· pela Adminis~ra
ção da referida faculdade. Ha de 
se salientar que, pelos aludidos 
critérios, se procurou .atender ao 
espírito do. Decreto-lei n.O 200, 
especialmente no que se refere ao 
sistema de mérito e hierarquia 
salariaL . 
d) o artigo 5.0 trata da gratifica
ção de produtividade e, prà:_tica
mente, nada inova com relaçao ao 
Decreto-lei n.0 1. 024/69. Alterou
se apenas ·_a nomenclatur~ _para 
"Grá.tificaçao de Produt1v1dade 
Fiscal" em lugar de "Gratificação 
de Exercício". O fato· é que, com 
uma ou outra nomenclatura, não 
haverá a hipótese da gratificação 
ultrapassar a 100% (cem por 
cento) do vencimento base; 

. e) o artigo 6.C1 assegura aos Exa
iores e Auxiliares de . Coletoria a 
percepção da iroportância cor
respondent~ à parte variável . da 
rem:Uneraçao a que faziam JUS, 
até a data da entrada em vigor 
da Emenda Constitucional n.0 1. 
Como se disse, linhas atrás, a so
lução prevista nêste artigo é a 
mesma adotada pela União, atra
vés dos artigos 104 e 105, do De
creto-lei n.0 200/67; 
f) o artigo 7.0 estabelece que as 
atribuições, responsabilidade e 
demais elementos pertinentes aos 
cargos de Agente Fiscal de Tri
butos· deverão ser fixados em re
gulamento; 
g) o artigo 8.0 determina que as 
vagas na classe in1cial de Af?'ente 
Fiscal de Tributos sejam providas 

· mediante concurso público em o 
qual somente poderão participar· 
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os portadores de diploma de curso 
superior. A medida visaJtO recru
tamento de pessoal . altamente 
capacitado ao exercfcio dessas 
importantes funções; · · 
'h) o· artigb 9.0 indica'· as fontes 
.'orçamentárias para o atendimen-
. to das d~pesas." ' · 

Quanto ao mais, a matéria versada 
no Projeto cie' Lei. !l:o 93, 1971-DF, é 
çlaquelas-de comp~tencia privativa do 
Sen,ado Federal, .n()s precisos t.êrmos 
do.-.artigo 42, inciso V, da .carta, po-
litica vigente. · 

O. parecer é; em· conseqj.iência, pela 
constitucionalidade. 

Sala dàs Comissões, .em 27 de outu
bro ..J;le 1971. · - ·Daniel Krieger, · Pre
sidente -· Helvídio Nunes, Relator -
Emiv.al .Caiado, com .restrições 
José . Lirfdoso - Arnon· de Mello 
Antônio Carlos - Accioly ·Filho 
José Sarney. · 

·PARECER-, 
N.0 551, ae 1971 . 

dâ. ComisSão · do Distrito Fe
.. deral, sôbre .f>. Projeto ·de Lei do 

.. ·. Senado· n.0 93, de 1971. · . . .. . . 
'Relator:. ~r. Osires .. Teixéira 

. . 
com· a Mensagem n.0 408/71, o Se

nhor ·Presidente da República, nos 
têrmos do art. 51, · combinado com o 
art . 42, .tncjso V, da Constituição, sub
mete. ao Senado.. Federá!, . acompa
nh~do .de .Exposiç;io de Motivos d9 Sr. 
Gove;r.nador do. Distrito Federal, pro
jeto tie lei que dispõe sôbre a .x:emu
n.er.ação'·. dos funcionários do Fisco do 
Distrito F.ederal, e .dá: outras provi-
dências.· ,. · 

N proposição é minuciosamente jus
tificada, não só no ·que tange aos fun
damentos de sua· principal. iniciativa, 
senão, também, no que respeita .às vá
rias. providências correlatas que se 
e.stabelecem. . · 

De fàto, trata-se, na espécie, de so
lução concreta que se pretende ado
tar, como sistema permanente e de
finitivo, à vista de situação .emergen
clal, determinada por ;fôrça do. De
CX.eto'-lei n.0 82, de . 1966, .. e Decreto 
n.0 1:241, de 1969. · 

Em ve'rdade - conforme salienta a 
Exposição de Motivos do Governador 

do Distrito .Federal ·- os· servidores 
do Fisco do. Distrito Fed-eral, .em con
seqüência do· preceituado no · art. 196 
da Constituição aprovada com a 
Emenda n.o 1/69, tiveram sua remu
nera«;lão sensivelmente '·afetada, vez 
que ficara "vedada a participação de 
servidores públicos no :produto dà ar
recadação de tributos e multas, inclu
sive da dívida ativa". ProcUrando ob'
viar -tal·sittiação, foi estabelecido, em 
caráter provisório, a gratificação de 
Função Fiscal, que, em tioa: parte, su..: 
pria · a dificuldade criada com· .a eli
minação· drástica de ·um sistema 
tradicionalmente vigorante na admi-
nistração fiscal. · 

. . 
Nos planos· federal e loc&.l; algumas 

medidas foram tomadas,· ensejando 
soluções casuísticas em favor de cer
tâs categoi'ias de servidores - · pro-
curadores, etc. · 

No âmbito da .atividade fiscal prà
priamente · dita, além da· legislação 
estadual, vale ser citado o Decreto
lei. n.0 1. 024, de 1969;· que, no plano 
f~deral, deu organicidade 'às. catego
rias do Grupo Ocupacional Fisco -· 
instituído pela Lei n.b 3. 780, de 1960 
-. reunindo,..as numa série de classes 
denominada "Agente . Fiscal de Tri-
butos Federais". . . 

o projeto sob exame; nesse passo, 
acolhe a. sistemática do Decreto-lei 
n.0 1.024, de.1969, adaptando-a às pe
culiaridades da administração do 
Distrito Federal. 

·assim, como providência acautela
dera. a proposição elimina a precei
tuação do Decre.to-lei. n.O 82, de 1966, 
impedindo qualquer invocação ao sis
tema de· participáção elidido pela 
Constituição Federal. · 

' ' , I ; • ' 

,. Em linha de afinidade com tal com
portamento, o .projeto extingue .os 
cargos· integrantes das·· ·classes · que 
formam o. Grupo Ocupacional Flsco -
criando, em substituição, a série de 
·classes de Agente Fiscal de Tribu~os. 

. Prevê-se, . em conseqüência, o apro
veitamento dos ocupantes de. cargos 
das classes de. Assessor ·da Fazenda, 
Auxillar de Fiscalização, Avaliador, 
Cadastrador, }[iscai. Auxiliar. de Ren
da, Fiscal de Renda e Lançador, na 
classe A da nbva · série· de · classes, 
mediante ato do Governador. 
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.. Para o provimento dos cargos da 
cl:;~.sse B da nova série· de classes, .se 
fixa .o prazo de 1 ano, adotando-se; 
no caso, o critério de promoções, sub
metido às seguintes exigências bási
cas: 

a) 'assiduidade e produti•iidade; 
''·· . . 

-b) ingresso no serviço público do 
Distrito ·.Federal. mediante prova pú-
blica de caráter competitivo; 

c) tempo de 'efetivo exercício em re
partições fazendárias do· Distrito Fe
deral; 

d) exercício de .cargo ciu· funçã.o em 
comissão .de direção, chefia ou asses-
soramen:to; · · · · 
. . . 
· e) nível' ou grau de instrução. · 

·No que concerne aos cargos da çlas
se c, o processo de provimento é limi
tado aos ocupantes dos cargos da 
classe B, os quais lograrã:o o acesso 
mediante prova de seleção, dentro do 
prazo de três anos. 

Outra providência que o projeto as
sinala é a referente à instituição de· 
uma gratificação, chama!)a de. produ
tividade, que será atribuída até o li
mite de 100% do vencimento do cargo 
de Agente Fiscal' de Tributos, obrigan
do o seu beneficiário à .prestação de, 
no mínimo 40 horas semanais de tra
balho, em regime· de ·tempo hitegral 
e dedicação exclusiva. · · ·· 

Para os Exatores e Auxiliares de Co
letoria, o projeto assegura gratifica
ção de função correspondentt;! a 190%. 
da retribuição-base dos r~spectlvos 
cargos, que será absorvida, progressi
vamen.te, pelos futuros aumentos de 
vencimentos .. 

Por fim, o proj éto prescreve que o 
provimento inicial na ;Série· de -qlas~es 
de Agente Fiscal de Tnbutos sera fetto. 
com a exigência de ·diploma de · con-· 
clusão de .curso superior. 

Do exposto, verifica-se que a ·pro
posição governamental·está absoluta
mente conforme a sistemática vigente 
nas administrações fazendárias, aco
lhendo medidas tendentes· a situar os 
procedimentos administrativos, ·dé 
acôrdo com as experiências em fun
cionamento e desenvolvimento em se
tores específicos do serviço público. 

Do ponto de vista legal-estatutário, 
o regime de cargos e gratificações en
contra simile e justificação .em insti-

tutos·vigorantes e que, até o momento, 
têm revelado grau suficiente de equi
líbrio e ajustamento de execução. 

.Em remate, no qUe atent·a .aos as
pectos· de conveniência e oportunida
de, nada há que· .contra-i~dique o aco
lhimento do presente projeto; vez que 
aceita a sua constitucionalidade e ju
ridicidade pela Comissão de . Cónsti;. 
tuição ·e JustiÇa. · · · · · · · · 

·Opinamos, assim, pela aprovação do 
projeto. . . . . . 

Sala das Comissões, em 9 de novem
bro ·de. 1971. - Cattete Pinheiro, Pre
sidente.-.. Osires Teixeira, Relator
Adalbe.rto Sena·.- Fernando Corrêa -: 
Heitor Dias - Dinarte Mariz - Antô
nio Fernandes - Saldanha Derzi. 
Benedito Ferreira. 

PARECER 
N.0 552, de 1971 

da Comissão de Finanças, sôbre 
·· o Projeto 'de Lei do Senàdo. n.0 

· '9?, de 1971 . .,. · 

Relator: Sr. Ruy Santos 

·o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, a tendendo às razões que 
lhe foram· apresentadas pelo· Senhor 
Governador Hélio Prates da Silveira, 
encaminhou à apreciação do Senado 
Federal o projeto de· lei que dispõe sô
bre a remuneração dos funcionários 
do Fisco· do Distrito· Federal, através 
da: Mensagem n.0 .229, de 20 de outubro 
próximo passado. · · · · · 

A medida tem por fim corrigir a si
tuação dos 199 funcionários, .atuais 
ocupantes das· séries de classes e clas
ses singulares do Grupo Ocupacional 
Fis.co, · do Quadro Provisório do Pes
soal do Distrito Fedimtl, mediante• a 
unificação de tôdas. elas em uma série 
de classes, · denom1nada Agente Fis
cal de .Tributos e· escalonada nos ní
veis A- inicial; B- intermediário; e 
C- final. · 

Esta iniciativa decorr.e ·da fato. de 
ter a ponstituição Federal ·de 1969'. 
vedado '.â. participação dos funcionã:. 
rios públi'cos no ·produto da arreca
dação de tributos e· multas, fato que 
acarretou para êsse . pessoal sensivel 
redução de remuneração e em conse
qüência, como. é natural, ger.ou grave 
deªestímulo ao desempenho das ·suas 
funções fiscalizadoras. e arrecadadoras 
para o erário do Distrito Federal. 
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Numa tentativa de minorar a redu
ção de vencimentos verificada por 
fôrça da Carta Magna, o Govêrno do 
Distrito Federal resolveu criar, em ca
ráter provisório, uma Gratificação de 
Função Fiscal, até que se pudesse rea
lizar estudos mais profundos para se 
res.olver o problema por via de uma 
compensação necessária a superar 
aquela redução de vencimentos. 

A vedação constitucional atingiu não 
só o Serviço Público Federal, como 
tôda a União, motivo pelo qual o as
sunto foi exaustivamente estudado na 
esfera federal, tendo-se encontrado a 
seguinte solução para o problema: 
transformação das diversas carreiras 
do Grupo Ocupacional -· FISCO, em 
uma só série de classes, denominada 
Agente Fiscal de Tributos Federais, e 
criação de uma Gratificação de Exer
cício em Atividad.e Fiscal. 

Esta solução foi acompanhada por 
vários Estados da União e é, justa
mente, o que deseja fazer o Govêrno 
do Distrito Federal, conforme vimos 
anteriormente. 

Com relação à gratificação pelo 
exercício de atividade fiscal, cria o. 
projeto uma semelhante à adotada no 
âmbito Federal, denominada Gratifi
cação de Produtividade Fiscal, com o 
objetivo de motivar e estimular o de
sempenho da função de Agente Fiscal 
de Tributos do Distrito Federal, no li
mite máximo de até 100% (cem por 
cento) do vencimento do respectivo 
cargo. 

Em suma, o projeto criará as con
dições legais necessárias a se retirar 
a transitoriedade do ato administra
tivo que instituiu, provisoriamente, a. 
gratificação de função fiscal de que 
trata o· Decreto n.0 1.241, de 15 de 
dezembro. de 1969, do Gov,êrno do DF, 
razão pela qual não haverá aume1;1to 
de despesa para o Tesouro do Distrito 
Federal, pois, como já vimos,. essa des
pesa já vem sendo re.alizada e natu
ralmente com os recursos orçamen
tários existentes, ficando, dessa for
ma, resguardado o aspecto financeiro 
que envolve a questão. 

O projeto deverá se transformar 
num instrumento legal eficaz, dadas 
as suas disposições minuciosas sôbre 
o aproveitamento, investidura e de
sempenho do pessoal vinculado ao 
Fisco do Distrito Federal. · 

Para concluir o nosso exame, sob o 
aspecto financeiro da questão, nada 
há que possa impedir a aprovação do 
projeto. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 10 de no

vembro de 1971. - Virgílio Távora, 
Presidente- Ruy Santos, Relator
Mattos Leão - Alexandre Costa -
Geraldo Mesquita - Lourival Baptista 
- Amaral Peixoto - Wilson Gonçal
ves- Tarso Dutra·- Flávio Brito •. 

PARECER 
N.0 553, de 1971 

· da Comissão de Agricultura, sô
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 63, de 1971,. que define a Po
lítica. Nacional de Cooperativis
mo, institui o Regime Jurídico 
das sociedades oooperrativas, e dá 
outras providêncià.s. 

Relator: Sr. Flávio Brito 
Existem no Brasil, autorizadas a 

funcionar, pelo Decreto-lei· n.0 59, de 
21 de novembro de 1966, nada menos 
que 3.332 Cooperativas, sendo que 
destas: 

1 .. 737 são de produção 
781 são de consumo 
139 diversas 
471 são escolares 
204 de Eletrificação Rural. 

Verifica-se, sem muito esfôrço, que 
o Cooperativismo no Brasil é uma be
la realidade, em que pêsem os per
calços e as dificuldades que as flu
tuações da economia brasileira,· como 
reflexo das mutações sociais e politi
cas, experimentaram, desde que foi 
baixada a primeira lei orgânica sôbre 
cooperativismo, através do Decreto 
n.0 1.637, nos idos. de janeiro de 1907. 

Em dezembro de 1932, um quarto 
de século. depois, vencidas as angús
tias. e as trágicas conseqüências do. 
crack de 1929, com uma I Grande 
Guerra Mundial, de permeio, sem fa
làr nas conseqüências internas ocorri
das no Brasil. Efetivamente, o Decre
to n.0 22.239, de dezembro de 1932, 
reuniu o que havia de melhor à épo
ca, no mundo, e embora desprezando 
a pouca experiência brasileira, consa
grava um princípio universal de esti
mulo que é a distribuição de dividen
dos, o que foi cassado, seis anos mais 
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tarde, em agôsto de 1938, com o De
creto-lei n.0 581. 

Estávamos no preâmbulo da II 
Guerra Mundial. Efetivamente, a par
tir de então as preocupações maiores 
passaram para outros planos e o co
operativismo, sofrendo e resistindo, 
ainda assim, pôde dar exemplos ao 
mundo do quanto prosperara no Bra
sil e do quanto pôde oferecer ao pro
cesso de crescimento nacionaL 

Somente a Revolução de 1964 intro
duziu modificações no sistema coope
rativo nacional, através do discutido 
e debatido Decreto-lei n.0 59, de 21 
de novembro de· 1966, que, para mui
tos, nem deveria ter sido baixado, tais 
e tantas as suas imperfeições e de 
tão incertas conseqüências para o co
operativismo ·brasileiro. 

O sistema cooperativo é um corre
dor que se arma em defesa do pro
dutor e, conseqüentemente, do consu
midor. Os parâmetros que medem a 
distância entre quem trabalha para 
produzir e quem . gasta para poder 
consumir é que dão a dimensão maior 
ou menor de uma legislação como es
ta que nos chega do Executivo, exa
minada anteriormente e que consubs
tancia o Projeto n.0 292-B/71. 

Vêm no bôjo da proposição que es
ta Comissão aprecia obj etivos de ine
quívoca demonstração, aprêço e . estí
mulo ao sistema cooperativo, assim 
definidos pelo Excelentíssimo Senhor 
Ministro da Agricultura em sua Ex
posição de Motivos, que acompanhou 
o anteprojeto de lei para o exame, 
aprovação e posterior remessa ao Con
gresso, por parte do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, do 
projeto de lei que "define a Política 
Nacional de Cooperativismo, institui 
o regime jurídico das sociedades co
operativas, e dá outras providências". 

A fim de criar condições de com
petição, atualmente inexistentes, já 
que as Cooperativas, a ·despeito de 
suas finalidades não lucrativas, estão 
equiparadas, em têrmos tributários, 
no que tange a ICM e IPI, às entida
des tradicionais de comércio, foram 
introduzidas algumas inovações, a sa
ber: 

- Permissão, às que se dedicarem 
à venda comum, para se registrarem 
como armazém geral, podendo ope
rar unidades de armazenagem, emba-

!agem e frigorificação, bem como ar
mazéns gerais alfandegados, obede
cida a legislação específica. 

- Possibilidade de funcionamento 
de seção de crédito nas cooperativas 
agrícolas mistas, mediante prévia au
torização do Banco Central do Brasil. 

- As Cooperativas de produtores 
rurais poderão adquirir produtos de 
não associados, para completar lotes 
destinados ao cumprimento de con
tratos ou .suprir capacidade ociosa de 
instalações industriais. · 
·-As Cooperativas poderão fornecer 

bens e serviços a não associados, des
de que tal faculdade atenda aos ob
jetivos sociais. 

'Aí estão alinhadas algumas modi
ficações introduzidas no sistema co
operativista brasileiro pelo Projeto 
n.0 63, de 1971, que lhe conferem fo
ros· de uma das melhores e mais bem 
estruturadas tentativas de ajustar. a 
nossa legislação à realidade brasilei
ra. 

O projeto foi autuado para a Co
missão de Agricultura desta Casa, em 
13 de outubro de 1971, e distribuído 
ao Relator na mesma data, para apre
ciação da matéria. 

No âmbito.da Comissão de Agricul
tura, não foi oferecida nenhuma 
emenda ao projeto. 

Nos têrmos do relatório por nós 
apresentado, somos favoráveis ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 63, de 1971 
(n.0 292-B/71, na Câmara dos Depu
tados). · 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 9 de no

vembro de 1971. - Mattos Leão, Pre
sidente - Flávio Brito, Relator -
Amaral Peixoto - Vasconcelos Tor
res - Antônio F.ernandes. 

PARECER 
N.0 554, de 1971 

da Comissão de Economia, sô
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 63, de 1971. 

Relator: Flávio Brito 

RELATóRIO 
Pela Mensagem n.O 300, de 1971, o 

Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República encaminhou ao Congresso 
Nacional, através da Câmara dos 
Deputados, projeto de lei que "define 
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a política nacional de cooperativismo, 
institui o regime jurídico das socie
dades cooperativas, e dá outras pro
vidências", const~nte do Projeto nú
mero 63, de 1971. 

·A mensagem· referida originou-se 
de Exposição de Motivos do Ex-.mo Sr. 
Ministro de Estado dos Negócios da 
Agricultura, afirmando inicialmente 
aquela Secretaria de Estado que a ini
ciativa -se enquadrava nas· metas do 
atual Govêrno, originando-se sua. re
levância ao apoio ' efetivo a ser dado 
.à. . área· rural, . para "incorporá-la ao 
pi:oc·esso de desenvolvimento nacio-:-
nal". · 

' . 
Ressalta ainda a preoeupação gover-: 

namental em -dispensar .. o necessário 
apoio às atividades do cooperativismo 
brasileiro, "que vem desempenhando 
transcendente. tarefa na !=lStruturação 
de uma estrutura sócio-econômica 
que corresponde plenamente .às :múl
tiplas exigências do desenvolvimento 
nac}onal". 

Depois de ressaltar a:· inscrição da 
.concessão de · estímulos : especiais .. ao 
Cooperativismo .no programa de Me
ta:s e Bases para ·o .. Govêrno, alinha o 
Senhor Ministro da Agricultura as 
inovações que no alto . disceri).imento 
de. S. Ex.a. proporcionarão as indis
pensáveis condições competitivas pa:
ra aquelas entidades; a despeito de 
suas ·finalidades não-lucrativas. 
· São as seguintés as alterações bá~ 
sicas; propost~s por Sua: Excelên?ia: · · 

a) Permissão, às que se dedicarem 
à venda em comum, para se regis
trarem como armazém geral, podendo 
operar unidades. de armazenagem, 
embalagem e frigorificação, bem co
mo armazéns gerais alfandegados, 
obedecida a legislaçãO específica. 

b) Possib'iliciade de funcionamento 
de seção de crédito nas cooperativas 
agrícolas mistas; mediante prévia au
torização do Ba_nco. C~ntral do Brasil. 
· · c) As Cooperativas· · de produtores 
rurais poderão adquirir produtos de 
não associados, para completar lotes 
destinados ao cumprimento dé con
tratos ou suprir capacidade ociosa de 
instalações industriais. 

d) As Cooperativas poderão forne·
cer bens. e serviços a não associados, 
desde que tal faculdade atenda aos 
obj e ti vos sociais. 

·Foram· introduzidas algumas modi:.. 
ficações, em têrmos de estímulos cre
ditícios, a fim de adaptar o Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo .S. A., 
principal instriü:nento. de crédito na 
execução da politica cooperativista 
da União Cart. 3.0 do Decreto núnie
ro 60.443, d.e 13-3-:67), à nova reali:
dade . do sistei:na .bancário nacional, 
cieritro das diretrizes traçadas ·pelas 
autoridades monetárias. . · 

O MÉRITO 

. Foi com redobrada· satisfação que 
recebi o Projeto n.0 63, de 1971 (nú
mero 292/'11;. na Câmara dos Depu
tados),. oriundo do Poder Executivo, 
para relatá.:lo na Comissão d~ Econo
mia. 

Digo redobrada ·satisfação, por ser 
cooperativista .militante há mais de 
três décadas e também autor do Pro.
jeto de Lei n.O 54; de 1967, do Senado, 
que altera ·a legislação que rege o. co7 
.ope:t:ativismo· e que a Mensagem nú
mero 300,. do Executivo, manteve,. so
·bretudo nos . pontos cardeais do meu 
trabalho, aditando, ainda, alguns pre
ceitos da miüs alta valia, que atendem 
às principais reivindicações do coope
rativismo dos. nossos dias. 

Trata-se, pois, de iniciativa que 
proporc:.onará às cooperativas uma 
instrumen:tação jurídica de que care.
ciam e .. cuja falta lhes atrofiava, ape
sar dos mais generosos esforços para 
acompanhar . o surto de desenvolvi
mento; .que.se processa em outros se
tores da Na'::ão. 

Como é sabido, o prilneiro diplomà 
legal que disciplinou as atividades das 
cooperativas, . reconhecendo-lhes · as 
características primordiais, foi o De
creto-lei n.0 22.239, de 19-12-1932. 
QuandO· . a .,expe-riência recomenda v a 
uma reform::-. dêsse Decreto-lei, a fim 
de se suprirem algumas omissões e de 
se adaptarem normas às exigências do 
rrogresso, eis que surge o Decreto-lei. 
n.0 59/66, que não foi feliz nos objeti
vos a que se propôs e deixou de aten
der ·às .necessidades que dêle. tanto 
esperavam, tais e tantos os erros e as 
omissões que contém, sobretudo le
vando a todos um paternalismo sem 
sabor nos tempos atuais dç austeri
d.ade e seriedade. 

Com tôdas as falhas apresentadas, 
êsse diploma tem como corolário ne-
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gativo a extinção de mais 50% das 
cooperativas nacionais. . . 

Totalmente contrário ao espírito elo 
projeto em tela, que contém todo um 
sistema; óbedeêendo um: sedimento fi
losófico definido, procurando hnrmo
ni.!:ar a ação privada com um modera
do intervencionismo, sempre com o 
escopo de incrementar o crescimento 
do cooperativismo nacional. 

Dentre os pontos fundamentais do 
projeto, cuja manutençã,o é impres
cindível, por atender os reclamos do 
próprio movimento cooperativista, 
cumpre. salientar os seguintes: 

: . ' ' ., 

- definição das cooperativas, co.mo 
soci.edr.des com forma e natur.eza ju
rídica próprias; . · 
'- liberdade para as coop'er:::tivas 

de adoção 'de objetos; operações ou 
avidades;·. 
· .. -. liberdade de constituição; 
- obrigatoriedade de constar· nos 

estatutos .os direitos dos associados; . ' ' -~ . . . 
. - criação ·do Fundo de Assistência 

Técnica, Educacional e Social, além de 
outros, inclusive. rotativas; 

·-· defirtição do at·a cooperativo; 
- possibilidade de registro das co

operativas, como armazéns gerais; 
- possibilidade de criação de se

ções de créditos, nas cooperativ?-S 
mistas; · 

-·participação ·das cooperativas em 
emprêsas de outra natureza e póssibi.:: 
lidade de .manter, excepcionalmente, 
transações com:: não-associados; 

- reformulação do Conselho Na
cional· do Cooperativismo, contem- · 
piando . repres·entação expressiva dos 
representantes .das cooperativas; .. 

- .. réconheci.mento da representação · 
do movimento cooperativista, através 
da Organização das Cooperativas Bra
sileiras,. que fica; erigido em órgãos·· 
consultiv-os do Govêrno .. Federal. 

A simples enumeração' dêsses pre
ceitos revela que o projeto contempla 
as normas fundamentais que abrem 
port;:ts às atividades da.s cooperativas, 
merecendo aprovação -na sua funda
mentação e estruturação básicas. 

' ' . . . . ' 

Sem embargo do reconhecimento 
das virtudes do projeto ·e de que me
rece não somente aprovação, mas, 

também, elogios, o trabalho comporta 
algumas pequenas alterações· que· con
correrão para aprimorar sua redação 
e esclarecer ·mais alguns pontos. su ... 
jeitos a inte.rpretações ·menos acer
tadas.· Destarte, algumas emenda:s 
formuladas pelos eminentes colegas 
merecem acolhida, pois se revestem 
dessas características e -virão. contri
b:uir para o aperfeiçoamento elo pro
jeto,si:mi que, de forma alguma,·sofra · 
alterações no seu sistema, na :sua.· fi
losofia e no s·eu todo estrutural.: :. . ' . . . : .. ' ··: .. 

TRATAMENTO LEGISLATIVO. 

Na Câmara Federal, foram q~ere~i7 
das, em Plenário, · 19 emendas,_, da~ 
quais a Comissão de Constituição. e 
Justiça daquela Casa.· do Congresso 
Nacional aprovou .as de n.~s 2, .. 3, ~. 
5, 6, 7, 11; 12, 13, 18 e 19, aprovando 
ainda ll·emei1das oferecidas .durante 
a apreciação do projeto pela referida 
Comissão. .. . ' .• 

A Comissão de Agricultura e Politi,:; 
ca . Rural ··da: Câmara. aprovou . as 
Emendas de n.os .1;. 3, 7, 12 e· 14,. r.e;.; 
jeitando .as demais emendas ofereci.:. 
das em .Plenário. . . .. 
· A Comissão dP. Economia, também 

da Câmara, por seu turno, aprovou 
,as Emendas de.,n.os 1, 5 e 8. 

Com a aprovação das refP.ridas pro
posições, apresentadas pela Câmara, 
o projeto original sofreu alterações 
em profundidade, vindo agora à apre
ciacão do Senado Federal. "· · ·: · · .. . .. '' . ., 

Antes, algtim:as observações sôbre 
o Cooperativismo. 

Torna-se oportuna uma ligeira di
gressão sôbre o movimento cooperati
vista no Brasil, que, de ano pat;a ano, 
à medida que a economia brasileira 
vai se co.n~olidandp, ganha IA~is ex
pressão e .torna-se necessária uma 
melhor deffriição pará eis seus objeti
vos, além de uma · instrumentação 
mais clara · e melhor definida, para 
dar-lhe consistência jurídica. 

As tentativas têm sido várias e nem 
sempre o encontro da. melhor formu
lação legal do problema.foi alcançado, 
em que pêsem os objetivos sinceros 
de seus idealizadores. 

Assim ocorreu com o Decreto-lei n.0 

59, de 21 de novembro de 1965, em 
pleno processo· revolucionário, que, co
mo dissemos anteriormente, teve uma 
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repercussão melancólica, eis .que não 
atingiu aos objetivos a que se. pro
punha, e, muito pelo contrário, teve 
a unanimidade da rejeição do orga
nismo cooperativista brasileiro. Gre
gos e troianos ficaram insatisfeitos e 
por isto mesmo foi iniciada uma nova 
rota que nos levasse a melhores dias 
e a melhores soluções. 

Tendo como base a associação. de 
pessoas que tenham interêsse comum, 
o cooperativismo se distingue do sis
tema mercantil em si, onde a impor
tância maior reside na disputa em 
b.usca do lucro, com tqçias as ações de 
comércio que conjuguem esforços nes-
se sentído. · 

Por isso mesmo, a linha demarcató
ria dessa fronteira, vez por outra, so
fre interferências, ora predominando 
os enfoques estatizantes, ora os enfo
ques do capitalismo liberal. 

País de dimensões conti'lentais, de
frontando-se internamente com as 
mais diversificadas regiões econômi
cas, com bons e maus momentos ex
perimentados por determinadas áreas, 
como é o caso do Nordeste e d&. Ama
zônia, com o. Centro-Sul e o Leste em 

linha ascensional ·de desenvolvimento 
econômico e social, não se faz difícil 
identificar as distorções existentes, 
quer de forma. quer de conteúdo, tan
to na legislação, quarito na ação. · 

A Cooperativa não tem finalidades 
lucrativas, quer de Crédito quer de 
Produtores, quer de Consumidores. As 
de Consumo agem em função da 
aquisição . das grandes quantidades 
que podem adquirir, obtendo melhor 
formação de preço para o forneci
men,to das mercadorias aos associa
dos. 

As Cooper~.tivas de Crédito são 
aquelas que realizam o somatório de 
esforços de seus associados, geralmen
te empresários rurais, acumulando re
ct<rsos financeiros para o custeio de 
aquisição de implementes agrícolas, 
além da abertura de linhas de crédito, 
das quais seletivamente o Banco Na
cional de Crédito Cooperativo deve
ria. ser o principal. 

Apenas a título de ilustração, vamos 
mostrar· o esquema geral da estrutu
ração das Cooperativas do Japão, onde 
o Crédito Cooperativo efetivamente 
atingiu um estágio bem avançado: 

ESQUEMA GERAL DA ESTRUTURAÇÃO DAS COOPERATIVAS (JAPÃO) 

(27) 
jConfodoràçcc . 
Ncclcncl de 
Cooperativos 
Especializo-

dos 

'232) 
FederaçÕes 
Rogl9ncls do 
Províncias do 
CC?Operotlvos 
Espoclcliza-

dos 

(I) 
· Unico 
No clonei 

do 
Coop!!rattvas 

Agricclcs 

(46) 

UniÕosRcglo 
n9ls (do p,..; 
vlnctcs do 
CooP9rotivas 

Agrlcclcs · 

ooperatlvas 
Espoclcllzc• 
dos (do sorvi 

(I) 

· IG>nfodorcçÕo 
Ncclcncl de 
Cooperativas 
de Se~IJ<OS 

Agrlcolos 

(46) 

FederaçÕes 
Regl9ncls(do 

. Provinciasde 
Cooperativos 
do S~guros 

Agrícolas 

ços simples) • 1 ' 

(12.698) lcvrcdotos 

(1) (I) 
Confodorcçãc Confodo 

(1)--....., 
rac; Banco C ·?"" 

Nccloncl de Nacion ai de Irei do C r a-
Cooperativa Coopere tivos dito Coo po, 
Agrícolas de Agriccl os de rotivo de Pro 
Comercia li- Comp ras dução Ag 

o SllvÍcc 
,(; 

zaçao -,;_·r-·· 
' t-----·r·-----J 

(46) L 
Foderoçãc Regi!!_ 

ncl (do ProvÍn-

eles) de CooperE 
tlvcs do Econc-

mia Rural 

lo 

Foderoção R e 

ncl (do ProvÍn 

de Cooporativ 

do Cr;di to Rur 

gi~ 

ele 

os 

ai 

CooPl'rativas 
Agrlcolcs 
Mistos 

(I) 

jConFedoração 
Nacional de 
Coope!otivos 

Stlvicolas 

(46) 

Fodoroçõo R! 
glonal (do 
Provi ncia~de 

Cooperativas 
o 

Silvicultura 

do Sllvicultu 
rc (do Provt";; 

'cios) -
~~-"1 

(3.356) I (7.074) 

I trcbc lhcdoros 
rlor,stois 

(lO) 

P,nrederc:u;ão . 
Nocional de 
Cooperativas 
do Pesca 

1127 
Federação 

Rogl9nal (do 
Provtncia} de 
Cooperativas 

do 
Pescadores 

Cooperativos 
da Pa!ícado
res (do Pro
vÍncias) 

(4.597) 

I pe,coriC'Ifss 

Notes a lu setas Indicam o nllcçÕo, 
Os algarismos em c:ar~teses são totais do soctadados 
ccoporctlvos (março do 1968) 

"Um Si o toma da CrGtli to C.Ocpcr.;ltivo 
Fonto: paro o Orooil - C.A.C. - $. Paulo- 1971. 
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Documento alentado reuniram os 
homens do cooperativismo paulista, 
congregando em tôrno de trabalho 
realizado pela Assembléia Legislativa 
Pa'!llista, para o qual contribuíram as 
mais abalizadas e categorizadas figu
ras do cooperativismo pátrio. Em sín
tese, as idéias centrais reuniram sub
sídios caba1s, demonstrativos da total 
inoperância do Decreto-lei n.0 59/66, 
bem como do Decreto n.0 60.597/67, 
que também traça normas sôbre o as
sunto. Dêsse documento extraímos as 
pri:qcipais conclusões, que são as se
guintes: 

Necessidade imperiosa de reformu
lar a legislação então vigente, com 
vistas a escoimá-la de seus vícios e 
dos obstáculos cnados para o pleno 
desenvolvimento do cooperativismo 
(Decreto-lei n.o 59 · e Decreto n.0 

60. 597/67) .. 
·Oportunidade aberta· na legislação 

a ser baixada, permitindo especifica
mente que o sistema cooperativista, 
sem quaisquer restrições, ofereça tô
das as modalidades de serviços dese
jadas. pelos cooperados, inclusive os de 
crédito e os de habitação, individual 
ou conjuntamente. . 

Reconhecimento de não-tributação 
na legislação específica, respeitadas, 
quanto ao ICM, as peculiaridades das 
cooperativas, nas . suas operações de 
fornecimento, . outorgando-lhes, por 
outro lado, tratamento fiscal idêntico 
àquele deferido ao. associado produ
tor, nas operações de comercializa
ção. 

· Outorga de incentivos fiscais pelos 
Podêres Públicos, além de ampliação 
da assistência de extensão e coopera
ção rurais. 

Alterações substanciais no Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo, so
bretudó na formação de seu capit::.l e 
na sua pauta de trabalhos, que deve 
ser mais identificada com as realida
des do cooperativismo. 

Revisão da legislaçã(J previdcnciá
ria rural, com vistas à identidade de 
tratamento entre o ICM e o FUNRU
RAL, sem vinculo ao sistema coopera
tivo. 

Ajuste das normas bancárias c:om 
as peculiaridades do sistema coope
rativo, quanto aos endossos e avais 
dos diretores nos compromissos resul
tantes de avais de papéis vinculados 
a interêsses das cooperativas. 

Atualizar, para aproveitar, os estu
dos da Comissão Consultiva de Cré
dito Rural, do Conselho Monetário 
Nacional, com a criação de papéis 
apropriados à sistemática operacional 
das cooperativas. 

Reformulação da sistemática de 
crédito às Cooperativas de Eletrifica
ção Rural, cobrindo 100% das opera
ções, com menores juros a.nuais e 
prazos de carência mais realistas. 

Incentivo pelo Estado do coopera
tivismo de trabalho no campo, para 
livrar os trabalhadores rurais da in .. 
termediação nefasta. 

Ampliação de práticas educativas 
entre dirigentes e lideres c•:>operati
vistas, a fim de melhor capacitá-los 
quanto às vantagens do sistema, a 
um melhor uso da legislação e das 
facilidades naturais criadas para o 
sistema. 

PARECER 

Não chegaríamos ao exagêro de 
afirmar que o Projeto n.0 292-B, de 
1971, votado pela Câmara dos Depu
tados, tenha tido a faculdade de reu
nir, num único documento, tôdas as 
soluções .reclamadas pelo cooperati
vismo no Brasil. 

Sem dúvida alguma, represP.nta êle 
um grande passo entre o Decreto-lei 
n.O 59 e tôda a legislação anterior, co
locando num estagio bem avançado o 
cooperativismo no Brasil. 

Estruturalmente, está êle assim di
vidido: 

Capitulo r 
Da Politica Nacional de Cooperati-

vismo 
Capitulo II 

Das Sociedades Cooperativas 
Capitulo III 

Do Objetivo e Classificação das So
ciedades Cooperativas 
Capítulo IV 

Da Constituição das Sociedades Co
operativas 
Seção I - Da Autorização de Fun

cionamento 
Seção II - Do Estatuto Social 
Capítulo V 

Dos Livros 
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Capítulo VI 
Do Capital Social 

Capítulo VII 
Dos Fundos 

Capítulo VIII 
Dos Associados 

Capítulo IX 
Do~ .órgãos Sociais 

Seção I -· Das Assembléias Gerais 
Seção ·II ·- Das Assembléias Gerais 

Ordinárias · · · 
· Seçâo · III ._·. Das Assembléias Ge

rais Extraordinárias 
Seção IV -.Dos órgãos de Admi-

nistração · 
. Seção V - Do Conselho Fiscal 
. Capítulo X . 

Da· Fusão,· Incorporação e Desmem
bramento 
Capítulo XI 

Da Dissolução e Liquidação 

Capítulo XII 
. . 

Seção I- Do Ato Cooperativo 
• 1· •• , •• '. 

Seção II - Das Distribuições de 
Despesas · 

· ·seção III - Das· Operações da Co
operativa 

' . - .. 

Seção IV - Dos Prejuízos 

Seção V - Do Sistema Trabalhista 

Capítulo· XIII 
Da Fiscalização e Contrôle 

. Capítulo XIV 
Do Conselho Nacional do Cooperati

vismo 

Capítulo XV 
Dos órgãos Governamentais 

Capítulo XVI 
Da Representação 

Capítulo XVII 
Dos EstÍIÍmlos Credi tícios 

Capítulo.XVIII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Seu soc:orro ao cooperativismo na
cional é urgente, especialmente pare. 
livrá-lo das inconveniências inscritas 
no Decreto-lei n.0 59. 

PARECER SOBRE AS EMENDAS 
Emenda 

Autor: Sr. Helvídio Nunes 
Acrescente-se, ao final do parágra

fo único do artigo 78, a seguinte ex
pressão: . 

" ..... pelo ·que é isento de· quais
·quer impostos e. taxas incidentes 
em operações desta nat.ureza." 

A emenda proposta se just.ifica, pá
ra definição insofismável' da matéria, 
uma vez que do Decreto n.O 60.597, 
de 19 de abril de 1967, consta:, nos 
artigos 104 e 105, norma idêntica, só 
respeitada· em alguns Estados depois 
de· longas lutas judiciárias, até. no Su
premo Tribunal Federal. 

PARECER 
A redação do parágrafo único do 

art. 78 é clara para definir o ato co
operativo: que não implica ope-ração 
de mercado, nem contrato de com
pra e venda de produto ou mercado
ria. · · 

O padecimento de dúvidas a res
peito; emanado do Decreto-lei n.:> 59, 
decorre da imperfeição das definições 
projetadas no Decreto n.0 60.597, de 
abril de 1967, que regulamentou o re
ferido Decreto-lei. · 

. ·Se o ato cooperativo não envolve 
operação de compra ou venda, não há 
o que temer, mesmo porque aquelas 
que estão p~rfeitamente definidas nos 
arts. · 83, 84 e 86 terão os seus resul
tados positiv:Js sujeitos à tributação. 
· Parecer contrário. . . 

EMENDAS DO RELATOR 

Emenda n.0 1 (CE) 

Ao art. 2.0, parágrafo único: 
Suprima-se a expressão, in fine: 

": . . qu·e pretendam executar ou 
executem atividades consideradas 
prioritárias nos planos governa
mentais." 

Todo o sistema cooperativo brasi
leiro. está integrado na dinâmica do 
desenvolvimento nacional e não é do 
nosso conhecimento ~.,;.ue nenhuma 
cooperativa não pretenda executar 
ou não execute atividade prioritária 
ligada aos planos governamentais, 
todos êles ligados à· sistemática de 
crescimento do ·Pais. 
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Emenda n.0 2 (CE) 

Ácreséente-se ao art. 8.0 : 

"Parágrafo único - Para a pres
. tação de r:e;rviços de interêsse co
. mum,. é permitida. a constituição 

de cooperativas centrais, às quais 
se associem outras cooperativ.as 

.. de objetivo· .e finalidades. di,ver-
. sas." · . . . . . 

.. Determinados.· serviços de interêss.e 
das cooperativas, com reflexos ffJ,vo
ráveis aos associados, deverri ser exe
cutados em cooperação, onde pa:rtici
pem. diyersos tipos e categorias de 
cooperativas. 

Emenda· n.0 · 3 (CE) · . ' . . 
Acrescente-se ao· ·art. · 18, § 4.0 ·, in 

fine: · ·· · 

". . . dias, exceção feita às coope~ 
. rativas de .crédito, às seções . de 
crédito das cooperativa:s agrícolas 
mistas e às cooperativas habita
cionais, hipótese em· que o· :~;ecur
so será. apreciado pel~ Conselho 

· • Monetário Nacional, no tocante 
às• duas. primeiras e pelo Banco 
Nacional da Habitação em rela-
ção às últimas." · 

Trata-se de ordenar o encaminha
mento . dos recursos · para ·OS órgãos 
seletivos dos sistemas próprios a que 
pertencem~ As Cooperativas· de Cré
dito e· as Seções de Crédito das Cd
operativas Agrícolas Mistas .. à .. área 
financeira e .as Cooperativas Habita
cionais ao Banco Nacional da: Habi-
tação. · · 

Emenda n.0 4 (CE) 

Dê-se a seguinte redação aô art. 21, 
inciso IV: · 

"A forma de devolução dos; supe
ravits registrados · aos associados, 

·ou do. rateio do deficit apurado 
por insuficiência de contribuição 
para cobertura das despesas. da 
sociedade." . 

A emenda indica as alterações que 
devam ser ;introduzidas no artigo. 
Efetivamente, o projeto de lei erh tela 
é. insofismável quanto à retirada ·to
tal dos objetivos de lucros das coope
rativas. Assim sendo; cabe .aos co:
operados as ações que objetivem dar 
destinação aos superavits de exerci
cio. ou aos dcficits apurados. 

Emenda n.0 5 (CE) 

'Acrescente-se ao art. 35: 

·"IV- por deixar de atender aos 
requisitos . estatutários . de ingres
so ou permanência na coopera
tiva .... 

·· ,. Trata-se de motivo para exciusão, 
que precisa constar da let Realmen-

. te;· se o estatuto exige 'que o asso
ciado seja, por exemplo, agricultor, 
caso ·êle · perca · · essa condição,· não 
'Pode permanecer no quadro associa
tivo. o 'mesmo se poderá dizer ·quan
.do deixar de' elevar seu capital a 
certo nível (tantaS. quotas quantos se
j·am o número de cabeças de gado, 
por exemplo), ~sair da .emprêsa de que 
seja empregado, ou ·se mudar para 
outra região . etc ... · 

E;meiida n.0 6 (CE) 

·Substitua-se O· art. 42 do projeto 
pelo' seguinte: . · 

· ''Art. 42 -·Nas cooperativas sin
. guiares, . cada associado"_presente 

· · ou ·representado não terá direito 
a mais de um voto, qualquer que 

·seja ·o número de suas· quotas-
partes. · 

· § i.0 - Nâs assembléias-gerais 
·' das cooperativas singulares, cujos 

assocüidos se distribuam por área 
distante a mais de 50 km da sedé, 
ou no· caso· de · doença compro
vada, será permitida a represen
tação· por meio de mandatário 
que· tenha' a qualidade de asso
ciado no gôzo de seus· direitos 
sociais e não exerça cargo ele
tive na sociedade, vedado a cada 
mandatário dispor. de mais de 
três votos, compreendido .. o .seu~ 

· · § · 2.0 - Nas cooperativas singu
lares, cujo. número de associados 
fôr superior r!. mil, poderá o man

.datário que preencher as condi
ções do parágrafo anterior repre
sentar até o máximo de quatro 

.. · .associados, de conformidade com 
o critério que, em função da den
sidade do quadro associativo, fôr 
estabelecido .no estatuto. · 
§ 3.0 - Quando o número de as
sociados nas cooperativas singu
lares exceder a três mil, pode o 
estatuto estabelecer que os mes
mos sejam representa dos nas as
sembléias-gerais por delegados 
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que revistam as . condições exigi
das para o mandatário a que se 
refere o § 1.0 O estatuto ·deter
minará o número de delegados, 
a época e a forma de sua esco
lha por grupos seccionais de as
sociados :le igual número e o 
tempo de duração da delegação. 
§ 4.0 - O delegado disporá de 
tantos votos quantos forem os 
associàdos componentes do grupo 
seccional que o elegeu. 
§ 5.0 -· Aos associados localiza
dos em· áreas afastadas, os quais 
por insuficiência de número não 
puderam ser . organizados em 
grupo seccional p-róprio~ é facul

. tado comparecerem pessoalmente 
às assembléias para exercer o seu 
direito de voto. 
§ 6.0 - Os associados, integran
tes de grupos seccionais, que não 
sejam delegados, poderão compa
recer. às assembléias-gerais, pri
vados, contudo, de. voz e voto. 

. §. . .7.0 . - As assembléias-gerais 
compostas por delegados decidem 
sôbre tôdas as matérias que, nos 
têrmos da. lei ou dos estatutos, 
constituem objeto de decisão da 
assembléia-geral dos associados." 

O artigo 42 do Projeto n.0 292-B, 
na sua redação atual, não a~nde às 
peculiaridades das nossas organiza
ções cooperativas de 1.0 grau (coope
rativas singulares); compostas na sua 
quase totalidade de pessoas físicas, 
cujo quadro associativo chega a al
cançar, em dados casos, milhares de 
associados, dispersos em. áreas que, 
por vêzes, abrangem todo o território 
de um Estado-membro. É o que ocor
re, por exemplo, com a Cooperativa 
dos . Ferroviários do Estado do Rio 
Grande do $ul e outras cooperativas 
de servidores de estrada de ferro em 
outras unidades federativas. 

Existem, além disso, cooperativas de 
consumo e cooperativas agrícolas com 
mais de dez mil associados, cuja pre
sença maciça· nas assembléias-gerais 
se torna pràticamente irrealizável, por 
motivos vários, de fácil compreensão. 
Se não encontrarmos unia fórmula 
que permita a êsses associados par
ticiparem, ainda que mediante pro
curadores ou delegados seccionais, das 
assembléias da entidade de Lo grau, 
enfraquecidos ficam os laços que os 
vinculam à organização cooperativa, 

tanto do ponto de vista econômico
operacional, como moral, educativo e 
social. 

A impossibilidade da. colaboração, 
direta ou indireta, do associado na 
direção normativa da sociedade, me
diante· decisões votadas nas assem
bléias-gerais, debili.ta-lhe o espírito 
cooperativo, e, quando não o afasta 
totalmente da organização, reduz 
grandemente o seu interêsse .em que 
esta atinja. em tôda sua plenitude, os 
fins econômicos e meta-econômicos · a 
que. visa. 

O voto . por procuração é consagra
do, dentro de certos limites, pela le
gislação cooperativista de numerosos 
países. Na Itália, cada associado pode 
representar até cinco cooperados. Na 
França, quatro. Na Suíça, até nove, 
quando a cooperativa possua mais de 
mil. 

A Lei. Cooperativista alemã . prevê, 
em caráter obrigatório, a represen
tação por delegados seccionais, quan
do os membros da cooperativa sejam 
em número superior a três mil (arti
go 43, a}. Admite. também, em certos 
casos, o voto por procuração (artigo 
43). 

Aliás, não é demais lembrar que, no 
regime do Decreto n.O 22.239, de 19 
de dezembro de 1932, modificado pelo 
Decreto-lei n.0 581, de 1-8-1938, artigo 
11. §§ 2.0 e 3.0, era permitida "a repre
sentação por procuração nas assem
bléias-gerais, não podendo, porém, ca
da associado representar mais de trin
ta". O mesmo diploma previa, igual
mente, a eleição de delegados quando 
o número de associados excedia de 
1. 500 (artigo 2.0 ) • 

O Decreto-lei n.0 5.893, de 19 de 
outubro de 1943, estabelecia que "nas 
cooperativas de mais de duzentos as
sociados, ou naquelas de extensa área 
de ação, será permitido aos· associa
dos fazerem representar-se, nas as
sembléias-gerais, por procuradores, 
não podendo, entretanto, nenhum 
procurador representar, ao mesmo 
tempo, mais de vinte associados" {ar
tigo 81). 

A emenda, ora apresentada, estabe
lece a possibilidade de representação 
por mandatário em limites muito mais 
restritos, a fim de assegurar melhor
mente o princípio da gestão democrá
tica nas sociedades de que se trata. A 
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representação por delegados de gru
pos seccionais obedece à mesma ins
piração. 

Proporciona, assim, a ·emenda, às 
cooperativas com grande número de 
associados várias opções, para que, por 
intermédio do instituto jurídico do 
mandato ou das delegações seccionais, 
possam os cooperados participar mais 
vivamente no funcionamento e na di
reÇão da sociedade. 

Emenda n.0 7 (CE) 

Dê-se a segtiinte redação ao artigo 
44, .inciso I, letra c: 

"I. - Prestação, etc. 

c) demonstrativo do superavit 
apurado; ou do deficit decorrente 
da insuficiência das contribuições 
para cobertura das despesas da 
sociedade e o parecer do Conse
lho Fiscal." 

Reportamo-nos, aqui, ao nosso pa
recer à Emenda n.0 1 (R), onde pro
curamos ajustar a sistemática legal 
à terminologia própria da sistemática 
coopera ti vista. 

Efetivamente, a emenda dá um ca
ráter mais amplo ao espírito contido 
no art. 42, naquilo que uma maior 
amplitude deva ser dada, restringin
do nos aspectos onde abusos podem 
ser praticados, como é o caso das 
cooperativas singulares, no caput do 
artigo 42, onde cada associado pre
sente ou representado não terá di-. 
reito a mais de um voto, qualquer que 
seja o ·número de· suas quotas-partes 
(o grifo é nosso), especificando, nos 
demais parágrafos, gradação em que 
a representação será fei.ta, visando 
com isto dar mais autenticidade às 
assembléias e, por via de conseqüên
cia, ao próprio cooperativismo. 

Emenda n.0 8 (CE) . 

nê..:se a. seguinte redação ao art. 44, 
inciso II: 

"II - destinação dos superavits 
apurados, ou rateio do~ deficits 
decorrentes da insuficiencia das 
contribuições para cobertura das 
despesas da sociedade, deduzindo
se, no primeiro caso, as parcelas 
para os Fundos Obrigatórios." 

Trata-se mais de uma emenda ·para 
sistematizar a terminologia. Relati
vamente ao cancelamento da expres
são "remunerações" do item II, do ar
tigo 44, devemos assinalar que o re
dator do projeto quer certamente alu
dir aos "juros" que a cooperativa po
de atribuir ao capital subscrito e in
tegralizado. Trata-se, contudo (o pa-' 
gamento dos juros), de mera despesa 
social, não se podendo, assim, falar 
em retirá-la das sobras (superavit) .. 

Emenda n.0 9 (CE) 

Acrescente--se o seguinte artigo .na 
Seção IV -.. "Dos órgãos da Admi
nistração": 

"Art. - Os empregados de em
prêsas que sejam eleitos diretores 
de sociedades cooperativas, pelos 
mesmos criadas, gozarão das ga
rantiàs asseguradas aos. dirigen
tes. sindicais pelo art. 543 da Con
solidação das Leis · do Trabalho 
(Decreto-lei n.0 5:452, de 1.0 de 
maio de ·1943)." 

É relevante o benefício trazido. às 
emprêsas pelas cooperativas criadas 
por seus empregados. 

Justo, portanto, que aos seus diri
gentes sejam assegurados direitos que 
impeçam prejuízo em suas relações 
de emprêgo, tal como é assegurado 
aos dirigentes sindicais. 

Esta emenda teve origem noutra 
apresentada pelo eminente . Senador 
Nelson Carneiro, na. Comissão de Fi
nanças, que estendia o amparo a to
dos os dirigentes de cooperativas ope
rárias. Não nos pareceu justo que ape
nas um empregador arcasse com os 
ônus, quando a cooperativa cumpre
ende>.sse empregados de maior número 
de emprêsas. · 

Emenda n.0 10 (CE) 
Acrescente-se, onde couber, o se-

guinte artigo: 
"Art. -A entrega da produção 
do associado à sua cooperativa 
significa a outorga a esta de ple
nos podêres para a sua livre dis
posição, inclusiVe para gravá-la 
e dá-la em garantia de opera
ções de crédito realizadas pela 
sociedade, salvo se, tendo em vis
ta os usos e costumes relativos à 
comercialização de determinados 
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produtos, sendo de interêsse · do 
produtor, os estatutos· dispuserem 

·de outro modo."· 
· Trata-se de . iniciativa . das mais 

apropriadas à. · modificação da. reda
ção do artigo, que nos foi inspirada 
pela. área creditícia . .oficial . .Os esta
belecimentos de crédito .rião poderiam 
financiar as cooperativas sem· o gra
vame da produção que·lhe é ·entre
gue. Sem crédito; nã·o há possibilid::l,-
de de sobrevivência. · · · 

Para aquelas entidades com pecu
liaridades na sua comercialização, com 
usos e co.stumes próprios, os seus es
tatutos disporão da forma· mais· con
veniente do tratamento a ser dado à 
produção . entregue. à.s cooperativas, 
onde tais especiosid.ades .. ocorram. 

Emenda n.0 11 (CE). _ 
Acrescente-se ao art. 84, in fine: 

". . . sociais e estej.am de confor
midade com a presente lei." . -

Dentro do espírito de associativismo 
do regime cooperativo, não se compre
enderia a interferência indiscrimina
da" das Cooperativas no campo da em;. 
prêsa privada, e vice-versa, sob pena 
de serem anulados os efeitos de uma 
justa e equânime competição. · 

Dentro éio sistema cooperativista, 
urge o apoiamerito . e f_grtal~ciinento 
das Cooperativas que nao seJam for
madas· de ·pessoas jurídicas; assim,.·sõ
mente· as que se situam. no campo do 
cooperativismo em sua pureza devem 
gozar d.e determinadas ·prerrogativas 
excepcionais, quais sejam "o forneci':' 
mento de bens e serviços a· não as
sociados". 

Ás demais cooperativas, como, por 
exemplo,. as açucareiras, se bene.ficia
riam de um gigantismo inconveniente, 
dentro do . sistema de equilibrio de 
relações nos diversos setores da eco
nomia nacional, o que é evitado com 
a presente emenda. · 

Emenda n.0 12 (CE) 
Dê-se a seguinte redação ao art. 87: 

"Os prejuízos verificados no exer
cício serão cobertos com recursos 
provenientes do Fundo de Reser
va e, se. insuficientes, mediante 
rateio entre os associados, propor
cionalmente às respectivas quo

. tas-partes." 

O' pr.oj e to confunde PREJUíZOS 
com .DEFICIT DE ·CONTRIBUIÇõES 
DOS ASSOCIADOS PARA A MANU
TENÇAO . DOS l:;!ERVIÇOS SO,CIAIS. 
Há que se .evitar .o engano; conforme 
emendas propostas, deix.ando-se a si
tuação de PREJUíZO apenas para os 
casos ·em que o patrimônio da coope
rativa :haja·so,frido ,danos p(arciais ou 
totais~ É o ·que se pretende .na ·emenda, 
estabelecendo-se que,· após esgotados 
os recursos do Fundo de Reserva; 'o 
restante seja coberto pelos associados, 
na proporção de sua participação no 
capjtal social.. . 

· Efetivamente, o primeiro . respaldo 
em têrmos de garantia, para assegu
rar liquidez, quanto ·aos prejuízos em 
relação .aos prejuízos. sociais,. vem dos 
recursos provenientes do Fundo de 
Reserva:. Se êste se comportar· de ma
neira insuficiente', o· caminho natural 
é o. proposto pela emenda, procu~an
do ratear entre os ·associados, pro
porcionalmente às quotas-partes, a 
obtenção de recursos para· fazer face 
à adversidade financeira. 

Emenda n.0 13 (CE) 
Acrescente-se o seguinte parágrafo 

único ao art. 93: · · ' 

''Parágrafo único - aplica-se, no 
que couber, às cooperativas habi
tacionais, o .disposto neste artigo." 

. As co'operativas habita'cionais estão 
vinculadas ao Sistema Financéiro de 
HabitaÇão, tendo o, Banco Nacional 
da Habitação com-o órgão central nor
mativo e fiscalizador. Daí a inclusão 
das cooperativas· habitacionais nos 
objetivos contidos no. artigo 93. 

Emenda n.0 14 (CE) 

·O 1:l.rtigo 95 passa a vigorar com a 
seguinte redação:. · · 

·' 
"Art. ·95·- A orientação geral da 
politica cooperativista nacional 
caberá ao Conselho Nacional d·e 
Cooperativismo - CNC - que 

· ·, passará a funcionar junto ao Ins
tituto Nacional de Colonização e 
Reforma. Agrária-. INCRA- com 
plena autonomia ·. açiministrativa 
e. financeira, na forma do art;. 172 
do Decreto-lei n.0 200, de· 25 de 
fevereiro de 1967, sob ,a presidên
cia do Ministro da Agricultura e 
composto de a. (oito) membros in-
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dicados pelos seguintes órgãos re
presentados: 
I- Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral; 
II - Ministéi'io da Fazenda, por 
intermédio do Banco Central do 
Brasil; 
III - Ministério do Interior, por 

, intermédio do Banco Nacional da 
Habitação; 
IV - Ministério . da Agricultura, 
por intermédio do Instituto ;Na
cional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA -· e do Banco 
Naciona:I de Crédito Cooperativo 
S/ A; 
V - Organização- das Cooperàti
vas Brasileiras.· 

Parágrafo único -· A entidade 
referida no inciso v (quinto) dês
te ·artigo contará com 3 (três) 
elementos para fazer-se represen-

. .tar no. Conselho." ·· . 
A emenda tem por objetivo dar a 

magnitude indispensável que deve ser 
conferida ao Ministério da Agricultura, 
no Conselho Nacional de Cooperati
vismo. 

'· . 

·Além de conferir, por lei, a presi
dência do órgão ao Ministro da Agri
cultura, disciplina a intervenção do 
INCRA, que originàriamente; confor
me a proposição aprovada pela Câ
mara, não era feita pela via natural 
q:ze é. o Ministério da ·Agricultura,. e 
s1m diretamente, colocando-o em iso
nomia com o Ministério· do Planeja-· 
menta e Coordez;tação Geral. 

Pel~ emenda apresentada,. sistema
tiza-se a representação. 

Emenda n.0 15 (CE) 

(Do Relator) 

O artigo 101 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 101.....;.. O Ministério da Agri
cultura incluirá, em sua proposta 
orçamentária anual, os recursos 
financeiros solicitados pelo. Con
selho Nacional de Cooperativismo 
- CNC -· para custear seu fun
ci·onamento. · 

Parágrafo único -As contas do 
Conselho Nacional de Cooperati-

vismo - CNC --· serão prestadas 
por intermédio do Ministério da 
Agricultura, observada. a· legisla
ção específil:a que regula a ma
t~ria." 

Trata-se de um problema de siste
matização~ A redação do projeto da 
Câmara deferia uma responsabilida
de cujo nível· deve ser da alçada do 
Ministério da Agri.cu~tura, cabendo a 
êste. a iniciativa de propor a inclusão, 
em sua proposta orgamentária, dos 
recursos· indispensáveis ao funciona
mento do Conselho. 

. ·o. parágrafo único, por outro)ado~ 
indica o Ministério da Agricultura co
mo órgão capaz de receber, em pri
meira instância e por vinculação ad
ministrativa, as contas, com o ·res
guardo da observância da legislação. 
existente sôbre o assunto:. . . · 

Emenda n.0 · 16 (CE) 

Suprimam-se os artigos 90 e · 91 e 
substitua-se o art. 105 pelo seguinte: 

"Art. 105- A represent~ção do sls~ 
tema cooperativista .nacional c:;abe à 
Organização das Cooperativas Brasi
leiras - OCB .- sociedade civil, com 
sede na Capital Federal, órgão técni...: 
co-'consultivo .do Govêrno, !'lstruturada 
rio.s têrmos desta lei, sem finalidade 
lucrativa, competindo-lhe· precipua
mente: 

. a) -manter neutralidade 'politica e 
fndiscriminação racial, religiosa e so...; 
cial; 

b) integrar todos os ramos das ati-
vidades cooperativistas; · 

_c) manter registro de tôdas as so
ciedades cooperativas que, para todos 
os efeitos, integram a Organização das 
Cooperativas Brasileiras·.- OCB; · 

. . 
d) manter serviços de assistência 

geral ao sistema cooperativista, seja 
quanto à estrutura social, seja quanto 
aos métodos operacionais e .orienta
ção jurídica, mediante pareceres e re
comendações, sujeitos, quando fôr o 
caso, à aprovação do Conselho Nacio
nal de Cooperativismo -. CNC; 

e) denunciar ao Conselho Nacional 
de Cooperativismo práticas nocivas ao 
desenvolvimento cooperativista; 
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f) opinar nos processos que lhe se
jam encaminhados pelo Conselho Na
cional de Cooperativismo; 

g) dispor de setores consultivos es
pecializados, de acôrdo com os ramos 
do cooperativismo; 

h) fixar a política da organização 
com base nas proposições emanadas 
de seus órgãos técnicos; 

i) exercer outras atividades ineren
tes à sua condição de órgão de repre
sentação e defesa do sistema coope
rativista; 

j) manter relações de integração 
com as entidades congéneres do exte-
rior e suas cooperativas. · 

§ 1.0 - A Organização das Coopera
tivas Brasileiras- OCB -será cons
tituída de entidades, uma para cada 
Estado, Território e Distrito Federal, 
criadas com as mesmas característi
cas da organização nacional. 

§ 2.0 -As Assembléias-Gerais do 
órgão central serão formadas pelos 
representantes credenciados das filia
das, 1 (um) por entidade, admitindo
se proporcionalidade de voto. 

§ 3.0 - A proporcionalidade de vo
to, estabelecida no parágrafo anterior, 
ficará a critério da OCB, baseando-se 
no número de associados - pessoas 
físicas e as exceções previstas nesta 
lei - que compõem o quadro das co
operativas filiadas. 

§ 4.0 - A composição da Diretoria 
da Organização das Cooperativas 
Brasileiras - OCB será estabelecida 
em seus estatutos sociais. 

§ 5.0 - Para o exercício de cargos 
de Diretoria e Conselho Fiscal, as elei
ções se processarão por escrutínio se
creto, permitida a reeleição para mais 
um mandato consecutivo. 

Art. - A atual Organização das 
Cooperativas Brasileiras e as suas fi
liadas ficam investidas das atribui
ções e prerrogativas conferidas nesta 
lei, devendo, no prazo de um ano, 
promover a adaptação de seus esta
tutos e a transferência da sede na
cional. 

Art. - As cooperativas são obri
gadas, para seu funcionamento, a 
registrar-se na Organização das Co
operativas Brasileiras ou na entidade 
estadual, se houver, mediante apre-

sentação dos estatutos sociais e ·suas 
alterações posteriores: 

Parágrafo único - Por ocasião do 
registro, a cooperativa pagará 10% 
(dez por cento) do maior salário-mí
nimo vigente, se a soma do respectivo 
capital integralizado e fundos não ex
ceder de 250 (duzentos e cinqüenta) 
salários-mínimos e 50% (cinqüenta 
por cento), se aquêle montante fôr 
superior. 

Art. - Fica instituída, além do 
pagamento previsto no parágrafo 
únioo do artigo ... ·, a Contribuição 
Cooperativista que será recolhida 
anualmente pela cooperativa após o 
encerramento de seu exercício social, 
a favor da Organização das Coopera
tivas Brasileiras de que trata o artigo 
105 desta lei. 

§ 1.0 
- A Contribuição Cooperati

vista constituir-se-á de importância 
correspondente a 0,2% (dois décimos 
por cento) do valor do capital inte
gralizado e fundos da sociedade co
operativa, no exercício social do ano 
anterior, sendo o respectivo montante 
distribuído, por metade, às suas filia
das, quando constituídas. 

§ 2.0 - No caso das cooperativas 
centrais ou federações, a contribuição 
de· que trata o . parágrafo anterior 
será calculada sôbre os fundos e re
servas existentes. 

§ 3.0 -· A Organização das Coopera
tivas Brasileiras poderá 'estabelecer 
um teto à contribuição cooperativista, 
com base em estudos elaborados pelo 
seu corpo técnico. 

A emenda tem por objetivo melhor 
sistematizar o Capítulo XVI, que 
trata da representação do sistema co
operativista, dando à Organização das 
Cooperativas Brasileiras mais consen
taneidade com o sistema propriamen
te dito e a sua qualificação de órgão 
consultivo do Govêrno Federal, reti
rando-lhe qualquer eiva sindicalista, 
emergente dos artigos 90 e 91." 

Emenda n.0 17 (CE) 

O art. 111 do projeto passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 111 - Fica estabelecido o 
prazo de 36 (trinta e seis) meses 
para que as cooperativas atual
mente registradas nos órgãos 
competentes reformulem os ·seus 
estatutos, no que fôr cabível, 
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· : · · adaptand'o-se· ao· disposto na pre-
sente lei." · 

Há emprêsas que se organizaram no 
setor da produção açucareira, sob a 
forma de sociedade cooperativa e que; 
para efeito .de personificação e fun
cionamento, obtiveram, em caráter 
provisório, registro no .antigo INDA, 
cujas atribuições são hoje exercidas 
pelo INCRA. . . 
· '. bs ~statutoálessas eritid~des não só 
se acham 'enquadrados, exatamente, 
na Lei Cooperativista vigente,. como 
também apresentam dissonâncias com 
disposições do projeto .de I.ei coopera
tiva, ora em tramitação no Senado. 

Deverão, em conseqüência, cedo ou 
tarde, adaptar-se . às regras do nôvo 
diploma ou, então, a uma estrutura 
organizacional específica que; oportu
namente, lhes será proporcionada me
diante legislação adeqUada, a ser es
pecialmente editada para êsse fim. 
: A dilatação do pràzo de 12 (doze) 
pà.ra 36 (trinta e seis) mes·es, .prende
se exatamente à necessidade de pro
mover essa nova elaboração legislati
va a ser feita, sem maior precepita
ção ·e com as devidas cautelas, em fa
ce de todos os dados indispensáveis 
para o· seu correto equacionamento 
jurídico; tanto no interêsse da esta
bilidade. daquelas organizações, como 
no do Poder Público, a que estão vin
culadas por inte;rmédio do· Instittuo 
do Açúcar e do Alcool. .. 

Emenda n.0 18 ·(CE) 
·Suprimam-se o art .. 112. e seu pa-

rágrafo único: · 
"Fica suprimido o art. 112 e seu 
parágrafo único do Projeto de Lei 
n.o 292-B, de 1971, ora em trami
tação no Senado. " 

As disposições do art. 112 e seu. pa
:~;ágrafo. visar~m· a permitir C1:ue as co
operativas produtoras de açucar vies
sem a ser dotadas, oportunamente; de 
um estatuto legal que facultasse a sua 
transformação em· tipo ·de organiza
ção societária, mais consentâne~ c?m 
a sua verdadeira estrutura econom1ca 
e suas reais finalidades. 
. A modificação do prazo do .. artigo 

111, de 12 (doze) meses para 36 (trin
ta e seis) meses, atende, implicita
mente, a êsse objetivo, proporcionando 
ao Poder Executivo a possibilidade de 
estudar um projeto de lei, com os ne-

cessários cuidados, · para submetê-lo; 
oportunamente, à apreciação do Poder 
Legislativo. .. 

Emenda n.0 19 (CE)' · . . 
Acrescentar .em ."DisposiÇÕes Tran.:. 

sitórias": · 
"Art. . · As .Cooperativas dos 

Estados,· Territórios ou· Distrito 
Federal, enquanto não constituí-: 
rem seus órgãos de ·representação, 
serão convocadas as Assembléias 
da OCB, co:qJ.o,vogais, com 60 (ses
senta)' dias de'· antecedência, me-

.. diante ·ecUta:i~' publicados 3. (três): 
vêzes ein jornal. de gr~nde · cir
culação local." 

Trata-se de um desdobramento ná
tural cda·· emenda. oferecida ao. artigo 
105 e à· supressão dos artig~s 90 e 91, 
porquanto aquelas. cooperativas, ·que 
ainda não. constituíram seüs 'órgãos 
de representação não devem ficar au': 
sentes às convocações.das Assembléias 
da OCB .. 

Ante· o exposto, somos de parecer 
favorável à aprovação .do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 63, de 1971~ com as 
Emendas n.9s 1 a .19 CE; .e. contrário 
à emenda oferecida pelo Senador Hel
vídio Nunes, como membro da Co-
missão. ·· · 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 10 de . no

vembro de 19,71 .. -. ,Magalhães Pinto, 
Presidente -· Flávio Bdto; Relator -
Paulo Guerra - Helvídio Nunes -
Amaral Peixoto- JesseFreire- Ge
raldo Mesqui~- José Lindoso. 

· · PARECER .. : · 
N.0 555, de 1971 

da ComisSão de. LegislaÇão So
Cial, sôbre o Projeto de J.ei da 
Câmara n.0 63, d~ 1971~ · 

Relator·: Sr. Wilson Campos 
Vem à apreciação da Comissão de 

Legislação SOcial projeto de lei, . de 
iniciativa do Poder Executivo, que na 
Câmara dos· Deputados tomou o n.0 

292-B, ·sendo· remetido ao Senado Fe
deral, onde tramita com o n.0 63, de 
1971. . . . '. . 

No âmbito da Comissão de Legisla
ção Social, há muito pouco o· que dizer 
sôbre a proposição, embora reconhe
çamos a sua extraordinária validade e 
o sentido atual que o Govêrno pre-
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tende dar· ao. Sistema Cooperativo· 
Nacional .. · 

Efetivamente, depois do Decreto-lei 
n.0 59, de 1967, o Govêrno da Revolu
ção esta v a devendo aos. milhares . de 
cooperativistas- brasileiros uma refor
mulação na definição da Politica Na
cional de .Cooperativismo, . eis que o 
dip~oma legal acima ·mencionado, bai
xado em forma de decreto-lei, ao final 
do Govêrno do saudoso Presidente 
Humberto·de Alencar Castello Branco, 
deixava muito a desejar, muito mais 
pelo que deixou de . legislar e menos 
pelas suas imperfeições, que, apesar 
dos esforços e das boas intenções, não 
conseguiu colimar os objetivos a que 
se propunha. 

Diz.sua Excelência, o Senhor Minis
tro da Agricultura, na Exposição de 
Motivos que acompanhou o projeto. 
ao referir-se à importância da propo
sição: · 

. "Tal iniciativa, que reputamos 
de alta relevância, enquadra-se 
nas metas do Govêrno de Vossa 
Excelência de apoio efetivo à 
área .rural; para incorporá-la ao 

.. processo de desenvolvimento na
.cional. 

Dentro dessa linha de atuação, 
realmente não seria possível des
conhecer a importância funda
mental do cooperativismo brasi
leiro, que vem desempenhando 

. transcendente tarefa na organiza
ção qe uma estrutura sócio-eco-
nómica, que · corresponde plena
mente às múltiplas exigêricia.S do 
desenvolvimento nacional. 
A preocupação governamental de 

dispensar . o necessário apoio às 
atividades cooperativistas, ressal
ta do programa "Metas e Bases 
para a Ação do Govêrno", onde 
figura promessa de concessão de 
estímulos especiais ao Cooperati
vismo". 

Essas· conside:r;ações se nos afiguram 
suficientes para podermos proferir o 
nosso voto na Comissão de Legislação 
Social, sobretudo diante do extraordi
nário e minucioso. tratamento que o 
Parlamento deu à proposição original 
do Govêrno. 
· · Na Câmara. dos Deputados, após 
elaborados relatórios e pareceres, a 
proposição foi aprovada e veio para o 
Senado. 

. No Senado, ;foi distribuída às Comis
sões de Economia, Agricultura e Fi
nanças, além da de Legislação Social. 
O mérito, para a de Economia, com a 
experiência e o espírito do nobre Se
nador Flávio Brito, a pontificar nos 
trabalhos 'de apreciação das emendas 
oferecidas pelo Plenário do Senado. 

Nestas .condições, somos de parecer 
favorável ao Projeto de Lei da Câma~ 
ra n.o 63, de .1971 (n.0 292-B, de 1971, 
na Casa de origem), de iniciativa 
do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

·Sala das Comissões, em 9 de novem
bro de 1971. - Heitor Dias, Vice-pre
sidente, no exercício da Presidência -
Wilson Campos, Relator - Benedito 
Ferreira - Paulo Tôrres - Orlando 
Zancaner. · 

PARECER 
N.0 556, de 1971 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 

63, de 1971. 

Relator: Sr. Flávio Brito 
·para honra nossa, fomos designa

dos Relator do. Projeto n.0 63, de 
1971, que institui o regime jurídico 
das sociedades cooperativas e define' 
a "Politico. Nacional de Cooperativis-· 
mo. Também no ·âmbito da Comissão 
de Finanças, seguramente pelas ra-. 
zões de ser o Relator do Subanexo do' 
Ministério da · Agricultura para os 
projetas do orçamento anual para 
1971 e o. Orçamento Plurianual de In
vestimentos do referido Ministério, 
além de atuar na Politica· Nacional 
de Cooperativismo. durante mais de 
35 anos e de pertencer aos quadros 
dirigentes da Confederação Nacional 
de Agricultura, emprestando a todos 
êstes setores um,a contribuição mo
desta, porém saturada de civismo, de 
espirita público e vontade de servir 
ao meu País, graças a Deus, traços 
êstes que sempre marcaram as mi
nhas atitudes na vida pública. 

· A presente proposição é decorrente 
de um compromisso solene, assumido 
pelo Ministro Cirne Lima, num me
morável congresso de cooperativistas, 
realizado em Belo Horizonte, em 1969, 
durante o qual, além de reunir em 
uma única entidade nacional, re
presentativa do sistema - fundindo 
a ABCOOP e a UNASCO,· na Organi-
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za.ção das Cooperativas Brasileiras, 
OCB, portanto uma vitória de lide
ranÇa, Sua Excelência cõmprometeu~ 
se . em patrocinar pessoalmente. a. ·re;;. 
visão da legislação então vigente. . 

. . ., 

. Efetivamente, o Ministério da Agri
cultura cumpriu o prometido e na 'Ex.:. 
posição de Motivos· que acompanhou 
o projeto de lei, afirma ·o Ministro 
Cirne Lima: 

"Em face do exposto e atenden
. do aos imperativos reclamados 

. pela nossa realidade, de par com 
a manutenção dos principias já. 
consagrados. pelo sistema, algti~ 

· · . mas alteri:t:ções de . profundidade 
foram introduzidas no projeto de 
lei." · · 

o mérito da: proposição foi exami
nado minuciosamente na Comissão de 
Economia. 

.; ..... 
PARECER SOBRE AS EMENDAS 

Emenda n.0 1 

Autor: Senador Nelson Carneiro 
' . 

. Inclua-se no artigo· ··14, parágrafo 
único, com a seguinte redação: 

"Parágr~,~ofo único - É vedada ·a 
constituição dé sociedade coope
rativa com á.reas de ação e. obje
tivos sociais coincidentes.'.' 

J:ustificação 

O projeto altera, profundamente, a 
conceituação de áreas de admissão. ou 
área de ,ação das cooperativas: en
quanto pela legislação . em vigor 1ão 
traçados limites geográficos para a 
área· de ação das cooperativas, pela 
proposição tais· limites se resumem 
nas possibilidades · de reunião, con;.., 
trôle, operações · e prestações de ser~ 
viços. · 

· A lei deveria impedir a criação de 
novas cooperativas com áre·as de ação 
e objetivos sociais coincidentes, a fim 
de evitar a dispersão de· recursos, e 
encarecimento de custos operacionais, 
que só onerariam, no caso, os produ
tores de leite e, conseqüentemente, os 
consumidores. · 

Esta· emenda é apresentada em 
atendimento à sugestão da Coopera
tiva Central dos Produtores de Leite 
(CCPL), da Guanabara. 

·PARECER 
Não ·nos parece válido o principio 

legal invocado pelo nobre autor da 
Emenda, mesmo porque não se pode 
compreender sejam vedadas as cons
tituições de Sociedades Cooperativas, 
com áreas de ação ·e objetivos sociais 
coincidentes, que a nosso ver deve ser 
m9téria .mais seletiva para o órgão 
~ormativo e superior do cooperativis
mo, .conforme se pode depreender .do 
conteúdo do art. 97 do projeto da Câ
mara. Parecer contrário. 

Emenda n.0 . 2 
· Autor: .Senador Nelso.n Carneiro 

. ' 
No artigo 15, itení ·rv, suprima-se 

a segu~nte expressão: 
" ... nacionalidade, estado civil, 
profissão e · residência ... " 

,• 

Justi~icação 

O item II do art. 15 já inclui, en
tre as declarações do ato constitutivo 
da soci.edade cooperativa, o "nome, na
cionalidade,· estado civil, profissão e 
residência". Desnecessária, assim, a 
sua repetição no item IV do mesmo 
artigo . 
. A presente emenda. é apresentada 
em atendimento à sugestão que nos 
foi enviada pela Federação Leste 
Meridional das Cooperativas de Eco
nomia e Crédito Mútuo da Guanaba
ra. 

PARECER 
As qualificações mencionadas nos 

incisos II e IV são para finalidades 
distintas. 

. ' . ' 

Levando em conta, todavia, que a 
redundância visa eliminar as possibi
lidades de interpretações que haja da 
intenção do legislador, é que nos ma
nifestamos pela· rejeição da emenda. 

Emenda n.0 3 
· Autor: Senador Nelson Carneiro 

Nó art. 18, § 7;0 , in fine, onde se lê: 
"da . data em que fôr autorizado a 
funcionar"· · · ' . '· . 

.Leia,;.se: "da data em que foram ar
quivàdos os documentos na Junta Co-
mercial.'' · · 

·Justificação 

1. O órgão normativo dá autoriza.; 
ção para funcionar com data muito 
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anterior àquela : ·em. . que entrega as 
vias e. a. certidão para a Junta Co
mercial.. . . . : : . · . . . ... . . . ~ . . . 
2. A Junta Comercial, por sua vez, 
para . preparar ·os documentos, gasta 
de 15 a 20 dias após o seu recebimen
to e fazem, .às vêzes, .. exigências ex
tras,.: que: ·demandam 10 a 15 dias. 
Dessa forma; até que os documentos 
sejam · arquivados na · Junta Comer
ciai--· · podem decorrer entre 50 a 60 
dias .""'- .à·. Cooperativa fica reduzida 
a um mínimo de prazo para · entrar 
em funcionamento ou, então, pode 
ver caducar ·a suá autorização antes 
do a:J;quivamento dos documentos .na 
Junta Comercial. 

~· . .. . ' 

:L . Impõe..:se,. assiln, a modificaÇãc;>, 
P.roposta. .na presente emenda, que 
manda c.ontar o ·prazo· de caducidade 
da autorização a partir da ·data em 
que os docqmentos corespondentes 
foram arquiv.ados na Junta Comer-
cial. : · · · 
4. A en:i.enda consubstancia suges
tão da· Federação . Leste Meridional 
das· Cooperativas de Economia e Cré-
dito· Mútuo· da Guanabara. · . . . . . 

PARECER 
. o·marco' ·inicial para os prazos fa

tais, 'a ·nosso' ver, deve ser contado a 
partir do registro do ato constitutivo 
na Junta Comercial, 

Somos pela sua aprovação. 

Emenda n.0 4 
: Autor: Senador Nelson Carneiro 
· Acrescente:..se ao art. 38 mais um 

parágrafo, com a seguinte redação: 
·· ·· ''§ 4;0 -· A publicação em jornais 

dos· editais de · convocação não é 
obrig~tória pa,ra as cooperativas 
form~das entre C)s empregados de 
empresas." · 

J'ilstificação 
Os ·assooiados · de uma cooperativa 

formada entre empregados de uma 
det.erminada. · emprêsa não· irão tomar 
conheCimento dos editais pela publl
cação em jornal, mas pela sua fixa
ção, como de caz:tazes1 em dependên
cias :da .. emprêsa, obrigatoriamente 
freqüentados por todos. 

Esta emenda é apresentada, por su
gestões da Federação Leste Meridional 
das Cooperativas de Economia e Gré
dito'-Mútuo da ·Guanabara. ·· 

PARECER 
A exigência da publicação dos edi

tais em jornal tem o objetivo de dar 
amP.la divulgaÇão às convocações. A 
simples aposição de cartazes ou equi
valentes pode ser contestada, além 
de servir de objeto de .ações sub-rep
tícias, .ficando, ao final, no caso de 
uma contestação,.· palavra contra· pa
lavra. Pela rejeição. 
.. : Emenda n.0 5 . 
' . Autor: Senador- Nelson Carneiro 
· No caput cio art. 47, suptima"'-se a 
expressão: · · · · · 

.. "sendo· obrigatória a renovação 
de, no mínimo, 1/3 (um têrço) do 
Coi:lselho de Administração." 

Justificação 
Ao tomar obrigatória a renovação 

nos órgãos diretivos das cooperativas, 
o projeto propicia a descontinuidade 
administrativa. 

As eleições, realmente, devem ser 
realizadas periodicamente, mas, igual
mente, deve prevalecer a vontade so
berana das Assembléias Gerais que, 
se assim o desejarem, poderão reele
ger os·membros da Diretoria que. qui-
serem. . 
.. Es~a emenda é apresentada por su
gestao da Cqoperativa Central dos 
Produtores de Leite (CCPL), da Gua-
nabara. · 

PARECER· 
· A renovação é um principio salutar 

e estava bem mais ·ampliado na pro
posição original. Aó apreciar· o pro
jeto, ·a ·Comissão de Agricultura e Po
litica Rural da Câmara apresentou 
emenda modificando o texto original, 
que tomava obrigatória a renovação 
de, no. minimo, 1/3 dos cargos direti
vos; fixando· a· obrigatOriedade da re
novação apenas no Conselho de · Ad
ministração, o que se . nos afigura 
válido. A Câmara aceitou a emenda 
de sua Comissão de Agricultura e Po
liticá Rural. 

l!:sse, também, é o nosso entendi
mento. Parecer contrário .. . ' . . . . . . . . ~· . . .. ~ .. 

Emenda n:o 6 
Au~or: Senador Nelson Carneiro 
No item I do parágrafo único do 

art. 81, logo após a expressão: -· "des
pesas gerais", 
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-·acrescente-se: "ou de parte des
·tas." 

· .Justificação 
. Pensamos que a Cooperativa. pode 

estabelecer a distribuição entre .todos 
os associados ·de parte das despesas 
geráis •· e .'não do seu valor ·total. Não 
constando a ressalva, poder-se-á in
terpretar a disposição como mais elás
tica do que o é, permitindo· a distri
buição do valor total das· despesas .. 
· · Apre;~I).tamos. a present~ · emenda, 
em atendimento à sugestão da Fede
ração Leste Meridional das Coopera;:. 
tivas de Economia .e Crédito Mútuo 
·da Guanabara. 

PARECER 

Trata-se de U:ma.faculdade inerente 
às cooperativas, pelas suas assembléi
as-gerais, se o ilustre autor da emen
da desejou referir-se ao espírito con
tido no art. 79. ·Parecer contrário. 

Emenda n.O '1 

Autor: Senaàor Nelson Carneiro 

No art. 89, incluà-se parágrafo úni-
co, com a seguinte redação: · 

"Parágrafo· único· ...;... São exten
sivos,·aos dirigentes das Coopera
.tivas de Crédito Mútuo e de Con
sumo, o disposto no art. 543, . da 
Consolidação das Leis do Traba
lho e demais preceitos legais, que 
asseguram direitos e vantagens 
aos empregados eleitos para car
gos de administração sindical ou 

· de representação profissional." 

. .Justificação 

As Cooperativas de Crédito Mútuo e 
de. Consumo existentes no País, atual
men~e, representam grande elo de .li
gação entre o trabalhador e o Gover
no. As Cooperativas Habitacionais 
Operárias, por exemplo, vêm desen
volvendo, sob a orientação do Banco 
Nacional da Habitação, importante 
trabalho no sentido de que o grande 
beneficiado do Plano Nacional de Ha
bitação seja, ·realmente, o operário 
brasileiro, 

E assim, em todos os setores, agem 
às Cooperativas Operárias: de forma 
efetiva, de melhoramento da condição 
do trabalhador braslleiro, em inteiro 
entrosamento com o Govêrno. 

Urge, portanto; que se procure, sem
pre, ·fortalecer .. a ·posição, ·dessas. Co
operativas e: dos . seus ·componentes, 
que são' abnegados servidores da có• 
letividade. · · 

Acontece, entretanto, talvez por in
compreensão 'da alta função dessas 
Oooperatiyas, que ·grand.e ;número '.de 
empreg!ldores. pràti~mente imped~ os 

·seus empregados, diretores de· Coope
rativas Operárias, ·de exercerem suas 
relevantes funÇões em · tais órgãos, 
proibindo-os .de· se afastarem· dos; seus 
l,acals Çle trabalho, . mel)mo . quando 
comprovadàmerite · · indispensável· à 
Cooperativa que dirigeJll. 

' . 
Indispensável, dessa forma, que se 

reconheça a êsses administradm.:es. os 
·mesmos· direitoS' e vantag~r:is ·~:~.sse'gtz-:
rados em· lei aos dirigentes sinâlcais, 
aos quais são assemelhados,: como·. de 
.Ttistiça e Direito. · · · · 

Apresentamos êste projéto, ··. aten:.. 
dendo· apêlo· que nos ·foi enviado pela 
Cooperativa. Habitacional ·dos Onerá
rios Sindicalizados .. Aeroviários e Pro
pagandistas em ProdÜtos Farmacêu
ticos da Guanabara. 

... ·•· .. : PARECER.· 

Em emenda de nossa autoria, apre
sentada per:::.nte .a.~ Comissão de Eco
nomia, atendemos ·num' sentido mais 
amnlo e com mais .adequação, o. pr{;l
tendido pelo nobre Senador Nelson 
Carneiro. · · · · 

Por êste motivo, não pode~6s aco,
lher a presente emenda, pelo que lhe 
~~erecemos parecer ~ontrário. · · 

Emenda n.0 8 

Autor: Senador Nelson b~.meiro . ' ~ ' ' 

ln ·fine. ·do. caput do· ar.t .. ~3, supri.,-
ma-se.a expressão: 

... "a não ser no caso de· conSti:.. 
tuição de .. sindicatos de emprega
dos." 

.'rustific'ação · ' .· 

. Se: pelo art.·gt é'-dadô à:OCB "prer:.. 
rogativa sindical", ·não entendemos 
como possa:· ser eliminada· essa prer
rogativa quando da· constituição . dos 
'Empregados em cooperativas.· O Sin
dicato dos 'Empregados terá que man
ter. cantata com a OCB, que terá 
"prerrogativa sindical" patronal. . 
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. Encaminhamos· a presente Emenda 
à apreciação ·da Casa, por sugestão 
da Federação Leste · Meridional das 
Cooperativas de· Econômia e· Crédi
to Mútuo da Guanabara. 

PARECER. 

· · Não cabe a emenda' no mencionado 
art. !J3. Somos. contrârios à. emenda. 

· Emenda n.0 · 9 . . . 
Autor: Senador Nelson Carneiro 

No Artigo 93: Suprima-se o item III. 

Justificação · .. ,/ .. ' .. •·. :· .. .., · .. ,, . 
, ·O.~ art. 93 e.Stabelece que . o Poder 
Público, por iniciativa própria, ouso~ 
licitação da Assembléia-Geral; ou do 
Qonselho Fiscal, intervirá nas coope
rativas, quando ocorrer um dos se
guintes casos: 

. "I - . ~ .. ~ ....................... · ... . 
II - .... · .............•.•....•..... 
III - paralisação das atividades 
sociais por mâis de 180 (cento e 

oitenta dias. · 
Ora, nos t~rmos do art. 62, as so

ciedades cooperativas se dissolvem de 
pleno direito: 

· "Vll -· pela paralisação ·de suas 
. . atividades por mais de 120 (cento 
·. .. e vinte) dias.:• · 

Dessa forma, o Poder Público não 
poderá intervir no caso do art. 93, III, 
·pórcruanto a cooperativa estará dissol-
vida de pleno direito. · · · 

' . . 
Necessária, portanto, a supressão do 

item Ill do art. 93 ·por conflitante com 
o art. 62, item VII .. 

:· -~ ·. .. . . . . 
A presente emenda consubstancia 

sugestão da··· ·Cooperativa· Central·dos 
Produtores de Leite (CCPL)·. da Gua;. 
nabara. . . .. 

. PARECER 

Muito oportuna se nos afigura a e
menda do nobre Senador Nelson Car
neiro. Efetivamente, ·há; um ·conflito 
entre os arts. 62 e 93. Enquanto o pri
meiro, no Capitulo que trata "da dis.,. 
solução e liquidação", invoca 120 dias 
de paralisação, como causa eficiente 
para dissolver-se uma sociedade co
operativa, o segundo, ou seja o art. 93, 
inserido no Capitulo· Xlll -. Da ·Fis-

calização .e Contrôle-!aculta ao Po
der Público, por intermédio da Admi ... 
nistração Central, intervir nas co
operativas, no caso de "paralisação de 
suas atividades por mais de 180 dias." 

Todavi~, entendemos .·que o inciso 
III não deva ser eliminado e .sim co~ 
locado em isonomia com o prazo esta
belecido no art. 62. ·Somos, pois, pela 
apresentação de uma subemenda que 
mantenha o inciso III, modificando-se, 
assim, ·a proposição do ilustre colega 

.repr.esentànte:da Guanabara:' · · 

Subemenda 

·'Redija-se· o item rir do· art .. 93 d~ 
seguinte forma: · · ·· · 

"III- paralisação das atividades 
sociais por mais de 180 (cento e 
oitenta). diàs 'consecutivos." .. 

Einenda n;o '10 

Autor: Senador. Nelson C.arneiro . 

No § 2.o do ·art. 93, onde se lê: "da 
data de sua. constituição", 

Leia,-se: "da data do arquivamento 
na· Junta Comercial." · · . . 

Justificação 

As Ccioperatfvas de Crédito, quando 
se constituem, são obrigadas a reco
lher todo:o capital realizado ao. Ban
co ·Central do. Brasil. No ·caso,. o pa
,·gamento . teria que ser feito com 
recursos de quem? Seria ilegal' reter as 
importâncias referentes à "Contribui
·ção Sindical qoóperativista", pois, de 
acôrcio com a Lei n.0 4.595, deve ser 
recolhida ao Banco .Central qualquer 
importância recebida dos subscritores 
até a autorização. de funcionamento. 
Esta emenda .representa sugestão da 
Federação. Leste Meridional das Co
operativas de. Economi~ e .Crédito 
Mútuo da Guanabara. 

PARECER 
o art. 93 não comporta a emenda· a

presentada.. Parecer contrário. 

Emenda n.0 11 
Autor: Senador Nelson Carneiro. 
No art. 110, acrescente:.se parágra

fo único, com a seguinte redação:·. 
'· 

"Parágrafo único - Os resultados 
positivos obtidos nas demais ope-
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rações sociais das cooperativas 
não poderão ser, .ein hipótese al
guma, · considerados como renda 
tributável,, qualquer que seja a sua 
destinação." . . 

Justificação 

Indispensável o acréscimo do pará
grafo único proposto, .. vez que algu
mas Delegacias da Receita Federal 
vêm negando . a. isenção, ape~ar da 
clareza do art. 104 do Decreto ..... . 
n.o .. 60.597 .. 

· Se a isenção não constar expressa
mente da lei, forçosamente· surgirá 
grande .número .. de processos e recur1 
sos junto às Delegacias da Receita, 
que continuarão negando a sua exis
tência. 

Esta emenda· é apresentada·. em 
atendimento à sugestão·da Federação 
Leste Meridional das Cooperativas de 
Economia e Crédito Mútuo da Gua
.nabara. 

PARECER. 

. A matéria nos pare'ce ter recebido o 
tratamento adequado mi, Câmara dos 
Deputados~ não necessitando, assim, 
de reformulação, . mes;mo porque . o 
Executivo devei:.á baixar nõvo regula
mento, tendo em vista~ reformulação 
do cooperativismo, conseqüência. do 
presente projeto, isto sem falar·. na 
impropriedade de sua colocação;. eis 
que. a emenda deve referir-se ao a.rt. 
108 . e não ao 110. Somos, pois, con
.trários à emenda. 

Após o ~stu~q do projeto e ·das 
emendas ao mesmo apresentadas, con
cluímos favciràvelmente à aprovação 
da proposiÇão e cia Emenda nP 3; e 
com subemenda· à Emenda· n.o 9, e 
contrário às Emendas de n.os 1, 4, 
5, 6, 8, 10 e 11, tôdas apresentadas pelo 
Senador Nelson Carneiro, membro da 
Comissão. 

li: o parece~. 
' ·:.Sala das Comisões, em 10 de novem
bro de 1971. -- Virgílio Távora, Presi
dente- Flávio Brito, Relator-· Ruy 
Santos.;....;. Mattos Leão - Dinnrte Ma
riz - Geraldo Mesquita - Franco 
Montoro- Saldanha Derzi- Carva
lho Pinto - Nelson Carneiro, com 
restrições .. 

EMENDAS . APRESENTADAS . PELA 
.· COMISSAO DE FINANÇA S DE 
ACORDO COM.AS CONCLUSOES 
DO PARECER N.O 556/71. · 

Emenda n.0 1: . .'cF 
Ao art. 18 

. No art .. 18, § 7.0 ; in fine~ o;nde se lê: 
" ... da data em que; fôr -autoriza
do a funcionar" 

· I.eia-se: . 
" ... da 'data em que fo,ram, arqui
vados os documentos na JUNTA 
COMERCIAL". 

I, 

Ao art. 93- : .~. 

Dê:-se a' seguinte· redação ao inciso 
III do art. 93: · · 

"III -· paralisação . das a tividadc!l 
sociais por mais de ·180. (cento e 

. oitenta) dias consecutivos". 

O ·SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) -O expediente lido vai à publi
cação . 

· ·.Sôbre a. mesa; comunicação que vai 
ser lida pelo .Sr. l,o.;secretario .. · 

li: lida a. seguirite .. 

· · :. COMUNICAÇAO 
.. ·· ,• 

Senhor Presidente: 
' I '• 

Tenho. a honra. de comunicar a 
Vossa Excelência que, tendo delibera
do desistir do· restl;l.nte da licença em 
cujo gôzo me achava, reassumo hoje 
o exercício do méu "mandato·; : .. 

' ' 

Sala das Sessões, em 11. de novem
bro de 1971. -· João Calmon· ·· · 
· . O ·SR. PRESIDENTE.- (Ruy · Car
n.'eiro). - Sôbré a 'i:nesa 'requerimento 
que será lldo pelo· Sr. 1.0~Sec:~;~tário. 

.. . ' . . 
É lido o seguinte: 

' REQUERil\IENTO 
N.o 242, de 19'71 

Exmo. ·sr~· 
Presidente do Senàdo Federal. . -' 

·Requeiro a V.: Ex. a:. nos têrmos do 
Regimento, que seja designada uma 
Comissão de três· Senadores, para re
presentar o Senado .Federal na in~u-
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guração da Exposição Nordestina de 
Animais,. a realizar:.:se em Recife de 
20 a 25 ·do correnter. 

" ' ' ' ., I ' • 

Sala das Sessões, ·em 10-11-71 
Paulo Guerra .- Fernando Oorrêa -
Ruy Carneiro - Osires Teixeira -
Mattos Leão. 

O . SR. PRESIDENTE . (Ruy Carnei
ro) _. ' ' o requerimento figurará na 
Ordem .do~Dia ·da Sessão ordinária se-
guinte. · . 

Sôbre a mesa outro requP.rimento, 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

· ..... t :lido~ o se~inte:' 
REQUERIMENTO 
N,0 243, .de.,l971 

Requeiro urgência, nos têrmos . do 
art. 374, alinea b, do ·Regimento 
Intez:no, para o, Projeto dE;! Decreto 
Legislativo n.O 29, de 1971 (.n.O ~1/A/ 
71, na Casa de origem), que aprova 
o Protocolo de Emenda· ao art. 56 da 
Convenção. sôbre Aviação Civil· Inter
nacional, feita em. Chicago, em 1944, 
e aprovada pela Assembléia da Orga
nização dà AviaÇão Civil Internacio
nal; -reunida em Viena em ·sua :X:VIII 
Sessão, no período de 15-6 a s.:.7-71. 

: . Sala das Sessões, em. 11- de novem
bro de. 1971. ;....:... Ruy Santos, como Lí
der da ARENA. ·: .. 

O SR. PRESIDENTE" (Ruy Carnei
ro) - :.€ste.requerimento· será votado 
ao final da Ordem do D~a. 

~ôbre a _mes~,projetp ·de.Iei que se
rá lido pelo Sr.. L 0 -Secr.etário. 

:.€ lido o seguinte: · 

PIÜ)JE'l'O ,DE LEI; DO SENADQ 
. ~·· N.o 100, .. de, 1971 

Estabelece ·que. tôda5 ·as pessoas 
que prestem . serviços à adminis
tração . pública, . centralizada ·· ou 
autárquica, terão sua ·situação 
jurídica regulada pela· Consolida
ção das L.eis do T~abal.ho, ~empre 
que não estiverem amparadas 
pelo estatuto dos. servidores pú
blicos .... .. ' . . " 

O Congresso Nacional dec:reta: 
Art. 1.0 -. Tôda. prestação de ser

viço remunerado; inclusive a estabe
lecida com órgãos da administração 
pública centralizada ou .autárquica, 
que não se submeta à disciplina. do 
regime jurídico· estatutário do servi-

dar público, será regida pelas normas 
da Consolidação .das Leis do· Trabalho 
e legislação complementar. 
'Ák 2;ó -·'Esta lei entrará em vi

gor na data de sua publicação, revo
gadas as disp~sições em contrário. 

Sala das Sessões, em 11 de novem
·bro de ·1971; -· . Franco Montoro. 

,. . . . (As . Comissões de Constituição e 
· ·, · Justi;ja, de ~gislaÇão Social e àe 
·· · Serviço Público ÇiviZ.). . . . . .. ... 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Camei
rp) . ....,. O. projeto.lido. depende de jus-
tlficação . · 

. :::.Tem a pal:;i.vra 9 ·sr. Senador ~ran-
'CO Montoro .. · · · .. · 
• ' • ·, • •, : ~. • ••• ' ... • ,· • • J " •• .. • • .. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pa-
ra justificar projeto. Sem revisão do 

.•orador.) Sr. · Presidente ·• ·Srs. ' Sena
dares; attialmente milhares de empre:.. 

. gados que prestaln serviços à admi
nistração pública. direta e indireta se 
encontram em situação "!.normal e 'in
justa. Não são considerados servido
res do Estado e regtr.los, CQnseqüente
mente, pelo . estatutO especial dos 
funci<:mários públicos. Mas, não . se 
lhes . reconhP.ce, também, . a proteção 
da legislação trabalhista colll.um. Te

:mos em mãos diversas .representaç'ões, 
.de ... pessoas. chamadas . "contra-reci
bos", ·admitidas· a mancheias pela.ad

.. ministração, sem nenhum contrôle .de 
Parlamento,. sem nenhum contrôle .de 
·outros .·meios. de fiscalização, quer. da 
'JJ~ião; quer· .dos Estados~ Em São 
P.a:u,lo; 15. 000 professôres, e prin~ipal
mente PZ:Ofessôras,· .estão . .!;!elido · r.egi
dos por este regime, que não é o da 
adzninistração pública com os direitos 
qu'e o.Estatuto assegura, e não é tam
béin,o· da legislação trabalhiSta- va
le dizer,· hão têm rienhum dos direi

.. tos ·que. a. ConstituiÇão assegura· a to
dos os brasileiros:· não têm direito a 
.aposentadoria; se mulher, não tem 
direito .a auxílio ou segotrQ concedido 
à' gestante. N&.o 'têm êles direito a 
férias remuneradas. Em su'ma, pres
tam serviços, mas sob. o subterfúgio 
de uma situaçã,o an,ormal. Chamam-se 
contra-recibados .-· é uma nova figu:-
. ra, estranha à nossa: .~dministração. 

Não são considerados trR.Lalhadores 
públicos nem privados. ·Mas traba
lham. Sua situação é a ae uma clas
se para a qual não existem os direi
tos do trabalho, imperativamente as-
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segurados pelo artigo 165 do texto 
Constitucional, nestes têrmos: · 

''Art. 165 - A Constituição asse
gura aos trabalhadores os seguin
tes direitos, além de outros que, 

. nos· têrmos da lei, visem à me
lhoria de sua condição social: 

I - salário-mínimo capaz de sa
tisfazer, conforme as condições de 

· ca,da região, as suas necessidades 
no.rmais e .as de sua família; 

n - salário-família aos seus de
pendentes; 

. III - .proibição de diferenÇa . de 
salários e de critério de admissões 
por motivo de sexo, côr e estado 
civil; 

IV - salário de trabalho notur
no superior ao diurno;_ 

v- integração na vida e no de
senvolvimento da emprêsa, com 

. participação nos lucros e, excep
cionalmente, na gestão, segundo 
fôr estabelecido em lei; 
VI - duração diária do traba
lho não excedente a oito horas, 
com intervalo para dP.scanso, sal-

. vo casos especialmente previstos; 
VII - repouso semanal . rem une
do e nos feriados civis e religio
sos, de acôrdo com a t.radição lo
cal; 
vm - férias anuais remunera
das; 
IX - higiene e segurança do tra
balho; 

· · · X - proibição de trabalho,· em 
· indústrias insalubres, a mulheres 

e.· men'lres de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a ·menores de 
doze anos; 
XI - descanso remunerado da 
gestante, antes e depois do parto, 
sem prnjuizo do emprêgo e do sa• 
lário; · 
XII - fixação das porcentagens 
de empregàdos brasileiros· nos 

· serviços públicos dados em con
cessão e nos estabe!ecimentos ·de 
determinados ramos comerciais e 
industriais; 
XIII - estabilidade, com indeni• 
zaç~o ao trabalhador despedido 
ou fundo de garantia equivalente; 

XIV -· assistênci~t sanitária, hos
pitalar e médica preventiva; 
XV - reconhecimento das con
venções coletivas de trabalho; 
XVI -· previdência social nos ca
sos de doença, velhice, invalidez 
e morte, seguro-desemprêgo, se
guro contra acidentes do trabalho 
e proteção da maternidade, me
diante contribuição da União, do 
empregador e do empregado; 
•xvn - proibição de distinção 
entre ·trabalho ma 1.nal, técnico 
ou intelectual ou entre os profis-

. sionais respectivos; 
XVIII - colónias de férias ·e clf:.. 
nicas . de repouso, recuperação e 
convalescença, mantidas pela 
União, conforme disp,·.ser a lei; 
XIX- aposentadoria para a mu
lher, aos trinta anos de trabalho 
integral; e · 
XX - greve, salvo o disposto no 
artig<' 162." 

E outros direitos assegurados na 
Constituição. · · . 

Ocorre, porém, que, nos últimos anos, 
várias· repattições e autatquias pas
saram· a utilizar trabalh~ dores "para 
pagamento· contra;..recibiJ" com ·a res
salva de que nenhum vinculo empre
gatício se estabelecia entre a entida
de e o contratado. 

Trata-se, evidentemente, de expedi
ente para superar as restrições ao 
preenchimento de vagas no Serviço 
Público, com· desastrosos .:eflexos pa
ra os contratados que, em conseqüên
cia do artifício ficam despojados de 
seus. direito's de empregado e da cor
respondente proteção :ocial. 

"A colaboração de natureza e
ventual à ·Administração· Pública 
Federal sob a forma de. ·prestação 
de serviços, retribuída mediante 
recibo, não caracteriza, em hipó
tese alguma, vín:::ulo empregatí
cio com o serviço ·público civil e 
somente poderá ser. atendida por 
dotação não classificada na ru
brica "PESSOAL", e nos limites 
estabelecidos nos respectivos pro
gramas de trabalho" (art. 111, do 
Decreto-lei 224, sublinhamos.) 

Muito embora não deixando dúvi
da quanto ao seu objetivo - .que era 
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o de não tolerar futuras reclassifica
ções, aproveitamentos ou integra
ções nos Quadros do funcionalismo, 
de servidores contra~ados para pres
tação de serviços eventuais - passou 
a disposição acima a servir de apoio 
aos que pretendem excluir os da 
União e de suas autarquias, do ampa
ro geral da . legislação trabalhista e 
de previdência social. 
··É verdade que nos casos de recla

mação perante a Justiça, -::s tribunais 
do trabalho têm ·proclamado a sub
·missão de tais empregados ao regime 
jurídico da CLT. 
·Todavia êsse reconhecimento está 

na dependência ·da formulação de 
queixa trabalhista. O que, além dos 
ôn us da ação processual e da longa 
demora para sua solução definitiva, 
eujeita os reclamantes ao revide dos 
chefes e à dispensa sumária. 

Visa, pois, o presente projeto a inter
pretar a norma constitur.ional, esta
belecendo inequivocamente que os 
que prestam serviços ao Poder Públi
co, suas autarquias, emprêsas públi
cas e sociedades de economia mista, 
estarão, em qualquer hipótese, am
parados pela CLT, até que se regula
mente o artigo 106 do texto constitu
cional, segundo o qual poder-se-á es
tabelec·er, · para os empregados em 
causa, regime jurídico próprio, atra
vés de lei especial. Evidentemente, tal 
legislação não poderá subtrair-lhes 
direitos constitucionalmente assegu
rados. 
· É, assim, patente o sentido consti

tucional, jurídico e humano do pro
jeto. 

··O· objetivo do presente projeto é 
tornar clara uma nornla, de clareza 
tamb~m meridiana, em face da nossa 
Constituição: ninguém pode deixar de 
estar amparado pelos princípios cons
titucionais; se não o estiver pelos Es
tatutos dos Servidores Públicos, de
verá estar ·amparado pelos princípios 
da Consolidação das Leis do Traba
lho. É assim, patente o· sentido cons
titucional, jurídico e humano do pro
jeto. (Muito bem!) 

() SR. PRESIDENTE (Roy Carneiro) 
.- O projeto que acaba de ser justi
cado será publicado e encaminhado 
às Comissões de Constituição e Jus
tiça, de Legislação Social e de Ser
viço Público Civil. 

-O nobre senador Paulo Tôrres ·en
viou à Mesa.· discurso para ser publi
cado, nos têrmos do Regimento. 

s. Ex.a será atendido. 

DISCURSO ENVIADO À MESA PELO SR. 
SENADOR PAULO TôRRES 
Senhor Presidente, Senhores. Sena-

dores, · 
Ocupo, hoje, esta tribuna para con

gratular-me com os .fluminenses pela 
passagem do 140:0 aniversário da 
emancipação politica do ·encantador 
e próspero Município de · Mangara
tiba. 

Está, pois, .:em festas "êsse 'pedaço 
abençoado. da nossa Pátria, que, tem 
a. governá-'lo ·o probo, dinâmico, inte
ligente e culto Dr. Antônio de Barros 
Netto. 

Fui, sr. Presidente; honrado · com 
o convite que me enviou o eminente 
Prefeito Antônio de Barros Netto para 
comparecer às festividaties que, há 
.uma semana, vêm sendo, ali, realiza
das. Mas, infelizmente, os meus afa
zeres nesta Casa, para onde me en
viou o povo do Estado·do Rio, não me 
permitiram que às mesmas· compare-
desse.. · · 
· Nesta hora de festas· para o Muni
cípio de Mangaratiba eu quero, com 
o · coração nas mãos, reverenciar · a 
memó.ria do grande brasileiro Roberto 
Simões, tão prematuramente· :rouba
do à família e ao. Estado, mas que 
continuará presente no reconheci
mento dos que desejam o progresso e 
o bem estar da Velha e· Gloriosa Pro
víncia. 

Como católico. faço as minhas pre
ces para que a padroeira dêsse prós
pero Município, Nossa Senhora da 
Guia, derrame suas· ·bênçãos sôbre sua 
laboriosa população e,' assim; autori
dades. e povo. fraternalmente unidos, 
continuem, com o . pensamento em 
Deus, o trabalho fecundo para a maior 
grandeza de Mangaratiba. Era o que 
me cabia dizer. · · 

O SR. PRESIDENTE (Roy Carneiro) 
· -. · Tem a palavra o nobre Senador 
Nelson Carneiro, como Lider. · 

O SR. NELSON CARNEffiO ...,._ (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
pedi a palavra apenas para encami
nhar a V. Ex.8 , a fim de que figure 
nos Anais da Casa e possa ser objeto 
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de debates, se ·o merecer, o relatório 
que. ofereço como Observador Parla
mentar desta Casa à' 26.8 Assembléia 
das Nações Unidas, que. ora se rea-
Uza na cidade. de Nova Iorque, Esta:
dos Unidos da Améric~ do Norte. · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- A Mesa recebe o relatório de V. 
Ex; a, para os fins de direito. 

RELATóRIO DO SR. .. SENADOR NEL-. 
SON CARNEIRO, COMO OBSERVA- . 
DOR PARLAMENTAR A 26.a AS- .. 
SEMBLÉIA DAS NAÇOES UNIDAS,· 
REALIZADA EM NOVA IORQUE,. 
ESTADOS UNIDOS DA. AMÉRICA, ... 
ENCAMINHADO A MESA DO SE-:· 
NADO FEDERAL, A FIM DE QUE 
CONSTE DOS ANAIS DA CASA. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a honro
sa indicação de Vossa Excelência, Sr. 
Presidente, com a subseqüente nomea
ção pelo Sr. Presidente da República, 
para servir como Observador Parla
mentar junto à XXVI Assembléia Ge
ral das Nações Unidas, que ora se rea
liza em New York, deu-me ·o ensejo 
de testemunhar, em seu longo e às 
v:êzes apaixonante desdobramento, a 
um dos acontecimentos que o futuro 
dirá se decisivo para a sorte da hu
manidade, neste fim de século. Tal 
velocidade a tecnologia imprimiu a:o 
intercâmbio de idéias e informações 
que não me deterei em repetir, por 
certo em palavras· menos exatas, por
que envelhecidas pelo tempo, fatos 
que a imprensa diária trouxe df.' ime
diato ao conhecimento e à análise 'dos 
eminentes membros ' desta .casa. :Há, 
a meu juízo, como já disse; uma gran
de distância entre o ver e o observar. 
E foi para observar, e não apenas 
para ver, que me foi cometida a mis
são, de que presto contas a esta Casa. 
O fato é o mesmo· para quantos o 
vêem. Mas nem sempre o será para os 
que o observam, oob o império de ins
.pirações, pressentimentos, contacto&, 
emoções, elementos diversos. É possí
vel, conseqüentemente, que o nobre 
deputado Arnaldo Prieto, que tâo bri
lhantemente se desobrigou de igual 
tarefa,· e viu os mesmos fatos, já os 
enfoque à luz de outras considerações 
e em face de distintos componentes. 

Por isso aqui falo em meu nome pes
soal, sem que envolva sequer qualquer 
ponto de vista de minha bancada. 

' 
. Terá havido, Sr. Presidente, "sur-

prêsa e espanto", como se espalhou 
pelo m.undo, .com a admissão. da Chi
na Popular no seio da ONU? E razão 
teria o Embaixador George Bush, sem
pre tão .polido, para exclamar que a 

, votação da noite de 25 de outubro 
' fôra "uma hora de infâmia"? Tenta

rei responder, Srs. Senadores, a ·essas 
indagações, que continuam a dividir 
os comentaristas internacionais. 

O problema· da admissão da China 
Popular nas Nações Unidas foi· sus
citado, pela primeira vez, na A&Sem
bléla Geral de 1950 e, à exceção de 
1964, quando a crise financeira impe
diu sua votação, os resultados alcan
ç~dos foram os seguintes: 

Ano Sim 

1950 . 16 
1951 '11 
1952' 7 
1~53 10 
1954 11 
1955 12 
1956 

i,' 
24. 

1957 27 
1958 28 
·1959 29 
1960' 34 
1961. 36. 
1962 ·42. 
1963' 41 
1965 47 
l966 

. ·.• 
46 

1967 45 
1968 44 
1969 48 
1970 51 

Não 

33 
37 
42 
44 

. 43 
42 
47 
48 
44 
44 
42 
48 
56· 
57 
47 

'57 
58 
58' 
56 
49 

Abs
tenção 

10 
. ·4 

11 
10 
11 
6 
8 
6 
9 
9 

22 
20 
12 
12 
20 
17 
17 
22 
21 
25 

lilsses dados indicavam que mais dia 
menos dia· a China de Mao-Tsé-tung 
estaria representada nas Nações Uni
das. E foram os Estados Unidos que 
disso logo se aperceberam, à propor
ção que aumentava o número de no-
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vos Estados, admitidos à comunhão 
universaL Em 1960, como vimos, a re
sistência começava a ceder: 34 sim, 
4~ não, enquanto 22 se abstinham. 
A representação · . norte-americana, 
com apoio no lit;;. 18 da Carta, suge:
riu na Assembl'eia seguinte qtle a ad
missão da China Comunista fôsse 

Ano Pelos 2/3 Contra 

1961 61 
1965 56. 
1966 66 
1967 69 
1968 73 
1969 ·71 
1970 66 

Dêsses dados oficiais se conclui que, 
não fôra a preliminar de "questão im
portante", já no ano passado a China 
de Pequim· teria sido admitida nas 
Nações Unidas, por 51 votos contra 
49, eis que, pelo Regimento, as 25 abs
.tenções não integram o quorum. 

Surprêsa, portanto, não poderia 
existir com os resultados do mês pas
sado. Ao abrir os debates gerais, na 
Sessão matutina de 27 de setembro, 
o Ministro Má.iio Gibson Barboza as
sinalava, com propriedade, que o "fa
to nôvo", que iria concentrar a aten
ção dos povos ali reunidos, não era a 
descoberta da existência de mais uma 
estrêla na constelação das grandes po
tências. Essa estrêla já existia de há 
muito, na verdade desde que dE'mons
trou . possuir a. técnica e. os meios de 
pôr. em perigo a sobrevivência da hu
manidade; desde que provou, em ou
tras :palavras, possuir a a:rma atómica. 
A novidade, esta sim, que agora al
tera· fundamentalmente a perspectiva 
da composição da ONU, é o fato.- e 
isto me parece indiscutível - de que 
uma super-potência tenha decidido 
haver chegado o tempo de se reconhe
cer a existência de mais, uma grande 
potência. o candidato ao ingresso pas
sa, conseqüentemente, a existir, desde 
o momento em .. -que· os diretores do 
clube do poder decidem. . . 
: Todos os embaraços à proposta al
banesa partiam assim, desde a primei
ra hora, dos Estados Unidos. No mo
mento, porém, que o Presidente Ri
chard Nixon, em discurso de realim-

considerada ·questão ·importante, exi
gindo assim ·o ··qüorum qualificado de 
dois terços, e 'não a simples maioria 
relativa, ·para. que a proposta tradi
cionalmente apresentada pela Albâ-
nia lograsse aprovação. · · 

E eis os resultados: 

.. 
os 2/3 Abstenção Ausentes 

34 
49 
48 
48 
47 
48 
52 

7 2 
11 o 
7 o 
4 1 
4 3 
4 3 
7. 1 

pacto, ·anunciou sua viagem a Pequim 
e o propósito de seu govêrno apoiar o 
ingresso da China Continental nas Na
ções Unidas assegurando-lhe (', lugar 
antes ocupado pela China Nacionalis
ta no Conselho de SeguranÇa, só os 
ingênuos poderiam encontrar qualquer 
srirprêsa no desfecho da votação· de 
25 de outubro. Abertas as ·comportas, 
as águas represadas logo se lançariam, 
livres,· no rumo ·por tantas, há tanto 
tempo, desejado. 

Mas, se· não houve surprêsa, tam
bém o observador desapaixonado per
guntará onde se viu espanto.· Fof-se 
o tempo em que· uma Nação ·podia 
fazer com . a mão direita o que des
fazia com· a esquerda. Ainda os regi
mes ditatoriais, que mancham todos 
os continentes, não conseguem evitar 
que cheguem ao exterior segredos mi
litares, guardados a sete chaves nos 
cofres dos estados-maiores. Que di
zer das confabulações diplomáticas e 
dos entendimentos políticos em uma 
democracia que. age· às claras, a porta 
escancaradas? Ou não previram os 
conselheiros do·.chefe de Estado ame
ricano que as viagens de Kissinger 
iriam determinar, nas pequenas e mé
dias nações aliadas dos Estados Uni
dos em assembléias anteriores, uma 
posição ao menos cautelosa, assim se 
recuperaram do espanto; af . sim, do 
espanto, ·com que as surpreendeu 
quem antes a llderav"t· na resistência? 
Se o "clube do poder" se decidia, de 
brusco, a recepcionar, com tôdas as 
honras, a China Popular, por que o 
mesmo não podiam fazer, não deviam 
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fazer as nações africanas, asiáticas e 
americanas,.que, umas mais do que as 
outras, sofrem a influência, seja a 
cultural; ou a racial, ou a comercial, 
mesmo indireta, da República de Pe
quim? Na véspera da decisão o chefe 
da missão norte-americana, em arti
go: divulgado aqui pelo ·Jornal do 
Brasil, afirmava textualmente: "Na 
minha opinião, a entrada de Pequim 
fará da ONU um forum mais realista. 
Hoje, é um forum limitado porque não 
é um mundo real. Não é uma Disne
lândia - é mais real do que isto 
- mas não representa integral
mente a realidade mundial. Aqui 
estão 750 milhões de chineses sem 
representação, e aqui está o Govêr
no de Pequim que se voltou para o 
exterior, através de contratos bilate
rais com outros paíse:;, aparentemen
te desejando estar na comunidade 
mundial. :mste é o ponto principal." 

Também não atentaram devidamen
te os Estados Unidos nas transforma
ções políticas ocorridas entre as duas 
últimas Assembléias. . A eleição de 
AUende o conflito do Oriente Médio, 
os probÍemas da.s duzentas milhas. in
teressando precipuamente· ao Peru e 
ao Equador, a presença . do General 
Lanusse na Casa Rosada, a guerra sem 
fim e· sem glória do Vi~tnan •. o re~
tabelecimento das relaçoes dlploma
ticas de · vários países europeus com o 
govêrno da República Popular, a po
sição norte-americana em face dos 
territórios portuguêses e da ausência 
de sanções efetivas à Africa do Sul, 
a substituição dos dirigentes de 'di
versos países do terceiro mundo, de
veriam ser motivos, entre outros, de 
sérias preocupações para o Estado _q~e, 
mudando repentinamente de pos1çao, 
não poderia esperar que, o passo acer
tado com o seu, continuassem a ca
minhar · tôdas as · nações que outrora 
a seguiam. 

Um quadro levantado pelo "New 
York· Times", em sua edição de 18 de 
outubro já previa a derrota da ques
tão importante: 

A favor 48 

Sim ou abstenção 12 

Abstenção 7 
Não ou abstenção 8 

Não 55 
Total de votantes 130 

Ausente 1 

E quais foram os resultados da vo
tação? 

Sim 59 
Não S5 
Abstenção 15 

Total de votantes 129 

Ausentes 2 

Uma .semana antes, atribulam ao 
sim e ao não 103 votos certos. Mas 
que desceram a 93, na hora da cha
mada nominal. Os dois grupos teriam 
de buscar a vitória naqueles países 
cuja posição era publicamente anun
ciada como duvidosa. E foi certamen
te o que fizeram.· Dos 12, cujo pro
nunciamento poderia variar entre sim 
ou abstenção, os Estados Unidos con
quistaram cinco: -· Bahrain, Barba
dos, Grécia, Israel. e Trinidad-Tobago. 
Oman não compareceu e preferiram 
abter-se Cyprus, Laos, Malta, Qatar, 
Senegal e Togo. Previra o grande jor
nal nova-iorquino . sete abstenções. A 
diplomacia americana conseguiu tra
zer cinco para a sua tese: Argentina, 
Áustria, Grécia, Indonésia e Portu
gal. Tunísia e Turquia manteriam 
suas atitudes. Das 8 nações, que a 
imprensa colocava indecisos entre o 
não e a obstenção, quatro se pronun
ciaram contrários aos dóis terços (Bu
rundi, Guyana, Irdanda e Islândia), 
três preferiram abster-se (Iran, Itália 
e Países Baixos) ·e o México votou sim. 
Mas a tese americana não se afasta
va da derrota: 

A favor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 

Dos indecisos entre sim e abs-
tenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Dos qu~ se absteriam . . . . . . . . . 5 
Dos indecisos entre não e abs-

tenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Do não para o sim . . . . • . . . . . . 1 

Dos oito países que poderiam evo
luir da abstenção para o sim, sete 
se colocaram na. primeira posição e o 
oitavo não compareceu. E dois outros, 
cuja posição abstencionista era pre
vista, nela se conservaram. 

Com a ausência de Oman e um 
deis ·cinco 'Estados admitidos êste ano 
nas Nações Unidas, e as cinco abs
tenções verificadas, o número de vo-
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tos a apurar baixava de 131 para 115, 
a vitória da questão importante ne
cessitava de 58 votos, mais 3 dos que 
obteve. Dêsses sufrágios preciosos, de
cisivos, dois estavam possivelmente 
com aquêles países que o New York 
Times anunciava favoráveis à preli
minar, e afinal se abstiveram -· a 
Bélgica e a Botswana. Ou com a ten
tativa, ainda que aumentando o quo
rum, de assegurar apoio daqueles seis 
países (Ciprus, Laos, Malta, Qatar, 
Senegal e Togo) indecisos entre o 
sim e a abstenção, e os dois que s"e 
mantiveram na reserva abstencionis
ta (Tunísia e Turquia) . Mas era um 
jogo de poder e, embora não se no
tasse maior entusiasmo nas nações 
lideradas pela União Soviética, tôda a 
Assembléia acompanhava os passos de 
Mr. Kissinger em Pequim, justo quan
do a China Continental era convi
d?-da a ingressar no areópago com 
todas as honras de uma grande po
tência, e até se lhe .abria, pela mão 
pressurosa dos Estados . Unidos, a por
ta estreita dos cinco grandes do· Con
selho de Segurança. 

Nunca, a meu ver, a política inter
na interferiu tanto em uma decisão 
internacional, com no episódio da vo-
tação daquela noite. . 

É certo que o documento A/L.632 
não buscava um quorum qualificado 
para permitir o ingresso da China 
Popular, mas para Impedir que se 
privasse de representação na ONU a 
China Nacionalista. 

Até eu, Sr. Presidente, que me con
sidero o menos informado dos homens 
públicos em assuntos internacionais, 
desde 1960 sei que a China Comunista 
jamais pleitearia, ·e menos aceitaria 
qualquer convite, para sentar-se com 
Chiang-Kai-Shek em qualquer mesa 
de deliberações. Éramos dez casais que 
de volta ·da conferência da União In
terparlamentar de Tóquio, visitáva
mos Pequim. Ao agradecer determi
nada saudação, um dos nossos se re
feriu à China Continental. Aos orien
tais não escapou o qualificativo, como 
em conversa, log.o me transmitiram e, 
creio, certamente aos demais com
panheiros. Para êles somente havia 
uma China. Taiwán era parte inte
grante da China. Quando os Estados 
Unidos resolveram mudar de posição, 
preocupados com os 750 milhões de 
chineses que já existiam nos anos 

anteriores, sabiam, e com êle todos 
os povos do mundo, que tal determi
nação se mantinha na mesma in
transigência. Na própria Assembléia
Geral, tal afirmação foi repetida mil 
vêzes, sem qualquer contestação . e 
posshrelmente Kissinger a ouvira de 
Chou-en-Lai, e a transmitira ao Pre
sidente Nixon. A Agência Reuter dis
tríbuíra, dias· antes do escrutínio, dois 
artigos do Diário do Povo, de Pequim, 
e situara a posição da agência tam
bém oficial Nova China,· reiterando 
a conhecida atitude do govêrno co
munista. A nenhum membro da 
Assembléia, ainda aos que não aban
donariam os Estados Unidos na ques
tão preliminar,· certamente não es
capava que a substituição de uma 
China por outra, no Conselho de Se
gurança, não exclu!a a Nacionalista 
apenas daquele órgao; era porta que 
se escancarava para que, por ela, saís
sem, os delegados do govêrno de 
Chiang-Kai-Shek; 

ou, talvez, os Estados Unidos con
fiassem demasiadamente numa deci
são, que não estava sujeita a qual
quer "fidelidade partidária". A melhor 
prova disso é que, pelo. noticiário, so
mente dez dias antes procuraram en
tendimento com o govêrno argentino, 
embora o Secretário de Estado Wil
liam Rogers acreditasse na vitória 
mas . antecipasse que "a votação será 
muito equilibrada". · 

Ainda quando· não ·o expressassem, 
a ·minha impressão era que até os 
menos avisados deveriam estar inda
gando a si mesmos se, no fim, os Es
tados Unidos não estariam fazendo 
um jôgo dúplice, lutando por uma 
causa que desejavam perdida, mas 
para dar ao parceiro de tantos anos 
a satisfação de haver lutado ·com 
todo seu poderio. Para dissipar essa 
versão, o Embaixador George Bush 
declarou aos jornalistas das Nações 
Unidas: - "Conheço os rumores de 
que estamos fazendo uma encenação; 
de que os Estados Unidos não apóiam 
realmente o que dizem. Posso dizer
lhes, com total autoridade, que nosso 
desejo de manter a República da Chi
na é sério e não pouparemos esforços 
neste sentido. Não iremos criticar 
aquêles que divergirem de nós, mas 
estamos trabalhando diligentemente. 
Discutimos o problema com mais de 
90 países num esfôrço para persua-
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di-los de que esta é uma politica jus
ta.e adequada e de que é a melhor 
politica para a própria ONU."· 

Também eu, Sr. Presidente, partici
pei a . princípio dessa impressão · de 
duplicidade, em face da estranha 
condução dos trabalhos. 

NecesSitando ganhar tempo, para 
aprofundar as demarches, deixou a 
missão norte-americana que se en
cerrasse·o prazo de inscrição, sem que 
nela figurassem todos os aliados cer
tos, num parlamento onde não há 
limite para os discursos. Quando o 
tempo · se tornou precioso para as 
manobras. de última· hora, somente 
os delegados da Arábia Saudita, sem- . 
pre recebidos entre sorrisos, e o da 
Libéria, sem maior capacidade de 
persuasão, tentaram adiar a votação. 
Negaram.· firmemente os delegados 
norte-americanos que se estivessem 
valendo dos·dois citados oradores para 
protelar · o exame da questão impor
tante, tese central de sua tática, mas 
àquela altura, muitas eram as dúvidas 
que pairavam quanto a essà. afirma
ção. E até o fino e elegante Embai
xador. George Bush, não imprimiu 
às suas claras intervei).ções o calor, 
o entusiasmo, a vibração que poderiam 
justificar o pretendido adiamento. 

A primeira votação registrada, nesse 
sentido, e apresentada pela Arábia 
s·audita, foi rechaçada por 56 votos 
contra 53, e 19 abstenções. Mas, entre 
êsses 19, figuravam Argentina, Bahré
in, Indonésia, Israel, Jamaica e Vene
zuela; que se manifestaram favoráveis 
aos dois terços Fôsse outro delegado, 
e não o· alegre Mr. Baroody o autor 
do requerimento, e talvez diverso ti
vesse sido o resultado. Também para 
ápoiar a proposta ·da Arábia Saudita 
ocuparam a tribuna apenas os delega
dos do Japão, das Filipinas e da Libé
ria. Provàvelmente os Estados Unidos 
estavam confiados naquela pequena 
margem, a que o Sec~etário de Estado 
se referia. E mais se animaram com o 
result~do da questão processual, que, 
como era normal, mandava que pri
meiro se votasse o documento A/L.632, 
assim redigido: 

"Decide que tôda proposta na As
sembléia-Geral que tiver como re-

. sultado privar a República da 
China de representaçao nas Na
ções Unidas é uma questão impor
tante, na forma do art. 18 da 

. ·Carta.". 

A prioridade foi concedida por 61 
votos contra 53 e 15 abstenções. Ará
bia Saudita concordou em que suas 
outros proposições fôssem votadas de
pois de inserta no documento A/L 
632, mas Túnis, que nos dois escru
tínios anteriores votara com os Esta-· 
dos Unidos,· pressentiu que não havia 
razão . para os aplausos. que o resul
tado lograra de. parte do plenário; E, 
num último esfôrço, Mr. Drise foi à 
tribuna, para pedir que se substituís
sem, na proposta em votação, as ex
pressões "a República da China" pe
las palavras "a representação de For
mosa". E justificava: - "Estão sendo 
Ievadàs a têrmo negociações . entre 
Washington e Pequim. Não sabemos· 
absolutamente nada sôbre essas ne
gociações. Estaríamos muito satisfei
tos se soubéssemos alguma coisa, nós, 
os pequenos países. Em duas oportu.,.. 
nidades, minha delegação votou a fa-· 
vor dos proj e tos de resolução, um re
ferente ao adiamento do debate, e o 
outro relativo à prioridade. que deve 
dar-se à questão da maioria de dois 
terços. Se neste momento não houver 
um . esclarecimento, minha delegação 
se verá obrigada a abster-se na vota
ção sôbre o projeto de resolução." O 
frio Embaixador George Bush ficou em 
silêncio. Túnis, porém, não ficou sozi
nho. Com êle, mudaram seu voto para 
abstenção a Itália, Marrocos, Bélgica e 
os ·Países .Baixos. :S:sses cinco votos, se 
ainda possível regimentalmente a re
tificação sugerida por Mr. Drise, po
deriam ter aumentado para 60 o re
sultado favorável à questão prellmi
nar. 

Numa Assembléia de 131 nações, os 
li<1eres devem ter tempo e diligência. 
Os partidários da China de Pequim 
não precisavam nem de uma coisa, 
nem de outra, ao. que parece, e, pro
vàvelmente estavam esperando, na 
votação dos dois terços, o voto da Ir-, 
!anda, que se deslocaria para o seu 
bloco. Mas a delegação americana, 
sem dúvida, necessitava das duas coi
sas. De tempo, a fim de não deixar 
sem .resposta a súplica de Túnis, e 
de diligência, para verificar até que 
ponto os que haviam votado a favor 
da prioridade para o exame do do
cumento A/L 632 estariam dispostos 
a apoiar o mérito da questão impor
tante. Mas (e a leitura da Ata res
pectiva isso o demonstra) não mela
ram senão dez minutos entre as duas 
votações. ll: · passivei que os Estados 
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Unidos; pelos contatos feitos anteri
orm_ente, não conservassem qualquer 
ilusao de que a Bélgica, a Itália e os 
Países Baixos, que os haviam seguido 
em 1970, e Marrocos, que no ano an
t~rior votara contra a proposta ame
rlcana, aprovassem a .questão impor
tante em seu mérito, e por isso se 
desinteressassem do tempo e da dili
gência. Então, não houve surprêsa 
nem espanto. · . 
.. E se houve, com a exclusão da Chi
n~ ~a~ion~~sta, · a anunciada . "hora 
da .mfamia , quem a preparou - e 
aqui me sirvo das palavras do Minis
tro Mário Gibson Barboza ditas evi
dentemente sem .êsse propÓsito - foi 
'.'o chamado réalismo .politico, com 
que se procura instituir e jUStificar 
novas formas de congelamento do po
der, bem.como o estabelecimento im
plícito ou · explicito, de zonas de in
fluência." De mim, confesso que 
acompanhando os · debates trávados 
em plenário, outr_!J resultado jamais 
me :Parecera provavel. 
· A admissão da China Popular, afi

nal. aprovada por 76 votos contra .35 
e 17 abstenções, teria sido pràtica
mente unânime, se a proposta alba
nesa houvesse sido obj eto de duas vo
tações distintas. Na sessão matutina 
de .18 de outubro, o Embaixador Geor
ge. Bush afirmara: -· "Ambas as par,. 
tes .convêm em que se deva admitir a 
República Popular da China. Nisto as 
duas estão de acôrdo, como também 
em que se lhe deve dar um lugar no 
Conselho de .Segurança, como membro 
permanente." Também assim votaria 
o Brasil como ressalta da oração inau
gural de nosso Chanceler: -"Há que 
contar como certo o acesso dêsse nôvo 
sócio, hoje ou amanhã. A diferença 
no tempo será irrelevante." E a ne
nhum ·observador terá escapado o de
sinterêsse da Missão soviética no cur
so dos debates e_ da · votação, ainda 
quando · a delegaçao albanesa, ao de
fender sua proposta, atribuiu tôdas as 
desventuras de nossa época ao impe
rialismo americano e ao social-im
perialismo russo. O mundo socialista 
conta, agora, no seio das Nações Uni
das, com duas lideranças, e os Esta
dos Unidos poderão entender-se, ora 
com uma, ora com outra, pondo fim 
a um bipartidarismo irreal e incômo
do. 

A "infâmia" teria sido a expulsão 
da China Nacionalista? Quem desco
nhecia · a condição previamente im-

posta pela China Popular? Ninguém:. 
Nem os cegos e surdos de nascença 
Ainda na discussão, Mr. Liu relatava' 
na tribuna: -"O porta-voz do regimé 
comunista chinês nas Nações Unidas 
d~sse que tôda proposta que afirme o 
dueito de representação da República 
da China é uma manobra para demo
rar: o ingresso de Peiping. Foi distri
buldo, como documento oficial da As-. 
sen;_bléia-Geral (A/8470), uma decla
rl!çao do pretenso Ministro das Rela
ç~es Exterior~s do regime comunista 
so~re a questao da representação da 
Ch~na. Como outros elementos dêsse 
reg1me, _proclama que sua .aceitação 
na .qualidade de Membro das Nações 
U~u~as dependerá da expulsão da Re
publica da China. · Mao-Tsé-tung e 
~ompanhia estão ·impondo condições 
a. Organização ainda antes que o re
glme comunista haja sido admitido. 
Pode a . ~ss~mbléia-Geral, com honra 
~ cons~1enc1a, aceitar -estas condições 
rmp'?s~1ve~s que Peiping tem . a im
pertmencla de reclamar?" 

O argumento ad terrorem de que a 
expulsão da República· da China cria
ria um precedente pedgóso, referido 
pelos Estados Unidos, também não 
impressionaria aos que, com as con
tas bem feitas e os cálculos correta
mente elaborados, davam as costas ao 
aspecto político da questão. E alega
vam, em. revide, que só havia um lu
gar para a China, que não poderia 
ser ocupada por duas Chinas como 
não figuram, na ONU, duas Álema...;· 
nhas, dois Vietnanies, duas Coréias: 

_A isso redarguia Mr. Bush, na Ses
sao de 18 de outubro: -·"Há os· que 
aduzem que a, República. da China. 
t~m que s~r expulsa, por mais lamen
tavel que 1sso seja, simplesmente por
que a República Popular da China . 
a~ungiou previamente qu~ não parti
Clpara em outras condiçoes. Respei
to essa sinceridade . por parte dos que 
esgrimem tal argumento, porém não 
p~sso aceitá-lo por várias razões. A 
formula que propusemos foi escrita 
com o maior cuidado, a fim de evitar 
tôda dificuldade supérflua, apesar dos 
comentários feitos desta tribuna an
tes de meu discurso. A ·resolução não 
diz nem implica que haja duas Oh
nas, ou uma China e uma Taiwán 
n_em intenta -prejulgar a condição ju_: 
r1dica da China ou das futuras rela
ções entre a República da China e a 
República Popular da China. Existe 
nela, o devido cuidado de 'não cerrar 
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a porta a· nenhum acontecimento fu
turo. Simplesmente se diz que, em 
vista da situação existente, · a Repú
blica Popular da . China, que não per
tence às Nações .Unidas, deve ingres
sar na Organização e ocupar o lugar 
do ·Conselho de Segurança, e que a 
República da China, que faz parte da 
Organização, nela continue. Em con
seqüência, no projeto. de resolução não 
se aceitam as pretensões das partes, 
porém tão pouco se negam, rechaçam 
ou prejulgam. essas ·pretensões. Sim
plesmente as ignora. Nada compa
tível com a realidade da situação po
de ser menos .prejudicial." 

A 28 de outubro, encerrando os de
bates, insistia o chefe da delegação 
americana, no . "realismo" como uma 
das razões de sua atitude: - "Cre
mos que a evolução desta realidade 
tem que ser examinada pelas par
tes· interessadas. As Nações Unidas 
não têm necessidade de prejulgar, 
predetermin:arou abrir juízo sôbre as 
reivindicações em conflito, exceto que 
o faça para ·assegurar (!Ue a contro
vérsia seja resolvida imicamente me
diante meios · pacíficos. As Nações 
Unidas não devem- e nosso projeto 
de resolução não o .faz pretender.
escrever a história futura da China ou 
influenciar a evolução dos fatos nes
sa parte: do mundo. Entendo que de
vemos deixar tôdas essas coisas para 
a história e que seja o próprio povo 
interessado quem as determinem. Te
mos que nos limitar à questão que se 
nos há apresentado, que é a de que todo 
o povo da China esteja representado 
nesta Organização." Não era a solu
ção de um dissídio, era o acirramento 
de uma disputa, velha de mais de vin
te anos, que afinal se propunha trans
ferir para o plenário da ONU. A maio
ria não quis esperar pela história. En
tre os 750 milhões da China Popular 
e os quatorze milhões da China Na
cionalista, . após mais de dois decê
nios de competição,. preferiu aquela 
que, a convite dos Estados Unidos, 
chegaria às Nações Unidas e, por sua 
mão, ocuparia no Conselho de Segu
rança o pôsto ocupado pelo Govêrno 
de Chiang-Kai-shek. 

.Fôra o .próprio Embaixador Bush 
que, nesse mesmo discurso, minutos 
antes~ enfatizara: - "Pela primeira 
vez na história das Nações Unidas há 
algo que conta com a quase unanimi
dade, que é a proposta de que já. é 
chegado o momento de que a Repu-

blica Popular da China tenha· seu lu
gar nas Nações Unidas, e inclusive seu 
lugar como membro permanente do 
Conselho de Segurança. :tl:ste é um 
acontecimento histórico e principal e 
já não é mais uma questão das Nações 
Unidas." 
· ·Havia, a favor da China Naciona
lista, entretanto, uma circunstância, 
que nem seus apaixonados opositores 
poderiam negar, senão movidos por 
insopitável sectarismo. Assim a expôs, 
na referida oração, o representante 
norte-americano, ao indagar quando 
a China Nacionalista teria "violado 
repetidamente· os princípios contidos 
na Carta", para justitficar sua expul
são com base no art. 6.0 daquele es..; 
tatuto. E a responder à sua própria 
inquirição: - "Por certo, não há ·evi..: 
dência alguma. A República da China 
não registra mancha alguma nem há 
praticado violações da Carta. Muitos 
Estados-Membros têm motivos sufici
entes para conhecer os serviços cons
trutivos que a República da China tem 
prestado, tanto em relação com os 
propósitos desta Organização como 
para os países em vias de desenvol
vimento." Tal reconhecimento pode 
ser aferido· mais no silêncio com que 
os particiários da proposta vitoriosa 
assistiram à retirada da delegação 
chinesa do· que pelas palmas dos. par
tidários de sua permanência. :tl:sté ar
gumento ·de ordem sentimental, alia
do em alguns casos às relações di
plomáticas mantidas com a China 
Nacionalista, explica que, vencidos na 
questão importante, se abstiveram 
de votar a resolução albanesa: Co
lômbia; ·Fíji, Grécia, Indonésia, Ja
maica, Líbano, Luxemburgo, Maurício, 
Panamá, Espanha, Tailândia, Argen
tina, Bahrain e Barbados. Outros Es
tados, porém, preferiram consignar seu 
voto favorável à admissão da China 
Continental, vencida a controvérsia 
preliminar: -. Austrália, Bélgica, Bo
tswana, Gana, Irã, Israel, Itália, .Laos, 
México, Marrocos, Países Baixos, Por
tugal, Senegal, Togo; Tunísia e Tur
quia. 

Encerrava-se às 23 horas e 25 minu
tos de 25 de outubro, entre estrepitosa 
manifestação dos partidários da mo
ção vitoriosa, um dos mais longos e 
apaixonados debates das NaÇões Uni
das, nos vinte e seis anos de sua agi
tada e benemérita ·existência. E co
meça v a uma nova página na história 
da humanidade, que Deus queira seja 



-290-

orientada pela consolidação de uma 
paz duradoura e construtiva. 

Mas, sr. Presidente, outro assunto, 
de natureza diversa, mas de relêvo 
também excepcional, vem preocupan
do as 103 delegações que ora conti
nuam reunidas em New York. Criou-o 
a determinação de U Thant de dar · 
por finda sua exemplar atividade co
mo Secretário-Geral da Organização, 
agora incontornável por motivos de 
saúde. Antes de encerrar seus traba
lhos, a Assembléia-Geral deverá esco
lher o substituto de quem há dez anos 
se desincumbe de tão complexo e di
fícil encargo. São êles Hamilton Shir
ley Ameransinghe, que preside a .de
legação do Ceilão desde 1967 e foi 
chairman do Comité dos 86, destina
do a estudar os problemas do fundo 
do mar. O grupo latino-americano 
tende para apoiar a Filipe Herrera, 
que por 11 anos presidiu o BID e tan
tas amizades conquistou em nosso 
País. Contra Max Jakobson, chefe da 
missão finlandesa desde 1965 e que 
teve atuação destacada no debate 
concernente ao grave problema dos 
refugiados da Palestina, informa a 
imprensa que objeções se levantam 
por sua ascendência judia. A Organi
zation Of African Unity apresenta 
como seu candidato o Ministro das 
Comunicações da Etiópia, Endalka
chew Makonnem. Como o pai na ex
tinta Liga das Nações, êle é o dele
gado de seu país nas Nações Unidas 
desde 1966. Chairman da Comissão 
Espacial e ex-ministro das Relações 
Exteriores de 1968 a 1970, o delegado 
austríaco Kurt Walddheim é o últi
mo dos candidatos, até agora apre
sentados. 

O drama dos refugiados paquista
neses, que seriam cêrca de nove mi
lhões, agravando as notórias dificul
dades do Govêrno indiano, não deve
rá entrar nos debates, nem sempre 
muito cordiais, que transbordam do 
plenário para as diversas Comissões. 

Também o conflito do Oriente Mé
dio, que arrastou à tribuna da As
sembléia Geral os chanceleres dos 
países envolvidos na contenda, se pro
longará até que as grandes potências 
resolvam influir para que árabes e 
judeus encontrem a fórmula que con
verta em acôrdo de paz o atual ajus
te de cessação de fogo. 

Uma inesperada proposta da dele
gação mexicana adiou por alguns dias, 

para aguardar o Govêrno de Pequim 
- que figurará apenas como China, 
com o evidente propósito de converter 
o problema de Taiwán em questão 
interna de seu país, insuscetível de 
exame pela Assembléia - e assim 
impediu que se votasse, na tarde de 
4 de novembro, proposta da União 
Soviética para a realização de uma 
Conferência de Desarmamento, nou
tro local, a fim de que a ela pudes
sem comparecer nações que não a :in
tegram, como a Suiça, a ONU. 

Outro problema angustioso; melhor 
diria dramático, é o relativo às finan
ças do organismo, ainda ·que os Es
tados Unidos, como parece inevitável, 
meditando serenamente sôbre as cau
sas e as conseqüencias da aprovação 
da proposta da Albânia, mantenha 
suas vultosas contribuições volutárias, 
sem as quais as Nações Unidas não 
poderão atender aos . atuais serviços, 
quanto mais ampliá-los, como de seu 
programa e de seu dever. Urge ·que 
os países em débito não tardem em 
saldá-lo, se é que desejam a sobrevi
vência da ONU, se é que a acreditam 
capaz de servir aos altos objetivos 
que determinaram sua criação. 

Todo o mundo· civilizado se levanta, 
uníssono, contra a monstruosidade do 
apartheid, que a Africa do Sul es
tende ainda sôbre a Namíbia, não 
obstante as resoluções das Nações 
Unidas e recente decisão da Côrte In
ternacional de Haia. Os filmes exibi
dos dão conta da 'desoladora situação 
em que se encontram os doze milhões 
de negros sul-africanos, muitos segre
gados em terríveis "reservas" e todos 
sob o guante de três milhões de bran
cos, num país onde a lei seria uma 
para os arianos e outra para a po
pulação de côr. Na IV Comissão, nos
sa digna representante, Ministra Ma
ria de Lourdes de Vincenzi, lavrou 
veemente protesto contra a discrimi
nação racial, em têrmos que, confio, 
serão ratificados pelo Brasil quando 
vier a Plenário a resolução afinal 
aprovada pela Comissão de Política 
Especial, contra o voto isolado de Por
tugal. 

Ainda sôbre o problema da brutal 
discriminação, contra a qual se levan
ta a consciência dos homens livres, 
ao discutir o 54.0 item da Agenda, 
coube ao ilustre Embaixador Laura 
Escorei deixar consignado na 3.a Co
missão, em clara intervenção, a po
sição do Govêrno ·e povo brasileiros. 



l 
J 

-291-

Mas não basta, a meu ver, a con
denação verbal, nem a aprovação de 
novas resoluções condenatórias, desti
nadas aos arquivos da Organização, 
enquanto imensas massas humanas 
sofrem, ~m sua terra, dura opressão 
por motivo de raça ou de côr, por 
parte dos que ali apenas continuam 
a linhagem dos que, por seus ante
passados, foram em busca de poder e 
fortuna. Nosso dever, e o tenho afir
m~do en:; outras oportunidades, é ir 
alem, até ao rompimento de quais
quer relações, diplomáticas ou comer
ciais, com as minorias desumanas 
que fazem da escravidão o estandar~ 
te ?o progresso que alardeiam. Ja
mais compreendi, e agora mais do 
que nunca, porque fazem escala em 
nosso país, única na América Latina 
aviões comerciais sul-africanos. A ba~ 
lança comercial mantida artifical
mente: pelo regime discriminatório de 
Pretória, não é, bem o _imagino, obs
taculo a !!Ssa repulsa, ja mantida por 
nosso PaiS contra o regime ilegal em 
vigor na Rodésia do Sul. E no mundo 
das armas nucleares não hão de ser 
os feitores do Sul da Africa que pos
sam trazer <:ontribuição à segurança 
de nosso pais. 

Mais delicada, porém nem por isso 
menos grave, é a nossa posição face 
às reivindicações dos territórios por
tuguêses naquele continente. Não es
capou às delegações africanas a cir
cunstância de não haver nosso emi
nente Chanceler incluído, em seu 
magnífico discurso, expressa conde
nação ao colonialismo, ainda que 
muitos conheçam e nem todos acei
tem razões de ordem sentimental e 
politica que .nos ligam a Portugal. 
Acredito que nossa solidariedade com 
a gloriosa Nação, pátria de Cabral, 
Anchieta, Antônio Vieira e Pedro I 
há de ser no sentido de pôr a seu 
serviço todo nosso esfôrço, a fim de 
que Guiné, Moçambique e Angola in
tegrem, num nôvo status, a Comuni
dade Luso-Brasileira, antes que a ex
ploração inevitável das colônias mais 
cedo ou mais tarde, acionadas por 
fôrças estranhas, acabe pelo deses
pêro com uma situação que a clarivi
dência dos estadistas da metrópole 
poderá transformar em verdadeira 
comunhão de interêsses e destinos, li
mitada pelas fronteiras da fé e da 
lingua comuns. Tôda a Africa volta 
suas esperanças para essa colabora
ção, que, por certo, deve estar nas 
cogitações de nossa Chancelaria, mas 

que, para ser eficiente, necessita ca
minhar passos cautelosos e seguros 
em atenção aos laços indesatáveis 
que, através de quase cinco séculos 
ligam portuguêses e brasileiros . ' 

As vistas da 2.a. Comissão onde o 
ilustrado Ministro João Paulo do Rio 

. Branco representa o Brasil, estavam 
voltadas, desde os últimos dias de 
outubro, para a realização em Lima 
da conferência da UNCTAÍ> onde sé 
temia um choque na seleção e nos 
deveres do.s países relativamente me
nos desenvolvidos. Na s.a. Comissão 
o Ministro David Silveira da Mota; 
com a habilidade demonstrada em 
assembléias anteriores, assegurava a 
nosso país situação de realce. Final
mente, na 6.a. Comissão a que assis
tia inicialmente o dedicado Ministro 
Frederico Carna úba, passou o Brasil 
a ser representado pelo eminente Em
baixador Sette Câmara, que substitui 
no órgão destinado a estudos e reso
luções .sôbre Direito Internacional .ao 
inesquecível Embaixador Gilberto 
Amado. Ali, entre outros, dois pontos 
há que interessam vivamente à po
lítica brasileira: - a codificação dos 
cursos d'água inj:ernacionais, e para 
a qual a delegaçao argentina pediu e 
obteve prioridade, e a apresentação 
pelos representantes dos Estados Uni
dos e do Uruguai de proj etos discipli
nando a proteção ·dos diplomatas nos 
países onde servem.-No plenário, aten
to e pontual, o Embaixador Carlos Ca
lero Rodrigues foi a presença constan
te do Brasil, agora substituído pelo 
Embaixador Ramiro Saraiva Guerrei
ro, também de larga fôlha de servi
ços à nossa diplomacia. Na 1.a. Co
missão, de Assuntos Políticos e de Se
gurança Internacional, o Ministro 
Celso Souza e Silva honra nossa re
presentação. Mas, em todos os seto
res, no plenário e nas Comissões, nos 
entendimentos e nas demarches, na 
tribuna e na direção administrativa, 
estão, para o bom êxito da Missão, 
entre os escolhos de uma política que 
ameaça isolar-nos do bloco afro-asiá
tico e cindir, quem sabe no tempo, o 
latino-americano, a clarividência a 
operosidade, o entusiasmo e a compe
tência do Embaixador Sérgio Arman
do Frazão. Coube-lhe repelir de pron
to, no plenário, antes que os demais 
paises acusados, injustificável agres
são do delegado cubano. E sôbre o 
"Fortalecimento da Segurança Inter
nacional: "Novos Rumos para a Ação 
Diplomática" e o "Desenvolvimento 
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Econômico e Expansão no Mundo de 
Hoje: o Conceito de Segurança Cole
tiva", notável discurso, que, como os 
demais referidos neste Relatório, en
caminho, com outros documentos, à 
Biblioteca da Casa, para leitura e 
meditação dos nobres Srs. Senadores. 

Na primeira reunião de trabalho, 
que a Missão realizou, o Ministro Má
rio Gibson teve ensejo de comunicar 
a seus ilustres integrantes que todos 
os dados, instruções e arquivos, ain
da os secretos, estavam abertos ao 
exame e apreciação dos Observado
res Parlamentares, afirmação esta 
reiterada, nos encontros semanais 
posteriores, pelo Embaixador Sérgio 
Armando Frazão. Ainda que não nos 
tenhamos valido, em sua extensão, 
de tal franquia, tanto o brilhante 
Deputado Arnaldo Prieto, quanto o 
modesto autor desta Exposição, justo 
é que se registre o fato, para que fi
que notícia de atitude tão altamente 
honrosa para o Congresso Nacional, 
e que se ajusta, aliás, à tarefa consti
tudonal que lhe cabe. 

Cumpre-me igualmente, por um de
ver de indeclinável justiça, referir ain
da a desvelada colaboração que à 
Missão prestam, não só seus funcio
nários administrativos, dos mais gra
duados aos mais modestos, como ain
da os eficientes diplomatas que, Se
cretários, assistem aos nossos dele
gados no Plenário e nas Comissões. 
E aqui os homenageio, recordando
lhes os nomes: ·- Sérgio de Queiroz 
Duarte, Mauro Sérgio da Fonseca 
Costa Couto, Sérgio Martins Thomp
son Flôres, Bernardo de Azevedo Bri
to, Sérgio Henrique Nabuco de Cas
tro, Laura Maria Malcher de Macê
do, Ronaldo Mota Sardemberg, José 
Artur Benot Medeiros, Cláudio Cé
sar Avelar, Luiz Felipe Seixas Corrêa 
e Afonso Santos. 

São essas, Sr. Presidente, em re
sumo, as observações que recolhi, ao 
retornar, três anos depois, à Assem
bléia Geral das Nações Unidas, es
perando voltar oportunamente a es
ta tribuna, para focalizar, sob outros 
ângulos, impressões aqui parcial
mente expostas, abordar aspectos por 
certo olvidados e examinar conside
rações que a vida americana justi
fica. E prestar aos insignes Colegas 
os esclarecimentos que acaso possa 
despertar a leitura dêste despreten
cioso trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Presentes na Casa 61 Srs. Sena"' 
dores. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA· 

Item 1 
Votação, em turno único, do Re

querimento n.0 224, de 1971, de 
autoria do Sr. cenador. Lenoir 
Vargas, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso 
proferido pelo Deputado Daniel 
Faraco, na solenidade em que foi 
denominado "Nereu Ramos" o au
ditório da Câmara dos Deputàdos, 
tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n.0 

496, de 1971, da Comissão 
- Diretora. 

Em votação o Requerimento. 
O SR .. LÉNOIR VARGAS - Sr .. 

Presidente, peço a palavra para enca..., 
minhar a votação. . . · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro)~ 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Lenoir Vargas, para encaminhar a 
votação. 

O SR. LENOIR V ARGAS - (Para 
encaminhar a votação) Sr. Presiden
te. Srs. Senadores êste requeriment.o 
por mim apresentado não foi acompa., 
nhado de justificativa pelo óbvio da 
sua oportunidade, tanto assim que a 
Mesa o reconheceu no parecer do emi
nente Senador Ney Braga. 

Objetiva. trazer para os Anais do 
Senado Federal uma manifestação da· 
parte do Deputado Daniel Faràco sô
bre a personalidade do grande Presi
dente desta Casa. Senador Nereu Ra-,: 
mos. 

A Câmara dos Deputados, aprovan
do proposição do Sr. Deputado Israel 
Pinheiro Filho, decidiu, por unanimi
dade, dar o nome de Nereu Ramos· ao 
seu Auditório. E, em solenidade já 
naquele local, a Mesa da Câmara de
signou o Deputado Daniel Faraco pa
ra expressar o pensamento da Casa 
na manifestação que fazia àquele 
grande brasileiro. 

Evidentemente, não vamos traÇar; 
mais uma vez, o perfil de Nereu Ra
mos, tão conhecido de. todo o Senado 
da República, de todo o Congresso 
Nacional, como de resto de todo o 
mundo politico e parlamentar do Bra-
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sil, há mais de 4 décadas; mas ·deve
mos acrescentar que a nossa finali
dade é enriquecer ainda mais o patri
mônio de informações, de dados e de 
juízos críticos sôbre a personalidade 
do grande catarinense. 

Devo, Sr. Presidente, esclarecer que, 
passados 13 . anos, quando Nereu Ra
mos desapareceu do cenário político 
brasileiro, êsse depoimento - que não 
é pràpriamente, depoimento, embora 
Daniel Faraco tenha sido contempo
râneo seu-· dá uma interpretação à 
personalidade .do singular brasileiro 
e caracteriza como ponto predominan
te a. vocação do parlamentar e atribuo 
justamente ao reconhecimento dessa 
vocação a manifestação e decisão da 
Câmara dos Deputados de dar ao seu 
auditório o nome dessa figura invul
gar pública brasileira. É um julga
xnento já treze anos passados da mor
te de Nereu; é um julgamento já com 
certa perspectiva de história e me pa
rece muito. importante e interessanté 
que figure nos Anais do Senado, por
que, como a solenidade foi realizada 
no própriO Auditório, fora do plená
rio da Câmara, evidentemente essa 
peça, essa interpretação do Deputado 
Daniel Faraco não figurou nos Anais 
da Câ~ara dos Deputados. 
. ·Considero minha obrigação, como 
Senador catarinense, que tinha não só 
admiração, mas veneração, pela figura 
eminente de Nereu Ramos, fazer esta 
solicitaÇão ao Senado, que pela sua 
Comissão Diretora, pelo parecer do 
eminente Relator Ney Braga, interpre
tou da mesma maneira, considerando 
da. maior oportunidade se consignasse 
nos Anais o discurso do nobre Depu
tado Daniel Faraco. E note-se que êle 
considerou, passados treze anos, de 
tôda a vida pública de Nereu, de tô
das. as suas manifestações - homem 
de .Direito que era, homem da políti
ca que era, e honrado parlamentar -
êle considerou que teria sido a vocação 
parlamentar a característica funda
mental da personalidade de Nereu Ra
mos, o parlamentar. 

É um juízo que me parece muito 
interessante, porque. há dez anos, 
numa Sessão em que a Câmara home
nageou a figura do ilustre brasileiro 
tive oportunidade de, como Deputado, 
falar em nome da Bancada de Santa 
Catarina, encontrar uma outra carac
terística que me parecia, assim, mais 

permanente na personalidade de Ne
reu. 

Dizia eu à época: 
"Estas virtudes que se mencionam, 
agora, como elogio formal, numa 
hora de saudade, foram provadas 
no decorrer de cinqüenta anos de 
vida pública." 
Assim, como professor de Direito e 
advogado de militância forense, 
nunca perdera a atualidade com 
as mutações das ciências jurídicas 
e em çliscurso de agradecimento a 
homenagens que lhe eram presta
das no Senado Federal declarou: 
"Quem vo-la agradece, como prê
mio maior de sua agitada vida pú
blica, é um homem que a si mes
mo confessou, recordando o con
ceito de Carnevale de referência a 
Impalomeni, ter do político ape
nas o lado exterior, porque a subs
tância era a do lutador do Direi
to. 
Ai, quiçá, a causa de certa intran
sigência e certa veemência que se 
me atribui no defender princípios 
e convicções. Compenso-me, toda
via, de acusação, que não direi in
justa, cuidando que uma e outra 
revelem a vocação do profissional 
que viveu e os acontecimentos 
desviaram de sua verdadeira des
tinação. Não lamento o desvio, an
tes a Deus agradeço a mercê, por
que me propiciou a felicidade dês
te instante inovidável e me permi
tiu melhor e mais desinteressada
mente servir à coletividade, ao 
meu Estado e ao meu· País". 

É uma confissão de Nereu Ramos 
feita uo Senado Federal da Repúbli
ca, em que êle diz que a sua vocação 
teria sido outra, a do homem do Di
reito, que as circunstâncias desviaram 
para a política. Por isso, naquela 
oportunidade, acrescentei, na Câmara 
dos Deputados: 

"O politico de vocação para juris
ta se recompunha na sua posição 
institucional, e por certo, incons
cientemente ficava a . aguardar 
que os acontecimentos um dia o 
levassem a um acôrdo perfeito en
tre sua vocação revelada e uma 
alta magistratura no supremo po
der de decisão do País. A morte 
acabou êste sonho que penso te-
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ria um dia sido sonhado por quem 
tanto amava o justo, o certo e o 
equânime." 

Assim, Sr. Presidente, verifica-se 
que, com o passar do tempo, cada vez 
mais, ao invés de esquecida, vai sendo 
discutida a personalidade dêste gran
de brasileiro que Santa Catarina se 
honra de ter como filho. 

Foram estas as razões que me leva
ram a pedir que se transcrevesse nos 
.Anais do Senado esta interpretação 
do ilustre Deputado Daniel Faraco. 
· Creio que assim estamos contribuin

do para reatar o passado com o futu
ro, através de pronunciamentos a res
peito dos pró-homens que engrande
ceram, enalteceram e destacaram a 
República Federativa do Brasil. (Mui
to bem.) 

O SR. PRESIDENTE · (Ruy Carneiro) 
- Em votação o requerimento. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Peço 
a palavra Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-. Tem a palavra o nobre Senador 
Benjamin Farah, para encaminhar a 
votação. 

O SR. BENJAMIN FARAH- (Sem 
revisão do orador. Para encaminhar a 
votaçãO.) Sr. Presidente, vou votar 
a favor do requerimento. 

· Tive oportunidade de ouvir a for
mosa oração pronunciada pelo nobre 
Deputado Daniel Faraco, ao. ensejo 
daquela grande homenagem que pres
tava a Câmara dos Deputados, a Ne
reu Ramos, com a participação de 
Membros desta Casa e também de 
familiares e de eminentes convida
dos. 

Foi, realmente, homenagem justa a 
um grande brasileiro. Essa peça ora
tória do nobre Deputado Daniel Fa
raco é, realmente, admirável; figu
rando nos Anais do Senado há-de 
ser, pelos tempos vindouros, um sub
sídio de grande valia para quantos 
queiram conhecer a figura daquele 
ex-Parlamentar e ex-Governador de 
Santa Catarina. 

Mas, Sr. Presidente, também tive a 
grande alegria e a honra de conhecer 
Nereu Ramos, de quem fui amigo; êle 
me distinguiu, muitas vêzes, com sua 
atenção. Primeiro na Constituinte de 
1946; quando Líder do Govêrno tra
vava em plenário batalhas memorá
veis e, durante horas inteiras, defen-

dia, com argumentação segura, os te
mas a que .se· propusera. Posterior
mente foi eleito Vice-Presidente da 
República. Mais tarde, Deputado por 
Santa Catarina presidiu, com brilho 
inexcedível, aquela outra Casa do Po
der Legislativo. Também fui Depu
tado a êsse tempo. 

Recordo-me de um fato que carac
terizava a figura de Nereu Ramos. O 
homem íntegro, o homem corajoso, 
o homem inteligente e culto, era um 
escravo da lei. Certa vez, um Depu
tado do Partido Trabalhista pedira 
licença para dar uma oportunidade 
ao seu suplente, o Deputado Barreto 
Pinto. Os jornais anunciaram que o 
Presidente da Câmara, o Sr. Nereu 
Ramos, não daria posse ao Sr. Bar
reto Pinto, por motivos que a Casa 
conhece. 

O Sr. Barreto Pinto ficou meio preo
cupado. Certa vez me chamou e disse: 
"Eu queria tomar posse, mas ando 
receoso de chegar lá na Câmara, com 
o meu diploma, e não conseguir. 
Você, que se dá muito com o Presi
dente Nereu Ramos, poderia fazer 
uma indagação, uma pesquisa?" Eu 
disse: "Acho que não há necessidade, 
porque o Presidente é um escravo da 
lei e não vai negar dar posse a você''. 
:mie me respondeu: "Mas o escândalo 
que estão fazendo em tôrno do meu 
nome trouxe uma agitação tremenda. 
Os jornais estão dizendo que não vou 
tomar posse, por causa daquela si
tuação anterior". 

Procurei, então, o Sr. Nereu Ramos. 
Disse-lhe que o Sr. Barreto Pinto en
trara em contato comigo e me trans
mitira sua preocupação, seu receio 
em pedir ao Sr. Nereu Ramos que lhe 
desse posse. 

:mie disse: "Farah" - com aquela 
voz grossa - "nesta cadeira tenho 
um evangelho. Sou escravo dêste li
vro que aqui está - a Constituição. 
Diga isto ao Barreto". 

Era assim que procedia o grande 
Nereu Ramos, cujo nome a História 
recolheu, porque nos diversos postos 
a que foi guindado sempre deixou a 
marca da sua inteligência, do seu pre
paro e. da sua dignidade. 

Por isso, Sr. Presidente, trago aqui 
a expressão do meu respeito, da mi
nha veneração, da minha solidarie
dade a êsse grande brasileiro. Agora 
autorizado pelo meu Líder, o Senador 
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Nelson Carneiro, trago também a ex
pressão ·do MDB, a expressão da sua 
solidariedade a êsse requerimento e 
a nossa imorredoura admiração por 
aquêle homem que passou pela vida 
pública e que a dignificou com brilho 
inexcedível. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam . queirai:n conservar-se sentados. 
(Pausa~) · 

Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

DISCURSO PROFERIDO PELO DEPU
TADO DANIEL FARACO, NA SO
LENIDADE EM QUE FOI DENOMI
NADO "NEREU RAMOS" O AUDI
TóRIO DA CAMARA DOS DEPU
TADOS, QUE SE PUBLICA NOS 

·. T:tl:RMOS DO REQUERIMENTO N.0 

224-71, DE AUTORIA DO SENADOR 
LENOIR VARGAS. 
Vossa Excelência, Sr. Presidente 

Pereira Lopes, não foi feliz na esco
lha do orador desta solenidade. 

Esta afirmação inicial me oferece 
uma singular oportunidade de discor
dar publicamente de Vossa Excelên
c~a, sem risco de criar um caso poli
tiCo e, sobretudo, sem lhe fazer in
justiça. 
. É que, na inauguração dêste Audi
tório, não são as instalações materiais 
o que avulta, e nem mesmo os servi
ços que podem prestar ao eficiente 
funcionamento de uma das Casas do 
Congresso Nacional. A tudo isso so
breleva o significado do nome que a 
êste Auditório foi dado, menos por 
uma decisão formal, do que pelo con
senso prático e unãninie que só a au
tenticidade do seu simbolismo poderia 
explicar. 

Em consequência, neste discurso, o 
tema só pode ser Nereu e aqui com
parecem as razões da discordância 
mencionada de início. Na verdade, 
meu caro Presidente, o orador que es
colheu não é velho bastante para ha
ver pertencido à geração de Nereu; 
nem é tão pouco adiantado em anos 
para que possa vê-lo apenas cumo um 
personagem da História. Seu enfoque, 
por isso, não se arrima numa convi
vência suficiente para que suas pa
lavras possam ser consideradas um 
depoimento fiel do que Nereu foi na 
realidade; nem se distancia, no tem-

po, o necessário a fazer surgir a vi-
são do crítico histórico. · 

Mas como as decisões dos Presi
dentes de Câmaras sâo conclusivas, 
só cabe interpretá-las como se fôssem 
certas. E aqui se me apresenta o en
sejo de partir dêste exórdio - que 
doutra forma seria inútil - para 
acentuar que alguma vantagem exis.., 
te em olhar uma figura, como a de 
Nereu, exatamente no meio do ca
minho que começa no tempo com seu 
ingresso na vida pública e prossegue 
agora no rumo da História. 
Olh~nda-o assim, podemos dizer, 

com tranquila certeza, que Nereu, se 
foi Governador, Ministro, Vice-Presi
dente e Presidente da República não 
será lembrado pela posteridade' se
não secundàriamente, por êsses al
tos cargos, embora tenha, em· tudo e 
por tudo, estado à altura dêles. As 
dimensões da sua grandeza lhe são 
dadas - e esta inauguração o com
prova - pelo que êle foi e pelo que 
êle representa como Parlamentar. 

Nâo teria sentido recitar-lhe aqui 
o "curriculum vitae". Há que apro
veitar o tempo, essa matéria-prima 
preciosa nem sempre bem utilizada 
na rotina dos Parlamentos, para ten
tar surpreender e fixar, em algumas 
pinceladas, os traços marcantes de 
sua atuação. 

De mim, devo dizer que descortino, 
como característico fundamental, a. 
forma pela qual, nessa atuação, se 
distinguem e complementam os ris
cos fortes de sua condição de homem 
de partido e a harmonia de conjunto 
que dêle fez o símbolo vivo e incon
teste do Congresso Nacional. 

Líder do seu Partido, em horas 
conturbadas e ásperas, não poderia 
disfarçar - nem tentou fazê-lo -
as cortantes arestas que a armadura 
impõe ao militante. Ficou famoso 
aquele "nós somos a Maioria" que, 
em última análise, era a sua procla
mação da necessidade de traduzir um 
ato a "sólida massa de votos firmes" 
que duas figuras, de colorido político 
tão diverso como Lask:l. e Bagehot, 
consideravam indispensável ao fun
cionamento da instituição parlamen
tar. 

Não terá residido, afinal, na dilui
ção dessa "sólida massa de votos fir
mes", dessa "Maioria" como a chamou 
Nereu, a causa Imediata dos colap
sos constitucionais que a nossa His-
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tória registra, tão abundantemente, 
nestes últimos quarenta anos?. Esta, 
porém, é . tarefa de crítica histórica 
que não seria adequada a momento 
como êste. · 

Mas o homem de partido, o fautor 
da· disciplina política - que, no fun
do, é condição para o exercício da li
berdade política e que tantas vêzes se 
confunde com o autoritarismo -
soube elevar-se à categoria de Líder e 
representante, não apenas da sua 
agremiação partidária, mas do pró
prio Congresso Nacional. Em que con
sistiu, vale inquirir, o segrêdo dessa 
sublimação? Creio que na autentici
dade com a qual o partidário duro e 
militante se empenhou em ser um 
leal e compreensivo adversário. Em 
sua longa e agitada vida pública, Ne
reu ·teve inimigos. ~ste não é um de
poimento; trata-se apenas de uma de
dução. Mas em sua vida parlamentar, 
pelo menos a partir de 1946 - e êste 
é um depoimento - êle teve adver
sários, mas não teve inimigos. 

·· · Isto· se deveu, parece-me, ào fato 
de que Nereu, sendo como era um 
homem que dificilmente mudava de 
opinião -· e aqui apenas a constata
ção de um fato e não um elogio -
cumpriu sempre o dever de dP.batê
la - e isto é um elogio - no forum 
próprio, aquela alta tribuna parla
mentar,· da qual nunca nos aproxi
mamos com suficiente reverência. 

Seria faltar ao realismo, porém; 
afirmar que só na tribuna conquis
tou Nereu, mais do que o respeito, a 
admiração e a confiança dos homens 
do Parlamento. Nereu sabia desem
penhar e com eficiência a importân
tíssima função política que um dos 
seus . mais ilustres contemporâneos 
sintetizou numa palavra - a con
versa. Política, dizia Otávio Manga
beira, .. é conversa, o resto é conversa 
fiada. E acrescentava não acreditar 
em conversa politica que durasse me
nos de cinco horas. O que era uma 
maneira de dizer que a busca do en
tendimento político deve ser perma
nente. 

Creio que a prática. da democracia, 
entre nós, tem sido enormemente pre
judicada· por certas racionalizações 
que conceituam o compromisso - es
sa arma secreta (e não tanto) da de
mocracia anglo-saxônica - como um 
excuso e desprezível expediente, ao 

qual se dá a designação· pejorativa 
de "habilidade", para contrapô-lo ao 
que seria, pela própria lógica do ra
ciocínio, uma posição proclamada
mente inábil, a querer fazer praça de 
firmeza, mas por vêzes mal disfar
çando o radicalismo. · 

Há realmente, princípios e atitudes 
a que não se pode renunciar. Mas de
mocracia e radicalismo são têrmos 
antitéticos, não no sentido de que é 
possível calcular uma média entre a 
verdade e o êrro, entre o justo e o 
injusto, e sim no alto sentido de que 
nossos conceitos de verdade e êrro, de 
justo e injusto, não são infalíveis, e 
podem e devem ser objeto de hones
tos esforços de esclarecimento e com-
patibilização. · 

Vê Vossa Excelência, Sr. Presiden
te, que· eu estou agora navegando pe
rigosamente na borda da· polêmica e 
se impõe, por isso, recuar prudente
mente, dessa fascinante fronteira, pa
ra voltar ao terreno com um em que 
vemos um homem, fortemente mar
cado como Nereu, no exercício da 
função altamente politica de media
dor, impôr~se a partidários e adver
sários, como expressão e garantia do 
debate, êsse instrumento parlamen• 
tar por excelência que tanto nos cum-. 
pre vivificar e pôr a serviço do in
terêsse coletivo. 

Neste Palácio que êle não chegou a 
conhecer, Nereu Ramos é o único no
me dado a um setor de trabalho e de 
estudo. Creio ser conveniente que a 
tradição se firme e seu nome continue 
sendo o único. 

Não para excluir outros riomés, mas 
para dar eficácia ao. simbolismo. Não 
para recompensar um morto, porque 
está fora do alcance dos vivos fazê-lo,. 
ultrapassando os limites que Deus se. 
reservou .. Mas para concentrar, no 
imperativo da conciliação das opi
niões honestamente divergentes, as 
atenções dos que aqui nos entreve
ramos nas justas partidárias, sabendo 
porém que acima delas, valorizan
do-as e justificando-as, está o Ideal 
comum de um Brasil que todos quere
mos maior é melhor, cumprindo o 
destino que a Providência lhe reser
vou. 

Eis por que, Sr. Presidente, a êste 
Auditório foi dado por .consenso e se 
dá agora oficialmente o nome de 
Nereu Ramos. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro): 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 68, 
de 1971 (n.O 340-B/71, na Câma-

., .ra), de iniciativa do Senhor Pre
sidente da República, que dispõe 
sôbre o Ensino no Exército, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.os 527 e 528, de 1971, das Co
m1ssões: 
- de Segurança Nacional; e 
- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores dese

jando usar da: palavra para discuti-lo, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
o Projeto irá à Comissão de Reda

ção, para redação final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PR.OJÉTO DE LEI DA CAMARA 
N.0 68, de 1971 

. (N o 340-B/71, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA) 

Dispõe sôbre o Ensino no Exér
cito. 

O Congresso Nacional decreta: 
TíTULO I 

O Ensino no Exército 
CAPíTULO I 

Das Finalidades e Características 
Art.: 1.o - O Exército, visando ao 

cumprimento de suas missões consti
tucionais, mantém sistema próprio de 
Ensino Militar com a finalidade de 
proporcionar a seu pessoal, da ativa 
e da reserva, a capacitação para o 
exercício, na paz e na guerra, dos 
cargos e. funções previstos em sua 
organização. 

Art. 2.0 - O Ensino Militar, em de
corrência da estrutura hierárquica e 
funcional do Exército, é processo con
tinuo e progressivo, constantemente 
atualizado e aprimorado, de educação 
sistemática, que se estende através 
da sucessão de fases de estudos e prá-

ticas, de exigências sempre crescen
tes, desde a iniciação até os padrões 
mais apurados de cultura profissional 
e geral, imprescindíveis aos altos che
fes militares. 

Art. 3.o - O Ensino Militar se de
senvolve segundo 2 (duas) linhas dis
tintas: 

I - Ensino Militar Bélico, que pre
para e adestra o pessoal incumbido 
do planejamento, preparação, direção 
e realização das ações que, no quadro 
do Exército, interessam à Segurança 
Nacional; · 

II -· Ensino Militar Técnico e Cien
tífico, que prepara e adestra o pessoal 
para a pesquisa técnica e científica 
e a obtenção e· produção dos meios 
materiais, indispensáveis ao equipa
mento do Exército, e para o trata
mento· da ciência e da tecnologia, 
tendo em vista a Segurança Nacional. 

Art. 4.0 ·- Parà efeito desta lei, en
tendem-se como atividades de ensino 
no Exército . aquelas que, pertinentes 
ao conjunto integrado e indissolúvel 
do ensino e pesquisa, realizam-se nos 
Estabelecimentos de Ensino, Institu.:. 
tos de Pesquisa e outras Organizações 
Militares que tenham tal incumbên
cia. 

Parágrafo único - Consideram-se, 
também, atividades do Ensino Militar 
os cursos e estágios feitos por milita
res em organizações estranhas ao 
Exército, militares ou civis, nacionais 
ou estrangeiras, julgados do interêsse 
do Exército. 

Art. 5.0 - O Exército ministra,. tam
bém, ensino para assegurar assistên
cia educacional a filhos e órfãos de 
militares e preparar candidatos à 

· matrícula em estabelecimentos de 
formação de Oficiais e Sargentos. 

Parágrafo único - O Exército pro
porciona ensino supletivo como cola
boração cívica e para qualificação de 
mão-de-obra de reservistas. 

TíTULO II 
Organização do Ensino Militar 

CAPíTULO II 
Dos Tipos de Ensino Militar 

Art. 6.0 - Distinguem-se 2 (dois) 
tipos de Ensino Militar: 

I - Ensino Fundamental, que se 
destina a assegurar base humanística, 
filosófica e científica ao preparo mi-
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litar e ao desenvolvimento da cultura 
geral dos Quadros; 

II - Ensino Profissional, que tem 
em mira a preparação e o adestra
mento militar, técnico e científico dos 
Quadros. 

Art. 7.0 - A Instrução Militar é 
parte do Ensino Profissional atinente 
ao adestramento dos Quadros e da 
Tropa. 

CAPíTULO III 
Das ModaJidades de Cursos 

do Ensino Militar 
Art. 8.0 - O Sistema de Ensino Mi

litar é constituído das seguintes mo
dalidades de cursos: 

I - de Formação ou Graduação, 
êste referente ao Ensino Técnico e 
Científico e aquêle ao Ensino Bélico, 
todos de caráter básico, visando ao 
exercício dos cargos ou funções pe
culiares aos primeiros postos ou gra
duações da hierarquia militar; 

n - de Especialização, destinados 
à habilitação para cargos ou funções, 
cujo exercício exija conhecimento e 
prática especiais; 

ni - de Extensão, que visa à com
plementação de conhecimentos e téc
nicas adquiridos em cursos anterio
res; 

IV - de Aperfeiçoamento, consa
grado à atualização e ampliação de 
conhecimentos necessários ao exercí
cio de cargos ou funções próprias de 
postos ou graduação superiores; 

V - de Pós-Graduação, que suce
dendo aos cursos de Graduação, tem 
em vista a capacitação para o desen
volvimento do ensino e da pesquisa 
científica e tecnológica, bem como 
para a complementação do ensino es
pecializado; 

VI - de Altos Estudos Militares, 
visando à seleção e à conseqüente 
capacitação para o . exercício dos 
Grandes Comandos Terrestres e Che
fias de Alta Administração do Exér
cito, bem como para o desempenho 
de cargos de direção setorial incum
bidos da elaboração de programas de 
pesquisa tecnológica e de produção de 
material bélico. 

§ 1.0 - Os cursos e seus currículos 
ajustam-se à habilitação necessária 
para o exercício dos cargos ou funções 
militares. 

§ 2.0 - Nos cursos de Formação e 
Graduação, a aprovação em tôdas as 

disciplinas de um ano constitui. con
dição essencial para a promoção ao 
ano seguinte. 

§ 3.0 - A aprovação nos cursos de 
Aperfeiçoamento, de Oficiais e Sar
gentos, constitui condição essencial 
para a promoção aos postos e gradua
ções superiores, dos respectivos Qua
dros. 

§ 4.0 - A aprovaçá<l no curso de 
Altos Estudos Militares constitui con
dição essencial para o acesso a Ge
neral. 

. CAPíTULO IV 
Dos Graus do ·Ensino Militar . 

Art. 9.0 - O Ensino Militar com-
preende 3 (três) graus: . , 

-elementar 
-médio 
-superior 
Art. 10 - O Ensino Militar de grau 

elementar, ministrado na instrução 
militar, visa à capacitação do soldado 
e do cabo para o desempenho de fun
ções integrantes de uma qualificação 
militar. 

Art. 11- O Ensino Militar de grau 
médio, abrangendo as modalidades de 
Formação, Aperfeiçoamento e Exten
são, é constituído de 2 (dois) ciclos: 

I - o primeiro visa à formação e ao 
aperfeiçoamento dos Sargentos para o 
exercício dos cargos ou funções pró
prias de qualificações militares cor
respondentes a· suas graduações; 

II - o segundo destina-se à habi
litação dos Primeiros-:Sargentos e 
Subtenentes para o ingresso nos Qua
dros de Oficiais de Administração e 
de Oficiais Especialistas. 

Art. 12 - O Ensino Militar de grau 
superior compreende 3 (três) ciclos: 

' • I 

I - o primeiro, abrangendo as mo-: 
dalidades de cursos ·de' Formação ou 
Graduação, Especialização e Extensão, 
capacita para o exercício dos cargos 
ou funções privativas de Oficial Su
balterno e Capitão, previstas ncis 
Quadros de Organização; · · 

n - o segundo, abrangendo as 
modalidades de cursos de Aperfeiçoa
mento, Pós-Graduação, Especialização 
e Extensão, capacita para o exercício 
dos cargos ou funções privativas de 
Oficial Superior, consignados nos 
Quadros de Organização; · 
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III :.._ o terceiro, abrangendo o 
curso de Altos Estudos Militares, ca
pacita o Oficial para o exercício dos 
cargos ou funções previstas no Q11adro 
de Estado-Maior da Ativa e no Qua
dro de Oficiais Generais. 

Art. 13 - Cada ciclo do ensino su
perior compreende a realização de 
cursos, por êle abrangidos, seguidos 
compulsoriamente de períodos de 
aplicação realizados, conforme o caso, 
em Corpo de Tropa, Instituto de En
sino e Pesquisa, Estabelecimento In
dustrial, Estado-Maior e outras Or
ganizações Militares, para isso ade
quadas. 

CAPíTULO V 

Das Condições de Matrícula nos 
Diferentes Cursos 

Art. 14 - A matrícula nos cursos 
de Formação ou Graduação é conce
dida ao brasileiro que, concluído o 
ensino de 1.0 grau, no caso de curso 
do Ensino Militar de grau médio, ou 
o ensino de 2.0 grau, no caso. de curso 
do Ensino Militar de grau superior, 
habilite-se mediante concurso, satis
feitas as demais exigências de legis-
lação vigente. · · 

.Parágrafo único - São também 
matriculados, nos cursos profissionais 
de Graduação, os militares com o 
curso de Formação de Oficial que, 
para . tanto, se habilitem mediante 
concurso. 

Art. 15 - A matrícula nos cursos 
de Especialização é feita mediante 
requerimento do interessado ou com
pulsoriamente, considerando-se, em 
um e outro caso, o interêsse do Exér
cito. 

Parágrafo ~nico - Em cada ciclo, 
o Oficial só pode fazer um curso de 
Especialização, devendo o curso do 
ciclo mais elevado ter correlação com 
o anterior. 

Art. 16- ·A matrícula nos cursos de 
Extensão, considerados os graus e 
ciclos de ensino, é, de preferência, 
concedida aos militares que a requei
ram. 

· Parágrafo único - Quando as va
gas não são preenchidas por candida
tos voluntários, a matricula é feita 
compulsoriamente, considerados os 
interêsses do Exército. 

Art. 17 - A matricula nos cursos 
de Aperfeiçoamento é concedida aos 
militares que, tendo realizado o pe..: 
ríodo de aplicação, após o término do 
curso de Formação ou Graduação, 
satisfaçam às exigências da legislação 
militar. 

Parágrafo único - O adiamento de 
. matrícula nos cursos de Aperfeiçoa

mento, por mais de duas vêzes, eli
mina, definitivamente, o direito do 
militar à matrícula.· 

Art. 18 - A matrícula· nos cursos 
de Pós-Graduação é concedida aos 
Oficiais aperfeiçoados que a requei
ram e satisfaçam às exigências de 
seleção, observadas as respectivas es
pecialidades técnicas e os interêsses 
do Exército. 

Parágrafo único - Eventualmente, 
podem ser matriculados nos cursos de 
Pós-Graduação os · candidatos civis 
que preencham as condições que, para 
êles, forem estipuladas. · 

Art. 19 - A matrícula no curso de 
Altos Estudos Militares é concedida a 
Capitães aperfeiçoados e a Majores, 
em função da classificação e da men
ção obtidas no curso de Aperfeiçoa
mento ou que, não tendo conseguido a 
classificação e a menção exigidas, 
sejam aprovados e classificados em 
Concurso de Admissão, satisfeitas as 
demais exigências da legislação. 
· § 1. 0 - Em ambos os casos, a ma
trícula depende de o Oficial ser con
siderado, pelo Chefe do Estado-Maior 
do Exército, moral e profissionalmen
te apto para efetivá-la. 

§ 2.0 - O Oficial chamado para 
matrícula no curso de Altos Estudos 
Miltares, por motivo de resultado al
cançado no curso de Aperfeiçoamento, 
poderá requerer adiamento de matrí-

. cula, por duas vêzes, por motivo ex
cepcional, .julgado êste pela autorida-
de militar competente. · 

. § 3.0 - O candidato ao curso de 
Altos Estudos MiUtares que, subme
tendo-se ao Concurso de· Admissão, 
fôr inabilitado por . duas vêzes perde, 
definitivamente, o direito à matrícula. 

CAPíTULO VI 
Das Peculiaridades do Ensino do 

Pessoal da Reserva 
Art. 20 - A progressão do Ensino 

Militar dos Quadros da Reserva é in
te!.'mitente. 
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Art. 21 - Os Quadros, da· Reserva 
estão obrigados, sempre que o Minis
tro do Exército julgar necessário, a 
realizar estudos teóricos e participar 
de exercícios de aplicação, visando ao 
anerfeiçoamento e atualização dos co
nhecimentos militares, bem como à 
sua capacitação para o .exercício das 
funções dos postos e graduações su
periores. 

Art. 22 . - O pessoal da Reserva, 
quando convocado para atenl'ler a si
tuações de emergência, de calamidade 
pública ou de guerra, recebe· preparo 
de atualização, de caráter prático. . 

TíTULO III 
Ensino de 1.o e 2.0 graus 

CAPíTULO VII . 

Disposições Especiais· 
Art. 23 - O ensino a que se refere o 

art. 5.0 da presente lei, em princípio 
e observadas as peculiaridades a êle 
inerentes, orientar-se-á pelas diretri
zes emanadas da legislação .federal 
específica. · 
· Art. 24 - O ensino supletivo a que 
se refere . o parágrafo único do art. 
5.0 é ministrado com a cooperação do 
Ministério da Educação e Cultura e 
dos (Jovernos dos Estádos e · Territó
rios. 

Art. 25 - Os cursos de formação de 
mão-de-obra industrial realizam-se 
em escolas de aprendizagem instala
das, de preferência, nos Estaheleci
mentos Fabris Militares ou, mediante 
convênio, em entidades civis. 

TíTULO.IV 
Administração do Ensino 

CAPíTULO Vill 
Das Atribuições e Prerrogativas 
Art. 26 - O Ministro do Exército es.:. 

tabelece a política do Ensino, medi
ante diretrizes baixadas aos órgãos 
responsáveis pelo seu planejamento e 
execução. 

Art 27 - Ao Estado-Maior. do Exér
cito . compete, de acôrdo com a poli
tica definida pelo Ministro do Exérci
to, expedir diretrizes traçando as li
nhas gerais do Ensino Militar. 

Art. 28 - o Departamento de En
sino e Pesquisa, como órgão central 
da administração do Ensino no Exér
cito e de acôrdo com diretrizes a que 
se refere o artigo anterior, dirige se-

torialmente as atividades ·do· Ensino 
no Exército, excetuada a ' .. Instrução 
Militar ministrada.nos Corpos de Tro
pa, que é da responsabilidade dos Co
mandos de Exército e Militares de 
Are a. 

TíTULO V 
Disposições Finais 

CAPíTULO IX 
Da Regulamentação da .Lei 

Art. 29 - o ·Poder Executivo regu
lamentará a presente lei no prazo de 
90 (noventa) dias. 

Parágrafo único - o Ministro do 
Exército, até a implantação definitiva 
das disposições desta lei, poderá expe
dir os atas que se fizerem necessários 
à sua execução. · 

CAPíTULO X . 

Da Vigência da Lei 
' ' ' 

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

. ' 

O SR. PRESIDENTE (Ruy· Carneiro) 
-·Item 3 

Discussão, em turno. único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 71, 
de 1971 '(n.0 358·-B/.71; na· Câ
mara), de . iniciativa do Senhor 
Presidente da República,· que al
tera a redação ·dos arts. 2.0 . e 3.0 

do Decreto-lei n.0 1.015, de 21 de 
outubro de 1969, que. "dispõe sô
bre a responsabilidade da União 
no pagamento do .-pessoal transfe
rido para o Estado da Guanabara 
ou neste reinCiuído, e dá outras 
providências", tendo · · 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.Os 529 e 530, de 1971, das Comis
sões: 
.-. de. Segurança. Nacional; e 
·- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
. O SR. NELSON CARNEIRO - Sr .. 

Presidente, peço a palavra. 
··O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- concedo a palavra ao nobre Sena
dor. Nelson Carneiro, para. discutir a 
matél'ia. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Não 
foi revisto pelo orador.) Sr~ Presidente, 
êste Projeto é da maior importância 
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para quantos, antigos funcionários do 
ex-Distrito Federal, . ou Estado da 
Guanabara, recebem ·os seus venci
mentos ou · suas aposentadorias por 
parte da União. . 

. . . 

A Bancada da Guanabara, nesta 
Casa, acompanha com interêsse o 
curso· dessa, proposição e faz voto para 
que .ela atenda às justas reivindica
ções· daqueles dedicados servidores. 
(Muito· bem!) · · . . . . 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Continua. em discussão o projeto. 
(pausa.) .. : .. 
· ·Não havendo mai::; quem peça a pa
lavra,' declaro ·encerada a · discussão. 

Em votação o projeto."· 
Os Srs; Senadores que o aprovam 

queiram permanecer s e n t a d o s. 
(Pausa.) 
· Aprovado ... o projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO· DE LEI DA CAMARA 
N.0 71, · de ,1971 

(N.o 358-B/71, na casa de origem) 
(DE INICIATIVA DO PRESIDENTE DA llEPÚBLICA) 

Altera a redação dos arts. 2.0 e 
3.0 do Decreto-lei n.0 1.015, de 21 
de outubro de 1969, que dispõe 
sôbre a responsabilidade da União 
no pagamento do pessoal trans
ferido para o Estado da Gu~ma
bàra ou neste reincluído, e dá 
outras providências. . 

' ' 

o Congresso Nacional decreta: 
'Art. 1.o - Os arts. 2.0 e 3.0 do De

creto-lei· n.0 1. 015, de 21 de outubro 
de 1969, passam a vigorar com a se
guinte redação, ·mantido o parágrafo 
único do art. 3.0 · 

"Art. 2.0 -Além dos !nativos e 
pensionistas referidos no art. 3.0 

dêste decr~to-lei, a União pagará: 
· r-· no exercício de 1970, a des
pesa referente ao pessoal militar 
ativo enquadrado no art. 1.0 ; 

II - no exercício de 1971, · 60% 
{sessenta· por cento) da despesa 
de que trata o item I; 
III:- no exercício de 1972, .40% 
(quarenta por cento) da despesa 

·de que trata o item I; 
, .· IV - no exercício de 1973, 20% 

.(vinte por cento) da despesa de 
que trata o item I. 

Art. 3. o - A partir do exercício de 
1974, cessará a responsabilidade da 
União, pelo pagamento do pessoal 
ativo, competindo-lhe somente 
pagar os !nativos e pensionistas, 
abrangidos pelo disposto no art. 
1.0 , cujos proventos e pensões ha
jam sido concedidos até a vigên
cia dêste decreto-lei." 

Art; · 2.0 ·- As alterações constan
tes da presente Lei serão objeto de 
Convênio aditivo ao previsto no art. 
4.0 do Decreto..:lei n.0 1.015, de 21 de 
outubro de 1969, a ser firmado entre 
a .União e· o Estado da Guanabara. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Item 4. · 

Discussão, em · primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
14, de 1!:170, de autoria do Sr. Se
nador Adalberto Sena, que "proíbe 
a ·referência à filiação ilegítima 
nos registras civis das pessoas na
turais", tendo 

PARECER, sob n.0 421, de 1971, 
da ·()omissão 
- de Constituição e Justiça, fa

vorável nos têrmoos do substi
tutivo que apresenta. 

O projeto constou·.da Ordem do Dia 
da Sessão dos dias 30 de setembro e 
3 de novembro do corrente ano, sendo 
sua discussão adiada a requerimento 
do nobre Senador Ruy Santos (Pausa.) 

Em discusão o projeto e o substitu
tivó em primeiro turno. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
zer fazer uso da palavra para discus
são,. vou dá-la como encerrada. 
(Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação o. substitutivo; que tem 
preferência regimental. . 

· Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer s e n t a d o s. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria voltará oportunamente 
à Ordem do Dia, para o segundo turno 
regimental. 
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É o seguinte o substitutivo apro
vado: 

EMENDA N.o 1 

(Substitutivo) 

Substitua-se o projeto pelo seguin
te: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica revigorado ·::> dispo
sitivo do art. 7.0 da Lei n.O 883, de 
21 de outubro de 1949. 

Art. 2.0 - Revogam-se o inciso 4.0 
do art. 58 do Decreto-lei n." 1. 000, 
de 21 de outubro de 1969, e demais 
disposições em contrário. · 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. (Pausa.) 

Passe-se à votação do Requerimen
to n.0 243, de urgência, que foi lido 
na Hora do Expediente. 

· · Votação do ·Requerimento n.0 243, 
lido na Hora do Expediente. 

· Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se 
à apreciação da matéria - Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 29, de 1971. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legisla ti v o n. 0 

29, de 1971 (N.0 31-A/71, na Câ
mara dos Deputados), que aprova 
o Protocolo de Emenda ao art. 
56 da Convenção sôbre Aviação 
Civil Internacional, feita em Chi
cago, em 1944, e aprovado pela 
Assembléia da Organização da 
Aviação Civil Internacional, reu
nida em Viena em sua XVIII ses
são, no período de 15 de junho a 
8 de julho de 1971, dependendo de 
parecer da Comissão de Relações 
Exteriores. 

Sôbre a mesa, o parecer da Comissão 
de Relações Exteriores. Será lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER 
N.0 557, de 1971 

da Comissão de Relações Exte.; 
riores, sôbre o Projeto de Decreto 

·Legislativo n.0 29, de 1971 (n.0 31-
A/71 - na Câmara), que aprova 
o Protocolo de Emenda ao art. 56 
da Convenção sôbre Aviação Ci
vil Internacional, feito em Chica
go, em 1944, e aprovado ·pela As
sembléia da Organização da Avia
ção Civil Internacional, reunida 
em Viena em sua XVW sessão, no 
período de 15 de junho a 8 de ju
lho de 1971. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Com vistas ao disposto no inciso I, 
do art. 44, da Constituição Federal, o 
Senhor Presidente da República sub
mete à nossa consideração o Protocolo 
de Emenda ao art. 56, da Convenção 
sôbre Aviação Civil Internacional, 
aprovado pela Asseml:>léia da Organi
zação de Aviação Civil Internacional, 
reunida em Viena, em 1971. 

Na Exposição de Motivos, que acom
panha a matéria, o Sr. Ministro das 
Relações Exteriçres salientou: 

"A proposta de Emenda ao artigo 
56 foi submetida à XVII Assem
bléia da OACI por· um grupo de 
países, entre os quais o Brasil. 
Justificam êsse aumento da Co
missão: 
a) o fato de que o número de 
membros da OAcf· mais do que 
dupllcou desde a criação da. Or
ganização em 1944, quando foi fi
xada em 12 membros a constitui
ção da Comissão C:.e Navegação 
Aérea; 
b) o fato de a composição do 
Conselho da OACI já ter sido au
mentada por duas vêzes desde 
1944; 
c) o crescente tnterêsse dos Esta
dos contratantes nos trabalhos da 
Comissão; 

d) os constantes avanços tecnoló
gicos no campo da navegação aé
rea em anos recentes, que têm au
mentado consideràvelmente o vo
lume e a complexidade do traba
lho da Comissão; 
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e) o atual desequilíbrio da Comis
são, cujos membros provêm qua
se todos de países desenvolvidos, 
equilíbrio êsse que poderia ser 
corrigido, sem. exclusão dos mem
bros atuais, mediante a11mento da 
composição da Comissão; 

·f) a inadequada distribuição geo
gr~fica na Comissão, da qual está 
excluída a representação de um 
continente (a Africa)". 

Ressalta do exame do processado 
que diversos países · signatários da 
Convenção sôbre Aviação Civil Inter
nacional propuseram emenda ao art. 
56 daquela Convenção, com a finali
dade de aumentar o número de mem
bros da Comissão de Navegação Aé
rea de doze para quinze. 

A proposta respaldou-se principal
mente no fato de os Estados Africanos 
não contarem com. nenhum represen
tante naquele órgão e no número de 
países membros da Organização de 
Aviação Civil Internacional, que au
mentou consideràvelmente. . ' 

· Vale ·lembrar . ainda que o Brasil foi 
um dos ·proponentes da Emenda que 
resultou no Protocolo sob exame. 

. Ante o exposto, e inclusive por uma 
questão de coerência, somos fa vará
veis ao Projeto, com cujos objetlvos 
concordamos. 

Sala ·das Comissões, em 10 de no
vembro de 1971. - Carvalho Pinto, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Re
lator - Ruy Santos - Nelson Carnei
ro - Danton Jobim - Saldanha Der
zi :~ Fernando Corrêa - Ma~alhães 
Pinto- Amaral Peixato- José Lin
doso - José Sarney- Acciofy Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

- O parecer é favorável. Em dis
cussão o projeto. 

Nenhum dos Srs. Senadores dese
jando discutir a matéria, declaro en
cerrada a discussão. 
· Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
que i r a m permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto vai à Comis
são de Redação. 

Sôbre a mesa, a redação final, que 
vai ser lida pelo Sr. Primeiro-Secre
tário. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se
guinte: 

PARECFB 
N.0 558, de 1971 

da Comissão de Reda.ção, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 29, 
de 1971 (n.0 31-A/71, na. Câmara 
dos Deputados.) 

Relator: Sr. Danton Jobim 
A Comissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 29, de 1971 (n.o 31-A/71, na Câ
mara dos Deputados), que aprova o 
Protorolo da Emenda ao art. 56 da 
Convenção sôbre Aviação Civll Inter
nacional, feita em Chicago, em 1944, 
aprov-ado pela Assembléia da Organi
zação da Aviação Civil Internacional, 
reunida em Viena em sua XVIU ses
são, no período de 15 de junho a 8 de 
julho de 1971. 

Sala das Sessões, em 9 de novembro 
de 1971 - Antonio Carlos, Presiden
te - Danton Jobim, Relator - José 
Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 558, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 29, de 1971 
(n.0 31-A/71, na Câmara. dos 
Deputados.) 

Faço saber que o Congresso Nacio
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, ..... 
................. , Presidente do Se
nado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , de 1971 

Aprova o Protocolo relativo à 
emenda ao artigo 56 da Conven
ção sôbre Aviação Civil Interna
cional, assinado em Viena, a 7 de 
julho de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - li: aprovado o Protocolo 

relativo à emenda ao artigo 56 da 
Convenção sôbre Aviação Civil Inter
nacional, assinado em Viena, a 7 de 
julho de 1971, durante o XVIII perío
do de Sessões da Assembléia da Orga-
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nização de Aviação Civil Internacio
v.al. 

Art. 2.0 - li:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data. de sua publi
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (R•xy Carneiro) 
- Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese
jando fazer uso da palavra para dis
cussão, dou-a como encerrada. 

Em votação a redação final. 
. Os Senhores .Senadores que a apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

. Aprovada. 
Aprovada a redação final, o proje

to.· vai à promulgação. 
Esgotada a matéria da Ordem do 

Dia. Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Benjamin Farah. 
O SR. BENJAMIN FARAH - <Lê o 

seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs ~ Senadores, a prorrogação . do A
côrdo Internacional do Café até 1973 
foi aprovado pela Câmara dos Re
presentantes dos Estados ·unidos. A 
matéria, agora, encontra-se no Sena
do Americano e, dentro de dias, de
verá ser aprovada tranqüilamente. 

Com· a aprovação do A~ôrdo, desa
parece uma das mais sérhs áreas de 
atrito nas relações entre o Brasil e 
OS· Estados Unidos. Ao que tudo indi
ca, o bom senso prevaleceu e o Go
vêrno do Presidente Nixon fêz valer 
sua argumentação sôbre n.lguns· seto
res · do Congresso Americano que, sem 
exagêro algum, estavam legislando, 
pràticamente, em · causa própria e 
chegando .ao absurdo de condicionar 
a aprovação do Acôrdo do Café à re
vogação do Decreto que estabeleceu o 
mar territorial em 200 milhas. 

li:sse epLsórlio, felizmente, já per
tence ao passado. Porém, serviu de 
lição para nós. Não fôra a firmeza de 
nosso Govêrno, decididamente apoia
do pela opinião públiC'a, e talvez o 
Acôrdo do Café não fôsse aprovado. 

Sr.' Presidente: 

Com franqueza, não sei quais as di
retrizes que norteiam a atual politica 

externa. americana. Não a conheço, 
mas posso afirmar que ela .não se 
identifica mais com: aquela estabele
cida pelos ex-Presidentes dos Estados 
Unidos, entre os quais destaco, em 
primeiro plano, Franklin Delano Roo
sevelt, de saudosa memória, para to
do o mundo livre. Hoje, ela titubeia; 
não tem um rumo definido; é, pràti
camente, um barco sem um timonei-
ro experiente e hábiL · 

E, em consequência dêsse estado de 
coisas, vemos. os amigos de. outros 
tempos serem . relegados a um plano 
secundário e os inimigos de ontem 
galgados a posição de destaque. E, ao 
fazer essa afirmação, nã(l ·me , refiro 
aos esforços do .Presidente Nixon para 
promover. o ingresso da China Comu-. 
nista na ONU.. Reconheço que êsse 
país, com seus 800 milhões de habi
tantes, não deve ser ignorado. A· Chi
na pertence ao '"Clube· Atômico" e 
nada mais justo que participe das 
conversações de paz e de desarma
mento. 

Refiro-me, .isto sim, ao tratamento 
que o Govêrno· americano· vem· dis;. 
pensando à América . Latina. :S:Sse 
tratamento não . é compatível com o 
grau de relações que existem entre os 
países dêste hemisfério e os Estados 
Unidos. COntinuamos sendo tratados, 
pràticamente, como dependentes e 
não como aliados. E o pior é que ne
nhllln esfôrço é feito no sentido de 
melhorar essas relações. Quando tu
do ·parece caminhar para uma solu
ção satisfatória, surge um fato nôvo 
que vem deteriorar essas relações. No 
caso do Brasil, por exemplo, tivemos 
a·. pressão . de alguns se tores do COn
gresso Americano quando decidimos 
a.mpliar nossas. águas para 200. · mi
lhas; logo depois, toi estabelecida a 
sobretaxa de 10% sôbre os produtos 
importados pelos Estados ·Unidos.· · 

No campo. político, as concessões 
feitas pelo Presidente Nixon permiti-:-. 
rama penetração comunista na Amé
rica Latina. 

Ninguém pode afiançar, ainda, os 
reflexos que a politica externa ameri
cana provocará no Bloco Ocidental, 
principalmente em nosso hemisfério. 

A propósito, Sr. Presidente, gosta
ria de ane11:ar ao meu discurso, para o 
complementar, um artigo de autoria 
do brilhante jornalista De.nedito Cou
tinho, publicado no dia 4 do corrente, 
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no jornal CORREIO BRASILIENSE 
·sob o titulo: "Os Chineses estão che~ 
gando." 

·~Informe Internacional 

OS CHINESES ESTãO 
CHEGANDO 

Benedito Coutinho 
A esta hora, um chinês ainda 
desconhecido, em algum subúrbio 
de Pequim, deve estar arruman
do sua mala com destino a Lima, 
enqua;nto diante do Capitólio, em 
Washmgton, um americano, êste 
conhecido, de nome Robert Finch, 
detem-se para saber se ainda é 
oportuna sua viagem a alguns 
pa~ses da América Latina. · 
O chinês, que não traz nenhuma 
ajuda aos peruanos, deu-lhes, 
porém, o reconhecimento do mar 
territorial de 200 milhas, coisa 
que para êle tem mais sentido po
litico do que econômico. Numa 
linha reta do Continente até For
mosa, o alcance é menor do que 
aquêle que os chineses reconhe
cem aos peruanos. 
São duas políticas que hoje se 
opõem, mas que .. se reconhecem 
válidas, a dos chineses, até bem 
pouco tempo identificada como a 
fonte da subversão universal, e a 
dos norte-americanos, garantia 
da civilização ocident:-1.1 e cristã. 
Aliaram-se os dois tão de repen
te que, segundo jornalistas que 
estiveram em cidades chinesas, 
não houve tempo para retirar os 
cartazes · em que os americanos 
eram chamados de · "imperialis
tas" e os seus governantes de "la
caios." 
A verdade é que depois disso na
da aconteceu capaz de alterar a 
marcha do tempo. Os chineses 
irão para a ONU, irão para o Pe
ru, já se encontram no Chile e no 
Canadá, e estarão, dentro em 
pouco, desembarcando · noutras 
capitais sul-americanas. 
Também, a despeito do ar surprêso 
dos Senhores Richard Nixon, Hen
ry Kissinger e Wilian Rogers, os 
congressistas norte-americanos 

·não fizeram outra coisa senão 
materializar uma politica que o 
Presidente da República tinha, no 
comêço da sua gestão, sintetiza-

do numa pequena frase de um dos 
seus inumeráveis discursos: "Tra
de not aid." Passou uma espon
ja na chamada política paterna
lista que vinha desde os tempos 
de Roosevelt até recentes dias, 
num processo revisionista da ati
tude. norte-americana em relação 
aos paises do Hemisfério. 
Fato consumado, volta-se o Pre
sidente Nixon contra a lei que 
êle próprio sugeriu, expressando 
o temor pelos seus resultados ne
gativos. O assessor Robert Finch, 
que estudava os almanaques sô~ 
bre a América do Sul, esvaziou a 
mala e devolveu ~s passagens 
compradas. 
Diz o Presidente Nixon que o 
Congresso lhe retirou o ·poder de 
barganha. Se verdadeiro seu pen
samento, então os congressistas 
americanos não acabaram com a 
"ajuda", mas· com a fôrça de bar
ganhar do Presidente. 
Noutros analistas do problema, 
não se encontra aquêle temor ex
pressado pelos governantes ame
ricanos em relação· ao aniquila
mento da ajuda que os Estados 
Unidos prestavam aos pobres do 
mundo, aos quais êle mandava 
leite em pó, aviões obsoletos e 
alguns tanques de guerra. 

Os chineses chegam e os norte
americanos se retiram, como se 
num movimento de retração es
tivessem cedendo ao poder ama
relo um. terreno que não desejam 
mais ocupar." 

Era o· que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Se
nador José Lindoso. 

O SR. .JOSÉ · LINDOSO - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presi
dente, Senhores· Senadores, desejo 
fazer um registro que me envolve em 
clima de certa emoção e se· desdobra 
para o meu Estado, em perspectivas 
radiosas de futuro, de trabalho, sob a 
égide da Ciência e da Tecnologia. 

Em 1962, pela Lei Federal n.o 
4.069-A, de .12 de junho, de iniciativa 
do então Senador Arthur Virgilio, foi 
criada a Universidade do Amazonas. 



-306-

Ressurgia, assim, a antiga Univer
sidade do Amazonas, fundada no 
princípio do século por Eulálio Cha
ves e que com a crise da borracha 
esfacelara-se, sobrevivendo somente, 
daquela iniciativa pioneira no Brasil, 
a veneranda Faculdade de Direito. 

A jovem Universidade implantada, 
então, pela grande figura de mestre 
e de administrador, que foi o nosso 
pranteado Prof. Aderson de Menezes, 
seu 1.0 Reitor, teve fase de expansão, 
no Reitorado do eminente Professor 
Jauary Marinho, e, cêrca de um ano, 
está sendo conduzida pelo Professor 
Aderson Dutra, um dos melhores no
mes do Estado, culto, discreto e firme 
no seu estilo de comando e que vem 
empenhando-se na consolidação da 
Universidade, através do reconheci
mento das unidades de ensino que a 
integram e do atendimento das exi
gências da Reforma Universitária. 
Tem atualmente, 3.200 estudantes, 
dos quais 850 freqüentam a Faculdade 
de Medicina, que é dirigida com en
tusiasmo pelo Dr. José Bernardes So
brinho. 

Ontem, o Conselho Federal de Edu
cação, reunido em Brasília, aprovou 
o reconhecimento da Faculdade de 
Medicina da Universidade do Ama
z.onas. 

O ato não se esgota em mera deli
beração de rotina administrativa. 

o Presidente Emílio Médici confe
riu real importância à Medicina no 
Programa Federal para a Amazônia 
e, ainda mais, na penúltima reunião 
Ministerial, quando falava sôbre a in
tegração da Amazônia, declarou: 

"Constituindo a Amazônia, no glo
bo terrestre, a derradeira grande 
reserva úmida, ainda disponível 
na região tropical, recomendo que 
se iniciem estudos imediatos para 
a instalação aí de um centro de 
pesquisa acêrca dos trópicos úmi
dos, em condições de formular 
diretrizes adicionais quanto à 
adaptação do ser humano às pe
culariedades da vida no universo 
amazônico". 

Deu S. Ex.a nova dimensão aos tra
balhos de integração. Além da aber
tura das estradas, da infra-estrutura 
social e econômica, abriu uma fron
teira de trabalho destinada à Ciência 
e à Tecnologia. 

Pois bem, às Universidades. do Pará 
e do Amazonas está reservado papel 
de maior relêvo nesse processo: é o 
de preparar o cientista, o técnico e 
o profissional reclamados para que 
ie dê sentido perene a essa ciclópica 
jornada de mobilização sócio-econô
mica da Planície. A essas Universi
dades, aos seus Professôres, pesquisa
dores e universitários, compete acei
tar o desafio da Mensagem presiden
cial. 

Vejo nesse horizonte o fato do re
conhecimento da nossa Faculdade de 
Medicina· e, por isso mesmo, no in
terêsse incontida de vê-la funcionan
do regularmente, para imprimir status 
aos jovens que a freqüentam, enviei 
a cada Conselheiro a seguinte men
sagem: 

"Eminente Conselheiro - A in
tegração da Amazônia, que em
polga todo o Brasil e tem sido 
a maior preocupação do Presi
dente Médici, sõmente se com
pletará com a ação da Ciência e 
da Técnica. Daí a importância do 
reconhecimento da Faculdade de 
Medicina da Universidade do 
Amazonas, requerido através do 
Processo n.0 2-55662/71, cujo Re
lator é o Professor José Carlos da 
Fonseca Milano, e que se encon
tra em pauta para decisão do 
Conselho Federal de Educação. 
Peço ao Mestre que confira ao 
seu voto não só a medida do cum
primento .das exigências legais, 
mas a dimensão singular de coo
perar para a integração amazô
nica, na fronteira da inteligência, 
da cultura. 
Por isso, como Representante do 
meu Estado, venho à presença 
de V. Ex.a para, manifestando o 
interêsse pela solução positiva 
dêsse processo, assinalar que o 
Brasil está sensível aos destinos 
de grandeza da Amazônia e V. 
Ex.a será, seguramente, com a 
oportunidade que lhe oferece a 
História, um dos participantes 
dessa obra." 

Vejo nesse horizonte, que não se 
perde no infinito, porque se dese
nha em nítido círculo de realização 
objetiva, a autorização para o fun
cionamento da Faculdade de Enge
nharia Florestal, em Sessão de ante
ontem do C.F.E., novel unidade uni-
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versitária da Amazônia, que enriquece 
o campo de estudos voltados para 
problemas mesológicos, ao lado da 
prestigiosa e dinâmica Universidade 
do Pará, que conta com uma soma 
de notáveis e reais serviços já pres
tados ao Mundo Amazônico. 

Véjo, igualmente, nesse horizonte, 
o próximo reconhecimento da Facul
dade de Engenharia do Amazonas, 
cujo processo acaba de dar entrada 
no Ministério da Educação e será dis
cutido no CFE, posslvelmente, em sua 
Sessão de dezembro próximo. 

A mocidade de minha Terra está 
agradecida a quantos estão ajudando 
o Magnífico Reitor Aderson nutra, na 
obra de consolidação da nossa Uni
versidade e, especialmente, no caso 
do reconhecimento d'a Faculdade de 
Medicina. Ao Ministro Jarbas Passa
rinho, que a tem prestigiado inques
tionàvelmente e que de seu cresci
mento e eficiência participa como 
brasileiro e amazônida; ao Prof. New
ton Sucupira, que coloca a sua cul
tura, sua experiência de homem pú
blico a serviço do MEC, no setor do 
Ensino Universitário, e preside a Câ
mara de Ensino Superior do Conse
lho Federal de Educação; ao Profes
sor José Carlos Milano que foi o Re
lator do Processo aos membros da Co
missão Verificadora, constituída por 
duas figuras de escol, que são o Dr. 
João Paulo Mendes, um dos lumina
res da Faculdade de Medicina do 
Pará, e o infatigável Prof. Arcélio 
Santin; e ao Prof. Wanderley Nor
mando, que na Chefia do Gabinete 
do Ministro da Educação, refletindo 
o interêsse de S. Ex.a pelo assunto, 
prestou singular ajuda onde se con
fuJ.ldiam. em discreto e eficiente labor, 
o amor à terra comum e as suas res
ponsabilidades funcionais. 

Pesa-me a impossibilidade de for
mular "um muito obrigado" a todos 
e sei que corro o grave perigo de 
omitir nomes que contribuíram de mo
do relevante para essa vitória, mas, 
que me perdoem e saibam que a Na
ção cresce com o esfôrço anônimo, 
e por vêzes esquecido, de todos nós. 

Traduzindo o sentir e as esperan
ças da mocidade do Amaz.onas, asse
guro ao Presidente Emílio Médici que 
êsses universitários serão gratos ao 
seu Govêrno, que lhes está dando con
dições para o seu preparo eficiente, e 

constituem êles o grande, o inestimá
vel, o insubstituível capital para asse
gurar a grandeza do País e a efetiva 
ocupação da Amaznôia. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Flávio Britto. 

O SR. FLAVIO BRITO - (Lê o se
guinte · discurso.) Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, como uma 
forma das mais salutares de inte
gração da economia continental, os 
países latino-americanos instituíram, 
há alguns · anos, à semelhança do 
Mercado Comum Europeu, a Alian
ça Latino-Americana para o Livre 
Comércio. Por êsse tratado, que tão 
grandes benefícios vem trazendo aos 
países membros, foram removidos os 
óbices alfandegários de inúmeros pro
dutos que gozam de livre trânstito 
nas fronteiras do país importador. 

Assim, o Brasil mantêm uma linha 
de exportação de vários produtos 
agrícolas, notadamente frutas, como 
a banana, o morango, etc. para a Ar
gentina. com total isenção de impos
tos e reclprocamente, dela importa 
sem qualquer taxação frutas argenti
nas como a maçã, a pera, a uva, etc. 

Todavia, Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, para surprêsa do comércio 
de exportação de frutas, das coopera
tivas agrícolas e principalmente dos 
produtos rurais brasileiros que têm, 
no mercado argentino, a sua mais 
importante fonte de comercialização, 
o govêrno daquele país, em medida 
unilateral e altamente danosa à nos
sa economia agrícola, acaba de esta
belecer uma sobretaxa de 15% para 
tôda e qualquer importação, inclusive 
daqueles produtos constantes do rol 
da ALALC. 

Essa medida, que entrou em vigor 
no dia 1.0 de novembro último, para
lisou, virtualmente, a exportação de 
frutas para aquêle país. 

A bananicultura, por exemplo, que 
destina a maior parte da sua produ
ção ao vizinho pais, não terá condi
ções de colocar o produto no merca
do interno, incapaz de absorvê-lo, e 
está prestes a sofrer um abalo de con
seqüências imprevisíveis. Basta lem
brar que essa sobretaxa e mais o au
mento da taxa da marinha mercante, 
de 4 para 10%, cobrada sôbre o frete, 
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onerou o produto de forma insuportá
vel, de tal sorte que se tornou proi
bitiva qualquer tentativa de exp•lrta
ção de banana para a Argentina. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITTO - Com 
muito prazer. 

O. Sr. Saldanha Derzi - Senador 
Flávio Britto, estamos ouvindo, com 
atenção, o brilhante discurso de V. 
Ex.a., sempre pautado em defesa dos 
produtos agropecuários do Brasil, em 
que V.· Ex. a. tem autoridade, porque, 
realmente, tem sido um defensor in
cansável do produtor da zona n1ral. 
É lamentável que isso aconteça, nesta 
hora em que a ALALC tem produzido 
os seus frutos, em que há um desen
volvimento de comércio na America 
do Sul, a exemplo do Mercado Co
mum Europeu, e em que até foi pro
posta, se não me engano, numa das 
reuniões da ALALC, a criaç.ão de um 
Mercado Comum Latino-Americano. 
É isto que desejamos, é isto que de
seja a América Latina, que haja um 
maior entrosamento, maior comércio, 
maiores facilidades para todos nas 
transações. É lamentável o que se vê 
agora, a. Argentina pràticamente a 
denunciar o tratado da ALALC, por
que com essa atitude, onerando os 
de origem brasileira e naturalmente 
os de origem americana, está, lamen
tàvelmente para a América Latina e 
a América do Sul, pràticamente de
nunciando êsse tratado, que tão gran
des benefícios tem trazido ao comér
cio latino-americano. 

O SR. FLAVIO BRITTO - Muito 
obrigado, Senador Saldanha Derzi, 
mas realmente a Argentina passou a 
não mais cumprir êsse acôrdo, - co
mo bem disse o eminente Colega -, 
que tão bons serviços estava prestan
do à América do Sul. 

(Retoma a leitura.) 

Os bananicultores, especialmente de 
São Paulo, . preocupados· com a me
dida tomada pelo govêrno argentino, 
enviaram telex ao Sr. Ministro das 
Relações Exteriores e ao Sr. Minis
tro da Agricultura, que anexo ao meu 
discurso. 

Senhores Senadores, como Presiden
te da Confederação Nacional da Agri
cultura, extremamente intranqüllo 

por essa medida de repercussão alta
mente negativa no comércio exterior 
de ambos os países, que acarretará, 
fatalmente, graves conseqüências no 
setor agrícola, particularmente da bá
nanicultura, venho apelar para o Mi
nistro da Fazenda e Relações Exte
riores para que, se persistir a medida 
seja dado o mesmo tratamento às 
frutas argentinas importadas pelo 
Brasil, cobrando-se uma sobretaxa 
igual à instituída naquele país. Isto, 
se deixar de prevalecer o espírito de 
comunhão e integração presentes na 
ALALC e sobrelevar o sentimento de 
protecionismo que infelizmente pare
ce se espraiar em todo o mundo. 

Tenho a esperança, porém, de que 
a Argentina haverá de reconsiderar 
a medida, no tocante aos produtos 
agrícolas, porquanto o seu intercâm
bio interessa fundamentalmente à 
economia rural que nós, como êles, te
mos o dever de zelar. (Muito bem!) 

Documento em que se refere o sr. 
Senador Flávio Brito, no seu discurso: 

TELEX 
Excelentíssimo Senhor Embaixador 

Mario Gibson Barboza, Dignissimo Mi
nistro das Relações Exteriores 

Brasília, DF. 
Data Venia de Vossa Excelência, 

comunicamos que se não bastassem as 
sucessivas alterações cambiais, cuja 
taxa de 3,50 pesos por dólar pas
sou com as contínuas desvaloriza
ções a 5,00 pesos por dólar, isto 
quando quanto ao câmbio comercial, 
pois foi criado o câmbio financeiro, 
hoje ao redor de 6,80 pesos por dó
lar e as condições para as liquida
ções das exportações de banana, já 
que as últimas modificações que re
dundaram numa deterioração do va
lor de seu custo no Brasil foram, a 
partir de 1-10-71 - o pagamento 
do frete marítimo totalmente no câm
bio financeiro; - o pagamento das 
exportações na base de 80% no câm
bio comercial e de 20% no câmbio 
financeiro .e a partir de 25-10-71 -
o pagamento dos resultados, cha
mados líquidos produtos, ou seja, 
os saldos de exportação no finan
ceiro, tudo isso ainda com o congela
mento de preços baseados nos vigoran
tes em 24-8-71. As autoridades argenti
nas desde 1-11-71 por decreto baixado e 
em pleno vigor, estabeleceram que tô
das as mercadorias importadas, in-
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clusive a banana e demais frutas, 
mesmo que da ALALC, estão sujeitas 
ao pagamento de uma sobretaxa de 
15% sôbre o seu valor CIF, o que 
tomam quase proibitivas as expor
tações de banana, com o conseqüen
te colapso da la v oura e do comércio 
exportador do produto. Assim, por 
contrariar a reciprocidade de trata
mento, visto que as frutas argenti
nas gozam de completa isenção e · 
livre comercialização no Brasil, so
licitamos de Vossa Excelência a ime
diata interferência junto às autori
dades argentinas, para que seja ex
cluída a banana e tôdas as demais 
frutas brasileiras da cobrança dare
ferida sobretaxa de 15%, em cum
primento dos acôrdos vigentes, por
que não é possível que as frutas 
argentinas não tenham nenhum en
cargo e as frutas brasileiras sejam 
gravadas. Confiantes nas urgentes 
providências de Vossa Excelência a 
respeito, que antecipadamente agra
decemos, aproveitamos o ensejo para 
apresentar nossas mais cordiais sau
dações. Paulo Pôrto de Oliveira, As
sessor Associação Profissional do Co
mércio Atacadista de Frutas do Es
tado de São Paulo e Matsutaro Ue
hara, Diretor Associação Rural do 
Litoral Paulista. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car
neiro) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Lê o se
guinte discurso.) Sr. P r e si d e n t e, 
Srs. Senadores, João Guimarães Ro
sa publicou SAGARANA em 1946. 
Vinte e cinco anos da primeira edi
ção da grande obra que lograria o 
prêmio Felipe D'Oliveira. Antes da 
publicação, porém, em 1938, sob pseu
dônimo, submetera êsses seus contos 
ao julgamento de Comissão nomea
da pela Academia Brasileira de Le
tras. E não foi o contemplado. E 
conta Graciliano Ramos - o admi
rável Graciliano - que participara 
do Júri,. como já o impressionara o 
contista em que votou. E diria, ao 
fim dessa evocação: 

"Certamente êle fará um roman
ce, romance que não lerei, pois, 
se · fôr começado agora, estará 
pronto em 1956, quando os meus 
ossos, começarem a esfacelar
se." 

E não leu, realmente, porque fale
ceu o romancista de "Vidas Sê c as", 

antes de receberem as letras nacio
nais a beleza do "Grande· Sertão: 
Veredas", hoje traduzido em várias 
línguas. 

Não acreditava o Rosa, quando 
bateu as asas, pela primeira vez, no 
vôo que alçava, que seria o que foi. 
E asas que se imobilizariam à hora 
da sua consagração pela Academia. 
Vôo que se iniciava na sua Minas 
maravilhosa, no vale de meu gran-

. de rio; médico, funcionário, diplo
mata; mas, principalmente e admi
ràvelmente, escritor, apesar de mo-· 
delar nos outros campos de sua ação. 
E é de ver a evocação que há no 
seu "Minha Gente", ao rever a fa
zenda de seu tio Emílio: 

"Das moitas de beira de· estrada 
trafegam para a roupa da geri te 
umas bolas de centenas de car
rapatinhos, de dispersão rápida,· 
picadas milmalditas e difícil ca
tação; que a fruta mal madura 
da cagaiteira, comida com .sol 
quente, tonteia como cachaça; 
que não valia a pena pedir e 
nem querer tomar beijos às pri
mas; que uma cilha bem aper
tada poupa dissabor na cami
nhada; que parar à sombra da 
aroeirinha é ficar com o corpo 
empipocado de coceira vermelha; 
que, quando um cavalo começa 
a parecer mais comprido, é que 
o arreio está saindo para trás, 
com o respectivo cavaleiro; e, 
assim, longe outras coisas. Mas 
muitas mais outras eu ainda .ti
nha que aprender." 

João Guimarães Rosa ·que existiu, 
grande vida que foi e nos fêz existir 
- apesar dos versos de Drumond 
de Andrade: 

-"Ficamos sem saber o que era 
João e se João existiu de se pe
gar." 

Que existiu, existiu. Grande cria
dor de tipos, criador de uma lin
guagem nova. E estamos pegando 
nêle, na sua alma, nos seus versos, 
na sua sensibilidade. · 

Neste ano de graça de 1971, come
moram-se os primeiros 25 anos da 
saída de SAGARANA, o seu jubi
leu de prata, para o que a Editôra 
José Olympio, a sua editôra, a gran.:. 
de editôra nacional, preparou um tra
balho cuidadoso, a sua 14.a edição. 
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SAGARANA, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é marco õestacado das 
letras nacionais. Justo que, no Se
nado, se faça o registro do seu quar
to de século de vida. Nesta Casa, 
onde o Brasil, as coisas brasileiras 
- as grandes coisas brasileiras -
têm que estar presentes. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Se
nador Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ocupo a Tribuna nes
ta tarde, para um registro da mais 
alta significação para o Estado de 
Sergipe. Refiro-me à visita de Sua 
Excelência o Presidente Médici ao 
nosso Estado. 

Sua Excelência teve a oportunidade 
de verificar, com os seus próprios 
olhos, com a sua inteligência e o seu 
coração, o imenso carinho que lhe 
devota a gente sergipana. 

Autoridades, classes produtoras, es
tudantes, operários, enfim, povo na 
verdadeira acepção da palavra, to
maram as ruas de Aracaju para pres
tarem bela e expressiva homenagem 
ao Presidente do Desenvolvimento. 

E justifica-se plenamente, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, tal demonstra
ção de carinho e aprêço. 

Sergipe sabe, o povo de Sergipe sa
be, que o seu futuro depende, em for
midável progressão, dos minerais que 
transformam aquêle pedaço de chão 
brasileiro em um dos mais ricos do 
Mundo. Sabe também que de nada 
adianta ter sal-gema, potássio e mag
nésio dormindo no subsolo; sabe ain
da que pouco benefício trará para o 
pequeno Estado o simples fato da ex
tração dos minerais. Sergipe tem cons
ciência de que é preciso que a indus
trialização dêstes minerais seja pro
cessada em suas terras e entre sua 
gente, para que possa participar con
dignamente da imensa dádiva de que 
foi dotada por Deus. 

E o Presidente neste contato pessoal 
com os homens de Sergipe, teve opor
tunidade de sentir esta unanimidade 
de pensamento. 

Do outro lado, êste honroso e pro
veitoso contato deixou em todos mais 
que uma esperança, a certeza de que 
chegou a hora e vez de Sergipe! 

Estamos agradecidos, Senhor Presi
dente Emílio Médici, pela honrosa vi
sita e sinceramente convencidos de 
que num futuro bem próximo, Sergi
pe em pleno desenvolvimento dirá: 
obrigado, Presidente Médici. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 

·Antônio Carlos. 
O SR. ANTôNIO CARLOS - (Não 

foi revisto pelo orador.) Sr. Presiden
te, inicialmente quero agradecer a V. 
Ex.8 o me ter permitido ocupar o 
microfone, já ao final desta Sessão, 
prova do espírito democrático e li
beral de V. Ex.8 Por êste gesto, quero 
manifestar meu reconhecimento, pois 
as palavras que vou proferir têm opor
tunidade no dia de hoje. 

Há dois anos, Sr. Presidente, assu
miu as rédeas do Govêrno do Distrito 
Federal, o Excelentíssimo Senhor Co
ronel Hélio Prates da Silveira. A sua 
investidura coincidiu, pràticamente, 
no tempo, com a posse, na Chefia do 
Govêrno, do Excelentíssimo Senhor 
General Emílio Garrastazu Médici. 

Amanhã, precisamente, o atuai Go
vernador do Distrito Federal marca o 
segundo ano de sua administração. 

Sr. Presidente, entendi que, sendo 
o Senado a Casa legislativa do Dis
trito Federal, cabendo aos Srs. Se
nadores a discussão e votação de qua
se tôdas as matérias legislativas de 
interêsse do Distrito Federal, seria 
conveniente e próprio se registrasse, 
aqui, a passagem do segundo aniver
sário do Govêrno Hélio Prates da Sil
veira. É o que me disponho a fazer, 
em rápidas palavras. 

Acredito que a atual administração 
do Distrito Federal iniciou uma outra 
fase de Govêrno da Nova Capital da 
República. Daquela fase pioneira, des
bravadora, que foi objeto das Admi
nistrações &5/66, passamos a uma 
segunda, de consolidação; onde a ên
fase se fazia presente nas obras pú
blicas propriamente ditas; se a pri
meira fase foi de estabelecimento, de 
construção da infra-estrutura, a se
gunda foi das grandes linhas da ur
banização de Brasília. 

Sr. Presidente, Hélio Prates da Sil
veira iniciou a terceira fase, sem se 
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descuidar dos temas principais da pri
meira e da segunda, teve de se de
bruçar sôbre os aspectos humanos e 
sociais da Nova Capital. 

O Sr. Saldanha Derzi- Permite V. 
Ex.e. um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço 
com . prazer o nobre Senador. 

O Sr. Saldanha Derzi - Ouvindo 
com atenção o discurso do eminente 
Representante de Santa Catarina, de
sejo congratular-me com V. Ex.a. que 
fala em· nome do Senado Federal, no 
momento em que se comemora o se
gundo ano da Administração do Go
vernador Prates da Silveira. Realmen
te, é um Govêrno sério o de S. Ex.a., 
homem trabalhador, dedicado, que es
tá dando demonstração do que um ho
mem de emprêsa pode fazer à testa 
de uma administração como a do Go
vêrno do Distrito Federal. Homem sem 
preocupações de elogios, ajardinamen
tos, de urbanizações que lhe dariam 
um grande prestígio junto à popula
ção, está procurando resolver os pro
blemas sérios de infra-estrutura do 
Distrito Federal. E muito o Distrito 
Federal ficará devendo ao ffi:lverna
dor Prates da Silveira, porque as obras 
que está realizando são de grande va
lor para a consolidação da Capital, 
com a solução definitiva da água, do 
esgôto, da energia elétrica, e de ou
tros problemas de infra-estrutura que 
vão consolidar definitivamente a Ca
pital Federal. É um Govêrno dedicado, 
repito, um Govêrno que não está plei
teando aplausos, nem estar nas colu
nas dos jornais todos os dias: é um 
homem que irá ficar na História do 
Distrito Federal, pela sua capacidade 
de trabalho de administração e so
bretudo pelÓ alto espírito público que 
tem demonstrado à testa do Govêrno 
do Distrito Federal. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Sou 
grato a V. Ex.a., nobre Senador Salda
nha Derzi, que, com o seu aparte, en
riquece o discurso que estou profe
rindo. 

Mas como dizia, Sr. Presidente, sem 
descuidar, o atual Govêrno do Distrito 
Federal dos temas que marcaram as 
fases anteriores da administração da 
Nova Capital, voltou as vistas para 
os problemas humanos, para aquêl~s 
problemas surgidos com a ocupaçao 
da Capital e com a efetiva transfe-

rência dos órgãos do Govêrno Federal 
para o Planalto Central. Assim é que 
S. Ex. a encontrou, no que toca ao en- · 
sino primário, construídas, até 1969, 
738 salas de aula para atender à in
fância do Distrito Federal, não só aos 
pequeninos brasileiros que já nasce
ram em Brasília, mas àqueles que, 
acompanhando os seus pais, vêm 
constituir, estou certo, a grande maio
ria da população da nova Capital. 
· Hoje, no limiar do segundo ano do 
seu Govêrno, acrescentou àquelas 738 
salas de aula mais 402, totalizando 
1.140 salas de aula para o ensino bá
sico de primeiro grau. 

Outro não é o panorama das reali
zações do Governador Hélio Prates da 
Silveira no setor do ensino médio. 
Quando assumiu o Govêrno, encon
trou 396 salas de aula para êsse grau 
de ensino e construiu, nesses dois 
anos, mais 92 salas, totalizando 488. 

Entre essas unidades, contam-se um 
Ginásio orientado para o trabalho, em 
Brazlândia:, um Ginásio na Asa Norte 
e ainda um Ginásio na nova cidade
satélite, totalmente construído na sua 
Administração, na localidade de Cei
lândia,· a ser entregue, amanhã, à po
pulação. 

Dêsse modo, temos a média de qua
se uma sala de aula por dia, no seu 
Govêrno, o que remarca o sentido so
cial e humano da Administração do 
Distrito Federal, sob o comando de 
Hélio Prates da Silveira. 

No que toca ao setor de abasteci
mento, cuida o Govêrno de construir 
obra notável, cuja primeira fase já foi 
iniciada e que entrará brevemente em 
operação: um estabelecimento de 
trinta mil metros quadrados de área 
construída, com o custo orçado em 33 
milhões, 35 mil e 322 cruzeiros. 

No setor da saúde, Sr. Presidente, C!. 
quadro pode ser assim descrito: ate 
1969, os hospitais de Brasília tinham 
à disposição de sua população os se
guintes números de leitos: no primei
ro Hospital Distrital de Brasília, 500; 
no segundo, Região Sul, 90; no Hos
pital Distrital do Gama, 270, e em 
mais dois Hospitais, um em So
bradinho e outro em outra locali
dade, respectivamente, 90 e 100. :msses 
números cresceram. No Hospital Dis"' 
trital, o número de leitos passou a 
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570; no Hospital Distrital n.O 2-Sul, 
a .220; no Hospital do Gama, a .300; 
nos dois últimos, passaram de 90 para 
110 e de 100 para 170. . 

O crescimento foi da ordem de 7% 
no hospital em que o número de lei
tos menos cresceu, e de 70% naquele 
hospital em que o número de leitos 
mais cresceu. No momento, .em Bra
sília, a disponibilidade de leitos é da 
ordem de 3,6 por mil habitantes con
tra 2,7 por mil habitantes em' 1968. 
l!:sses números. ganham expressão se 
acrescentarmos que a média nacional 
é .de 2,2 leitos por mil habitantes sen
do que a média ideal é de 4 a 5 Íeitos 
por mil habitantes. 

Com a conclusão do programa já 
em execução, em fins de 1972, a Ad
ministração do Distrito Federal con
tará com 4,8 leitos por mil habitantes, . 
o que representa, mais do que tudo, o 
sentido humano e social da atual Ad
ministração do Distrito Federal. 

Cito, Sr. Presidente, êsses números 
de modo um pouco desalinhavado, pa
ra dar ligeira idéia do que tem feito 
o atual Governador no sentido de 
completar a obra de Brasília, pois que 
importantes foram as primeiras obras 
pioneiras, a desbravação, a abertura 
das grandes avenidas e a construção 
dos prédios que marcam uma arquite
tura única no Brasil e no mundo. Im
portante também foi o esfôrço de dar 
a Brasília uma urbanização .modelar. 
Mas agora que Brasília já tem . tudo 
isso, é preciso. fazer dela uma cidade 
humana, uma cidade confortável, uma 
cidade com alma e coração. E é o que 
se está fazendo no Distrito Federal e 
o que se pode dizer, no momento em 
que se registra o segundo aniversário 
da administração Hélio Prates da Sil
veira. 

O nobre Senador Saldanha· Derzi,. 
com o aparte que muito me honrou, 
têz referências aos problemas do ser
viço de água e do serviço de esgotos 
de Brasília, completando o meu pen
samento, quando afirmei· que, sem es
quecer as obras de infra-estrutura, 
seu prosseguimento e sua conclusão, o 
Govêrno do Distrito Federal voltava 
as suas vistas para os problemas so
ciais e humanos. 

·Tenho aqui, Sr. Presidente, para 
completar êste registro, um resumo do 
que o atual Govêrno está realizando 

nesse setor, objeto da atenção do no
bre Representante de Mato Grosso,· o 
setor do Serviço de Abastecimento de 
Agua e do Serviço de Esgotos Sanitá
rios. Incorporarei ao meu discurso es
ta nota que bem revela a visão ampla 
que tem o atual Govêrno dos proble
mas presentes e dos problemas futuros 
do Distrito Federal. . . 

Eis. a nota: 
"O "Plano Diretor de Agua, Esgo
tos e Contrôle da Poluição do Dis
trito Federal", já em aplicação, 
constitui, sem dúvida alguma, pelo 
seu alcance, um dos maiores ins
trumentos de politica governa
mental· aplicada ao saneamento 
básico da Região, sendo que sua 
elaboração foi conseguida graças 
aos esforços da Administração 
Hélio Pratés da Silveira. 
O zoneamento sanitário, previsto 
no referido Plano Diretor, preser
va os recursos hídricos, estabelece 
áreas . favoráveis ao desenvolvi
mento.· sem os riscos decorrentes 
da poluição e neste particular po
demos citar. como exemplo a re
moção da chamada "Invasão do 

, IAPI", situada em área prejudici
.· al ao Lago Paranoá, · para outro 
local (CEILANDIA) sem os incon
venientes do primeiro. 
Ainda em decorrência do Plano 

, Diretor, foi iniciada a construção 
do sistema de abastecimento d'á
gua do rio Descoberto, incluindo 
barragem e um complexo conjun
to constituído de elevatória, adu
toras, estações de tratamento, etc., 
fruto de um planejaniento deta
lhado, cuja execução 'permitirá 
abastecer uma população superior 
a 1.200.000 habitantes à atual
mente ·existente no Distrito Fe
deral. 
Seguindo as diretrizes contidàs no 

· Plario Diretor, foi ·iniciado o ca
. dastramento da área de interês

se da bacia hidrográfica do rio 
São Bartolomeu, tendo em vista 
as desapropriações necessárias à 
execução da barragem para aquê
le sistema de reservação de água. 
Igualmente, foram principiados os 
estudos· para construção dos. tú~ 
neis que deverão .receber os eflu
entes dos esgotos sanitários origi
nados das estações de tratamento 
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de esgotos Sul e Norte e que per
mitirão esgotar do Lago Paranoá 
tais águas residuárias. 
Por êsses motivos, não é necessá
rio ressaltar que o Plano Diretor, 
como instrumento de planeja
mento, vem, pela sua aplicação, 
sendo correspondido de pronto 
pela ação governamental, possibi
litando, assim, estabelecer uma 
harmonia entre os crescimentos 
demográfico e econômico, bem 
como o planejamento físico, eli
minando-se o empirismo ou me
didas de improvisação. Dêsse sis
tema,já foi construída a Barra
gem do Rio Santa Maria, ii:augu
rada pelo ·Senhor Presidente da 
República, e que, à taxa de 500 li
tros por pessoa, possibilitará o 
abastecimento de água para mais 
400 mil habitantes." 

Tudo vem sendo realizado com re
cursos próprios e com recursos trans
feridos dos cofres da União. 

A bem da verdade, é preciso aqui 
ressaltar que, embora vultosos, os re
cursos federais, em valôres relativos, 
não têm .acompanhaâo o desenvolvi
mento de Brasília e as necessidades 
do Distrito Federal. Os recursos pró
prios têm aumentado à medida do 
crescimento da cidade, e os recursos 
transferidos do Govêrno Federal têm 
sido postos à disposição do Govêrno 
do Distrito Federal com equilíbrio e 
parcimônia, em números que não re
presentam as reais necessidades de 
recursos financeiros da Administração 
da · Capital do Brasil, o que revela, 
ainda mais, 6 esfôrço, a dedicação e a 
boa Administração de Hélio Prates da 
Silveira. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, 
desejo aqui· congratular-me com S. 
Ex.a o Presidente da República pela 
exemplar administração âO atual Go
v:êrno do Distrito Federal. E dizer ao 
Sr. Governador que o meu discurso é, 
acima de tudo -· · ou pelo menos quer 
ser acima· de ·tudo - um testemunho 
da atenção do Senado para com o Dis
trito Federal, para coni .a · Capital da 
República, já que . êle é o Poder Le
gislativo do Govêrnci do Distrito Fe
deral, e tem altos âeveres e. pesadas 
responsabilidades · ná condução dos 
negócios públicos desta cidade, cora
ção do Brasil, cuja administração pre-

cisa ser um exemplo para todos os 
territórios, uma prova de que aqui se 
procura fazer o melhor e o maior para 
que se faça em todo o País também 
o muito bom, tudo para servir a nossa 
Terra e a nossa Gente. (Muito bem! 
Muito bem!) (.Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Não há mais oradores inscritos. 
·(Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para 
a Ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 242, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Paulo 
Guerra, solicitando a constituição 
de uma Comissão de três Senado
res, para representar c Senado 
Federal na inauguração da Ex
posição Nordestina de Animais, 
a realizar-se em Recife, de 20 a 
25 do corrente. 

2 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa
recer n.0 541/71) da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n.0 62, de 1971 (n.0 286-B/ 
71, na Casa de origem), que au
autoriza a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN) a cons
tituir a sociedade por ações COM
PANHIA BRASILEIRA DE TEC
NOLOGIA NUCLEAR- CBTN, e 
dá outras providências. 

3 

Discussão, em segundo turno. 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

60, de 1971, de autoria do Sr. Se
nador Vasconcelos Torres; que 
dispõe sôbre o cálculo da "remu
neração", a que se refere a Lei n.0 

4. 090, de 1962, que "institui a gra
tificação do Natal para os traba-
lhadores", tendo 
PARECER, sob n.0 506, de 1971, 

da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a 
redação do vencido. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 

30 minutos.) 



166.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 12 de novembro de 1971 

PRESIDil:NCIA DO SR. PETRONIO PORTELLA 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José Guio
mard - Geraldo Mesquita -
Flávio Brito - Milton Trindade 
- Renato Franco - Clodomir 
Milet - Petrônio Portella -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra - Leandro Maciel 
- Lourival Baptista - Antônio 
Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Paulo Tôrres - Ben
jamin Farah - Magalhães Pinto 
- Franco Montoro - Emival 
Caiado - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi - Accioly Filho 
- Ney Braga - Lenoir Vargas -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei
tura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDlliNTE 

O FI CIOS 
DO SR. PRESIDENTE DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

- N.0 39171-P/MC, de 3 do cor
rente, remetendo cópias das no
tas taquigráficas e . do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos do Recurso Ex
traordinário n.0 65.780, do Estado 
do Rio de Janeiro, e nos embar
gos de declaração opostos neste 
Recurso que declarou a incons
titucionalidade do art. 21, letra 
b, da Deliberação n.0 1.564/63, 
em parte, do município de Cam
pos, daquele Estado; 

- N.0 40171-P/MC, de 3 do corrente, 
remetendo cópias das notas ta
quigráficas e do acórdão profe
rido pelo Supremo Tribunal Fe
deral nos autos do Recurso 
Extraordinário n.0 69.957, doEs
tado do Espírito Santo, que de
clarou a inconstitucionalidade 
dos arts. 195 e 196, inciso I, da 
Lei n.0 1. 666/66, de Vitória, na
quele Estado; 

- N.0 41/71-P/MC, de 3 do corrente, 
remetendo cópias das notas ta
quigráficas e do acórdão profe
rido pelo Supremo Tribunal Fe
deral nos autos da Representação 
n.0 862, do Estado de Santa Ca
tarina, que · declarou a incons
titucionalidade do art. 280 da 
Lei n.0 4.425/70, daquele Estado. 

AVISO 

DO SR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIAO 

- N.0 800, de 29 de outubro do cor
rente ano, comunicando que 
aquêle Tribunal julgou regulares 
as contas do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico, re
ferentes ao exercício de 1970. 

PARECERES 

PARECER 
N.o 559, de 1971 

da. Comissão de Relações Exte
riores, sôbre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.o 16, de 1971 (n.0 •• 

26-B/71, na. Câmara.) que "aprova. 
o texto do Acôrdo sôbre Coope
ração Comercial entre a. Repú.,. 
blica. Federativa do Brasil e a Re
pública do Iraque, firmado em 
Bagdá, a. 11 de maio de 1971". 

Relator: Sr. Danton Jobim 

O Excelentíssimo Senhor Presiden
te da República, de acôrdo com o art. 
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44, inciso I, da Constituição, subme
te à deliberação do Congresso Nacio
nal, acompanhado de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Esta
do das Relações Exteriores, o "Acôr
do sôbre Cooperação Comercial entre 
a República Federativa do Brasil e a 
República do Iraque, firmado em Bag
dá, a 11 de maio de 1971". 

2. A referida Exposição de Motivos 
esclarece que o tratado em questão, 
"visa, fundamentalmente, a incre
mentar o comércio entre o Brasil e o 
Iraque, prevendo trocas no valor de 
5 milhões de dólares em 1972 e 10 
milhões de dólares no ano seguinte, 
todos os pagamentos sendo efetuados 
em moeda livremente conversível". 

3. Da leitura do texto do acôrdo, 
concluimos que, os dois países concor
dam em promover a expansão equili
brada de suas trocas comerciais e dos 
pagamentos delas resultantes, segun
do as condições e procedimentos prin
cipais: 

"a) O Govêrno da República do 
Iraque envidará esforços para ad
quirir, em 1972, bens, produtos e 
serviços brasileiros no montante 
de 5 milhões de dólares (valor 
FOB), segundo contratos indivi
duais a serem c o n c 1 u í d o s 
pelas respectivas organizações das 
duas partes". Por outro lado o 
Govêrno da República Federati
va do Brasil, "por intermédio da 
Petróleo Brasileiro S/ A-PETRO
BRAS, envidará esforços para ad
quirir, no mesmo período, da Re
pública do Iraque, por intermédio 
da Iraq National Oil Company, 
petróleo cru no mesmo montante, 
valor FOB". (art. !I); 

b) os dois Governos, em 1973, 
procurarão duplicar suas impor
tações e exportações mútuas (art. 
II); 

c) uma lista de bens, produtos e 
serviços deverá ser preparada 
dentro de seis meses da data em 
que entrar em vigor o presente 
acôrdo, e será renovada anual
mente, durante o segundo semes
tre de cada ano civil subseqüen
te". (art. V); 
d) os preços dos bens, produtos e 
serviços comerciados segundo as 
condições supra-mencionadas, se
rá determinado com base nos pre-

ços vigentes nos mercados inter
nacionais de bens, produtos e ser
viços de especificações similares". 
(art. VII); 
e) as Partes Contratantes, tendo 
em conta a estrutura de sua pro
dução e a natureza do seu comér
cio exterior, "fornecerão as faci
lidades administrativas e comer
ciais necessárias à exportação e 
importação de bens, produtos e 
serviços, em conformidade com a 
legislação e os regulamentos re
lativos ao comércio exterior vi
gentes em seus respectivos terri
tórios" (art. IX). 

4. Além disso, a implementação ade
quada do Acôrdo será facilitada e as
segurada através de uma Comissão 
Mista, composta de representantes dos 
dois Governos, que se reunirá, alter
nadamente, em Brasília e em Bagdá, 
dentro de 30 dias após notificação por 
qualquer das Partes Contratantes, e 
terá, entre outras, as seguintes fina
lidades: 

a) estudar qualquer problema que 
possa surgir em conexão com as 
obrigações assumidas nos têrmos 
do presente acôrdo; 

b) decidir sôbre as metas de co
mércio para os anos posteriores 
a 1973; 

c) preparar lista pormenorizada de 
bens, produtos e serviços a serem 
importados ou exportados. 

5. A Constituição, em seu art. 81, in
ciso X, diz competir privativamente 
ao Presidente da República "celebrar 
tratados, convenções e atas interna
cionais ad referendum do Congresso 
Nacional". 
6. Por outro lado, o art. 44, inciso I, 
da Carta Magna estabelece competên
cia exclusiva do Congresso Nacional 
para resolver, definitivamente, sôbre 
tratados, convenções e atas interna
cionais celebrados pelo Presidente da 
República. 
7. O acôrdo, como se vê, trará be
nefícios ao Brasil, pois possibilitará o 
alargamento de suas fronteiras co
merciais, constituindo-se em novas 
frentes de trocas, com grande reper
cussão para a economia brasileira, 
principalmente, no momento que esta 
caminha para a sua total recuperação. 
8. Ante o exposto, nada havendo no 
âmbito da competência regimental da 
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Comissão que possa ser oposto ao re
ferido acôrdo comercial, opinamos 
pela sua ratificação, nos têrmos do 
presente projeto de decreto legislativo. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 10 de no

vembro de 1971. - Carvalho Pinto, 
Presidente - Danton Jobim, Relator 
- Ruy Santos - Nelson Carneiro -
Saldanha Derzi - Fernando Corrêa 
- Wilson Goncalves - Magalhães 
Pinto - José Lindoso - Amaral Pei
xoto - José Sarney - Accioly Filho. 

PARECER 
N. 0 560, de 1971 

da Comissão de Economia, sô
bre o Projeto de Decreto Legis
lativo n.o 16, de 1971. 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 
1. Pela Mensagem n.o 218, de 2 de 
julho de 1971, o Excelentíssimo Se
nh~r Presidente da República subme
te a aprovação do Congresso Nacio
nal o texto do Acôrdo de Coopera
ção Comercial entre o Brasil e a Re
pública do Iraque, firmado em Bagdá, 
a 11 de maio de 1971. 

Acompanha-o fundamentada expo
sição de motivos do Senhor Ministro 
das Relações Exteriores, esclarecen
do que o acôrdo em questão visa, fun
damentalmente, a incrementar o co
mércio entre o Brasil e o Iraque, pre
vendo trocas no valor de cinco mi
lhões de dólares em 1972 e dez mi
lhões de dólares no ano seguinte, me
diante pagamentos efetuados em mo
eda livremente conversível e a preços 
que serão os vigentes no mercado in
ternacional. 

2. Na Câmara dos Deputados, onde 
tramitou ràpidamente, obteve pare
ceres favoráveis nas Comissões de Re
lações Exteriores, de Constituição e 
Justiça e de Economia. 
3. O Acôrdo firmado entre os dois 
países visa a adotar medidas de gran
de interêsse comercial e surge numa 
hora em que se impõe uma expansão 
de nossas trocas internacionais e 
~ujos pagamentos resultantes, com li
berdade de conversão, muito nos con
vém, conforme se constata do do
cumento recentemente assinado en
tre o Brasil e o Iraque. 
4. Integram o sistema dispositivos 
que prevêm os meios de sua execução, 
Inclusive a preparação semestral da 

lista de bens, de produtos e de servi
ços para comercialização e· cujo início 
está previsto para dentro de seis me
ses da data em que entrar em vigor 
o presente acôrdo. 

A Petróleo Brasileiro S/ A- PETRO
BRAS -, uma das maiores emprêsas 
do mundo, ficará encarregada de ad
quirir para o Brasil, da Iraq National 
Oil Company, petróleo cru, no mon
tame de 5 milhões de dólares, e, em 
contrapartida, a República do Iraque 
adquirirá de nosso País, bens e ser
viços brasileiros na mesma importân
cia. 
5. O acôrdo estabelece, ainda que os 
contratos serão válidos por três anos 
contados a· partir da data de sua ra~ 
tificação. 

6. Estas medidas beneficiarão am
bos os países, por suas características 
fl;lndamentais, q_uais sejam: a) vigên
C!!l: dentro de seis meses depois de ra
tifiCado; b) moeda livremente conver
sível; c) petróleo bruto iraquiano X 
bens e serviços brasileiros. 

7.. . Os ór~ãos responsáveis pela po
lltica economica do Govêrno demons
traram que a economia brasileira é 
favorecida pela providência. 

Somos, portanto, pela aprovação do 
presente projeto de decreto legislati
vo, a fim de que o acôrdo possa ser 
ratificado, imediatamente, pelo Poder 
Executivo. 

Sala das Comissões, em 11 de no
vemJ;>ro de 1971. - Magalhães Pinto, 
Presidente - Geraldo Mesquita Re
lator - Helvídio Nunes - José' Lin
doso - Paulo Guerra - Augusto 
Franco - Flávio Britto - Jessé Freire 
- Leandro Maciel. 

PARECER 
N.0 561, de 1971 

da Comissão do Distrito Fe
deral, apresentando a redação fi
nal do Projeto de Lei do . Senado 
n.0 82, de 1971 -DF, que aprova o 
Orçamento Plurianual de Inves
timentos do Distrito Federal para 
o triênio 1972/1974. 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 

A Comissão do Distrito Federal 
apresenta, em anexo, a Redação Final 
do Projeto de Lei do Senado n.0 82, 
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de 1971 - DF, que aprova o Orçamen
to Plurianual de Investimentos do 
Distrito Federal para o triênio .... 
1972/1974 

Sala das Comissões, em 9 de no
vembro de 1971. - Cattete Pinheiro, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator 
- Benedito Ferreira - Adalberto 
Sena - Antônio Fernandes - Heitor 
Dias - Osires Teixeira - Fernando 
Corrêa - Dinarte Mariz. 

(A redaçáo final foi publicada em 
Suplemento ao DCN - Seção II de 
13-11-71.) 

PARECER 
N.o 562, de 1971 

da Comissão Diretora, sôbre o 
Requerimento número 232, de 
1971, do Sr. Senador Ruy Car
neiro, solicitando a. transcrição, 
nos. Anais do Senado Federal, do 
discurso pronunciado pelo Presi
dente do Sindicato dos Bancários 
da Guanabara, Sr. José de Andra
de Guedes, na abertura do Ato 
Cívico comemorativo da Semana 
da Pátria, no dia 6 de setembro 
de 1971. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 
Requer o eminente Senador Sr. Ruy 

Carneiro, nos têrmos do artigo 234 do 
Regimento Interno, seja transcrito, 
nos Anais do senado, o discurso pro
nunciado pelo Presidente do Sindica
to dos Bancários da Guanabara, Sr. 
José de Andrade Guedes, na abertu
ra do Ato Cívico comemorativo da Se
mana da Pátria, no dia 6 de setem-
bro do corrente ano. · 

2. O Ato Cívico, a que se refere o 
Requerimento, diz respeito à solida
riedade do Sindicato dos Bancários, 
através de seu Presidente, ao Chefe 
do Govêrno, pela fixação, em 200 mi
lhas, do nosso mar territorial. 

Nesse Ato, o Professor Clóvis Ra
malhete proferiu palestra sôbre "O 
Direito Internacional e as 200 milhas", 
tendo o Sr. José de Andrade Guedes, 
à guisa de introdução, feito um dis
curso alusivo à matéria, o qual ofere
ce, segundo o eminente Senador Ruy 
Carneiro, qualidades que o recomen
dam à perpetuação, nos Anais desta 
Casa. 
3. Foi feliz o nobre representante da 
Paraiba ao fazer tal solicitação, pois 

a oração do Sr. José de Andrade Gue.
des, dada a sua condição de Presiden
te do Sindicato dos Bancários da 
Guanabara, tem um alto sentido po
litico. 

Realmente, depois dos políticos e 
dos estudantes, os trabalhadores vêm 
a público colocar-se ao lado do Pre
sidente Emílio Garrastazu Médici, na 
defesa de nosso mar territorial, em 
área de 200 milhas, como convém ao 
nosso desenvolvimento e à nossa se
gurança. 

Sabemos da repercussão internacio
nal da medida governamental, tantos 
os interêsses em jôgo, e sabemos, so
bretudo, das tremendas dificuldades e 
pressões que o Presidente da Repúbli
ca teve de enfrentar, para, em nome 
de nossa soberania, dobrar essas re
sistências. 

Por isso mesmo, compreendemos o 
quanto ajudam ao Govêrno gestos e 
atitudes como o do Sindicato dos Ban
cários do Rio de Janeiro, manifestan
do-se publicamente a favor do decre
to presidencial. 

· O discurso do Sr. José de Andrade 
Guedes, meditado, sério, corajoso e 
oportuno, todo êle, repassado de um 
sentimento de elevado civismo, está 
referto de conceitos e observações que 
demonstram como as diversas classes 
sociais, no Brasil de hoje, buscam 
harmonizar-se, em defesa do bem co
mum da Pátria. Assim, declara o ora
dor, a certa altura de sua fala: 

"Hoje, quando realizamos a luta 
pelo desenvolvimento econômico 
independente do Brasil, de modo 
a garantir a plenitude de nossa 
emancipação politica, e exigimos 
medidas eficazes contra a cres
cente desnacionalização de nos
sa economia; quando defendemos 
a pETROBRAS .e pedimos a ex
tensão do monopólio estatal para 
o comércio distribuidor de com
bustíveis, substituindo-se por des
necessárias as companhias es
trangeiras que servem apenas co
mo intermediárias entre a PE
TROBRAS ·e os proprietários na
cionais de postos de abastecimen
to ou pequenos comerciantes re
vendedores, monopólio estatal 
que também deve ser estendido à 
indústria petroquimica; quando 
os trabalhadores apoiam a cam-
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panha nacional contra o analfa
betismo, tarefa patriótica que 
impulsionará nosso progresso e 
conscientizará, pelo conhecimen
to de seus deveres e direitos, mi
lhões de irmãos nossos; quando 
lutamos pela. efetivação da refor
ma agrária, pela conquista de 
melhores salários para os traba
lhadores, elevando o padrão de 
vida da maioria de nosso povo e 
formando um potente mercado 
interno para a nossa indústria, é 
de nosso dever realizar atos como 
êste, em defesa da soberania na
cional sôbre as 200 milhas de nos
so mar territorial." 

E mais adiante: 
"Como no passado, quando nosso 
direito de soberania era negado e 
os que nos dominavam reprimiam 
os patriotas brasileiros, avultan
do o sacrifício de Tiradentes como 
a prova suprema dessa violência 
e terror, hoje ainda há os que 
contestam nosso direito de sobe
rania sôbre as 200 milhas do mar 
territorial e adotam medidas de 
repressão econômica, além de au
torizar pesqueiros de sua naciona
lidade a desrespeitar o ato do 
nosso Govêrno, estabelecendo a 
soberania nacional sôbre as 200 
milhas, num verdadeiro desafio 
dos brios do povo brasileiro. 
Estamos certos, por isso, de que 
todos os trabalhadores, cujos con
gressos ou convenções sindicais 
saudaram calorosamente o decre
to das 200 milhas, hão de apoiar 
nossa Marinha de Guerra, a Fôr
ça Aérea, tôdas as Fôrças Arma
das e o Govêrno, nas medidas de 
defesa da soberania nacional sfl
bre as 200 milhas, impedindo que 
navios pesqueiros, de pesquisa ci
entífica ou de exploração mineral, 
quaisquer que sejam suas nacio
nalidades, venham operar nessa 
faixa de nossa costa marítima, 
sem prévia autorização ou assi
natura de convênio com nossos 
representantes." · 

4. Como se vê, a fala do Sr. José de 
Andrade Guedes, em nome dos ban
cários cariocas, afina, tôda ela por 
êsse tom patriótico e oportuno, valen
do, sobretudo, pelo seu propósito de 
integração das classes trabalhadoras 
com as classes dirigentes, visando ao 

nosso progresso e à nossa afirmacão 
de Nação independente. · 

Bem pensado, conciliador, nacio
nalista, atual, construtivo, o discurso 
do Presidente do Sindicato dos Ban
cários da Guanabara é uma peça dig
na de figurar nos Anais desta Casa, 
como uma tomada de posição dos tra
balhadores · brasileiros em tôrno de 
uma questão de importância capital 
para o Brasil. 

5. Ante o exposto, opinamos favorà
velmente ao Requerimento n.o 323. 

Sala da Comissão Diretora, em 12 de 
novembro de 1971.- Petrônio Portel
la, Presidente - Clodomir Milet, Re
lator - Ruy Carneiro - Ney Braga -
Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Os expedientes que acabam 
de ser lidos irão à publicação. 

Concedo a palavra ao primeiro ora
dor inscrito, Senador Clodomir Milet. 

O SR. CLODOMIR MILET - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Se
nhores Senadores, ocupo hoje a tri
buna para abordar. dois assuntos do 
maior interêsse politico: a necessida
de da elaboração da Lei Complemen
tar que disponha sôbre o funciotla
mento do Colégio Eleitoral para elei
ção do Presidente e Vice-Presidente da 
República e o exame da obrigatorie
dade da filiação partidária em face 
da Constituição e da legislação vi
gente. 

A Constituição de 1967 estabelecia, 
no seu artigo 76 e parágrafos, que o 
Presidente da República seria eleito 
pelo sufrágio de um Colégio Eleitoral 
composto "dos membros do Congres
so Nacional e delegados indicados pe
las Assembléias Legislativas dos Es
tados", sendo que cada Assembléia de
veria indicar "três delegados e mais 
um por quinhentos mil eleitores ins
critos no Estado, não podendo nenhu
ma representação ter menos de 4 
(quatro) delegados". 

Não se disse se os delegados seriam 
obrigatõriamente membros da Assem
bléia. 

A Emenda Constitucional n.0 1, de 
1969, esclareceu êsse ponto, pelo menos, 
quanto aos três primeiros delegados, 
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os quais deverão ser deputados esta
duais (art. 74, § 2.0 ). No mais, foram 
mantidos, na Emenda Constitucional 
n.O 1, os dispositivos da Carta de 1967, 
salvo quanto à duração do mandato 
presidencial que, fixado antes em 5 
(cinco), foi reduzido para 4 (quatro) 
anos., 

Diz a Constituição que lei comple
mentar regulará a composição e o 
funcionamento do Colégio Eleitoral 
que se deverá reunir "na sede do Con
gresso Nacional, a 15 de janeiro do 
ano em que findar o mandato presi
dencial". 

É indispensável a votação da lei 
complementar referida expressamen- · 
te na Constituição. E não deve tar
dar a sua elaboração. 

Nesse diploma legal se terá de es
clarecer como se fará a escolha dos 
delegados das Assembléias Legislati
vas, se por eleição, e, nesse caso, se 
será assegurada a representação da 
Oposição e por que modo; se e como 
se fará o registro dos candidatos à 
Presidência, na Justiça Eleitoral, ou 
perante o próprio Colégio; como fun
cionará o Colégio, desde a escolha do 
seu Presidente até a proclamação do 
resultado da eleição e expedição dos 
diplomas. 

A Constituição determina que o can
didato a Vice-Presidente "considerar
se-á eleito em virtude da eleição do 
candidato a Presidente com êle re
gistrado", o que significa que os elei
tores não terão de sufragar o nome do 
Vice-Presidente que poderá nem cons
tar da chapa, se assim o dispuser a 
lei complementar. 

Há ainda certos aspectos a conside
rar. A eleição tem data marcada na 
Constituição: 15 de janeiro. Nesse 
tempo estará em recesso o Congresso 
Nacional. Deve ser convocado para 
que se realize a eleição? 

A Constituição diz apenas que o Co
légio Eleitoral se reunirá na sede do 
Congresso Nacional e que os membros 
do Congresso são eleitores. Só isso. A 
lei poderá ir além? 

A posse do Presidente será em 15 de 
março. o congresso ainda estará em 
recesso. 

Se a Lei dispuser que o Congresso 
deve ser convocado, a convocação se 
faria, a um tempo, para a eleição e 
vara a posse? 

Não esquecer que a convocação ex
traordinária do Congresso Nacional, 
nos têrmos da Constituição, será fei
ta pelo Presidente do Senado, somen
te em casos de decretação de estado 
de sítio ou de intervenção federal, mas 
o será pelo Presidente da República, 
"quando êste a entender necessária", 
o que indica que a lei complementar 
pode estabelecer a necessidade desso. 
r:onvocação. · 

Impõe-se, por conseguinte, a elabo
ração, no mais breve prazo, da lei 
complementar que regule a composi
.ção e o funcionamento do Colégio 
Eleitoral para a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da República. 

No início da próxima Sessão Legis
lativa a matéria deve entrar na pauta 
dos nossos trabalhos no Congresso. 

A êsse tempo, terminada está a re
estruturação dos órgãos partidários, 
dos Diretórios Municipais ao Diretó
rio Nacional, e não se deve perder o. 
oportunidade de, em ambiente relati
vamente tranqüilo, se examinar ma"
téria tão relevante. 

Não esquecer que o ano de 1973 es
tará, indiscutivelmente, marcado pe
lo problema sucessório e não se pres
tará ao debate de lei complementar do 
porte da de que cogita a ConstituiÇão 
para disciplinar o funcionamento do 
Colégio El-eitoral que elegerá o Presi
dente e o Vice-Presidente da Repúbli
ca. 

Um dos temas a abordar nesse di
ploma legal será o da exigência ou 
não da filiação partidária para os 
candidatos a Presidente e Vlce-Presi
dente da República. 

Matéria controvertida, a filiação 
partidária deve merecer a atenção dos 
políticos e legisladores para o estabe
lecimento de regras e normas que de
finam a necessidade de se lhe fazer 
a prova em casos de eleições indlretas 
ou se se tratar de candidatos a postos 
do Executivo. 

Com efeito. 
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A Lei n.0 4. 737 de 15 de julho de 
1965 (Código Eleitoral) estabelece no 
parágrafo único do artigo 88: 

"Nas eleições realizadas pelo siste
ma proporcional o candidato deverá 
.ser filiado ao partido, na circunscri
ção em que concorrer, pelo tempo que 
fôr fixado nos respectivos estatutos." 

E o artigo 94, § 1.0 , item IV da mes
ma lei, dispõe que o requerimento de 
registro deverá ser instruído "com 
prova de filiação partidária, salvo pa
ra os candidatos a Presidente e Vice
Presidente, Senador e respectivo Su
plente, Governador e Vice-Governa
dor, Prefeito e Vice-Prefeito". 

·O Ato Complementar n.0 7, de 31 
de janeiro de 196B, no seu artigo 7.0

, 

com a alteração do artigo 1.0 do Ato 
Complementar n.o 17, de 29 de julho 
de 1966, dispõe que "somente poderá 
concorrer a eleições diretas candida
to que esteja inscrito em organização 
com atribuições de partidos políticos 
até sessenta dias antes da dat:1.-limite 
para registro de candidatos" .. 

O Ato Complementar n.0 9, de 11 
de maio de 1966 (artigo 8.0), diz co
mo serão feitas as inscrições partidá
rias, mas a expressão eleições diretas 
continua válida, convindo salientar 
que o Ato Complementar n.0 17, de 
29 de julho de 1966, volta a referir a 
filiação para o registro na Justiça 
Eleitoral de candidato a eleição direta, 
no âmbito estadual e federal. 

A Lei n.0 5.453, de 14 de JUnho de 
1968 (Lei da Sublegenda), ao dispor 
sôbre os prazos para a inscrição par'
tidária nas eleições federais, estaduais 
e municipais deixou expresso, 110 ar
tigo 14, que a filiação será regul::;.da, 
no que fôr aplicável, pelo parágrafo 
único do artigo 88 do Código Eleito
ral, isto é, só seria exigida nas eleiçõe·s 
pelo sistema proporcional. 

Como se vê, o candidato a eleição 
direta pelo sistema proporcional, e só 
neste caso, está obrigado a provar a 
sua filiação partidária, no prazo es'
tabelecido em lei, para requerer e ob
ter o registro de sua candidatura. 

No Ato Complementar n.0 9, de .11 
de maio de 1966, se fizera uma refe
rência à necessidade da prova de fi
liação partidária para o registro de 

candidatos a Governador e Vice-Go
vernador, a Presidente e Vlce-Presi
dente da República, "se exigido êste 
requisito até 5 dias após a fixação da 
data. da respectiva Convenção, por 
dois terços dos membros do Gabinete 
Executivo Regional, conforme o caso". 

Não era indispensável a filiação, 
mas poderia ser exigida, era o· que 
prescrevia o Ato n.0 9 para as eleições 
que se . deveriam realizar em 1966. 

Convém transcrever o que diz o Ato 
Complementar n.0 16, de 18 de julho 
de 1966: 

"Art. 1.0 -. Nas eleições indiretas 
a realizar-se nos têri!los dos Atos 
Institucionais n.0 s 2 e 3, obser
var-se-ão as seguintes normas: 

a) será nulo o voto do Senador 
ou Deputado. Federal que, inscri
to numa organização partidária 
por ocasião da respectiva Conven
ção para escolha de candidato a 
Presidente e Vice-Presidente da 
República, sufrague candidato re'
gistrado por outra organização 
partidária; 

b) também será nulo nas eleições 
para Governador e. Vice-Gover
nador de Estado o voto de. Depu
tado Estadual dado em condições 
idênticas às do item anterior; 

·c) ao Senador, Deputado Federal· 
ou Deputado Estadual cuja orga
nização . ·partidária não houver 
registrado candidato à eleição de 
que deva participar, será permi
tido votar em qualquer candidato 
registrado." 

Deduz-se dos dispositivos acima que 
não se exigiria a filiação do candi
dato, tanto que os eleitores de outro 
partido que não o que tivesse regis
trado o candidato, ou fôssem Depu
tados Federais e Senadores, e Depu
tados Estaduais, poderiam sufragá
lo, se a sua ·agremiação não tivesse 
registrado candidato próprio. 

Aí se fala em inscrição partidária 
do eleitor e não do. candidato. 

Mas o Ato Complementar n.o 61, de 
14 de agôsto de 1969, parece que veio 
confundir ainda mais o já intrincado 
problema da filiação partidária, ao 
reabrir os prazos para essa filiação, 
nas eleições daquele ano, entre estas, 
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eleições majoritárias para Prefeito e 
Vice-Prefeito ( art. 3 .0) • 

E diz o Ato Complementar n.o 61, 
no seu artigo 4.o: 

"O prazo de filiação partidária 
para as eleições de Presidente e 
Vice-Presidente da República, Se
nádor, Deputado Federal, Gover
nador e Vice-Governador e Depu
tado Estadual se extinguirá a 15 
de fevereiro de 1970." 

Pela primeira vez se incluíam, no 
mesmo dispositivo, eleições pelo sis
tema proporcional e majoritário, di
retas e indiretas, federais e estaduais. 

A redação faz supor que se estaria 
apenas dilatando ou estabelecendo 
prazo fatal para a inscrição partidá
ria de que não se cogitara até ali, 
expressamente, em qualquer diploma 
legal. 

Vem a Emenda Constitucional n.0 

1, de 17 de outubro de 1969, e declara 
que a filiação político-partidária que 
seja ou que venha a ser exigida por 
lei (artigo 150, parágrafo 2.0 ), é dis
pensada no caso de candidatos mili
tares para, logo adiante, no artigo 
152, parágrafo único, estabelecer: 

"Perderá o mandato no Senado 
Federal, na Câmara dos Depu
tados, nas Assembléias Legislati
vas e nas Câmaras Municipais 
quem, por atitudes ou pelo voto, 
se opuser às diretrizes legitima
mente estabelecidas pelos órgãos 
de direção partidária ou deixar 
o partido sob cuja legenda foi 
eleito." 

Indiscutivelmente, a regra consti
tucional se aplica a quem, filiado a 
um partido, trai o partido ou o dei
xa. E a punição, pela infidelidade 
partidária declarada, só se executa 
quanto aos titulares de mandatos le
gislativos. 

Pode-se admitir que a Constituição 
fôsse fazer discriminação para pou
par uns e punir outros, se todos es
tivessem sujeitos à mesma penalida
de, pela mesma falta cometida? 

Isso não seria possível. 

O lógico, o que se tem de admitir 
é que a lei terá de estabelecer os ca
sos em que se exige a filiação para 
o candidato a cargo eletivo, e não se 

pode fugir à constatação de que as 
eleições em que essa exigência deve 
ser feita, são as referidas no pará
grafo 2.0 do artigo 152 da Constitui
ção. 

Tudo está a indicar que deve ser 
revista, e logo, a legislação tumul
tuária sôbre filiação partidária, prin
cipalmente, tendo-se em conta o que 
preceitua a Constituição. 

Pelo menos, que se comece pela lei 
complementar que regule o funciona
mento do Colégio Eleitoral para elei
ção do Presidente e Vice-Presidente 
da República, para definir se, em 
eleições indiretas, e:'Cige-se do candi
dato a filiação partidária, caso não 
se queira partir para o exame total e 
definitivo da questão, abrangendo as 
eleições federais, estaduais e muni
cipais, inclusive a indireta para Pre
sidente da República e as diretas pa
ra Governador e Prefeito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
(Lê o seguinte discurso.) Senhor Pre

sidente, Senhores Senadores, recente
mente tivemos oportunidade de abor
dar o assunto CACAU, nesta Casa, te
cendo os melhores elogios e reconhe
cimentos ao trabalho. que vem de
senvolvendo a Comissão Executiva 
do Plano de Recuperação da Lavou
ra Cacaueira- CEPLAC- na Bahia. 

Dissemos, naquela ocasião, que a 
entidade, mui sàbiamente, procurava 
recuperar grande parte do cacaual 
baiano, utilizando m-étodos altamen
te racionais e possibilitando, por ou
tro lado, conhecimentos técnicos mo
dernos ao lavrador, o que, certamen
te, modificaria, no final, nossa posi
ção de terceiro exportador no mundo, 
daquele produto. 

Hoje, entretanto, embora a CEPLAC 
continue firme em suas metas lou
váveis, sinto-me no dever de voltar 
a ocupar esta tribuna para, solidário 
aos produtores de minha terra, ape
lar às autoridades competentes, no 
sentido de que se estude uma medida 
realista para fazer frente à oscilação 
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de preços que o cacau vem sofrendo 
no mercado internacional, em detri
mento de milhares de pessoas que, na 
Bahia, se dedicam àquela lavoura. 

Em editorial de 22 de outubro úl
timo, o jornal Diário da Tarde, de 
Ilhéus, com o título "Por que o Preço 
Mínimo", aborda o assunto com mui
ta evidência e clareza, propondo que 
se tomem medidas urgentes para res
guardar o cacau de resultados in
tranqüilizantes, gerados pelas citadas 
oscilações . 

O fato de têrmos 110 milhões de 
dólares com a venda do cacau, no 
ano agrícola 70/71 e equivalentes à 
soma de Cr$ 550 milhões de cruzeiros, 
parece, à primeira vista, para os que 
observam apenas as publicações ofi
ciais e oficiosas, ou noticiário da im
prensa, uma soma que deveria repre
sentar o resultado positivo, em bene
fício da Nação, mediante aquisição de 
divisas e também em benefício do 
produtor, em última instância. 

A verdade, porém, como salienta o 
Diário da Tarde, em documento que 
prima pela sensatez, é que o produ
tor não se está beneficiando na me
dida dos esforços que dedica ao dia
a-dia do cacau. Como diz o jornal, 
em têrmos de análise do que sobra 
ao produtor, acho oportuno transcre
ver parte de seu editorial, que assim 
se expressa: 

"Numa ligeira análise que efe
tuamos nos diversos trabalhos já 
elaborados e computando-se o 
percentual de manutenção do 
produtor, da ordem de 21 por 
cento sôbre o volume de mil sa
cas, quando negociamos à base 
de 25 cents, fomos encontrar um 
líquido para o agricultor em pou
co mais de cinro por cento, equi
valente a apenas Cr$ 9. 718,34, ou 
melhor, de um preço bruto de 
Cr$ 45,40 por arrôba sobraria em 
têrmos de poupança a insignifi
cante parcela de Cr$ 2,43 por 
arrôba. 
Evidentemente -continua o edi
torial - um investimento para 
produzir em um ano agrícola, 
mercadorias no valor de Cr$ ... 
180. 000,00 brutos e que no final 
do exercício apresenta um saldo 
líquido de nove mil e setecentos 
cruzeiros, correspondendo a me
nos de 6 por cento ao ano ou, 

precisamente, 0,44 por cento ao 
mês, entendemos que o negócio é 
realmente desanimador. E mais: 
tomando-se por base o imóvel 
que produziu aquêle resultado e 
que tem o seu valor estimado em 
600 mil cruzeiros, iremos encon
trar uma rentabilidade de ape
nas 1,61 por cento ao ano ou 0,13 
P·Or cento ao mês. 

O jornal baiano defende a criação 
do "Estatuto de Amparo, Crédito, Ex
portação e Industrialização do Ca
cau" para, principalmente, enfrentar 
as crises de preços baixos com safra 
normal e adianta, por outro lado, que 
"já tivemos inúmeras pesquisas, reu
niões, estatísticas, levantamentos, 
propostas e tantos outros problemas 
e no final sempre esbarramos nos 
mesmos percalços e na mesma crise." 
Os homens que lidam com o cacau, 
dia a dia, especialmentr técnicos, fi
cam perplexos quanto à pequena fa
tia que, às vêzes, sobra para o lavra
dor no cômputo total do produto co
mercializado. 

Observa-se, portanto, que o produ
tor não p·oderá resistir ao impacto 
do aviltamento dos preços internos 
dec·orrente do mercado internacional 
e mais ainda pelos encargos a que 
está sujeito o cacau. 

Por outro lado, além do "Estatuto 
de Amparo", o presidente do Insti
tuto do Cacau da Bahia defende, co
mo todos, enfim, preç·o mínimo em 
bases reconhecidamente suportáveis 
pelo mercado consumidor interna
cional, devendo situar-se na faixa g_e 
25 cents, constituindo-se em esquema 
principal no suporte de proteção ao 
lavrad.or. 

Acreditamos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que o Sr. Presidente Emí
lio Médici, quando de sua viagem à 
Bahia, para inaugurar a primeira 
etapa do Pôrto de Malhado, segundo 
anunciou o Sr. Ministro Mário An
dreazza, ainda nesse mês! estamo~ 
convictos de que Sua Excelencia fara 
preceder sua pessoa física das reso
luções necessárias e urgentes para 
evitar piores dias para aquela lavou
ra que há muito vem sustentando 
uma posição importante na balança 
comercial do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 
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Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José Esteves - Alexandre Cos
ta - José Sarney - Helvídio 
Nunes - Virgílio Távora - Di
narte Mariz - Jessé Freire -
Milton Cabral - Luiz Cavalcante 
-. Augusto Franco - Danton 
Jobim - Nelson Carneiro -
Gustavo Capanema - Benedito 
Ferreira - Mattos Leão - Celso 
Ramos - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A Presidência recebeu, no 
dia 23 de agôsto de 1971 próximo pas
sado, o Ofício n.0 1.160, de 30 de ju
lho do corrente ano, do Governador 
do Estado de Santa Catarina, solici
tando autorização do Senado Federal 
para que a Prefeitura Municipal de 
Blumenau possa realizar operação de 
empréstimo externo, com o Govêrno 
da Alemanha, com o fim de adquirir 
um aparelho de raios X, marca Sie
mens, destinado ao Hospital Santo 
Antônio. 

o referido expediente ficou aguar
dando na Secretaria-Geral da Pre
sidência, a complementação dos do
cumentos necessários. 

Recebidos os documentos, a maté
ria será despachada às Comissões de 
Finanças e de Constituição e Justiça. 

Não há mais oradores inscritos. 

Presentes 47 Srs. Senadores, pas
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 242, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Paulo 
Guerra, solicitando a constituição 
de uma ~omissão de três Sena
dores, para representar o Senado 
Federal na inauguração da Ex
posição Nordestina de Animais, 
a realizar-se em Recife de 20 a 
25 do corrente. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Designo para comporem a Comis
são os Srs. Senadores Paulo Guerra, 
Heitor Dias e Benjamin Farah. 

Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pa
recer n.o 541/71) da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n.o 62, de 1971 (n.o 286-B/ 
71, na Casa de origem), que "au
toriza a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN) a cons
tituir a sociedade por ações Com
panhia Brasileira de Teconlogia 
Nuclear·_ CBTN - e dá outras 
providências". 

Em discussão a r e d a ç ã o final. 
. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti
la, está encerrada a discussão. 

A redação final é dada como defi
nitivamente aprovada, nos têrmos do 
art. 362 do Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos 
Deputados. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n.o 62, de 1971 (n.0 286-B, 
de 1971, na Casa de origem). 

Emenda n.0 1 

(Corresponde à Emenda n.0 1-CF) 
Ao § 2.0 do art. 9.0 

Dê-se ao § 2.0 do art. 9.0 a seguinte 
redação: 

"§ 2 o- Para a integralização em 
dinheiro fica o Poder Executivo 
autorizado a transferir à CNEN 
até Cr$ 40.000.000,00 (quarenta 
milhões de cruzeiros), sendo a 
despesa correspondente coberta 
com os recursos da conta especial 
de depósitos, a que se refere o 
§ 2.o do art. 61 da Lei n.0 4. 728, 
de 14 de julho de 1965, com a re
dação dada pelo art. 5.0 da Lei 
n.o 5. 710, de 7 de outubro de 
1971." 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella): 

Item 3 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado Fe
deral n.o 60, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Tor
res, que dispõe sôbre o cálculo . da 
"remuneração", a que se refere a 
Lei n.o 4. 090, de 1962, que "insti
tui a gratificação do Natal para 
os trabalhadores", tendo 
PARECER, sob n.0 506, de 1971, 
da Comissão: 

- de Redação, oferecendo a re
dação do vencido. 

Discussão do projeto em segundo 
turno. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
desejar discuti-lo, vou encerrar a dis
cussão. (Pausa.) 

O projeto é dado como definitiva
mente aprovado, nos têrmos do art. 
316 do Regimento Interno. 

A Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido, para se
gundo turno, do Projeto de L~i ']!o 
Senado n.0 60, de 1971, que d1spoe 
sôbre o cálculo da remuneração a 
que se refere a Lei n.0 4.090, de 
13 de julho de 1962, que institui 
a gratificação do Natal para os 
trabalhadores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o- o art. 1,0 da Lei n.O 4.090, 
de 13 de julho de 1962, que institui a 
gratificação do Natal para os traba
lhadores, passa a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo: 

"§ 3.o- No cálculo da remun~ra
ção a que se refere o § 1.0 deste 
artigo, incluem-se as gratifica
ções, as horas extras e. o adicio
nal noturno recebido. pelo empre
gado em caráter permanente ou 
com habitualidade." 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Esgotada a matéria da Or
dem do Dia. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Na próxima segunda-feira, 15 de 
novembro, Dia da Proclamação da 
República, por se tratar de feriado 
nacional,·· não haverá Sessão no Se
nado. 

Designo, assim, para a próxima. Ses
são Ordinária, a ser realizada terça
feira, 16 de novembro, . a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Lei do Sena~o !1·0 80, dt: 1971, 
de autoria da ComiSsao do D1str1to 
Federal, que extingue a gara;n~ia de 
instância nos recursos de dee1sao ad
ministrativa fiscal· a que se refere o 
art. 259 da Lei n.o 4.191, de 24 de 
dezemb~o de 1962, aplicável no. ~is
trito Federal, e dá outras providen
cias, tendo 

PARECERES, sob números 410, 542 
e 543, de 1971, das Comissões: 

SOBRE O PROJETO 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade; 

SOBRE A E:MENDA DE PLENA
RIO 

- de Constituição e Justiça, pe
la éonstitucionalidade; e 

- do Distrito Federal, favorá
vel. 

2 

Votação em turno único, do Reque
rimento n.o 229, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Lourival Baptista, so
licitando a transcrição, nos Anais do 
Senado dos discursos pronunciados 
pelos Excelentíssimos Senhores Minis
tro do Exército, General Orlando Gel
sei e Marechal Márcio de Souza e Me
lo, Ministro da Aeronáutica, no Cam
po dos AfonsQs, quando das comemo
rações do Dia do Aviador, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob nú
mero 540, de 1971, da Comissão 
- Diretora. 
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3 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.o 63, de 1971 
(n.0 292-B/71, na Câmara dos Depu
tados), que define a Política Nacional 
de Cooperativismo, institui o regime 
jurídico das sociedades cooperativas, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob números 553, 
554, 555 e 556, de 1971, das Comis
sões: 

- de Agricultura., favorável 
-de Economia, favorável, com 

emendas que oferece de nú
meros 1 a 19-CE 

- de Legislação Social, favorá
vel 

- de Finanças, favorável, com 
emendas que oferece de nú
meros 1 e 2-CE. 

4 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 21, de 
1971 (n.0 13-A/71, na Câmara dos 

Deputados) que aprova as contas do 
Presidente da República, relativas ao 
exercício de 1964, tendo 

PARECER, sob n.o 533, de 1971, da 
Comissão: 

- de Finanças, favorável. 
5 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei do Senado n.o 93, de 1971 
CDf), que dispõe sôbre a remunera
ção dos funcionários do Fisco do Dis
trito Federal, e dá outras providên
cias, tendo 

PARECERES, sob números 550, 
551 e 552, ·de 1971, das ~missões: 

- de Constituição e Justiça, pe
la constitucionalidade; 

- do Distrito Federal, favorá
vel; e 

- de Finanças, favorável'. 
Está encerrada a Sesão. 

(Encerra-se a sessão às 15 horas e 
5 minutos.) 


